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ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO N. 8.697 — DE 5 DE FEVEREIRO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Benedito Amaro de Oliveira a fazer nos-
guisa de cristal de rocha e associados no município de Pequi (10
Estado de Minas Gerais. -

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere, o. art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei.
n. 1.985, de 29 de janeiro de 1910 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão- brasileiro Benedito Amaro de
Oliveira a pesquisar cristal de rocha e associados numa área de qua-
renta hectares (40 lia), situada no município de Pequi do Estado de
Minas Gerais, delimitada por um polígono que tem um vértice a oito-
centos e quinze metros (815m) no rumo magnético de sessenta e oito
graus nordeste (68 0NE) da confluência do Córrego do Pastinho da
Serra com o Córrego do Jorge e cujos lados, a partir desst. vértice,
(cem os seguintes comprimentos e rumos magnéticos: trezentos e dez
metros (310m) e sessenta graus nordeste (600NE); duzentos e sete
metros (207m) e dezesseis graus noroeste (16 0NW); trezentos e ses-
senta e cinco metros (365) e cinquenta e um graus noroeste (51°NW);
quatrocentos e cinquenta metros (450m) e cinquenta e dois gráus o
trinta minutos noroeste (52030'NW); quatrocentos e quarenta metros
(440m) e setenta e -três graus sudoeste (73 0SW); mil cento e dez
metros (1.110m) e cinquenta graus e trinta minutos sudeste
(50030'SE). Esta autorização é outergada mediante as condições do
art. 16, do Código de Minas e seus números I. II, III, IV, VII, IX . e
outras do citado Código não expressamente mencionadas neste de-
creio.

Art. 2.° O concessionário da autorização poderá utilizar-se dd
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio - dos
trabalhos.

Art. 3•0 Esta autorização será declarada caduca ou nula, na forinti
do parágrafo único do art. 24 e do art. 26 do Código de Minas, se
ocorrerem os motivos previstos nos números I e II do citado art. 24 e
no art. 25 do mesmo Código.

Art. 4•0 As propriedades vizinhas estão sujeitas àS servidões de
solo e subsolo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39 e 40do citado Código.
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Art. 5.° O concessionário da autorização será fiscalizado 'pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará do: favores
discriminados no art..71, do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via
auteolica deste decreto, pagará a taxa de quatrocentos mil reis
(4000) será transcrito TIq livro próprio da Divisão de Fomento da
Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1942, 121.° da Independência e

51.° da República.
'ETtaao VARGAS

Carlos de SO147.0 Duarte
(N. 2.483 -- 6-3-42 -- 64$3)

DECRETO N. 8.699 — DE 5 DE FEVEREIRO DE 191i2

Autoriza o cidadão brasileiro Vicente de Paula Medeiros a pesquisar

rw	 cristal de rocha e associados no município de Diamantina do Es-
tado de Minas Gerais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 71, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei
n. 1.985, de 29 de .janeiro de 19-10 (Código de Minas). decreta:

L° Fica autorizado o cidadão brasileiro Vicente de Paula
Medeiros a pesquisar cristal de rocha e associados numa área de cin-
quenta hectares (50 Ha) no lugar denominado . "Quarteis", distrito de
Conselheiro Mata, município de Diamantina. Estado de Minas Gerais,
área essa delimitada por uni retângulo, tendo um vértice a quinhentos -
e vinte metros (520m) na direção dezoito graus e -quarenta e cinco
minutos nordeste (18°15'NE) da confluência do córrego da _Samambam
com o córrego "Quarteis" e cujos lados adjaceoles a esse vértice teem
os seguintes comprimentos e orientações: quinhentos metros (500m),
sessenta e seis graus sudeste (56°SE); mil metro (1.000m), vinte e
seis graus sudoeste (2605W) . Esta autorização é outorgada mediante
as condições do arl. 16 do Código de Minas e seus números I, II,

IV, VIL IX .e outras do citado . Código não expressamente mencionadas
ne:do decreto.

Art. 2.° O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o .minerio e custeio dos
trabalho::

Art. 3•0 Esta autorização será ,declarada caduca ou nula, na forma
do parágrafo único do art.. 24 .e do art. 26 do Código de Minas, se,
ocorrerem os motivos previstos nos números I e 11 do citado art. 21 e
no art. 25 do mesmo Código.

• Art. 4.° As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de
solo e subsolo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39 e 40
do citado Código.

Art. 50 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores
discriminados no avt. 71, do.mesmc Código, na forma deste artigo.

Art. 6.0 O título 'da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de quinhentos mil reis
(500*0) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da
Produção Mineral do Ministério da Agricultura..

Art. 7.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1912, 121.° da Independência e

BI.° da República.
GETULIO VARGAS

Carlos de Souza Duarte.
(N. 3.181 — 6-3-42 — 643)

ImEaturo N. 8.700 -- DE 5 DE FEVEREIRO DE 1912

Autoriza o cidadão brasileiro Oscar Barbosa a pesquisar cristal
associados no município de Pequi do Estado de Minas Geruis.

. O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere , 0 art. 71. letra a, •tia 'Constituição e nos termos do decreto-lei
n. 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

OSWP Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Oscar Barbosa a
pesquisar cristal e associados no lugar denominado "Mucunan" em
terrenos pertencentes ao mesmo, no distrito o município de Pequi,
Estado de Minas Gerais, numa área de trinta hectares (30 Ha), li-
mitada por um retângulo tendo um dos seus vértices situado à dis-
tância de trezentoa metros (300 m), rumo quarenta e cinco graus
noroeste (450 NW) da confluência dos córregos do Macoarn e do
Pasto do Padre e cujos lados adjacentes a esse vértice toem os se-
guintes comprimentos e orientações: quinhentos metros (500 m),
quarenta e cinco graus sudeste (450 SE), e seiscentos metros (600 m).
quarenta e cinco graus sudoeste (450 SW), respectivamente. Esta
autorização é outorgada mediante as condições do art. 16 do Có-
digo de Minas e seus números I, II, III. IV, VII, IX e outras do ci-
tado Código não expressamente mencionadas neste decreto.

Art. 2.° O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto dia pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio
dos trabalhos.

Art. 3» Esta autorização será declarada caduca ou nula, na
forma do parágrafo único do art. 24 e do art. 25 do Código de
ninas, se ocorrerem- os motivos previstos nos números 1 e II do
citado art. 21 e no art. 25 do mesmo Código.

•
Art. 4.0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões

de solo e subsolo para os fins da pesquisa, na forma dos- artigos
39 e 40 do citado Código.

Art. O concessionário da autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará doa favores
discriminados no art. 71 do •mesmo Código, na forma deste ar-
tigo.

Art. G.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de trezentos mil reis (30($0)'
e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Pro-
dução Min( ral do Ministério da Agricultura.

Art. 7.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1912, 121.° da Independência

e 51.0 da República.
GETurao VARGAS.

Carlos de Souza Duarte.
(N. 3.485 -- 6-3-42 ,:-- 6082).

DECRETO N. 8.701 — DE 6 DE FEVEREIRO DE 1912

Autoriza o cidadão brasileiro Henrique Jorge Guedes a pesquisar
carvão no município de Tibogi do Estado do Paraná

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 71, letra a, da Constituição e nos termos dos decreto-lei
ti. 1.985, cie 29 de janeiro de 19-10 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Henrique Jorge
Guedes a pesquisar carvão no lugar denominado Fazenda do Imbati
ou Rio do Peixe, no quinhão número três (3), no município de Ti-
bagi do Esado do Paraná, numa área de novecentos e sessenta e
oito 'hectarts o trinta ares (968,30- Ha); limitada por um retângulo
tendo um tios vértices situado à distância de seiscentos e oitenta
metros (-680 In), rumo quarenta e cinco graus noroeste (450 •NW)
da confluência do córrego . da Sonda com o rio das Pedras e cujos
lados adjacentes a esse vértice toem os seguintes comprimentos e
orientações: quatro mil duzentos e dez metros (4.210 m), Oeste (W)
e dois-mil e trezent)s metros (2.300 m), Sul (5), respectivamente'.
Esta autorização é outorgada mediante as condiçoes do art. 16 do
Código- de Minas e seus números I, II., III. IV, V11, IX e outras do
citado Código não expressamente mencionadas neste •decreto. 	 •

Art. 2» O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio
dos trabalhos.

Art. 3» Esta autorização será declarada caduca ou nula, má
forma do parágrafo único do art. 21 e do art. 26 do Código de
Minas, se ocorrerem os .motivos previstos nos números I e II do
citado art. 24 e no art. 25 do mesmo Código.

Art. 4.0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidõea
de solo e sobsolo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos'
39 e 40 do citado Código.

Art. 5.° O concessionário da autorização será fiscalizado pelo
Departamenlo Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores.
discriminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste ar-
tigo.

Art. 6.c O título da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de quatro contos oitocentos .
e quarenta e cinco mil reis (1:815U100) e será transcrito no livrd
próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral d p Ministério
da Agricultt•ra.

Art. 7.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 6 de fevereiro .de 1942, 12L° da Independência

e 51.° da R-publica.
G Erisr, 1 O VARGAS

Carlos . de Souza Duarte.

DECRETO N. S705— DE 6 DE FEVEREIRO DE 1912

Autoriza o cidadão brasileiro Joaquim Ubaldo Pereira « pesquisar
monganés e associados no município de. Ponte Nova do Estado de
Minas G,.rois,

O Presidente da República, usando da atribuição que the confere
e art. 74. letra (I, da Constituição e nos termos do decreto-lei il. L985,
de 29 de janeiro de 1910 (Código de Minas). decreta:

Art. 1» Fica autorizado o cidadão brasileiro Joaquim Ubaldo
Pereira a pes•quisar manganês e asNociados numa área de cento e cin-
quen ta hecta -es (150 Ha), situada no imovel "Flores", distrito de Am-
paro da Serra, numicipio de Ponte Nova do Estado de Minas Gerais
e delimitada por uni retângulo que tem um 'vértice a trezentos metros
(300 m), na direção quarenta e cinco graus sudeste (45» SE) do qui-
lómetro-quatrocentos e vinte e um (Km. 421) da Estrada de j •'erro Leo-
poldina e cu,ais lados adjacentes a esse vértice teem mil e quinhentos
metros (1.500 m) e rumo Sul (S); mil metros (L000 m) e rumo Leste
(E). -Esta autorização é outorgada mediante as condições do art. 16 do
Código de Minas e seus números I, lf, III, IV, VII, IX e outras do citado
Código não mencionadas neste decreto.

Art. 2.0 O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio
dos trabalhos.

e (N. 3.186 -- 6-3-12 — 60$?).
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- • -Art. . 3.9 Esta autorização_ será declarada caduca ou' nula, na
forma do parágrafo único do art. 24 e do art. 26 do Código de Minas,.
se ocorrerem os motivos previstos nos números I e II do citado art. 24
e no art._25.do mesmo Código.

Art. 4.0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de
solo e sub-solo para os fins da pesquisa, na forma dos arts. 39 e 40 do
citado Código.

Art. 5.0 O concessionário da 'autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores
discriminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste -artigo.

Art. 6.0 O título da autorização de pesquisa que será unia via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de um conto -e quinhentos mil
reis (1:50(40) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fo-
mento da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.' 1

Art. 7.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1942, 121. 0 . da Independência

e 54.° da República.
GETULio VARGAS.

:JArt. 3.0 Esta autorização será declarada caduca ou nula, na forma
do parágrafo único: do art. 24 e do art. 26 do Código de Minas, se
ocorrerem os motivos previstos nos números I e II do citado artigo
24 e no art. 25 do mesmo- Código.

Art. 4.° As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de
solo e sub-solo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39 e 40
do citado Código.

Art. 5.0 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da ProduçãoMineral e gozará dos favores
discriminados no art. 71 do mesmo Cádigo, na forma deste artigo.

Art. 6.0 O titulo da autorização de pesquka, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de cem mil reis (100$0),_ e
será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção
Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7.0 Revogam-se . fts disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1912, 121. 0 da Independência e

54.° da República.	 •
GETULIO VARGAS.

(NT. 3.487 -- 6-3-1912	 60$2.)
	 Carlos de Souza Duarte.	

(N. 3.489 -- 6-3-40 -- 60$2).
	 Carlos de Souza Duarte.

DECRETO N. 8.706 - DE 6 DE FEVEREIRO DE 1912.
Autoriza o .cidadão brasileiro José Ildefonso de Campos a pesquisar

»tanganès e associados, no município de Barbacena do Estado de
.Minas Gerais.

:
O Presidente -da República, usando da atribuição que lhe confere

o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985,
de 29 de janeiro de 1940 (Código de . Minas), decreta: -

Art. 1P Fica autorizado o cidadão brasileiro José Ildefonso de
Campos a pesquisar manganês e associados numa área de cinquenta
hectares (50 lia) no lugar denominado Pau de Espinho, no município
e comarca de Barbaeena, Estado de Minas Gerais, área essa -delimitada
por um retângulo tendo um vértice a cento e noventa e sete metros
(197 m) na direção dois graus sudeste (2.° SE) da confluência dos
córregos da Beta e do Pau de Espinho e cujos lados adjacentes a esse
vértice teem os seguintes comprimentos e orientações magnéticas:
quinhentos metros (500 m), dois graus noroeste (2.° NW) ;. mil me-
tros (1.000 m), oitenta e oito graus nordeste (88.0 NE). Esta autori-
zação é outorgada mediante as condições do art. 16 do Código de Minas
e seus números I, 11, III, IV, VIL IX e outras do citado Código não
mencionadas neste decreto.

Art. 2.0 O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério 'e custeio
dos. trabalhos.

Art. 3.0 Esta autorização será declarada caduca ou 5 nula, na
forma do parágrafo único do art. 24 e do art. 26 do Código de Minas,
se ocorrerem os motivos previstos nos números I e II do citado art. 24
e no art. 25 do mesmo Código.

Art. 4.° As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de
solo e sub-solo para os fins da pesquisa, na forma dos arts. 39 e 40 do
citado Código.

Art. 50 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará doS -favores
discriminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. G.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de quinhentos mil reis (500$0)
e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produ-.	 .

(N. 3.488- 6-3-1942 -- 60$2.)

DECRETO N. 8.707 - DE 6 DE FEVEREIRO DE 1912

Autoriza o cidadão brasileiro Angelo Gitarconi a pesquisar laica e as-
sociados no município de Muriaé do Estado de Minas Gerais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei número
1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas)', decreta:

Art. I.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Angelo Guarconi a
pesquisar 'Moa e associados numa área de cinco hectares (5 lia) si-
tuada na fazenda "Santa Maria", distrito de Camargo do município
de Muriaé do Estado de Minas Gerais e delimitada por um. quadrado
de duzentos e vinte e três metros de lado (223 m), tendo um vértice
a cento e trinta metros (130 In), na direção oitenta e dois . graus no-
roeste (82° NW), do meio da fachada, norte da casa de Antonio
da Silva, e os lados adjacentes a esse vértice, .os rumos oitenta e dois
graus noroeste (82° NW) e oito graus sudoeste (8° SW) Esta au-
torização é outorgada mediante as condições do art. 16 do Código de
Minas e seus números I, 11, III, IV, VII, IX e outras do citado Código
não expressamente mencionadas neste decreto.

Art. 2.° O concessionário da autorização poderá, utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio dos
trabalhos.

GETULIO VARGAS.

Carlos dc Souza Duarte.
(N. 3.490- 6-3-42- 74$5).

1)DiU..:TO N. 8.713 -- DE 6 DE FEVEREIRO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Casar Dragonero a pesquisar argila re-
trataria no município de Nova iguassú, Estado do Rio de Janeiro

•	 C Presidente da República, usando da atribuição que lime confere
o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985,
de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° ' Fica autorizado o cidadão brasileiro Casar Dragonero
pesquisar argila refratária no imovel de propriedade de Jorge Meire-
les Paes Barreto, situado no distrito de Belfort Roxo, município de

ção Mineral do Ministério da Agricultura.
Art. 7.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1912, 121.° da Independência

e 54.° da República.
GETULI0 VARGAS.

Carlos de Souza Duarte.

DECRETO N. 8.711. 	 DE 6 DE FEVEREIRO DE 1942

Autorizao cidadão brasileiro Arlindo Franco a pesquisar cristal ac
rocha e associados no município de Alcobaça do Estado da Baia.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
4) art. 74, letra a, da Constituição e Dos termos-do decreto-lei número
1.985, de - 29 de janeiro de 1940 (Código da Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Arlindo Franco a
pesquisar cristal de rocha e -associados no lugar denominado Monte
Verde em terrenos devolutos no. Distrito Ranhem], município de Al-
cobaça,• Estado da Baía, numa - área de quarenta e oito hectares e cin-
quenta ares "(48,50 Ha) limitada por um polígono tendo um dos 3eu5
vértices situado à distância de duzentos e trinta metros (230 eu), rui-no
magnético sete graus nordeste (7 0 NE) da' confluência dos Córregos
Raivoso e Seco e cujos lados, a partir desse vértice, teem os seguintes
comprimentos e orientações magnéticas: noventa e oito • metros
(98 . m), oitenta e dois graus e trinta minutos nordeste (82° 30' NE).
duzentos e trewe metros- (213'm), sessenta e três graus sudesP
(63° SE); duzentos e sessenta e deis metros (262 m), trinta e nu-
graus sudeste (31 0 SE); cento e cinquenta-metros (150 In), cinquentr.
e um graus sudeste (51 0 SE); quatrocentos e vinte e dois mu4ros.
(422 m), vinte e - sete graus sudoeste (27° SW); cento e cinquenta e
três metros (153 m), quarenta e três graus sudoeste (430 SW); du-
zentos .e quarenta metros (240 m), sessenta graus -e trinta miinitos
noroeste (60° 30' NW); e seiscentos e cinco metros (605 m), cin-
quenta e três graus noroeste (63 0. NW); duzentos e dezessete metros
(217 m); sessenta graus e trinta minutos nordeste (60 30' NE); e
quatrocentos e três metros (403 m), quarenta e um graus - nordeste
(41 0 NE) respectivamente até o vértice de partida. Esta autoriz;Não
é outorgada mediante as condições do art. 16 do Código de Minas e
seus números I, II, III, IV, VII, IX e outras do citado Código não ex--
pressamente mencionadas neste decreto.

Art. 2.° O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio dos
trabalhos, ouvido o Departamento Nacional de Saude Pública.

_ Art: 3.0 Esta autorização será declarada caduca ou nula, na forma
do parágrafo único do art. 24 e do art. 26 do Código de Minas, se
ocorrerem os motivos previstos nos números I e II do citado artigo
24 e no art. 25 do mesmo Código.

Art. 4.0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de
solo e sub-solo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39 e 40
do citado Código.

Art. 5.0 O . eoneessionári0 da autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores
discriminados no art. 71 . do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de quatrocentos e noventa mil
reis (490$0), e será transcrita aio livro , próprio da Divisão de 'Pó--
mento da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7.0 Revogam-se as disposições em contrário.
11111Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1912, 121.° da Independência e

51.° da República.

11111,
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Nova Iguassú, Estado do Rio de Janeiro numa área de dez hectares e	 DECRETO N. 8.715 — DE 6 DE FEVEREIRO , DE 1912
doze ares (10,12 Ha.) delimitada por um polígono de sete lados tendo
uni vértice no ponto de concurso das estradas Automovel Club e Ca- Autoriza a cidadã brasileira Herundina e Souza Neves a pesquisar
lunciú, sucedendo-se os lados a partir desse vértice com os seguintes	 ferro, manganês e associados no município de Ouro 'Preto, Estadol
comprimentos e orientações: trezentos e sessenta metros (3(30 m) e 	 de Minas Gerais.
reção norte (N); oitenta metros (80 m) e treze graus nordeste
(130 NE) ; noventa metros (90 m) e oitenta e ires graus nordeste O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
(83 0 NE); quatrocentos e cinquenta e oito metros .(458 m) e trinta e o art. 71, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei número
seis graus sudeste (36° SE); noventa e três metros (93 ai) e quaren- 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:
ta e quatro graus sudoeste (44 0 SW); cento e trinta e cinco metros Art. 1.° Fica autorizada a cidadã brasileira Herundina e Souza
(135 in) o sessenta e quatro graus e trinta minutos noroeste Neves a pesquisar ferro, manganês e associados no imovel de sua
(64°30' MV); duzentos metros (200 m) e sessenta e nove graus e propriedade denominado "Fazenda Dores da Boa Vista", situado no
trinta minutos sudoeste (69°30' S\V) . Esta autorização é outorgada distrito de São Julião. município de Ouro Preto, Estado de Minas
mediante as condições do art. 16 do Código de Minas e seus números Gerais, numa área de duzentos e quinze hectares (215 lia), delinvtada
I, II, III, IV, VII, IX e outras do citado Código não expressamente por um polígono mistilíneo tendo um de seus vértices no canto sudoeste
mencionadas neste decreto. 	 da Estação de D. Busco, ramal de Ponte Nova, da Estrada de Ferro

Central Oco Brasil e cujos lados teem os seguintes rumos magnéticos
e comprimentos: nove graus sudoeste (9 0 SW) e mil quinhentos e
sessenta metros (1 5(30 m); oitenta e três graus noroeste (83° MV)
e novecentos e cinquenta e seis metros (956 m); cinquenta e seis

Art. 3.° Esta autorização será declarada caduca ou nula, na forma graus e trinta minutos noroeste (5(3 0 30' NW) e novecentos e sessenta
do parágrafo único do art. 24 e do art. 26 do Código de Minas, se e oito metros (968 m); cinco gráus e trinta minutos norderde
ocorrerem os motivos previstos nos números I e II do citado art. 24 (5 0 30' NE) e cento e setenta e dois metros (172 m); oitenta e nove

graus e L'inta minutos nordeste (89° 30' NE) e quatrocentos e noventa
e seis metros (496 m); quatorze graus e trinta minutos noroesto
(14° 30' NW) e seiscentos e sessenta e oito metros (668 ui), seguin-
do-se a nordeste (NE), pela cerca de limitação da faixa da Estrada de
Ferro Central do Brasil até o ponto inicial. Esta autorieação é ou-

Art. 50 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo torgada mediante as condições do art. 16 do Código de Minas e ,eus
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores lis- números I, IL HL IV, VIL IX e outras do citado Código não expressa-
criminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo. 	 mente mencionadas neste decreto.

Art. 2.0 O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio
dos trabalhos.

e no art. 25 do mesmo Código.
Ar t. 4.0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de

solo e sub-solo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39 o 40
do citado Código.

Art. 6.0 O título da autorização de pesquisa, que será unia via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de cento e dez mil réis (110a0)
e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção
Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de .Taneiro, 6 de fevereiro de 1942, 121.0 da Independência é

51.0 da República.
GaTurao VARGAS.

Carlos de Souza Duarte.
(N. 3.191 -- 6-3-42 -- (Y$3)

DECRETO 8.714 — DE 6 DE FEVEREIRO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro João Miguel da Fonseca Lobo Filho a
pesquisar fluorita e associados no município de Cachoeira, Es-
tudo do Ceará.

O Presidente da República, iisanclo da atribuição que lhe confere
e ar t. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei núme-
ro 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro João Miguel da Fon-
seca Lobo Filho a pesquisar fluorita e associados numa área de cin-
quenta hectares (50 Ha.) no lugar denominado "Casa Nova", distrito
de Pasta, município de Cachoeira, comarca de Senador Pompeu, Es-
tado cio Ceará, área esta delimitada por um retângulo tendo um vér-
tice a mil seiscentos e quatro metros (1.604 m) na direção quarenta e
dois graus noroeste (42° NW) cio quilometro quinze (Km 15) da es-
trada Frade-Cachoeira e cujos lados adjacentes a este vértice teem os
seguintes comprimentos e orientações magnéticas: dois mil e qui-
nhentos metros (2.500 m) na direção Sul (S), duzentos metros (200 ai)
na direção Este (E). Esta autorização é outorgada mediante as con-
dições do art. 16 do Código de Minas e seus números 1, II, III, IV,
VII. IX e outras do citado Código não expressamente mencionadas
nest a decreto.

Art. 2.° O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins do estudo sobre o minério e custeio
dos trabalhos.

Art. 3.° Esta autorização aerá declarada caduca ou nula, na forma
do parágrafo único do art. 24 e do art. 26 do Código de Minas, se
ocorrerem os motivos previstos nos números I e Il do citado art. 24
e no art. 25 do mesmo Código.

Art. 4.° As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de
solo e sub-solo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39 e 40
do citado Código.

Art. 5.0 o concessionário da autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores dis-
criminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6.0 O título da autorização de pesquisa, que será unia via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de quinhentos mil reis (50080)
e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produ-
ção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, G de fevereiro de 1942, 121.° da Independência e

54.° da República.
GETULIO VARGAS.

Carlos de Souza Duarte.
(N. 3.492 -- 6-3-42 --60$2)

Art. 2.0 A concessionária da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio
dos trabalhos.

Art. 3.0 Esta autorização será declarada caduca ou nula, na forma
do parágrafo único do art. 24 e do art. 26 do Código de Minas, se
ocorrerem os motivos previstos nos números I e II do citado artigo.
24 e no a,.t. 25 do mesmo Código.

Art. 4.0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de
solo e subsolo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39 e -40
do citado Código.

Art. 5.0 A concessionária da autorização será fiscalizada pelo De-
partainerCo Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores dis-
criminados no art. 71 cio mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de dois contos cento e cinqua-da
mil róis ;2:1500), e será transcrito no livro próprio da DIVISãO de,
Fomento da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7.0 Revogam-se as disposições em contrário.
,51.0 da rRio tl in,, Janeiro, G de fevereiro de 1942, 121.° da Independerria e

•	 GETULIO VARGAS.

Carlos de Souza Duarte.
(N.	 — 6-3-942 — 69$1).

DECRETO N. 8.741 — DE 11 DE FEVEREIRO DE 19'r2

Autoriza o cidadão brasileiro Nicolau Norberto de Luca a pesquis,ir
turfa no município de Resende do Estado do Rio de Janeiro.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
e art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei núme-
ro 1.985, de 29 de janeiro de 1940. (Código de Minas), decreta:

Art. I.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Nicolau Norberlo
de Luca a pesquisar turfa em terrenos cie propriedade do mesmo coo-
ce:..sionário, no sítio denominado "Brejão" situado no primeiro dis-
trio do município de Resende, Estado do Rio de Janeiro, numa área
de dezessete hectares e seis ares (17,06 Ha), delimitada por um po-
lígono Lendo uni vértice situado a duzentos e trinta e oito melros
(238 m) r a direção cinquenta e um graus noroeste (51 0 NW) da sede
do mesmo sítio e cujos lados, a partir desse vértice, teem os seguOncs
comprimentos e orientações magnéticas: trinta e nove metros 39 ml.
trinta e sete graus nordeste (37 0 NE) '• cinquenta e três metros (53
quarenta e oito graus e trinta minutos nordeste (480 30' NE); tre-
zentos e noventa e nove metros (399 m), quarenta e oito graus e trinta
minutos roroeste (480 30' NW); quatrocentos e dezoito metros
(418m), oitenta e quatro graus noroeste (84 0 NW); trezentos-e (tezes-
seio metros (317 m), trinta e sete graus sudoeste (370 SW); quinhen-
tos e trinta e um metros (531m), vinte e nove graus sudeste (29° SE);
quinhentos e oito melros (508m), oitenta e um graus nordeste (810
NE); duzentos e trinta e oito metros (238m), dez graus nordesto
(100 NE). Esta autorização é outorgada mediante as condiçaca mio

art. 16 dc Código de Minas e seus números I, II, III, IV, VII, IX e
outras do citado Código não expressamente mencionadas oeste de-
creto.

Art. 2.0 O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio
dos trabalhos.

Art. 3. 3 Esta autorização será declarada caduca ou nula, na forma
do parágrafo único do art. 24 e do art. 26 do Código de Minas, se
ocorrerem os motivos previstos nos números I e II do citado art. 24
e no art. 1...5 do mesmo Código.



Terça-feira 10
	

DIÁRIO OFICIAL '(Secçtifi 1) 	 Março de 1942 3745

Esta autorização é outorgada mediante as condições do art. 16 do
Código de"Minas e seus ns. I, II, III, IV, VII, IX e outras do citado
Código não expressamente mencionadas neste decreto.

Art. 2.° O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio
dos trabalhos.

Art. 3.° Esta autorização será declarada caduca ou nula, na
forma do parágrafo único do art. 24 e do art. 26 do Código de
Minas, se ocorrerem os motivos previstos nos ris. I e II do citado
art. 24 e no art. 25 do mesmo Código.

Art. 4.0 As propriedades vizinhas estilo sujeitas às servidões de
Solo e sub-solo para os fins da pesquisa, na forma dos arts. 39 e 40 da
citado Código.	 -

Art. 5.0 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos lavores
discriminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6.° O título clã autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de cinco contos de reis
(5:000$0) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento

• da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.
.	 Art. 7.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1942, 121. 0 - da lndapendência
e 54.0 da República.

GET‘ ULIO VARGAS.

Art. 4P As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de
solo e subsolo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39 e 40
do citado Código.

Art. 5.° O concessionário da autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores dis-
criminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. • 6.0 O título da autorização de pesquisa, que será urna via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de cem mil reis (100$0) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mi-
neral do Ministério da Agricultura.

Art. 7•° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1942, 121.° da Independência e

54.° da República.
GETULIO VARGAS.

,̀.(N. 3.494 - 6-3-42 - 67$3).'
	 Carlos de Souza Duarte.

DECRET6N. 8.745- DE 11 DE FEVEREIRO DE 1912

Autoriza o cidadão brasileiro João Ribeiro Lage a pesquisar cristaA
de rocha e associados no município de Pará de Minas, Estado
Minas Gerais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei núme-
ro 1..985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro João Ribeiri'a Lage
a pesquisar cristal de rocha e associados numa área de 'cinquenta
hectares (50 Ha) situada em terras de José Custodio Martins Lago,
Jcaquini José Guimarães, Manoel Daniel e Manoel Rodrigues, no lugar
denominado "Paivas", distrito, município e, comarca de Pará, de MinaS,
Estado de Minas Gerais, área essa delimitada por um retângulo que
tem um vértice a duzentos e vinte e cinco metros (225m) na direção
magnética de sessenta e três graus nordeste (630 NE) -da confluência
do córrego Joaquim NoVato com o Ribeirão dos Paias e cujos lados
adjacentes a esse vértice teem os seguintes comprimentos e orienta-
ções magnéticas': quinhentos metros (500m), cinquenta e ',seis graus
norde gle (56° NE) e mil metros 1000 m), trinta e quatro'graus su-
deste (340 SE), respectivamente. Esta autorização .é outorgada me-
diante as condições do art. 16 do Código de Minas e seus números /,
11, III, IV, VII, IX e outras do citado Código não expressamente men-
cionadas neste decreto.

Art. 2.° O concessionário da autorização- poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins .de estudo sobre o minério ;'e custeio
dos trabalhos.

Art. 3.° Esta autorização será declarada caduca ou nula,- na forma
do parágrafo • único do art. 24 e dó, art. 26 do Código de • Minas, se
ocorrerem os motivos previstos nos números I e II do citado art. 24
e no art. 25 do mesmo Código.

Art. 4.0 As propriedades -vizinhas estão sujeitas às servidões de
solo e subsolo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39 e 40
do citado Código.

Art. 5.° O concessionário da autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores dis-
criminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6.° O título da autorização de pesquisa, que Será urna via
-autêntica deste decreto, pagará a taxa de quinhentos mil reis (500$0),
e. será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Pro-
dução Mineral do Ministério da Agricultuisa.

Art. 7.° Revogam-se as disposições em contrário. 	 •
Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1942, 121. 0 da Independência e

54.° da-República. '
GETULIO Vaacas.

Carlos de Souza Duarte.--
(N. 3.495 -- 6-3-42 -- 60$2).

DECRETO N. 8.747 - DE -12 DE FEVEREIRO DE I94Z

Autorizo o cidadão brasileiro Pedro Francisco Corrêa a pesquisar bau-
:cita, manganês, caolim, calcdreo e granito, no município- de São

- Gonçalo, do Estado do Rio de Janeiro.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 71, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei nú-
mero 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Mirins), decreta:

Art..1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Pedro. Francisco
Corrêa a pesquisar bauxita, • manganês, caolim, calcáreo e granito
numa área de quinhentos hectares -(500 lia), situada na "Fazenda de
Codêço", município de São Gonçalo do Estado do Rio d&janeiro e
delimitada por um pentágno que tem" um vértice a mil trezentos. e
sessenta metros (1.360m), na direção oito graus sudeste, (8 0 SE).
magnético da foz do canal do "Codêço" e cujos lados, a partir desse
vértice, teem os seguintes comprimentos e rumos magnéticos: duzen-
tos e quarenta metros (240m) e oitenta e sete graus e trinta minutos
nordeste (87030'NE), dois mil e trezentos metros (2.300m) e seis
graus e trinta minutos sudeste (6 030'SE), dois mil e seiscentos me-
tros (2.600m) • e trinta o seis graus e trinta • minutos sudoeste
(36030'SW), dois mil trezentos e cinquenta metros (2.350m) -e qua-
torze, graus noroeste (140NW). dois mil seiscentos e vinte metros
(2.620rn) e trinta e oito graus e trinta minutos nordeste (38°30'NE).

Carlos de Souza Duarte.-
(N. 3.496-6-3-942-6($3)

DECRETO N. 8.748 - DE 12 DE FEVEREIRO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Pedro Francisco Corrêa a pesquisar
caolim, bauxita, manganês, calcdreo e granito , e associados no
município de São Gonçalo do Estado do Rio de Janeiro.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
e artigo -74, letra a, dg: Constituição e nos termos do decreto-lei nú-
mero 1.985. de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Pedro Francisco
Corrêa a pesquisar caolirn, bauxita, manganês, calcáreo e granito e
associados numa área de trezentos e vinte e nove hectares (329 Ha)
situada na "Fazenda do Codeço", município de São Gonçalo do Es-
tado do Rio de Janeiro e delimitada por um quadrilátero que tem
um vértice a mil trezentos e sessenta metros (1.360m), na direção
oito grau sudeste (80SE) magnético da foz do canal do "Codeço" e
cujos lados, a partir desse vértice, teem os seguintes comprimentos
e rumos magnéticos: dois mil seiscentos e yinte metros 1 2. 626rn)
e trinta e oito graus- e trinta minutos sudoeste (38030'SW), mil e
oitocentos metros (1.800m) e cinquenta graus noroeste (50 0NW), mil
e cinquenta metros (1.050m) e quarenta graus nordeste (40eNM,
dois mil-trezentos e quarenta metros (2.349m) e oitenta e sete graus
e trinta -minutos nordeste (87030'NE). Esta autorização é outorgada
mediante as condições do art.16 do Código de Minas e seus nume-.
ros . I, H, III, IV, VII, IX e outras do Código não expressamente men-
cionadas neste decreto.

Art. 2.° O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto dá pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio
dos trabalhos.

Art. 3.0 Esta autorização será declarada caduca ou nula, na
forma do parágrafo único do art. 24,e do art. 26 do Código de
Minas, se ocorrerem os motivos previstos nos ns. I e II do citado
art. 24 e no art. 25 do mesmo Código.

Art. 4.0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às 'servidões de
solo e sub-solo para os fins da pesquisa, na forma dos arts. 39 e 40 do
citado Código.

Art. 5.0 O concessionário da- autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos • favores
discriminados DO art. 71 do mesmo Código, na forma deste ai tig.o.

Art. _ 6.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de três contos duzentos e no-
venta mil réis (290$0) e será transcrito no livro próprio da Divisão
de Fomento da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1912, 121.° da Independência

e 51 0 da República.
GETULIO VARGAS.

Carlos de Souza Duarte.
(N. 3,407--- 6-3-942 - 64$3)

DECRETO N. 8.753 - DE 13 DE FEVEFIEIRO DE 1942

Autoriza-a Mineração Geral do Brasil Limitada a lavrar' ~rios de
ferro e associados no município de, Brumadinho do Estatb de
Minas Gerais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei D. 1.985,
de 29 de janeiro de 19-10 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizada a Mineração Geral do Brasil Limitada
a lavrar minérios de ferro e associados no lugar denominado Samam-
báia em terrenos manifestados pertencentes à mesma'no Distrito de
Piedade de Paraopeba do município de Bruntadinho do Estado de Mi-



nas Gerais, numa área de cinquenta e seis hectares e quarenta • ares
(56,40 Ha) limitada por um polígono tendo um dos seus vértices situado
à distância de duzentos e vinte metros (220 m), rumo magnético sete
grátis sudeste- (70 SE) da confluência dos córregos Samambaia e Ma-
noel Ricardo e cujos lados, a partir desse vértice, teem os seguintes
comprimentos e orientações magnéticas: quinhentos metros (500 m),
norte-(N); duzentos e cinqüenta metros (250m), leste (E); quinhen-
tos metros (5V0 m), vinte e um gráus nordeste (21 0 NE); duzentos e
cinquenta metros (250 m), trinta e um grãos-noroeste (31 e NW); tre-
zentos metros (300 m), sessenta e seis grãos sudeste (66 e st); seis-
centos metros (600 m), quinze gráus nordeste (15° NE); oitocentos e
trinta metros (830m), dezenove • greus e trinta minutos noroeste
(19°30' NW); duzentos metros (200 m), setenta e quatro grátrs e
trinta 'minutos sudeste (71°30' SE); duzentos e cinquenta e cinco me-
tros (235 m), setenta e cinco graus e trinta minutos nordeste
(750 30' NE); cento e quarenta metros (140m), dezenove grátis su-
deste (190 SE); cento e oitenta -metros (180m), seis grátis. Stiziene
(60 SE); cento e oitenta e oito metros (188m), vinte e quatro gráue
sudoeste (24°5W); cento e setenta e cinco metros (175 in), dois grISUS
sudeste (20 SE) •, cento e quarenta - metros (140 In e vinte e três gráus
sudoeste (23°SW); cento e cinquenta metros (150w), vinte e nove
grãos sudeste (290 SE); cento e oitenta metros (180 m), dez grãos su-
doeste (10°SW); cem Metros (100 m), trinta e. seis grãos sudoeste
(360 5W); cento e quarenta metros (140 m), dois grátis sudoeste
(20 5W); cento e setenta metros (170 m), vinte e nove grátis sudoeste
(290 SW); duzentos metros (200 m), setenta e um gretes sudoeste
(71°SW); seiscentos metros (600 m). vinte e três grátis sudoeste
(230 SM') ; trezentos e cinquenta metros (350 m), dois grátis sudoeste
(2°SW) e duzentos e cinquenta metros (250 m), oeste (W), respe-
ctivamente, até o vértice de partida. Esta autorização é outorgeda
mediante as condições constantes do parágrafo único do art. 28 (lo Co-
digo de Minas e dos artigos 32, 33, 31 e suas alíneas, alem das seguintes
e de outras constantes do mesmo Código não expressamente menciona-,das neste decreto.

Art. 2.0 A concessionária da autorização fica obrigada a recolher
aos cofres federais, na forma da lei e em duas prestações semestrais,
venciveis em 30 de junho e 31 de dezembró'de cada ano, três por
cento (3%) do valor da produção efetiva da mina, em cumprimento
do disposto no § 3.°, do art. 31 do Código de Minas.

Art. 30 Se a concessionária da autorização não cumprir qualquer
das obrigações que lhe incumbam, a autorização de lavra será de-
clarada caduca ou nula, na forma dos artigos :37 e 38 do citado
Código.

Art. 4.0 As propriedades visinhas estão sujeitas às servidões de
sólo e subsólo para os fins da -lavra, na forma dos artigos 39 e 40 do
Código de Minas.

Art. 5•0 A conces

•

 sionáeia da autorização será fiscalizada pelo
• Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores

discriminados no art. 71 do mesmo Código. 	 •
Art. 6.° A autorização de lavra terá por título este decreto, que

será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomente da Produção
Mineral do -Ministério da Agricultura,- após o pagamento da taxa de
um conto cento e quarenta mil reis (1 :140$O).

Art. 7•0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro., 13 de fevereiro de 1912, 121.° da Tndependencia

e 51.0 da ReptIbliea.

Carlos de Souza Duarte
(N. 3.198 -- 6-3-12 -- 949)

DECRETO N. 8.754 — DE 13 et: FEVEREIRO DE 1912

GETCLIo VARGAS

3746 Terça-feira 10
	

DIÁRIO OFICIAL (Seeção I) . 	Março de 1042

Autoriza Minérios Brasilores Limitada a lavrar minérios de mangereds
e de ferro-manganês, no município de Címsetheiro Lafaiete do
Estado de Minas Gerais.

- O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
.4 art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei u. 1.985,
de 29 de janeiro de 1940 (Código de- Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizada Minérios Brasilores lenidade a lavrar
minérios de manganês e de ferro-manganês nos lugares denominados
Olaria e Honorio em terrenos pertencentes a particulares, DO distrito
da sede do município de Conselheiro Lataiete, Estado de Minas
Gerais, numa área de trinta hectares e setenta e seis ares (30,76 Hee
limitada por um polígono tendo um dos seus vértices situado ii dis-
tància de seiscentos e sessenta e oito metros (668m), rumo oitenta e
cinco grátis e trinta minutos sudeste (85. 0 30' SE). do centro da ponte
da estrada de rodagem da Estiva sobre o Córrego Gigante e cujos
lados, a partir desse vértice, teem os seguintes comprimentos e orien-
tações: cento e oitenta metros ( .180 m). quarenta e um grátis noroeste
(41.0 NW); duzentos e quaeenta e sete metros (217 mu), vinte e cinco
grátis noroeste (25.0 MV) ; quinze metros (15 m), setenta e um grátis
nordeste (71.0 NE); cento e quarenta e cinco metros (145 m), vinte
e seis grátis nordeste (26.0 NE) ; cento e.oito metros (108m), quarenta
e oito grátis e trinta minutos nordeste (48.0 30' NE); cento e oitenta e
dois metros (182m), seis grãos noroeste (6. 0 NW); oitenta e três me-
tros (83 m), dezoito grátis nordeste (18. 0 NE) ; cinquenta e três me-
tros (53m), sessenta e sete grãos e trinta minutos nordeste (67°30'NE);
noventa metros (90 m), setenta e três grátis e trinta minutes sudeste
(73.° 30' SE); cem metros (100m), trinta e cinco grãos sudeste
(35.0 SE); sessenta metros (60 m), dezessete graus e trinta minutos

sudeste (17.° 30' SE); cem 'metros (100 m), vinte e três graus e trinta
minutos sudoeste (23.0 30'SW); vinte metros (20m), quarenta e seis
gráus e trinta minutos sudoeste (46.° 30'SW); duzentos e sessenta O
cinco metros (265 m), vinte e seis grátis sudeste (26.°SE); sessenta
metros (60 ai), oitenta gráus nordeste (80.°NE); duzentos e noventa
e quatro mttros (294m), doze gráus sudeste (12.° SE); quarenta e
seis metros (46 rn), trinta e um grátis e trinta minutos • .sudesto
(31.03.0' SE); oitenta metros (80 m)

'
 vinte e três gráus e quinze mi-

nutos sudeste (23.0 15'SE); quarenta metros (40m), sessenta e selo
grátis e ti•irta minutos sudoeste (67.0 30' SW) ; trezentos e sessenta
metros (360 m)-, sessenta e nove grãos e trinta minutos noroeste
(69.0 30'NW), respectivamente, até o vértice de partida. Esta ,auto-
rização é outorgada mediante as condições do parágrafo único do
art. 28 do Código de Minas e dos artigos 32, 33, 34 e suas alíneas,
alem das seguintes e de outras constantes do mesmo Código não ex-
pressamente mencionadas neste decreto.	 -

Art. 2.0 A concessionária da autorização fica obrigada a recolher
aos cofres federais, na forma da lei e em duas prestações semestraie,
veneiveis em 30 de junho e 31 de dezembro de cada ano, um e meio por
cento (1„5%) do valor da produção efetiva da Mina, em cumprimento
do disposto no e 3.0, do art. 31 do Código de Minas.

Art. 3.° Se a concessionária da autorização não cumprir qualquer
das obrigaeões que lhe incumbem, a autorização de lavra será de-
clarada catiaca ou nula, na forma dos artigos 37 e 38 do citado
Código.

Art. 4.0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões do
sólue sub-silo para os fins da lavra, na forma dos artigos 39 e 40 do
Código de Minas.

Art. 5P A concessionária da autorização será fiscalizada pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores
discriminadas no art. 7 .1 do mesmo Código.

Art. 6..3 A autorização da lavra terá por Mulo este decreto, que
será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Prodneão
Mineral do Ministério da Agricultura, após o pagamento da taxa de
seiscentos e vinte mil réis (62080).

Art. 7.° Revogam-se as disposições em contrário.
• Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1942, 121.° da Independência
e 54.° da República.

(N.. 3.499 — 6-3-42 — 91$9)

- DECRETO N. 8.755 — DE 13 DE FEVEREIRO DE 1942

Autoriza a Minérios Brasilores Limitada a lavrar minérios ,de man-
ganês e de ferro-manganês, no município de Conselheiro Lat..,
faie te do Estudo de Minas Gerais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985,
de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1. 0 Fica autorizada a Minérios Brasilores Limitada a lavrar
minérios de manganês e de ferro-manganês no lugar denominado
Olaria, em terrenos pertencentes a particulares no distrito da sede
do município de Conselheiro Lafaiete, Estado de Minas Gerais, numa
área de quinze hectares e-quarenta e um ares (15,41 Ha), limitada
por um polígono tendo um dos seus vértices situado à distância do
dez metros (10m), rumo cinquenta e cinco graus nordeste (55. 0 NE)
do centro da ponte da estrada de rodagem da Estiva, sobre o córrego
Gigante e cujos lados, a partir desse vértice, teem os seguintes cons-
primentos e . orientações: vinte e cinco metros (25m), quatro eTalla
e quinze minutos noroeste (4.0 15' MV); noventa e dois metros (92m),
vinte e oito graus noroeste (28.°NW); cinquenta e dois metros (52m),
vinte e um graus nordeste (21.0 NE); sessenta e oito metros (68 In),
sessenta e cinco gruas nordeste„ (65.0 NE),• setenta e quatro metros
(74m), vinte e sete graus nordeste (27P NE); quarenta e três metros
(43 ai), sessenta e seis graus e trinta minutos nordeste (66.0 30' NE);
cento é seis metros (106 m), oitenta e oito graus nordeste (88.0 NE:
quatrocentos e cinco metros (405 m), quarenta e dois gretes sudeste
(42.° SE); duzentos e seis metros (206m), sessenta e três graus Su-
doeste (63.0 SW); duzentos e doze metros (212 m), setenta e dois
graus sue-Oeste (72.0 SW); sessenta metros (60 ai), trinta e cinco
graus nor)este (35. 0 NW); cento e dezenove metros (119 vinte e
quatro graus e trinta minutos noroeste (21. 0 30' NW); quarenta e f ele
metros (47 m), vinte e três grátis e trinta minutos noreeete
(230 30' NW), respectivamente até o yértire de partida. Esta autori-
zação é nitorgada mediante as condições do parágrafo único do art.
28 do Código de Minas e dos artigos 32. 33, 3% e suas alíneas, alem
das seguintes e de outras constantes do mesmo Código não expressa-
mente mencionadas neste decreto.

Art. 2.0 A concessionária da autorização fica obrigada a recolher
aos cofres federais, na forma da lei e em duas prestações semeeerais,
venciveis em 30 de junho e 31 de dezembro de cada ano, um e meio por
cento (1.3%) do valor da produção efetiva da mina, em cumprimente
do disposto no § 3.0, do art. 31 do Código de Minas.

Art. 3•0 Se e concessionária da autorização não cumprir qualquer
das obrigações que lhe incumbem, a autorização de lavra será de-
clarada caduca ou nula, na forma dos artigos 37 e 38 do rifaste
Código.

• GETULIO VARGAS

Carlos de Souza Duarte
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Art. 4•0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de
solo e sub-solo para os fins da lavra, na forma dos artigos 39 e 40 do
Código de Minas. . 	 !-

Art. 5•0 A concessionária da autorização será fiscalizada pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores
discriminados no art. 71 da. mesmo Código.

Art. 6.0 A autorização da lavra terá por título este decreto, que
será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomente da Produção
Mineral do Ministério da Agricultura, após o pagamento, da taxa de
trezentos e vinte. mil réis (3200) .'

Art. 79 Revogam-se as disposições em contrário. . 4 •	 •
Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1942, 121. 0 da Independência

e 51° da República.
-GETULIO TARGAS

Carlos de Souza Duarte

teem os seguintes- comprimentos e orientações -magnéticas: novecen-
tos e vinte metros (920 ai), setenta. e três graus nordeste (73°NE);
dois _mil novecentos e cinquenta metros (2.950 m), trinta e oito graus
e trinta minutos no_deste (38°30'NE); cento e vinte e cinco Metros
(12.5. m), dezesseis graus e quarenta o cinco minutos nordeste
(160,15'NE) '• quatrocentos e vinte metros •(420 m), setenta e oito graus
sudoeste (780SW); mil duzentos e setenta e cinco metros (1.275 m),
sessenta e sete graus oroeste (670NW);• mil duzentos e setenta me-
tros (1.270 m), setenta o seis graus. sudoeste (760SW); quinhentos
e vinte metros (520 m), dezoito graus sudeste. (18 0SE); quatrocentos
e -oitenta metros • (180•m), trinta-e sete graus e. trinta minutos su-
deste (37 030'SE); quatrocentos e cinquenta metros' (450 m), dezenove
graus e trinta minutos sudoeste (19 030'SW); quatrocentos metros
(400 m), quarenta e oito graus sudoeste (48°SW);. quinhentos e cinco
metros (505 m), sul (S,): trezentos e quinze metros (315 m), sessenta
e seta graus sudoeste (67 0SW); duzentos e vinte e cinco metros e se-
tenta centímetros (225,70 m), setenta e oito graus e quarenta minu-
tos sudoeste (78°40'SW): Esta autorização é outorgada mediante as
condições do art. 16 do Código de Minas e seus ns. 1, II; III, IV, VII,
IX é outras do citado Código não expressamente mencionadas neste
decreto.
• Art. 2.0 O concessionário da •autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio dos
trabalhos.

• Art. 3.0 Esta autorização será declarada caduca ou nula, na' forma
do parágrafo único do art. 24 .e do art. 26 do Código de Minas; se
ocorrerem os motivos previstos nos ns. I e 11 do citado art. 24 e no
art. '25 do mesmo Código.

Art. 4.° As propriedades vizinhas estão sujeitas ' às servidões de
solo e subsolo para os -fins da pesquisa, na forma dos arts. 39 e 40
do citado Código.

Art. 5 •0 O -concessionário da autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores dis-
criminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de cinco contos de reis (5:000$)
e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da-Produção
Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 79 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 1'3 de fevereiro de 1942, 121.0 da Independência

e 54.° da República. '
GETULIO VARGAS.

Carlos de Souza Duarte.
(N. 3.760 — 6-3-1942 — '79$6)

DECRETO N. 8.760.— DE 13 DE FEVEREIRO DE 1942

Autoriza os cidadãos brasileiros Avelino de Moraes. SarmentO e Edison
de Moraes Sarmento a pesquisar- mica, hematita, limonita e as-
sociados no município de Guarani do Estado de :Minas Gerais.

-0 Presidente da -República, usando da atribuição- que lhe con-
fere o art. 74. letra "a", da Constituição e nos termos do decreto-lei
n. 1.985. de 29 de janeiro 'de 1910 (Código de Minas). decreta:

Art. 1.0 Ficam autorizados os cidadãos brasileiros Avelino de
Moraes Sarmento e Edison de Moraes Sarmento a pesquisar mica,
hematita, limonita e associados, numa área de onze hectares e vinte
e cinco ares (11,25 lia), situada na Fazenda São Mathias, distrito e
município de Guarani _do Estado de Minas Gerais e delimitada por
um paralelogramo que tem uni vértice à cem metros . (100 m), na di-
reção dezessete graus o trinta minutos sudoeste (17°30'SW) da con-
fluência dos córregos Serrote e São Mathias e cujos lados adjacentes
a esse vértice Icem os seguintes rumos e comprimentos: sessenta e
nove graus sudeste (69°SE) e trezentos metros (300 m), dezessete graus
e trinta -minutos sudoeste (17°30'SW) e trezentos e setenta e cinco
metros . (375 . m) . Esta autorização .é outorgada mediante as condições
do art. 16 do Código de Minas e seus números 1, II, III, w; VII, 1x. e
outras do citado Código não expressamente mencionadas neste de-
creto.

Art. • 2.0 O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio
dos trabalhos.

Art. 3.0 Esta autorização será declarada caduca ou nula, na
lorma do parágrafo .único do- art. 24 e do art. 26 do Código de
Minas,. se ocorrerem os ,, motivos previstos nos números I e II do ci-
tado art. 24 e no art. : 25 do mesmo Código.

Art. -4.° As propriedades vizinhas estrie sujeitas às 'servidões
de solo e sub-solo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos :;9
e 40 do citado Código.

- Art. ''5.0 -O -concessionário daautorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da_ Produção Mineral e gozará doS faVores
discriminados no . art. 71 do mesmo. Código, na -forma, deste artigo.
• -Art., 6.0. O título da mitorização- de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, _pagará a taxa de cento e vinte' mil réis
(120$0) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento
da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 70 Revogam-se as disposições em contrário.
• '	 de janeiro., -13 de fevereiro de 1912, 121.° da Independência
e 54.0 da República.

- GUITMICS VARGAS.

Carlos, de Souza Duarte.
(N. 3.761-6-3-12-61$2)

(N. 3.500 -- 6-3-42 , -- 83$6)

DECRETO N. 8.757 — DE 13 DE FEVEREIRO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Sebastião Alves de Souza it pesquisar
diamantes e cristal de rocha no município de Diamantina do Es-
tado de Minas Gerais.
.0 Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere

o art.- 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei 'nú-
mero 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

. Art. 19 Fica autorizado o cidadão brasileiro Sebastião Alves de
Souza a pesquisar diamantes e cristal de rocha numa área de sessenta
hectares (60 Ha), situada no distrito de Datas do município de Dia-

-.mantina, do Estado de Minas Gerais e delimitada por uma linha poli-
' gonal fechada que começa num ponto situado a duzentos e vinte 'e
-cinco metros (225 m), na direção quarentae um graus 'e• trinta mi-
nutos nordeste (41 030'NE) magnético, da confluência do córrego do

• "Conto" com o rio dás Datas e cujos lados, a partir desse 'ponto, teem
. os seguintes comprimentos é rumos magnéticos: trezentos e vinte e
cinco metros (325 in), vinte graus sudeste . (200SE); duzentos e cin-
quenta metros (250 m), dez graus sudoeste (10 0SW); quatrocentos
metros (400 m), trinta graus sudeste (30°SE) • quinhentos o vinte e

•cinco metros (525 m), quinze graus sudeste (15°SE); duzentos e se-
tenta o cinco metros (275 m), trinta graus sudoeste (300SW); tre-
zentos metros (300 m), sessenta graus sudoeste (600SW); duzentos
e um metros (201 m), vinte e cinco graus noroeste (25 0NW); trezen-
tos metros (300 m), vinte e sete graus nordeste (27°NE); duzentos
e trinta metros (230 m), dezenove graus noroeste (19 0NW); cento e
cinquenta e um metrGs (151 m), cinquenta e cinco graus noroeste
(550NW) •, cento e dezoito metros (118 m), vinte e sete graus noro-
este (27 0NW); duzentos -e sessenta e sete metros (267 m)-, quarenta
graus noroeste (400NW), duzentos e sessenta e seis metros (266 m),
Cinco graus nordeste (5°NE); quinhentos e cinquenta metros (550 m),
trinta o dois graus nordeste (32°NE). Esta autorização é outorgada
mediante as condições do art. 16 do Código de Minas e seus ns. I, II,

IV, VII, IX e outras do citado Código não expressamente mencio-
nadas neste decreto..

Art. 29 C$ concessionério da auterização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins da estudo sobre o minério e custeio dos
trabalhos. .

Art.. 39 Esta autorização será declarada caduca ou nula, na forma
•• do parágrafo único do - art. • 21 e do art. 26 do Código de Minas, se

ocorrerem os motivos previstos nos ns. I e II do citado art. 24 e no
art. 25 do mesmo Código.

Art..4.° As propriedades vizinhas 'estão sujeitas às Servidões de
, solo e subsolo para os fins da pesquisa. 'na forma doS arts. 39 e 40
do citado Código.

Art. 5•0 O concessionário da autorização será . fiscalizado Pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozara dos favores dis-
criminados no art. 7! do mesmo Código, na forma deste artigo.

• Art. 6.0 O título da 'autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de .seiscentos mil réis (6_00$0)
o será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção
Mineral do Ministério da Agricultura. '•

Art. 7.0 .Revogam-se as disposições . em contrário.
•• Rio de Janeiro 13 de fevereiro de 1942, 121.° da Independência
e 510 da República.

GETULIO VARGAS.

Carlos de Solizet:Duarle.
• (N. 3.755 — 6-3 .--1942	 77$5)

DECRETO N. 8.759 , — DE 13 DE FEVEREIRO DE 1912

Autoriza o cidadão brasileiro Geraldo Valle .de Menezes a pesquisar
cristal de rocha e associados . no município de Bocaiuva do Estado
de Minas Gerais.	 .	 .
O Presidente da República, usando da atribuição quelha confere-

o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei nú-
mero '1.985, -de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 19 Fica autorizado o cidadão brasileiro Geraldo Valle de
Menezes a pesquisar.cristal de rocba, e associados numa área.de qui-
nhentos hectares #(500 Ha) -no lugar- denominado "Fazenda do Ca-
pão", distrito de Olhos d'Agua, município de Bocaiuva do Estado de
Minas Gerais, área essa delimitada por um polígono que tem um vér-
tice a seiscentos metros (600 m) 'na direção sessenta e cinco .graus

'e- trinta minutos sudeste (65 030'SE) da confluência do eórrego da
Lage -com o córrego da Lapinha e cujos lados,- a partir desse -vértice,
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DECRETO N. 8.761 — DE 13 DE FEVEREIRO DE 1912

Áttioriza o cidadão ; brasileiro Arthur de Oliveira Regis a pesquisar
salitre no município de Campo Formoso, Estado da Baía.
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-

fere o art. 74, letra "a", da Constituição e nos termos do decreto-lei
n. 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Arthur de Oliveira
Regis a pesquisar salitre numa área de onze hectares e vinte e dois
ares (11,22 Ha), área essa delimitada por um quadrilátero .que tem
um vértice a mil e trezentos e oitenta e oito metros (1.388 m) na direção
oitenta e oito graus sudeste (880SE) do canto sudeste da casa de
Antonio Luiz, e cujos lados a partir desse vértice teem os seguintes
comprimentos e orientações: trezentos e sessenta e quatro metros e
cinquenta centímetros (364,50 m) na direção Leste (E), duzentos e
cinquenta metros (250 m), vinte e um graus nordeste (21 0 NE);
trezentos e treze metros (313 m), sessenta e um graus noroeste
(61°NW), quatrocentos e quatorze metros (414 m), vinte e três graus
e quarenta minutos sudoeste (23°10'SW). Esta autorização é outor-
gada mediante as condições do art. 16 do Código de Minas e seus nú-
meros I. II, III, IV, VII, IX e outras do citado Código não expressa-
mente mencionadasmencionadas neste decreto.

Art. 2.° O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da 'pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio
dos trabalhos.

Art. 3.° Esta autorização será declarada caduca ou nula, na
forma do parágrafo único do art. 21 e do art. 26 do Código de
Minas, se ocorrerem os motivos previstos nos números I e II do ci-
tado art. 24 e no art. 25 do mesmo Código.

Art. 4.° As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões
de solo e sub-solo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 3g
e 40 do citado Código.

Art. 5•0 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores
discriminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6.° O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de cento e vinte mil reis
(12030) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da
Produção Mineral do .Ministério da Agricultura.

Art. 70 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1942, 121.° da Independência

e 54.° da República.
GETULIO VARGAS.

Carlos de Souza Duarte.
(N. 3.762-6-3-42-6032)

DECRETO N. 8.762 — os 13 DE FEVEREIRO DE 1942
Autoriza o cidadão brasileiro José Valladares Bahia a pesquisar cristal

de rocha e seus associados no municipio de Pitangui do Estado
de Minas Gerais.
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-

fere o art. 74, letra "a", da Constituição e nos termos do decreto-lei
n. 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. I.° Fica autorizado o cidadão brasileiro José Valladares
Bebia a pesquisar cristal de rocha e seus associados numa área de
doze hectares (12 Ha) em terrenos da fazenda denominada "Ponte",
distrito de Papagaio, município de Pitangui, Estado de Minas Gerais,
área essa delimitada por um paralelogramo que tem um dos vértices
a cento e cinco metros (105 m) na direção magnética de quarenta e
cinco graus noroeste (45°NW) a partir da ponta noroeste da Pedra
Grande que fica à margem esquerda do rio Paraopeba e cujos lados
adjacentes a esse vértice teem os seguintes comprimentos e rumos
magnéticos: quatrocentos metros (400 m), oitenta e cinco graus
noroeste (85°NW); trezentos metros (300 m), dez graus sudoeste
(10°SW). Esta autorização é outorgada mediante as condições do
art. 16 do Código de Minas e seus números I, II, III, IV, VII, IX e
outras do citado Código não expressamente mencionadas neste de-
creto.

Art. 2.° O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio
dos trabalhos.

Art. 30 Esta autorização será declarada caduca ou nula, na
forma do parágrafo único do art. 24 e do art. 26 do Código de
Minas, se ocorrerem os motivos previstos nos números I e II do ci-
tado art. 24 e no art. 25 do mesmo Código.

Art. 4•0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões
de solo e sub-solo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39
e 40 do citado Código.

Art. 5.0 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores
disêriminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de cento e vinte mil réis
(1200) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da
Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7•0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1942, 121.° da Independência

e 54.° da República.
GETULIO VARGAS.

Carlos de Souza Duarte.
(N. 3.763-6-3-42-60;2)

DECRETO N. 8.763 — DE 13 DE FEVEREIRO DE 1942

Renova a autorização crmcedida ao cidadão brasileiro Joel José de Oli-
veira para pesquisar mica e associados no município de Conse-
lheiro Pena do Estado de Mines Gerais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74. letra "a", da Constituição e nos termos do decreto-lei nú-
mero 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1,0 Fica renovada a autorização concedida ao cidadão bra-
sileiro Joel José de Oliveira pelo decreto n. 1.965, baixado em 13 do
outubro de 1939, pelo Governo do Estado de Minas Gerais para pes-
quisar mica e associados numa área de cinqueota hectares (50 Ha)
situada no lugar denominado "Palmital", distrito de Penha , do Norte
do município de Conselheiro Pena do Estado de Minas Gerais e de-
limitada por um retângulo que tem um vértice a duzentos e quarenta
e dois metros (212m) na direção oitenta e sete grátis nordeste (870
NE) magnético do ponto em que a estrada Penha-Baixio atravessa o
ribeirão Palmital e cujos lados adjacentes a esse vértice tem sete-
centos e quatorze melros e trinta centímetros (714,30in) e rumo Este
(E) magnético e setecentos metros (700m) e rumo Norte (N) magné-
tico. Esta autorização é outorgada mediante as condições do art. 16
da Código de Minas e seus números I, II, III, IV, VII, IX e outras do
citado Código não expressamente mencionadas neste. decreto.

Art. 2.° O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo 'sobre o minério e custeio
dos trabalhos.

Art. 3.° Esta autorização será declarada caduca ou nula, na
forma do parágrafo único do art. 21 e do art. 26 do Código de Minas,
se ocorrerem os motivos previstos nos números I e II do citado art.
24 e no art. '25 do mesmo Código.

Art. 4.° As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de
solo e subsOn para os fins da pesquisa, na forma dos _artigos 39 e
40 do citado Código.

Art. 5.0 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores dis-
criminados no art. 71, do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de quinhentos mil réis
(500;000) .e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento
da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1942, 121 0 da Independência

e 51° da Recublica.
GETULIO VARGAS

Carlos de Souza Duarte.
(N. 3.703 — 6-3-42 — 61$2).

DECRETO N. 8.764 — DE 14 DE FEVEREIRO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Clorindo Bruno Conti a pesquisar cris-
tal de rocha e associados no município de Tedfilo Otoni do Es-
tado de Minas Gerais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, lera "a", da Constituição e nos 'termos do decreto-lei nú-
mero 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Clorindo Bruno
Conti a pesquisar cristal de rocha e associados em terrenos devolutos
situados no lugar denominado "Ariranha", no distrito de Paixão do
município de Teófilo Otoni do Estado de Minas Gerais, numa área de
trinta e cinco hectares (35 Ha) delimitada por um retângulo que tem
um vértice situado a quinhentos e setenta metros (570m), rumo vin-
te e dois gráus e trinta minutos nordeste (22030'NE) da confluência
do córrego Ariranha com o córrego Pedro Ramos e cujos lados, a par-
tir desse vértice, teern os seguintes comprimentos e orientações ma-
gnéticas: setecentos metros (700m), quarenta graus nordeste
(40°NE) e quinhentos metros (500in), cinquenta grátis sudeste
(500SE), respectivamente. Esta autorização é outorgada mediante as
condições do art. 10 do Código de Minas e seus números 1, II, III, IV,
VII, 1X e outras do citado Código não expressamente mencionadas
neste decrete.

Art. 2.° O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio
dos trabalhos.

Art. 3.° Esta autorização será declarada caduca ou nula, na
forma do par ágrafo único do art. 24 e do art. 26 do Código de •Minas,
se ocorrerem os motivos previstos nos números I e TI do citado art.
21 e no art. 25 do mesmo Código.

Art. 4.° As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de
solo e subsO.o para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39 e
40 do citado Código.

Art. 50 O concessiosrário .da autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores dis-
criminados no art. 71, do mesmo Código, na forma deste artigo.
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Art. 6.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de trezentos e cinquenta mil
réis (350000) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fo-
mento da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

. Art. 7•0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 14 de fevereiro de 1942, 121 0 da Independência

e Si° da República.
GETULIO VARGAS.

Carlos de Souza Duarte.
•(N. 3.765 - 6-3-42 - 61$2).

DECRETO N. 8.765 - DE 14 DE FEVEREIRO DE 1942 .

Autoriza o cidailão brasileiro José Maria Lopes Cançado .0 pesquisar
cristal de rocha no município de . Pitanguí do Estado de Minas

Gerais. .

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreta l lei n. 1.985,
de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta: 	 '-

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro •José Maria Lopes,
Cançado a pesquisar cristal de rocha numa área de cinquenta hecta-
res (50 Ha), no lugar denominado "Tapera da Isaura"

'
 ria fazenda do

"Sobrado", distrito de Conceição do Pará, município de .Pitanguí do
Estado de Minas Gerais, área essa delimitada por um retângulo que
tem um dos vértices a trezentos e trinta e quatro metros (334 . m) na
direção magnética de setenta e sete graus sudoeste (77.°SW) a partir
da confluência dos córregos "Manoel Traíra" e "Tapera da Isaura" e
cujos lados adjacentes a esse vértice teem - os seguintes comprimentos
e rumos . magnéticos: setecentos e oitenta metros (780m), setenta
graus sudoeste (70.0 SW); seiscentos e quarenta e um metros .e vinte
e cinco milímetros (641,025 m), vinte graus sudeste (20.° SE). Esta
autorização é outorgada mediante as condições do art. 16 da Código
de Minas e seus números r, Ii, III, IV, VII, IX •e outras do citado Có-
digo não expressamente mencionadas neste decreto.

Art. 2.° O concessionário da -autorização poderá 'utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre ó minério -e custeio dos
trabalhos.

Art. 3.° Esta autorização será declarada caduca • ou nula, na for-
ma do parágTafo único do art. 24 e do art. 26 do Código .de Minas, se
ocorrerem os motivos previstos nos números I e II do citado art. 24
e no art. 25 do mesmo Código.

Art. 4.° . As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidõesde
solo e sub-solo para os fins da Pesquisa, na forma dos; arts. 39 e 40
do citado Código.

Art. 5.0 O concessionário da autorização será fiscalizado .pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores dis-
criminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6.0 O -título da autorização de pesquisa, que será unia via
autêntica deste decreto, pagará a taxa te quinhentos mil réis (5000)
e será transcrito no livro próprio dá' Divisão do Fomento da Produ-
ção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7 •0 Revogam-se as disposições em contrário„
Rio - de. Janeiro,- 14 'de -fevereiro de - 1942, 121.° da:Independência

e 54.° da República.
G E'rum o VARGAS.'

Carlos' de Souza Duarte.
(N. 3.766- 6-3-1912	 61$2.)

DECRETO N. 8.766	 DE FEVEREIRO DE 1942

Autoriza o cidadão .brasileiro João Baptista Anbaid de Almeida Prado
• a pesquisar minério. de cobre e associados no município de Ita-
• pépa do Estado de São Paulo.

,- O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra o, da Constituição e : nos termos do decreto-lei ii. 1.985,
de '29 de janeiro -de 1910 (Código de Minas), decreta:
• Art. 1.0, Fica autorizado o cidadão brasileiro João, Baptista

Anhaia de Almeida Prado •a• pesquisarminério de cobre e 'associados
em terras do. imoyel "Sítio do -.Tomé";. situado . no município de lia-
peva do Estado de São Paulo, numa área de cento e oitenta hectares
(180 11a)- assim. delimitada: parte-se da confluência dos córregos do
Juvenal 'e Taquarussu .ou Tomé; seguindo-se o córrego Juvenal para
montante até sua nascente (marco número dois) e daí com o rumo
magnético cinquenta e oito graus e dez minutos sudoeste (58. 0 10' SW)
e seiscentos e trinta e oito metros (038 m) até a confluência do córrego
.olho d'Agua com o rio Taquari-Mirim (marco número três); daí se-
gue-se para jusante pelo rio Taquari-Mirim - até , sua confluência com
o córrego da Volta Grande ou Grota" d'Água e por este a Montante até
sua -nascente (marco número cinco); daí por um alinhamento de rumo
oitenta e nove graus e dez minutos nordeste (89.0 10" , NE) é quatro-
centos metros (400 m) de comprimento (marco número seis) e final-
mente da extremidade deste por outro alinhamento 'com rumo cin-
quenta e três graus e quinze minutos sudoeste (53.0 15'SW) e mil e
trezentos e noventa è dois metros (1.392 m) até o ponto .de partida,
fechando-se o perímetro. Esta autorização é outorgada mediante as
condições do art. 16 do Código -de Minas e seus números I, /I, III, IV,
VII, IX. e outras do citado Código não expressamente mencionadas
neste decreto.	 •• .	 .	 •

Art. 2.° O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio dos
trabalhos.

Art. 3.0 Esta autorização será, declarada caduca ou nula, na for-
ma do parágrafo único do art. 24 e do art. 26 do Código de Minas, se
ocorrerem os motivos previstos nos números I e II do citado art. 24
e no art. 25 do mesmo Código.

Art. 4.° As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões 1.1e
solo e sub-solo para os fins da pesquisa, na forma dos arts..39 e 40
do citado Código.

Art. 5.0 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores dis-
criminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.
• Art. 6.° O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via

autêntica deste decreto, pagará a taxa de um conto o oitocentos mil
réis (1:8000) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fo-
mento da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 70 Revogam-se as - disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 14 de fevereiro de 1942, 121.° da Independência

e 54 0 da República.
GETULIO VARGAS.

Carlos de Souza Duarte.
(N. 3.767 -- 6-3-1942 -- 70$1.)

DECRETO N. 8.767 - DE 14 DE FEVEREIRO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Celso Angusto de Rezende a ,pesquisar
minério de manganês no município' de Carandaí, Estado de Minas
Gerais.

O Presidente da . República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei
n. 1.985, de- 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Celso Augusto de
Rezende a pesquisar minério de manganês em terras da _fazenda da
Serra, no distrito de Caranaiba, 'município de Carandaí do Estado de
Minas Gerais, numa área de dezesseis hectares (16 Ha), delimitada
por um pentágono, tendo um • vértice situado na confluência do córre-
go da Monteiro, com o córrego das Pedras, formadoras" do córrego 410
Baeta, afluente do rio Papagaio, sucedendo-se os lados do pentágono
a partir do referido vértice, com os comprimentos e orientações magné-
ticas seguintes: trezentos e cinquenta metros (350m), vinte 'e sete
graus e trinta minutos sudoeste (27°30'SW); duzentos e sessenta e
quatro metros (264m), sessenta graus sudoeste (60°SW); trezentos e
oitenta e cinco metros (385m); .quatorze • graus e trinta minutos no-
roeste .(14°30'NW); trezentos e cinquenta metros (350m), •inquenta
e três graus e trinta minutos nordeste (53030'NE) •

t
 duzentos e quarenta

-e seis metros (246m), cinquenta e seis graus sudeste (56 0SE). Esta
autorização é outorgada mediante as condições do art. 16 do Código
de .Minas e seus números I, H, III,• TV, VII, IX e outras 'do citado
Código não , expressamente mencionadas neste decreto..

Art. 2.0 O 'concessionário dá autorização poderá utilizar-se do
prOduto da 'pesquisa - para fins de estudo sobre o Minério e custeio
dos trabalhos. . •	 •
• Art..3.° Esta autorização será declarada caduca ou nula, na forma
do parágrafo único do art. 24 -e do art. 20 do Código' de- Minas, se
ocorrerem os motivos previstos nos números I e-II do citado art. 24

•e no art .. 25 do mesmo Código..,
• .

• Art. 4.0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de
solo e sub-solo para 'os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39 e AO
do citado Código.	 -•

Art. 5.0 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozar dos favores dis-
criminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6.0 O título da autorização de pesquisa, que será urna via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de cento e sessenta mil réis
(160$0) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da
Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7.0 - Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 14 de fevereiro de 1942, 121.9 da Independência

e 54.° da Republica: •-
GETULIO VARGAS.

(N. 3.768 -- 6-3-42 -- .64$3)
	 Carlos de Souza Duarte.

DECRETO N. 8.768	 14 DE FEVEREIRO ' DE 1942
•

Autoriza o cidadão brasileiro Victor• Geraldo Simonsen a pesquisar
bauxita, caolim, e minerais associados no- município de -211o0 dos
Cruzes, Estado de São•Paulo.

•
O Presidente da República, usando 'da atribuição que lhe con-

fere o art; 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei
n. 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), 'decreta:

Art. 1.0. Fira antoriiádc á cidadão brasileiro Victor Geraldo Si-
monsen a pesquisar bauxita, caolim e minérios associados mima área
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de duzentos hectares (200 Ha), situada em terras de Avelino Alves
Sle.ssias e outros, no lugar denominado Bairro dos Pretos, município
e comarca de Mogi das Cruzes, Estado de São Paulo e delimitada por
um retângulo que leio um vértice a seiscentos e cinquenta metros
(650ni) rumo magnético setenta graus noroeste (70°NW) do ponto
de intersecção da linha adutora Rio Claro, com a estrada de rodagem
da adutora mais próxima à casa do citado A,velino Alves Messias e
cujos lados adjacentes a esse vértice toem os .seguintes comprimentos
f! rumos magnéticos: dois mil metros (2.000m), sessenta graus nor-
deste (600NE); mil metrós (1.000m), trinta graus sudeste (30°SE).
Esta autorização é outorgada mediante as condições do art. 16 do
Código de Minas e seus números I, II, III, IV, VII, IX e outras do
citado Código não expressamente mencionadas neste decreto.

Art. 2.0 O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio
dos trabalhos.

Art. 3.° Esta autorização será declarada caduca ou -nula, na forma
do parágrafo único do art. 24 e do art. 26 do Código de Minas, se
ocorrerem os motivos previstos nos números 1 e ri do citado art. 24
e no art. 25 do mesmo Código.

Art. 4•0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de
solo e subsolo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39 e 40
do citado Código.

Art. 50 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores dis-
criminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6P O título da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de dois contos de réis (2:00010)
e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção
Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7.° — Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1942, 121.0 da Independência

e 51P da República.
GETULIO VARGAS.

Carlos de Souza Duarte,
(N. 3.769 ---- 6-3-12 --- 6012)

DECRETO N. 8.769 — DE 14 DE FEVEREIRO DE 1912

Aiaoriza o cidadão brasileiro José Luiz de Barcellos Primo a pcsoulsar
cristal de rocha no município de Pitangui do Estado de Miias
Gerais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
e art. 71, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei nú-
birro 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro José Luiz de Bar-
cotios Primo a pesquisar cristal de rocha no lugar denominado "Fa-
zeoda Duna", no distrito de Papagaio, município de Pitangui, Estado
de Minas Gerais, numa área cie sessenta e nove hectares e setenta e
cinco ares (69,75 Ha), limitada por um polígono tendo um dos vér-
tices situado à distância de duzentos e dez metros (210m), rumo mag-
nético sessenta e cinco graus sudoeste (650 SW) da confluência do
córrego Duna e riacho da Areia e cujos lados, a partir desse vértice,
teem os seguintes comprimentos e orientações magnéticas: quinhentos
e dez metros (510m), sessenta e cinco graus nordeste (65 0 NE); no-
veeentos e cinquenta metros (950m), cinquenta graus nordeste (50°
NE); quinhentos metros (500m), quarenta graus noroeste (40 0 NW);
oitocentos e setenta metros (870m), cinquenta graus sudoeste (500
SW); quatrocentos e sessenta metros (460m). sessenta e cinco graus
sudoeste (65° SW); quinhentos metros (500m), vinte e cinco graus
eis-leste (25° SE), respectivamente, até o vértice de partida. Esta au-
so:izatsão é outorgada mediante as condições do art. 16 do Código de
Minas e seus números I, II, III, IV, VII, IX e outras cio citado Código
não expressamente mencionadas neste decreto.

Art. 2P O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio dos
ire

Art. 3.° Esta autorização será declarada caduca ou nula, na
forma do parágrafo único do art. 24 e do art. 26 do Código de Minas,
se ocorrerem os motivos previstos nos números I e II do citado ar-
tigo 21 e no art., 25 do mesmo Código.

• Art. 4.0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de
soro e sub-solo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39 e
10 do citado Código.

Art. 5.° O concessionário da autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores dis-
criminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de setecentos mil réis -(70010)
e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção
Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 70 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 14 de fevereiro de 1942, 121.° da Independência e

5;.° da República.

DECRETO N. 8.771 —DE 14 DE FEVEREIRO DE 1912

Autoriza o cidadão brasileiro Francisco de Souza Lima a pesquisar
quartzo e associados no município de Betim do Estado d..? Minas
Gerais.

O Presideate da República, usando da atribuição que lhe confere
O art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei nú-
mero 1.985, de 29 de janeiro de 1910 (Código de Minas), decreta:

Art. I.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Francisco de Souza
Lima a pesquisar quartzo e associados numa área de dez :sect•are,•3
(10 Ha), situa(a no lugar denominado Saraiva no município de Botim
do Estado de Ninas Gerais e delimitada por um retângulo que tem um
vértice a quatxicentos e setenta e cinco metros (475m), na direção
sessenta e um graus noroeste (61° NW) do ponto em que a estrada
Pará de Minas-Betim atravessa o córrego Seco e cujos lados adja-
centes a esse vértice teem quatrocentos metros (100m) e rumo trinta
e dois graus noroeste (320 NW) e duzentos e cinquenta metros
(250 m) e rumo cinquenta e oito graus nordeste (58° NE). Esta auto-
rização é outorgada mediante as condições do art. 16 do Código, de
Minas e seus números I, II, III, IV, VII, IX e outras do citado Código,
não expressamente mencionadas neste decreto.

Art. 2.° O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio dos
trabalhos.

Art. 3.0 Esta autorização será declarada caduca ou gula, na
forma do parágrafo único do art. 21 e do art. 26 do Código de Minas,
se ocorrerem os motivos previstos nos números I e II do citado ar-
tigo 24 e no art. 25 do mesmo Código.

Art. 4.0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de
solo e sub-solo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39 e
40 do citado Código.

Art. 5•0 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores dis-
criminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6.0 O titulo da autorização de pesquisa, que será lima via
aut•êntica deste decreto, pagará a taxa de cem mil réis (tom), e
será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção
Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 14 de fevereiro de 1942, 121P da Independência e

51.° da República.
GETULIO VARGAS.

Carlos de Souza Duarte.
f.N. 3.771 — 6-3-42 — 6012).

DECRETO N. 8.772 — DE 14 DE FEVEREIRO DE 1942

autoriza o cidadão brasileiro Cometi° de Carvalho Silva a pesquisar
ferro e níquel no município de Valença do Estado do Rio de Ja-
neiro.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei nú-
mero 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Cornelio de Carvalho
Silva a pesquisar ferro e niquel numa área de cento e sete hectare; e
vinte e cinco ares (107,25 Ha), situada na fazenda Veneza, município
de Valença do Estado do Rio de Janeiro e delimitada por um retângulo
que tem um vértice a trezentos e vinte e cinco metros (325 in; na di-
r"ão vinte e um graus e quinze minutos nordeste (21° 15' NE) ma-
goético do quilómetro duzentos e cinquenta e um (Km 251) da estrada
de ferro, da Rede Mineira de Viação e cujos lados adjacentes a esse
vértice teem os seguintes comprimentos e rumos magnéticos: mil
seiscentos e cinquenta metros (1.650m) e cinquenta e oito graus
mi oeste (58° NW), seiscentos e cinquenta metros (650m) e trintA e
dois graus nordeste (320 NE). Esta autorização é outorgada mediante
as condições do art. 16 do Código de Minas e seus números I, TE. ItT, IV,
VII, IX e outras do citado Código não expressamente mencionadas
neste decreto.

Art. 2.0 O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesqwsa para fins de estudo sobre o minério e custeio dos
trabalhos.

Art. 3.0 Esta autorização será declarada caduca ou aula. na
.forma do parágra:o único do art. 21 e do art. 26 do Código de Minas,
se ocorrerem os motivos previstos nos números I e II do citado ar-
tigo 24 e no art. 25 do mesmo Código.

Art. 4.0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às serválões
solo e subsolo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39 e
40 do citado Código.

Art. 50 O cencessionário da autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores dis-
criminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

AM,. 6.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de um 'conto e oitenta
mil réis (1:08010) e será transcrito no livro próprio da .Divisão de
Fomento da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 14 de fevereiro de 1912, 121.° da Independência e

54.° da República.
GETULIO VARGAS.GETULIO VARGAS. •

(N. 3.770 — 6-3-42 -- 6513).
	 Carlos de Souza Duarte.	

IN. 3.772 — 6-3-42 —fiou).
	 Carlos de Souza Duarte.



• O PreSidente da República, usando da atribuição que lie con-
fere o art. 7 .1, letra "a", da Constituição e nos termos do decreto-
lei n. 1.985, de 29 de janeiro de. 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 10 Fica autorizado o cidadão brasileiro Djalma Guimarães
a pesquisar minérios de tungstênio e associados no lugar denomina-
do Vazado, em terrenos pertencentes aos herdeiros da Domiciano Fer-
reira de Sá e Castre, Joaquim Freire e outros, no distrito de Sumi-
douro, município de 31ariana do Estado dá Minas Gerais; numa área
de duzentos e oitenta hectares (280 Ha), lirnitada por um retângulo,
tendo um dos seus vértices situado à distância de mil trezentos e

• -trinta metros (1-.330 m), rumo magnético -oitenta e sete graus nor-
deste (870NE) do centro da torre da a/a esquerda da Igreja de Su-
midouro e cujos lados adjacentes a esse vértice teem os seguintes
comprimentos e orientações magnéticas: dois mil metros (2,000 m),
vinte e sete -graus' sudoeste (27 0SW) e mil e quatrocentos metros
(1.400 m), sessenta e três graus noroeste (63°.NW), respectiva-
mente.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos
no Código de Minas. •

Art. 3•0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via
atitêntica deste decreto, pagará a taxa de dois contos oitocentos mil
réis (2:800$0) . e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fo-
mento da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as , disposições em contrário.
Rio de Janeiro, '26 de fevereiro de 1912, 121.° da Inderendeincia

e 54.° da República.
GETULIO VARGAS.

•
(N. 3.573--7-3-42-42$8)

Carlos de Souza Duarte.
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DECRETO N. 8.773 on 14 DZ FEVEREIRO DE 1942

;Autoriza - o cidadão brasileiro José de Paiva Oliveira a pesquisar bitu-
' xita e associados no município de Poços de Caldas, Estado de Minas

Gerais-

() Presidente da R:epública, usando da atribuição que lhe confere
o . art. 74. letra a, dá Constituição e nos termos do decreto-lei
mero 1.985, de 29 de janeiro de 194(/ (Código de Minasj, decreta:'

Art. 1.° . Fica autorizado o cidadão braàileiro José de Paiva 'Oli.
veira a pesquisar bauxita e associados na área de três hectares (3 Ha):
situada no lugar denominado Barro Branco, distrito, município e co-
marca de Poços de Caldas do Estado de Minas Gerais, e delimitada
por um séxtágono irregular que tem um vértice situado a quatrocentos
e quarenta e dois metros (442 m), rumo magnético vinte e três graus
e quarenta e cinco minutos noroeste (230 - 45' NW) da-.barra do . cór-
rego do Capão no córrego Limeira; a partir desse vértice teem os'
comprimentos e rumos magnéticos: 'cento e setenta e , oito metros
(178 m), sessenta e quatro graus nordeste .(64 0 NE); cento e -trinta
e dois metros (132m), cinquenta e 'um graus e quarenta e cinca mi-
nutos nordeste (51°- 45' NE); sessenta e eito metros (68m), setenta e
trés -graus noroeste (73° NW); cento ,e seis metros (10(1 m)., oitenta e
oito graus noroeste (88° NW); cento e seis metros. (106m), sessenta
e oito graus noroeste (680 NW) e duzentos e vinte é um metros
(221m), dois graus e trinta minutos sudeste (2° 30' SE). Esta auto-
rização é outorgada mediante as condições do art. .16 do Código de
Minas e seus, números 1, Ir; III, IV, Vir, IX e outras do citado Código
não expressamente mencionadas Reás decreta,

Art. 2.° O concessionário da autorização poderá 'utilizar -se do
produto da pesquisa para fins de estuda sobre o minério, e eu.steioidos
trabalhos.	 .

.	 .
Art. 3P Esta autorização será deSarada . cadiica õu aula. n:1

forma do parágrafo único do art. 24 e do art. 26 da Código de Minas;
te veorrereny os motivos previstos nos números I e II, do . pitaite ar-
tigo-24 e no, art. 25 do mesma Código. .•	 . •	 •

. Art. 4.0‘ AS propriedades vizinhas estão sujeitas às- servidões do
solo e subsolo para os . fins da pesquiSa, na :forrna d• s artigeS . 39 e
40 do citado Código'.	 •

Art. 5•0 O concessionário da autorização será fiscalizado pela
Departamento Nacional da Produção Minerai e gozará dos favores dis-
criminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6.0'0 titulo da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de- cem mil réis (1000), e
será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção
Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7.° Revogam-se its disposições em contrário.
Rio de JRneiro, 14 de fevereiro de 1942, 121.° da Independência e

5.4.° da Repblica.
GETULIO VARGAS.

Carlos de Souza Duarte.
3.773, --,- 6-1. 42 — 67$3)

Art. 5.° . 0 -concessionário da autorização será fiscalizado peio
Departamento -Nacional . da 'Produção Mineral e gozará dos favores
discriminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6.° O titulo. da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de trezentos e noventa mil reis
(390$0) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomenta da
Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

• Art. 7.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de 1942, 121.° da IndependUcia

e 54.° da República,
GETULIO VARGAS.

Carlos de Souza Duarte.
,(N. 3.572 --7-3-42 --51$0)

, . • DECRETO N. 8.876 — DE 26 DE FEVEREIRO na 1942 .

Autoriza o cidadão brasileiro Afaima Guimarães a pesquisar minerios
de tungstênio e • associados no município de ataviava do Estado
de Minas Gerais.

DECRETO N. 8.870 — DE 26 DE FEVEREIRO DE 11942

Autoriza o cidadão brasileiro Alzemar de Oliveira Chaves a pesquiear
quartzo e associados nó município de Itambacuri, Estado de .:IPnas
Gerais. • •
O Presidente 'da República, usando • da atribuição que lhe con--.

fere i,c) art. 74, letra "a"., da Constituição -e -nos termos do deereto-,
lei ri. f.985, de 29 de-janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° 'Fica autorizado o cidadão brasileiró Alzemar de Oliveira'
Chaves é- pesquisar quartzo e associados nunia . área de 'trinta e alta
hectares e sessenta ares (38,00 11a), situada no' lugar denominado
.4.gua Branco, distrito de São Fidelis, município de Itambacurf„ co-
marca .de Teófila Otoni, -Estado de Minas Gerais, área . essá
da por um retângulo tendo um vértice a quarenta e sete metros:
(47 m) na direção magnética quatorze graus e trinta minutos sudegte
0.4°30'SE), sendo, os lados. adjacentes a este .vértice' definidos pelos
comprimentos e• rumes magnéticos 'respectivos: seiscentas e setenta
e. um metros e quarenta centinã .étros . .(671,40. m), cinquenta, e cinco
graus e trinta . minutos sudeste (55°30'SE); quinhentos e-: setenta 'e
cinco metros (575 m), trinta e quatro graus e trinta minutos nor-
deste (34°30'NE) . Esta autorização é outorgada mediante-. as condiz,
OCS , do . art: .16 do Código de Minas e seus números -I, IL - m, TV,-. VII,
IX,•,e outras do cilada Código não - expressamente: mencionadas neste
decrete. •	 -	 .	 ,	 .	 .	 .

.• Art.' . 2.-0-0•• eoncessioriário - da -autorizaçãO poderá .Útilizar-Se do
15,rtiduto da' pesquisa para fins de • estude Sebre o minério, e' costeio doS
trabalhos.	 . '	 ,.	 •	 .	 , -	 •	 ,..

Art. 3.° Esta .autorliaeíio será:declarada •caduca . :oui nula, ila s for-
ma-dO: parágrafo .único • do . arti. 24 _e do art.• 20 do..C6ctigo .de,111Inas,
se ocorrerem os motivos previstos DOS números 1 &II	 ari+
figo 21 e no art...25	 • niesMo Código.

Arte 4•0 As propriedades •vizinhas estrio sujeitas às servidões de
soro e sub-Isdfo para os fins da pesquisa,~ forma dos artágos-,39
40 do citado Código.	 '1	 •

Ministério da Viação e Obras Públicas
DECRETO DE- 9 DE MARCO DE 1942

,.0 PRESIDENTE DA ' REPÚBLICA RESOLVE

•DEsioNaii:

O engenheiro Victor dustavo Mascarenhas Tannn, 'chefe do gabi-
nete'do ministro da Viação e Obras Públicas, para responder pelo ex-
pediente do respectivo Ministério, no impedimentó eventual do titular,
general João de JMendonça Lima..

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DO SERVIÇO PÚBLICO

Divisão de Orientação e Fiscalização do Pessoal
ProceSso n. : 730-42 — O diretor do Serviço de Estatística Eco-

nómica e Financeira do Ministério da Fazenda, consulta sobre o cri-
tério: que deVe presidir' . a escolha. 'ou, designação para chefia.

'Despacho: Entende_ o D. A. 8, P. que, de acordo cornos-princípios orientadores • da achninistraçãe do- ,PeSsoal,. é livre .à escolha
para a função de chefia ou direção, quer seja'ou MIO gratificada,- me--diante a expedição dá aio dá autoridade' competente.
• Restitue ao Sr; 'ministro -da -Fazenda.'	 Luiz SimõesLopes, Presidente. .

Processo n. 777-42 — José Nilo Albuquerque, inspetor de pre-
vidência, — repeesentação centra o diretor da Divisão de • FiscaliZa-
ção do Departamento de Previdência Social do C. N. Rubens Ama-
ral Soares. — Inquérito Administrativo.
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2. Justificando a proposta, alegou a referida autoridade:

a) que o primeido daqueles interesasdos tem exercício, há 21
anos no citado M. N., estando lotado na Divisão de Antropologia
(D. ,A.), onde tem a seu cargo, alem de outras atribuições, a guarda,
conservação e registo do material cientifico que constitue as cole-
ções expostas e de estudo;

5) que o último conta, apenas, 2 anos e 9 meses como extranu-
merário, havendo, entretanto, exercido gratuitamente, desde janeiro
de 1933, a função de praticante do aludido AI. N.; e

c) que, durante o seu desempenho, frequentou, com assuidade,
a Divisão de Zoologia (D. Z.), onde realizou os trabalhos cientí-
ficos enumerados na relação anexa.

3. A Divisão do Pessoal (D.P.) do Departamento de Adminis-
tração (D. A.) daquele M. E. S., apreciando a proposta, esclareceu:

a) que os encargos criados pelo decreto-lei n. 3.898, de 5-12-41,
deverão ser providos regularmente; e

5) que a prova de habilitação sugerida, para investidura nos
mesmos cargos, não é suficiente, a menos que se cogite de urna in-
terinidade.

• •	 4. Estudando o assunto, verificou esta Divisão (D. F.):
a) que a carreira de Naturalista Auxiliar do Quadro Perma-

nente (Q. P.) daquele AI. E. S. foi criada pelo citado decreto-lei
n. 3.898; e

b) que, na forma da legislação vigente, o ingresso na mesma,
em earater efetivo, somente se poderá verificar, mediante prévia ha-
bilitação em concurso (item VIII do art. 11 do Estatuto dos Fun-
cionários) .

5. Sendo assim, no entender desta D. F., a proposta de que
Se trata não deve ser atendida, por falta de amparo legal.

6. Quanto, porem, à nomeação em carater interino e ex-officio,
sugerida pelo D. P. não vê, tombem, esta D. F. razão para que
scja aceita, como -solução favoravel ao caso, desde que a interini-
dade implicará na dispensa . da função de extranumerários em que
se encontram os interessados, que poderão, ainda ser exonerados,
caso não consigam habilitação no concurso a que ficarão, posterior-
mente, obrigados.

7. Pode, assim, ser o processo restiluido ao senhor ministro da
Educação e Sande.

D. F., em 28 de fevereiro de 1912: - Paulo Lira, diretor de
Divisão. - Despacho. Aprovado. Em 2-3-42. - Luiz Simões
Lopes, presidente.

Processo n. 956-12 - Revisão de aposentadoria-.
_ Parecer	 A Secretaria Geral (S. G.) do Minish-t rio da Guer-

ra (M. G.) submeteu ao estudo deste Departamento (D. A. S. P.)
o. anexo processo em que José Gualtério da Costa Ferreira. enfer-
meiro. classe G, do Quadro Suplementar (Q. S.) cio M. G., apo-
sentado, solicitou revisão do seu processo de aposentadoria, para o

fim- de ser-lhe a mesma decretada de acordo com o artigo 201 do
Estatuto dos Funcionários. .

2. Justifinndo o pedido, alegou o interessado:
a) que foi aposentado, nos termos do item II do artigo 196 do

aludido Estatuto; e
b) que, estando eompletamente cego, a sua aposentadoria se

enquadra no ciLado artigo 201.
3. Estudando o processo, verificou esta Divisão (D. F.):
a) que o requerente este licenciado para tratamento de sande

durante o periolo de 8-5-10 a 4-11-40 (fls. 7);
b) que, finda essa licença, foi novamente inspecionado do

saude e, nessa ocasião, considerado inválido para o esrviço pú-
blico:

é ) qu e, à vista desse resultado, solicitou a S. Ó. fosse esclareci-
do, pela respectiva junta médica,.se a moléstia que deu causa à ia-
validês do interessado, estava compreendida entre as enumeradas pe-
lo referido artigo 204 obtendo informação em contrário;

d) que, em face disso, por decreto de 15-8-41. foi o requerente
aposentado nos '..ermos do item II do artigo 196 do citado Estatuto;

e) que não se conformando com esse resultado, solicitou o re-
querente revisão de sua aposentadoria; e

f) que, em face desse pedido, foi submetido a nova inspeção de
saude e julgado inválido para o serviço público em geral, estando a
sua moléstia incluida entre as de que trata o referido artigo 201
(fls. 20).

4. Esclareceu, ainda, a Diretoria de Saude do Exército (D.
S. E.) que, naquela primeira inspeção, apresentava o interessado
urna diminuição acentuada da acuidade visual - e que, agora, decor-
rido um ano, a moléstia atingiu a etapa final de sua evolução - a
cegueira (fls. 18).

referido artigo 201, verbis:
"Será igualmente aposentado com vencimentos ou remuneração

o funcionário atacado de tuberculose ativa, alienação mental, neo-
plasia maligna, cegueira, lepra ou paralisia que o inpeça de se loco-
mover"

e o artigo 2(. 2, esclarece que
aposentad-mia nos casos dos artigos 200 e 201 precederá, sem-

pre a licença prevista nos artigos 166 e 168".
6. No caso de que se trata, verificou-se ter sido o funcioná-

rio licenciado para tratamento de saude pelo prazo de seis meses
quando, na confcrmidade do artigo 158 do aludido Estatuto, pode-
ria ter permanecido nessa situação até 24 meses, para ser então, apo-
sentado se, inspecionado novamente, fosse verificada sua invalides
definitiva.

7. À vista do exposto, entende esta Divisão (D. F.)
a) que deve ser anulado o decreto de 15-8-41, que aposentou

José Gualtério da Costa Ferreira, no cargo da classe G da carreira de
enfermeiro do Q. S. do aludido Ministério: e

b) que se expeça novo decreto considerando o mesmo aposenta-
do, nos termos do artigo 201 do aludido Estatuto, a partir de 11-1-12,
data em que foi inspecionado de saudo e julgado inválido para o ser-
viço público.

8. Pode, assim ser, o processo restituido à S. C. do M. G.
D. V., em 4 de março de 1942. - Paulo Lira, diretor de Di-

visão. - Despacho. - Aprovado. Em 7-3-42, Luiz Simões Lopes,
presidente.

Processo n. 10.213-41 - Gratificação aos funcionários em ser-
viço no S.A.P.S.

Parecer - O Departamento de Administração (D.A.) do Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Comércio (M.T.I.C.) submeteu à apre-
ciaeão deste Departamento (D.A.S.R.) o anexo processo em que se
trata de esclarecer a seguinte:

a) se foi legal a gratificação arbitrada pelo em Porta-
ria SC-607-A, de 19-2-41., aos membros do Conselho Diretor (C.D.)
do Serviço de Alimentação da Previdência Social (S.A.P.S.) e a
outros chefes de serviço;

b) se estava c recebimento dessa gratificação sujeito ao limite
de 5:000$0, mensa s; e

c) se essa gratificação deverá ser mantida depois de janeiro
de 1941.

2. O estudo da presente processo, por esta Divisão (D.E.), obe-
decerá, assim, a três períodos sucessivos:

1.0 - de vigência do decreto-lei n. 2.478, de 5-8-40, a do de-
creto-lei n. 2.988, ie 27-1-11;

2.0 - da vigência deste a do de n. 3.709, de 14-10-41; e
3.0 - posteriormente à vigência deste último decreto-lei.
3. .0 decreto-lei n. 2.478, de 5-8-40, que criou o S.A.P.S. no

M.T.I.C., determirou no seu art. 13:
"Os funcionários públicos poderão ser comissionados em

cargos do Serviço, perdendo, nesse caso, a remuneração do
cargo efetivo. sendo-lhes, entretanto, assegurados todos os
direitos e voltagens. inclusive a contagem do tempo na classe
e no serviço público".

4. Sendo esse decreto-lei omisso quanto ao modo cie remunerar
tais funcionários, fci arbitrada, então, uma gratificação mensal aos
membros do C.D. e a outros chefes de serviço, atendendo ao disposto
no art. 46 do decreta n. 6.753. de 27-1-41, que lhe dava competência
para resolver os cases omissos e as dúvidas suscitadas.

Despacho: Entende o D. A. S.-P. que, na forma da legislazão#
não cabe o parecer que lhe é solicitado, desde que não pode intervir
no processamento dos inquéritos administrativos, convindo salientar
que o prazo estatutário para a sua conclusão não poderá ser exce-
dido.

Restituo ao Sr. ministro" do Trabalho, Indústria e Comércio. -
Em 7-3-42. - Luiz Simões Lopes, Presidente.

Processo ri. 1.288-42 - Benedito Caete Ferreira, agrônomo in-
terino, tendo sido iiihabilitado na prova de sanidade para o concurso
de Agrônomo do Ministério da Agricultura, pede continue como inte-
rino e sejam válidas as provas técnicas nas quais foi aprovado.

Despacho: Nada há a deferir, à vista da inhabilitação referida.
À D. P. A., para arquivar. Em 7-3-42. - Luiz Simões Lopes, Pre-
sidente.

Processo n:, 1
4.552-42 - Candelário Homs, operário classe E, apo-

sentado do Ministério da Marinha, consulta sobre a possibilidade de
exercício do comércio.

Despacho: Não é o D. A. S. P. orgão consultivo. Esclarece, en-
tretanto, que as atividades proibidas ao funcionário aposentado cons-
tam do art. 245 e suas alíneas do Estatuto dos Funcioriários, entre
as quais não está a de comerciar em nome individual, ou ter parte
em sociedade mercantil. Em 7-3-42. - Luiz Simões Lopes, Pre-
sidente.

Processo n. 1.560-42 - Dalva Vasconcelos da Cunha - repre-
sentação sobre redução de pontos em boletim de merecimento rela-
tivo ao 1.° quadrirnestre de 1941.

Despacho: Estando solucionado o assunto, restitua-se à Secre-
taria da Presidência da República. Em 7-3-42. - Luiz Simões Lopes,
Presidente.

Processo n. 1.642-42 - Humberto Silva, ex-Auxiliar Fiscal do
Departamento de Algodão no Estado de Sergipe, pede reintegração.

Despacho: Não é o D. A. S. P. o orgão competente para apre-
ciar o pedido. Tratando-se de ex-funcionário estadual, submeto o,
processo à consideração do Sr. ministro da Justiça. Em 7-3-42. - 	 5. Prescren e o
Luiz Simões Lopes, Presidente.

Processo n. 923-42 - Nomeação em carater efetivo para cargo
da carreira de Naturalista Auxiliar, independentemente da prestação
de concurso.

Parecer - O Ministério da Educação e Saude (M. E. S.) sub-
meteu ao estudo deste Departamento (D. A. S. P.) o anexo Proces-
so, em que o diretor do Museu Nacional (M. N.) propôs a nomeação,
em carater efetivo, para cargo da carreira de Naturalista Auxiliar,
independentemente de concurso, mas, apenas, mediante uma prova
de capacidade, dos extranumerários que ali servem, Eduardo Rio Soa-
res e Antenor Leitão de Carvalho.



Nome — Carreira — Quadro — Ministério

Antônio Galhanone de Oliveira — E — Es-
criturário — Permanente — Fazenda.

Ernani Santana — E — Escriturário — Per-
manente — Fazenda 	

Leôncio de Sousa Camilo — F — Escriturá-
rio — Único — Trabalho 	

Manuel da Silva Teles — E — Escriturário
— Único — Trabalho 	

Andrelina Cordeiro Gantois — E — Escri-
turário — Único — Trabalho 	

Domingos Ferreira Leite — F — Escritu-
rário — I — Viação 	

Regina da Silva Prado — E — Escriturá-
rio — I — Viação 	

Romeu Pinheiro Machado — E — Escritu-
rário — I — Viação 	

Paulo Guerra Alves Pereira — E — Escri-
turário — I — Viação 	

Mário Silva — F — Escriturário — II (Ex-
tinto) — Viação

João Ortiz "de Castro — F — Escriturário —
II (Extinto) — Viação 	

Heros de Moura Viana — G — Escriturá-
rio —	 Perm. — Viação 	

Olivar Guarita Valente Doce — G — Escri-
turário —	 Perm. — Viação 	

Marieta Alves Peres — F — Escriturário —
III-P. Perm. — Viação 	

Jorge de Castro Marques — E — Escriturá-
rio —	 Perm. — Viação 	

Francisco Martins Júnior — G — Postalista
auxiliar — III-P. Supl. —

Transferência

Data do
decreto

- Publicação -
no D. O.

4-10-1940 7-10-1940

30-10-1940 1-11-1940

12-10-1939 14-10-1939

22- 2-1940 24- 2-1940

12- 6-1940 27- 6-1940.

12-11-1938 18-11-1938

23-12-1939 27-12-1939

3- 2-1940 8- 2-1940

9- 5-1940 11- 5-1940

21-10-1939 24-10-1939

2- 4-1940 4- 4-1940

29- 7-1939 2- 8-1939

8- 7-1940 10- 7-1940.

19- 2-1940 21- 2-1940

10-10-1941 13-10-1941

5-1940 11- 5-1940
Mário Coelho — F — Postalista auxiliar — •

III-P. Supl. — Viação 	  29- 7-1940 31- 7-1940
D. F. do D.A.S.P., 2 de março de 1942. — Paulo Lira, diretor,

de Divisão.

Serviços Auxiliares

MELHORIA DE SALÁRIO A EXTRANUMERÁRIO

Data do
decreto

Publicação
no D.O.

28- 9-1939 30- 9-1939

25- 8-1938 5- 9-1938

22-12-4938 27-12-1938

22-12-1938 27-12-1938

22-12-1938 27-12-1938

-Terça-feira, 1.0
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5. Caracterizando-se esse arbitramento não como uma gratifi-
cação, e sim como a remuneração devida aos funcionários que fossem
servir no S.A.P.S., à vista do que dispôs o artigo 13, transcrito, de-
verá entender-se como legal tal concessão.

6. A dúvida surgida quanto ao limite de percepção de venci-
mento e vantagens e de remuneração e vantagens, hoje, não mais se
justifica, atendendo-se ao que ficou resolvido na exposição de motivos
n. 3.463-A, de 26-12-41, do D.A.S.P., aprovada pelo Senhor Presi-
dente da República.

7. Quanto a se deverá seii mantida aquela gratificação depois de
janeiro de P911, verificou, ainda, esta D.F.

a) que o decreto-lei n. 2.988, de 27-1-41; reorganizando o S.A.
P.S., e o decreto n. 6.753, de 27-1-41, que expediu o respectivo regu-
lamento, tambem, não dispuseram quanto à maneira de remunerar os
funcionados que ali servissem;

b) que nessa legislação foi prevista, apenas, a gratificação a que
teriam direito os membros do C"D. e os do Conselho Fiscal (C.F.)
por sessão a que comparecessem, e a remuneração, devida aos diretores
de Divisão;

c) que, assim, na forma do que ficou resolvido, deverão os fun-
cionários, nas condições dos de que se trata, perceber pelo S.A.P.S.,
após o prazo da vigência do aludido decreto-lei n. 2.988 Uté à vigên-
cia do decreto-lei n. 3.709, de 14-10-41, que instituiu o S.A.P.S. com
personalidade própria, de natureza autárquica, uma remuneração igual
a que foi arbitrada pela Portaria SC-607-A, de 19-2-41; e

d) que após a vigência do decreto-lei n. 3.709, mencionado, os
funcionários que servirem naquela entidade deverão ter a sua situa-
ção revista, para o fim de adaptar-se ao resolvido na exposição de
motivos n. 209, de 19 do corrente mês, deste Departamento, aprovada
pelo Senhor Presidente da República.

8. Assim, à vista do que acima ficou exposto, esta D.F. é de
parecer:

a) que os funcionários, a que se faz referência no processo, de-
verão, na forma do dispositivo legal, transcrito, perder a remuneração
do cargo efetivo, até a vigência do decreto-lei n. 3.709, citado, à vista,
ainda, do que estabelece o Estatuto dos Funcionários, tratando da
acumulação;

b) que após a vigência desse decreto-lei deverão ter a sua situa-
ção resolvida de acordo com a exposição de motivos n. 209, referida;

c) que a Divisão do Pessoal (D.P.) desse D.A. deverá, assim,
providenciar seja, devidamente regularizada, conforme o entendi-
mento dos itens anteriores, a situação daqueles funcionários; e

d) que o anexo processo seja restituido ao D.A. do M.T.I.C.,
para os devidos fins.

D.F., em 28 de fevereiro de 1942. — Paulo Lira, Diretor de
Divisão — Despacho. — Aprovado. Em 7-3-42. -- Luis Simões Lopes,
presidente.

Relação nominal dos ocupantes de cargos das, carreiras de servente,

ras de contínuo, Oficial administrativo, estatístico e postalista,

refere o art. 8.° do decreto-lei-n. 3.707, de 14 de outubro cie

e que ora se publica para conhecimento dos interessados.

escriturário, estatístico auxiliar .e postalista auxiliar a que se

1941, existentes nessa data; com direito ao ingresso nas carrei-

Transferência
Nome — Carreira — Quadro — Ministério

José Rainho da Costa — G — Escriturário
— Suplementar — Educação 	

Julio Lira Neiva -- — Escriturário —
Permanente — Fazenda 	

Nei da Costa Palmeira — G — Escriturário
— Permanente — Fazenda 	

Moacir lieis de Azevedo — G — Escriturá-
rio — Permanente — Fazenda 	

Moacir Ferreira Rezo — G — Escriturário
— Permanente — Fazenda 	

Atila Bezerra Nunes — G — Escriturário —
Permanente — Fazenda 	 19- 1-1939 24- 1-1939

Rene Padilha — G — Escriturário — Per-
manente — Fazenda 	 19- 1-939 24- 1-1939

Raimundo de Freitas Uchóa — F — Escri-
turário — Permanente — Fazenda.... 11-11-1938 22-11-1938

Paulo Amorim Goulart de Andrade	 F —
Escriturário — Permanente — Fazenda 31-12-1938 12- 1-1939

Sebastião Venceslau dos Reis	 F — Per-
manente — Fazenda 	 5-10-1939 7-10-1939

Araminta da Silva Alves — F — Escriturá-
rio — Permanente — Fazenda 	 4-10-1940 7-10-1940

Edite Lopo — F — Escriturário — Perma-
nente — Fazenda 	 10- 8-1939 16- 8-1939

Arqueláu Lopes Filho — E — Escriturário
— Permanente — Fazenda 	 2- 8-1940 5- 8-1940

Alvaro Furtado Sardinha — E — Escritu-
ário	 kerma/lente	 .1-10-1940 1-10-1940

Devidamente autorizado pelo Senhor Presidente da República, eni
despacho exarado na exposição de motivos n. 268, de 28 de fevereiro
findo, o presidente do Departamento Administrativo do Serviço Pú-
blico concedeu melhoria de salário, passando-os da referência VII para
a VIII, aos extranumerários-mensalistas, auxiliares de escritório Carlos
Dodsworth Machado, Itamar de Oliveira, Helena Hermes Monteiro, Déa
Silva, Odete Rodrigues, Mário Teixeira de Barros, Carlos de Sousa
Neves, Berta Califice de Andrade, /tala Furiate, Maria Dulce BorgeO,
Lins e Hélio Pereira Marques.

Divisão de Seleção

Processo n. 1.522-42 — Eduardo Perfeita Junior solicita inscri-
ção na prova para Assistente de Orçamento, apesar de já se acharem
encerradas as inscrições.

Despacho: Indeferido. O pedido deu entrada fora do prazo.
Em 7 de março de 1942. — Luis Simões Lopes, Presidente.
Processo n. 1.534-42 — Alvar O Cinlra Oliveira, postalista-auxi-

liar interino, solicita inscrição no concurso para Postalista.
Despacho: Indeferido.	 -
Em 7 de março de 1942. --- Ladz Simões Lopes, Presidente. .
Processo n. 1.489-42 — Waldemar Duarte de Barros faz juntada

de tése para efeito de inscrição no concurso para Engenheiro WIPN-
DNOS, fora do prazo estipulado para a devida entrega.

Despacho: O prazo encerrou-se em 20 de fevereiro último.
D.S. do D.A.S.P., em 9 de Março de 1942. — Murilo Braoa,

Diretor de Divisão.
Processo n. 1.099-42 — Transferência ex-officio de Otogamiz

Valdemar de Melo Aroeira, e outros, da carreira de Oficial Adminis-
trativo, para a carreira de Médico do O.P. do Ministério da Justiça.

Despacho: Apresentem os diplomas expedidos na forma da lei e
devidamente registado no M.E.S. Além disso, juntem trabalhos ou tí-
tulos que facilitem o julgamento. Ao S.O. para aguardar o cumpri-
mento deste despacho.'

D.S. do D.A.S.P., em 9 de março de 1942. — Murilo Braga,
Diretor de Divisão.
•	 Processo n. 1.561-42 — Hilton Massena Inniz solicita ingresso na
carreira de Guarda-Civil.

Despacho: As inscrições estão abertas. Compareça à D.S. para
fazer a inscrição de acordo com as normas do edital..

PA 10-3-42. — Murilo Braga, Diretor de Divisão.
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Processo n. 1.612-42	 Clotilde Carrion de Lima, solicita ins-
crição ex-officio no concurso para Postalista.

Despacho: Deferido. Complete a inscrição uma ver. que é interina
da carreira.

. Em 10-3-12. — Murilo Braga, Diretor de Diviso.
Processo n. 1.634-42	 Lniz Sette Barreto solicita insericão

concurso para Químico, comprometendo-se a entregar o seu diploma
devidamente registado dentro de um certo prazo. -

Despacho: Deferido. Concedo o prazo de trinta dias, contados da
publicação deste despacho no Diário Oficial.

D.S. do D.A.S.P., em 9 de março de 1912. — Murilo Braga, Di-
retor de Divisão.

DESIGNAÇÃO DE BANCAS EXAMINADORAS

O Presidente do Departamento Administrativo do Serviço Público
designou os senhores Ari Fogaça, Arcilio Papini e Hugo Mesquita de
Vasconcelos para, sob a presidkicia do primeiro. constituirern a Banca
Examinadora da prova de habilitação para admissão de extranurnerá-
rio-mensalista do Departamento dos -Correios e 'Telégrafos — Tele-
grafista Auxiliar (P.H. — 122)- os senhores Ari de Azevedo Franco,
Henrique Domingos Ribeiro- Barbosa e Jose Pereira Lira para, sob a
presidência do primeiro, substituido eventualmente pelo segundo,
constituirem a Banca Examinadora do concurso de títulos para pre-
enchimento dos cargos vagos existentes na classe inicial da carreira
de Diplomata (Quadro Permanente do Ministério das Relações Exte-
riores), cujo provimento será feito com os recursos do conta-corrente
do respectivo quadro, resultante da extinção de cargos de Auxiliar de
Consulado, padrão N, do Q.S. do referido Ministério (C. — CO): os
senhores Ari Fogaça, Hugo de Mesquita Vasconcelos e Arai° Papini
para, sob a presidência do primeiro, eonstRuirern a Banca Examina-
dora da prova de habilitação para admissão de extranumerário-mensa-
lista do Departamento dos Correios é Telégrafos — Teletipista (PAI.-
- 116); e os senhores Nicanor Lemgruber, Nittan CaMpos, Carlos Do-
mingues. José Verissimo da Costa Pereira e Oscar Saraiva para, sob a
presidência do primeiro, constituirem a Banca Examinadora da prova
de habilitação para admissão de extranumerário-mensalista da Divisão
de Seleção do Departamento Administrativo do Serviço Público — As-
sistente de Seleção — (P.H. — 152).

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA
E PROPAGANDA

uki,71S0 -- A diretoria da Imprensa Nacional avisa ás
repartições públicas em geral, que ainda não remeteram
as relações tias assinaturas do corrente exercício, que pro-
videnciem a respeito até 31 de março corrente, afim lie
evitar a suspensão a partir de 1 de abril próximo.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

PC/ATARIA N. 572

O chefe do Service de Comunicações, tendo em vista o disposta na
Portaria n. 540, de 28 de fevereiro de 192., do Sr. diretor geral,

Resolve estalar os seguintes -Servidores 'para componentes das
turmas A e R deste Serviço:

Turma A
Expediente

De segunda a sexta-feira, de 9 às 15 horas-.
Sábaclo.s, de 9 às 12 horas.-
S. C. C.-1 — Hilda I. Ribeiro.
S. C. C.-2 — ClariSse M. cia Fonseca.
S. A. C.-3 — Marion A. de Ataide.
S.- A. C.-4 — Adelaide M. Lobo.
8.. A. C.-5 — leinéa G. Moreira.
S. A. C.4 — Anah de P. F. Cordeiro,
S. A. C.-7 — Regina J. de Figueiredo.
5.. A. C.-8 — Cafetina M. Guida.
A. M.-9 — Silvio P. de Araujo.

Mensageiro
10	 Almir C

Telefonista .
11 — Yolanda Alves.

. Ramos.

Turma

Serviço de Administração
SECÇÃO DE PESSOAL

Portaria — O diretor da Divisão de Rádio. usando das atribui-
ções que lhe confere o parágrafo único do art.. 9? cio decreto-lei
n. 1.915. de 27 de dezembro de 1939, resolve dispensar, a pedi-lo.
dag funçries de seu _secretário., o prático de -engerharia, classe H, do
Departamento Nacional de Portes e Navegação. Francisco Daliro de
Brito.

Em 28 de fevereiro de 1912. — Julio Barata, diretor da Divisria
de Rádio.

CONSELHO DE IMIGRAÇÃO E COLONIZAÇÃO
Requerimento despachado em 6-3-1912 :

Standard Oil Company of Brasil — Especifique ns funções da;
pessoas que deseja serem autorizadas a ingressar a bordo.

COMISSÃO DE DEFESA DA ECONOMIA
NAOIONAL

EXPEDIENTE

1912
•

O presidente da Comissão de Defesa da Economia Nacional re-
solve:

Designar o 3.° escriturário da Secretaria da Educação do Estado
da Espírito Santo, Irene Resende, com exercício na mesma Comissão,
para proceder, no Estado - de Minas Gerais, à coleta de dados que :se
destinam à confecção do "Guia dos Exportadores", ora em preparo
na Comissão de Defesa da Economia Nacional, ficando-lhe arbitrada,
para esse fim, a ajuda de custo de 1:000,50 (um conto de.rétr) -e a
diária do 8$0.

Rio de - Janeiro, 6 de março de 1912. — Joaquim Euhírlio,

Expediente
De segunda a sexta-leira, de 13 às 19 iloraw.
Sábados. de 12 às 15 horas.
S. C. C.-1 — M.arietta Sales.
S. C. C.-2 — Alvamar M. da Silva.
8. A.	 -- Anunciata de P. Cordeiro,
S. A. C.-4 — Helena S. Pereira.
S. A. C.-5 — Helio O. Ferreira. -
S. A. C.-6	 Aurea P. de Sousa.
S. A. C.-7 — Cora G. Neto.
A. M.-8 — Higino M. Machado.
A. M.-9 — .Antenor Santiago.

Mensageiros
10 — Natiti, io Santiago Filho.
11 — Algênio P. Pinto.

Telefonii:ta
— Silvia S. Maior.

Motorista
José I. Cavalcanti.
Rio de Janeiro. 2 de março de 1912. — 111á • io Pecorlta de -Carva-

lho, chefe do Se .viço de Comunicações.

Divisão do Orçamento

ATOS DO SR. DIRETOR GERAL

Expediente dos dias 12, 16 e 21 de fevereiro de 1912

•Ofícios:
N. 1.388 — Ao Sr. Presidente do Tribunal de Contas — Solicitan-

do o registo da reforma conetxclii_la ao soldado da Policia Militar do
Distrito Federal, Valdemar José Sampaio.

N. 1.389 — Ao Sr. ministro da Fazenda — Solicitando provi-
dências no sentido de ser paga no Tesouro Nacional, a quantia de.
396$7, ao soldado reformado cia Policia Militar do Distrito Federal,
Damião Teixeira da Silva. a ' que tem direito, no período de 26 de
agosto de 1939 .a 31 de dezembro do mesmo ano.

N. 1.198 — "to Sr. comandante da Polícia Militar — Solicitando
esclarecimentos relativos ao -requerimento do cabo reformado da-
quela. Corporação, Juvenal Lima. quanto ao pagamento. por exercícios •
findos

*
 a que se jolga com direito, no período de 28 de março a 25 de

Inibo de 1038.

PORTARIA N. 272, DE 6 nr. MARÇO DE
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N. 1.652 — Ao. Sr. Presidente do Tribunal de Contas — Reme.
tendo documentos comprobatórios das despesas efetuadas pela ex.,
Colônia Agrícola de Fernando de Noronha.

ATOS DO SR. DIRETOR DA DIVISÃO DO ORÇAMENTO

Expediente dos dias -11 e 28 de fevereiro de 1942

Ofícios: • -
N. 1.362 Ao.Sr. -diretor da Secretaria do Tribunal de Contas

— Transmitindo processo relativo à prestação de contas na impor-
tância de 80:00080, entregue ao Sr. Tomás Pinto da Fonseca Gui-
marães. •

N. 1.808 — Ao Sr. diretor do PatrOnato "Campos Sales" — Co-
municando a aprovação da prestação de contas da que trata o ofício
de 14 de janeiro último, daquele Patronato. •	 1

• N. 1.800 — Ao Sr. diretor do Serviço de As.sisténcia á Menores —
Remetendo relatório da vida do patronato "Campos Sales"., relativo ao
segundo semestre do ano de 1911.

Ministério da Educação e 'Saude

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Dia 25 de fevereiro de 1942

Processo 2.160-12 — Alvaro Ribeiro — Pedindo readmissão.
Despacho: Arquive-se. — O. VARGAS.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

-	 Dia 7 de março de 1912

Processo 4.664-42 — Domingos Corrêa . de Sá —Solicitando pa-
gamento da importância de 28984, descontada de seus !„vencimentos.

Despacho: Reconheci a dívida. — Bittencourt da Sá,

Dia O de março de 19.12

Processo 64.529-11. — Ginásio de Itabuna. Baía —, Solicitando
a restituição da importância de 1:50080, em virtude de não se ha-
lrer realizado a verificação preliminar, requerida.

Despacho: Duonheço a dívida. — Bitteimturt de

RetUicação do despacho publicado, no Diário Oficial de 0:3-42.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 4 de março de 1942

Processo 10.216-42 — Antonio José Gomes de Oliveira — Soli-
citando pagamento da importância que deixou de receber, referente
ao período de 1 a 23 do dezembro de 1941.

Despacho : Não há o que deferir. O requerente • iá .foi aposen-
tado pela Caixa de Aposentadorias e Pensões do Serviço Federal de
Ágnas e Esgotos, cabendo-lhe pleitear junto a esta a diferença de
salário que reclama. — Bittencourt de Sé.

Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR . PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Dia 2-1 de fevereiro de 1942
Despacho:

No Processo n. 8.816/42 em que é solicitada autorização para
que seja posto à disposição i:10 Departamento .Nacional de Sande, o
escriturário, classe F, Quadro Suplementar, do Ministério da Fazenda,
Evaristo Fonseca, em exercício, presente, no Departamento Adminis-
trativo do Serviço Público, o Senhor Presidente da ' República deu
seguinte despacho: Autorizado.

EXPEDIENTE DO ER. DIRETOR GERAL

Dia 7 de março de 1912..
Designarão:

Departamento Nacional de Educação

PORTARIA N. 183, DE 27 DE FEVEREIRO DE 1942

O diretor geral do Departamento Nacional de Educação resolve
transferir os seguintes inspetores extranumerários XV da .Divisão
Ensino Secundário em. exercício no Estado do Rio Grande do Sul, a
partir de 1 de março de 1942;

Yara Lopes Westphalen, do Colégio America, para o Ginásio Cru-
zeiro do Sul, ambos em Porto Alegre;

Eduardo 'Vida! de Oliveira, do Ginásio Cruzeiro do Sul, para a 1.a
e 2.a séries do Ginásio , do Estado do Rio Grande do Sul .(Anchieta),
ambos em Porto Alegre;

Gastão Barredo de Oliveira, do Ginásio Nossa Senhora das Dores,
para a 1.a e 2.a séries do Ginásio do Estado do Rio Grande do Sul
(Nossa Senhora do Rosário), ambos em Porto Alegre;

Atos de Morais Fortes, da 1. a e 2.a séries do Ginásio do Estado
do Rio Grande do Sul „(Nossa Senhora do Rosário), para a 3. a, 4•a e.
5.a séries do Ginásio do Estado do Rio •Grande do S'ul, (Anchieta),
ambos em Porto Alegre; 	 •

Pedro Trois Mota,' do curso' complementar do Ginásio do Estado
do Rio Grande do Sul (Nossa Senhora do Rosário), para o Ginásio
Nossa Senhora das Dores, ambos em Porto Alegre;

Carmen Tostes, da 1. a e 2.a séries do Ginásio do Estado do Rio
Grande do Sul (Nossa- Senhora do. Bom Conselho), para o Colégio
Americano, ambos em Porto Alegre;

Luis Henrique de Souza Lobo, da .I.a e 2.a séries do Ginásio do
Estado do Rio Grande do Sul (Anchieta), para o curso complementar
do Ginásio do Estado do Rio Grande do Sul (Nossa Senhora do Ro-
sário), ambos em Porto Alegre;

Hernani Fiori, da 3. a, 4.a e 5.a séries do Ginásio do Estado do Rio
Grande do Sul (Anchieta) para a 3. a, 4.a e 5.a séries do Ginásio do Es-
tado do Rio Grande do Sul (Nossa Senhora do Rosario), ambos em
Porto Alegre;

Antonio Maria Amaro de Freitas, da 3. 4.a e 5.a séries do Gi-
násio do Estado do Rio Grande do Sul (Nbssa Senhora do Rosario),
para o Instituto Porto Alegre, ambos em Porto Alegre;

Alice da Costa Hecker, do Instituto Porto Alegre, para a 1. a e 2.a
séries do Ginásio do Estado do Rio Grande do Sul (Nossa Senhora do
Bom Conselho), ambos em Porto Alegre;

Alvimar Garcez Cabeleira, lo Ginásio Cristo Redentor, para o Co-
légio SS. Trindade, ambos em Cruz Alta;

. José Dell'Aclio, do Colégio-SS. Trindade, para ,o Ginásio Cristo
Redentor, ambos em Cruz Alta;

Serafim Santos Souza, do Ginásio Espirito Santo, para o Ginásio
Nossa Senhora Auxiliadora, ambos em Bagé;

Rui Poester Peixoto, do Ginásio Lemos Junior, para o Instituto
São Frarwisco, ambos em Rio Grande; •

• Alberto Velho de Souza. do Ginásio Notre Dame, para o Instituto
Ginasial, ambos em Passo Fundo;

Armando de Souza Kanters, cio Instituto Ginasial, para o Ginásio
Nossa Senhora da Conceição. ambos em : Passo Fundo;

Aloisio de, Grassia, do Ginásio Sant'Ana, para o Colégio União,
ambos em Uruguaiana;

João Pereira de ,Almeida, do Colégio Centenário, para o. Ginásio
do Estado, ambos em Santa Maria;

Carlos Vidal de • Oliveira, do Ginásio Santanense, para o Ginásio
Santa Tereza de Jesus, ambos em Livrameritõ;

João Otavio Nogueira Leiria. do Colégio São Jacó, de Novo Ham-
burgo, para o Ginásio Sinodal Itiograndense, ambos em São Leo-
poldo;

.	 Alfredo Lino Dias, do -Ginásio Sinodal Riograndense, de São Leo-
poldo, para o Colégio São Jacó, de Novo Hamburgo;

Antonio Pedro de Melo, do Colégio União, para o Ginásio Santa
Ana, , ambos. em Uruguaiana:

Odalgiro Corrêa, do Ginásio Nossa Senhora da Conceição > Para-o
Ginásio Notre Dame, ambos em Passo Fundo; 	

,

Paulo Valeriano dos Santos, do Ginásio Nossa Senhora Auxilia-
dora. de nage, para o Ginásio São José, de Lageado;

Marcos Batista Ribeiro, do Ginásio Nossa Senhora dá barmo, para
o Ginásio São JoSé, ambos em Caxias;

Dante Westphalen. do Ginásio São José, para o Ginásio Nossa
Senhora do Carmo, ambos em Caxias;

Antonio de Andrade Ribas. do Ginásio Santa Maria, para o Gi-
násio Sant'Ana. ambos em Santa Maria;

• Armenio Monjardim. do Ginásio Sant'Ana, para o Colégio Cente-
nário, ambos em Santa Maria.

PORTARIA N. 189, DE 27 DE rnmonno DE 1942

O diretor geral do Departamento Nacional de Educação resolve
transferir os seguintes inspetores extranumeráribs XV da Divisão do
Ensino Secundário em exercício no Estado do Rio de Janeiro, a partir
de 1 de março de 1942:

Sebastião Celito Gouvéa de Melo, da 2. a série do Instituto de Edu-
cação, para o turno da manhã do Colégio Plinio Leite, ambos em Ni-
terói;

(,..racy Torres Pequeno, do Colégio Santa Isabel, de Petrópolis, Para
a 2.a série do Instituto de Educação, de Niterói. — Abuor Renault,
diretor geral.

O diretor geral do Departamento de , Admiiiistraeão resolve desi- ' '\
gnar José de Nazaré Teixeira Dias para exercer a fünção gratificada

' de seu Secretário, prevista no decreto-lei n. 3:422; de 12 de-julho de 	 O diretor geral do Departamento Nacional de Educação resolve
1941... Portaria n. 11..	 • •	 '' transferir o inspetor XV — extranumerário mensalista da Divisão cio:

PORTARIA N. 190, DE 27 DE FEVEREIRO DE 1942.
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PORTARIA N. 191, DE 27 DE FEVEREIRO DE 1912

O diretor geral do Departamento Nacional de Educação resolve
tornar sem efeito a transferência do inspetor extranumerário XV da
Divisão de Ensino Secundário em exercício no Estado do Rio de Ja-
neiro - Sofia Santo Souza, do Colégio Santa Angelo, de Rezende, para
o Ginásio Pinto Ferreira, cie Petrópolis, e designá-la para a partir da
Mesma data exercer -funções junto ao Colégio Santa Isabel, tambem
de Petrópolis. - Abgur Renault, diretor geral.

PORTARIA N. 192. DE 28 DE FEVEREIRO DE 1912

O dirotor geral do Departamento Nacional de Educação resolve
transferir os soguintes inspetores extranumerários XV, da Divisão
do Ensiit n Secundário em exercício no Estado de Minas Gerais, a
partir do 1 cie março de 1942:

João Almeida Lisboa.. do turno da Manhã do Ginásio Afonso
Atilais, para a 1.a. 2.a e 3.a séries do Ginásio Mineiro de Belo Hori-
zonte. ambos em Belo Horizonte;

Git Cosam Pereira da Silva, do turno da tarde do Ginásio Afonso
Arinos. para O curso diurno do Ginásio Anchieta, ambos em Belo
flori/mote;

Gleba Pratas Campos, do Colégio Sacra Coeur de Marie, para o
(iioasit) Imaculada Conceição, ambos em Belo Horizonte:
noir° de Belo lior:zonte, para a 2. a e :3•a séries do Ginásio Arnaldo,
para o curso complementar do Ginásio Arnaldo, ambos em Belo Ho-
rizonte;

José Rodrigues Zica Filho, do curso complementar do Ginásio
Arnaldo para o Ginásio Santo Agostinho, ambos em Belo Horizonte;

José de Freitas Teixeira, da 4.a e 5.a séries do Ginásio Arnaldo,
para o Ginásio 1.sabela fiendrix, ambos em Belo Horizonte;

Deedoro Barcelos Corrêa, da 2. a e 3•a séries cio Gináslo Arnaldo,
para o colégio Sagrado Coraçíic) de Jesus. ambos •em Belo Horizonte;

José Navarro, do Ginásio Batista Mineiro. para o turno da ma-
nha do Ginásio Afonso Arinos, ambos em Belo Horizonte;

José de Figueiredo Silva, da •.", 2. a e 3•a séries do Ginásio Mi-
rito cie Belo Horizonte, para a 2•a e :3.a séaries do Ginásio Arnaldo,
ambos em Belo Horizonte;

José Maria Lopes Cançado. da 4.a e 5.a séries do Ginásio Mineiro
de Bolo Horizonte, para o Olmisio Guilherme Marconi, ambos em
Bolo Horizonta;

Tomas Naves, do Ginásio Guilherme Marconi, para o turno da
tarde do Ginásio Afonso Arinos, ambos em Belo Horizonte;

lienriqueta Lisboa, do Colégio Imaculada Conce : eão, para o Colé-
gio Salero Coour de Mano. ambos em Belo Horizonte;

Carlos Alves cie Vasconcelos, do Colégio Isabela Ilendrix, para o
Colégio Batista Mineiro, ambos em Belo Horizonte;

Arnaldo Carneiro Viana, do Ginásio Sagrado Coração de Jesus,
para a 4. a e 5." séries cio Ginásio Mineiro de Belo Horizonte ambos
ein Belo Horizonte;

Roxinahlo Davaloff Lessa, do Ginásio Santo Agostinho, para a
4.a e 5.a séries do Ginásio Al'intido, ambos em Belo Horizonte;

Renato Santos. do Ginásio Regina Pacis, para a Escola Normal
Sagrado Coração de Jesus, ambos em Araguari;

Brantio Vasconcelos, da Escola Normal Sagrado Coração de
Jesus. para o Ginásio Regina Piteis, ambos em Araguarí.

Danilo Cunha, do Ginásio D. Bosco,.para o Colégio São Domin-
gos. ambos 1911 Araxá;

Cristiano Barsante Santos, do Colégio S. Domingos, para o Gi-
násio D. Busco, ambos em Araxá;

Paulo Vieira Marques, do Ginásio S. José, para o Ginásio Mons.
Horta. ambos em Conselheiro Lafayette;

Bornardo B. Pimentel Barbosa, do Ginásio Mons. Horta, para
o Ginásio S. José. ambos eni Conselheiro Lafayette;

Dernieval Vieira de Rezende, do Ginásio Pombense, de Pomba,
para a Escola Nossa Senhora do Carmo, de Cataguazes;

Sady Monteiro Boechat, do Ginásio Dorense, de Dores de Indaiil
para o Ginásio Pombense, de Pomba;

José Antonio de Carvalho, do Ginásio Santo Antonio, para o
Ginásio- No ssa Senhora das Dores, ambos em São João Dei Rei:

Mario do Castro Cunha, do Ginásio Nossa Senhora das Dores,
Para o Ginásio Santo Antonio, ambos em São João Dei Rei;

Jacinto Soares de Souza Lima, do Ginásio São José, para lo Gi-
násio Raul Soares, ambos em Ubá;

Abilio Cosar de Morais, do Ginásio Raul Soares, para o Ginásio
São José ambos em Ubá;

Boulanger Pucci, do Ginásio Nossa Senhora das Dores, para o
Ginásio Uberaba, ambos em Uberaba;

Augusto Monto Neto, do Ginásio Uberaba, para o Ginásio Nossa
Senhora das Dores. ambos em Uberaba;

Mario F. de Azevedo. do Instituto Grambery, para o curso com-
plementar da Academia de Comércio, ambos em Juiz de Fora;

Jefferson Cunha, do curso complementar do Colégio S. José,
para o curso complementar do Instituto Grambery, ambos em Juiz
de Fora;

Manuel Pereira Caldas. do Colégio Stela Matutina, pára o curso
fundamental cio Instituto Grambery, ambos em Juiz de Fora;

Maria do Carmo Faria, do Ginásio Santa Cataria, para o Colé-
gio Stela Matutina, ambos em Juiz de Fora;

Dermeval Moura Almeida, do curso complementar da Academia
de Comércio, para o Instituto J3icalho, ambos em Juiz de Fura;

Celso Vieira Marques, do curso complementar do Instituto Grion-
bery, para o curso complementar do Colégio S. José, ambos rui juiz
de Fora;

Jarbas Lery Santos, do Instituto Bicalho, para o curso funda-
mental da Ar: ademia de Comércio, ambos ern Juiz de Fora;

Camilo laeverino de Oliveira, do curso fundamental da Academia
de Comércio, para o Ginásio Santa Catarina, ambos em Juiz de Fora ;

Francisco Elias Barbosa, do Ginásio Mineiro, para o Gináaio
Nossa Senhora das Lágrimas, ambos em Uberlândia;

Aniceto Maccheroni, do Ginásio Nossa Senhora das Lágrimas,
para o Ginásio Mineiro, ambos em Uberlândia:

Jorge Antonio Frange, do Colégio S. Luiz, de Prata, para o Liceu
Triângulo Mineiro, de Uberaba.

7ORTARIA N. 193, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1912

O diretor geral do Departamento Nacional de Educação rasolve
transferir o inspetor XV, extranumerádo mensalista da Divisão 114.)
Ensino Secundário José Campeio, do Ginásio Pernambucano, para o
Liceu Pernam ibucano, ambos em Rei te, Estado de Pernambuco,
partir d.e -I d março de 1912. - Abgar Renault, diretor geral.

PORTARIA N. 200, DE 3 DE MARÇO DE 19-12

O diretor geral do Departamento Nacional de Educação resolve
transferir c) inspetor . XV, extranumerário mensalista da Divi são do
Ensino Secundário Waldernar Miranda, cio curso complomentar do
Ginásio Oswaldo Cruz, para o Ginásio Pernambucano, ambos em Re-
cife, Estado de Pernambuco, a partir de 1 de março cie 1912. -
..Abgar Renault, diretor ,geral.

PORTARIA N. 201, DE 3 DE MARÇO DE .1912

O diretor geral do Departamento Nacional de Educação resolvo
transferir o iaspetor XV, extranumerário mensalista da Divisão de
Ensino Secundário Saul Fernandes Leão, do curso noturno do ins-
tituto Baiano de Ensino. Para o Instituto Sofia Costa Pinto. ambos
em Salvador, Estado da Baia, a partir de 1 de março de 1912. -
Abgar Renault, diretor geral.

PORTARIA N. 202, DE 3 DE MARÇO DE 1912

O diretor geral do Departamento Nacional de Educação resolvo
transferir o iospetor XV, extranumerário mensalista da Divisão (if-

Ensino Secundário Tarcicio 'feles, para ter exercício junto ao Ins-
tituto Sofia Costa Pinto, a partir de 1 de, março de 1912. e traia'-
feri-10 para o curso noturno do Instituto Baiano de Ensino, a partir
da mesma , dai . . ambos em Salvador, Estado da Baía. - Abgar Re-
nault, diretor geral.

F ()FITARIA N. 203, DE 3 DE MARÇO DE 1912

O diretor geral do Departamento Nacional de Educação I'0.=.1);VC,

transferir o inspetor XV, extranumerário mensalista da Divisão do
Ensino Socund(rio Waldemar Rodrigues Freitas, do Ginásio Benuiro
Casar. para a La e 2.a séries do Externato do Ginásio Paranaonar.,
ambos em Cor liba, Estado do Paraná, a partir de 1 de março
1942. - Abam) Renault, diretor geral.

PORTARIA N. 204, DE 3 DE MARÇO DE 1942

O diretor geral do Deparlamerato Nacional de EI:111CIleãO reSOIVO

transferir o inspetor XV, extranumerário mensalista da. Divi sãi de
Ensino Secundário Edgard Linhares, para a 1.a e 2." séries do EK-.

ternato do tairdsio Paranaense, a partir de 1 de março de 1912, e
transferi-10 parr. o Ginásio Belmiro Cesar. ambos em Curitiba. Estado
do Paraná, a partir da mesma data. - Abgar Renault, diretor gorai.

PeRTARIA N. 205, DE 3 DE MARIA DE 1912

O diretor geral do Departamento Nacional de Educação resolva.
transferir o irisoetor XV, extranumerário mensalista da Divisão de
Ensino Secundário Rui Sarmento Rosa Borges, para o Ginásio Per-
nambucano, e designá-lo para o curso complementar do Ginásio Os-

ablo Cruz, amo xisem Recife, Estado de Pernambuco, a partir de
1 de março de j9l2. -Abgar Renault, diretor geral.

Ensino Secundário - Pe. Heliodiiro Pires, do Colégio Santo Agostinho,
da Capital do Estado de São Paulo, para o Ginásio Pinto Ferreira, de
Petrópolis. do Estado do Rio de Janeiro, a partir de 1 de março de
1912. - Abgar Renault, diretor geral.

Diilisão de Ensino Secundário

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL
DE EDUCAÇÃO

Dia 6-3-12

N. 11.056-41 - José do Patrocinio da Silva Pontes, registo
Sim (deferido). 91-2-42:

N. 39.219-11 - Mario Moia Coutinho, registo - Sim (deferido).
24-2-42.

N. 43.308-41. - Antonio Eiifrasio de Toledo, registo - sim (de-
ferido). 30-10-41.

N. 49.469-41 - Bendito • de Abreu Sá, registo - Deferido.
13-2-42.
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N. 52.059-41 - Celso Bruno, registo - Sim, salvo em História
da Filosofia e História da Civilização. 31-12-41.

N. 52.759-41 - Felisberto Olímpio Carneiro, registo - Sim
(deferido). -24-2-42.

N. 54.426-41 - Eduardo. Pereira Magalhães, registo- Deferi-
do. 12-12-41.

N. 55.366-41 - Leda Povoa Gonçalves, registo - Sim . (deferi-
do). 6-10-41.

N. 58.437-41 - Francisco Batista Oliveira, registo,- Registe-
se em História da Civilização. 8-1-42.

N. 59.851-41	 Noemia Goulart Ferreira, registo	 Sim (defe-
rido). 24-2-42.

N. 61.381-41 - Antônio Carlos de Paiva Muniz, registo - Sim
(deferido). 14-1-42.

N. 51.385-41 - Joadelivio de Paula Codeço, registo 	 Sim (de-
ferido). 15-12-41. •

EXPEDIENTE DA SRA. DIRETORA DA DIVISÃO DE ENSINO SáUNDÁRIO

N.	 307-39 - Maria Doralice da Rocha, restituição - Devol-
vam-se os documentos mediante recibo. 26-2-42.

N.	 309-39 - liaydée Gadèlha de Monte Rocha, restituição--
Deferido mediante recibo. 25-2-42.

N. 13.899-41 - Adinael Carlos, restituição - Deferido, mediante
recibo. 25-2-42.

N. 37.964-41 - Mauro Vaz Curvo, restituição - Devolva-se me-
diante recibo. 25-2-42.

N. 52.000-41 - Manoel da Silva Reis, registo - Nã'o há o que
deferir. Arquive-se. 26-2-42.

N. 52.713-41 - José Kessler, registo - Cumpra' (apresentar
certificado de aprovação e atestado de exercício em Desenho. Deverá
juntar tambem atestado de exercício em Latim assinado pelo diretor
e visado pelo inspetor). 25-2-42.

N. 52.714-41 - \\Temer José Soei, registo - Cumpra (apresen-
tar atestado de exercício assinado pelo diretor do Ginásici Catarinense
e visado pelo inspetor). 25-2-42.

N. 52.715-41 - Clara Vecchi Condé, registo - Cumpra (declarar
qual o ramo de História em que deseja registo). 25-2-42.

N. 52.718-41 - Affonso Urbano Thiessen (padre);, registo
Cumpra (juntar atestado de exercício firmado pelo diretor do Ginásio
Catarinense e visado pelo inspetor). 25-2-42.

N. 53.362-41 - Ruth Junqueira, registo - Cumpra (juntar
atestado de exercício que especifique claramente o período lecionado,
bem como, as disciplinas) 25-2-42.

N. 53.545-41 - Manuel José Antunes, 2. a via de certificado
' Mantenho o indeferimento anterior, em face das informações. 25-2-42.

N. 55.977-41 - Vitorina BonefaZi, registo - Cumpra( comple-
tar a selagem dos documentos de fls. 10 e 17, e selar os documentos
de fls. 12, 13, 14 15 e 18). 25-2-42.

N. 56.479-41 - José Furtado da Silva, registo - Cumpra (apre-
sentar atestado de identidade; certidão de idade e certificado de apro-
vação na matéria). 25-2-42.

N. 57.606-41 - Geraldo Barbosa Martins, registo - Cumpra
(completar a selagem da cópia fotostática de fls. 2). 25-2-12.

N. 58.128-41 - Iberê Gomes Grosso, registo - Cumpra( apre-
sentar atestado de identidade e fazer reconhecer a firma do signatário
de fia. 3 e 4.) 25-2-42.

N. 58.172-41 - Flavia Chapot Prevost, registo - Cumpra (fa-
zer reconhecer a firma do signatário referente ao documento de fo-
lhas 2). 25-2-42.

N. 58.761-41 - Synesio Oliveira Medeiros, registo - Cumpra
(completar a selagem do documento de fls. 8). 25-2-42.'

N. 58.771-41 - Pezete Jorge Restem. registo - Cumpra (fazer
reconhecer a firma do signatário do documento de fls. 1, bem corno,
_completar a selagem da procuração). 25-2-42.

N. 58.781-41 - Alfredo Dollius, registo - Cumpra (selar, com
estampilhas federais, o documento de fls. 2, bem corno, apresentar

• atestado .de exercício em História da Civilização, do Brasil e Geogra-
fia). 25-2-42.

N. 58.788-41 - Paulo Gomes Braga, registo - Cumpra (selar,
com estampilhas federais, o documento de fls. 6, bem como fazer visar
pelo inspetor federal o atestado de fls. 8). 26-2-42.

N.. 58.789-41 - Franz Grimeisen, registo - Cumpra (selar, de
acordo com a lei, os documentos de fls. 2,6,7 e à). 26-2-42.

N. 58..817-41 - Heudio Zavier Lenz Cezar, registo - Cumpra
(apresentar atestado de identidade, idoneidade e certidão de idade).
25-2-42.

N. 58.857-41 - Leila Coury, registo - Cumpra (selar o • do-
cumento de (ls. 6). 25-2-42.

N. 58.870-41 - Helena Jovino Marques, registo - Cumpra
(apresentar prova de identidade, certidão de idade e completar a se-
lagem do documento de fls. 2). 25-2-42.

N. 58.878-41 - Rosa Weingold, registo - Cumpra (apresentar
escritura de emancipação, bem como atestado de exercício de magis-
tério em todas as disciplinas em que pretende registo, visto não ter
ainda terminado o curso da Faculdade de Filosofia). 25-2-42.

N. 58.880-41 - Ana Maria da Cunha Campos, registo - Cum-
pra (fazer visar pelo inspetor federal o atestado de fls. 14). 26-2-42.

N. 58.936-41 -- José Mesquita Neves, registo - 'Cumpra (apre-
sentar certificado de aprovação na matéria). 25-2-42.

N. 58.939-41 - Maria José Glória Caldeira; registo - Cumpra
(apresentar certidão de idade). 25-2-42.

N. 58.941-41 - Odete Leite Rios, registo - Cumpra (apresen-
tar certificado de aprovação na matéria e prova de exercício de ma-
gistério). 25-2-42.	 •

N. 58.954-41 - Dora de Souza Braga, registo - Cumpra (com-
pletar a selagem dos documentos de fls.. 2 e 7). 25-2-42.

59.003-41 - Urbana Abs, registo - Cumpra (apresentar Cor-
tici tão ou documento equivalente, que mencione as discplinas estudadas
duranta o curso e a respectiva seriação, relativamente ao atestado de
Lis. 5). 26-2-42.

N.. 59.021-41 - Wilson Marques,-registo - Cumpra (satisfazer
digo, apresentar certificado de aprovação na matéria e prova de exer-
cício de magistério). 26-2-42.

N. 59.022-41 - Evaristo da Silva Tavares, registo - Cumpra
(selar, de acordo com a . lei, a cópia fotostática de Lis 5). 26-2-42.

N. 59.033-41 - Clara de Mello Freire, registo -- Cumpra (apre-
sentar atestado de identidade, ideneidad., certidão de idade e certifi-
cado de aprovação na matéria). 26-2-42.

N. 59.068-41 - Aurelina Dias Cavalcanti, registo - Cumpra
(apresentar certificado de aprovação na matéria). 26-2-42.
• N. 59.231-41 - Carmen Façanha Guedes dos Reis, registo -

Cumpra (apresentar certidão, ou documento equivalente, em que se
mencionem as matérias estudadas durante o'curso e a respectiva se- -
riação, , relativamente ao diploma apresentado). 28-2-42.

N. 59,237-41 - Eglantine do Regõ Barros, registo - Cumpra
(apresentar atestado de identidade, idoneidade e certidão de idade),
28-2-42. •

N. 39.238-41 - Antônio Andrade Coelho, Pegisto - Cumpra
(apresentar certificado de aprovação na matéria). 27-2-42.

N. 59.241-41 - Jairo Macedo Lins e Silva, registo - Ctunprl.:
(apresentar .alestr.do de exercício em Matemática e História Nátural.
corno Lambem certificado de aprovação nas disciplinas em que desej;
registo). 27-2-42.

N. 5'9.249-41 - Crodegando Pinheiro de Mattos i registo - Cum-
pra (apresentar prova- de 'identidade). 27-2-42. 	 •

N. 59.255-11 - Ari Sartorato, registo - Cumpra (apresentar
atestado de exercício assinado pelo diretor do estabelecimento e visado
pelo inspetor). 27-2-42.

N. 7.546-42 - Sebastião de Oliveira Cintra, 2. a via de certifi-
cado - Dirija-se ao Colégio Universitário. .21-2-42.

N. 7.659-42 - Antônio Carlos Barbosa Teixeira, 2. a via de cer-
tificado - Deferido, nos termos da informação. (provar idade, filia-
ção e naturalidade). 25-2-42.

N. 7.953-42 - ~Aná, Florenzano, 2.a via de certificado -
Deferido (provar idade, filiação-e naturalidade). 25-2-42. 	 •

N. 8.158-42 .- José Furtado da Silva, 2. a via de certificado -
Deferido (provar idade, filiação e naturalidade). 25-2-42.

N. 8.338-42 - Geraldo Meireles Lima, 2. a via de certificado -
Deferido (provar idade, filiação e naturalidade). 25-2-42.

N. 8.442-42- -',Nivaldo Nalhaniel Barbosa, 2. a via de certifi-
cado - Deferido (provar idade, filiação e naturalidade). 25-2-42.

N. 8.514-42 - Joaquim Dias Almeida, 2. a via de certificado -
Deferido (provar idade, filiação e naturalidade) . . 25-2-42.

N. 8.711-42 - Amelia Vellini, 2. a via de certificado - Declart
em que estabelecimento foi 'aprovada. 25-2-42.

N. 8.809-42	 Alonso Porto Adjucto, 2.a via - Deferido (pro-
var idade, filiação e iUtturalidade). 25-2-42.

N. 9.173-42 - 'Charles Naman Damian, 2. a via de certificado
- Deferido (provar idade, filiação e naturalidade). 25-2-12.

N. 9.195-42 -= Jacob Bazarian, 2. P. via de certificado - Defe-
rido, nos teimo da informação. 25-2-42.

Divisão de Ensino Superior

EXPEDIENTE DO sa. DIRETOR GERAL

Registo de diplomas:
Engenheiro:

35.438-41 -, Donato. Mello Junior. - Deferido.
66.382-41	 Lauro da Costa Lima. - Sim.
67.259-41 - Nagib Mahfuz. - Sim.
7.905-42 - Roberto Ewaldo Lemos da Silveira. - Deferido.
9:513-42 - José de Araújo Góes. - Sim.
Médico:

N. 8.029-42 - Sylvio de Andrade. - Deferido
N. 8.053-42- Aquira Noda. - Deferido.

Cirurgião-dentista:

N. 40.991-41 - Hamilton de Oliveira. - Sim,
Farmacêutico:
41.022-41 - Antonio Ribas. - Sim.
Bacharel:

26.311-41 - José de Arimatéa Farias e Silva. - Sim.
42.010-41 -.Geraldo Ferreira Braga. - Sim.
42.045-41 - Jarhas Machado Borges. - Sim. •
42.215-41 -• Rubem Freire de Vasconcellos. - Sim.
42.221-41 - Francisco Gonçalves de Araujo. - Sim.

N. 9.186-42 - .Celia de Barros Delgallo. - Não é registavel
diploma expedido por curso não reconhecido pelo Governo Federal.

' N. 9.188-42 - Judith Vigna Cardoso. - Não se tratando de
diploma expedido por curso superior e, portanto, não reconhecido
pelo dec. n. 7.198, de 20-5-41, não é possivel atender.

N.
N.
N.
N.
N.

N.

N.
N.
N.
N.
N.
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N. 42.225-41 - Nestor Soares Costa. - Sim.
N. 10.119-42 - Luiz Betelho de Macedo Costa. -
N. 10.120-42 - Manoel Garcia Filho. - Sim.
N. 10.121-42 - Persio Lousada. - Sim.
N. 10.122-42 - Nauchmany Frankenthal. - Sim. •
N. 10.126-42 - Annibal Nogueira de Mello. - Sim.
N. 10.127-42 - Helio de Miranda Guimarães. - Sim.
N. 10.128-42 - José Cassio Aranha Vieira. - Sim.
N. 10.133-42 - Henrique Garcia. - Sim.
N. 10.134-42 - Armando Mattar. - Sim.
N. 10.138-42 - Venoni de Campos Moreira. - Sim.
N. 10.953-42 - Paulo Martins. - Sim.
N. 10.954-42 - Helio de Andrade Reis. - Sim.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DE DIVISÃO

N. 53.689-41 - Fernando Cleto Duarte. - Prove a regulari-
dade do curso secundário.

N. 57.028-41 - Carlos Giiudice. - Prove a regularidade do
curso secundário.

N. 12.316-42	 Carlos Marie Cantão. - Preliminarmente,
pague o selo por verba.

Divisão de Ensino Comercial

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DO D.N.E.

Em 26 de fevereiro de 1942.

S.C. 63.078-41 - Escola de Comércio de Ourinhos - São Paulo;
S.C. 67.888-41 - Escola de Ciências Artes o Profissões Orsina da
Fonseca; S.C. 64.628-41 - Sociedade Amigos da Cidade de Peder-
neiras; Escola de Comércio anexa ao Ginásio D. Luiz; S.C. 9.812-41
- Instituto Comercial São José - Soledade - Rio Grande do Sul;
S.C. 61.597-41 - Academia de Comércio São Luiz, Prata - Minas
Gerais; S.C. 62.596-41 - Ginásio Leão XIII - Recife; S.C. 60.598-
4! -Curso Comercial Carlos de Carvalho - Mato Grosso; Verifica-
ção prévia. - Indeferidos.

ss,
EXPEDIENTE DO S. DIRETOR DA D.E. C.

S.C. 7.862-38 - Flavio Fausto Manzolli. - Satisfaça a exi-
gência do processo.

S.C. 22.321-40	 José Martins. - Devolva-se.
S.G. 16.095-39 - Mauricio Burda. - Devolva-se o documento

de fls. 7.
• S.C. 53.573-41 - Luiz Moreira da Rocha. - Restitua-se.

S.C. 6.132-42 - Ernesto Campana. - Prove haver feito curso
regular, nos termos da lei.

S. C. 6.289-42 - Elizardo Morim do Nascimento; S.C. 23.975-
41 - Clineu Peixoto da Silva; S.C. 4.605-42 - Jaime da Silva Oli-
veira. - Deferidos, de acordo com os pareceres.

S.C. 5.424-42 - Illdebrando da Gama Lima. - Prove o alegado.
S. C . 27.425-41 - Angeolina Maria Branca Lucchetti ; 5.0.

15.378-41 - Francisco Rodrigues Junior, - Restituam-se,
S.C. 47.225-41 - Kismet Alves Pereira; S.C. 13.105-41 - Zul-

mira Luiza Rossetti; S.C. 13.809-41; Durval Antonio da Silva; S.C.
28.419-41 - Olivio Zagonel; S.C. 45.411-11 - Nair Bisony; S.C.
6.905-12 - Victor D'Araujo Martins; S.G. 1.286-12 - Mauro Vian-
na; S.C. 51.752-41 Victorino Prates; S.C. 1.766-42 - Clavis
Vallois; S.C. 25.346-41 - Jamil Felipe Jorge; S.C. 8.567-42 -
Hildo Hemuth Jaenisch; S.C. 8.561-42 - Mario Arthur Bay; S.C.
8.566-42 - Theo Jacob Spies. - Deferidos.

S.C. 5.298-42 - Manoel Gonçalves Forno. - Deferido, de
acordo com o parecer.

S.G. 11.627-42 - Alzira Domingues. - Deferido, nos termos cio
parecer.

S.C. 10.217-42 - Ofir Alves Vianna. - Deferido por equidade.
S.C. 9.064-42 - Helena Tavares Martins. - Deferido por equi-

dade.
S.C. 8.550-42 - Arquimedes Alves de Rezende. - Deferido,

de acordo com o parecer.
S.C. 6.152-42 - João Cerrutti Rodrigues. - Deferido.

Em 2 de março de 1912. .

5.0. 11.017-12	 Herbert Castro Fernandes; C.G. 11.013-41;
Emygdio Bemvinclo Luz; S.C. 11.006-42 - José Aragão Vila; S.C.
11.007-42 - Gilberto Torres do Menezes; S.C. 11.099-42 - Manoel
Rebouças Filho; S.C. 11.014-12 - Pedro Dantas Pina; S.C. 41.015-
4 2- José Silveira Bastos; S.G. 11.016-42 - José Salvador Borges;
S.C. 11.018-42 - Jayme Audion Aspera; S.C. 11.020-42 - Durval
Couto Fernandes; S.C. 11.019-42 - Luiz Piton Pinto; S.C. 11.04-
42 - Paulo de Carvalho Cruz; S.C. 11.003-42 - Amilcar Salgueiro
de Freitas; S.C. 11.005-42 - Geraldo Dannemann; S.C. 11.008-42
I.... Marcos Evangelista Daltro de Almeida; S.C. 11.010-42 - Clovis
José Dona; S.O. 11.011-42 - Bernhard Hans Friedrich Rolhe. -
Deferidos.

Conselho Nacional de Serviço Social

ATA DA 20.a SESSÃO ORDINÁRIA DE 1942

Aos vinte e cinco dias do mês de fevereiro de 1912, na sala dalAt!
Sessões, sob a presidência do Sr. ministro Ataulpho Napoles de
Paiva, presentes mais a Sra. Eugenia Hamann, Srs. professor °tini()
de Oliveira, Drs. João de Barros Barreto, Saul de Gusmão e Levi
Miranda, foi aberta a sessão às 15 horas e trinta minutos. Lida
aprovada a aa da sessão de vinte e tres do corrente. Foram relatados
os seguintes processos:

Pela Sra. Eugenia Hamann: 1 - Curso Azevedo Lima, do Dis-
trito Federal (pedido para 1942) - aprovado.

Pelo Dr. Levi Miranda: 1 - Instituto Musical Santa Cecilia,
de Uruguaiana, Rio Grande do Sul (pedido para 1942) - aprova-
do; 2 - Colégio Nossa Senhora Auxiliadora, de Alto Araguaia, Mato
Grosso (auxilio para1942) -• aprovado; 3 - Centro Espirita Fri.
burguense; de Nova Friburgo, Rio de Janeiro, (auxilio para 1942) -
aprovado cowra o voto do Dr. João de Barros Barreto; 4 - Escola
de Comércio "União Caixeiral", de Mossoró. Rio Grande do Norte
(auxilio para 1912) - indeferido por se tratar de instituição fe-
chada; 5 - Instituto Musical Santa Cecilia, de Uruguaiana, Rio
Grande do Sul, (auxilio extraordinário para 1941) - indeferido por
se tratar de pedido de auxílio extranumerário; 6 - Obra de Assis-
tência aos Mendigos e Menores Desamparados do Estado do Rio de
Janeiro, São Gonçalo, Rio de Janeiro (auxilio para 19.12) - inde-
ferido por niii) ter o tempo de funcionamento legal exigido por lei;
7 - Santa Casa de Caridade de São Vicente de Paulo, de Coração de
Jesus, Minas Gerais (auxílio para 1912; 8 - Conferência de São Vi-
cente de Paulo de Manhuassú, Minas Gerais (auxílio para 1912);
9 - Sociedade de São Vicente de Paulo, de Ponte Nova, Minas Ge-
rais (auxílio para 1942); 10 - Prefeitura Apostólica de Tefé, Ama-
zonas (auxilio para 1942; 11 - Posto Médico de Piranga, Minas Ge-
rais (auxílio para 1942); 12 - Cruzada Pernambucana de Educação,
de Recife, Pernambuco (auxílio para 1942); 13 - Agremiação Espí-
rita Francisco de. Paula, do Distrito Federal (auxilio para 1942);
14 - Escola ?articular Paulista, de São Paulo (auxilio para 1912);
15 - Educaço Física, do Distrito Federal (auxílio para 1942); 16
- Pequena Obra Nossa Senhora Auxiliadora, do Distrito Federal
(auxilio para 1942); 17 - Associação Centro Operário da Baía, de
Salvador, Baía. (auxílio para 1912); 18 - Liceu Salesiano de Artes
e Ofícios - Leão XIII, do Rio Grande, Rio Grande do Sul (auxilio
extraordinário) - todos indeferidos por falta de habilitação legal.
'Às 16 horas o meia foi encerrada a sessão, da qual, para constar la-
vrei a presente ata que subscrevo e vai assinada pelo Sr. presidente.
- Rogerio Coelho, secretário, Ataulpho Napoles de Paiva, presidente.

ATA DA 21.a SESSÃO ORDINÁRIA DE 1912

Aos vinte e sete dias do mês de fevereiro de 1912, na sala das
sessões, sob a presidência do Sr. ministro Ataulpho Napoles do Paiva,
presentes mais a Sra. Eugenia Hamann, Srs. professor Olinto de
Oliveira e Saul de Gusmão, foi aberta a sessão às 15 horas. Lida e
aprovada a ata da sessão de vinte e cinco do corrente. A seguir O
Conselho prosseguiu nos trabalhos concernentes a maneira do melhor
fiscalizar os estabelecimentos a serem subvencionados. Ás 16 horas
e meia foi encerrada a sessão, da qual, para constar lavrei a pre-
sente ata que subscrevo e vai assinada pelo Sr. presidente. - Roge-
rio Coelho, seceetánio. Ataulpho 'Vapores de Paiva, presidente.

ATA DA 22•a SESSÃO ORDINÁRIA DE 1942

Aos dois dias do mês de março de 1912, na sala das sessões, sob a
presidência do Sr. ministro Ataulpho Napoles de Paiva, presentes
mais as Sra. Eugenia Hamann, Stella de Faro, Srs. Drs. Saud da
Gusmão e Barros Barreto, foi aberta a sessão às 15 horas. Lida e
aprovada a ata da sessão de vinte e sete de fevereiro ultimo. A se-
guir foi relatado o seguinte processo:

Pela Sra. Eugenia Hamann: 1 - Padre Hipolito Chovelon pela
Missão Salesiana dos Indios Chavantes, de Mato Grosso - julgou-se
que o processo está em condições de ser restituído a autoridade su-
perior cumpri& como se acha a determinação do Sr. Presidente da
República. Posto em discussão o parecer do Dr. João de Barros
Barreto relator de processo em que como diretor do Departamento
Nacional de Saúde pedia sugestões para uma perfeita articulação
das atribuições do Conselho com as desse Departamento foi pelo
Conselho deliberado unanimemente que, entre os documentos exigi-
dos para a instrução dos processos de subvenção de estabelecimento
hospitalar, juntassem às respectivas instituições uma informação
dentro do prazo de 45 dias firmado por autoridade sanitária da Di-
visão de Organização Hospitalar para os estabelecimentos sitos no
Distrito Federal. Rio de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais ou da
Delegacia Federal de Sande da região correspondente, com os escla-
recimentos por ela verificados in loco, e da qual constem as condi-
ções de eficiência do referido estabelecimento e em que sejam
apontadas as principais falhas por acaso existentes quanto a edifi-
cação, instalação etc., enumerando mesmo as providências que pa-
reçam mais indicadas para que o estabelecimento preencha sua fi-
nalidade. Dessa informação constará ainda o custo médio do leito
dia na região, o total de leitos dia ocupados no ano anterior, a me-
dida mensal de doentes atendidos em ambulatório lambem no ano
.11.nterior e o número de :vezes CIO fora Q estabelecimento lisitatia
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Dela autoridade. O Sr. presidente vai telegrafar -nesse 'sentido às
instituições notificando-as de exigênCia em apreço, fazendo nesse
sentido publicar edital no Didrio Oficial. Ás 17 horas foi encerrada
a sessão, da'qual, para constar lavrei a presente ata que subscrevo e
'vai assinada pelo sr. presidente.. Rogerio Coelho, secretário. Mata-
pho Na potes 4e Paiva. presidente.

AVISO — A diretoria da Imprensa Nacional avisa às
repartições públicas em geral, que ainda não remeteram
as relações das assinaturas do corrente exercício, que pro-
videnciem a tespeito até 31 de março corrente, afim de
evitar a suspensão a partir de 1 de abril próximo.

Ministério da Fazenda
Gabinete do Ministro

-
EXPOSIÇÕES PE MOTIVOS

N. 363-Gabinete — Excelentíssimo Sr. Presidente. da República.
1. Atendendo aos reclamos da lavoura algodoeira paulista ante a

possibilidade de crise no mercado ocasionada pela dificuldade de es-
coamento da futura safra, com a exposição.n. 2.374, de 6 de dezem--
bro do ano findo. esto Ministério su geriu e Vossa Excelência aprovou
as medidas que asseguram o financiamento e a• defesa plena dos le-
gítimos interesses dos produtores.

2. A Associação Comercial de Marília. • de São Paulo, no incluso
niemorial; alega não- poder compartilhar da satisfação geral ocasio-
nada com a notícia daquelas medidas, pelos motivos que passamos a
resumir:	 •
. a) quase que a totalidade, da lavoura-é constituida 'de pequenos

sitiantes do 1 a 5 alqueires, e o financiamento 'vem sendo feito em
grande parte pelo comércio local;

b) a recente declaração oficial de só defender o algodão na pró-
xima safra deixa sem defesa os portadores de algodão ainda não co-
locado (comerciantes ligados 	 lavoura e lavradores); e. finalmente,

c) a lavoura já sofre a • consequência da falta . de financiamento
Para a nova plantação, pois nem o Banco do Estado voltou a financiar
na mesma escala anterior, como tambem a 'agência do Banco do Bra-
sil não tem pessoal Suficiente para o movimento, .não fornecendo •re-
cursos aos portadores de warrant.

, 3. O Banco do Brasil, com o ofício n. 42-12-3.505, de 2 de fe-
vereiro em curso, 'esclarece:

a) todas as suas filiais estão autorizadas desde - os primeiros dias
de setembro do ano findo a conceder adiantamentos até, réis 1 :050$0
por alqueire de 24.200 metros quadrados, a produtores Idõneos..-pro-
fissionalmente capazes e . que tenham a posse regular - das terras a
cultivar (proprietários,. arrendatários, promitentes-compradores, etc.),
mediante penhor da cultura, reforçado sempre que passivel pelo pe-
nhor do material agrário e, animais de serviço. Segundo' estudos pro-
cedidos, esse•auxílio é suficiente para atender des pesas desle o p re-
paro-do:terreno até final colheita;

- são realizaveis empréstimos a produtores e comerciantes que
possuam estoques ,em condições que a Carteira especializada estabe-
lecer, afim de evitar vendas precipitadas de algodão que tenham pro-
duzido ou comprado; e .•

c) a subagência local teve majorado o seu limite de operações
de dois mil para oito mil contos de réis, assim corno foram tornadas'
providências para provê-lo do pessoal indispensavel.

4. Em face dessas considerações é dê canduir-se que as ponde-
rações formuladas pela Associação foram atendidas pelo Banco do
Brasil. E outras- Medidas de amparo possivelmente estarão Rendo exa-
minadas por certo pelo Banco do . EStado, dentro da -sua capacidade e
das normas de. auxílio que anteriormente vinha concedendo aos pro-
dutores daquela localidade.

5. Nessas condições. e esclarecido o assunto que motivou o me-
morial, opino pelo arquivamento do processo.
• - G. Vossa Excelência, todavia, dignar-se-á de decidir como julgar

mais acertado.
Rio de 'Janeiro, 23 de fevereiro de 1912. — Tiomero Estelita.

— A rquive-se . Em 3-3-912. — G. VARGAS.

N. 429-Gabinete — Excelentíssimo Sr. Presidente, da República.
1. Manoel Matoso, residente nesta capital, na carta de fls. 2-3, pe-

de a Vossa Excelência dispensa do "pagamento de uma : -multa que foi
imposta a sua mãe. D. .Túlia Matoso, pelo Serviço de Febre Amarela.
do Ministério da Educação e Saude.

2. A aludida multa, no montante de rs. 5146, inclusive custas,
já se acha em cobrança executiva, corrente o feito no Cartório do 1.°
Ofício. do Juizo dos' Feitos da 'Fazenda 'Pública; conforme ficou es--
claree ido .
- 3. Nessas condições, embora verse o pedido sobre -assunto per-

tinente a outro Ministério, opino, de logo, por 'que seja este processo
arquivado, de .vez que a dívida em apreço está •sendo- cobrada. judi-
almente.	 -	 •

.	 4. Vossa Excelênca, todavia, dignar-se-á de resolver comi) julgar
mais apertado.
- Rio de Janoiro, 28 de fevereiro de 1942. — Romeró Es(clita.

— Arquive-se-. Em 4-3-942 — O. VArmAs.
• --•	 •

N. 433-Gabinete — Excelentissinio Sr. Presidente da- República.
/. José Agostinho Borges, pequeno negociante estabelecido na

Fazenda "Cerradão", município de Fruta!, no Estado da Baia, pede- a
Vossa Excelência, na carta de fls., o cancelamento ou a redução dos
impostos que incidem sobre o seu negócio.

2. Como justificativa, alega ser pai de onze filhos menores e
lutar com sérias dificuldades para o sustento de tão numerosa prole.

3. A coletoria federal local informa:
a) ter o requerente apenas um filho, um filho legítimo, maior

de 18 anos (conta 21 anos), de nome Alaor, sendo que os demais são
filhos naturais e menores de 18 anos, vivendo sob a sua proteção;

b) que possue -ele um pequeno estabelecimento comercial, com
o capital de 5:000$0, pagando de impostos 1 :620$5.

4. Conforme esclarecem os pareceres, o pedido não tem amparo
em lei. Ademais o decreto-lei n. 3.200, de 1911, que dispõe sobre a
organização e proteção da família, prescreveu, como auxílio, forma
diversa da que foi solicitada.

5. Nessas condições, e por concordar com esses pareceres, pro-
ponho o arquivamento 'do processo.

6. Vossa Excelência, todavia,- dignar-se-á de resolver como ,jut-
gar mais acertado.

Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de 1942. — Rontero Estelita.
— Arquive-se. Em 4-3-942. — G. VARGAS.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional

CIRCULAR N. 7

. Declaro aos Srs. chefes das Repartições subordinadas .a este Mi-
nistério, para seu conhecimento e fins convenientes que, por -despa=
cho de 21 de novembro do ano passado, exarado no -processo admi-
nistrativo, protocolado•-no Tesouro Nacional, sob n. 64.080, de 1941,
resolvi proibir a entrada no Tesouro Nacional e repartições auxiliares
de Arthur Chefer.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional, em 4 fle março de 1942. —
Lauro Boamorte, diretor geral interino.

Reproduz-se por ter saido com incorreções.

PROCESSOS DESPACHADOS PELO SR. DIRETOR GERAL

N. 9.253, de 1942 — Geraldo Jiorno, pedindo permissão para
efetuar o pagamento de multa fiscal em prestações mensais. — In-
deferido. •

Prossiga-Se na cobrança da dívida.
. Diretoria Geral da Ffnmeda Nacional em 7 de março de 1912. —

Lauro ~morte.
N. 9.216, de 1912 — Eduardo .Craveiro Rabaça, pedindo permis-

são . para efetuar o pagamento de multa fiscal em prestações. men-
sais. — Permito, à vista do informado pelo agente fiscal do imposto
de consumo com exercício na Secção que, recolhido de uma só vez
o imposto devido. seja a multa respectiva • solvida em cinco presta-
ções mensais, iguais, mediante _a prévia assinatura • de termo de con-
fissão da dívida, com . a apresentação de fiador idôneo.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional em 7 de março •de 1942. —
Lauro ~morte.

N. 6.269, de 1942 — J. Lopes, estabelecido na cidade dó Rio
Grande. Estado do limo Grande do Sul, pedindo • permissão para efe-
tilar o pagamento de multa fiscal em prestações mensais. •• Permito,
à vista do informado •pelo agente fiscal do imposto de consumo, com
exercício na circunscrição, que a multa seja solvida em cinco pres-
tações mensais, iguais, mediante a prévia assinatura de terino de
confissão da dívida, com a apresentação de fiador idôneo.-

Diretoria Geral da-Fa;:enda Nacional em 7 de março de 1942. —
Lauro Biiamorte.

N. 5.608, de 1942 — Jayme llochberg, pedindo permissão para
efetuar o pagamento de multa fiscal em prestações mensais. — Per-
mito à vista do informado pelo agente fiscal do imposto de consume,
coni exercício na circunscrição, que a multa seja solvida ein cinco
prestações mensais, iguais, mediante a prévia assinatura de termo de
confissão da dívida, com a apresentação de fiador idóneo.

Diretoria Geral da Fa;:encla Nacional em 7 de março de 1912. —
Lauro Boamorte.

N. 5.316, 'de 1942 — ltalo Gaudenzi, estabelecido no Município
de Canêas, no Estado do Rio Grande do Sul, pedindo permissão para
efetuar -o pagamento de multa fiscal em prestações mensais. — In-
deferido, à vista do informado quanto à situação do requerente.

Prossiga-se na cobrança da dívida.
•Diretoria Geral da Fa5-..encla Nacional em 7 de março de 1942. —

Lauro 'Bdantorte.
• • N. 9.261, de 1942 — J. Ribeiro Ferreira (S; Cia., estabelecidos à

Praça Djahna Dutra n. 9, na Ilha do Governador, pedindo permissão
Para efetuar o pagamento de multa fiscal em prestações mensais. —
Indeferido, - à Vista do , informado pelo agente fiscal do imposto de
consumo com exercício na' Secção.

Prossiga-Se na cobrança da .divida.
- Diretoria Geral da Fazenda Nacioual em 7 de março de 1912: —

Lauro ~morte.
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Diretoria das Rendas Internas

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Em 7 de março de 1912

(•) N. 26 S-B - O diretor das Rendas Internas do Tesouro Na-
cional. tendo presente o processo fichado sol, o n. 91.356, de 1941,
em que o "Banco Nacional do Comércio", sociedade anônima, estabe
trwida em Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, requer autori-
zação para instalar, nos termos do art. 2.0; § 2.0 do decreto-lei nú-
mero 1.871, de 14 de dezembro de 1939, escritório em Vale Real, su-
bordinado à filial em Cai, naquele mesmo Estado, e atendendo a que
já foi recolhida, à Recebedoria do Distrito Federal, a importância de
quialientos mil reis (500$0), correspondente ao seio adicional de que
ti ata o citado art. 2.0 conforme verba ri. 1.671, de 30 de dezembro
de 1937, expedida a favor da referida filial, resolva autorizar a ins-
talação do escritório em causa, que mio poderá ter mais de dois em-
pregados.

Em 4-3.-42

Processo ri. 10.528-42 lilysses de Mendonça, solicitando auto-
rização para comprar e exportar quartzo ou cristal de rocha mineiro.
- Satisfaça a exigência, apresentando, tombem, prova de naciona-
lidade.

•	 Em 5-3-42

Processo ri. 10.964-41 - Banco Nacional do Comércio de São
Paulo S. A., solicitando aprovação de reforma estatutária. - Satis-
faça as exigências. 	

ATO N. 15

O. diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional, de confor-
midade com o resolvido no processo fichado sob n. 73.770, de 1941,
autoriza a firma Pode Pedersen, estabelecido em Fortaleza, Estado do
Ceará, a negociar com os minérios enumerados no item 1. 0 da cir-
cular ri. 8, de 27 de março de 1940. ficando, entretanto, restrito o co-
mércio da ágata e da granada aos fins industriais e obrigada a refe-
rida firma às exigênci.as em vigor previstas na circular n. 17, de 12
de julho de 1939.

Rio de Janeiro, em 3 de março de 1912. - Hortencio de Alcantara

(N. 3.631 - 9-3-42 - 18$1.)

Diretoria das Rendas Aduaneiras

EXPEDIÊNTE DO Exmo. SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA:.

Dia 6-3-42
Processos despachados:
N. 7.412-42 (Tesouro) - De interesse do Loide Brasileiro -

Patrimônio Nacional: "Indeferido, de acordo com o parecer". O
parecerparecer aludido, prestado pelo Sr. ministro da Fazenda, cons-
ta da exposição de motivos n. 320-G.

EXPEDIÊNTE DO SR. MINISTRO DA FAZENDA:

N. 106.601-41 (Tesouro) - De interesse . do Centro de Nave-
gação Transatlântica: "Indeferido",

N. 10441-42 (Tesouro) - Originário do aviso ri. NC-59-863.2
(78), de 28 de janeiro último, do Ministério das Relações Exteriores:
"Atenda-se de acordo com o parecer". O despacho aludido foi exa-
rado à-vista dos pareceres prestados, respectivamente, pelo Sr. sub-
diretor José Felipe de Araujo Pinto e por esta Diretoria, a seguir
transcritos: - "Trata-se, evidentemente, de um caso de força
maior, que poder ser ajustado à exceção primeira do artigo n. 356
da Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e Mesas de Rendas.
Não me parece que possa haver inconveniente no atendimento
do pedido formulado pela Legação da Suécia, desde que as autorida-
des aduaneiras adotem as medidas usuais de prevenção, evitando
assim qualquer eventualidade, aliás não provavel. Se assim entender
a Superior Autoridade, poderá ser essa resolução transmitida à Al-
fândega desta Capital, para as providências que lhe competem".

*De acordo com o parecer, de vez que o navio não fará operação
de carga e descarga - Encaminhe-se o processo ao gabinete do Esmo.
Sr. ministro da Fazenda".

Ordem n. 129, de 6-3-42, à Alfandega de Santos.
Oficio n. 58, de 6-3-42, ao Sr. secretário geral do Ministério

das Relações Exteriores.
Remessa de processos ao gabinete do Sr. ministro da Fazenda:

N. 2.198-42 (Tesouro) - Aviso C. 16/533.3 (22), de 7 de ja-
neiro último, do Ministério das Relações Exteriores.

N. 10.813-42 (Tesouro) - Aviso E. C., 76/503.215, de 5 de
fevereiro p. findo, do Ministério das Relações Exteriores..

N. 13.150-42 (Tesouro) - Telegrama do Sr. interventor fe-
deral em Pernambuco.

(*) Reproduzido por ter saido com incorreções.

N. 17.05-12 (Tesouro) - Fernando C. Met & Irmão.
N. 63.349-37 (Tesouro) - Aviso L. A. 373/540.60 (41), de 14

de agosto de 1937, do Ministério das Relações Exteriores.
N. 5.217-42 (Tesouro) - A. O. Tarré Filhos•Ltda.
N. 15.131-42 (Tesouro) - Oficio n. 33. de 7 de fevereiro p.

findo, do delegado fiscal do Tesouro Nacional no Estado de Mato
Grosso.
À diretoria geral:

N. 14.710-42 (Tesouro) - Oficio' n. 21, de 16 de janeiro último,
do delegado fiscal do Tesouro Nacional no Estado de Amazonas.
Ao Serviço dt Comunicações:

N. 15.401-42 (Tesouro) - H. Silva de Assuução.

Conselho Superior de Tarifa

Aos vinte e sete dias do mês de fevereiro de 1942, às treze horas
e meia, sexta-leira, reuniram-se os Srs. JURO Pedroso de Lima Junior,
presidente; Palvino Campos Rocha, Antenor cia Fonseca Rangel Filho
e Henrique Lopes Vale, membros da Câmara, e o Sr. Paulo Emiti° de
Oliveira, suplente convocado; o Sr. Bel. João Doniingues de Oliveira,
representante la Fazenda Pública, e o .Sr. Leonardo Guimarã es, se-
cretário.

Aberta a sessão foi lida a ata da sessão ordinária anterior reali-
zada no dia 25 do corrente, a qual foi aprovada.

A seguir rrocedeu-se a distribuição dos processos abaixo enume-
rados aos seguintes relatores:

Ao Sr. Palvino Campos Rocha - Ns. 9.098-A, 9.103-A e 9.107-A.
Ao Sr. Antenor da Fonseca Rangel Filho - Ns. 9.108-A, 9.112-A

e 9.116-A,
Ao Sr. Henrique Lopes Volte - Ns. 9.084-A, 9.088-A-R e

9.101-A-R.
Ao Sr. Julio Pedroso de Lima Junior - Ns. 9.106-A, 9.110-A e

9.114-A.
Procedeu-se após a entrega para a vista do Sr. Representante da

Fazenda dos seguintes acordãos - Ns. 12.286 e 12.297.
Passando-s3 à ordem do dia foram julgados os seguintes re-

cursos:
N. 8.411-A-R-290 - S. A. Caca Pratt - Class. de merc. -

Alf. do Rio - Rel. Sr. Antenor da Fonseca Rangel Filho. - Indefe-
riu-se o pedido de reconsideração, unanimemente. (Ac. 12.378). Im-
pedido o Sr. P ilvino Rocha - Suplente o Sr. Paulo Emilio de Oli-
veira.

N. 3.013-A-R-217 - Davidson Pullen & Cia. - Class. de
merc. - Alf. do Rio - Rel. Sr. Julio Pedro de Lima Jr. - Indefe-
riu-se o pedido de reconsideração. unanimemente. (Ac. 12.379)

N. '8.363-A-241 - General Eletric S. A. - Class. de merc. -
Alf. de Santos - Rel. Sr. Julio de Lima Jr. - Deu-se provimento
ao recurso, unanimemente. (Ac. 13.380)

N. 8.378-A-247 - S. A. White Martins - Classe de merc. -
Alf. de Santos -- Rei. Sr. Julio Pedroso De Lima Jr. - Deu-se pro-
vimento ao rec irso, contra o voto do Sr. Palvino Campos Rocha.
(Ac. 12.381)

N. 8.597-A-398 - Reinaldo Graupner - Class. de mer. - Al-
fândega de Santos - Rel. Sr. Antenor da Fonseca Rangel Filho. -
Negou-se provimento ao recurso, unanimemente (Ac. 12.382)

N. 8.860-A.-455 - Sociedade Ericson do Brasil Ltd. - Alfân-
dega de Santos -- Class. de merc. - Rel. Sr. Henrique Volte. - Ne-
gou-se provimerto ao recurso, unanimemente. (Ac. 12.383)

N. 8.861-A-436 - Usina Siderúrgica e Laminadora N. S. Apa-
recida S. A. - Class. de merc. - Alf. de Santos - Rel. Sr. Julio
Pedroso de Lima Junior. - Deu-se provimento ao recurso, unanime-
mente. (Ar. 12.384)

N. 8.957-A-494 - S. Magalhães & Cia. - Class. de mer. - Al-
fândega de Santos - Rel. Sr. Antenor da Fonseca Rangel Filho. -
Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. (Ac. 12.385)

N. 9.020-A-502 - International Harvvester Export. Company -
Class. de rner. -- Alf. de Santos - Rel. Sr. Antenor da Fonseca Ran-
gel Filho. - Deu-se provimento ao recurso, contra os votos dos se-
nhores Henrique Volte e Palvino Rocha - Voto de qualidade do se-
nhor presidente. (Ac. 12.386)

N. 8.591-A-392 - Companhia Telefónica Brasileira -- Class. de
merc. - Alf. de Santos - Rel. Sr. Julio Pedroso de Lima Junior. -
Indeferida pelo 'voto de qualidade do presidente a diligência requerida
pelo Sr. Palvino Campos Rocha, no sentido de ser ouvido o Laboratório
Nacional de Anal se, já vista as razões apresentadas pelos Srs. Ante-
nor da Fonseca Rangel Filho e relator, deu-se provimento ao recurso,
contra o voto do Sr. Paivino Campos Rocha. (Ac. 12.387)

N. 8.599-A-400 - Companhia Telefônica Brasileira - Class. de
merc. - Alf. de Santos - Rel. Sr. Julio Pedroso de Lima Junior. -
Indeferida pelo voto de qualidade do presidente a diligência requerida
pelo Sr. Palvino ':lampos Rocha, no sentido de ser ouvido o Laborató-
rio Nacional de Análise, à vista das razões apresentadas pelos senho-
res Antenor da F. Rangel Filho e relator, deu-se provimento ao re-
curso, contra o voto do Sr. Pa/vino Campos Rocha. (Ac. 12.388)

N. 8.725-A-116 - Companhia Telefónica Brasileira - Class. cie
merc. - Alf. de Santos - Rel. Sr. Julio Pedroso de Lima Junior. -
Indeferiu-se pelo voto de qualidade do presidente a diligência reque-
rida pelo Sr. Palvino Campos Rocha no sentido de ser ouvido o Labo-
ratório Nacional de Análises, à vista das razões apresentadas pelos se-
nhores Antenor da F. Rangel Filho e relator, deu-se provimento ao
recurso, contra o voto do Sr. Palvino Campos Rocha. (Ao. 12.389)
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N. 8.790-A-420 — Afonso Vidal — Class. de merc. — Alfânde•
ga de Santos — Rel. Sr. Julio Pedroso de Lima Junior..— Deu-se
provimento ao recurso, unanimemente. (Ac. 12.390)

N. 8.935-A-473 — Ch. Lorilleux & Cia. — Class. de merc. —
Alf. do Rio — Rel. Sr. Palvino Campos Rocha. — Deu-se provi-
mento ao recurso, unanimemente. (Ac. 12.391)

N. 8.916-A-484 — Joaquim Teixeira da Silva Junior — Class. de
merc. — Alf. do Rio — Rel. Sr. Julio Pedroso de Lima Junior. —
Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. (Ac. 12.393)

Adiados: 8.574-A, 8.910-A e 8.930-A.
Secretaria da LR Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em

27-2-942. — Leonardo Guimarães, secretário.

SEGUNDA CAMARA DO CONSELHO SUPERIOR DE ;TARIFA

RESUMO DA SESSÃO DE 2-3-1942.

Realizou-se no dia 2 de março de 1942, às 13 112 horas, a 274.
sessão ordinária da Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa.

,Compareceram os srs.'conselheiros Francisco Castelo Branco Nu-.
nos, presidente; Sylvio de Magalhães Figueira, Sebastião Santana e
Armando Bordalo; o Sr. Bel. Jayme Severiano Ribeiro, representan-
te da Fazenda Pública, e o Sr. José Pinto dos Santos, secretário.

Aberta a sessão, foi lida a ata da sessão ordinária anterior reali-
zada no dia 26 de fevereiro p. findo, a qual foi aprovada.

À hora do expediente foram lidos os seguintes oficio do chefe
do gabinete do Sr. m i nistro da 'Fazenda, comunicando que S. Excia.
proferiu os despachos abaixo transcritos, nos processos que lbe foram
encaminhados por este Conselho:

N. 514, de 20-12-1941 — Comp. Brasileira de Fósforos — Ac.
11.470. — Nego provimento aõ recurso do Sr. representante da Fa-
zenda, para confirmar o acordão recorrido.

N. 50. de 12-2-1942 — The São Paulo Tramway, Light and Po-
ver Co. Ltd. — Ac. 10.503. — De. acordo com o parecer da Procu-
radoria Geral da Fazenda, dou provimento ao recurso do Sr. repre-
sentante da Fazenda, para o fim de anular o acordão recorrido e res-
tabelecer a decisão de primeira instância.

N. 31, de 19-2-1942 — Antonio Miceli — Ac. 11.150. — Tendo
em vista a proposta feita pelo Conselho Superior de Tarifa, no final
do acordão proferido, relevo, por equidade, a multa imposta.

Procedeu-se, após, a distribuição dos processos abaixo enume-
rados, aos seguintes relatores:

Ao Sr. Sebastião Santana — Ns. 8.783-A, 8.787-A, 8.801-A,
8.825-A, 8.829-A.

Ao Sr. Sylvio de M. Figueira — Ns. 8.975-A, 8.979-A, 8.981-A,
8.988-A, 9.691-AR.

Ao Sr. F. Castelo Branco Nunes — Ns. 9.221-A, 9.226-A, 9.236-
A, 9.240-A, 9.214-A.

Ao Sr. Armando Bordai° — • Ns. 8.085-A, 8.091-A, 8.094-A,
8.100-A, 8.124-A, 7.604-A, 7,778-A, 8.407-AR.

Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes re-
cursos:

N. 7.7/5-A-1.504 — Delia Camera. Venturini & Comp. — Fa-
turas consulares — ALF. de Santos — Rel. Sr. A. Bordalo. — Deu-
se provimento ao recurso, unanimemente. Ac. 12.393.

N. 7.750-A-1.508 — Fazenda Amalia Conde Francisco Matarazzo
Junior — Red. de direitos — ALF. de Santos — Rel. Sr. A. Bordai°.
=Deu-se provimento ao recurso, resolvendo-se, ainda, encaminhar o
processo à Alfândega recorrida, para que decida quanto ao mérito do
pedido, unanimemente. Ac. 12.394.

N. 7.758-A-1.516 — São Paulo Gás Co. Ltd. — Red. de direi-
tos — AFL. de Santos — Rel. Sr. A. Bordalo. — Negou-se provi-
mento fio recurso, contra o voto do Sr. relator. Foi designado para
redigir o acordáo o Sr. C. Branco. Ac. 12.395.

N. 7.762-A-1.520 — São Paulo Gás Co. Ltd. — Red. de direi-
tos — ALF. de Santos — Rel. Sr. A. Bordalo. — Negou-se provi-
mento ao recurso, contra o voto do Sr. relator. Foi designado para
redigir o acordão o Sr. C. Brance.- Ac. 12.396.

N. 7.770-A-1.528 — São Paulo (Brazilian) Railway Co. Ltd. —
Red. de direitos — AFL. de Santos — Rel. Sr. A. Bordalo. — Deu-
se provimento ao recurso. unanimemente. Ac. 12.397.,

N. 7.810-A-1.588 — Furtado de Almeida. & Como. Ltd. — Taxa
de Previdência — AFL. de Santos — Rel. Sr. A. Bordai°. — Dei-
xou-se de. conhecer do recurso por se tratar de matéria flue escapa à
competência deste Conselho. unanimemente. Ac. 12-298.

N. 7.830-A-1.602 — Governo cio Estado de Pernambuco — Isen-
ção de direitos — ALF. de Recife — Rel. Sr. S. Figueira. — Ne-
gou-se provimento ao recurso. unanimemente. Ac. 12.399.

N. 7.850-A-1.622 — Governo do Estado da Paraiba — Isenção
de direitos — ALF. de Recife — Rel. Sr. S. Figueira. — Negou-se
Provi mento ao recurso, unanimemente. Ao. 12.400.

N. 7.917-A-1.685 — St. John Del Rey Mining Co. Ltd. — Fa-
tura consular — ALF. do Rio — Rel. Sr. S. Santana. — Negou-se
provimento ao recurso, unanimemente. Ac. 12.401.

N. 7.953-A-1.686 — The Leopoldina Railway Co. Ltd. — Isen-
ção de direitos — ALF. do Rio — Rel. Sr. S. Figueira. — Ne-t
gen-se provimento ao recurso, unanimemente. . Ac. 12.402.

N. 8.891-AR-2,307 (Reconsideração do ac. 10.991) — Compa-
nhia Estrada de Ferro -e Minas de São Jerónimo, — Adie. de 10% e
Taxa de Previdência — ALF. do Rio Grande — Rel. Sr. A. Bordai°.
— Indeferiu-se o pedido de reconsideração quanto ao adicional de

10% peto voto de qualidade, contra os dos Srs. relator e S. Figueira
e quanto à taxa de Previdência ainda contra o voto do Sr. S.
gueira. Foi designado para redigir o acordão o Sr. S. Santana.
Ac. 12.403.

Ns. 7.888-A, 7.954-A, 8.090-AR. —.Adiados.
Nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente deu por encerra-

da a sessão.
Secretaria da 2. a Câmara do Conselho Superior de Taifa, 2 de

março de 1912. — José rPinto dos Santos, secretário.

Diretoria da Despesa Pública

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Ofícios de- 4 do corrente mês:
N. 41 — Ao diretor geral do Departamento de Administração do

Ministério da Agricultura, comunicando que fica distribuido à Tesou-
raria desse Departamento o crédito de 29.155:43280, por conta da
verba 2 — Material — 3 — Serviços e Encargos — 4 — Eventuais, do
vigente orçamento desse Ministério.

N. 78 — Ao diretor geral do Departamento Federal de Compras,
comunicando que fica distribuído a esse Departamento, por conta da
verba 2 — Material, do .vigente orçamento do Ministério da Agricul-
tura, o crédito de 18.270:65080.

de 5 do corrente mês: •
N. 143 — Ao diretor geral do Departamento de Administração do

Ministério da Viação e Obras Públicas, comunicando que o Tribunal
de Contas, em sessão de 13 de fevereiro último, ordenou o registo do
crédito especial de 151:80080, aberto a esse Ministério pelo decreto-lei
n. 4..054, de 27 de janeiro próximo passado.

N. 141 — Ao diretor regional dos Correios e Telégrafos no Dis-
trito Federal, comunicando que fica distribuído à Tesouraria dessa re-
partição e à disposição da Diretoria Geral a importância de réis
6.287 :07189.

Ordens de 6 do corrente mês:
N. 15 — À Delegacia Fiscal em Goiaz, concedendo o crédito de

1%:20080, por conta da verba' 2 — Material — Consignação 111 — Di-
versas Despesas — Inciso 27 — D. Imposto de Renda.

N. 18 — À Delegacia .Fiscal no Rio Grande do Norte, concedendo
o crédito de 11:40080, por conta da verba 2 — Material — Consigna-
ção III —Diversas Despesas — Inciso 27 — D. Imposto de Renda.

N. 20 — À Delegacia Fiscal cai Alagws,- concedendo o crédito de
4-20080, por conta da verba 2 — Material — Consignação III — • Di-
versas Despesas — Inciso 27 — D. Imposto de Renda.

N. 25 — À Delegacia Fiscal no Maranhão, concedendo o credito de
4:20080, por conta da verba 2 — Material — Consignação III — Di-
versas Despesas — Inciso 27 — D. Imposto de Renda.

N. 25 — À Delegacia Fiscal em Sergipe, concedendo o crédito de
4:20080, por conta da verba 2, — Material — Consignação III — Di-
versas Despesas — Inciso 27 — D. Imposto de Renda.

N. 29 — À Delegacia Fiscal no Amazonas, concedendo o crédito
de 5:20080, por conta da verba 2 — Material — Consignação III —
Diversas Despesas — Inciso 27 — D. Imposto de Renda.

N. 32 — À Delegacia Fiscal na Paraiba, concedendo o crédito de
4:20080, por conta da verba 2 — Material — Consignação LII — Di-
versas Despesas — Inciso 27 — D. Imposto de Renda.

N. 38 — À Delegacia Fiscal no Pará, concedendo o crédito de réis
27:00080, por conta da verba 2 — Material — Consignação 111 — Di-
versas Despesas —Inciso 27 — D. Imposto de Renda.

N. 38 — À Delegacia Fiscal no Pará, concedendo o crédito de réis
6:60080, por conta da verba 2 — Material — Consignação irr -- Diver-
sas Despesas — Inciso 27 — D. Imposto de Renda.

N. 45 • — À Delegacia Fiscal em Pernambuco, concedendo o crédito
de 24:00080, por conta da verba 2 — Material — Consignação IfI —
Diversas Despesas — . Inciso 27 — D. Imposto de Renda.

N. 60 — À Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul, concedendo o
crédito de 25:40080,- por conta da verba 2 — Material — Consignação
III —Diversas D esposas — Inciso 27 — D. Imposto de Renda.

À Delegacia Fiscal no Piauí:
N. 21 — Remetendo a certidão do título de montepio de Ar-

celina Dutra da Silva.
N. 22 — Concedendo o crédito de 11:20080, por conta da Verba

2 -- Material — Consignação III — Diversas Despesas — Inciso 27
— D. Imposto de P.encla.

À Delegacia fiscal no Espirito Santo:
N. 24 — Concedendo crédito para pagamentto à Companhia Bra-

sileira de Mineração e Siderurgia S. A.
N. 25 — Concedendo o crédito de 4:20080, por conta da verba

2 — Material — Consignação III — Diversas Despesas — Inciso 27
_ D. Imposto de Retina.

À Delegacia Fiscal no Paraná:
N. 31 — Concedendo crédito para pagamento a Nazareno Proença.
N. 32 — Concedendo o crédito de 500:00080. por conta da verba

5 — Obras — I — Sub 01-01-15 letras A e B, CIO vigente orçamento
do ministério da Viação e Ogros Públicas.

À Delegacia Fiscal em Santa Catarina: .
N. 34 — Concedendo o crédito de 3.000:00083, por conta da

verba 5 — Obras — I — Sub 02-10-01 letra A, do vigente orçamento
do 'Ministério da Viação e Obras Públicas.
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N. 35 — Concedendo o crédito de '7:80080, por contada verba
2 — Material	 Consignação III — Diversas Despesas -- Inciso 27
— D. Imposto de Renda.

À Delegacia Fiscal em Mato Grosso:
N. 33 — Concedendo crédito para pagamento a João 'Gualherto

Cabral.
N. 36 — Concedendo crédito para pagamento a Anal da Costa.
N. 37	 Concedendo o crédito de 9:30080, por conta da verba

2 — Material	 Consignação III — Diversas Despesas — Inciso 27
— D. Imposto de Renda.

À Delegacia Fiscal no Ceará:
N. 37 — Remetendo a certidão do título de montepio de Dul-

ceria Augusto de Lima.
N. 38 — Concedendo o crédito de 6:80080. por conta da verba

2 — Material — Consignação III — Diversas Despesas — Inciso 27
— D. Imposto de Renda.

À Delegacia Fiscal no Estado do Rio de Janeiro:
N. 39 — Concedendo crédito para-pagamento a Ismail Ferreira.
N. 40 — Concedendo crédito para pagamento a Folgarei° . da Silva

Nazareth.
N. 41 — Concedendo o crédito de 29:00080. por conta da verba

2 — Material — Consignação III — Diversas Despesas -- Inciso 27
— D. Imposto de Renda.

À Delegacia Fiscal na Bafa:
N. 59 — Concedendo crédito para pagamento a Maximiano Ra-

mos de Queiroz e Eugenio Alves Gomes de Castro.
N. 60 — Concedendo o crédito de 9:60080, por conta da verba 2

— Material — Consignação TH — Diversas Despesas 	 27 — D.
Imposto de Detida.

À Delegacia Fiscal em Minas Gerais:
N. 65 — Concedendo crédito para pagamonto	 J. Nogueira

Branco .
N. 66 — Remetendo a certidão do titulo de montepio de Maria

das Dores Alves Ferreira.
N. 68 — Concedendo o crédito de 56:00080, por conta da verba

2 — Material — Consignação III — Diversas Despesas —, Inciso 27
— D. Imposto de Renda.

Delegacia Fiscal em São Paulo:
N. 98 — Concedendo crédito para pagamento a José &atiles

Manzano.
N. 99 — Concedendo o crédito de 3.00:00080. por conta da verba

5 — Obras I — Sub 02-10,03 letra A, do vige,dte orçamento do
Ministério da Viação e Obras Públicas.

N. 100 — Concedendo o crédito de 333:30080. por conta da verba
• Material — Consignação III — Diversas Despesas — Inciso 27
— D. Imposto de Renda.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DA rAZENDA NACIONAL

Ordens de 7 do corrente mês:
N. 30 — À Delegacia Fiscal no Amazonas, concedendo o crédito

de 15:00080, por conta da verba 1 — Pessoal — V — Outras despesas
com pessoal — 26 — Diferença de vencimentos — — Divisão do
Pessoal, do vigente orçamento do Ministério da Justiça e Negócios
interiores.

N. 36 — À Delegacia Fiscal em Santa Catarina, concedendo o
crédito de 400:00080, para despesas de consertos de embarcações, a
cargo da Fiscalização dos Portos nesse Estado.

N. 42 — A Delegacia Fiscal no Estado do Rio de Janeiro, conce-
dendo o crédito de 9187 para pagamento da pensionista Geny Alves.

N. 46 — À Delegacia Fiscal em Pernambuco, concedendo o cré-
dito de 330:00080, para despesas de conserto:: de embarcações, a
cargo da Fiscalização do Porto de Recife.

N. 68 — À Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul, remetendo a
certidão do titulo de montepio de Amelia Moreira Olivieri.

Delegacia Fiscal em São Paula:
N. 101 — Concedendo o crédito de 50:00080, por conta da verba

— Pesssoal — II — Pessoal extranumerário — 06 — Diaristas —
30 — Comissão de Controle da Produção e Comércio ne Bananas, do
vigente orçamento do Ministério da Agricultura.

N. 102 — Concedendo o crédito de 4:80080, para atender ao pa-
gamento de gratificação do administrador do Parque Nacional de
Iguassn.

N. 103 — Concedendo o crédito de 151:80080, por conta do cré-
dito especial, aberto ao Ministério da Viação e Obras Públicas peto de-
creto-lei n. 4.054, de 27 de janeiro último.

Ofícios de 7 do corrente
N. 42 -- Ao diretor da Divisão do Pessoai do Ministério da Agri-

enlaiva, cumunieando que fica distribuide à Tesouraria desse Mi-
nist6rio, o crédito de 18:00080, para atender ao pagamento, durante
o corrente ano, dos vencimentos ate engenheiro de minas, classe J,
Raymundo Nonato Gomes.

N. 113 — Ao diretor geral do Departamento de Administração
do Ministeriu da Viação e Obras Públicas, comunicando que fica dis-
iribuido à Tesouraria desse Departamento, por conta do crédito es-
pecial, aberto pelo decreto-lei n. 3.033, '.1e 19 de janeiro nItimo, o
de 6:00080.

N. 116 — Ao diretor geral do Depariamento de Administração
do Ministério da Viação e Obras Públicas, comunicando que o Tri-
buna! cle Contas, em sessão de 13 ti-C fevereiro Ultimo, ordenou o re-
gisto do crútnto especial de 6:00080, aberto neto decreto-lei n. 4.035,
de 19 de janeiro do corrente ano.

N. 137 — Ao diretor geral do Departamento de Administração
(1-n Ministério da Viação e Obras Públicas, Comunicando que fica dis-
tribuido à Tesouraria desse Departamento, o crédito de 600.000$0,
para despesas da Fiscalização do Porto do Rio de Janeiro.

N. 119 — Ao diretor regional dos Correios e Telégrafos no Es-
tadi, da Paraiba, comunicando que fica distribuido à Tesouraria dessa
Direloria, o crédito de 54080, por conta da verba 2 — Material —
Consignação III — Diversas despe gas — Subconsignação 42 —

 inciso 30,30, do vigente orçamento do Ministério da Viação e Obras
Públicas.

Prot essos despachados:

N.	 — Montepio Geral de Economia dos Servidores do
Estado, — Convivla-se o interessado, a prestar esclarecimentos.

12.26-42 — 'Sociedade Auxiliadora dos Funcionários do Cor-
reto Ambulante. — Apresente prova de que a prescrição foi inter-
rompida.

N. 16.016-42 — Maria Eugenia de 01 ivei ra, — Preste os neces-
sários esclarecimentos.

N. 16.718-42 — Odete de Faria. — Sele os documentos de
folhas 2 e 3.

N. 12.821-12 — Benjamin Henriques ck Matos (aposentado). —
Convida-se o interessado a satsifazer a exio:oicia do parecer.

N. 10.232-12 — Theophilo Dias 	 e outros. — Apresen-
tem alvará	 autorização.

N. 7.26r-12 — Maria de Lourdes Barcelos. — Satisfaça a PfKi-
g,acia do parecer.

N. 13.291-42 — Claudino José Marques. -- Satisfaça a exi-
gência do parecer.

N. 100.133-41 — Clara de Paiva Gaivão. — Satisfaça a exi-
gência do. parecer.

N. 100.526-11	 Nair Brown. — Sele, devidamente, a petição.
N. 76.706-41 — Ana Barbosa Pedra. — Não tendo sido o de

eu jus contribuinte do montepio civil, nada há que deferir.
N. 91.938-11 — Valentina da Conha e Silva. — .-spreente

titulo de pen,,ionista.
N. 11.123-12 — Amerieo Justino (aposentado). — Cenvida-se

o interessado a satisfazer a exigência do parcer.

N. 10.930-12 — Bento de Pina (apos.mtado). — De acordo com
o disposto nu art. 222, Ti. II, do decreto-lei ri. 1.713, de 28 de ou-
tubro de 193n, o peticionário tinha o prazo de 120 (lias para apre-
sentar a sua reclamação, Verificando-se do processo que esse prazo
foi excedido, arquive-se.

SECÇÃO DE PENSÜES

Títulos expedidos no dia 4 de 'num de 1912

De ri.ontepio civil e meio-sold):
Processos:
N. 12.378-32 — Aldina Barros de Lima,
N. 9.929-42 — Maria Gomes Pereira.
N. 12.38(1-32 — Wanda Borgesse Lacerda.

De aposentadoria:
N. 32.272-40 — Luiz da Silva Sampaio.
N. 12.400-42 — Tito Medeiros de Albuquerque.

De montepio civil:
N. 12.692-42 — Joana Maria da Conceição.
N. 52.517-40 — Raymunda Alves de Araujo Passos.

Apostilas feitas na mesma data

De alteração de nome:
N. 15.995-42 — Maria das Dbres da Cunha Menezes.

De melhoria de pensão:
N. 14.602-42 — Maria Luiza Mendonça dos Santos.

Processos:
N .. 90.786-31 — Vera Regina Aluar:d. — Indeferido, devendo

o desconto da divida ser feito pela décima parte, na forma de ativo.
Diretoria Geral da Fazenda Nacional, em 3-3-42. — Louro Boomorfe. 	 N. 65.037-31 — Dejanra Evangelista dos Passos. — Convida-se

N. 81.794-11 — Alvaro Couto Rodrigues e outro, pedindo paga- a interessada a recolher a importáneia ele 1:63080, recebida indevi-
mento. — Indeferido. Diretoria Geral da Fazenda Nacional, em 3 de (lamente, ficand, a sua folha cancelada.
março de 1932. — Lauro Boomorte

EXPEDIENTE Do SR. DIRETOR DA DESPESA PÚBLICA
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•. Auto n. 3.918-41, c/J. A. Pinto & Lopes. — Julgo procedente O
auto ` e imposta á J. A. Pinto & Lopes a: muita de. três contós nove-
centos e cinqüenta é sete Mi/ e quinhentos réis (3 :957$500r, ater/1 do
pagamento de igual quantia de imposto devido, da art. I.° do
decreto-lei n. '3.419, de 23 de julho último, combinado com o art. 38
do decretou. -22.061,. de •9-11-1932. 	 •

Intime-se para o pagamento da quantia devida no 'prazo . de: 30
dias, sob .pena. de cobrança executiva, salva recurso dentro de 20 °ias,
cumpridas as exigências do .decreto-lei n. 607, de 10 de, agosto de
1938.

Processo n. 83.378-41 — Sindicato .da Indústria- de' Cerveja e
Bebidas em Geral. — Em solução à consulta formulada pela supra-
citada entidade, responda-se que — não constituindo o - rebaixamento

• do alce& transformação, e desde que não' seja ele empregado como
matéria prima, mas vendido Sob a mesma -denominação , de álcool,

. embora com graduação 'menos elevada, alada impede' seja 'esse produto
assim rebaixado selado ,com - as estampilhas recebidas dos fabricantes
ou revendedores atacadistas, — cabendo ao rebaixador adquirir a di-
ferença dos selos correspondente ao aumento verificado com o re-
baixamento .da graduação de acordo corá. o que presereve o art. 41,
letra c, do -decreto-lei 739, de 24-9-1938,,e , eumprido o 'disposto no
art. 112, § 4.°, letras a e• b,.do-regulamento citado..

Deste despacho recorro, es-officia, para o 2.° Conselho de
Contribuintes., na remiria da legislação em vigor.	 -•

-

pecebedoria dó Distrito .Federal

, à.PEDIEN'PE DO 'EÁ R. IMIETOR'

Dia . 9 de Março de' 1942.,

N.•36.920-40 --r.,José Americano. do Declaro, a firma
,de que traia este processo — devedor remisso — aplicando-se-lhe
as sanções do decreto-lei n. 5, de 13 de novembro de 1937, oficiando

..se oportunamente às repartições Públicas para os efeitos de 'baldo-
meidade estabelecida no referido decreto-lei.

N. 16.248-39 — Antonio Redondo. — Idem.	 • ,
N. 14.254-42. — Alberto de Barros Falcão de 'Laeerda.

ferido. Façam-se as necessárias anotações. 	 .
• N. 63.385-41 — Adriana G. da Silva-. —. De acordo com. a.. in-
formação e parecer, restitua-se a quantia de 147$4.

N. 7.114-42	 Domingos da Motta. — Restitua-se à Procura-
doria Geral da Fazeada Pública.	 .	 .

•
.	 .

N. 38.509-40 — Cia. • de Ácidos. — À vista da informação' e
parecer retro, suspendo as sanções do decreto-lei n. 5, .de 13 de no-
vembro' de 1937, impostas à firma de que se trata, Publique-se,
encaminhandose, após, à . .2.a Subdiretoria para os deVidos fins	 •

• N. 14..323-42 —. Alberto de Barros Falcão de Lacerda..--=Pendo
'em vista a informação e o parecer da La Subdiretoria, paguerse a
importáncia de 300$0, segunda parle da ajuda de custo arbitrada ao
requerente pela Recebedoria de São Paulo.

N. 88.320-41 — Frigor Bar Mississippi Ltd. 	 Altere-se a
clasificação para "botequim e gêneros alimentícios de 2. a classe", a
putir .de janeiro do corrente ano. 	 -	 •

• N. 3.291-42 — Abilio Carvalho da Rita. — Lidefirido. Imponho
á multa de 100$0, mínima da lei.

N. 87.901-11 — Luiz José Cabral de Meneses. modo de
pagamento do selonas prorrogações de contrato de Câmbio, quando
não existir qualquer ação fiscal, observado o respectivo prazo,. está
estabelecido na-- circular n. 29, de 29 de • outubro • de 1941, do sr.
ministro da Fazenda, pubficada no Diário Oficial de 13 de novernbre
seguinte.

N. 450-42 — Singer Sewing Machines Company.' — Altere-se a
classificação dava máqunies de costura e motores elétricos, a partir
de janeiro do corrente ano.

N.. -88.256-41	 Henrique Hentey & Cia. — Indeferido..
N. 3.207-42 — Bittencourt &. Pires. — idem. 	 .
N. 67.156-41 — Joaquim Ribeiro -Seabra. — Cancele-se a cer-

tidão n. 15.608 do 1.0 semestre de 19 .12. Imponho a . multa de 125$0,
médio da lei.

N. 88.497-41 — Oscar Flues & Cia. — Reduza-seo valor lecativo
para 8:90080 no lançamento para o corrente exercício de 1942.

N. 88.626-41 — Jacinte Pedro. — Altere-se a classificação para
"gêneros alimentícios de 3.a classe á louça de barre", no lançamento
para o corrente aná de 1912. •

N. 89.016-41 — Lucio & Blanco Ltd. — Deferido.. ••
N. 88.518-41 — Manoel Maria Alves. —
N. 3.854-42 — J. M. Almeida. — Reduze-se o valor localivo

para 4:20080 no lançamento para o. corrente _exercício de 1942. 	 -
N. 7.399-42 — A. Alves.	 --. Cancele-se a certidão nú-

mero _150.896 do 2.° semestre de 1941.
N. 1.245-42 Felix Berbere. — Não importando em dimi-

nuição de imposto, faça-se a alteração da classificação para "ourives
em pequena escala e perfumaria57 no lançamento para o corrente
exercício de 1942.	

.

N. 3.423-42 — Felinto Rodrigues & Cia. — Altere-se o valor
locativo para 4:8000 no lançamento para e futuro exercície de
1943, sem prejuizo da revisão.

N. 4.115-12 _ Irmãos Bragança Ltd. — Altere-se o valor
cativo para 7:80080 no lançamento para o corrente ano de 1942.-..
Imponho a multa de 12510, médio da. lei.

N. 8.409-42 — Arthur . Hermany .. Averbe-se a mudança ai...
terando-se o valor locativo Para . 1:200;0 no lançamento para 'o
futuro exercício de 1913. Imponho a multa de 50$0, mínimo da lei.

N. 82.002-4i — Banco do Comércio. — Altere-se o valor lo-
cativo para, 132:00030 .no lançamento para o corrente ano de 1942:'•

N. 76.515-41 — Revista "Autena". — Averbe-se a mudança
pela forma proposta. Indeferido quanto à isenção. Imponho a multa
de 54$0, mínimo da-lei.

N. 10.799-41 — .Mario Gama. , — Indeferido, de acorda com a•
Informação e o parecer.

N. 60.618-41 — "Correio da Manhã". Idem.
N. 10.806-11 — Sizinio Rodrigues. — /dem.
N. 10.807-11 — Cesar Rabelo. _ Idem.
N. 10.863-41 — J. C. 'Coelho da Rocha. — Idem.
N. 10.805-41— Eugenio Gudin. 	 Idem.
N. 10,801-41	 Marcelo Miranda' Ribeiro. — Idem.
N. 10.801-12 — Maxim° Coimbra da Luz. — Idem.
N. 10.802-42 — J. M. Fernandes.	 /dem.-
N. 8.269-12	 Anna Lopes de Oliveira. -- /dem.	 .•
N. 10.800-42 =- Horacio Penido Monteiro. — Indeferido de ecor-

do com a informação e o parecer.' 	 • ._.	 .
N. 84.710-11 '—Empresa FonFon e Seleta S.. A.: — /dem.

Auto n. 508-1912, c/ Cia. Federal de Fundição. — Julgo proce-
dente o auto inicial e imposta à firma Companhia Federal de Fundi-
ção a multa de um conto de reis (1-:000$0), mínimo doart. , 1.11, 5 12,

,letra c, combinado COO1- os arte. 88, 111. §1,°, 122 e 206 do decreto-
lei n. 739. de 21-9-1938.

Depositada' a multa e, obedecidas as deniais fornialidades legais,
restitua-se o produto apreendido'.

Auto n. 1.065-42, c/Máquinas Adressograph-Multigraph do
Brasil S. A. — Julgado procedente o auto e impolta à firma Máqui-
nas Addressograph-Multi graph do Brasil S. A. a multa de quinhen-
tos mil reis (500$0),. - -minimo do art. 81,• J. parte, combinado com
os artigos 51, a, inciso 1H, 64, 92, 112, § 1. 0, b, 88 122 e 206 do de-
cretoLlei n: 739, de 24-9-1938..

•.Fica intimadas . as firmas acima referidas para . o pagamento . das
quantia devidas no prazo de 30 dias, sob pena de cobrança execn-
Uva, salvo recurso dentro da 20 dias, cumpridas as exigências do
decreto-lei n. 607, de 10 de agosto de 1938.

Depositada a multa e obedecidas as demais formalidades legais,
entregue-se a'. mercadoria apreendida.

Auto n. 6.293-40, c/Irmãos Bagnotti &Cia. — Julgado impro-
cedente o auto de fls. 3/4, recorrendo- ex-officio, para o, 2.° Conse-
lho de Contribuintes„ na forma da: legislação em vigor.

, Dia 9 de fevereiro de 1912

N. 218 — O Diretor, tendo eia ViSiá a exposição Constante do
processo n. 11.251-42, e considerando que, no serviço de cobrança
de registo, urge. a adoção de providências que, acautelando os inte-
resses fiscais, ponham a salvo de qualquer responsabilidade futura
os funcionários que nele interveem; considerando que a principal pre-
vidência consiste, exatamente, , no estabelecimento de .normas que
evitem seja aquele serviço executado ao critério do cada funcionário;
conSiderando que com o estabelecimento _de tais normas. que .devem

- ser rigorosamente obedecidas, sob' pena de responsabilidade, 'será pos-
sivel, em rápida verificação, o relacionamento dos contribuintes Ett,e,
.não tendo pago as,patentes pedidas, não foram, até o' momento, pro-
curados pela fiscalização, para os fins visados no regulamento do mi-
posto de consumo;,' e considerando, finalmente, que as providências
cogitadas visam, em última análise, um Melhor controle. do serviço
de cobrança de registo, — resolve mandar, com urgência, confeccio-
nar dois livros do modelo que instruo a citada exposição, destinado,
um; à escrituração das patentes de registo de Comércio e o outro à

'das - patentes de Fabrico; e determina à.3•a e à 1.a Sub-Diretoria, por
intermédio do Sr. Assistente, que, de posse esta Repartição dos livros
em causa, seja o serviço de cobrança de registo executado da seguinte
forma:

1.0 A SeelAo Itolle.rith, recebidas as guias de pedido de registo
e extraidas as patentes, fará imediatamente, o relacionamento destas
— as de fabrico em relação à parte — e só as entregará ao fkincio-
nário que, para efeito de cobrança, for designado para recebê-las;

2.° Esse funcionário, conferidas as patentes relacionadas,. lan-
çará o seu recibo, em duplicata, na respectiva relação, sendo uma
das vias desse documento encaminhada, imediatamente

'
 ao Suh-

Diretor da 1.a Sub-Diretoria,- para- efeito de imediata escrituração
competente livro;

3.0 Paga a patente de s registo, um funcionário da La Sub-Dire-
toria, designado para esse fim, lançará no livro em causa, pelo ca-
nhoto da patente que lhe será distribuido, o dia, o mês e o ano do
recebimento, lançando, na coluna própria, a sua assinatura, como
atestante do qtlántttni, recebido;
.• 4.0 O funcionário que receber do contribuinte a importáncia do
registo, lançará, a carimbo, em cada um dos canhotos da patente em
cobrança, o dia, o •mês e la ano do •recebimento;

• 5.0 As patentes que, N.-eneido o . prazo da lei para cobrança, não
hajam sido pagas pelos interessados, serão entregues, sem demora, aos
agentes fiscais, Para que, em suas secç6es, notifiquem, imediatamente,
os contribuintes faltosós;. •



3764 Terei-reirã" 1.0
	

DIÁRIO OFICIAI; r(Seeção TV	 Março de 1942 

6.° A distribuição das patentes, para efeito de imediata notifi.
'cação, será feita em protocolos especiais, um para cada secção, de-
vendo ser passado recibo das patentes entregues;

7.a Notificado o contribuinte por eefito da patente recebida, o
agente fiscal juntará ao respectivo processo a aludida patente, e,
com urgência, informará à Repartição do núwero da Notificação a
que tenha sido a patente anexada;

8.0 Se, quando forem entregues as patentes, já houverem sido
notificados os contribuintes, os agentes fiscais, restituindo-as, com
uma representação, consignarão, nas próprias patentes, os números
das Notificações anteriormente lavradas, devendo ser, sem demora, à
vista da representação e das patentes restituidas, indicado na coluna
própria do livro competente os números das notificações lavradas;

9? Se os agentes fiscais não puderem notificar os contribuintes,
porque não os tenham encontrado nos locais indicados nas guias de
pedido de registo ou porque tenham verificado que o registo foi pago
em patentes de números diferentes, esses fatos devem sr, sem demora,
consignados no livro com as minúcias indispensaveis, precisando-se
a data do arquivamento das patentes em duplicata e o número dos
processos e o das remessas à Procuradoria Geral das patentes de re-
gisto sujeitas a cobrança em executivo fiscal;

.10. Para esse fim, a 1? Sub-Diretoria mencionará em repre-
sentação que dirigirá, sem demora, ao Chefe da Repartição, o número
das patentes sujeitas a arquivamento e o das sujeitas a cobrança em
executivo fiscal, lançada na patente a palavra "DUPLICATA, - se
esse for o caso, afim de que o processo respectivo possa ser, afinal,
despachado. Fica implícito que a representação não pode abranger,
para efeitc de um só processo, patentes de registo de comércio e de
fabrico, pois, sendo distintos os livros, distinta é a escrituração de
cada um deles.

H. As guias de pedidos de registo, desde que expedidas as pa-
tentes a que elas se referem, devem ser, sem demora, arquivadas, não
podendo, pois, ser entregues à fiscalização com as patentes sujeitas
a Notificação e só sairão do Arquivo, mediante requisição em processo
ou documento à parte, para juntada a processos.

12. Mensalmente, verificará a La Sub-Diretoria se as patentes
recebidas no mês anterior, já consignados os recebimentos no livro
próprio, foram incluidas na costaneira da Hollerith como efetiva-
mente pagas pelos interessados e, isso feito, se confere com o escri-
turado na Contadoria Seccional, o total do registo apresentado pela
Secção Hollerith. O funcionário que proceder à verificação em causa
será obrigado a dar, em representação, o resultado do trabalho;

13. As relações de que cogita o item 2.0 serão provisoriamente
arquivadas na 1? Sub-Diretoria e, terminado o ano a que elas se
referem, serão encadernadas, para posteriores exames.

EXPEDIENTE DO SR. ASSISTENTE

Dia 9 de março de 1942

Requerimentos:
N. 60.200-41 - Leopoldo Gonçalves de Lima. - Dê-se baixa,

a partir do corrente ano.
N. 3.492-42 - Iselinda Esferaldo Mourão. - Idem.
N. 88.620-41 - Alvaro Marcilio. - Idem.
N. 88.619-41 - Geraldo Atahyde. - Idem.
N. 77.906-41 - Newton Hernandez de Andrade França. -

Idem.
N. 1.506-41 - Miguel Rizelo. - Dê-se a baixa pedida, cance-

lando-se, a seguir a certidão indicada.
N. 78.566-41 - Pestana da Silva & Cia., Ltda. - Dê-se baixa,

ex-ofif cio a partir do corrente ano. Imponho a Antonio Leão Martins
Junior a multa de 125$0, médio da lei.

N. 78.623-41 - Amorico Monteiro. - Idem.
N. 79.780-41 - A. B. Saraiva & Cia. Ltda. - Idem.
N. 79.806-41 - Antonio Julio Monteiro. - Idem.
N. 78.588-41 - Jara Cerqueira Montebello. - Faça-se a ins-

crição, averbando-se, a seguir a mudança, nos termos do parecer.
Imponho a multa de 12580 médio da lei.

N. 77.484-41 - José Raimundo Vieira da Silva. - Inscreva-se,
nos termos do parecer. Imponho a multa de cem mil réis 100$0, mí-
nimo da lei.

N. 51.791-41 - Fiorentino Teles de Menezes. - Idem.
N. 77.413-41 - Raul de Azevedo. - Idem.
N. 60.504-41 - Marizot Leite. - Idem.
N. 50.415-41 - Eladio Mesquita.. - Proceda-se de acordo com

o parecer. Imponho a multa de 125$0, médio da lei.
N. 3.628-42 - Caio Gouveia da Cunha. - Proceda-se de acordo

com o parecer. Imponho a multa de cinquenta mil reis 500$0, mí-
nimo da lei.

Divisão do Imposto de Renda

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 9 de março de 1942

Requerimentos despachados:

N. 10.085-39 - Gonçalves Tamm & Cia. Ltda. - Cancele-se o
lançamento notificado sob n. 32.171, do exercício de 1940, e cobrem-
se os impostos dos exercícios de 1936 a 1941, de acordo com os cálculos
de fls. 107 a 112.

N. 16.008-41 - Conceição Ribeiro Lemos. - Em face dos dis-
positivos regulamentares vigentes e da correção feita no cálculo do
fls. 5, cancele-se o lançamento de fls. 6 e prooeda-se a outro, de acordo
com a minuta de fls.

N. 16.022-40 - Companhia Brasileira de Produtos em Cimento
Armado, "Casa Sano S. A.'. - Retifique-se o lançamento, do acordo
com o cálculo de folhas.

N. 17.177-41 - Valdemar Gonçalves Ramos. - Deferido. Can-
cele-se a notificação n. 23.012, indevidamente expedida, e cobre-se o
imposto de conformidade com a informação retro.

N. 21.883-41 - José Guestzenstein. - Faça-se o lançamento ex-
officio, de acordo com o parecer supra e cálculo retro.

EXPEDIENTE DO SR. ASSISTENTE

N. 16.024-41 - Joaquim dos Santos Coelho Lobo Junior. - De
acordo com o parecer, proceda-se a novo lançamento, cancelando-se o
adicional do decreto-lei n. 3.200, de 1941; excluindo-se os impostos
do prédio de moradia do requerente, e limitando-se em 5 % do rendi..
mento declarad• as comissões descontadas na cédula E, segundo o
cálculo retro.

N. 23.973-10 - João Alfredo Corrêa de Oliveira Neto. - Em
face dos elementos do presente constantes, cancele-se o ex-officio in-
tentado, por improcedente. Imponho ao interessado a multa de réis,
mínima prevista pelo art. 12 do decreto-lei n. 4.408,. de 1939,

Primeiro Conselho de Conlribuintea

Realizou-se no dia 27 de fevereiro, às 11 horas a 641. a sessão
ordinária do 1? Conselho de Contribuintes. Compareceram os se-
nhores Carlos Freire Zenha, presidente, Aprigio Fontes Braga, vice-
presidente, Oscar Garcia de Souza, Francisco Fabres da Rocha, Mi-
guel Lins e Josué Serôo da Mota; o Sr. Tito Rezende, representante
da Fazenda Pútlica e o secretário Sr. Antonio Pereira da Costa.

Aberta a sessão foi lida e aprovada a ata da sessão anterior,
realizada no dia 24 do corrente.

PASSANDO-SE À ORDEM DO DIA FORAM JULGADOS OS SEGUIN-
TES RECURSOS

(Sessão Pública)
N. 1.121-11 - Germano Bockhorn - Operação bancária - Re-

consideração do acordão n. 11.876 - Recurso 11.003 - Delegacia
Fiscal, Rio Grande do Sul - Relator, Sr. Fabres da Rocha. - Indefe-
riu-se o pedido de reconsideração, unanimemente.

N. 12.707 -- Wilson Sons & Co. Ltd. - Operação bancária -
Recebedoria do Distrito Federal - Relator, Sr. Miguel Lins. - Deu-
se provimento ao recurso para julgar improcedente o auto de infração,
contra o voto do Sr. Fabres da Rocha, que negava provimento, mas
encaminhava o rrocesso ao Sr. ministro da Fazenda, propondo a re-
dução da multa, por equidade. Os Srs. Aprigio Braga e Serôo da
Mota, votaram pela conclusão. Fez a defesa da recorrente o Dr. Tar-
gino Ribeiro.

(Sessão Secreta)
N. 1.109-R - João Martins Cardoso - Inventariante do espólio

de João Bastos -- Imposto de Renda - Reconsideração do acordão
n. 11.671 - Recurso 11.084- Diretoria do Imposto de Renda - Re-
lator, Sr. Garcia de Souza. - Indeferiu-se o pedido de reconsidera-
ção, unanimemente.

N. 1.114-R -- Mormo & Cia. - Imposto de Renda - Reconside-
ração acordão n. 11.458- Recurso n. 10.894- Delegacia do Imposto
de Renda, São Paulo - Relator, Sr. Serôo da Mota. - Indeferiu-se o
pedido de reconsideração, unanimemente.

N. 1.120-11-- 'Victor Azevedo Bastian - Imposto de Renda - Re-
consideração do acordão n. 12.052 - Recurso n. 11.511 - De-
legacia do Imposi o de Renda, Rio Grande do Sul - Relator, Sr. Se-
roa da Mota. - Indeferiu-se o pedido de reconsideração, contra o
voto do Sr. Garcia de Souza.

N. 1.139-11 -- Carlos Bopp Filho - Imposto de Renda - Re-
consideração do acordão n. 12.046 - Recurso n. 11.459 - Delega-
cio do Imposto d3 Renda, Rio Grande do Sul - Relator, Sr. Miguel
Lins. - Indeferiu-se o pedido de reconsideração, contra o voto do
Sr. Garcia de Scuza.

N. 1.140-11 -- Victor Azevedo Bastian - Imposto de Renda -
Delegacia •do Imposto de Renda, Rio Grande do Sul - Relator, se-
nhor Aprigio Braga - Reconsideração do acordão n. 11.999 - Re-
curso n. 11.457. - Inçieferiu-se o pedido de reconsideração, una-
nimemente.

N. 1.142-R -- Francisco Tschiedel Filho - Imposto de Renda
- Reconsideração do acordão n. 11.996 - Reconsideração n. -11.440
- Delegacia do Imposto de Renda, Rio Grande do Sul - Relator,
Sr. Fabres da R3cha. - Indeferiu-se o pedido de reconsideração,
contra o voto do Sr. Garcia de Souza.

N. 1.145-11 -- Victor Azevedo Bastian - Imposto de renda -
Reconsideração dc acordão n. 12.045 - Recurso n. 11.456 - De-
legacia do Imposto de Renda, Rio Grande do Sul - Relator, Sr. Mi-
guel Lins. - Ir deferiu-se o pedido de reconsideração, unanime-
mente.

N. 1.146-11 -- Manoel J. Morais Rego & Cia. Ltda - Imposto
de Renda - Reconsideração do acordão n. 11.214 - Recurso nú-
mero 10.701 - Delegado do Imposto de Renda, Maranhão - Rela.
tor, Sr. Aprigio Braga. - Indeferiu-se o pedido de reconsideração,
unanimemente.
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N. 1.148-R — Carlos Ferreira d'Azevedo 	 Imposto de Renda
— Reconsideração do acordão n. 12.054 — Recurso n. 11.513— De-.
legacia do Imposto de Renda, •Rio Grande do Sul — Relator, senhor
Falires da Rocha. — Indeferiu-se' o pedido de reconsideração, contra
o voto do Sr. Garcia de Souza.

N. 1.150-11 Ricardo Freytag — Imposto de Renda --- Recon-
sideração do acordão n. 12.042 — Recurso n. 11.441 — Delegacia
do Imposto de Renda, Rio Grande do Sul — Relator, Sr. Miguel Lins.
— Indeferiu-se o pedido de reconsideração, contra o voto do Sr. Gar-
cia de Souza.

N. 1.164-11 — Antonio Segura Garcia — Imposto de' Renda —
Reconsideração do acordão n. 11.561 — Recurso n. 11.090 — De-
legacia do Imposto de Renda, Rio Grande do Sul — Relator, Sr. Mi-
guel Lins. \— Indeferiu-se o pedido de reconsideração, unanime-

'mente.
N. 10.842 — Herbert M. Fraser (tutora Grace B. Fraser) —

Imposto de Renda — Diretoria do Imposto de Renda — Relator, se-
nhor Carlos Zenha. — Negou-se provimento ao recurso, unanime-
mente.

N. 12.261 Vicente Soares & Cia. — Imposto de. Renda — De-
legacia do Imposto de Renda, Pernambuco — Relator,, Sr. Garcia de
Souza. — Deu-se provimento, em parte, ao recurso para ser cance-
lada a multa, contra o voto do Sr. relator que dava ,provimento in-
tegral. Designado para redigir o acordão o Sr. Aprigio Braga.

N. 12.273 — Cia. Engenho Central de Quissanaan S. A. — Im-
posto de Renda — Delegacia do Imposto de Renda, Estado do Rio
ex-officio — Relator, Sr. Garcia de Souza. — Deixou-se de tomar
conhecimento do recurso ex-officio, por incabivel na espécie, unani-
memente.

N. 12.307 — Calixto Miguel & Cia. — Imposto de Renda — De-
legacia do Imposto de Renda, Goiaz — Relator, Sr. Carlos Zenha. —
Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. 	 .

N. 12.572 — Espólio de Antonio Zerrenner e Helena Zerrener
— Imposto de Renda — Delegacia do Imposto de Renda, São Paulo —
Relator, Sr. Fabres da Rocha: — Negou-se provimento ao recurso,
contra o voto do Sr. Garcia de Souza.

Vista:
N. 11.326 — Peixoto Gonçalves & Cia. — Imposto de Renda —

Relator, Sr. Aprigio Braga.
N. 11.768 — Edgard Adamo — Imposto de Renda — Relator,

Sr. Aprigio Braga.
Adiados:.

Ns. 11.865, 11.915. 12.033, 12.147, 12.267, .12.279, 12.303,
12.306, 1.158-11, e 12.308. — Que serão julgados na próxima sessão
do dia 3 de março..

Tendo se esgotado a bera regulamentar, foi a *sessà"9 prorroga-
da até às 18,30 horas.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 27 de fevereiro de 1942.
— Antonio Pereira da Cesta, secretário.

N. 10 — Caixinhas-de papelão, revestidas de papel de fantasia,
em formato de livros e outros, servindo de envoltório a lenços de al-
godão e não trazendo indicação da mercadoria nelas contida, nem se
inutilizando ao serem abertas caixas de papelão, revestidas de
papel de fantasia, art. 536 da Tarifa, taxa de 15$6 por quilo, nos
-termos do art. 42, inciso VI, das Disposições Preliminares da Ta-
•rifa.	 .	 •

'Ns. 11 a 14, -- Tambores de ferro, servindo de envoltório a óleo
"mineral lubrificante, com letreiros impressos que desaparecem à
' . simples passagem de -um pano humedecido considerados sujeitos a di-
reitos de 'eonformidade com o art. 861 da Tarifa por toerem valor
mercantil.

N. 15 Luvas até 30 Centímetros de comprimento, de renda
de algodão, art. 462 taxa 2$6, por par, elevada ao dobro, conforme
o último período da nota 113 da Tarifa.

N..16 — Lenços bordados a . algodão, de tecido não especificado
do algodão, branco, bordado, de mais de 60 a 80 gramas por metro
quadrado, art. 422 combinado com o art. 477 .e primeira parte danota n. 118 da Tarifa, taxa de 56$056 por quilo, peso real. Recon-
siderada a decisão n. 899 de 9 de dezembro de 1941.

N. 17 — Escovas para dentes, inteiramente constituídas de ma-
•éria plástica, com cardas feitas de "Nylon" resina sintética de po-
liamidas — obras não classificadas de matéria plástica, art. 1.887,
taxa 26$0 o quilo porque são objetos- de uso pessoal, não podendo
ser consideradas "objetos de uso doméstico". Idêntica à, decisão nú-
mero 670 de 1941.

N. 18 — Escovas para -cabeça, fabricada exclusivamente de ma-
Urjas plásticas, inclusive os próprios fios ou cerdas obras não clas-
sificadas de matéria plástica, art. 1.887, taxa 26$0 o quilo, porque
são objetos de uso pessoal, não podendo ser consideradas "objeto de
uso doméstico".	 •

Estojos de matérias plásticas, art. 1.887, taxa 20$8 por quilo.
N. 19 — "Palatex — The Life Like Denture Material Rockland

Dental Co. inc. N. - Y. — resina sintética em pó, art. 938, taxa 5$2,
por quilo e misturas dissoventes não classificadas, art. 967 taxa 4$2,
por quilo.

Na sessão realizada no dia 6 de janeiro de 1942 com a presença
dos Srs. Xisto Vieira Filho,. presidente, Alfredo Seabra, Eugenio
Augusto Pourchet, Flavio Martins Penna, Amanho de Noronha, 'na-
do Tavares Guimarães, Hugo Linhares da Veiga, Elias Antonio'Fer-
reira Souto Flho, Antonio dos :Reis Carvalho, e Gentil do Rego Mon-teiro, membros da Comissão de Tarifas, e Alfredo Bastos, secretário,
foram proferidas as decisões abaixo transcritas:

N. 1 —B. Van Mastwyk & Cia. — Pet. 28.822-1941.
Procederam exame prévio em 13 volumes que receberam e, ten-

do 'dúvida 'quanto à classificação da mercadoria, pediram audiência
da Comissço da Tarifa.

Manifestado: Material para cortume.
A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de classifi-

cação, linstruido com os laudos do Laboratório Nacional — análises
ns. 1.778 e 1.779, de 31 do mès findo, demonstrando respectivamen-.
te, que a in^-c:-...:oria analisada, representada por uni pó amarelo de
cheio esDacial, em que foi verificada a presenpa de sulfato de amo-
nea, um fermento e serragem de madeira, — é de um produto usado
como o "Oropo.n." e semelhantes, na indústria de peles e couros; —
e a representada por um pó amarelo cie cheio es pecial, — é um
curtia sintético usado como o "Odoval" "Irganol", "Neradol" e seme-lhantes na indústria de peles e couros, — por unanimidade de votos,
subscreve o seguinte parecer do Sr. conferente Eugenio Pouchert:
"Segundo as conclusões do Laboratório Nacional, pelas análises de
31-12-41 ns. 1.778 — Produto usado na industria de peles — corno
o "Oropon — Classificação: Oropon e semelhantes para cortume
couhos e peles, t. ni. de 4$3 p/q., peso legal, art. 969, classe 24.a
da Tarifa; 1.779 — Curtia sintético smelhante ao Irganol, Neradol e
Ordoval para cortume de peles e semelhantes, t. m. 1$80., p. legal,
artigo 979 da classe 24.a da Tarifa". — O Sr. Inspetor decidiu deacordo com o parecer unânime.

N. 2 — Companhia de Carris Luz e Força do Rio de Janeiro —
Petição n. 42.051-1941.

Despachou pela nota n. 65.811 deste ano — cola vegetal não
especificada, do art. 242 da Tarifa, taxa de 4$2 por quilo.

O conferente Sr. Gentil Monteiro verificou tratar-se de unia colajá , preparada e não de matéria prima para preparo de colas, e classi-ficou a ,mercadoria no art. 947 da Tarifa, como cola preparada nãoclassificada, taxa 6$2 por quilo.
A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, instruido

com o laudo do Laboratório Nacional — análise n. 5, de 3 deste mês,demonstrando que a mercadoria analisada, re presentada por uma
pasta semi-líquida, eastando-escura e de cheiro especial; contida em
uma vasilha metálica que trazia em rótulo impresso, entre outros,
os seguintes dizeres: . "Holdsfast. Liquid Jointing, London", contendoprincipalmente: grafite, goma laca e dissolvente, — é de unia pastaque .se destina a fazer tapar juntas e outras partes de depósitos de
água, óleo, petróleos, etc. — pelo voto dos Srs. conferentes Dr. Ama-
rilio de Noronha, Hugo Veiga' e Elias Souto, subscreve o seguinte
parecer do Sr. conferente Glavio Penna: "Classifico a mercadoria,
à.vista do laudo do Laboratório de Análises, como "quaisquer prepa-
rações não classificadas", do art. 987, mi-valorem, 25%; — e os
Srs. conferentes Dr. Tavares Guimarães, Eugenio Pourchet, Alfredo
Seabra e Reis Carvalho, consideram a mercadoria em causa, à vista
do laudo n. 5, junto, como pasta não classificada, art. 966, taxa de4$3 por quilo. — O Sr. Inspetor decidiu que de acordo com

Alfândega do Rio de Janeiro

ISUMÃRIO DAS DECISÕES EM COMISSÃO DE TARIFA EM REUNIÃO DE 6 DE
JANEIRO DE 1942 — N s . 1 A 19

N. 1 — Pó amarelo de cheiro especial, em que foi verificada a
presença de sulfato de amônea, um fermento e serragem de madeira
— produto usado como o "Oropon" e semelhantes, na indústria de
peles .e couros — Oropon e semelhantes para cortume de couros' e
pelea,'art. 9 .69 da Tarifa, taxa de 4$3 por quilo -. -

Pó amarelo de cheiro especial — curtim sintético usado como
o "Ordoval", Irganol", Neradol" e semelhantes, na indústria de peles
e couros — curtim sintético semelhante do Irganol, Neradol e Ordo-
val, para cortume. de peles o semelhantes, art. 979 da Tarifa, taxa

• de 1$8 por quilo.
N. 2 — Holdsfast Liquid Jointing — pasta semi-liquida casta-

nha escura e de cheiro especial, contendo prinpicalmente: grafite,
goma laca e dissolvente, e destinada a fazer tapar juntas e outras
partes de depósitos de água, óleo, petróleo, etc. — quaisquer prepa-
rações não classificadas, art. 987 da Tarifa, 25 % ad-valorem.

N. 3 — Líquido amarelo, cheiro particular -Çnão perfumado) e
reação ácida, espumando quando agitado — preparação à base do
um sabão especial, e contendo tambem álcool,' ions cloreto, sulfato,
amônio, tendo composição semelhante à dos Shanipoos líquidos —
preparações não classificadas, art. 987 da Tarifa, 25 % ad-valorent.

N. 4 — Tambores de ferro batido, para condução de mercadoria,
art.. 861 da Tarifa, taxa 1$0 por quilo, peso legal.

N. 5 — Caixa lisa, de ferro, forrada de feltro de algodão ou lã,
art. '823 da Tarifa taxa -de 15$6 por quilo.

N. 6 — Forma para obtenção de gelo em geladeira elétrica —
obra de cobre estanhada galvanostegicamente e recoberta por uma
camada de parafina — gaveta de geladeira própria para fabricação
d^ gelo — obras não classificadas, não especificadas de cobre, simples,
art. 791 da Tarifa taxa de 10$4 por quilo.

N. 7 — Carretilhas de aço, matéria .prima para isqueiros, lide--
miados e outros fins — mercadoria omissa, art. .14 das Preliminares
da Tarifa, 33 % ad-valorem.

N. 8 — Superfosfatos, produtos químicos usado na lavoura como
adubo químico, art. 936 da Tarifa, livre de direitos.

N. 9 — Tripoli em pó, contendo pequena quantidade de óxido
de ferro, não tendo sido calcinado ou lavrado — tripoli com miátura
de outra matéria, art.e572 da Tarifa taxa 1$3 por quilo.

—
•er
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os senhores conferentes Flavio Penna, litigo Veiga, Elias Souto
e Dr. Amanho -de Noronha. 	 -

N. 3 — Colgate Palmolive Peet Co. Ltd. — Pa. 43.373-941.
Procedeu exame prévio em uma caixa devendo -conter, segundo

o manifesto, óleos essenciais e, permanecendo em dúvida quanto ;it
classificação da mercadoria, pediu audiência da Comissão da Tarifa.

A Comiss.,:ão da Tarifa, apreciando o presente pedido de- classi-
ficação, instruido com o 1audo do Laboratório Nacional — análise
n. 1.766, de 30 do mês findo, demonstrando que a mercadoria anali-
sada, representada por um líquido amarelo, de cheiro paatichlar anão
perfumado), e reação ácida, espumando quando agitado, — é de uma
preparação -à base de um sabão especial e contendo tambor(' álcool
ions cloreto,. sulfato, amônia; e que a preparação em causa ,em com-
posição semelhante à dos shampoos líquidos, — pelo voto dos se-
nhores onf eren les Eugo Veiga, Alfredo Seabra, Elias Souto e Reis
Carvalho, subscreve o seguinte parecer do Sr. conferente Flavio
Palma: "Á vista alo resultado da análise constante do laudo de fls.,
classifico a mercadoria torno preparações não classificadas, do ar-
tigo 987, direitos ad-ralorem 25%; — e o Sr. conferente Dr. Tavares
Guimarães amitin e seguinte parecer, com o dual concordaram os
Srs. conferentes ' Dr. Amarilio de Noronha e Eugenio Pourchet: "Á
vista do laudo 1.766--e -considerando ais dizeres da nota '2'31 — perfu-
maria para cabelo, art. 971, Nae por quilo". O Sr. Inspetor decidiu
de acordo com a maioria.

N. 4 — Ciarage.s Associadas S. A. — Pet. 51.190-1941.
Despachou pela nota n. 86.157 do ano pp, 	 edição

tambores de ferro batido, para condução de mercadorias, com pin-
tura decorativa, letreiros impressos, estampados, indicativos das
mercadorias rendidas, do art. 861, taxa de 150 pôr quilo.

No ato da conferência de -salda,- constatou que os tambores trazem
letre iros impressos estampados em tinta Ducoa indicativos das merca-
doaias contidas, satisfazendo as exigências da letra b, n. IV, do art. 42
das Preliminares da Tarifa, para que -sejam isentos de direitos.

O conferente Se. De. Paulo Machado verifirou a marcadoria dea-
paehada -e sujeita ao pagamento de direitos era ar idade das decisões
na. 760, 850, 856 e outras, do ano passado.

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, assim se
manifestou: os Srs. conferentes litigo Veiga, Dr. Amarilio de Noronha,
Elavio Palma e Elias Souto aubscrevem .o seguinte parecer do
Sr. Reis Canalha .; "De acordo •roen os fundamentos do -voto
vencedor do ronferente Alfredo Seabra em -várias decisões da
Inspetoria em Comissão da Tarifa, tais como as de ns. 918, 919 e
950 de 23 de &zamba° de 1941 — classifico a merratoisia em causa
cama tambores de farra batido, paliado, sujeitos à taxa de 1$0 por
gaita. peso legal,"; — o Sr. Conferente Eugenio Pourchet emitiu o
saguinte parecer, com o qual concordou o Sr. Confarenta Dr. Ta-

asaa14 -saias Guimarães: "De acordo com o voto acima, visto como. Os letrei-
raa impressos desaparecem à simples passagem, sobre os mesmos, de-
ferente Alfredo Seabra emitiu o seguinte parecer: "Os I andiores em
um nano humedecido 'com água simples, o que não satisfaz ii axigên-
cio da lei que não considera de valor mercantil." --a e o Sd.
apreço trazem letreiros pintados alusivos à mercadoria nos Mesmos
contida, mas não se inutilizam ao serem abertas. Alem disso, depois

N . asit- s. em perfeito estado, como se apresentam,. poderão ser uti-
lizados para outros fins, pelo que os considero com valor mercantil,
e. uortanto. sujeito a direitos. de conformidade com o art. 861 da

vigente. — A isenção pretendida pela iateressada não se pode
estender a tambores dessa natureza, isto é, a tamboras que tenham
valor comercial, os quais sempre foram despachados e desambara-
cados mediante . o pagamento dos respectivos direitos. — Proceder
da modo contrário seria abrir precedente novo, mui prejudicial aos
interesses -lio Fisco, pela evasão de valiosos rendas. — A intarpretação
da art. 42. 11. 1V, letra b, das Disposições Prelimiaaras da Tarifa,
laxa ser limitada aos pequenos recipientes, com latas e vasilhas sa-
me:banias mie, depois de abertos, se tornam imprealaveis e. sem va-
li' mercantil. —	 co-mo poso." — O Se. EISPIOP assim dicidin..

N. 5 — Dolder. Evitar & Cia. — Pet. 51.161-1911:
Despacharam pela nota n. 85.713 do ano pp. — 2. a adição --

caixas de ferro forradas de feltro de lã, para maquinas da escrever,
do art. 823 da Tarifa, taxa de 155600 por quilo.

No ato da corai-rateia de saida, entendeu que as reteridna Caixas
não são forradas como determina a Tarifa.

• Conf. Sr. Alfredo Seabra, tendo eia vista os dizaraa do art.
S a l ôn Tarifa, considera a mercadoria hem despachada. 41 0 vez que as
caixas estão forradas de lã.

A Comissão da Tarifaa apreaitaido a presente questão. por una-
nimidade ale valos. subscreva o seguinte parecer do Sr.. Conferente
Dr. Tavares Guimarães: "Caixa lisa de ferro forrada de feltro de
afrodão ou lã. art. 823. 15,50 por quilo. 1:: assunto aaiaaa raaolaiao
aeaeliela e uniformemonte por esta Alfande.ga.". — O Sr. Inspetor
(bridar do acordo com o parecer unanime.

N. 6 — 'General Electric Sociedade Arionarna — Pet. numero
47.880-911.

Desaachou pela nota n. 73.550 elo ano passado — 5. a adição —
oliaas não classificadas e não especificadas de cobre, simples, -do ar-
ti ao 791. taxa da 10$4 por quilo.

O Conf. Sr.. Enrico da Costa Rodrigues verificou, conforme re-
incin ri 46 005-41 colada i La via do despacho — obras. não

catasifiradas e não especificadas de cobre, aramadas, do mesmo ar-
e da taxa de 1385 por quilo. Informou que si trata de formas

pa.Ja fabricação de gelo, que tambem desempenham o papel de Por-

ta-gelo, estando, portanto, sujeitas ao imposto de consumo à laxa de
4800 por quilo.

Foi duvida o Laboratório Nacional de Análiaes
'
 :que emitiu -o

laudo junto — _análise n. 1.755, de 24 de dezembro ate 1941.
A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, instruido

com d laudo do Laboratório Nacional, análise n. 1.755, •de• 21 -do mês
.findo, demonstrando que a mercadoria analisada, renresentada por
uma fôrma para obtenção de gelo em geladeira elétrica, — é ale
unia obra de cobre estanhada gavalnostegicamente e 'recoberta por
uma camada de parafina, — por unanimidade de votos, -subscreve io
seguinte parecer do Sr. conferente Flavio Penna: "À vista do
do Laboratório Nacional de Análises, considero a mercadoria bem
classificada.

Como se da amostra, trata-se de uma gaveta de geladeira
própria para fabricação de gelo. Não é, portanto, um porta-galo.
Escapa assim a incidência do imposto de consumo'. O Sr. inspetor
decidiu de acordo com o parecer unânime, classificando 'a mercadoria
como obras não classificadas e não especificadas de cobre simples,
do art. ri. 701, da Tarifa e taxa de 10$4 por quilo.

N. 7 — Mirim Kelekian — Petição ri. 51.304-1941.
Despachou ?ela nota n. 84.748 deste ano — obras não classifi-

cadas e não especificadas de ferro batido simples (carretilhas den-
tadas) do art. E61.. taxa de 2 100 por quilo.

-O conferenta!	 Jayme 'Ovalle verificou — partes ale isqueiros,
de ferro simples, do art. n. 1. ,a79 da Tarifa, taxa de 10100 por quilo,
de acendo com o .art. 18 das Dis.posições Preliminares da Tarifa.

O requerente alegou tratar-se de matéria prima para abricação
"earrêt ilhas dentadas" de ferramentas manuais, ferramant as para •
maquinas, isqueiros, brinquedos -e outros fins.

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente 'questão, assim se
manifestou: os .senhores conferentes Ilugo Veiga, Elias Souto. Dr.
Amaino de Noronha e Flavio Palma subscrevem o sagninte vedo • do
senhor acinferenle Eugenio Pourchet: aDelsde que as carretilhas coas-
titilem "matéria prima" para isqueiros, -brinquados e -outros fins,
como alega a firma importadora. não se pode classificar a merca-
doria, exclusivamente, como "partes de isqueiros da ferro simples".
— A classificaaão respectiva é a de. mercadoria omissa, sujeita •à ta-
xa mínima de 33% ad-rolorem_ (art. 44 das Preliminares da Trai-
ia), visto corno não ,se Pode daterminar a combinação do 'uso •ou em-
prego das , carretilhas com outros artefatos aos quais podariam ser
assemelhados"; — o senhor conferente Dr. Tavares Guimarães emia
tiu o seguinte parecer: "Demonstrou-se que as peças despachadas
servem para .completar utensílios manuais, como sanem para com-
pletar insqueiros. — Não têm classificação •especiat va Tarifa e as-
sim devem ficar sujeitas à taxa dos objétos a que 'se destinam. —
Servindo a vários fins, devem ser tarifados segundo o de taxa maior.
conforme doutrina mansa e pacifica. Logo: partes de isqueiros
de aço ou ferro, simples ou galvanizados, com qualquer metal ordi-
nário, artigo n. 1.879, 105100 por quilo"; — e os senhores Confe-
rentes Alfredo . Seabra e Reis Carvalho opinam pela designação de.
um técnico. — O senhor inspei.or decidiu de acordo com a maioria,

Na 8 — Oscar Taves & Cia. — Petição n. 46.576-1911.
Perdurando a envida quanto à classiticaç.ão da mercadoria para

a qual foi coneedrdo exame prévio, pediram audiéncia da Comissila
da Tarifa.

Manifestado -- "Triplesuperphosphato".
A Comissão di Tarifa, apreciando o presente pedido de classi-

ficacão, instruido com O laudo do Laboratório Nacional — analise
1.762, de 30 do mês findo, demonstrando que a mercadoria ana-

lisada, representada por sua substância branca, eflorescente, inodora
e de sabor acidulo, — é de superfostato, areal-ido químico usado na
lavoura CGMO adua° químico, — por unanimidade de votos, subs-
creve o seguinte parecer do senhor conferente Elias Souto: "Em face
do laudo cio Laboratório que declara ser a mercadoria em causa
"superfos fa to. proc uto químico usado na lavoura como adubo qtrt-
mico", classifico no art . ri. 936 da Tarifa, livre de direitos". — O
Sr. inspetor decidiu de acordo com o parecer unanime.

N. 9 — Rostia i nrportarlora Exportadora Lmbla — Petição
n. 430 de 1912.

Despachou pela Imota mi.  60 .808 deste ano — 1.a adição — areias
p ó, simples 	 Iam 4505000 porou sintas de tripoli em	 es art.	 572ó	 1

Tonelada.
O conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães, dada a natureza ria

mercadoria, representou a respeito (representação n. 13.747-41) .
Foi ouvido o instituiu Nacional de Tecnologia, que respondeu

pelo oficia ri. 1.038 de 12 de mivembro último. (fls. 4) .
Ouvido novamente, o Instituto Nacional de Tecnologia, este

pelo ofício 11. 1.813. remeteu os esclarecimentos solicitados (fls. 7).

O conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães, em face dos pareceres
do Instituto Nacional de Tecnologia. -concluiu pela classificação
mercadoria no rua. n. 572, como tripoli com mistura de outra ma-
téria, taxa de 1$3.00 por quilo.

;A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, instruido
com o resultado da analisa -que acompanhou o oficio n. 1.0a8 de 12
do mas findo, do Instituto Nacional de Tecnologia, declarando tra-
tar-se ele tripoli em pó; e com os esclarecimentos do mesmo Insti-
tuto, que acompanharam o ofício n. 1.183, de 30 do mesmo mês, de-
clarando que o material em questãô contem pequena quantidade de
óxido ele ferro e Pala calcinaão e coloração passa de amarelo C:are
liara róseo e que, de acordo com os ensaios efetuados, trata-se de

.-..=•n•11
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tripoli em pó, não tendo sido calcinado ou lavado, — por unanimidade
de volos, subscreve o seguinte parecer do senhor conferente Euge-
pio Pourchet: "O laudo do Instituto Nacional de Tecnologia afirma
se trata de "tripoli em pó" — que não foi calcinado nem lavado. mas
contem pequena quantidade de oxido de ferro. — Nessas condições,
a classificação respetiva é a de: "Tripoli com Mistura de outra ma-
téria, t. m. de -1$300 PAle P. legal, art. n. 572 da classe 17.a da
Tarifa". — O Sr. inspetor decidiu de, acordo com o parecer unâni-
me.

O resultado da análise e esclarecimentos acima referidos, são
do seguinte teór:

Análise — Instituto Nacional de Tecnologia — Em 12 de no-
vembro de 1911 — Amostra — Tripoli. Interessado 	 Alfandega
do Rio de Janeiro. Protocolo — I. N. T. n. 2.275. 	 ,‘

não se inutilizam ao -. rem abertos. Alem disso, depois de vazios, em
perfeito estado, como se apresentam, poderão ser utilizados para ou-
tros fins, pelo que os considero com valor mercantil e,• portanto, su-
jeitos a direitos, de conformidade com o art. 861 da Tarifa vigente.
A isenção pretendida pela interessada 'não se pode estender a tam-
bores dessa natureza, isto é, a. tambores que tenham valor Comercial,
os quais sempre foram despachados e desembaraçados mediante o
pagamento dos respectivos direitos. Proceder de modo contrário se-
ria abrir precedente novo, mui prejudicial aos interesses do Fisco,
pela evasão de vultosas . rendas. A interpretação do art. 42, n. IV,
letra b, das Disposições- Preliminares da Tarifa, deve ser limitada
aos pequenos recipientes, como latas e vasilhas semelhantes que. de-
pois de abertos se -tornam imprestaveis e sem valor mercantil. É
como penso." Os Sr. inspetor -assim decidiu. •

N. 12 — Standard Oil Company Of Brasil — Petição nininAnálise — Peto exame efetuado na amostra verificou-se tratar- co 50.765 de 1941.	 —
se de tripoli em pó. — Nitza Hasselmam; de Figueiredo. Tecnologista	 Despachou pela nota n. 84.539 do ano pp. — 3 tambores roi-XXI. Visto — "'roas Alves, chefe da La Divisão. Visto — Fonseca tendo óleo mineral para transformadores, do art. 599, taxa de 3•12$0Costa, diretor.	 por tonealda. •Es.c.arecimentos	 Instituto Nacional de Tecnologia — Em 29
de

	

	 O. conferente Sr. Dr. Paulo Machado verificou — tambores dedézembro de 1941. Assunto — Análise de mercadoria (tripoli cai
pó). Protocolo I. N. T. as. 2.275-41-2.423-41. Divisão: 1. a Inte- ferro batido, pintado, sujeitos ao pagamento da taxa de 1$0 por qui-
ressado — Alfândega do Rio de Janeiro. 	 lo, em face das decisões as. 760, 850 e 856 e outras, do ano passado.

O material eia questão contem pequena quantidade de óxido	 A requerente alego' , que os tambores possuem letreiros itnpres-de ferro e pela calcinação o coloração passa de amarelo claro para soe, indicativos das mercadorias que transportam, em perfeita obe_
róseo.	 ciência ao que determina o art. 42, alínea IV, letra b, das Prelimi-

De acordo com os ensaios efetuados, trata-se de tripoli em pó, nares da Tarifa (Decreto 2.878 de 18-12-910).
não tendo sido 'calcinado ou lavado. — Nilza Hasselman de Figueire- • 	 A Comissão da Tarifa, .apreciando a presente questão, assim sedo, tecnologista, .XXI. Visto. — assinatura Ilegivel, pelo chefe -da manifestou: os senhores conferentes Hugo Veiga, Dr. Amarilio de
1.a Divisão. Visto. — Fonseca Costa, diretor.	 Noronha, Flavio Penne e Elias Souto subscrevem o seguinte parecerN. 10 — Sloper Sz- Comp. Limitada — Pet. 50.896-1941. 	 do Sr. conferente Reis Carvalho: "De acordo com os fundamentos doSubmeteram a despacho, 1.a adição, três caixas contendo .1.170 voto vencedor do conferente Alfredo Seabra em várias decisões dalenços de tecido de algodão, branco, bordado a algodão, pesando mais Inspetoria em Comissão da Tarifa, tais como as . de as. 948, 949 e 950de 40-GO grs, por m2, -do art. 412, da Tarifa, taxa de 68$068 por de 23 de dezembro de 1911 — classifico a mercadoria em causa como
quilo, tambores de ferro batido, pintado, sujeitos à taxa de 1$0 por quilo,O conferente Sr. Renato Possolo'verificOu que ()S i referidos ar- peso legal."; o Sr. conferente Eugenio Pourchet emitiu o parecer,
téfatos veem acondicionados eia envoltórios .— caixinhas de papelão, com o qual concordou o Sr. confrente Dr. Tavares Guimarães: "De
revestidas de papel fantasia, umas simples -e outras de formato de acordo, visto como os letreiros impressos desaparecem à simples pas-
livroá — sem qualquer indicação da mercadoria nelas: contidas, per- sagem de ion pano humedecido com água simples,•o que não satisfaz
tanto, com aplicação diferente da em que se acham empregadas. Coa- à exigência da lei desde que desapareça unia das cendições indispen-
siderou sujeitas ao pagamento de direitos por terem valor mercantil, silveis para que se considere sem valor mercantil quaisquer. envol-
em obediência ao n. VI do art. 42. das preliminares da Tarifa.. 	 tórios semelhantes aos em questão"; e o Sr. conferente Alfredo Sea-Os requerentes invocaram a decisão número 1;127 de 1938. 	 bra proferiu o seguinte parecer: "Os tambores eia apreço trazem

A comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, por una- . letreiros pintados alusivos à mercadoria nos mesmos contida, mas não
nimidade de votes, subscreve o seguinte - parecer do Sr. conferente se 'inutilizam, mi Serem abertos. Alem disso, depois • de vazios, emElias, Souto: "As caixinhas de papelão em apreço, estão revestidas perfeito estado, como se apresentam, poderão ser utilizados para ou-
de papel de fantasia; não trazem indicação da mercadoria nelas con- tros fins, pelo que os considero com valor mercantil e, portanto, su-
tida, nem se inutilizam ao serem abertas.	 Teem valor mercantil jeitos a direitos, de conformidade com o art. 861 da Tarifa vigente.
e podem ser utilizadas para outros fins, depois de vesias.	 Tra- A isenção pretendida, pela interessada não se pode estender a tambo-
ta-se, pois, do mercadorias diferentes, .com classificação especifica res dessa naturewa, isto .é, a tambores que tenham valor comercial,na Tárifa. As caixinhas 110 art. 536, taxa de 15$6 por quilo e os len- os quais sempre foram despachados o desembaraçados mediante o pa-
ços, no art. 442, taxa 68$008 por quilo. — A decisão n. 1.127 de gement° dos respectivos direitos. Proceder de modo contrário 'seria •
.1938, a que aludiu a interessada não tem aplicação ao_ caso su jeito, abrir precedente novo, mui prejudicial aos interesses do Fisco, pela
de vez que foi preferida sobre caixinhas que traziam coladas exter evasão de villtosas rendas. A interpretação do art. , 42, letra á,
'lamento etiquetas alusivas do' contendo das mesmas, consideradas por das Disposições Preliminares da Tarifa, deve ser limitada aos pe-
isso, sem valor mercantil. Alem do mais, a decisão que rege a matá- quenos recipientes, como latas e vasilhas semelhantes que, depois do
ria é a - de n. 516, de 22 de julho de 1941, mandando classificar mer- abertos, se tornam imprestaveis e sem valor mercantil. É como pen-
cadoria idêntica, importada pela firma. ora reclamante, como cai- so". O Sr. inspetor decidiu de acordo com a Comissão.
xas de papelão revestidas de papel de fantasia, pelo fundamento de 	 N. 13 — Standard Oil Company of Brasil — Petição n. 50.766
que não traziam letreiros indicativos do seu contendo. Nestas côn.- de An
(lições, sou- de parecer que procede a impugnação do -Sr. conferente 	 Despachou pela nota 81.561 do ano pp. — 30 tambores contendo
do despacho, classificando o envoltório em separado do contendo, nos óleo
termos do art. 42, inciso VI, das Disposições Preliminares da Tarifa, tonelada.-

mineral para lamparina de mecha, do art. 599, taxa de 85$0 a

nélo conferente Sr. Dr. Paulo Machado verificou — tambores de
ada -

OSalvo melhor juizo". O Sr. inspetor decidiu de acordo com o pare-
Cer unanime.	 ferro batido, com pintura decorativa, da taxa de 1$0 por quilo,

N. 11 — Standard Oil Company of Brasil — Petição número art. 861 da Tarifa, em virtude das decisões as. 760, 830, 856 e ou-•
50.764 de 1941.	 tras, do ano passado.

,Á requerente alegou que •os tambores possuem letreiros inumes-
Despachou pela nota n. 84.560 do ano P.p. — 270 tambores sos, indicativos das 'mercadorias que transportam, em perfeita obe-entendo óleo mineral lubrificante, composto, do art. 599, taxa de Ciência ao que determina o art. 42. letra 

b, alínea IV, das Prelinnna-
e
470$0 por tonelada.

res da Tarifa (decreto n. 2.878, de 18-12-910).O conferente Sr. Dr. Paulo Machado verificou, tambores de fer-•
A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, por .suaco batido, com pintura decorativa, sujeitos ao pagamento de direitos maioria, subscreve o seguinte voto do Sr. conferente Alfredo Saebra:de 1$0 per' quilo, do art. 861, em virtude das decisões, ns. 760, 860, ."Os tambores em apreço trazem letreiros pintados alusivos à merca-856 e outras do ano passado.

doria nos mesmos contida, mas não se inutilizam ao serem abertos.
A requerente alegou que os tambores possuem letreiros impres- Alem disso. depois de vasios, em perfeito estado, como se apresen-soe, 
indicativos das mercadorias que transportam,' em perfila obe- tam, poderão ser utilizados para outros fins, pelo que os considero

ciência ao que determina o art. 42 alínea IV, letra /4'das Prelimina- com valor mercantil e, portanto, sujeitos a direitos, de conformidaderes da Tftrifa (decMo 2.878 de 18-12-940).	 com o art. 861 da Tarifa vigente. A isenção pretendida pela interes-A comissão da Tarifa, apreciando a presente questão. assim se sacia não se pode estender a tambores dessa natureza, isto é. a tom-
manifestou: o Sr. conferente Elias Souto emitiu o seguinte pare- bores que tenham valor comercial, os quais sempre foram despedia-
cer, com o qual concordaram os Srs. conferentes Hugo Veiga, -Dou- dos e desembaraçados mediante o pagamento dos respectivos direi-
tor Arnarilio de Noronha e Flavio Penne: "O tambor em causa é idén- tos. Proceder de modo contrário seria abrir precedente novo, mui
tico ao que motivou a decisão 760 de 1941, em comissão da Tarifa, prejudicial aos interesses do Fisco, pela evasão de-vultosas rendas.
Assim considero o referido tambor com valor mercantil "— obras de A interpretação do art. 42, n. IV, letra b, das Disposições. Prelimi-ferro batido pintado, do artigo 861, taxa de 1$0"; — o'Sr. conferente nares da Tarifa, deve ser limitada aos pequenos recipientes. como
Dr. Tavares Guimarães subscreve o seguinte voto do Sr. conferente latas e vasilhas semelhantes que, depois de abertos, se- tornam rio-
Eugenio Pourchet: "De acordo, visto como os letreiros impressos prestaveis e sem valor mercantil. É como penso"; e o Sr. conferentedesaparecem à simples- passagem de um pano umedecido cem água Eugenio Pourchet emitiu o seguinte parecer, com o qual concordou
simples, razão pela qual os 'envoltórios em questão teem valor •mer- o Sr. conferente Dr. Tavares Guimarães: "De acordo, porque o le-cantil porque não satisfazem às exigências da lei."; — e o Sr. eon- treiro desaparece com a passagem, por cima do mesmo; de um pano(crente Alfredo Seahra proferiu o seguinte voto, com . o qual em-ror- humedecido com água simples, o que não Satisfaz à exigência da lei,dou o.Sr. conferente Reis Carvalho: "Os tambores em apreen trazem quanto a envoltório sem valor mercantil." O Sr. inspetor decidiu
letreiros pintados alusivos à mercadoria nos mesmos contidas, mas' de acordo com a Comissão.
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N. 14 — Standard Oil Company of Brasil — Petição n. 50.767-11.
Despachou pela nota n. 84.562, do ano pp., 100 tambores contendo

lia, mineral lubrificante, simples, do art. 599, taxa de 47080 por
tutelada.

O conferente Sr. Dr. Paulo Machado verificou — tambores de ferro
balido, com pintura decorativa, sujeitos ao pagamento de direitos na
razão de 1$0 por quilo, do art. 861 da Tarifa, em virtude das deci-
sões ns. 760, 850, 856 e outras, do ano passado.

A requerente alegou que os tambores possuem letreiros impressos,
indicativos das mercadorias que transportam, em perefita obadiência
ao mio determina o art. 42, alínea b, das Preliminares da Tarifa (de-
creto n. 2.878, de 18-12-910).

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, por sua
maioria, subscreve o seguinte voto do Sr. conferente Eugenio Pourchet:
a o:: tambores em questão são de ferro batido pintado; contem óleo
ninaral lubrificante, não se inutilizam por ocasião da abertura. Tra-
ze:1i letreiros indicativos das mercadorias que transportam, mas tais
letreiros desaparecem com a passagem de um pano humidecala com
água simples

'
 do que se conclue que não satisfazem às condições espe-

cificadas na letra 6, alínea IV, art. 42 das Preliminares da Tarifa, c,
poatanto, icem valor mercantil e estão sujeitos a direitos aduaneiros à
razão de 1$0 por quilogramo — como: tambores e recipientes seme-
lb:Antas, para condução de mercadorias, simples, envernizados, estam-
pados, galvanizados ou pintados, t. m. 1$0 1)1.1 legal, art. 861,
chiase 21, da Tarifa"'

'
 e o Sr. conferente Alfredo Seabra emitiu o se-

guinte parecer: "Os tambores em apreço trazem letreiros pintados alu-
sivos à mercadoria nos mesmos contida, mas não se inutilizam ao se-
rem abertos. Alem disso, depois de vasios, em perfeito estado, como
se apresentam, poderão ser utilizados par outros fins, pelo que os con-
sidero com valor mercantil e, portanto, sujeitos a direitos. de confor-
náiade com o art. 861 da Tarifa vigente. A isenção pretendida pela in-
teressada não se pode estender a tambores dessa natureza, isto é. a
tambores que tenham valor comercial, os quais sempre foram despa-
chados e desembaraçados mediante o pagamento dos respectivos direitos.
Proceder de modo contrário seria abrir precedente novo, mui prejudi-
cial aos interesses do Fisco, pela evasão de vultosas rendas. 4. inter-
pretação do art. 42, n. IV, letra 6, das Disposições Preliminares da
Tarifa, deve ser limitada aos pequenos recipientes, como latas e va-
silhas semelhantes que, depois de abertos, se tornam imprestaveis e
.sem valor mercantil. É corno penso." O Sr. Inspetor decidiu da acordo
com a Comissão.

N. 15 — Steinberg Irmãos — Pet. 46.823-1911.
Pediram classificação da mercadoria para a qual foi concedido

exame prévio.
Manifestado: Luvas de algodão (crochet).
A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de classifi-

cação, por unanimidade de votos, classifica a mercadoria da amoatra
apresentada como luvas até 30 centímetros de comprimento, de renda
de algodão, art. 462, 2$6 por par, elevada ao dobro, conforme o ül-
tii.)0 período da nota 113 da Tarifa. O Sr. Inspetor assim decidiu.

N. 16 — Jorge S. Castro — Petição n. 50.171-41.
Pediu reconsideração da decisão n. 899, de 9 de dezembro de 1911.
A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de raconside-

ração, assim se manifestou: o Sr. conferente Flavio Penna emitiu o
seguinte parecer: "Convem pedir-se ao Laboratório de Análises que de-
clare o peso ao tecido"; os Srs. conferentes Hugo Veiga, Elias Souto e
Eugenio Pourchet subscrevem o seguinte voto do Sr. conferente Al-
fredo Soabra: "Considero a mercadoria em causa, como lenços bor-
dados a algodão, de tecido não especificado de algodão, branco, bordado,
do mais de 60 a 80 gramas por metro quadrado, do art. 442, combi-
nado com o art. 477 e primeira parle da nota n. 118, da taxa de 56$056
por quilo, peso real. Modifico, assim, o meu parecer anterior, de vez
oue, chi face do que preceitua o art. 54 das Disposições Preliminares
da Tarifa. só devem ser considerados lavrados os tecidos que apresen-
tam relevos, quer em listas, quer em grupos de fios ou em fios iso-
ladoa, pelo fato de entrarem irregularmente, o que se não observa no
tecido em apreço"; — os senhores conferentes Dr. Tavares Guimarães
e Dr. Amanho Noronha mantêm o voto anterior, classificando a mer-
cadoria como lenços bordados a algodão, de tecido de algodão não es-
pecificado, branco, lavrado, pesando mais de 40 até 60 grs., por me-
tro quadrado, do art. 412, taxa de 68$068 por quilo; — e o Sr. con-
ferente Iteia Carvalho emitiu o seguinte parecer: "Pela simples ins-
peção, à vista desarmada, verifica-se imediatamente ser a mercadoria
da amostra n. 943 um lenço de cambraia branca de algodão, liso na
sua maior área e guarnecido nas bordas de enfeites do mesmo tecido,
uns independentes deste e, outros participando da sua trama e urdi-
dura formando lista em relevo. Com a vista armada pela lente do con-
ta-fios, verifica-se lambem que os fios da lista em relevo se entrozam
regularmente e que a superfície lisa da cambraia tem 36 a 38 fios em
Oul,005 em quadro. — Pesando a Metade diaponivel da amostra que
inc foi presente, ou 0m2,1848 (0m,42x0m,41) e encontrando o peso de
duas (2) gramas, achei finalmente que o m2 da cambraia pesa ....
logia8 (01112,1898,2 — I/X). — À vista desses dados, classifico a mer-
cadoria em causa como lenço bordado de tecido não especificado de
algodão, branco, liso, pesando até 40 grs., por m2, sujeito à taxa mí-
nima de 5280 por k., p.r. e sobretaxa de 40% ou a taxa de 7088 —
tudo de acordo com o art. 442 combinado com o art. 477-47 e 1.a parte
da La alínea da nota 118 da Tarifa em vigor e tendo em vista o dis-
posto neT art. 51 das Preliminares da mesma Tarifa. — Devo acen-
tuar que, sendo o lenço liso na sua maior área mas bordado nas orlas,
a taxa do tecido liso deve ser acrescida da sobretaxa de 40%, segundo
O próprio texto da nota 118: "Os tecidos bordados a mão ou a máquina
Com fios de qualquer matéria menos seda ou "rayon" pagarão mais
'40% e os bordados com essas matérias mais 60% das taxas respec-
tivaa 	 " — Entretanto, declarando a 2. a parte da 1.a alínea da citada

nota 118 que para a incidência dos aumentos de 40% e 60% os tecidos
da penúltima suadivisão (lisos, entrançados ou sanados) passarão Para
a última (abertos, adamascados, lavrados, broches, fustão e setinetaa),
o tecido liso do lenço bordado passa a ser tecido lavrado, e dada a sua
cor e peso, é ele classificavel não mais no item 47 do art. 477 sujeito
à taxa mínima de 5682, e sobre esta e não sobre aquela deve ser cal-
culada a sobretaxa de 40%. De sorte que a classificação aduaneira
definitiva da mercadoria em questão é a seguinte, por mais irracional
e vexatoria que se lhe possa achar: lenço bordado de tecido não es-
pecificado de algodão, lavrado, branco, pesando até 40 grs. por 2m,
sujeito à taxa de 5682 e sobretaxa de 228480, ou à taxa total de ....
788680 por k. p.r., de acordo com o art. 442 combinado com o artigo
477-90 e nota 8 da Tarifa em vigor. Não tem aplicação ao caso o
disposto no art. 51 das Preliminares da Tarifa porque é só para o efei-
to do cálculo do sobretaxa que, segundo a nota 118, se equipara o te-
cido liso do lança bordado, a tecido lavrado". O Sr. inspetor decidiu
de acordo com os Srs. conferentes Alfredo Seabra, Hugo Veiga, Elias
Souto e Eugenio Pourchet, ficando assim reconsiderada a decisão nú-
mero 899, de 9 de dezembro do ano findo.

N. 17 — Luiz Etermany Filho &Cia. Ltda. — Pet. 46.625-1911.
Receberam pato Armazem de Encomendas Postais, um volume con-

tendo mereadori2 cujs direitos foram pagos pela nota n. 17.669 do
mês findo, como escovas para dentes, com cabos de matéria plástica,
do art. 21 da Taaifa, taxa cie 780 por dúzia.

Tratando-se, segundo informação obtida do fabricante, de esco-
vas para dentes, fabricadas de matéria sintética e invocando o crité-
rio da decisão n. 670 deste ano, pedem que seja ouvida a Comissão da
Tarifa, por lhes parecer tratar-se de obras de matéria plástica para
uso doméstico, de art. 1.887, taxa de 1586 por quilo.

O conferente Sr. Dr. Alves de Carvalho, a quem foi distribuiclo
o despacho, juntou a amostra da mercadoria.

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, instruido
com o laudo do Laboratório Nacional — análise n. 1.760, de 29 do
mês findo, demonstrando que a mercadoria analisada, representado
por uma escova para dentes, tendo gravadas no cabo as palavras:
"Prophyltic — Nalon — U. S. A. I.", — é de escova para dentes
inteiramente conslituida de matéria plástica; e que as cardas são fei-
tas de "Nylon" reaina sintética de poliamidas — pelo voto dos senho-
res conferentes Dr. Amanho de Noronha, Flavio Panna, Hugo -Viega
e Elias Souto, subscreve o seguinte parecer do Sr. conferente doutor
Tavares Guimarães: "Avista do laudo n. 1.760 junto, "as cardas são
feitas de "Nylon", resina sintética poliamidas" — A lei classifica e taxa
as escovas atendendo, principalmente, à matéria dos fios — O cabo
o as costas são, alinhem, de matéria plástica. — Tarifo: Obras não
classificadas de matéria plástica, art. 1.887; 2680 por quilo. É dou-
trina da decisão 670 deste ano". — O Sr. conferente Reis Carvalho
emitiu o seguinte narecer: "Combinando a inspeção visual e tactil com
o resultado do exame físico-químico a que chegou o Laboratório Na-
cional de Análises no seu laudo ia. 1.760 (fls.), vê-se imediatamen-
te que o objeto eia causa é uma escova para dentes, cujo cabo é de
matéria plástica e as cardas de uma resina sintética de poliamidas
chamada "Nylon". Na pauta aduaneira só figuram nominalmente es-
covas para dentes de cabos de matéria plástica com cardas de pelos e
não de "Nylon". Estão tarifadas na classe 2. a, art. 24, 1.a divisão, item
4.0, sujeitas à taxa de 780 por dúzia. Mas na mesma pauta figuram
implicitamente na classe 35, art. 1.887, 5. a divisão, a qual enumera
estes artigos. : "argolas para cortinas ou guardanapos, bacias, bande-
jas, berços para mata-borrão, brunidores para unhas, calçadeiras, ma-
çanetas, porta-escovas, réguas, saboneteiras, tinteiros e objetos seme-
lhantes para escriairio ou usos domésticos". — Nada mais racional
e justo do que incluir entre os objetos semelhantes aos enumerados
para uso doméstico, as escovas de dentes de que se trata. — Assim,
pois, classifico a mercadoria da amostra n. 945 como objetos de uso
doméstico, sujeito a taxa mínima de 1586 por k., p.1., de acordo corai
o art. 1.887-5 da Tarifa em vigor"; — e o Sr. conferente Alfredo
Soabra deu o seguinte parecer, com o qual concordou o Sr. conferen-
te Eugenio Pourchet: "Considero a mercadoria em causa muito des-
pachada como escovas para dentes, com cabos de matéria plástica,
do art. 24, taxa de 7$0 por dúzia". — O Sr. inspetor proferiu a se-
guinte decisão: "Trata-se de escova fabricada exclusivamente de ma-
térias plásticas, inclusive os próprios fios ou cardas. — Tem pois,
classificação no ar. 1.887 da Tarifa não podendo assira ser asse-
melhada às escovas do art. 24. — O inciso n. 5 do citado art. 1.887
depois de se referir nominalmente a certos utensílios de uso pessoal,
entre os demais de uso de escritório e de uso doméstico terminou
mandando aplicar a taxa de 15$6 aos objetos csemelhantes pura es-
critório ou uso doméstico. — É certo pois que os objetos de uso pes-
soal taxados no alu lido inciso são apenas os que ali se acham nomi-
nalmente especificados. Não estando as escovas para dentes da pre-
sente questão as quiis são objetos de uso pessoal, nominalmente com-
preendidas no mesmo inciso nem podendo ser consideradas "objetos
de uso doméstico", aorque são objetos de uso pessoal, classifiquem-se
no citado art. 1.8e, inciso ri. 24, para o pagamento da taxa de 2680
por quilo, como obras não classificadas de matéria plástica, de acor-
do com o voto da maioria.

N. 18 — Luiz Flermany Filho & Comp. Ltda. 	 Pet. 50.804-
1941.

Despacharam pala nota n. 80.479 do ano P.p. — 3. a adição —
estojos de matarias plásticas, do art. 1.887, taxa de 2088 por quilo
e, — 11.a adição — cbras não classificadas de matarias plásticas (urna
dúzia de escovas para cabelo), do art. 1.887 taxa de 2680 por quilo.

No alo da conferência de saída, entenderam que a mercadoria
da 3.a adição devia pagar a taxa de 1546 por quilo, cio art. 530, corno
estojos de Papelão aevestidos de papel de fantasia, e que a da 1.%



•Amostra n. 1) A referida amostra, representada por um pó gros-
seiro, de coloração rósea e aspecto cristalino, é de uma resina sinté- 	 01110
tica de base aldeidica, empregada especialmente na Prótese den-

tária.
_Amostra n. 2) A referida amostra, representada por um líquido

volatil, incolor, de cheiro ativo, é de uma mistura de dissolventes
orgânicos, empregada especialmente na prótese dentária como dissol-
vente da amostra n.

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 1911. — Dulce Faria da Cunha,
técnico de laboratório.

• Informação n. 75.
Laboratório Nacional de Análises — Informação u. 75 — .nece-

bido em 18-12-1941 — Parecer em 26-12-1941. Visto. — Pelo dire-
tor, Bolivar B. Ribeiro.

(Laudo de análise n. 1.696, de 8 de dezembro de 1941). Em
cumprimento ao despacho do Sr. diretor, exarado a fls. do processo,
originado pelo pedido de esclarecimentos sobre os dizeres do laudo
de análise n. 1.696 de 8 de dezembro corrente, informo: A compo-
sição da amostra é de uma mistura de diversos dissolventes orgâni-
cos destinada especialmente a ser empregada como mistura dissol-
vente da resina sintética de base aldehidica citada no mesmo laudo
em questão. Não deVe ser incluida entre os produtos enumerados no
art. 952 do atual Tarifa, Porque neles não existem misturas e sim
produtos definidos. Salvo melhor conhecimento, o que tenho a infor-
mar é que pela composição da amostra, e pela redação do laudo, ela
se enquadra no art: 967 da Tarifa em -vigor. Wo de Janeiro, 30 de
dezembro de 1941. — Armando Silva, técnico de laboratório.

Nota:

"misturas" e sim produtos definidos, classifique-se como misturas
dissolventes não classificadas, da taxa de 482 por quilo, do art. 967
da Tarifa". •

O laudo n. 1.696 e informação n. 75 acima referidos teem o
seguinte teor:

Laudo n. 1.696.
Laboratório Nacional de Análise — Análise n. 1 .696 — Recebido

em 27-10-1941 — Parecer em 6-12-1941. — Visto: — Galdino Ramos,
diretor.

Resultado da análise das amostras que acompanharam o requeri-
mento de Odontologia Americana Ltda. n. 41.459, de 18 de outubro
de 1911, remetido a este Laboratório pela Inspetoria da Alfândega
do Rio de Janeiro.

Estas amostras contidas em frascos de •vidro, estavam acondi-
cionadas em- uma caixa de papelão, tendo impressos, entre outros, os
seguintes dizeres: "Palatex — The Life-Like Denture Ataterial Rock-
land Dental CO Inc. N. Y." e em rótulo manuscrito, entre outros, os
seguintes dizeres: "Petição n. 41.459-41 Desp. n. 00.211-41 .(2).
amostras". .
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adição devia ser considerada como obras de materias plásticas para
USO doméstico,- do art. 1.887, taxa de 15$6 por quilo. •

O conferente' Sr. Oséas Costa verificou que a mercadoria da
amostra n. 1, pelo seu maior vulto, aparência principal e finalidade,
deve ser considerada bem despachada e que, para a cie n. 2, existe a
decisão n. 670 de 1941.

A comissão da Tarifa, apreciando a presente • questão, assim sé
Manifestou: o Sr. conferente Dr. Amanho de Noronha -emitiu o se-
guinte voto, com o qual concordaram os Srs. conferentes Hugo Vei-
ga, Flavio Pena e Dr. Tavares Guimarães: "Classifico a.amostra nú-
mero 1 como "estojo de meterias plásticas; da taxa 2088 por • quilo,
do art. 1.887 da Tarifa e 'a de n. 2, como •"obras não :classificadas
de matérias plásticas", da taxa de 2680 por quilo, .do art.-. 1.887, con-
forme foram despachadas"; — os Srs. • conferentes Eugenio Pourchet
o Elias Souto subscrevem -o seguinte parecer do Sr: conferente Al-
fredo Seabra: "Considero a mercadoria em causa, classificada do se-
guinte modo: I — Estojo de matéria plástica, do art. 1.887 e taxa
de 2088 por quilo; II — Escovas para cabeça, de pelo, com costa4
de matéria plástica, por assemelhação, d'o art. 24, taxa 3182 por dú-
zia"; — e o Sr. conferente Reis Carvalho deu o seguinte parecer:
"De acordo, quanto à classificação da amostra n. 1. Quanto à amos-
tra n. 2 classifico entre os artigos semelhantes enumerados na 5•a
divisão do art. 1.887, como brunidores de unhas e outros objetos de
uso doméstico, sujeito à taxa 'de 1586 por quilo, p. 1". , O Sr. inspe-
tor proferiu a seguinte decisão: "Trata-se de escova fabricada ex-
clusivamente de matérias plásticas, inclusive os próprios fios ou
cerdas. Tem pois, classificação no art. 1.887, da Tarifa não podendo
assim ser assemelhada às_ escovas do art. 24. O inciso n. 5 do citado
artigo 1.887, depois de se referir nominalmente a certos utensílios
de uso pessoal, entre os demais de uso de escritório e de uso domésti-
co termina mandando aplicar a taxa 'de 1586 aos objetos semelhantes
para escritório ou uso doméstico. — . É. certo pois que os objetos
de uso pessoal taxados no aludido inciso são apenas os que . ali se
acham nominalmente especificados. — Não estando as escovas
para cabeça da presente questão as quais são objetos de uso
pessoal, nominalmente compreendidas no mesmo inciso nem podendo
ser consideradas "objeto de uso doméstico" porque São objetos de
'uso pessoal — classifiquem-se no citado art. 1.887 inciso 21. para
o pagamento da taxa de 2680 por quilo, como obras não classificadas
de matéria plástica, de acordo com o voto dos srs. conferentes
Dr. Amarilie de Noronha, Hugo Veiga, Flavio Penna e Dr. Tavdres'
Guimarães. Quanto aos estojos considere-se bem despachados na
conformidade do voto unânime da Comissão.

N. 19 — Odontologia Americana Ltda. — Pet. 41.459-19-11.
Despachou pela nota n. 66.211 'deste ano — matérias plásticas

em pó, do art. 959 da Tarifa, taxa de 582 por quilo.
O conferente Sr. Elias Souto considerou a mercadoria como

preparação não classificada, do artigo 987 da Tarifa, 25% ad-valorem.
A requerente alegou tratar-se de matéria plástica denominada

"Palatex" própria para modelagem de dentaduras. •
• A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, instruido

com o laudo do Laboratório Nacional — análise n. 1.696, de 8 do
mês findo e com 'a informação do mesmo Laboratório, n. 75 de 30 de
dezembro do ano passado, — por sua maioria, subscreve o seguinte
voto cio Sr. conferente Dr. Tavares Guimarães: "Segundo o laudo
n. 1.696, a mercadoria da amostra n. 1 é "uma resina sintética de
base aldellídica, empregada especialmente na prótese dentária". Deve,
pois, ser tarifada como resina sintética, do artigo 938, 5$2 por quilo,
ficando assim retificado o voto anterior que embora. fale em resina
sintética enquadra-a no art. 282 que trata das resinas naturais.
Quanto à amostra n. 2, que segundo o laudo referido é "uma mistu-
ra de disssolventes orgânicos, empregada especialmente na protese
dentária, como dissolvente da amostra n. 1" e apesar da informação
n. 75 do Laboratório Nacional, mantenho o voto anterior — porque
o artigo 967 -refere-se, declaradamente, a dissolventes e removedores
de tintas e aqui se trata de dissolventes da resina sintética usada na
prótese dentária". A classificação da amostra n. 2, a que se refere
o voto anteriormente proferido, é a seguinte: Quaisquer preparações
não' classificadas, art. 987, 25% ad-valorem; — e o Sr. conferente
Eugenio Pourchel emitiu o seguinte parecer: "Segundo os termos
do laudo de análise do Laboratório Nacional, n. 1.696,cle.8-12-941,
o informação n. 75, de 30 de dezembro de 1941 — a classificação res-
pectiva é a seguinte: Amostra n. 1 — Resina sintética em pó, taxa
mínima de , 582 p/q, p. legal, artigo 938 da classe 24 da Tarifa.
Amostra n. 2 — Mistura de dissolventes orgânicos — empregada es-
pecialmente na prótese dentária — como dissolvente da amostra n 1,
(que é a resina em pó). Classificação: -Dissolventes „e •diluentes não
classificados, t. m. de 281 P/ i1 . , P. legal, art. 952-4 da 'classe 21
visto como se trata de dissolventes orgânicos de resina e não de mis-
turas dissolventes é removedores de tintas, como á especifica no
art. 967. Alem disso, quaisquer dissolventes e diluentes não especi-
ficados podem apresentar-se sob a forma de mistura de 2 ou mais lí-
quidos, visto como a Tarifa, na falta de especificação, não exige seja
o dissolvente ou diluente um corpo ou produto definido, visa. 'apenas,
a finalidade — dissolver 'ou diluir qualquer substância- orgânica que.
no caso, é uma resina". O Sr. inspetor proferiu a seguinte decisão:
-Sobre a mercadoria da amostra n. 1 -- resina sintética em p6 —
ile acordo com o laudo junto sob n. 1.690 e parecer-unâniine da Co-
missão, classifique-se como quaisquer outras resinas sintéticas em
pó, art. 938, taxa 582 por quilo. Quanto à da amostra n. 2, declaran-
do o Laboratório Nacional de Análises na informação de fls. ser a sua
composição de uma mistura de diversos dissolventes orgânicos cons-
tituindo o diltiente especial cia referida resina, a qual não está com-
preendido entre os produtos classificados no art. 952 que não são

Por ter sido -Publicada com incorreções no Diário Oficial de 3 de
março corrente, é transcrita -novamente a decisão n. 967 de 30 de
dezembro de 1941. .

N. 967 •— Sociedade Importadora Continental Lida. — Pet. nú-
mero -42.311-1941.

Recebeu de Boston uma caixa'contendo um aparelho elétrico para
respiração artificial, tendo pela petição n. 41.057-41, procedido exa-
me prévio e,. achando-se em dúvida sobre a classificação da merca-
doria, pediu audiência da Comissão da Tarifa.
• Foi designado o engenheiro Sr. -Dr. Oswaldo Kraemer Guima-

rães, que proferiu o. certificado junto ao processa.
A Comissão de Tarifa, apreciando o presente pedido de classifi-

cação, instruido coto o certificado técnico do engenheiro-Sr. Oswaldo
Kraemer Guimarães e o parecer da Divisão de Organização Hospita-
lar do Departamento Nacional de Saude, que acompanhou o ofício
n. 2.215, de 9 deste mês, por unanimidade de votos, subscreve o pa-
recer do Sr. conferente Dr. Amanho de Noronha: "Mantenho o meu
voto anterior, classificando a mercadoria em questão como "respira-
dor artificial -para salvamento, semelhante ao do sistema Davis, da
taxa de 3182 por* unidade, do art. 1.845 da Tarifa". O Sr. inspetor
proferiu a seguinte decisão: "O aparelho de que trata (pulmão de
aço) pertence ao domínio da mecanoterapia. constituido de 'nu
corpo cilíndrico dentro do qual acomoda o paciente em decúbito dor-
sal com a cabeça do lado de fora. Este . cilindro repousa sobre uma
armadura movei que permite a sua maior ou menor inclinação do
lado dos pés do paciente. Um motor elétrico posto a funcionar aciona
um sistema mecânico que por compressão e descompressão obriga o
torax a fazer os movimentos de inspiração e espiraçã.o, corrigindo
assim os efeitos da paralisia do diafragma ou dos músculos toráxicos,
de modo que o dito aparelho fica como que fazendo parte integrante
da economia do paciente até que desapareçam os sintomas da asfixia
causa primordial da morte em certas moléstias como a ,paralisia in-
fantil, a poliomelite, a paralisia diftérica, certos enVenenamentos,
choques, afogamentos et.. 'É, um aparelho 'moderno e de grande valer
e custo de 26:51681, pesando legal segundo consta do processo, 253
quilos e 550 gramas. Dentro.do dortiír:o da mecanoterapia é porem
na realidade uni aparelho ortopédico e assim tem classificação espe-
cifica no art. 1.861 da Tarifa Como aparelho ortopédico eletro-me-
cânico, da taxa de 3$1 por quilo. Classifique-se de acordo com a
presente decisão".

Secretaria da Comissão da Tarifa, em 5 de março de 1942. —
Alfredo Bastos, secretário.
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AVISO — A 'diretoria da Imprensa Nacional avisa às
repartições públicas em geral, que ainda não remeteram
as relações das assinaturas do corrente exercício, que pr
videnciem a respeito até 31 de março corrente, afim de
evitar a suspensão a partir de 1 de abril próximo.

Ministério da Marinha
Petições despachadas:

Pelo Exmo. Sr. Presidente da República:
Adalberto Nunes, contra-almirante da R. L a classe, pedindo re-

visão do ato que o transferiu para a Reserva. — Indeferido.
Ent 10-2,1942.
Irineu Baptista de Barros, pedindo revisão do ato de sua demis-

são. — Indeferido.
12-2-1942.
Nitrido Rodrigues de Castro, solicitando uma pensão. — Ar-.

quive-se.
1?-2-1942.
Itildebrando Saladino Moutarroyos, pedindo aprovação de can-

didatos a primeiros pilotos. — Arquive-se.
Em 12-2-1942.

Pelo Sr. ministro:
Fidelis dos Santos Amaral Neli°, pedindo certificado de resr-

vista. — Indeferido.
Em 6-3-42.
Francisco Correa de Lima, pedindo concessão de

nientar, — Indeferido.
Em 9-3-42.
Antonio Amancio dos Santos, pedindo seu aproveitamento na

Marinha, — Indeferido.
Em 2-3-42.
Benjamin Miguel Farah,

dicos do Corpo de Saude da Armada. — Indeferido.
Em 28-2-12.
Ataliba Barbosa de Queiroz, pedindo concessão de

‘te da cidade de Tremembé, — Indeferido.
Em 20-2-42.
Arthur Juvene i0 dos Santos, pedindo concessão de condecora-

mo. — Indeferido.
Em 20-2-42.
Sebastião Ronauro de Napolis, pedindo reversão ao C, F. N. —

Indeferido.
Em 12-2-42.
Minas de S. José Limitada. — Fornecimento de

deferido.
Em 20-2-42.

Pelo Diretor da Secretaria da Marinha:
José Dias Reis, compareça à Secretaria da Marinha,

Diretoria do Pessoal

DIVISÃO DO PESSOAL CIVIL

. Retifica-se, por haver saido com incorreção na relação nomiaal
organizada na forma do art. 6.0 do decreto-lei n. 2.6,2, de 27-9-
1910, publicada no Diário Oficial de 10-12-1940, o nome do funcio-
nário abaixo:

Conservador de gabinete, padrão E — De Afonso de Morais Go-
rnes para — Afonso Morais Gomes.

Diretoria do Pessoal (D. P. 7), em 7 de março de 1942. —
Carlos Cardoso de Paiva, Chefe da Divisão.

Ministério da Guerra
Gabinete do Ministro

EXPE)1INTI 00 sit. MINISTRO

Dia 7 de março de 1942
Avisos:

Ao Sr. diretor de Fundos do Exército:
N. 598-Dir. Fund. 90 — Manda distribuir a titulo de suplemen.

tacão, ao agente diretor do 3.0 Esquadrão de Trem Automovel, à conta
da Verba 2—Material, II—Material de Consumo, S/c. n. 19-19, a quan-
tia de 30:000$0 (trinta contos de reis), para atender a despesas de-
correntes da mesma subconsignação. O respectivo pagamento deve ser
efetuado pelo Serviço de Fundos da 7. a Região Militar.

N. 601 — Dir. Fun. 92 — Manda distribuir ao agente do Quartel
General da 8.a Região Militar, à conta da Verba 2 — Material — II
Material de Consumo — S/c, 21-17, do atual orçamento deste Minis-
tério, a quantia de 2:1740 (dois contos cento, e setenta mil réis),
para atender ao forrageamento de quatro animais em argola no 1.0 se-
mestre do corrente ano.

O respeciivo pagamento deve ser efetuado de uma só vez peio
er , "ço de Ft.ndos da 8.a Região Militar.

N. 599-X-39 — Em solução à consulta do chefe do Estabeleci-
' ento de Material de Intendência do Rio, contida em Oficio n. 842, de

e 8 de dezembro de 1941, e de acordo com o parecer do Departamento
Administrativo do Serviço Público, n. 325, de 7 de fevereiro de 1942,
prestado no respectivo processo, determina o seguinte:

I — Só deve contribuir exclusivamente para o Instituto de
vidência e Assistência dos Servidores cio Estado -e pessoal extranurne•
rário (contratado, mensalista, diarista ou tarefeiro) pago por verba
clistribuida no orçamento da União.

II — Deve contribuir para o Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Industriár os o pessoal admitido para obras e o que for pago por
quaisquer economias administrativas, rendas industriais, secções co-
merciais e outras, seja qual for o modo de pagamento.
- III — As unidades administrativas que custearem pessoal Das

condições do Item acima deverão reservar, nos seus orçamentos, a
importância necessária ao pagamento da quota de empregador 110 total
das despesas do pessoal correspondente.

IV --- Ficam revogadas as soluções anteriores no que colidirem
com o presente Aviso.

N. 603-X-40 — O teuente-coronel Ary Maurell Lobo fica à dis-
posição do diretor da Faculdade Nacional de Medicina sem prejuizo do
suas funções para presidir a banca examinadora de Física conforme
solicitação daquele Instituto de ensino superior.

N. 605 — Curs. 8 — Os cursos de comando de pelotão (S.acção)
que funcionarem nas Regiões Militares em 1934 e 1935 (Aviso nú-
mero 77, de 11-11-1935) e a partir de 1936 (Aviso n. 42 de 30-IV
de 1936) para s sargentos promovidos sem os requisitos regulamen-
tares normalizaram suas situações, são somente válidos para o acesso
na reserva.

DESPACHOS

7 de março de 1912

E' mandado publicar que, segundo comunicação da Recebedoria
do Distrito Federal, são considerados devedores remissos nos termos
do decreto-lei n. 5, de 13 de novembro de 1937, os seguintes con-
tribuintes:

A. A. & Cardoso.
Alexandre Balhis.
Alves Teixeira & Cia.
Amandio Mtnedo de Oliveira.
Angelo Antonio Aires Lopes.
Antonio Joaquim Ferreira.
Antonio Pirto Rodrigues.
Arlindo Conceição.
Augusto Ali es Fernandes.
Domingos Leite de Bastos.
Ernesto Stmuss.
Francisco P. mentel.
Francisco da Silva & Irmão.
Hilda Lopes Pereira Monteiro.
J. Amorim Guerreio
J. Oliveira Duarte.
João Barbost.
João Franch,co Pinto da Rocha.
João José Martins Filho.
Joaquim Metias Junior.
Joaquim da Silva Cascais.
Jorge Haick Sobrinho.
José Sciani.
José Teixeira.
M. Dias Prado.
Manoel Antonio.
Manoel Garrido Carreto.
Myrtharistides Leite.
N. Xand.
O. de Almeida.
Renée Mugrabi.
Tufie Miau.
A. Pinto & Gagei r0
Abel Borges.
Acib Neme & Irmão.
Adherbal G3ineS
Alcides Candido Martins.
Alves Fraga Cia.
Antonio Fernandes Antunes.
Antonio José de Carvalho.
Antonio Pere'ra de Figueiredo.
Amoldo Alves Teixeira.
Carlos Felipe Floret.
D. Mendes.
Diniz Lejte.
Edmundo Gomes de Oliveira.
Ernesto Teixc ira Duarte.
Fábio de Alcantara.
Francisco Monteiro do Carmo,
Francisco Pereira Barroso.
Francisco da Silva Santos.
Irmãos Gama & Cia. Ltda.
J. M. Rolas ét Cia.
José Teixeira Rodrigues.

Pedindo inscrição no concurso para mé-

posse do por-

carvão, -- Ia-

diária suple-

Em
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Louis Ongro & Cia.
Machado de Castro & Ribeiro.
Mario Genaro.
Max Steinhagem.
Moreira Ramos & Dias.
Olivia Martins Goulart.
Pasquele Salvatoro Sag3.110.-
Pinto &-Filho.
S. Dias Fernandes.
Izymou Berufeld Stanger.
Tordo & Ferrero.
Antônio -Luiz da Silva.
Aracy Fernando Travasso da truz.
Angelo Loppi. •	 •
Baia Hotel, de Enedina Melo Magalhães.
I3enevenuto Arantes Paiva. -
Casas Fafe e Danubio,Azul.
Diamantino Jorge Lima. -
Diniz Leite & Cia.
-Domingos de Souza Ferraz.
F. M. Vicente.
Felicio Ferreira fluo.
Francisco Oliveira Brigido.. - —
Joaquim José de Oliveira Mala.
João Ribeiro de Freitas.
José Nogueira & •Cia.
Luiz Prior.
M. José Fornandes,
1‘1,: P. Duarte,
Manoel de Souza.
Maria de Jesus Cunha.
Matos • & Martins Ltda.
Panificação Vita, Ltda.
Prada & Sierra.
Sebastião Fernandes Praça,
Transformadora Ltda. .
Tinturaria- Tupy Ltda. .
A. S. Pedro.	 •
A. Vieira Junior.
Abel .d'Almeida.-
Adelino da Costa.
Afonso Souza Fernandes.
.Anibal José.
Antônio Ferreira dos Santos Junior.
António Rafael Gils.
Azevedo de Sá.
I.3ernardino Gomes Saavedra.
Evaristo Barbosa 410 Paiva.
Francisco de Novais Segundo.
Francisco dos Santos.
Franz Timon.
Ilabib Bestani.
Hotel Europa Ltda.
'Irmãos Gama & Cia. Lida
J. Azevedo & Cia.
Jo.o Ferreira.
José Augusto Ferreira Amaro.
José Augusto Pedro Simões.
José Emerenciano.
Justino Gonçalves.
Manoel Joaquim Rodrigues Guimarães.
Manoel da Silva Linheira.
Milton 'José da Costa.
Nicolau Mouzaque.
O. de Barros & Abdalla.
Ribeiro & Cia.
S. Netto & Cia., Ltda.
Vicente Manoel 'dos Santos
Abel Pinto Paschoal.
Alves Fraga &,
Américo Ramos Nogueira.
Andarillo de Souza.
Bernardo Machado Osmond°.
Café Leiteria São Luiz Ltda.
Carlos Mainieri.
Castro & Rodrigues.
Entreposto 'Carioca de Gêneros Alimentícios Ltda
Eugenia •Alvos Soares.
Nereida -Greco'& João Aprete.
Inácio Teixeira da Cunha.
Izaiiel Francisca Marques.
J. C. Bessa.
J. Teixeira & Cia.
José Pereira Leite.
Luciano & Cia.
Luiza Gonzalez.
M. A. Gonçalves. •
Manoel dos Santos Caldeira. .
.Maria Antonieta d'Elia.
Miguel B. Karraz.
NapcileãO Lima .& Cia.
P. Souza- & Marques.
Poneiano da Fonseca Amaral.
Rineiro Nogueira St. Melo Ltda,
Romulo Silvio da Costa.

Santos, Silva & Ribeiro.
Tutunjie &-Irmão.
União Panificadora Leopoldinense Ltda.
A. Rodrigues & Fernandes.
Alcides Maciel.
Antonio Ferreira dos Santos Junior.
Antonio Guerreira.
Aristobulo de Oliveira.
Augusto Joaquim de Castro.
Augusto da Silva Mendes.
Berger & Mendonça.
Domingos Butruco Filho.
Eiris & Araujo.
F. Goldfarb.
Gaspar Pinto.
Gonçalves & Real,
H. de Alencar.
J. Carneiro da Villa.
Jean Eluf.
Jiacomo Cariolo.•
Joaquim da Rocha Barros Filhd
José Tavares da Cunha.
Julieta Pereira de Mesquita.
Manoel Alvarez Dourado.
Manoel Benvindo. -
Marin() Saraiva de Souza.
N. Maroun & Cia.
Nunes & Teixeira.
Odette Namani.
Sebastião Alves de Souza.
Setha Nahon. -
Zaki Saade.
Zelia Ribeiro Malheiros.•
A. Cezar de Alencar Matos:
A. da Silveira Cardoso.
Abrahão Neder.
Afonso Pereira de Campos,
Américo Martins Marques.
Anacleto Alves Ferreira,
Antônio Morais.
Augusto Agostinho Fernandes.
B. Dantas.
David Zinger.
Ferro Francisco.
Germano P. de Miranda.
Honorio Rodrgiues Barreto.
Israel Meyer Mírtembaum.
José da Costa Segundo.
José Florencio.
José da Silva Gomes.

• Julio Caetano -Almeida Filho.
Lucinda Prista de Lima Camara.
M. 13. Szifman.
M. Simões.
Manoel Duran Gonzalez.
Manoel Henrique da Silva.
Manoel Leite de Azevedo.
Manoel Rodrigues Gosma.
Manoel do Vale.
Oliveira Sobrinho & Cia.
Pereira Lima & Gonçalves.
Perez & Ruas.
Sara Simões.
Vital Ribeiro.
Walter & Ventura.

REQUERIMENTOS

Antonio Aragão, escrevente, pedindo reconsideração de ato, afim'
de que seja anulada sua remoção do Q. G. da 2.4 li. M. para a
30.4 C — I Indeferido. O recorrente foi transferido no inte-
resse administrativo. II — Volte o processo á 2.a It. M. para ser
apurado se o exemplar anexo do "Manual do Aragão" foi editado
depois da solução -proferida, em 28-11-941, nos autos do I. P. Al.
sobro 'irregularidades na E. I. M. n. 335.

Enio Vilela, capitão dentista, pedindo licença para tratamento
de saude.. — Concedo de acordo com o art. :30, letra a, do C. V.
V. M. E.	 -

Joaquim Antônio Ramos, sub-tenente reformado, pedindo seja
mandado computar em sua provisão de reforma o tempo em que es-
teve afastado das fileiras do Exército. — Indeferido, por falta de am-
pard legal.

José Maria de Moraes o Barros, capitão, pedindo Melhoria de co-
locação no Almanaque Militar. — Indeferido em face do parecer
unânime da C.. P. E.	 ,

, José D'Oliveira Rocha, pedindo pagamento da quantia de 3300.
Reconheço a divida.

Manoel Fernandes Palheiros, capitão, pedindo lho seja mandado
contar os Últimos seis -meses em que esteve ná Colégio Militar. —
Deferido. Averbem-se os últimos três meses passados no Colégio Mi-
litar, na -vigência- do decreto n. 12.956, de 10-4-1918, de acordo com
o aviso u. 643, de 4-10-1933.-

Maria Helena da • Conceição -de Moura .e Costa, pedindo seja in-
formada se há incOnveniento para os interesses da defesa nacional
na- alienação do apartamento 11. 94, do Edifício 'Tieté, it aVenida
Atlântica n. 24. — Não há inconveniente, À S. G. para certificar.
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Maria da Silva Vieira, pedindo pensão de montepio militar, ale-
gando ser viuva do 2. 0 sargento reformado Aparicio Vieira. — In-
deferido, de acordo com as informações.

Mario Pinto Peixoto da Cunha, tenente coronel, pedindo paga.
prestar concurso para o cargo de médico do Instituto dos Comerciá-
rios, como candidato à secção de neuropsiquiatria. — Sim, sem pre-
mento da quota adicional de 20 % correspondente ao período ante-
rior a 1 de outubro de 1923 e ano§ de 1928 e 1929. — Indeferido.

Nelson Soares Pires, 1.° tenente médico, pedindo permissão para
prestar concurso para o cargo de médico do Instituto dos Comerciá-
rios, como candidato à secção de neuro-psiquiatria. — Som, sem pre-
juizo do serviço.

Noemia Clara Ramos Areco, viuva do capitão Leovegildo Areco,
pedindo melhoria de pensão. — Indeferido, em face do parecer do
C. P. E.

Otávio Mendes de Oliveira, capitão, pedindo contagem dos últi-
mos seis meses em que cursou o Colégio Militar. — Deferido. Aver-
bem-se os últimos seis meses passados no Colégio Militar, na vigên-
cia do decreto n. 15.416, de 27-3-922, de acordo com o aviso nú-
mero 613, de 4-8-1933.

Palmado José Rodrigues, ex-músico de 3• a classe, pedindo re-
inclusão nas fileiras do Exército até completar o tempo necessário
para a sua transferência para a reserva remunerada. — Indeferido,
em face do parecer.

Pedro Duarte da Silva, de nacionalidade portuguesa, pedindo
permissão para que seu filho Pedro Duarte da Silva Filho seja ma-
triculado no Colégio Militar. — Deferido.

Placides Martins, pedindo licenciamento de seu filho Julio Mar-
tins Coelho, soldado do 3.0 R. I. — Indeferido, por não procederem
as 'alegações da requerente conforme sindicância feita por este Mi-
nistério. •

- Produções Pan-Americanas S. A., oferecendo à venda ao M.
da Guerra uma cópia do complemento cinematográfico sobre a pa-
rada de 7 de setembro de 1941. — Indeferido.

Roberto Silonsen Filho, aspirante a. oficial da 2. a classe da Re-
serva de 1.a linha, pedindo permissão para ir aos Estados Unidos da
América do Norte. — Como pede.

Thomas Girdwood, 1.° tenente médico, pedindo cancelamento da
carga que lhe foi feita da diferença de vencimentos que recebera no
exercícios das funções de encarregado do Gabinete de Fisiologia e
Pesquisas Clínicas do Departamento Médico da Aeronáutica. — Defe-
rido, em face das informações.

Walter Sampaio, ex-1.0 cabo enfermeiro veterinário, pedindo re-
forma, por ter sido julgado inválido. — Mantenho o despacho ante-
rior. de acordo com a informação da D. S. do Exército.

PORTARIAS

De 9 de março de 1942

IÇ. 3.142 — Licencia do serviço ativo do Exército o 2.° tenerete
da Reserva de 2.a classe, Valdernar Beserra Cavalcanti, convocado por
portaria n. 2.934, de 24 de julho de 1941 e servindo no 15.° Regi-
mento de Infantaria.

RETIFICAÇÃO

Na publicação do Didrio Ofitcal de 7 do corrente mês, página
3.617, 1•a coluna, referente ao centendo de canastras, depois de Bio-
deto de Mercúrio 50, inclua-se Borato de sódio 100; ã mesma página,
2.a coluna, onde sg lê: "Quermes de cinzel 250", leia-se: "Quermes
de cluzel 150; onde se lê: "sulfato de zinco 250", leia-se sulfato de
zinco 100"; onde se lê: "tartaro emetico 250", leia-se "tartaro
emético 50"; onde se lê: "Yatrem vacina contra o garrotilho, vidro
50 cc. vidro 5", leia-se: "Yatrem vacina contra o gartotilho 50 cc.
3"; onde se lê: "A-29-Agulha de seden/ro com 40 cm. com 40 cm. em
3 peças", leia-se: "A-29-Agulha de sedenho com 40 cm. em 3 pe-
ças 1".

Secretaria Geral do Ministério da Guerra

&TOS DO SECRET -ÁRIO GERAL

Nas cartas patentes dos oficiais abaixo mencionados foram la-
vradas as seguintes apostilas:	 •

Por decreto de 7 de setembro de 1936, foi promovido ao posto de
1.0 tenente, na Arma de Artilharia, o 2.° tenente Alfredo Jorge Mi-
randoia, de quem trata esta carta patente.

- Rio de Janeiro, 2 de março de 1942. — Francisco de Paula Cidade,
coronel secretário geral.

Por decreto de 25 de dezembro de 1941, foi promovido ao posto de
capitão na Arma de Artilharia, o 1. 0 tenente Alfredo Jorge Mirandola,
de quem trata esta carta patente.

Rio de Janeiro, 2 de março de 1942. —Francisco de Paula Cidide,
coronel secretário geral.

Por decreto de 16 de janeiro de 1942, de acordo com o disposto
no art. 57, letra a, do decreto-lei n. 3.940, de 16 de dezembro de 1941,
foi transferido para a Reserva do Exército, o capitão farmacêutico
Jupiter dos Santos Croá, de quem trata esta carta patente, contando
vinte e cinco anos, seis meses e dois dias de serviço, percebendo os
vencimentos e vantagens a que tiver direito, na forma das leis em
vigor.

Rio de Janeiro, 3 de março de 1912. — Francisco de Paula Cidade,
coronel secretário geral.

QUARTA DIVISÃO

EXPEDIENTE DO SR. SECRETÁRIO GERAL

Requerimentos despachados

Juventino Moreira, escrevente da classe G, do Q.S., classifi-
cado no Q.G. da 4•a R.M., pedindo retificação por ordem de anti-
guidade. — Nada que deferir (D/4-P. 5.503-42);

Leonel António de Oliveira, servente da classe B, do Q.S., clas-
sificado no Hospital Militar de Alegrete, pedindo inclusão na carreira
de continuo. -- Indeferido, por falta de amparo legal (D/4-P. 4.805
de 1942) .

Lourival de Oliveira, diarista do Arsenal de Guerra do Rio, pe-
dindo pagamento de vencimentos atrasados e aposentadoria. — Inde-
ferido, de acordo com a informação da D/4 (D/4-P. 1.089-42).

Mário dos Santos Beleza, escriturário da classe F, do Q.P., cla33i-
ficado na Fábrica do Realengo; pedindo prorrogação de prazo para
apresentação. -- Deferido (D/4-P. 5.707-42).

Manuel Ta sares Laranjeira, funcionário aposentado deste Minis-
tério, pedindo autorização para seu advogado examinar o seu pro-
cesso de aposentadoria. — Dirija-se, querendo, à Diretoria da Des-
pesa Pública, mide se encontra o processo n. 11.914, de 19-11, a que
alude o requerente (D/4-P. 5.585-42).

Licença
Foram concedidos?

Nos termos dos arts. 154.156 e 165. do decreto-lei n. 1.713. de 28
de outubro de 1939:

Nove dias a Henrique Fernando da Silva, operário do artes grá-
ficas da classe E. do Q.S., classificado na Imprensa Militar, a partir de
11-1-942 (D/4-P. 5.275-421.

Cento e oitenta dias a José Francisco Filho, artifice da classe 10,
do Q.S., classificado no Arsenal de Guerra do Rio, a partir de 30-1-912
(D/4-P. 5.725-42).

Trinta dias a Melciades Vieira de Campos, servente da classe 13,
do Q.S., classificado no Depósito Central do Material Bélico. a .partir
de 21-1-942 (D/1-P. 5.719-42).

Sessenta dias a Rougêt de L'Isle Perez, escriturário da classe G,
do Q.P., classificado na Escola Militar, a partir de 6-2-942 (D/4-P.
5.678-42 ) .

Cento e oitenta dias a Valdir Moreira da Cunha, inspetor de -.hinos
da classe F, do Q.S., classificado na Escola Militar, a partir de 18-1-912
(D/4-P. 5.677-42).

Nos termos das arts. 154,162 e 165, do decreto-lei n. 1.713, de 28
de outubro de 1939:

Trinta dias a Anselmo Avelino dos Santos; servente da classe D,
do Q.S.. classificado no Colégio Militar, a partir de 11-2-94.2 (D/4-P.
5.620-42) .

Vinte e seis dias'a Mário Alves Saldanha de Mendonça, oficial ad-
ministrativo da classe 1, do Q.P., classificado no Arsenal de Guerra
do 'Rio, a partir de 1-1-942 (D/4-P. 5.703-42) .

Cento e oitenta dias a Pedro Moreira do Nascimento, marinheiro
da classe D, do Q.S. classificado no Serviço Central de Transportes, a
partir de 20-2-942

 Q.S.,
	 5.688-42).

Trinta dias a Acácio Salgueiro, artífice, referência X, do Arsenal
de Guerra do Rio, nos termos dos arts. 154,156 e 165, do decreto-lei
n. 1.713, de 28-10-939, combinados com o art. 54, do decreto-lei ',ú-
mero 240, de 4-2-938, a partir de 11-2-942 (D/4-P. 5.708-42).

Noventa dias n Justino Teixeira dos Santos, inspetor auxiliar, re-
ferência V. da Fábrica do Realengo, nos termos dos arts. 154, 162 e
165, do decreto-lei n. 1.713, de 28-10-939, combinados com o art. 51,
do decreto-lei n. 240, de 4-2-938, a partir de 28-1-912 (D/4-P. 5.723
de 1912).

Pelo diretor da Fábrica de Juiz de Fora:,
Durante o tempo que durar o estágio, a Mauro da Silva Vale Mo-

reira, tecnologista, referência XVI, nos termos do art. 1. 0, do de-
creto-lei n. 2.750, de 6-11-940, a partir de 12-2-942 (ofício n. 87-5,
de 21-2-942, da F.J .F.) .

ALTERAÇÕES DO PESSOAL EXTRANUMERÁRIO MENSALISTA

Admissão
Foram admitidos:

Para a Escola Preparatória de Cadetes de São Paulo:
Raul de Andrada e Silva, para desempenhar as funções de orofes-

sor, referência XVIII, com 3 :200$0 mensais, pelo prazo de dez mese s
e quinze dias, eiri viga existente na tabela. Esta admissão foi autori-
zada pelo Exmo. Sr. Presidente da República, em despacho exarado
na exposição de motivos n. 197, de 11-2-942, do D.A.S.P.

Para a Secretaria Geral do Ministério da Guerra:
José Gregorio e Emanuel Rodrigues da Costa, para desempenharem

as funções de auxiliar de escritório, referência V111, com 450$0 mensais
(portarias ns. 17 e 18, D/4, de 4-3-942).

João Pereira Dias, para desempenhar as funções de auxiliar do
escritório, referência VII, com 400$0 mensais (portaria n. 19,1)/4, de
4 de março de 1942) .

Para a Escola de Estado Maior:
Célio Ramos, para desempenhar as funções de praticante de escri-

tório, referência VI, com 3500 mensais (portaria n. 20, D/4, de 4
de março de 1942).
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Para a Diretoria de Infantaria:
Valdemar Henrique de Sousa, Luiz Ávila e 'Silva e Levi Campeio da

Fonseca, para desempenharem as funções de auxiliar de escritório, re-
ferência VII, com 400$0 mensais (portarias ns. 22, 23 e 24, D/4, de 4 de
março de 1942).

Para a Administração do Edifício da Guerra:
João Freitas de Oliveira, para desempenhar as funções de auxi-

liar de escritório, referência IX, com 500$0 mensais .(partarias n. 2$,
1)14, de 4-3-942).

. Nicolau Bordiak, para desempenhar as funções de .auxiliar de es-
critório, referência VII, 400$0 mensais (portaria n. 26, D/4, de 1 de
março do 1942) .

Paulo dos Santos Silva, para desempenhar as funções de graticante
de escritório, referência VI, com 350$0 mensais (portaria n. 27, D/4,
de 4-3-942).

Para a Biblioteca Militar:
José Ribamar da Costa, para desempenhar as funções de praticante

de escritório, referência VI, com 350$0 mensais (portaria n, 28, D/4,
de 4-3-942).

Para a Diretoria clo Arquivo de Exército:	 •
•

Nelson ômulo Galvão, para desempenhar as funções de auxiliar
de escritório, referência VIII, com 450$0 mensais (portaria n. 29, D14,
de 4-3-942).	 .

Manuel Ribeiro Leite, para desempenhar as funções de auxiliar de
escritório, referência VII, com 4000 mensais (portaria n. 30,1)/4,
de 4-3-942).

;
• Para o Estabelecimento de Material de Intendência do Rio:, • .

Valfir de Seixas , Valença, para desempenhar as funções de Por-
rentista, referência VI, com 3500 mensais- (portaria n. 31, DA, • de
4 de março de 1942).
• Felisberte Vieira Goulart, Evilásio Alves Meia,' e Luiz Cardos0

Coelho da Paz, para 'desempenharem as 'ftinções dê Praticante de escri-
tório, referencia VI, com 350$0 mensais' (portarias ns: 32, 33 -e 34, D/4,
"de 4-3-9421.	 ., --

Para a Diretoria de Artilharia: 	 •
.	 •

Antônio Procópio Ferreira e Manuel Alceu Pereira de Aniorim,
para desempenhar as funções de auxiliar' de escritório, referência
com 400$0 mensais (portarias ns. 35 e 36, D/4, de -4-3-942). • •

• Para a Diretoria de Moto-Mecanização e Transportes:
. Celso Rodrigues Parga, tritra desempenhar as funções de auxiliar

de escritório, referência VIII, com 450$0 mensais (pdrtaria n. 37, D/4,
de 4-3-942) .

Renato Nogueira de Oliveira, Pára desempenhar as funções de au-
xiliar de escritório, referência VII, com 4000 Mensais .(Portarir.; n. 38,
D/4, de 4-3-912).	 .	 .	 . .

Júlio da Silva Pozes; para desempenhar- as fieões !de praticante
de escritório, referência VI, com 350$0 mensais (portaria U.'"29, D/4,
'de 4-3-942) .

Para o Serviço de Fundos da 1•8 Região Militar:: ,	 • • - •
José Furtado da Silva e Osiris de Sousa Paulo, para desempe-

nharem as funções de auxiliar de escritório,'referência VII, cem 400$0
.7nensais (portarias ns. 40 e 41, 1)74,' de 4,--3-942).	 -

,• Todos Pelo prazo de dez nieSes, en-i.vagas existentes nas tabelas.
Estas admissões foram autorizadas pelo Exmo. Sr. Preáidente

República, em despacho exarado na exposição de motivos n. 228, de
25 de fevereiro de 1942, do-D.A.S-.-P.

Dispensa .	 .
Foi dispenàado, a pedido, Sebastião Alves Ribeiro Filho, 'das fun-

ções de mestre, referência XVI, da Fábrica do Andar:Aí , (portaria nú-
mero 16, D/4, de 4-3-942).	 3

Falecimento	 ••
'Faleceu no dia 9-2-.942, o artífice, referência IX, da Fábrica do

Andarei, Manuel Hermenegildo de Oliveira (ofício n. 310-D1/133.11,
de 24-2-942, da D.M.B.).

Diretoria de Sande do Exército

EXPEDIENTE DA DIRETORIA DE SAI:DE DO !EXÉRCITO

Dia 28 de fevereiro de ,1942

Foi dispensado a pedido, dás funções 0,e, diarista- da D. 5. -E., o
reservista de 1.a categoria, Carlos de .Oliveira Modele.

Dia 2 de .Março de 1942,
,

Foi admitido, de acordo com b decreto-lei n: 240, -de 4-11-38 e
Aviso n. 2.561, de 10-VII-940, para servir na D. S., E., Como dia-
rista, à razão de 200 diários, o reservista de lfa. categoria, Honor
Moura, em substituição ao dito' Carlos .de Oliveira Medeia que foi
dispensado, a pedido, 'daquelas (unções.

— De acordo com a última parte do § 1.°
'
 do art. 114, do Re-

gulamento da Escola de Saude do Exército, aprovado pelo deç. n. 4.791,
de 20 de outubro de 1939, foi nomeado para o Quadro de Manipula-
dores de Farmácia, como 3.° sargento, o cabo Helio de Paiva Bretas,
que logrou aprovação no exame de 2.8 época a que se submeteu na
referida Escola.

— Foi transferido, de ordem do Sr. ministro e por ne-
cessidade do serviço, do 31.0 Batalhão de Caçadores para a Ala Moto-
Mecanizada do 7 •0 R. C. D. (Recife), • o 1.0 tenente médico, Dr.
Manoel Antonio da Fonseca Costa Couto.	 •

— Foi transferido, por necessidade do .serviço, da Policlínica
Militar para o Serviço de Saud° do Destacamento de Fernando de
Noronha, o 3.° sargento manipulador de radiologia, Ivone Côrtes,

Dia 4

De . ordem do Sr. ministro foi , mandado ficar servindo no
Hospital Militar de S. Paulo (2.a R. M.), durante noventa (90)
dias, o capitão médico, Dr. Rui Bueno de Arruda Caniargo, do Re-
gimento Antonio João (9. 0 R. M.).

Dia 2 de março de 1-9,42

Requerimento despachado:
Dr. Murilo da Silva Braga, 1.0 ' tenents médico_pedindo forne-

cimento de alterações Por cópia. — Nada há que deferir, Oportu-
namente serão remetidas, ao requerente cópias das alterações cons-
tantes da •sua caderneta de praça.

Confere: Dr. Luiz Paulino de mao, capitão médico, adjunto do
Gabinete.	 •

Diretoria de Recrutamento

EQUERIMENTOS DESPACHADOS PELO DIRETOR DE RECRUTAMENTO

Maná Teixeira de Melo, 2.° tenente da 2.a Clase da Reserva de
1.a Linha, pedindo contagem • de antiguidade. DeSpacho: "De acordo
com o que estabelece a letra b do n. 4 tio item 1, do'aviso,n. 2.651-
Rex 25, de 5 de setembro do ano findo, , seja contada .a antiguidade
de 2.° tenente -de 1• XI-1939, data .em Mie deveria ter concluido o
estágio que requereu • como aspirante, conforme informação do
Sr. comandante da La R.	 Em	 • •••

Fernando Boccoliini, 2. 0 tenente 'de Cavalaria da 2. a Classe da
Reserva de 1•a Linha, pedindo contagem de antiguidade. Despacho:
"De acordo com o que estabelece- g letra b, do n. 1, item I do aviso
n. 2.651-Rex 25, de 5 de setembro do ano findo, seja contada an-
tiguidade de 2° 'tenente de 22-VIII-1939, 'data cai' que deveria ter
-concluido to• estágio que requereu como aspirarite,' conferi-nó iiifoe.
mação' do Sr. comandante da 2 0, Região Militar", Em

João Azevedo Villela, 2.° tenente da 2.8 Classe da Reserva de .1•8
Linha, pedindo contagem de antiguidade. Despacho: "De acordo com
o que estabelece a letra b, do n. 1, dO ¡tern 1 do aviso o. 2.651-Rex
25; de 5 de setembro do ano findo, seja contacta .antigidade de • 2.0 te-
nente de 1-X-1937, data em que deveria ter coneluido-o,estágiu.que re-
quereu como aspirante, conforme informação,' do , .5r., cárniih,
.dante da 1•4 li. M.". Em 3-111-19.12.

Rubens da Fonseca Hermes, 2.° tenente da 2. 8 CIdse ch Re'serVa, de '1.8 Linha, pedindo contagem' de antiguidade. Despacho: ,'De•accirdo
com o que estabelece a letra b, do ii. 1, do iten1 I do viso n. 2.651-
itex 25, de 5 de setembro do ano fiado, seja contada a antiguidade
de 2.° tenente de 1-XI-1940, data em que deveria ter 'concluide o
estágio que requereu como aspirante, conforme informação do
Sr. comandante da . .1.8 fl M.". Em 3-111-1942.•

AVISO — A diretoria da Imprensa Nacional alisa às
repartições públicas em geral, que ainda não remeteram
as relações das assinaturas do corrente exercício, que pro-
videnciem a respeito até 31 de março corrente, afim de
evitar a suspensão a partir de 1 de abril próximo.

Ministério da Aeronáutica
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Atos:
Foram classificados na Base Aérea do Galeão, o major aviador

Carlos Cyro de Miranda Corrêa e o 2.° • tenente aviador José CarlosMil anda Corrêa. '	 •
Foi autorizado o capitão .aviador .Astor Costa, , preslar seus ser-Viços técnicos na Navegação Aérea Brasileira "NAB' .

da Aeronáutica nos Estados Unidos, o capitão intendente
Foi designado para servir como contador da comissão de Compr,aa

do Ministério 
da Aer., Francisco Antonio Dalcool.

,	 .	 .

Dia 9 de março de 1912
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"Escola de "Especialistas de Aeronáutica

Despachos dados pelo Sr. comandante da Escola de Especialistas
de Aeronáutica, em requerimentos para o concurso de adinissão ao
Cm...3o de Especialistas de Aeronáutica, em 20 de fevereiro de 1942.

Do Distrito Federal:
Almir Martins Goethe.
Carlos Leão Furtado de Mendonça.
Raul Carlos da Silva Couto.
Juvenal Ruas Guarany.•
Lahir Moreira Coutinho.
Mario de Azevedo Chaves.
Elimino Gonçalves Lima.
Adahury Fernandez.
Antonio Edson de Abreu Leite.
Paulo Dias de Azevedo.
Wilson .Alonso Rodrigues.
Aroldo Figueiredo de Almeida.
José Marques da Silva.
Elias Antonio Calache.
Altamiro Carvalhal.
Jorge Ramade.
— Deferidos. Aguardem chamada para o exame.
Angelo José Cotombo. — Mantenho o despacho anterior.
Neyder Suelly Fernandes Barros. — Apresente certidão de idade.
Paulo Ribeiro Cordeiro. — Apresente o certificado de reservista

ou o consentimento do pai.
Mauro Marques. — Indeferido, por não ter completado a idade

mí nima.
Manoel Ribeiro. — Indeferido, por não ter completado 'a idade

mínima.
Eolo Giorani Marchesani. — Indeferido, em face do parágrafo

único do art. 5.° das instruções para matricula-
-	 Do Estado do Rio de Janeiro:
Aracy da Silveira. — Deferido, por ter completado os documentos:

Aguarde chamada para o exame.
Rodolpho do Carmo. — Indeferido, por não ter apresentado os

documentos de acordo com as instruções.
Do Estado de São Paulo:

Agabio Esper Kailas (Capital). — Deferido. Aguarde a chamada
para o exame.

Arthur Guimarães Mello (Capital). — Deferido. Aguarde cha-
mada para •o exame.

Auriste Antonio da Silva (Capital). — Apresente certidão de
idade.

Osmar Ribiero (Capital). — Indeferido, por discordância de nome
da assinatura e dos demais papéis.

Pedro Staudinger (Capital). — Indeferido, por não ter assinado
o requerimento e por não ter apresentado os documentos de acordo
com as instruções. -

Do Estado do Paraná:
Napoleão Fauslino da Silva (Curitiba) . -- Apresente os documentos

exigidos para candidatos militares.
Do Estado de Minas Gerais!

Paulo Ferreira Brandão (Pouso Alegre).
Francisco Colamareo (Rio Branco).
— Deferidos. Aguardem chamada para o exame.
Milton Cavalcanti Fernandes (Campos Gerais). — Indeferido,

por exceller à. idade.
Do Estado de Alagoas:

Adyr Accioly Pimentel (Viçosa). — Indeferido, por discordância
de nomes.

Do Estado de Pernambuco.
James de Holanda Beltrão (Recife). — Deferido. Aguarde cha-

mada para o exame.
Do EMado do Ceará:

Olavo Fernandes Maia (Fortaleza). — Deferido. Aguarde
macia para o exame.

Do Estado do Pará:
Raimundo Edmir de Araujo (Betem)
Orlando Gonçalves da Paixão (Betem),
— Deferidos. Aguardem chamada para o exame.
Nazareno Noronha (Belem). — Indeferido.

Do Serviço de Bases e Rotas Aéreas:
Soldado Pedro Figueiredo Muniz. — Deferido.

Da Secção de Aviões do Comando:
Soldado Sebastião Sacie. — Deferido.

Do Depósito de Aeronáutica dos Afonsos:
Soldado Antonio Batista da Rosa. — Deferido.

Da Base Aérea do Galeão:
2.11 els., Emilio Monteiro de Farias
2.a els., Manoel de Almeida Lima.
— Deferidos.

2.a eis., Osvaldo Erigido da Silva. — Indeferido, em . face da re-
lação de alteraç3es e da informação do comandante.

.	 2.a eis., Gerival Corrêa Lima. — Indeferido, por não ter apre-
sentado os documentos exigidos pelas instruções.

Da Escola de Aeronáutca:
Cabo Alyrio Ramos. — Deferida

Da Base Aérea dos Afonsos:
Cabo Antonoi Soares Leitinho.
Cabo Augusto Gil Cicero de Sá,
— Deferidos.

Da 1.a R. M. e 1.a D. I. (Q. G.):
Cabo Nestor de Almeida Peixoto. — Indeferido, em face da re-

lação de alterações.
Da 2.a R. M. e 2.a D. I. (4.0 R. I.):

Cabo José Pimenta de Godói. — Indeferido, em face da relação
de alterações.

Da 4.a R. M. e 4.a D. I. (3.° B. C.):
Cabo José- Texeira de Oliveira. — Deferido. .

Da G. R. M. e 6.a D. 1. (28.° B. C.):
Cabo Etelvino Vieira da Silva. — Indeferido, -em face da re-

lação de alterações.
Da 8•a R. M. (27.° 13. C.):

Soldado Oswaldo Ferreira de Mello. — Deferido.
Da Força Policial cio Estado de Minas Gerais (IP B. C.):

Soldado Hermeton Formaggini. 	 Deferido.
Do 7.° Corpo de Base Aérea:

Cabo Paulo de Tarso Cavalcanti. — Indeferido, por não ter apre-
sentado os documentos exigidos e por faltar assinaturas nos apresen-
tados.

Da Base Aérea de Curitiba:
Cabo Oswaldo de Souza Santos -. — Indeferido, .01 face Ala relação

de alterações.
Dia G de março de 1942

Hyran Mateus Guarino.
Manoel Baptista.
Paulo Ribeiro Cordeiro.
Romeu Mendes.
Roberto de Andrade Paiva.
Neyder Suelly Fernandes Barros.
Armando de Souza Bida.
— Deferidos. Aguardem chamada para o exame.

Do Estado do Rio de Janeiro:
Rodolpho do Carmo — (Niterói). — Deferido. Aguarcie chateada

para o exame.
Do Estado de São Paulo:

Osmar Ribeiro — (Capital).
Mylton Silva -- (Lorena).
— Deferidos. Aguardem chamada para o exame.
Osvaldo Fernandes — (Capital). — Indeferido por oão ter com-

pletado os documentos exigidos.

Do Estado do Pará:
João Monteiro ca Cunha — (Betem).
José Montesuma Tabosa	 (Betem).
Paulo Janino	 (Betem).
— Deferidos. Aguardem chamada para o exame.

Do Estado ido Rio Grande do Sul:
Nelson Azevedo Braga — (P. Alegre). — Deferido. Aguarde cha-

mada para o exame.
Do Estado de Pernambuco:

Antonio Francisco da Silva — (Jaboatão). — Deferido. Aguarde
chamada para o exame.

Armando Pinheiro de Andrade, tenente coronel aviador — Co-
mandante.

. Confere com o original. — Benjamin Manoel Amoranle, major
aviador — Chefe da Comissão de exames de documentos.

Do Maranhão:
Bernardino Aquino de Oliveira — (Carolina).

Do Piauí:
Abimael Mendes de Carvalho — (Floriano).

De Pernambuco:
Luiz Paulino Sobrinho — (Recife).
José Figuairôa dos Santos — (Recife).
Durval Vilar de Queiroz — (Recife).
Alfredo Simões Barbosa da Silva -- (Recife).
Antonio Celentano — (Recife).

cha-
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Da 13,aía:.	 .
Gidevaldo Reis de.Oliveira — Qtabuna.J..

de' Distrito Federada
Luiz Zorda.n Segundo.
Jorge Gomes.
Joaquim Borralho Bordallo.
Jorge Takla Chamas.
Jorge da Silva Tavares.
,Justa MacieL Junior.
()atavio Dias da Rocha.
Ilany Pereira da Fonseca,.
Geraldo de Souza.
Gil Baptista Baeellar.
Eduardo Ramos Rocha.
Frederico Harolda Quar aroli.
Carlos Souza Ramos.
Douglas Anderson.
Carter Andersson.
Alberto Carneiro.
Alberto Gieshrecht.

DaE'stado, do Ria de Janeiro:
Lair Jaeintho da Silva — (S. Gonçaloï.

De Silo Paulo:
José Cassiano Franco de Campos — (Campinas).
Espedita Alves de Aguiar — (Rio . Preto)'.

Do Paraná:
Ewa1do..Gonçalves.,..-- (Curitiba).

Do Rio Grande cio Sul:
Daniel Cruz Costa — (Porto Alegre)'..

Indeferidos por não terem' apresentado em tempo os doeumen-

	

fot 'exigidos.	 '
• Armando Pinheiro de Andrade, tenente coronel' áviador-j-as, CO.
mandante.

Confere com o original — Emi6 de março de 1912. —Benjamin
, Afanoel Anzarante, major . aviador.

' Da E. E. AER.':	 . .
1.a classe — Almir José de Moraes.. -a- Reconsidero o despacho

anterior para deferido.
Da 5.a R.M. e 5.a D.I. .	 ,

Cabo — Osny Folony — (Q.G.). — Indeferido por não 'terem
sido completadas as exigências da Portaria n. 189 de lj de setembro
de 1941.

AVISO -- A diretoria da Imprensa Naèional'avia às
repartições públicas' em geral, que ainda não remeteram
as relações das assinaturas do corrente exercício, que pro-

'Videnciem 'a respeito até 31 de março corrente, afim de
evitar a suspensão a partir de 1 de abril próximo.

• Ministério da Viação e 01).ras PúbliOag
Departamento de Administração'

serviço de. Comunicações

ATOS DO Sã. 'MINISTRO

Processos despacliados 'em 6 da março: de 4942:
N. 5.303-42 — Benedito Vaz das Reis, agente do 'Correia de

ÁgriaS de Santa : Rosa, Estado de S. Paulo •a- solleitando *Pagamento
de 450$0, referente aos seus vencimentos de junho a aos-10 , do
1941. — O pedido não pode ser tomado em .eonsideração. em face
do que dispõe o art. 221, n. 1, _letra G, dó decretoalei ri s . 1.713, de 28
dá • outubro de 1939".	 •	 • •	 -	 •	 • .• •	 •	 • '

N. 5.047-42 — Marinho Vieira, solicitando Seu' aproveitamento
cainó guarda-fios, da D. R. de 'Santa s Catarina...a- Dirija-se o re-
querente diretamente à D. R. de Santa Catarina.

5:237-42 — Leonor Dtiaão-• de Deu, 'pedindo certidão do
tempo de serviço prestado por seu faleCidainarido João 'de Deus.
Apresente a requerente ao Serviço do Pessoal' da ,E,. -F. C. B. os
esclarecimentos de que o mesmo necessita para lhe fornecer .a cer-.	 .
tidão pedida..

N. 1.440-42 — Manoel Teodoro de Freitas, escriturário classe G,
'do Quadro IV -a. EFNB, solicitando transferência ex-officio, para
igual classe e' carreira 'dó s Quadro 111 = DCTI: ` Indeferido. A
transferência ex-officio é da iniciativa da repartição , interessada. O
requerente poderá pleitear transferência a pedido, nos, termos do
art. 63, n. I, do decreto-lei n: ;1.713, de' s28 •da' Outubro de 1939.	 .

N. 4.771-42 — João Freddeçarteircr Classe O lotado em Ribeirão
Bonito, Estado de .9. paglo,.sopegandõ'Pz.ie'ainen .tO de' 5643,. :Chrres-
pendente aos seus 'Vencimentos de' .-Mês.'de • cleZeinbra s „de' 194.1.: '—,

pedido não pode ser tomado-em consideração„ em face do que dispõe
a art. 221, h. 1, tetra- 14. de 'decreto-rei n. 1.713, de . 28 de outubro

,de 1939.	 .
.N. 3,21342 — Dario Garcia, escriturário classe E, do extinto

Quadro Jr., deste Ministério-, pedindo, transferência para a Quadro
Permanente do Minialério da Fazenda, na forma da art. 8.0 da decre-
te-lei n. 3.707, de 11-10-42. — O decreto citado pela requerente nilo
se aplica ao seu caso. Fica, assim, alterado, o meu despacha de 13
de fevereiro último, devendo o interessado, querendo,. pedir transfe-
rência nos termos da art. 63',, n. I; combinada com a art., 61, n. I, do
decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939.

N. 4.917-42 — Terturiano Antonio da Fonseca Lesse, engenheiro
classe I, deste Ministério, pedindo transferência. para o Quadra II.
— O requerimento do 30 de. dezembro de 1911 (fls. 227) deixa de
ser encaminhado ao Senhor Presidente da República, porque S. Excelen-
eia. por despacho de 20 de fevereiro último, proferido na exposição de
motivos n. 115, de 16 do mesma mês, deste Ministério, determinou
que fosse arquivado o processo relativo ao requerimento de 13 de
novembro de 1941, no qual o interessado'fez pedido idêntica.

ATOS DO SR. DIRETOR GERAL

Avisos do: dia.. 7-3:42 :

• N. 638 —, Ao Ministério da Fazenda, solicitando providências
"afim de que seja paga, na Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no
Estado do Ceará, a José Osmar Ribeiro, agente de estrada de ferro,
.plasse D, da R. V .C., 400$0 (Proc. n. 37.108-41).

• , N. 640 — Ao mesmo, .idem, idem, a João Luthgard, 400$0
"trroe. ti. 37.106-41).

.N. -641 -= Ao mesmo, idem, idem, a José Eclgard Cavalcante, con-
dutor de trem, classe D, da R. V., G., 50$0 (Proc. n..29.784-41).

N. 642 — Ao' mesmo, idem, idern, a António Ribeiro dos Santos,
escriturária classe G da R. V. •., 394$7 (Proc., n. 29.818-4».

'N. 643' — Ao mesma; idem, idem, seja paga no Tesouro Nacional
ao mecânico-eletrieista da classe II, do Departamento dos. Correios e
Telégrafos. Rodolp.ho Eluguenin Souto, 1 :235$5 (Proc. n. 32.265-41).

N. 614 — Ao mesmo, idein, idem, idam. idern, ao mecânico-ele-
tricista da classe II, do D. G. T., Redolpho Huguenin Souto, 1:240$5

n. 265-42).
N. 615 — Ao mesmo, idem, idem, ao encadernador da classe B,

de D: C. 'T., Sadi	 1:256$5 (Proc. n. 29.589-39).
N. 616 — Ao mesmo, idem, idem, ao praticante de condutor de

trena da 'E. F. C. B., David Lemos de Araujo, 18$0 (Proc .. nú-
mero 9.469-34).

• N. 617 — Ao mesmo,- idem, idem, ao auxiliar de fiel de trem
da E. F. C. B. Octavio da Costa Ferreira, 36$0 (Proc. rr. 14.346-34).

'N. 618	 Ao mesmo, idem, idem, ao praticante. de trem, da
P. F. C. B., Orlando Guerra, 48$0 (Proc. n. 19%131-33).

N. 6.19$ — Ao mesmo; idern, idem, ao condutor de La classe, apo-
sentado da E. F. C. R., Bernardino Christino cla Luz, 20$0 (Pro-.
cesso ri. 21.03G-33).

N. 650 — Ao mesmo. idem, idem, seja paga na.Delegacia Fiscal
dd Tesouro Nacional no Estado do Ceará. a Antonio Araujo Tavares,
agente de estrada de ferro, classe D, da R. V. C.,. 40010 (Proc. nú-
mero 37.110-11X.

N. 651 Ao mesmo, idem. idem, no Tesouro Nacional, ao Con-
dutor de trem de 4•, classe da E.. F. C. B., Maneei Rodrigues Pe-
reira, 251$43 (Proc. n. 19.115-33).

N. 652 — A iffiesiano, idem, idem, ao praticante de trem, efetiVia,
da E. F. C. B., Luiz Gonzaga de Faria, 105$0 (Proc. n. 21.790-33).

RETIFICAÇÃO

Didrio Oficial de 6 de Março de 1942

Na página n. 3.547, na Apostila sobre as nomeações dos se-
nhores Edgar Araujo Guimarães, Francisco Jacyntha e. outros,' onde
se lê: Nos decretos de 22 de março de' 1937, referentes' ... ãs
Edgard Araujo 'Guimarães, etc., etc.,. leia-se: Nos decretos de 22 de
março de 1937, referentes às nomeações de Edgard Araujo Guima-
rães, etc. etc...

Na mesma página, na mesma .apostila, onde se lê: da carreira
de Condutor de Trem do quadro V (F. F. F. .Leste Brasiliero),
leia-se: da carreira , de Condutor de Trem do quadro V ,(V. E. F.
Leste Brasileiro).	 ,

Na página n. 3.518, onde se • lê: Portaria n. 118, de 26 de fe-
vereiro de 1912, leia-se: Portaria n. 188: de 26 de fevereiro de 1912.

Na mesma página;-na tabela 2 Encomendas ou mercadorias
em trens de passageiros ou mistos, foi publicado em excesso: O
frete Mini»i0 de um trecho serd de -1$0.

Na mesma página na . Tabela 2-A (Encomendas), onde se lê:
e outros semelhantea, até„ 10 . quilos, leia-se: e outros semelhantes,
até 100 quilos.

Na mesma Página; 'Onde se lê: o título: Trens de Mercadorias,
deve-se ler: Tabela 2, com 30% de abatimento, e não Tabela B com,
50% de ahatimento. .

Na página n. 3.549, na Tabela 3, onde se , lè: De' $ a km:9, leia-
se: De O a 400 K1114	

.



Nome, cargo e vencimento — Local para onde se afastou
e natureza do serviço Total a receber

Número de diárias Diárias

arbitradas

o'
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Na mesma página, há Tabela 4 — Especial, onde se 141: O leite
fresco em trens de passageiros ou de mercadorias, arroz ... -(arroz
sem grãos inteiros) leia-se: O leite fresco em trens de passageiros
ou de mercadorias, arroz em casca (Arroz sem grãos inteiros) .

Na mesma página na Tabela 4-A, onde ae lê: De O a 100 unis,
leia-se: De O a 100 Kms.

Na mesma página na Tabela 4-C, onde se lê: de O a 100 ums.
leia-se: De O a 100 Kms.

Na página 3.550, onde se lê: Tabela 10 — por cabeça, leia-se:
por pequenos animais.

Na 'mesma página na Tabela 9 — Aves, etc., onde se lê: de 305
Kms. em diante, leia-se: De 301 Kms. em diante.

Dicirio Oficial de 7-3-1942
Ná página n. 3.619, no Aviso n. 616. à Interventoria Federai no

Estado do Rio Grande do Sul, onde se lê: Processo n. 452-12, leia-se:
Processo n. 4.452-42.

Divisão de Pessoal

ATOS DO SR. MINISTRO

PORTARIA N. 214, DE 9 DE MARÇO DE 1942
O ministro de Estado, atendendo a proposta do diretor do De-

partamento Naci mal de Portos e Navegação, em oficio n. 818, de 20
do corrente (proc. n. 4.632-42 do Departamento de Administração),
resolve, de acorio com o art., 18 do Regulamento baixado com o
dec. n. 23.067, de 11 de agosto de 1933, suprimir a Fiscalização do
Porto de Maceió, no Estado de Alagoas, subordinando os seus encar-
gos, diretamente, à Fiscalização do Porto do Recife, no Estado de
Pernambuco.

Rio de Janeiro, em 9 de março de 1942. — João de Mendonca
Lima.

Proc. n. 4.632-42.

Folha de pagamento de diárias a funcionários do Departamento Nacional de Obras de Saneamento, no mês de janeiro de 1942.

Inteiras Meias

Camilo de Menezes, eng. el. K. 1:90080 — Estudos e projetos de gran-
de e pequena hidráulica, nas cidades de Manaus e Betem, respecti-
vamente, no Estado do Amazonas e Pará 	 12 1 3280 40080

John Charles Long Junior, engenheiro classe J — 1:50080 — Inspeção
nas Bacias dos Rios: Bacaxá, Indaiassú, Capivarf, Macaé e São
Pedro, no Distrito de Ararei:ima 	 12 2580 30080

Luiz Lima da Veiga, engenheiro classe J — 1:50080 — Inspeção nas
Bacias dos rios: Arapucaia, Guandii-Assú, Itaguaf, no Distrito de
Sepetiba, em Santa Cruz 	 16 2580 40080

Attila Abreu Travassos, engenheiro classe I — 1:30080 — Inspeção nos
rios:' Piedade, Maná, Santo Aleixo, Capivarl e Indaiassú, no Dis-
trito de Araruama 	 14 2280 30880

Guilherme Lahmener Filho, engenheiro classe I — 1:30080 — Inspeção
nas Bacias dos rios: Magé, Guapf-Assú, Suruf, e Guapf-Mirim,
Sub-distrito de Magé 	 14 2280 30880

Heitor Alvarenga, engenheiro classe I — 1 :30080 — Inspeção nas Bacias
dos rios: Macem). e Guaxindiba, no Sub-distrito de Itaboraf 	 9 2280 19880

Luiz Felipe Ifuet de Oliveira Sampaio, engenheiro classe I — 1:30080 —
Inspeção nas Bacias dos Rios: Menti, Sarupuf, Estrela,e Iguassú,
no Distrito de Guanabara. em Caxias 	 14 2280 30880

Otavio Dias Moreira, engenheiro classe 1 — 1:30080 — Inspeção nas
Bacias dos Rios: Bacaxá, Indaiassú e São Pedro, no Distrito de
Araruama; e Jaconé, Maricá e São Francisco, no Sub-distrito de
Magé 	 20 2280 44080

Prospero Vitelo, engenheiro classe I — 1:30080 — Inspeção nos rios:
Irirf, Sumi, em Macaé, e bacias: Menti e Estrela, no Distrito de
Guanabara, em Caxias 	 18 2280 39680

Roberto Vianna Rodriguez. engenheiro classe I — 1:30080 — Inspeção
nos seguintes locais: Saquarema, Itambf, Guapf-Mirim, Ponta Ne-
gra. Porto do Carmo e Santana de Japuiba 	 18 .1nn• 2280 39680

Sidney Campos Hesketh, engenheiro classe I — 1:30080 — Inspeção nas
bacias dos rios: Barra do Furado; Paraiba e Ururaf, no Distrito
de Goitacazes, em Campos 	 4 1 2280 9980

Total 	 leneb 11n1 3:55380

Nota: Importa a Presente folha no total de 3:55380, correndo a despesa à conta da Verba 1 — Pessoal — Consignação 2 — Indeni-
zacões — Subconsignação 23 — Item 33, do orçamento vigente deste Ministério. (Proc. n. 4.113-42).
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SECÇÃO FINANCEIRA

Folha de pagamento de serviços extraordinários prestados por funcionários e extranumerários mensalistas do Departamento de
Administração — Divisão do Pessoal, no mês de fevereiro de 1942.

Nome, cargo ou função — Yeneimento ou salário Yalor da hora Total a receber Natureza do serviço

José Benjamin Sales, servente classe B — 300$0 — Dias de serviço
prorrogados anteriormente: • O — Dias de serviço prorrogados
em fevereiro: 10 — Horas prorrogadas: 30 — Horas pagas de
prorrogação:	 20	 	 .

Clotilde Beatriz Ayres de Miranda, oficial administrativo classe H —

•

• 1$666 33$300

,
.

Atender ao expediente da Secção
de Assistência Social.

1:100$0 — Dias de serviço prorrogados anteriormente: O —
Dias do serviço prorrogados em fevereiro: 15 -- Horas prorro-
gadas: 45 — Horas pagas de prorrogação: 30 	

Léa Miranda Pontes, auxiliar de escritório referência X — 550$0 —
0111 183$300 Atualização dos fichários de fun-

cionários.
Dias de serviço prorrogados anteriormente: O — Dias de serviço
prorrogados em fevereiro: 15 — Horas prorrogadas: 45 — Horas
pagas de prorrogação: 30 	 3$055 91$600 Idem, idem.

Hercilia da Fonseca Ribeiro, auxiliar de escrit. 	 referência XI —
600$0 — Dias de serviço prorrogados anteriormente: O — Dias
de serviço prorrogados em fevereiro: 9 — Horas prorrogadas:
27 — Horas pagas de prorrogação: 18 	 3$333 60$000 Idem, idem.

Hilda de Jesus Gomes, auxiliar de escritório referência XI — 600$0
— Dias de serviço prorrogados anteriormente: O — Dias de ser-
viço prorrogados em fevereiro: 15 — Horas prorrogadas: 45 —

.

Horas pagas 'de prorrogação: 30 	 ,
3$333 100$000 Idem, idem.

468$200
.

Total 	
•,

Nota — Importa a presente folha no total de 468$2, correndo a despesa à conta da Verba 1 — Pessoal ,-- Consignação III — Sub-
consignação 12 — Item 04-06, do orçamento vigente, deste Ministério. (Processo n. 2.635-42).

Secção Financeira, em 7 de março de 1942. — Ary Ministério, chefe da Secção.

Folha de pagamento de diárias a extranumerários-mensalistas do Departamento Nacional de Obras de Saneamento, no mês de ja-
neiro de 1942.

Nome, função e salário — Local para onde se afastou
	 Número de diárias 	 Diárias	

Total a receber
e natureza do serviço	 arbitradas

Inteiras Meias

Altamir Corrêa Moreira, engenheiro referência XXI — 1:500$0 —
Inspeção em Santo Amaro e São João da Barra, no Distrito de
Goitacazes,	 em	 Campos	 	 12 •n• 25$0 300$0

Eugenio Silveira de Macedo, engenheiro referência XXI — 1:500$0
— Inspeção nos rios: Cubanga e Sarapó, no Distrito de Sepetiba,
em Santa Cruz	 	 4 25$0 100$0

Fausto Brasil da Silveira, engenheiro referência XXI — 1:500$0 —
Inspeção em Santo Amaro e São João da Barra, no Distrito de
Goitacazes, em Campos 	 4 lien•• 25$0 100$0

José Mala Filho, engenheiro referência XXI — 1:500$0 — Inspeção
na Barra do Furado e Vale do Macabú, no Distrito de Goitaca-
zes, em Campos	 	 4 25$0 100$0

José de Mendonça Mota, engenheiro referência XXI — 1:500$0 —
Inspeção nas Bacias dos rios: Igonha e Mann, no Distrito de
Guanabara, em Caxias 	 ~ma 25$0 22510

José Storry dos Bantos, engenheiro referência XXI — 1:500$0 —
Inspeção nos rios: Magé e Rio Bonito, no Distrito de Guanabara
em Caxias	 	 4 25$0 100$0

Jorge Paes de Figueiredo, engenheiro referência XXI — 1:500$0 —
Inspeção nos Distritos de Araruama e Goitacazes, respectivamen-
te, em Macaé e Campos 	 8 ~me 25$0 200$0

Silvio Lobo S. Tiago, engenheiro referência XXI — 1:500$0 — Ins-
peção nos Distritos de Guanabara e Goitacazes, respectivamente,
em Caxias e Campos 	 8 25$0 200$0

Raimundo Aires Summer, engenheiro referência XXI — 1:500$0 —
Inspeção na Lagoa de Juturnaiba, em Araruama 	 12 25$0 1	 300$0

Walfredo Gomes de Castro Mourilhe, engenheiro referência XXI —
1:500$0 — Inspeção em Saquarema, Ponta Negra, Porto do Car-
mo e Santana de Japuiba 	 4 25$0	 1 100$0

Total 	 MenI. 1 :725$0,

Nota: Importa a presente folha no total de 1:725$0, correndo a despesa à conta da Verba 1 — Pessoal — Consignação 2 — Inde-
nizações — Subconsignação 23 — Item 33, do orçamento vigente deste Ministério. (Proc. n. 4.113-42).
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SECC.5.0 FINANCEIRA

Folha de pagamento de SPI'V iço3 extraordinários prestados por
to no més de fevereiro de 1912. • •

um funcionário do Departamento Nacional de Obras de Saneamen-

Nono., .eargo e venciinento

1

Valor da hora Total a receber Natureza rio serviço

Izolino Martins de Araujo, servente classe E 6040 — Dias de
serviço prorroeados e antecipados anteriormente: O — Dias de
serviço prorrogados e antecipados em fevereiro: 12 — Horas
prorrogadas e antecipadas: 30 — Horas pagas de prorroga,..,ão
e antecipação: 21

Serviços extraordinários presta-
dos fora das horas norma 13
de expediente.

80$000

80$000

24+333

Total

Nota: Importa a presente folha no total de 840, correndo a de spesa à conta na Verba 1 — Pessoal — Consignação III— Vanta-
gens — Subconsignação n. 12, item 35, do orçamento vigente deste Ministério. (Proc. ri. 4.808-12).

Divisão de Orçamento

ATOS DO SR. MINISTRO

PORTARIA X. 211, DE 9 DE .NEAFIVO DE 1912

O Sr. ministro de Estado resolve, com fundamento do art. 261,
do Regulamento Geral de Contabilidade Pública, delegar comPetència
ao engenheo .o-rhefe da Comissão de Estudos e Obras do Baixo São
Francisco, no Estado -de Alagoas, engenheiro classe J. Afonso Hen-
rique Furtado Portugal, no seu impedimento, ao prático de Enge-
rharia, Francisco Daltro de Britto, pura empenhar des pesas, req ui-
sitar pagamentos e adiantamentos à conta da Verba 5, do orçamento
vigente deste. Ministério e nos limites das importancias que foram ou
fo (VITI distribuidas à Delegacia Fi =cal do Tesouro Nacional naquele
Eslai lo, Pa ra despesas da referida cotnisstio, no corrente exercício.

Rio de Janeiro, 9 cio março de 1912. — Joiio mie Menmhommom Lia/(1.

PORTARIA N . 213, DE 9 DE MARÇO DE 1912

O Sr. ministro de Estado resolve, com fundamento do art. 261.
do Regulamento Geral .de Contabilidade Pública, delegar competência

engenheiro-c.hefe da Fiscalização do Porto de Maceió, engenheiro
classe J, Rolando liamos Costa e. no seu impedimento ao prático de
Engenharia. classe G. °taci' io Barbosa de Paiva; para empenhar despe-
sas, req uisitar pagamentos e adiantamentos à conta da Verba 5. do or-
çamento Vigente deste Ministério e nos limites das importâncias dis-
tribuidas ou a serem distribuidas à Delegacia Fiscal rio Tesouro Na-
cional no Estado de Alagoas. para as despesas, no corrente ano, a
cargo da referida Fiscalizni:o.

11 li de .Taneiro, 9 de março de 1912. — Jodo da Mrodooun Liam.

..vros DD 8R. DIRETOR

Ofício do dia 21 de fevereiro de 1912:

N. 1.102 — A Diretoria do 1). N. de Obras de Saneamento, en-
caminhando, de ordem do Sr. mit-list rO, cópia da exposição de mo-
tivos n. 50, deste Ministério, com despacho do Sr. Presidente da Re-
pública, autorizando a execução de serviços a cargo desse Departa-
!mudo. (Proc. 1.159-121.

N. 1.103 — A Diretoria do I). N. de Es tradas de Ferro, como-
niemalo que o Sr. ministro, atendendo ao que foi solicitado no ofício
n. 138-DG, aprovou o programa que acompanhou o citado ofício para
execução. de obras lia Estrada de Ferro Goiás. (Proc. 3.817-12).

N. 1.10% — À Diretoria Geral do D. N. E. F., cortmnicanda
que no Didrio Ofteiol de 1 cio més de fevereiro está publicada a por-
taria n. 103, que aprova o orçamento na importância de 108:791$1,
referente à aquisição. pela Rede Mineira de Viação, das máquin as ,
ferramentas e utensílios constantes da relação que o acompanha.
para efeito de ser levada à conta do "Fundo de melhoramento" a
parcela de 39:7849, correndo o restante à corda do, custeio . (pi.0_
ces go 23.901-11).

N. 1.105 — A Diretoria Geral do 1J E. F., reSI ilidi-Ido a
proielo e orçamento que acompanharam o oficio ri. 28-1)G. de 9 de
janeiro findo, os quais foram aprovados pela portaria ii. 91. de 22
de janeiro, publicada no Diário Oficial de 14 do corrente. ( • Proces-
so 553,12).

N. 1.100 — A mosma, restituindo o projeto, ideie, idem. nú-
mero 926-DG, de 13 de dezembro último, os quais foram aprova-
dos pela portaria n. 52, de 9 de lanciro findo, publicada no Difieji,
Ofi c iei de 11 de revoreira. (PrOC . 35.176-11;- .

Ofícios do dia 25 de fevereiro de 1912:

N. 1.113 — A Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas,
encaminhando cópia do aviso n. 331, solicitando ao Ministério da
Fazenda a distribuição à Tesouraria do D. A. deste Ministério, da
importância total de 38.066:000$0, por conta dos créditos orça-
mentários indicados no mesmo oficio. (Proc. 2.216-42).

N. 1:122 — À Diretoria Geral do D. N. E. F., comunicando,
em referência ao ofício ia. 574-DG, de 13 de setembro de 1911, que
3 Di(irio Oficio! de 20 do corrente publicou a portaria n. 154, au-
torizando a ftede tineira de Viação a levar à conta do "Fundo de
melhoramentos" a despesa até o máximo de 12:1040, que for efe-
tuada com a aquisição de três balanças. (Proc. 25.612-11).

N. 1.123 — A Diretoria Geral do D. N. E. F., remetendo, em
referência ao ofício n. 560-DG, de 10 de setembro do ano p. findo.
cópia do parecer co Sr. consultor jurídico , deste Ministério. com
despacho do Sr. ministro, sobre o assunto; outrossim, solicitando
providências afim de que a solução ora comunicada tenha aplira-
ção aos contratos idênticos celebrados entre a referida Companhia
Italo-Brasileira de Seguros Gerais e a R. V. C.; The Great Western
of Brazil Railway Cinnpaoy Limited, E. F. C. do Piauí, E.- F. de
Bragança, E. F. Petrolina a Terezina, E. F. Baía e Minas, e V. F.
Federal Leste Brasileiro. (Proc. 25.184-41).

N. 1.124 — A Diretoria da Despesa Pública — Tesouro Na-
cional, restituindo o processo fichado nessa Diretoria, sob número
36.513-11, no qual é interessado o encadernador da classe U, do
D. C. T., Theoligo Dias Coelho; esclarecendo, eco cumprimento a
exigência constante Éo parecem' de' fls. 11 verso, do referido processo.
que a dedução ronienclada no art. 410, do .Regulamento Geral de
Contabilidade Pública, foi feita do saldo existente no crédito de
9.600:0040. da Sub-consignação n. 10, da Verba 2. a, da lei n. 115,
de 13 de novembro de 1933, distribuido àquele Departamento, érn
1036, r- não do crédito especial de 4.000:000$0, aberto pelo decreto
n. 21.708, do 11 de julho de 193%. (Proc. 890-12).

Oficio do dia 25 de fevereiro de 1912:

N. 1.125 — À Diretoria do D. N. P. N., encaminhando cópia do
ofício n. 23. oro que a Comissão de Orçamento presta informações
acerca das providencies tomadas, tendo em vista os avisos deste Mi-
nistério mis. 2.711. 2.850, 2.911 e 3.293, respectivamente de 19 e 27
de agosto,- 2 de setembro e 1 de outubro do ano p. passado. (Pro-
cesso 4.169-12.)

Ofícios lio dia 26 de dezembro de 1912:

N. 1.145 — À Diretoria Geral do D. N. E. E., transmitindo có-
pia da portaria n. 187, delegando ao Sr. diretor geral competência
e noa iDIDVD 1108, mo classe K. Mauro Brochado, di-
retor da D. A. desse Departamento, para requisitar adeantamentos e
.suprimentos, empenhar despesas e expedir ordens de pagamento
conta das dotações das verbas 3 e 5 do orçamento vigente deste Mi-
nistério, destinadas a esse Departamento e distribuidas às D.....legacia,i
Fisrais do Tesouro Nacional referidas naquela Portaida. (Processo
n. 3.936-12.)

, N. 1.116 — À Dir,toria ENcal do Tesouro N. no Estado do Rio
Ghode do Sol, idem, idem. (Processo n. 3.936-42).

N. 1.117 — À Delegacia do Tribunal de Contas no .Estado
:tio Grande do Sul, idem, idem (Processo n. 3.936-12)..

N. 1.178 — A Didel:acia do Tribunal de Contas no Estado de Pers
nambuco, idem, idem (Processai n. 3.936-12).. 	 .

N. 1.119 —.kbelega0.-A Fiscal do Tesouro Nacional rio Estado de
Pernambuco, idem. idem (Processo n. 3.936-12).

N..1.150 — À Delegacia Fiscal rio TesouroNacional no Estado de,
Goita, idem, idem 'rProcesso mm. 3.930-1?), 	 •
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•	 N. 1.151 - À Delegacia • do Tribunal de Contas no Estado de
Goiaz, idem, idem (Processo n. 3.936-42).

. N. 1.152 - À Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no .Estado
de São Paulo, idem, idem (Processo n. 3.936-42) 	 •

N. 1.153 - À Delegacia do Tribunal de Contas no Estado de
São Paulo, idem, idem (Processo n. 3.936-42).

N. 1.154 - À Diretoria do Tribunal de Contas 'no Estado da
Baia, idem, idem (Processo n. 3.936-42) .

N. 1.155 - À Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado
da Baía, idem, idem (Processo n. 3.936-42).

N. 1.156 - À Delegacia Fiscal do Tesouro Fiscal do Tesouro Na-
cional no Estado do Rio Grande -do Norte, idem, idem '(Processa nú-
mero 3.936-12).

N. 1.157 - À Delegacia do Tribunal de Contas no Estado do Rio
Grande do Norte, idem, idem (Processo n. 3.936-42).

N. 1.158 - À Delegacia do Tribunal de Contas no Estado do
Ceará, idem, idem (Processo n. 3.936-42).

N. 1.159 - À Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado
do Ceará, idem, idem (Processo n. 3.936-42). 	 .

N. 1.160 - À Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado
do Piauí, idem, idem (Processo n. 3.936-42).

N. 1.161 - À Delegacia do Tribunal de Contas no Estado do
Piauí, encaminhando cópia da Portaria n. 187, delegando competência
ao engenheiro Waldemar Coimbra Luz, diretor geral do Departamento
Nacional de Estradas de Ferro, e nos seus impedimentos aoengenheiro,
classe K, daquele Departamento, Mauro Brochado, para movimentar
créditos orçamentários distribuídos à Delegacia Fiscal do Tesouro Na-
cional nesse Estado e destinados àquele Departamento, (Processa nú-
mero 3.936-42).

N. 1.162 - À Delegacia Fiscal do Tesoura . Nacional no Estado
do Rio de Janeiro, idem, idem (Processo n. 3.936-42).

N. 1.163 - À Delegacia do Tribunal de Contas no Estado do
Rio de Janeiro, idem, idem (Processo n. 3.936-42).

Ofícios do dia 27 de fevereiro de *1942:

N. 1.178 - Ao Sr. presidente da Comissão Executiva do Sindi-
cato dos •Operiários nos Serviços Portuários de Santos, Estado de- São
Paulo, ;comunicando que • a Companhia Docas de. Santos declarou ao
D. N. de Portos e Navegação que esse Sindicato foi ouvido sobre a
organização das tabelas de remuneração dos serviços ; de lapata-zias,
a que se refere o decreto-lei n. 3.844, de 20 de novembro de 1941
(Processo n. 3.578-42). . 	 .

N. 1.179 - À Diretoria Geral do D. N. E. P., restituindo o cr-
çamento que acompanhou o oficio n. .128-DO, o qual foi -aprovado pela
portaria n. 163, de 16 de fevereiro, publicada no Diário Oficial de 21
do mesmo (Processo n. 3.190-42).

N. 1.180	 À Diretoria Geral do D. N. E. F., restituindo o pro-
jeto e orçamento que acompanharam o ofício 29-Da, de 9 de ja-
neiro findo, os quais foram aprovados pelo decreto n. 8.105, de 24
daquele mês, publicado no Diário Oficial de 23 do corrente (Processa
n. 2.556-42).

N. 1.186 - A Diretoria Geral dos Correios e Telégrafos, comu-
nicando ;que a portaria ri. 162, que cassou ás permissões concedidas
à Agência Brasileira S. A., atual Agência Brasileira de Serviços Rá-
dio S. A., e à Agência Sul Americana S. A. para Captação de ser-
viço internacional de imprensa, foi publicada no Diário Ofici«l de 18
de. fevereiro (Processo ti. 2.582-42).

N. 1.191 - À Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado
de Santa Catarina, solicitando informação Sobre qual o expediente que
pedia a entrega do adeantamento de 750:0000, ao 2.° 'tenente do 2.°
Batalhão Rodoviário Paulo Nunes Leal, a que se refere O ofício n. 188,
de 14-2-42 (Processo n. 4.318-42).

Divisão do Materia,

a nota de urgente: 1. Aprovo as sugestões da Inspetoria Geral de
Iluminação; II. Recomende-se ao diretor da Estrada de Ferro D. Te-
resa Cristina para estudar a possibilidade de se reservar mensal-
mente, 4.600 toneladas de carvão de Santa Catarina para as usinas
de gás (Processo' n..4.394-42).

N. 1.189 - À Diretoria da D. P., comunicando que os oficiais
administrativos, classe II, José de Barros Mello e Maria Amelia da
Siba Guimarães, em exercício, respectivamente, na Secção Econô-
mica e Financeira e na Secção Administrativa, desta Divisão, tiveram
(20) dias de expediente prorrogado durante o mês de fevreiro,' de
.acordo com a portaria n. 121, de 2 do mesmo mês, do Sr. diretor ge-
ral do Departamento de Administração deste Ministério, à razão de
três horas por dia (Processo n. 2.423-42).

N. 1.189 - À Diretoria da D. P., comunicando que os- oficiais

Ofícios do dia 28 de fevereiro de 1942:

N. 1.197 - Sr: Coronel Antonio Guedes Muniz, remetendo,
por cópia, o Aviso n. 0-262, de 19 do corrente, relativo à aquis'ição, por
cópia do Ministério da Aeronáutica, dos materiais constantes do item
III (Processo 4.507-42).

N. 1.198 - À Diretoria da R. V. C., solicitando seja informado
com referência ao ofício n. 152-V, de 17 de novembro do ano passado,
de ordem do Sr. Ministro, em que situação se encontra o fornecimento
do material, cujo pagamento, na importância de 436:0848, foi soli-
citado para ser escriturado como "Restos a pagar" (Processo nú-
mero 4.093-42).

N. 1.200 - À Diretoria da Viação Férrea' Federal Leste Brasi-
leiro, solicitando informação sobre que situação se encontra o forne-
cimento do material, cuja pagamento, na importância de 3.751:53741,
foi solicitado fiara ser escriturado como .'Restos a pagar"; em adi-
tamento ao ofício rt. 76-1-DMV, de 30 de dezembro do ano passado
(Processo n. 30.446-41).

N. 1.201 - À Diretoria Geral do D. N. de Estradas de Ferro
solicitando informação a respeito de que situação se encontra o for-
necimento do material, cujo pagamento, na importância de 3:9500, foi
solicitado para ser escriturado como "Restos a pagar"; isto em refe-
rência ao ofício n. '987-DG, de 31 de dezembro de 1941 (Processo
36.808-41) .

N. 1.202 - À Diretoria do . Departamento N. de E. de Ferro,
solicitando informação .sobre que situação se encontra o fornecimento
do material, cujo pagamento, na importância de 96:0000, foi soli-
citado para ser escriturado como "Restos a pagar"; isto com referên-
cia ao ofício n. 942-DG, de 17 de dezembro do ano passado (Pro-
cesso 35.659-41).

N. 1.203 - À Diretoria da E. F. Noroeste do Brasil, solicitando
informação sobre que situação se, encontra o fornecimento do mate-
rial, cujo pagamento, na importância de 1.575:3600, foi solicitado
para ser escriturado como "Restos a pagar"; isto em referência ao
ofício n. 758-DMV, de 29 de dezembro do ano passado (Processo nú-
mero 35.799-41).

N. 1.206 - À Diretoria Geral do D. C. T. remetendo, por có-
pia, o Aviso n. 253,-de 26 daquele mês, em que o Sr. Ministro auto- •
rizou a cessão, ao Ministério da Marinha, de uma área de terreno de
24 metros por 24 metros na esquina da ladeira Cunha e Cruz, em
Corumbá (Processo h. 948-42).

N. 1.207 - Ao Chefe Regional do Domínio da União,, confirmando
um telegrama da mesma data, e remetendo, por cópia, o Aviso nú-
mero 253, de 26 de janeiro último, em que o Sr. Ministro autorizou a
cessão, it• Capitania dos Portos, da área de terreno de 24 metros por 24
metros, na ladeira Cunha e Cruz, nessa cidade, a ser desmembrado, da
farxa de 78mX19m, do terreno doado pela Prefeitura desse Muni-
cípio ao D. C. T. (Processo n. 948-42) .

ATOS PO SR. PREFEITO

Ofícios do dia 27 de fevereiro de 1942:
N. 1.170 - Ã Presidência do D. A. S. P., cientificando que; por

despacho proferido-no processo n. 26.876-41, o Sr. Ministro consi-
derou inidõneo, nos termos do § 2.0 do art. 741, do Regulamento do
Código de Contabilidade Pública. ;Herval Dantas Couto,'representaate
da ".Anglo Mexican Petroleum Co. Ltd.", no Estado 'da Baía (Pro-
cesso n. 26.876-41) .

N. 1-.171 - À Diretoria da Viação Férrea Federal Leste Brasi-
leiro, comunicando que o Sr. Ministro, por despacho proferido no pro-
cesso n. 26.876-41, considerou o Sr. Herval Dantas Couto inidõneo
(Processo n. 26.876141).

N. 1.172 - À Diretoria da D. M. do eDpartamento 'Administra-
tivo do Serviço Público, cientificando que por despacho proferido no
processo ri. 26.876-41, o Sr. Ministro considerou o Sr. Herval Dan-
tas Couto inidôneo (Proc. n. 26.876-41).

N. 1.187 - À Inspetoria Geral de Iluminação, 'comunicuido . que
o Sr. Ministro, em data de 21 cio' mês de fevereiro, aprovou as- su-
gestões feitas por essa Inspetoria, em Ofício ri. 15, de 19 do corrente,
e determinou que se recomendasse- ao diretor da E. F. D. Teresa.
Cristina para estudar a possibilidade de se reselwar, mensalmente,
4.600 toneladas de carvão de Santa Catarina para as ;usinas de gás.
(Processo n. 4.394-42).	 •

N. 1.188 - À Diretoria da E. F. D. Teresa Cristina, comuni-
ciniclo . que o • Sr. -- Ministro exarou, a . -2 .1 . do . corrente' mês,- no ofício
a. 15, da Inspetoria Geral da Iluminação, o seguinte . despache, com,

Conselho Nacional de Minas e Metalurgia

RESUMO DAS ATAS DAS REUNIÕES ABAIXO:

51.a SESSÃO ORDINÁBJA, EM 12 DE NOVEMBRO DE 1941.,

Presidência do Sr. conselheiro Jayme da Silva Lima. Presentes
os conselheiros Bernardino Corrêa de Mattos Netto, Luciano Jaques
de Morais, Ernesto Lopes da Fonseca Costa, Renato de Azevedo Feio
e Emidio Ferreira da Silva Junior.

Trabalhos iniciados às 15 horas e encerrados às 17.
Ata - É lida e aprovada a da reunião anterior,

-• Expediente - Não houve.
Ordem do dia - Foi lido parecer do conselheiro Ernesto Lopes

da Fonseca Costa no processo constituido da Carta da Companhia
Mecânica Importadora de São Paulo, assinada por Alexandre Siciliano
Junior e Rafael Giordano, solicitando seja examinado pelos orgãos
técnicos dos ministérios responsaveis pela defesa do país uni processo
Metalúrgico de sua invenção denominado "Processo de Fluoretação e
Eletrolise", concluindo que a invento em apreço não merece ser con-
siderado corno "segredo nacional", podendo ser processada de acordo
com as disposições normais da lei.

Em seguida, o Conselho aprovou, unanimemente, as indicações
do conselheiro Renato de Azevedo Feio com os projetos do decreto-
lei referentes aos serviços de prospecção de carvão mineral no Piauí
e, Maranhão e à aplicação'daS taxas • criadas para custear as medidas
de amparo e pesquisas de substâncias minerais nacionais.
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52.a SESSÃO ORDINÁRIA, EM 25 DE NOVEMBRO DE 1911.

Presidência do Sr. conselheiro Jayme da Silva Lima. Presentes
os conselheiros Bernardino Corrêa de Mattos Netto, Ernesto Lopes da
Fonseca Costa e Emidio Ferreira da Silva Junior. Ausentes os con-
selheiros Luciano Jaques de Morais e Renato de Azevedo Feio.

Trabalhos iniciados às 15 horas e encerrados às 17.
Ata — É lida e aprovada a da reunião anterior.
Expediente — Foram lidos:
O processo constituido alo requerimento de A. R. Conteville !O-

bre montagem da fabricação de carbureto de tungstênio, aços espe-
ciais para ferramentas e ferramentas de alto rendimento pedindo a
opinião do Conselho a respeito.

Distribuido ao conselheiro Beroardino Corrêa do Mattos Netto.
— Processo constituido do ofício da Secção de Segurança Nacio-

nal do Ministério dá Viação e Obras Públicas, Solicitando a remessa
de dados sobre estoque de combustiveis etc.

O Conselho resolve que se responda à Secção de Segurança do
Ministério da Viação comunicando-lhe que, quanto ao item 1.0, o
assunto é da alçada da Comissão Nacional de Combustiveis e Lubri-
ficantes; e, em relação ao 2.° e 3.°, que se solicitem os dados do De-
partamento Nacional da Produção Mineral, para serem transmitidos
àquela Secção.

— Processo constituido do ofício dos Serviços de Navegação da
Amaaonia e de Administração do Porto do Pará, agradecendo a comu-
nicação da isenção de impostos para aquisição de carvão estrangeiro
e remetendo telegrama sobre o assunto, para que seja liberado o car-
vão existente no porto de Belem.

63•a SESSÃO ORDINÁRIA, EM 26 DE NOVEMBRO DE 1911.

Presidência do Sr. conselheiro Jayme da Silva Lima. Presentes
os conselheiros Bernardino Corrêa de Mattoa Netto, Ernesto Lopea da
Fonseca Costa. Renato de Azevedo Feio e Emidio Ferreira da Silva
Junior. Ausente o conselheiro Luciano Jogues de Morais.

Trabalhos iniciados às 15 horas e encerrados às 17.
Ata — É lida e aprovada a da reunião anterior.
Expediente — Não houve.
Ordem do dia — Pelo conselheiro Bernardino Corrêa de. Matios

neto relatado o processo constituido do ofício do Conselho de Se-
gurança Nacional, acompanhado de cópia do ofício da Secretaria Ge-
ral, referente à metalurgia do alumínio, niquel e cobre no Brasil. tendo
sido dada vista do mesmo ao conselheiro Ernesto Lopes da Fonseca
Costa, de acordo com o seu pedido. •

O Sr. conselheiro Renato de Azevedo Feio dá conhecimento ao
Conselho da sessão inaugural da Comissão de Combustiveis e Lubri-
ficantes, realizada a 17 do corrente, na qual tomou posse da função
de membro cla mesma comissão, de acordo com o art. 1. 0 do decreto-
lei n. 3.755, de 24 de outubro anterior, e teve oportunidade de fa-
zer algumas considerações em torno da atuação do Conselho quanto
ao problema do carvão.

51. a SESSÃO ORDINÁRIA, EM 2 Da DEZEMBRO DE 1941.

Presidência do Sr. General João de Mendonça Lima. Ministro da
Viação e Obras Públicas, presentes os conselheiros • Jayme da Silva
Lima, Bernardino Corrêa de Mattos Neto, Luciano Jegues de Morais,
Ernesto Lopes da Fonseca Costa, Renato de Azevedo Feio e Emidio
Ferreira da Silva Junior.

Trabalhos iniciados às 15 horas e encerradas às 16,30.
Ata — É lida e aprovada a da reunião anterior.
Expediente — Foram lidos: -
Processo do Ministério da Viação constituído do telegrama de

Francisco Guimarães, congratulando-se com o Exmo. Sr. Presidente
da República pela visita ao Maranhão de técnicos de mineralogia para
verificação de riquezas do nosso subsolo e lembrando a construção
de estradas de ferro, do porto de S. Lula e a desobstrução de rios etc.

— O Conselho ficou ciente dos termos do telegrama.
Processo constituido do aviso do Ministério das Relações Exte-

riores ao da Viação comunicando que a Embaixada Argentina soli-
citara àquele Ministério que transmitisse às autoridades eoinpeten-
tes o pedido do seu Governo no sentido de ser permitida a exportação
de uma quota mensal de 2.000 toneladas de carvão, a ser embarcado
no porto de Laguna, Estado de Santa Catarina, durante os meses de
dezembro, janeiro e fevereiro em 1942.

— Distribuido ao conselheiro Renato de A.zevedo Feio.
Processo constituido do oficio do Interventor Federal do Estado

de São Paulo encaminhando ao Conselho, para as providências neces-
sárias, o oficio da The San Paulo Gás Company Limited a propósito

do fornecimento de carvão nacional pela Companhia Nacional de Mi-
neração do Carão do Barro Branco.

Diatribuido ao conselheiro Jayme da Silva Lima, depois de
anexado ao prceesso originário.

Processo constituido do ofício da Diretoria das Rendas Aduanei-
ras remetendo o processo originado do telegrama da Alfândega, de
Paranaguá, relativo a uma consulta sobre o desembaraço de 4 loco-
motivas e respeativos tenders, destinados à Rede Viação Parana-Saula
Catarina e importados diretamente pelo Ministério da Viação e Obras
Públicas.

O Sr. presidente opina que se restitua o processo declarando
que, tratando-se de locomotivas adquiridas pelo Governo cajá adapta-
das ao emprego de combustivel nacional — carvão ou lenha — a sua
importação não depende de autorização do Conselho, e que é apro-
vado.

Em seguida, o Dr. Luciano Juntes de Morais faz uma breve ex-
posição da sua ultima viagem aos Estados do Piauí e Maranhão mos-
trando, através de um mapa, as zonas onde foram encontradas mi-
nas de carvão.

Prosseguindo, prestou ao Conselho esclarecimentos em torno dos
recursos minorais d •o Estado do Maranhão, notadamente de bauxita,
ferro, manganês bem como do ouro em aluvião em condições de ser
explorado por meio de dragagens.

55.a sass:ko ORDINÁRIA, EM 9 DE DEZEMBRO DE 1911.

Processo coastituido do ofício do Conselho de Fiscalização Coa;
Expedições Artísticas. e Científicas no Brasil, remetendo 2 exempla-
res do regulamento a que obedecerão as expedições artísticas e cien-
tificas no Brasil e do regimeoto desse Conselho.

___ o Conselho fica ciente e manda recolher os exemplares à
coleção.

Ordem do d a — Foram aprovados:
Parecer do conselheiro Jayme da Silva Lima, no processo con-1-

Micto do oficio co Interventor Federal do Estado de São Paulo rumai -
minhando ao Coiselho, para as providancias necessárias, o oliva) da
The San Paulo Gás Company Limited a propósito do fornec i•iren to de
carvão nacional awla Companhia Nacional de Mineração do Cai' são
Barro Branco.

Parecer cio conselheiro Renato de Aaevedo Feio. no process.) do
Ministério da Viação, transmitindo oficio do Ministério das Relaçõea
Exteriores, em caie a Embaixada Argentina solicita ser peemitida a
exportação de uma quota mensal de 2.000 toneladas de carvão, a ser
embarcado no porto de Laguna, nos meses de janeiro e fevoreiro
próximos.

Parecer do mesmo conselheiro no processo constituido do oficia
da Diretoria das Rendas Aduaneiras, remetendo processo fichado no
Tesouro, em que é interessada a Companhia Carbonífera Brasil Ltda.,
anexado ao processo 31-41.

O Conselho resolveu que o processo seja devolvido ao Departa-
mento Nacional ca Produção Mineral, afim de ser esclarecida se a in-
teressada já obteve a autorização para lavra de carvão, o que não
ficou provado pelos novos elementos por ela fornecidos.

56.a SESS.:Sm ORDINÁRIA, EM 22 DE DEZEMBRO DE 1911.

Presidência do conselheiro Ernesto Lopes da Fonseca Costa. de
acordo com o art.. 11 do Regimento Interno. Presentes os conselhei-
ros Luciano Jaques de Morais, Renato de Azevedo Feio, Bernardino
Corrêa de Mattos Netto e . Emidio Ferreira da Silva Junior.

Ausente o conselheiro Jamie da Silva Lima.
Trabalhos iniciados às 15 e encerrados às 17 horas.
Ata — É lida e aprovada a da reunião anterior.
Exepediente — Foram lidos:
Processo constituído do ofício de Scavone, Filhos & Vasques,

prestando esclarscimentos e remetendo fotografias relativamente ao
processo 129-41.

Distribuido ao conselheiro Ernesto Lopes da Fonseca Costa.
Processo constituído do ofício do Departamento Nacional 414

Portos e Navegação, sobre aquisição de ferro gusa pela Companhia
Docas de Santos.

Distribuiéo ao conselheiro Luciano Jaques de Morais.
Processo constituido do requerimento da Companhia _Carbonífera

Brasil Ltda., solicitando que só às empresas ou companhias de mine-
ração autorizadas a funcionar, de acordo com o Código de Minas, seja
permitido o comércio de carvão.

— Distribuido ao conselheiro Luciano Jaques de Morais.
Processo conatituido do ofício da Empresa Mineira de Pirites Li-

mitada, comunicando que, em maio próximo, estará habilitada a for..

Presidência do conselheiro Jayme da Silva Lima. Presentes
conselheiros Bernardino Corrêa de Matos Neto, Luciano Jaquea

, Morais, Renato de Azevedo Feio, Ernesto Lopes da Fonseca Costa e
O Conselho resolve que se telegrafe à Alfândega de Betem transmi- : Emidio Ferreira da Silva Junior.

tindo-lhe a sua deliberação de 7 de outubro p. findo.
— Processo constituido do ofício da Diretoria de Rendas Adua-

neiras, remetendo processo fichado DO Tesouro em que é interessada
a Companhia Carbonífera Brasil Ltda.

Distribuido ao conselheiro Renato de Azevedo Feio.

Trabalhos iniciados às 15 horas e encerrados às 17,15.
Ata — É lida e aprovada a da reunião anterior.
Expediente — Foram lidos:
Processo constituido do telegrama do presidente da Sodedada,

Carbonifera Próspera S. A., polindo seja garantida a coneeasão ou-
Ordem do dia — O conselheiro Jayme da Silva Lima relata o torgada pelo Estado de Santa Catarina para explorar uma área ear-

requerimento do sindicato da AndOstria da Extração do Carvão p ,s- bonífera existem e nesse Estada .
(lindo o aumento para 18 réis do preço por 1.000 calorias-quilo nos 	 — Distribuid.o ao conselheiro Luciano Jaques de Morais.
fornecimentos de carvão nacional do corrente exercício.

O Conselho, de acordo com o parecer do relator, resolve mandar
arquivar o processo, cujo assunto ficou prejudicado com a expedição
do decreto-lei n. 3.837, de 18 do corrente.
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necer pirita a quase todas as fábricas de ácido 'sulfúrico do Brasil e
juntando copia da carta que dirigiu à Companhia Nitro Química Bre.,
sileira sobre a aquisição desses minérios. •

— Distribuído ao conselheiro Bernardiuo Corrêa de Matos Neto.
• Processo constituido da exposição de motivos do gabinete do Mi-

nistério da Fazenda, submetendo à consideração do Sr. : Presidente da
.República projeto de decreto-lei que subordina à Carteira de Expor-.
tacão e Importação do Banco do Brasil, à indtistria ., carvoeira na-
cional, no sentido de fomentar a exportação, sem prejuizo do regular
suprimento do carvão, no mercado interno.

- Distribuido ao conselheiro Jayme da Silva Lima.
Processo constituido de requerimento de Pedro M. Milanez, pe-

dindo autorização para pesquisar carvões de pedra no município de
Urussanga, acompanhado de projeto de decreto concedente à auto-
rização.

Processo constituído do requerimento de Mario Simões Penne,
pedindo autorização para pesquisar carvão de pedra 'e culpeis mine-
rais, no município de Urussanga.

— Distribuidos ao conselheiro Emidio Ferreira !Cla Silva Junior.
Ordem do dia:

Parecer do, conselheiro Luciano Jegues do Morais, no processo
constituido do telegrama dirigido ao Exmo. Sr. Presidente da Re-
pública,-pelo presidente da Sociedade Próspera S. A., pedindo lhe
seja garantida a concessão outorgada pelo Estado de Santa Catarina,
para explorar uma area carbonífera existente nesse Estado.

— O Conselho mandou restituir o processo com. a informação do
relator,' na qual declara que não dispõe de elementos para apreciar
o caso,- por encontrar-se no Conselho de Segurança Nacioual, o pro-
cesso da Companhia Próspera, com toda a documentação referida no
telegrama.	 •

57•a SESSÃO ORDINÁRIA, EM 29 DE DEZEMBRO DE 191i

Presidência do Sr. conselheiro Jayme da Silva Enna. Presentes
os conselheiros Bernardino Corrêa de Maios Neto, Luciano Jaques
Morais, Ernesto Lopes da Fonseca Costa, Renato de Azevedo Feio e
Ernidio Ferreira da Silva Junior.

Trabalhos iniciados às 15 horas e encerrados às 17.30.
Ala — É lida e aprovada a da reunião anterior.
Expediente — Foram lidos:
Processo constituído da carta de J. M. Caccuri, solicitando seja

informado se estrangeiro que adquiriu título declaratório de cidadão
brasileiro, pode ou não ser acionista de companhias nacionais, que
exploram a extração s de minérios em geral, ou petróleo e seus deri-
a ados.

— Distribuido ao conselheiro Emidio Ferreira' ,da Silva Junior.
Processo constituido da representação de Beetoluzzi, Colombo &

Comp. Ltda., e outros, sobre descarga de carão, extrai& do lugar
denominado Rio Moina, município de CrescipmaS comarca de Urus-

- sanga, à • Companhia Metropolitana.
.	 Distribuido ao conselheiro Luciano Jegues de Morais.

Ordem do dia — O Conselho tratou de assuntos pertinentes a
fornecimento e transporte de carvão nacional, minérios e diversos
processos em curso.

58.a SESSÃO ORDINÁRIA, EM 30 Da DEZEMBRO DE 1941

Presidência do Sr. conselheiro Jayme da Silva Lima. Presentes
os conselheiros Bernardino Corrêa de Matos Neto, Luciano Jegues de
'Morais, Ernesto Lopes da Fonseca Costa, RenatO de Azevedo Feio 'e
Emidio Ferreira da Silva Junior.

Trabalhos iniciados às 15 horas e encerrados às 17,30 horas
Ata — lida e aprovada a da reunião anterior
Expediente — Não houve.
Ordem do dia — Aprovados em La discussão.
Parecer- do conselheiro Emidio Ferreira da Silva aunior, nos pro-

cessos constituídos dos requerimentos de Pedro M. Milanez e Mario
Simões Penne, pedindo autorizaçao para pesquisar carvão de pedra e
outros minérios no município de Urussanga. -

Parecer ,do conselheiro Bernardino Corrêa 'cié Mattos Nato, no
requerimento de A. 11. Conteville sobre montagem da fabricação de
carbureto de tungstênio, aços especiais para: ferramentas e fer-
ramentas de alto rendimento.

Indicação do • conselheiro Luciano Jegues de Morais, sebre am-
pliação do Departamento Nacional da Produção Mineral e remunera-
ção condigna dos seus técnicos..

.	 O conselheiro Bernardino Corrêa de Mattos -'Netto, pediu e- obteve
vista da indicação.,

Pelo conselheiro.Lueiano Jaques de MOraW é ;ido o ofício do De-
partamento Nacional da Produção Mineral, ern-que sugere seja pro-
posta ao Governo, a expedição de decreto-lei afim Je serem su pri mi-
das as taxas a que estão sujeitos os alunos da Escola Nacional de
Minas e Metalurgia e à' criação de 5 lugares, em cada ano, com o ven-
cimento mensal de 300$0, de auxiliares e preparadores desse curso
,complementar para serem preenchidos pelos alunos do curso de en-
genheiro de minas.

O Conselho apreciou e aprovou o projeto' de decreto-lei de cuja
organização fora incumbido o conselhoiro Luciano Jogues de Morais,

aessào de 4 de novembro úit.hno, -

59.a SESSÃO ORDINÁRIA, EM 6 DE JANEIRO DE - 1942

Presicaancia do Sr. general João de Mendonça Lima, ministro da
Viação e Obras Públicas, presentes os conselheiros Jayme da Silva
Lima, BernassOino Corrêa (iP Mattos Netto, Lugano Jegues de Morais,

Eroesto Lopes da Fonseca Costa, Renato de Azevedo Feio e Emidio
Ferreira da Silva Junior.

Trabalhos' iniciados às 15 e encerrados às 16,30 horas. •
Ata — É lida e. aprovada a da reunião anterior.
Expediente — Foram lidos:
Aviso do Ministério da Agricultura, remetendo cópia do ofício do

diretor do Fomento e os relatórios sobre cromo na Baía, apresentados
pela mesma Divisão.

. Distribuido ao conselheiro Emidio Ferreira da Silva Junior, de-
pois de anexado ao processo originário.

Processo constituido do ofício do Departamento Nacional da Pro-
dução • Mineral, restituindo projeto de decreto sobre a indústria da la-
pidação. no Brasil.

— Distribuido ao conselheiro Jayme da Silva Lima, depois de
anexado ao processo	 e

Ordens do dia — Aprovados em 2.9. discussão.
Parcacer do conselheiro Emidio Ferreira da Silva Junior, nos re-

querimentos de Pedro M. Milanez e Mario Simões Penne,- pedindo au-
torização para pesquisar carvões de pedra no município de Urussanga.

Parecer do conselheiro Bernardino Corrêa de Meai:is Netto, no
requerimento de A'. R. Conteville, sobre montagem da fabricação de
carbureto de tungstênio, aços especiais para ferramentas de alto ren-
dimento.

Projeto de decreto-lei de cuja organização fora incumbido o
conselheiro Luciano Jegues de Morais, sobre supressão de taxas a que
estão sujeitos os alunos da Escola Nacional de Minas e Metalurgia,
e à criação de 5 lugares, por -ano, de auxiliares e preparadores des.-
lin.ados aos discípulos do 'Curso'de Engenheiros de Minas, a que se
refere .a ata da sessão anterior. 	 •

Processo constituído belo ofício do Governo do Rio Grande do
Sul. pedindo isenção -, para à Viação Férrea do Rio Grande do Sul, da
taxa de 2$0 por tonelada de carvão, eatabelecida no decreto-lei nú-
mero 2.667, de 30 de outubro de 19W.
• O Conselho aprovou o parecer e o projeto de decreto-lei que o
acompanhou, da autoria do conselheiro Renato de Azevedo Feio.

60.a SESSÃO ORDINÁRIA, EM 13 DE JANEIRO DE 1942

Presidência do Sr. conselheiro Jayme da Silva Lima: Presertes
os conselheiros Bernardino Corrêa de Mattos Netto, Luciano Jogues
de. Morais,- Ernesto Lopes da Fonseca Costa, Renato de Azevedo Feio
e Emidio Ferreira dasSilva . Juntos'.	 •

Trabalhos iniciados às '15 horas e encerradoa às 18.
Ata — É lida e aprovada a.da reunião anterior.
Expediente — Foram lidos:
Processo constituído do recado verbal do Ministéria do Exterior,

remetendo recorte do jornal "La Prensa", sobre declarações feitas
pelo Sr. Roberto Cardoso, quanto à possibilidade do ser introduzido,
na Argentina, o carvão brasileiro.

— O Conselho ficou inteirado.
Ofício do Departamento Nacional de Portos e Navegação, , sobre

aquisição de ferro gusa pela Companhia Docas de Santos.
— O Conselho resolveu transmitir o processo ao Departamento

Nacional da Produção Mineral, solicitando-lhe que organize projeto
de decreto-lei, para, depois do seu exame, ser submetido-à consideração
do Governo. •

Ordem do dia — Processo constituido da carta de J. M. Caceuri,
consultando se 'estrangeiro que adquiriu título declaratório de cidadão
brasileiro, pode ou não ser acionista de companhias nacionais, que
-exploram a extração de minérios em geral, ou petróleo e seus de-
rivados.

Foi lido o parecer do professor Emidio

• 

Ferreira da Silva Junior,
teodo o Conselho resolvido der -vista do processo ao Dr. Luciano
Jogues de Morais.

. Processo constituído do ofício do Departamento Nacional da Pro-
dução Mineral, submetendo à ,consideração do Conselho, projeto de
decreto-lei sobre a indústria da lap idação de diamantes.
, • Lido o parecer do conselheiro Jayme da Silva Lima e encami-
nhado o processo ao conselheiro Luciano Jegues de Morais, -para re-
dação definitiva do projeto.

Em seguida, foi aprovado, o parecer 41u conselheiro Renato de
Azevedo Feio, no processo constituído do oficio do Departamento Na-
cional da Produção Mineral sobre o estímulo que cabe ao Governo,
prostar à mineração do cromo, na Baía.

Foi lido e aprovado o voto do conselheiro Bernardino Corrêa de
Manos Netto, apoiando os termos da indicação do conselheiro Luciano
Jegues de Morais, sobre ampliação do Departamento • acionai da Pro-
dução Mineral e remuneração condigna dos seus técnicos.

61.a SESSÃO ORDINÁRIA, EM 20 DE JANEllto DE 1912

Presidência do Sr. conselheiro Jayme da Silva Lima. Presentes os
conselheiros Bernardino Corrêa de Matios Netto, Luciano Jegues de
Morais, Ernesto Lopes da Fonseca Costa, Renato de Azevedo Feio e
Froldio Ferreira da Silva Junior.

Trabalhos iniciados às 15 e encerrados às 18 horas,
Ala — É lida e aprovada a da reunião anterior.
Expediente — Foram lidos:
Processo constituido do ofício da Secretaria Geral do Conselho

de Segurança Nacional concordando com n parecer do conselheiro
Bernardino Corrêa de Mattos .Netto, no processo de A. R. Conteville,
sobre a possibilidade de montar no país a fabricação de carbureto de
tungstênio, aços especiais para ferramentas, etc.

— Anexado ao processo originário e di s trilmido ao conselheiroBernardino Corrêa de afeitos Nen°.
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Processo constituido da carta do Consórcio Administrador de
Empresas de Mineração "CADEM", sobre a isenção, para à Viação
Férrea do Estado do Rio Grande do Sul, da taxa de 2$0 por tonelada
de carvão.

Distribuido ao conselheiro Renato de Azevedo Feio.
Processo constituido do oficio do Departamento Nacional da

Produção Mineral, remetendo dois ante-projetos de decretos-leis,
criando cursos de prospectores de Minas e mestres metalúrgicos e
de aprendizados de mineração.

Anexado ao processo anterior e distribuido ao cons:?.lheiro Renato
de Azevedo Feio.

Ordem do dia — Aprovados, em 1.a discussão, a indicação e o
projeto de decreto-lei que acompanha, criando, na Escola Nacional de
Minas e Metalurgia, um curso de engenheiro de minas de dois anos,
Para os diplomados em engenharia civil.

Por fim o Conselho estudou alguns artigos do projeto de decreto-
lei da autoria do professor Emidio Ferreira da Silva Junior, refe-
rente a auxílio às empresas que se propuserem a organizar ou de-
senvolver as indústrias que utilizem substâncias minerais de jazidas
nacionais.

62.a SESSÃO ORDINÁRIA, EM 26 DE JANEIRO DE 1912
Presidência do Sr. conselheiro Jayme da Silva Lima. Presentes

os conselheiros Bernardino Corrêa de Matos Neto, Luciano Jegues de
Morais, Ernesto Lopes da Fonseca Costa, Renato de Azevedo Feio e
Emidio Ferreira da Silva Junior.

Trabalhos iniciados às 15 horas .e encerrados às 15,30 horas.
Ata — E' lida e aprovada a da reunião anterior.
Expediente — Foi lido o processo constituido- do ,requerimento

da Companhia Carbonífera Metropolitana sobre reclamação que teria
sido feita ao Conselho por tarefeiros seus.

Distribuido ao conselheiro Luciano Jegues de Morais.
Ordem do dia — O conselheiro Luciano Jaques de 'Morais fez

entrega do processo sobre o projeto de decreto-lei referente à indús-
tria cia lapidação de diamantes, com a minuta da exposição de motivos
que deverá acompanhar aquele projeto e da qual fora incumbido na
sessão de 13 deste mês.

A seguir, o Conselho prosseguiu no estudo do projeto de decreto-
lei, da autoria do professor Emidio Ferreira da Silva Junior, sobre
auxilio às empresas que se propuserem a organizar ou desenvolver as
indústrias que utilizem substâncias minerais de jazidas nacionais.

63•a SESSÃO ORDINÁRIA, EM 27 DE JANEIRO DE 1912
Presidência do Sr. -conselheiro Jayme da Silva Lima. Presentes

os conselheiros Bernardino Corrêa de Matos Neto, Luciano Jegues de
Morais, Ernesto Lopes da Fonseca, Renato de Azevedo Feio e Emidio
Ferreira da Silva Junior.

Trabalhos iniciados às 15 horas e encerrados às 17.
Ata — E' lida e aprovada a da reunião anterior.
Expediente — Foram lidos:
Processo constituido do ofício da Interventoria do Estado de São

Paulo sobre as providências tomadas pelo Conselho a propósito do
fornecimento de carvão nacional a The San Paulo Gas Co. Limited,
peta Companhia Nacional de Miner-ção do Barro Branco.

O Conselho ficou inteirado.
Processo constituido do ofício do ')epartamento Nacional da Pro-

dução Mineral, devolvendo o processo ,-,eferente às providências so-
licitadas, pelo Departamento Nacional ci .' Portos e Navegação, sobre
as dificuldades, pela Companhia -Docas cit. Santos, para aquisição de
ferro gusa, informando que o assunto deverá ser submetido à apre-
ciação da Comissão de Defesa da Economia Nacional.

O Conselho ficou inteirado mandando restituir o processo ao Mi-
nistério da Viação com a informação supra.

Ordem do dia — Foram aprovados:
Parecer do conselheiro Renato de Azevedo Feio na carta do Con-

sórcio Administrador de Empresas de Mineração "Cedem", pedindo
que não seja dada autorização ao Estado do Rio Grande do Sul para
o emprego, em pesquisas e lavra de jazidas de carvão, especialmente
do município de Bagé, de parte da taxa de 2$0 por tonelada de carvão,
na Viação Férrea Rio Grandense.

Conclusão dos estudos do projeto de decreto-lei da autoria do
professor Emidio Ferreira cia Silva Junior, referente ao auxílio às
empresas que se propuserem a organizar ou desenvolver as indús-
trias que utilizem substâncias minerais de jazidas nacionais.

O conselheiro Luciano Jaques de Morais apresenta o Dr. Tarciso
de Souza Santos, diretor da Usina de Apiaí, que expõe ao Conselho as
dificuldades em que se encontra aquela Usina, relativamente à pro-
dução e exportação de chumbo, pedindo as providências convenientes.

Depois das explicações dadas pelo conselheiro Bernardino Corrêa
de Matos Neto, sobro a situação dessa Usina e da Plumbum S. A.,
ficou resolvido, por proposta do conselheiro Ernesto Lopes da Fonseca
Costa. que o diretor da Apiaí apresente ao Conselho urna exposição do
assunto, contendo as sugestões que lhe parecerem necessárias à so-
lução do problema.

64.a SESSÃO ORDINÁRIA, EM , 2 DE FEVEREIRO PÉ 1912
Presidência do Sr. conselheiro Jayme da Silva Lima. Presentes

os conselheiros Bernardino Corrêa de Matos Neto, Luciano Jegues de
Morais, Ernesto Lopes da Fonseca Costa, Renato de Azevedo Feio e
Estúdio Ferreira da Silva Junior.

Trabalhos iniciados às 15 horas e encerrados às 19.
Ata — E' lida e aprovada a ata da reunião anterior.
Expediente — Foi lido o processo constituído do ofício do De-

partamento Nacional da Produção Mineral, remetendo os dados soli-
citados pelo Conselho no ofício de 27 de novembro do ano findo.

O Conselho ficou inteirado e manda anexar ao processo, devendO
ser transmitido, por cópia, à Secção de Segurança Nacional do Mi-,
nistério da Viação o teor do ofício e as relações que o aconapanharam.

Ordem do aia — Foi lida a indicação do professor Emidio Fer-
reira da Silva junior, acompanhada da redação final do projeto de
decreto-lei referente a auxílio às empresas que se propuserem a or-
ganizar ou desenvolver as indústrias que utilizem substâncias minerais
de jazidas nacionais.

65.a SESSÃO ORDINÁRIA, EM 3 DE FEVEREIRO DE 1912

Presidência do Sr. conselheiro Jayme da Silva Lima. Presentes
os conselheiros Bernardino Corrêa de Matos, Luciano Jaques de
Morais, Ernesto Lopes da Fonseca Costa, Renato de Azevedo Feio e
Emidio Ferreira da Silva Junior.

Trabalhos inciados às 15 horas e encerrados às 18.
Ata — E' lida e aprovada a da reunião anterior.
Expediente -- Foi apresentada a resposta da organização Hen-

rique Lege ao pedido do Departamento Nacional da Produção Mineral
sobre transporte de carvão procedente de Santa Catarina.

Distribuído ao conselheiro Emidio Ferreira da Silva Junior.
Ordem do dia — Foram aprovados.
Redação final do projeto do decreto-lei referente a auxílio às

empresas que se propuzerem a organizar os desenvolver as indústrias
que utilizem substâncias minerais de jazidas nacionais.

Parecer do conselheiro Renato de Azevedo Feio, sobre o projeto
de decreto-lei criando os cursos, de prospectores de minas, capatazes
de minas e de mestres metalúrgicos, de autoria do conselheiro Luciano
Jaques de Morais.

Parecer do conselheiro Bernardino Corrêa de Matos Neto no pro-
cesso constituído do requerimento de A. R. 'Conteville sobre mon-
tagem da fabricação de carbureto de tungstênio, aços especiais&

Parecer do coaselheiro Luciano Jegues de Morais, no prctesso
sobre representação de Bertoluzzi, Colombo tC:,- Comp. Ltda. e outros,
sobre entrega de carvão extraido do Rio Maina, Município de Cres-
ciuma, Comarca de Urussanga, à Companhia Metropolitana.

66.a SESSÃO ORDINÁRIA, EM 10 DE FEVEREIRO DE 1912

Presidência do Sr. general João de Mendonça Lima, ministro da
Viação e Obras Púbicas. Presentes os conselheiros Bernardino Corrêa
de Matos Neto, Luciano Jegues de Morais, Ernesto Lopes da Fonseca
Costa, Renato de Azevedo Feio e Emidio Feri-eira da Silva Junior.

Ausente o conselheiro Jayme da Silva Lima.
Trabalhos iniciados às 15 horas e encerrados às 17.
Ata — E' lida e aprovada a da reunião anterior.
Expediente — Foram lidos:
Processo constit rido do oficio do Conselho Federal do Comércio

Exterior, propondo :medidas para que seja dada preferência ao si-
milar nacional, nas aquisições levadas a efeito pela administração pú-
blica do país.

O Conselho ficot inteirado e mandou que se cumpra a resolução
do Sr. Presidente da República.

Processo constitu ido da carta de Augusto de Lima Junior, Mere-
cendo jazidas carboniferas de Barro Bonita (ramal do Rio do Peixe,
Estado do Paraná).	 -

O Conselho tomou conhecimento dos termos da carta e deliberou,
por proposta do Sr. conselheiro Ernesto Lopes da Fonseca Costa, que
não interessa ao Governo, presentemente, a aquisição de jazidas de
carvão.

Ordem do dia — Foram aprovados em 2.a discussão:
Parecer do conselheiro Renato de Azevedo Feio na carta do Con-

sórcio Administrador de Empresas de Mineração "Cedem", pedindo que
não seja dada autorização ao Estado do Rio Grande do Sul para o
emprego, em pesquisas e lavra de jazidas de carvão, especialmente,
do município de Bagé, de parte da taxa de 2$0 por tonelada de carvão,
na" Viação Férrea Rio Grandense.

Indicação e projeto de decreto-lei de autoria do professor Emidio
Ferreira da Silva Junior dispondo sobre a criação de um curso do
engenheiro de minas, le 2 anos, para os diplomados em engenharia
civil, na Escola Nacioral de Minas e Metalurgia da Universidade do
Brasil.

67.a SESSÃO ORDINÁRIA, EM 23 DE FEVEREIRO DE 1912

Presidência do Sr. conselheiro Ernesto Lopes da Fonseca Costa.
Presentes os conselhe:ros Luciano Jegues de Morais, Bernarditio
Corrêa de Matos Neto, itenato de Azesfedo Feio e Emidio Ferreira da
Silva Junior.

Ausente o conselheiro Jayme da Silva Lima.
Trabalhos iniciados às 15 horas e encerrados às 17.
Ata — E' lida e ap.r.ovada a da reunião anterior.
Expediente — Foram lidos:
Processo constituido do oficio da Associação Comercial de Ri-

beirão Preto, sobre funcionamento das Companhias Siderúrgica São
Paulo e Minas e Siderúrgica Brasileira.

O Conselho, de acordo com a sugestão do conselheiro Renato de
Azevedo Feio, resolveu, que, preliminarmente, sejam solicitadas in-
formações ao Ministério do Trabalho sobre a constituição, organização
e demais esclarecimentos das companhias em apreço.

Processo sobre o memorial de Jayr P. S. Porto e Benjamen F.
S. Barradas, apresentando sugestões para pesquisa e lavra de jazidas
minerais na Bacia Amazónica.

Distribuído ao conselheiro Luciano Jegues de Morais.
Ordem do dia — O Conselho tratou de diversos processos era

_CUTS9.
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68.a SESSÃO ORDINÁRIA, EM 24 DE FEVEREIRO .DE 1942
•

• Presidência do Sr: conselheiro Ernesto Lopes da Fonseca Costa.
Presentes os conselheiros -Luciano Jaques de Morais, Bernardina
Corrêa de Mattos Netto, Renato de Azevedo Feio e Emidio Ferreira
da Silva Junior.
• Ausente o conselheiro Jayme da Silva Lima.

Trabalhos iniciados às 15 e encerrados às 17 horas.
Ata — E' lida e aprovada a da reunião anterior.
Expediente — Foi lido o processo constituido do ofício da Co-

missão Nacional de Combustiveis e Lubrificantes, sobre o aprovei-
tamento de um milhão do toneladas de refugos de exploração das
minas nacionais de carvão mineral.

Distribuido ao conselheiro Ernesto Lopes da Fonseca Costa.
Ordem do dia — E' lido o relatório da Comissão incumbida de

estudar os elementos que influem no custo dos diversos tipos de
carvão nacional e propor a fixação dos preços de venda para o carvão
do consumo obrigatório.

Aprovado unanimemente o relatório, é organizado o prOjeto de
decreto fixando os preços de venda Para o carvão do Rio Grande do

ul o Santa Catarina.
Secretaria do Conselho Nacional de Minas e Metalurgia, em 5 de

,março de 1942.	 Matheus Roberto, chefe da Secretaria.

Departamento dos Correios e Telégrafos

EXPEDIENTE DO CHEFE DO SRP-2

Dia 9 de março de 1941

Dispensando, por • aliandono de emprego, o telegrafista VIII, AI-
cidman dos Santos, desta Diretoria Geral, na forma do § 2.°, do-arti-
go 238, do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939. (192-9-3
de 1942).

Cancelando da relação -nominal da Diretoria Geral, os seguintes
nomes .: Lygia Fontoura, Mário Monteiro Barbosa e Stones Bentes da
Costa, respectivamente, auxiliar de escritório VII, servente V e pra-
ticante de tráfego VI, por não terem assumido exercício em época
oportuna; Daniel de Oliveira, Anatole Campos Vidal e José Nava Neto

telegrafistas VII, VIII e VIII, respectivamente, por abandono de
emprego, pertencer ao Ministério da Agricultura e ser diarista da
Diretoria Regional do Maranhão; José Venâncio Dias e João Dias da
Silva, servente V.e praticante de tráfego IV, por serem servente do
Ministério da Viação e carteiro da Diretoria Regional do Distrito
Federal: Henrique da Conceição e Silva, praticante de tráfego VI,
por ter sido dispensado, por abandono de emprego, em portaria n. 277,
de 22-2-38, do Sr. diretor geral dos Correios e Telégrafos. (Porta-
ria n. 193, de 9-3-42).

DEPARTAMENTO DOS CORREIOS E TELÉGRAFOS

Folha de pagamento de diárias relativa ao mês de março corrente
Verba 1.a — Pessoal

Subconsignação n. 23/30 — Diárias

Nomes — Cargos — Vencimentos — Número de diárias — Diárias
A pagar — Observações

Waldemar Duque Estrada de Bar-. ros Teixeira, oficial adminis-
trativo classe J 	  1 :500$0	 4	 . 2530	 100$0

Newton Amarante, inspetor de li-
nhas, classe I 	  1 :300$0	 36	 15$0	 54030

Djalma Fettermann, oficial admi-
nistrativo, classe H 	  1:10030	 30	 18$0 • 54030

1:18030
Importa a presente folha em uni conto cento e oitenta Mil réis
Secção de Controle SRP-2, em 9 de março de 1942.
Portarias ns. 115, 73 e 87. Empenhos ns. 18. 16 e 17. O 1.° es-

teve em S. Paulo, nos dias 6 a 9 de fevereiro, a serviço da Inspetoria
Geral; o 2.0 esteve em Petrópolis, exercendo o encargo das comuni-
cações telefônicas entre os palácios do Catete e_ Rio Negro, no- perío-
do de 29 de janeiro a 5 de março; o 3.° esteve apurando, no interior
do Rio Grande do Sul, irregularidades ocorridas no serviço postal,
no período fie 2 de fevereiro a 3 . de marco. •

Visto. — ()Navio de Souza Araujo, Chs. Controle SRP-2.
C. S. Corrêa.

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos
do Distrito Federal

DESPACHO DO SR. DIRETOR REGIONAL

Dia 6 de.'..aarço de 1942 -

Requerimento:
N. 71:277-41. — Alvaro e Assis, pedindo restituição de •4e-

Cumento. — Deferido.

AVISO — A diretoria da Imprensa Nacional avisa às
repartições públicas em geral, que ainda não remeteram
as relações das assinaturas do corrente exercício, que pro-
videnciem a respeito até 31 de março corrente, afim de
evitar a suspensão, a partir de 1 de abril próximo.

Ministério da Agricultura
Departamento de Administração

Serviço de Comunicações
Excelentíssimo Senhor Presidente da República:'

• G. M. 141 — Em 24 de fevereiro de 1942 — A Inspetoria Regio-
nal em São Carlos, da Divisão de Fomento da Produção Animal do
Departamento Nacional da Produção Animal, deste Ministério, neces-
sita adquirir um ónibus rural destinado aos serviços da Fazenda Ex-
perimental de Criação de São Carlos, Estado de São Paulo, o um auto-
caminhão para os serviços da Fazenda Experimental de Criação Ge-
túlio 'Vargas, em Minas Gerais.

O ónibus rural virá resolver a questão de transporte dos funcio-
nários da Fazenda de São Carlos, os quais, na sua maioria, por falta
de residências na sede do estabelecimento, moram na cidade de São
Carlos, distante 10 quilômetros da fazenda. Alem dessa finalidade, o
veículo, que dispõe cie adaptação para condução de pequenas cargas,
será utilizado em serviços de transportes de material a•ser despachado
na estação de São Carlos e outros de natureza diversa.

Quanto ao auto-caminhão para a Fazenda Experimental-de Cria-
ção Getúlio Vargas, é medida de natureza inadiavel, pois, não pos-
suindo a fazenda nenhum veículo motor, todo o serviço de transporte
do estabelecimento é realizado em carroças, o que, alem de moroso, é
anti-econômico.•
. A aquisição desses Veículos importaria 'na quantia total de
66:00030, de acordo com unia proposta apresentada à Inspetoria Re-
gional em São Carlos pela firma Fehr & Cia., de São Carlos, conces-
sionária autorizada da Ford Motor Co. Export Inc.,' sendo que o preço
do ônibus rural importa em 36:620$0 e o do caminhão em 29:38030.
Foi ainda prevista a adaptação do gasogênio em ambos os veículos.

Assim, na forma da legislação vigente, tenho a honra de pleitear
de Vossa Excelência a autorização necessária à aquisição em apreço,
devendo a despesa ser atendida pela verba própria consignada no orça-
mento deste Ministério para o corrente ano.

Sirvo-me da oportunidade para reiterar a. Vossa Excelência os -
protestos de meu mais profundo respeito. — Carlos de Souza Duarte,
encarregado do-Expediente da Agricultura.

Autorizado. Em 3-3-42. — G. VARGAS.

Departamento Nacional da Produção Animal
EXPEDIENTE' DO SR. DIRETOR DA. DIVISÃO DE DEFESA SANITÁRIA ANIMAL

Requerimentos despachados_
•

João Silva, tendo construido um banheiro carrapaticida em
sua propriedade denominada "Granja Lusitana", sua em João Aires,
distrito de 'Sitio, município de Barbacena, no Estado de 'Minas
Gerais, solicita o auxilio a que se referem os artigos 40_ e 43 do
Regulamento do D. N. P. A., em vigor. (P. A. 31-42). — Inde-
ferido por não preencher as condições exigidas para o recebimento
do • prêmio. •

Castro & Cia. -Ltda., proprietários do Laboratório do Biologia
Veterinária, • sito à praça João Pessoa n. 58, em Matias Barbosa,
no Estado de Minas Gerais, solicitam revalidação de licença para
funcionamento nó corrente ano. (P. A. 734-42). — Deferido.

Instituto . Vital Brasil com •sede à Avenida 7 de Setembro nú-
mero 314, solicta o registo do produto veterinário denominado
"Tuberculina Bruta". (P. A. 735-42). — Deferido.

Departamento Nacional da Produção Mineral
DIVISÃO DE ÁGUA13

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 5 de março de 1942
Processi n. D. A. 341-40 — D. G. P. M. 1.578-40 — In-

teressada Viuva Luzia Pedroza. Assunto: pedido de concessão_
Despacho do Sr. encarregado do Expediente da Agricultura._ —
Aprovo: Rio,- 13-2-42. — C. Duarte. Esse despacho refere-se ao
parecer exarado em 12-2-42 pelo Sr. diretor • geral do Departamento
Nacional da Produção Minera: que opina no sentido de serem apro-
vadas pelo Sr. encarregado do Expediente da Agricultura, as se-
guintes conclusões da Divisão de Águas:

a) que se imponha à interessada, Viuva Luzia Pedrosa, por in-
cursa no art. 5•0 do decreto-lei n. .852, a multa diária de 200$0,
até regularização de sua situação, penalidade esta que é_o grau
mínimo da prevista em dito_ artigo;

b) que • dessa • decisão, se aprovada pela autoridade superior,
se dê ciência à interessada, por telegrama;-

e) que, tambem por telegrama, se indague da Prefeitura Mu-
nicipal de Água Preta quais os detalhes do fornecimento que recebe
de energia elétrica, para ulterior distribuição a terceiros, afim de
esclarecer-se• a sua responsabilidade, no caso. .
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Serviço de Fiscalização do Comércio de Farinhas
CIRCULAR N. 5

O diretor do Serviço de Fiscalização do Comércio de Farinhas,
devidamente autorizado pelo Sr. ministro da Agricultura e, aten-
dendo à necessidade de estabelecer normas que regulem a aceita-
ção, recusa ou substituição dos lotes de farinha sucedânea, resolve:

1.°) Fixar o prazo de 10 dias, a partir da data da e.ntrega
rios moinhos de trigo, para que estes reclamem ao S. F. C. F.
contra a qualidade, bem como, quaisquer dúvidas suscitadas a
respeito dos lotes recebidos dos produtores de farinha de raspa,
notificando, tombem, a este últimos;

2.°) Findo o prazo estipulado no item anterior, sem que o
moinho se pronuncie, o S. F. C. E. determinará o recebimento
do lote, ainda que este apresente dúvidas e pelos preços constan-
tes 'de seu legal faturamento;

3.°) No caso de, posteriormente, ser verificada a improprie-
dade da farinha, para fins bonificáveis, será, então, o lote inter-
ditado,•correndo os riscos de prejuizo, por conta exclusiva dos moi-
nhos de trigo;

4.0) Oservada a recomendação constante do item 1. 0 e verifi-
cando-se tratar-se de farinha imprópria, o Ss F. C. F. permitirá_
aos seus remetentes, a . substituição do lote condenado, dentro do
prazo de 15 dias, a contar da data da expedição do respectivo laudo,
findo o qual, o produtor perderá o direito à substituição mencio-
nada, correndo por sua conta, .as despesas decorrentes de carga,
descarga, etc.;

5.°) Fica estabelecido que não poderá haver mais de uma
substituição do lote de farinha considerado impróprio;

6.0 ) Aos transgressores dos dispositivos da presente Circular
serão punidos de acordo com o art.. 18 do regulamento que baixou
com o decreto n. 2.307, de 3 de fevereiro de 1938.

Rio de Janeiro, 3 de março de 1942. — Alvaro M712436'3 Lopes,
d iretor.

AVISO — A diretoria da Imprensa Nacional avisa às
repartições públicas em geral, que ainda não remeteram
as relações das assinaturas do corrente exercício, que pro-
videnciem a respeito até 31 de março corrente, afim de
evitar a suspensão a partir de 1 de abril próximo.

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

Departamento de Administração
Serviço de Comunicações
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Processos despachados
Dia 23 de fevereiro de 1942

Presidente da Comissão de Salário Mínimo do Estado de São
Paulo, solicitando informações sobre a publicidade dos assuntos tra-
tados em reuniões daquela Comissão. (MTIC. 7.229-941). — Cabe
ao ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, ouvido o S.E.P.T.,
orgão encarregado de velar pelo cumprimento das leis referentes ao
Salário Mínimo, resolver as dúvidas suscitadas na aplicação das mes-
mas. O encargo de velar pelo cumprimento da lei envolve, natural-
mente, a fiscalização da publicidade dos atos das comissões de Sa-
lário Mínimo que, prematura e fragmentariamente divulgados, po-
deriam gerar confusões prejudiciais. O sigilo das decisões não acar-
reta desvantagens. dado o carater paritário das comissões, que incluem
legítimos mandatários de todas as classes interessadas. Não cabe pois
às Comissões de Salário Mínimo a direta divulgação das matérias
tratadas em sessão, a não ser a da expressamente autorizada pelo
Regulamento aprovado pelo decreto-lei n. 399, de 30 de abril de
1938, arts. 35 e 37.

Serviço de Estatística da Previdência e Trabalho, submetendo à
consideração o processo relativo ao apelo do Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística para a representação federal nas comemo-
rações da inauguração de Goiânia. (AUM. 7.248-912). — Aprovo
a relação dos gráficos apresentados.

Dia 26
Conselho Regional do Trabalho da 6. a Região em Recife, soli-

citando autorização para o levantamento da importância de 31:821$0,
depositada pela "Sociedade Algodoeira do Nordeste Brasileiro, S. A.",
Sanbra, para efeito de recurso, na Delegacia Fiscal do Tesouro Na-
cional. (MTIC. 7.275-42). Os recursos não teem efeito suspen-
sivos, a não ser que o presidente lhe tenha dado tal efeito, em caso
de manifesta divergência (art. 203, §§ 1.° e 2.°, do Regulamento da
Justiça do Trabalho). Ao presidente do Conselho Regional da Justi-
ça do Trabalho, da Sexta Região, para informar.

Dia 2 de março	 -
Serviço de Estatística da Previdência e Trabalho, fazendo con-

siderações em. torno do Estatuto da Lavoura Canavieit .a. (MTIC.

7.250 ,-942). -- O artigo da lei, objeto do presente processo, é tecni-
camente impr3ciso, em face da legislação do Salário Mínimo. Depen-
dendo, porem, o assunto de providências futuras, arquive-se para re-
consideração na época em que for determinado o Salário Mínimo,
para a indústria do nucas e álcool.

C. A. P. dos Ferroviários da Vitória a Minas, pedindo autoriza-
ção para alienar títulos, até à importância de 800:000$0, para a
instalação de sua Carteira Predial. (MTIC. 7.309-912). — Inde-
firo o pedido, atentas às razões expostas-nos pareceres do C.N.T.

Companhia de Carris Luz e Força do Rio de Janeiro Limitada,
recorrendo do ato pelo qual foi mandado reintegrar em seus serviços o
empregado Mario Moreira da Silva. (MTIC. 16.368-911: — Pre-
liminarmente, conheço do recurso para o fim de lhe dar provi-
mento, de acordo com o parecer do consultor jurídico. Realmente se
é certo que à Justiça do Trabalho, incumbe anular os acordos ten-
dentes a impedir a aplicação da legislação trabalhista, não menos
certo é que, no caso em apreço, o empregado, ao pedir-sua exonera-
ção,. recebeu uma quantia que possivelmente não perceberia se a
empresa instaurssse o inquérito, visto que a . certidão de fls. 126,
foi condenado por sentença que transitou em julgado. Desta forma,
verifica-se que o C.N.T. negou valor a um acordo contra o qual nada
se pode alegar.

Dia 3
Hortência Dardes. pedindo seu aproveitamento no Departamen-

to Estadual do Trabalho de São Paulo. (MTIC. 413-942). — Trans-
mita-se. "rquivesse. (O despacho alude à informação de que, no
momento, não existe vaga no quadro de funcionários daquela repar-
tição).

Eternit do Brasil Cimento Amianto S. A., solicitando expedição
do certificado de que trata o parágrafo único do art. 4. 0, da lei nú-
mero 482, de 23 de agosto de 1937. (MTIC. 4.688-942). Faça-se
o expediente.

E XPEDIENTE DO DIRETOR DE SERVIÇO
•

Dia 3 de março de 1912

Processo despachado

João Ignacio da Costa, pedindo consideração de despacho do se-
nhor ministro, para efeito de ser procedida uma revisão no processo
em que reclama contra a firma Martinez Lopes. (MTIC. 17-514-941).
— Promova-se, pre.'iminarmente o pagamento do selo insuficiente-
mente aplicado na petição de fls. 13-14, para o que volta o processo

Secção.
Instituto de Aposentadoria e Pensões da Estiva, submetendo à

consideração o pedido de transferência, para o mesmo Instituto,
das contribuições recslhidas ao Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Marítimos pelo segurado Paulo Espindola. (MTIC. 5.320-940).
— Aprovo o parecer da Comissão. (O parecer a que se refere o
despacho é do teor seguinte: "O Instituto de Aposentadoria é Pen-
sões da Estiva solicitou do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Marítimos a transferêmia das contribuições de Paulo Espindola, ten-
do aquele Instituto se negado a fazê-la. Submetido o assunto à ele-
vada consideração do Exmo. Sr. Ministro, este, por intermédio da
Comissão, apurou, ouvidos os Institutos interessados, que Paulo Es-
pindola exerce, na qualidade de mensalista, as funções de confe-
rente da secção marítima, da Companhia Malbourg S.A. Assim, a
Comissão, tendo em vista o processo MTIC. 6.590-939, em que foi
proferida decisão cio Sr. Ministro sobre a situação dos estivadores,
conferentes ou contramestres de estiva, a serviço da empresa, é de
parecer que o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos
deve transferir, para o Instituto de Aposentadoria e Pensões da Es-
tiva, as contribuições ali recolhidas, no período de 1935 a fevereiro
de 1939").

Instituto de Aposerladoria e Pensões da Estiva, submetendo à
consideração o pedido de transferência, para o mesmo Instituto, das
contribuições recolhidas ao Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Marítimos pelo segurado Manoel Gonçalves de Carvalho. (MTIC. nú-
mero 15.475-940). — Aprovo o parecer da Comissão. (O parecer
a que se refere o despacho é do teor seguinte: "Manoel Gonçalves
de Carvalho inscreveu-se corno associado da antiga Caixa de Apo-
sentadoria •e Pensões dos Operários Estivadores e requereu fossem
para essa instituição transferidos as importâncias descontadas pelo
Lloyd Brasileiro de seus salários e recolhidas ao Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Marítimos, por ser ele estivador. Indefe-
rido o pedido de transferência pelo Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Marítimos, dirigiu-se o Instituto da Estiva ao Exmo.
Sr. Ministro do Trabalho, de acordo com o decreto-lei n. 1.129, de
2 de março de 1939. Pcr iniciativa desta Comissão, esclareceu o
Instituto dos Marítimos que negara a transferência porque os esti-
vadores que façam parte do quadro de empregados das empresas
de navegação, continuam a ser associados do Instituto de Aposenta-
doria e Pensões dos Marídmos. A matéria está atualmente regida
pelo decreto-lei n. 11.335, de 19 de junho de 1939, que inclue entre
os segurados obrigatórios do Instituto de Aposentadoria e Pensões
cia Estiva: "os estivadores e demais trabalhadores que se ocupem
em carga ou descarga sobre água, sob qualquer forma de remu-
neração, por conta própria, ou filiados a associações ou uniões, ou,
ainda, a serviço de empregador". (Art. 2. 0, letra "a"). Como se
vê, os estivadores, ainda que trabalhem a serviço de empregador,
estão enquadrados entre os contribuintes obrigatórios do Instituto
de Aposentadoria e Pensões da Estiva. Pelo exposto, a Comissão é
de parecer que deve o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Marítimos fazer a transferência de contribuições solicitadas pelo
requerente").
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• Instituto- de Aposentadoria e Pensões da Estiva, submetendo à
consideração o pedido de transferência., para o mesmo Instituto, das.
contribuições recolhidas ao Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Marítimos, pelo segurado Miguel Gomes -da Silva. *(MTIC. 15.476,
de 1940). - Aprovo o parecer da Comissão. (O parecer a . que se
refere o despacho é . do teor seguinte: "Miguel Gomes da Silva inscre-
veu-se como associado da antiga Caixa de , Aposentadoria e Pensões
dos Operários Estivadorse e requereu fossem para essa instituição
transferidos as importâncias descontadas pelo Lloyd. Brasileiro de
seus salários e recolhidas ao Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Marítimos, por ser ele estivador. Indeferido o pedido de transfe-
rência pelo Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos,
dirigiu-se o Instituto de Aposentadoria e Pensões da Estiva
ao Exmo. Sr. Ministro do Trabalho, -de acordo com o decreto-lei
n. 1.129, de 2 de março de 1939. Por iniciativa desta Comissão, es-
clareceu o Instituto dos Marítimos que negara a transferência por-
que os estivadores que façam parte do quadro de empregados das
empresas de navegação continuam a ser associados do instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Marítimos. A matéria7está atualmente
regida pelo decreto-lei n. 1.335, de 19 de junho de 1939, que inclue
entre os segurados obrigatórios do Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões da Estiva: "os estivadores e demais trabalhadores que se ocu-
Non em carga ou descarga sobre água, sob qualquer forma de remu-
neração, por conta própria, ou filiados a associações ou uniões, ou,
ainda, a serviço de empregador." (art. 2. 0 letra a); Corno se vê, os
estivadores, ainda que trabalhem a serviço de empregador, estão en-
quadrados entre os contribuintes obrigatórios do Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões da Estiva. Pelo exposto, a Comissão é de pa-
recer que deve o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos
fazer a transferência de contribuições solicitada pelo requerente.")

Instituto de Aposentadoria e Pensões da Estiva, submetendo à
consideração o pedido de transferência, para o mesmo Instituto, das
contribuições recolhidas ao Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Marítimos pelo segurado José Manuel Nunes (MTIC 15.478-040).

Aprovo o parecer da Comissão. (O parecer a que se refere o des-
pasho é do teor seguinte: "O Instituto de Aposentadoria e Pensões
da Estiva submete à consideração do Sr. Ministro a dúvida susci-
tada pelo Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos quanto

transferancia, para aquele Instituto das contribuições recolhidas cru
110111e de José Manuel Nunes. Apura-se do processo que José Ma-
nuel Nunes é estivador mensalista do Lloyd Brasileiro e nessa qua-
lidade contribuiu para o Instituo de Aposentadoria e Pensões dos
Marítimos. Em face do exposto, parece à Comissão que José Ma-
nud Nunes, na qualidade de estivador é associado' obrigatório do'
Instituto de Aposentadoria e Pensões da Estiva, e as contribuições
recolhidas ao Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos
devem ser transferidos para o Instituto de Aposentadoria e Pensões
da Estiva.")

Instituto de Aposentadoria e Pensões da Estiva, submetendo à
consideração o pedido de transferência, para o mesmo Instituto, das
contribuições recolhidas ao Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Maritimos pelo segurado Adão Bandeira dos Santos (MTIC 15.485-
940) . - Aprovo o parecer da Comissão. (O parecer a que se refere
o despacho é do teor seguinte: "Adão Bandeira dos Santos inscre-
veu-se como associado da antiga Caixa de Aposentadoria e Pensões
dos Operários Estivadores e requereu- fossem para essa -instituição
transferidos as importâncias descontadas pelo Lloyd Brasileiro de
de seus salários e recolhidas ao Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Marítimos, por ser ele estivador. Indeferido o pedido de
tsansferência pelo Instituto dos Marítinios, dirigiu-se o Instituto da
Estiva ao• Exmo. Sr, Ministro do Trabalho,' nos termos do decreto-
lo n. 1.129, de 2 do março de 1939. Por iniciativa desta Comis-
são, sclareceu o Instituto dos Marítimos que negara a transferên-
cia porque os estivadores que fazem parte do quadro de empregados
das empresas de navegação continuam a ser associados do Instituto'
de. Aposentadoria e Pensões dos Marítimos. A matéria está atual-
mente regida pelo decreto-lei n. 1.335, de 19 de junho de 1939, que
inclue entre os segurados obrigatórios do Instituto de Aposentadoria
o Pensões da Estiva "os estivadores e demais trabalhadores que se
ocupem em carga ou descarga sobre água; sob qualquer forma de
remuneração, por conta própria, ou filiados a associações ou uniões, ou
ainda, a serviço de empregador." , Corno se vê, os estivadores, ainda
que trabalhem a serviço de empregador, estão enquadrados entre os
contribuintes obrigarórios do Instituto de Aposentadoria e Pensões
da Estiva. Pelo exposto, a Comissão é de parecer CRIO deve o Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos fazer a transfe-
rência de contribuições solicitada pelo requerente.")

Instituto • de Aposentadoria - e . Pensões da Estiva.. submeten-
do à consideração o pedido de" transferência, . para o mesmo
Instituto, das contribuições recolhidas ao Instituto do Apo-
sentadoria e Pensões dos Marítimos pelo segurado Brazilicio
Tertuliano Guimarães (MTIC 15;488-1910). - Aprovo o
parecer da Comissão. (O • parecer a que se refere o despacho
é do teor seguinte: "O Instituto de . Aposentadoria e Pensões da Esti-
va solicitou do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos a
transferência das contribuições de Brasilicio Tertuliano Guimarães,
o que lhe foi recusado. Submetido o caso à elevada consideração do
Exmo. Sr. ministro, pela Comissão Especial foi verificado tratar-se de
estivador mensalista da empresa Lloyd Brasileiro, em Porto Alegre,
Rio Grande do Sul, pelos informes de ambos Institutos. No regime do
decreto-lei ri. 627, de 18 de agosto de 1938, tais estivadores estavam,
com toda a clareza, filiados ao Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Marítimos. É o que está determinado no art. 2.° e no art. 8.°,

parágrafo único do referido decreto. A nova legislação referente ao
Instituto da Estiva mudou substancialmente a questão. O art. 2.0,
alínea a, do decreto-lei ri. 1.355, de 19 de junho de 1939, que reor-
ganizou aquele Instituto, dispõe que são seus segurados obrigatórios
"os estivadores e demais trabalhadores que se ocupem em carga e des-
carga sobre água, sob qualquer forma de remuneração, por conta Pró-
pria, ou filiados a associações ou uniões ou, ainda, a • serviço de em-
pregador". E, assim dispondo, deixou a nova lei de estabelecer a exce-
ção aberta expressamente pelo'clecreto-lei n. 627, no parágrafo úni-
co de seu art. 8.°. O que se tem de depreender, pois, é que todo e qual-
quer estivador ficou, desde então, compreendido DO sistema de _pre-
vidência do Instituto da Estiva. Aliás, dessa orientação legislativa
serve de testemunha.° decreto-lei n. 2.032, de 23 de fevereiro de
1940, que reviu a legislação referente ao serviço de estiva, por isto que
exige, para a matrícula dos estivadores nas Capitanias 'dos Portos a
atestação de robustez física pelo Instituto da Estiva. Pelo exposto, a
Comissão é de parecer que, sendo todos os operários estivadores se-
gurados obrigatórios do Instituto de Aposentadoria s e Pensões da Es-
tiva, cabe, no presente processo, a transferência, do Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Marítimos para aquele Instituto, das contri-
buições do estivador do Lloyd Brasileiro, Brasilicio Tertuliano Gui-
marães").
. • Instituto de .Aposentadoria e Pensões da Estiva, submetendo ã
consideração o pedido de transferência, para o mesmo Instituto. elas
contribuições recolhidas ao Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Marítimos pelo segúrado Perminio José Duarte (MTIG 15.490-40) -
Aprovo o parecer da Comissão. (O parecer a que se refere o despa-
cho é do teor seguinte: "O Instituto de Aposentadoria e Pensões
Estiva submete à apreciação do Sr. ministro a dúvida suscitada quan-
to à transferência das contribuições recolhidas ao Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Marítimos em nome de Perminio José Duar-
te. Verifica-se do processo que Perminio José Duarte é estivador
mensalista, do Lloyd Brasileiro Assim, parece à Comissão que, dadas
as funções exercitadas pelo referido empregado, o mesmo é associa-
do do Instituto de Aposentadoria e Pensões da Estiva, cabendo ao Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos proceder à transfe-
rência das contribuições reclamada".)

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos, submeten-
do à consideração a dúvida suscitada acerca da filiação dos empre-
gados marítimos da Companhia Central Brasileira de Força Elétrica
de Vitória (MTIC 32.264-941). - Aprovo o parecer da Comissão. (O
parecer a que se refere o despacho é do teor seguinte: "O Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos submete à consideração do
Sr. ministro a dúvida quanto à filiação dos tripulantes das embarca-
ções da Companhia Central Brasileira de Força Elétrica, do Vitória.
A dúvida em exame é análoga à do processo 6.061-939, sendo, pois,
de se aplicar a decisão do Sr. Ministro no processo em referência.
Pelo exposto, os tripulantes das embarcações de propriedade da Com-
panhia Central Brasileira de Força Elétrica que se ocupam exclusi-
vamente da navegação são associados obrigatórios do Instituto (13
Aposentadoria e Pensões dos Marítimos".)

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 6 de março de 1942
DNT 25.812-41 - Bank of London & -South America timited

De acordo com as informações, indefiro o pedido devendo o reque-
rente adoptar a ficha segundo o modelo oficial. Em 11-2-42.

EXPEDIENTE DO SR. INSPETOR CHEFE

Dia 6 de março de 1942
Multas impostas:
Por infração do decreto 24.637 de 10-7-34:
DNT 27.037-40 - Abilio Domingos Leitão - 20080 Em 1-3-12.
Por infração do "decreto 2.308 de 13-6-40:
DNT 619-42 - Loureiro & Neves - 10080 Em 4-3-42.
DNT 1.242-42 - José Reis & Irmão - 5080 Em 4-3-42.
DNT 1.109-42 - Simão Soares Pereira da Costa - 50$()

3-3-12.
DNT 1.118-42 - Antonio Jacintlio Machado Filho - 100$J Eiil

4-3-42.
DNT 1.002-42 - Costa & Silva - 5080 Em 4-3-42.
DNT 967-42 - Luiz Gonçalves Carvalhaes - 50080 Em 4-3-42,
DNT 870-42 - Domingos Ferreira Terceiro - 5080 Em 4-3-42.
DNT 647-42 - Zaki Nicolau Rizik - 10080 - Em 4-3-42. -
DNT 1.006-42 - A. Machado & Rodrigues - 10080 Em 4-3-42.
DNT 30.285-41 - Antonio de Brun Bitencourt - 5080 Em 4-3-42
DNT 31.11541 - Adolf Heydenreich - 5080 Em 4-3-42.
DNT 33.268-41 - Café e Bar Ulysséa, Ltda. - 5080 - Em

4-3-42.
DNT 1.368-42 -Ludolf & Fonseca Ltda - 10080 Em 4-3-42.
DNT 1.152-42 - Jorge Silber - 5080 Em 4-3-42.
DNT 1.111-42 - Gabriel Pinto - 50$0 Em 4-3-42.
DNT 1.007-42 - Cesar Lopes Fernandes - 5080 Em 4-3-42,
D.NT 1.013-42 - Archimedes & Costa - 5080 Em 4=3-42.

• DNT 1.153-42 - Martins & 'Vitruvio - 5080 Em 4-3-42.
DNT 30.877-41 - Venerando & Alves Ltda - 10080 Em 4-3-12.
DNT 30.326-41 - Busi & Cie - 10080 Em 4-3-42. •
DNT 31.397-41 - Edificio Abaeté -10080 Em 4-3-42»
DNT 31.708-11 - Antonio Pereira da Silva - 5080 Em 4-3-42.



- Martins do Amaral & Cia.
- Martins do Amaral & Cia.
Metro Goldwyn Mayer do Brasil.
- Oficina Gráfica Maná.

Machine Cottons Limited.
- Martins do Amaral & Cia.
Standard Oil Co. of
Lojas Americanas S. A.
Cia. América Fabril.
A. O. E. Cia. América de Eletrie
-- Francisco Antonio Guimarães
- N. A. Silva.

- C. Pereira Lemos
-- Manoel Fernandes Barreira.

- A. Coelho & Souza.
- Joaquim Carvalho dos Santos.

DNT
DNT
DNT
DNT
DNT
DNT
DNT
DNT
DNT
DNT
DNT
DNT
DINT
DNT
DN'C
DNT

-- 33.081-41
- 32.786-41
-- 410-42 --
-- 1.751-42 -
-- 1.655-42
-- 1.691-42
- - 897-42 --
- - 841-42 --
- - 315-42 --
-- 785-12 --
- - 10.165-41
- - 16.981-41
- - 8.301-41
- 26.536-11
-- 2.982-12
- - 2.968-12

idade
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DIST 566-12 - Alberto da Costa Lopes Ltda. - 200$0 Em 4-3-42.
DNT 19.827-41 - Empresa Ibis - 50$0 Em 4-3-42.
DNT 20.068-41 - Árthur Pereira da Motta - 50$0 Em 4-3-42.
DNT 21.113-41 - Manoel Duran Gonzalez - 100$0 Em 4-3-42.
DNT 868-42 - Manoel de Souza Vargas - 100$0 Em 4-3-42.
DNT 20.937-41 - Edifcio Ceará S. A. - 50$0 Em 4-3-42.
DNT 21.116-41 - L. de Siqueira Menezes - - 100$0 Em 4-3-42.
DNT 21.117-41 - Antonio Silva Costa - 50$0 - Em 4-3-42.
DNT 21.235-41 - Machado & Irmão - 100$0 Em 4-3-42.
DNT 21.238-41 - Antonio Gomes Torres - 100$0 Em 4-3-42.
DNT 24.099-11 - Isaac Kalife Chueke e Seul K Chueke - 200$0

Em 4-3-42.
DNT 31.757-41 - Astor & Miranda - 1000 Em 4-3-42.
DNT 27.897-41 - Mendes Gomes & Natareli - 500$0 - Em

Por infração do decreto 1.843 de 7-12-39:
DNT 21.845-41 - Indústria Brasileira de Fundição e Refinação

de Mataes Brazmetal Ltda. - 100$0. - Comprovado o respectivo
pagamento, providencie-se de acordo com o disposto no § 2.0 do arti-
go 13 do decreto-lei infringido. Em 4-3-42.

DNT 20.255-41 - Deutschmann Leal & Cia. Ltda - 100$0 -
Comprovado o respectivo pagamento, providencie-se de acordo com o
disposto no § 2.° do art. 13 do decreto-lei infringido. Em 4-3-42.

DNT 25.385-41 - Casa Bancária Pinheiro Ltda. - 100$ - Com-
provado o respectivo pagamento, providencie-se de acordo com o dis-
Posto no § 2.° do art. 13 do decreto-lei infringido. Em 4-3-42.

DNT 18.257-41 - M. L. de Menezes - 100$0 - Comprovado o
respectivo pagamento, providencie-se de acordo com o disposto no
§ 2.° do art. 13 do decreto-lei infringido Em 4-3-42.

DNT 18.000-41 - Gonçalves de Barros - 100$0 - Comprova-
do o respectivo pagamento, providencie-se de acordo com o disposto
no § 2.° do art. 13 do decreto-lei infringido. Em 4-3-42.

DNT 18.357-41 - Alencar & Reis Ltda. - 100$0 - Comprova-
do o respectivo pagamento, providencie-se de acordo com o disposto
no § 2.° do art. 13 do decreto-lei infringido. Em 4-3-42.

DNT 27.321-41 - M. G. Dias de Castro - 100$0 - Comprovado
o respectivo pagamento, providencie-se de acordo com o disposto no
§ 2.° do art. 13 do decreto-lei infringido. Em 4-3-42.

DNT 26.370-41 - Costa & Fillipe - 100$0 - Comprovado o res-
pectivo pagamento, providencie-se de acordo com o disposto no § 2.0
do art. 13 jo decreto-lei infringido. Em 4-3-42.

DNT 23.751-41 - Souza Monra & Cia - 100$0 - Comprovada
o respectivo pagamento, providencie-se de acordo com o disposto no
§ 2.° do art. 13 - do decreto-lei infringido. -Em 4-3-42.

DNT 29.402-41 - Riedmiller & Cia. - 100$0 - Comprovado o
respectivo pagamento, providencie-se de acordo com o disposto no
§ 2.° do art. 13 do decreto-lei infringido. Em 4-3-42.

DNT 30.216-41 - Cini Roberto - 100$0 - Comprovado_ o res..
pectivo pagamento. providencie-se de acordo com o disposto no § 2.0
do art. 13 do decreto-lei infringido. Em 4-3-12.

Pedidos de certidões:
DNT 2.730-42 - Kaj A. Svancholm - Requeira nos termos do

§ I.° do art. 13 do decreto 1.843 de 7-12-39. - Arquive-se. Em
4-3-42.

DNT 2.729-12 - !moer Ltda. - Requeira nos termos do § 1. 0 do
art. 13 do decreto 1.813 de 7-12-39.- Arquive-se. Em 4-3-42.

Diversos despachos:
DNT 11.322-39 - Vital Ramos de Castro - Considerando as

informações, torno insubsistente o termo de fls. 2. Arquive-se. Em
4-3-12.

DNT 19.910-41 - Kahir Primos.Ltda. - Retifique a relação de
empregados. Em 4-3-42.

DNT 19.467-41 - Eives & Araujo - Retifique a relação de em-
pregados. Em 4-3-42.

DNT 21.900-41 - Aloisio Vieira - Retifique a relação de em-
pregados. Em 4-3-42.

DNT 20.351-41 - Alexandrina Amorelli - Retifique a relação
de empregados. Em 4-3-42.

DNT 21.877-41 - Dalila Pereira - Defiro o pedido de fls. 2.
Providencie-se de acordo com o disposto no § 2. 0 do art. 13 do de-
creto 1.8 .13 de 7-12-39. Em 4-3-42.

DNT 916-11 - Veneravel Ordem de São Francisco da Penitencia
- Prove o alegado na defesa. Em 27-10-41.

DNT 18.969-40 - José Miguel - Retifique a relação de empre-
gados. Em 4-3-42.

DNT 28.056-41 - A. F. Lopes - Defiro o pedido de fls. 2.
Providencie-se de acordo com o disposto no § 2. 0 do art. 13 do decreto
lei 1.8-13 de 7-12-39. Em seguida, arquive-se. Em 4-3-42.

DNT 26.103-41 - Waldemiro Teixeira - Defiro o pedido de
fls. 2. Providencie-se de acordo com o disposto no § 2.° do art. 13
do decreto 1.813 de 7-12-39. Em 4-3-42.

DNT 21.724-41 - Laboratório ()tico Industrial Ltda. - Retifi-
que a relação de empregados. Em 4-3-42.

DNT 32.160-41 - Soc. Com . de Minerais e Metais Metalora
Ltda. - Defiro o pedido de fls. 2 pelo prazo de 60 dias, ressalvando-
se aos empregados o direito de um dia de descanço semanal assegu-
rado pelo art. 80 do decreto-lei 2.308 de - 13-6-40. Em 4-3-42.

DNT 12.181-11 - Biscoitos Aymoré Ltda. - De-se "vista" na
forma da lei. Em 25-2-42.

DNT 11.305-41 - Dourado S. A. - A vista do que informa a
Secção de Sindicalização ficou prejudicado o pedido de fls. 2. Em
21-10-11.

DNT 33.C21-41 - União dos Trabalhadores Metalurgicos
Anote-se a comunicação. Em seguida, arquive-se. Em 2-3-12.

DNT 23.6.'9-41 - Insausti Ferreira & Cia. - Retifique a rela-
ção de- empregsdos. Em 4-3-42.

DNT 21.181- .11 - Joaquim Simões & Cia. - Defiro o pedido de
fls. 2. Providencie-se de acordo com o disposto no § 2.° do art. 13 do
decreto 1.843 de 7-12-39. Em seguida. arquive-se. Em 4-3-12.

DNT 28.883-41 - Café Supremo Ltda. - Defiro o pedido de fls.
2. Providencie-se de acordo com o disposto no § 2.° do art. 13 do de-
creto 1.843 de 7-12-39. Em seguida, arquive-se. Em 4-3-42.

ProCessos arquivados:
DNT 29.170-40 - Valente & Arineli - DNT 4.625-41 -- -There-

za de Jesus - DNT 8.641-11 - Sociedade Comercial Nipo Brasileira
Ltda.

Dia 7 de março de 1942

Multas impostas:
Por infração do decreto n. 1.813 de 7-12-39:
DNT - 30.711-41 - Sylvio Medina - 100$0. - Comprovado

o respectivo pagamento, providencie-se de acordo com o disposto no
2.° do art. 13 do decreto-lei infringido. Em 6-3-12.

Por infração do decreto n. 24.637 de 10-7-34:
DNT - 518-42 - Alberto de Almeida Segundo - 200$0. Em

5-3-42.
DNT - 1.191-42 - Garcia & Lino - 200$0. Em 5-3-42.

Por infraCto do decreto n. 2.308 de 13-6-40:
DNT - 29.653-41 - Celso Cunha - 1:000$0. Em 5-3-42.
DNT - 852-42 - Jacob Landa - 50$0. Em 5-3-42.
DNT - 30.313-11 - José Ferreira Martins Segundo - 100$0•

Em 5-3-42.
DNT - 828-42 - Lopes & Rebello - 50$0, Em -5-3-42.
DNT - 1.280-12 - Francisco Aniceto - 50$0. Em 5-3-12.
DNT - 596-42	 J. Pinhão & Castro - 500$0. Em 5-3-42.
DNT - 32.440-11 - Accacio da Silva Reis - 50$0. Em 5-3-42•
DNT - 2.686-42 - Santos & Irmãos - 500$0. Em 5-3-42.

Diversos despachos:
DNT - 29.600-11 - Pires & Madeira - Preliminarmente, cum-

pra-se a lei do Selo (fls. 4). Em 20-1-42.
DNT - 29.536-41 - Raul Fernandes - Preliminarmente cum-

pra-se a lei do Selo. Considerando a informação do inspetor J. An.=
tero de Carvalho, torno insubsistente o auto de fls. 2. Em 22-1-12.

Processos arquivados:

Justiça do Trabalho

Conselho Nacional do Trabalho
CÀMARA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

PAUTA DE JULC;AMENTO" PAR,* A SESSÃO A REALIZAR-SE EM 13 DE MARÇO
DE 1912 (SEXTA-FEIRA).

•Relator: Conselheiro Luiz Augusto da França.
Processo n. P-4 16.750-41.
Assunto: José Martins Lima, membro da Junta Administrativa

da C. A. P. de Serviços de Mineração, em Morro Velho, recorre do
ato da mesma Junta, que indeferiu o pedido de empréstimo formula-
do pelo associado Joaquim José de Souza.

Relator: Conselheiro Luiz Augusto da França.
Processo n. P4-20.532-11.
Assunto: Empresa Gráfica "O Cruzeiro", S. A., em São Paulo,

recorre do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Indus-
triados, que lhe aplicou multa, por infração do art. 1. 0 do decreto-
lei n. 65, de 14 de dezembro de 1937.

Relator: Conselheiro Nelson Procopio de Souza.
Processo n. PE-Rec. 4.118-39.
Assunto: José Martins Lima, membro da Junta Administrativa

da C. A. P. de Serviços de Mineração, em Morro Velho, em recurso
recebido pelo C. Pleno, em sessão de 27 de fevereiro de 1941, embar-
ga acordão da 3.a Câmara, de 4 de junho de 1940, que, confirmando
decisão da referida Junta, denegou pedido de restituição dos 2/3-de
indenixação por acidente de -trabalho, formulado pelo associado Jai-
me Caetano de Azevedo.
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- -Relator: 'Conselheiro Nelson'Procopio de Souza. -
Pcesso n. P4-Recurso 5.039-40. •'• • . 	 •
Assunto:- Tereza Benvinda do Carmo Bastos recorre do ato da

e. A. P. de Serviços Urbanos por Concessão, em Recife; que lhe ne-
.:gutt pensão.

Relator: Conselheiro A Garcia deMiranda Netto. .
Processo ri. P4-4.158-41. •

:Assunto: O 1. A. P. dos Maritimos submete ii• apreciação do
• T. ' os autos originais do inquérito administrativo que fez ins-
taurar contra os funcionários Jacy • Moerbeck da Costa e Anaurelino
Pereira Portes.

Relator: Conselheiro A. Garcia de Islirarida getto.
- Proc. n. , ' 9.280-41.

• ‘Assunto .: Laudelina dc Senna, concubina de' Manoel. Salgueiro,
ex-associado da C. A. P. dos Ferroviários da Central do Brasil, -re-
corre do ato da Junta Administrativa dessa Caixa que lhe negou a
pensão pleiteada.

Relator: Conselheiro Fernando de Andrade Ramos.
Rec. Ob . a. 3.656-38

• Assunto: O . ..Presidente da C. A. P. dos Ferroviários da Rede
,Mineira de Viação , recorre da decisão' da Janta Administrativa da
própria Caixa; (pie concedeu aposentadoria ao .associado João Batista
Santos.	 •	 -

Relator: Conselheiro Fernando de Andrade Ramos.	 '•
•••	 ~cesso -ri. 12\ 109-39'.'•	 .

Assunto: José Blanco, aposentado pela C. A. P. de Serviços de
Mineração, em Morro Velho, recorre da decisão da Junta Adminis-
trativa da mesma Caixa que concedeu sua aposentadoria- a partir de
25 de fevereiro' de 4939 ao envés . de 25 de agosto . de 1938. • • ,

Relator: • Conselheiro-Vicente Galliez.
Rec. ri. 4.191-39. •	 •	 •
Assunto: José Augusto Cabral recerre do ato da C. A. P. dos

Ferroviários da Central do Brasil, •que lhe indeferiu O pedido de pa-
gamento de despesas médicas efetuadas com o:. tratamento de sua
esposa.	 •	 • .
' • Relator: Conselheiro Djacir Lima Menezes. 	 •

Processo ri. 20.457-11-	 •	 •
Assunto: . Abelardo Pena recorre do ato da Junta Administrativa

da C. A. P. dos Ferroviários da Rede Mineira; de Viação, que !lie
indeferiu o pedido de restituição de contribuições.

Relator: Conselheiro Percival Godoy Ilha.
Processo ri. 18.486-11: • 	 .
Assunto: Eduardo Luz recorre do ato da C. • A. •, 13 . dos Serviços

de Tração, Luz, Força e Gás, do Rio de Janeiro, 'que negou a Ills-

crierio de sua companheira desquitada.	 ••
Relator: Conselheiro-Percival GodoY - Ilha. 'N
Processo n. 23.94.8-41.
Assunto: Diva Ferreira Chagas recorre do ato do I. A. P. dos

Comerciários que lhe indeferiu o pedido de auxilio-lpecuniário.
Relator: Conselheiro Vicente Oalliez.

• Rec. ob. 3.952-38.
Assunto: O presidente•da C. A. P. dos Ferroviários da Paraná-

Santa Catarina recorre ex-officio da decisão da própria Caixa, que
concedeu pensão a Juliana Baitler.'

Relator: ,Conselheiro Vicente Galliez.
Rec. ob. n, 4.114-38.
Assunto: A presidência da C. A. P. dos Ferro

Mineira de Viação pleiteia revisão na aposentadoria de
dos Prazeres. .

Relator: Conselheiro Luiz Augusto . da França.
Processo n. P4-20.534-41.
Assunto: Amadeu Martini recorre do ato do 1.

(Instilados, que lhe aplicou multa por infração do art
lei n. 65, de 14 de dezembro de 1937.

Relator: Conselheiro Nelson Procopio de Souza.
Processo n, 18.132-41. •	 .
Assunto: O presidente do I. A. P. dos Empregados em Trans-

portes e Cargas recorre ex-officio da decisão do próprio Instituto, que
indeferiu o pedido de aposentadoria do associado João Mariano An-
dré.

Relator: Conselheiro Nelson Procopio de Souza.
Processo n. 19.538=-40.	 ,
Assunto: Alberto Correia Lima recorre da decisão do I. A. P. dos

•idustriáriOS, que confirmou a cessação do auxilio pecuniário que
lhe fora concedido.

Relator: Conselheiro A. Garcia de Miranda Netto.
Processe n. 9.826-41.	 ' •
_Assunto: Paseo Giliberti recorre do ato do, I. A. P. dos ,Indus-

triários, que- lhe aplicou murta por infração do . art. 1.0 da lei 65.
Relator: Conselheiro A. Garcia de Miranda Netto.

.	 Processo n. P 1-13.011-41 .
.	 Assunto: Jufacy Matos Araujo recorre doto do L A. P.. dos
Comerciários que suspendeu a pensão que lhe, concedera.

Itelator: Conselheiro Fernando de Andrade Ramos.
,Processo n. P1-17.608-10
Assunto: Miguel Gonçalves de Oliveira recorre do ato da C. A.

P. dos Ferroviários da Central do Brasil, que lhe indeferiu o pedido
de inscrição. 'l

• Relator: • Conselheiro Fernando de Andrade Ramos.
' . ''Processo n. P4-2.787-41'.

• 'Assunto: Galilen Saraiva Caldeira recorre da decisão do T. A. P.
dos 'Comerciários, no sentido de ser revisto o cálculo de sua . aposen-
tadoria.

•

Ile,lator:: Conselheiro Vicente Galliez.
Processo: n.. •P4,-1,919-440.	 •: . „

• Assunto:.-A Estrada r de Ferro Ilhéus k Conquista - solicita ,sejam
sustados os. recolhimentos ,,feitos em favor .da C- A. , P. dos Ferro-
viários da Ilhéus Conquista. •„

Relator: Conselheiro Vicente Galliez., 	 •

Processo n. P4-22,624-41.	 .	 . -
Assunto: Adelino da .Costa recorre do alo da C. A. P. dos Fer-

roviários da Cia.,.,Paulista,, que lhe indeferiu o pedido de averbação
de tempo de serviço.	 •.	 .	 . .	 .	 . •

Relator:- Conselheiro Nelson Procopio , de Souza,
Processo n. 1'4-23.290-41.
Assunto:- João Dias-dos Santos .Junior recorre do ato da C. 	 P.

dos Ferroviários da Leopoldjna Itailway, que lhe indeferiti o pedido de
aposentadoria por invalidez.'	 •

Relator: C-onsellieíro 'A. Garcia de Miranda' Nettô.
Processo ir. PI-15.311-11.	 .	 .

• ',Assunto:, Aug' listo Alves recorre do atoda a. A. p. -dos Servi-
ços de 'fração, L. .F. e Gás de S. Paulo, que fixou :o ;"quantuin'.'. de•sua aposentadoria em 2141.. • 	 .	 ,

:	 ,Conselheiro A. Garcia de Miranda ,Netto,,
Processo n, ,P4,15.384,41.••	 , • •
Assunto,: Eraneisc.o :José do Nascimento recorre do ato

luto de	 - e .1'.; dos Comerciários, que ,fixou .o• •"quanioni,":.de sua
aposentadoria ciii• 32k4 7.	 •

Itelator!: Conselheiro - Fernando de Andrade Ramos.
Processo P4-12.210-41..
Assunto: Izahel Carapinha recorre dó -ato do•J. , •A-. P. dos in-

dustriados, que -ind-eferin gen 'pedido de . aposentadoria por inva-
lidez.' .	 •	 .	 .

Relator: .conselheiro; Fernando de Andrade' Ramos.
•Processo in'.• P4-15.862-41.	 .

• Asssunto: Sebastião, Ventura recorre do ato do I ,. A. P. dos Ia-
dustriários, que lhe impôs multa sem prejuizo de recolhimento qde
deverá fazer da : quantia de que é devedor, por infração do art. 30
'do Reg. 1.918,..de ,

Relator: Conselheiro Vicente
Processo n . . P4-21,649-41. .	 •
Assunto: Augusto Carreira recorre do ato da C. A. P. dos Ftir-

roviários da Companhia , Moglanti que lhe indeferiu .o pedido de paga-
mento de despeSas médico-hospitalat,es efetuadas com o tratamento
de sua filha.	 . •

Relator: Conselheiro • Fernando de Andrade Ramos.
• Processo n. P4-21.398-41.

• • Assunto: Manoel Nascimento Gocioy recorre do ato da • C. A."P..
dos Ferroviários da Ri Grande do Sul, que lhe indeferiu o pedida
de averbação de tempb de serviço.

Relator: Conselheiro' Fernando .de Andrade Ramos.
Processo ri. P4-22.758L41.	 n
Assunto: José Maria Leiroz recor.e do ato do 1. A. P. dos Co-

merciários que indeferiu- seu pedido de auxilio-pecuniário.
Relator: Conselheiro Fernando de Andrade Ramos...
Processo ri. 1'4-23.605-41. •
Assunto: Argemiro Paiva recórre tia decisão da Junta Adminis-

trativa da C. A. P. dos Ferroviários da Leste Brasileiro, por não se
conformar com os cálculos procedidos pela mesma quanto à pensão
que pretende assegurar IIOS membros de sua família,

Visto. — Elisa Lispector, secretá.rio.

Instituto.. de Previdência e Assistência dos Servidores
• do •Estado

Relação de beneficiários. cuja habilitação foi I.tomologada por despacho
de 4 de março de 1942, do Sr. diretor de Previdéncia que se publica
para efeitos dos arts .,. 68 e 71, do decreto n. 2.965, de .12 de dezembrc
de 1940.
• Estado do Rici Grande do Sul: • ' 	 •

De Antonio Gabriel Portilho (B-6.707), Eloah (filha 1/18), Jos(
•(filho 1/18), Clelia (filha 1/18), Cid _(fnho 1/18), _Waldemar (filho
1/18), Wahlemir (filho 1/18), Aldemar (filho 1/18), Ercy (filha
1/18) e Waldyr	 1/18).	 •

Expediente de 5 de março de 1912 •

B-6.806 — Ex-contribuinte, Pedro Barros Vasconcellos. —
torizo o pagamento, de acordo com a conclusão.

TRIBUNAL DE CONTAS

EXPEDIENTE DO SENHOR MINISTRO PRESIDENTE

PORTARIA DO DIA 5 DE MARÇO DF: 1942

N. 50 — Declarando desligado, nesta data, dos serviços do Tia-
bunal de Contas, o extranumerário diarista, João Pereira 'Dias, por
ter sido contratado corno auxiliar de escritório no Ministério da
Guerra, publicado nó Didrio Oficial de 28 de fevereiro próximo fin-
do às folhas 3.06L

-iários da Rede
Ignez Teixeira

A. P. dos Ia-
1.0 do decreto-
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PORTARIAS DO DIA 6 DE MARÇO DE 1942
N. 51 — Dispensando o escriturário da classe F, do Quadro Per-'.

manente do Ministério da Fazenda, lotado no mesmo Tribunal, Ma-
noel Pio Borges de Castro, das funções de assistente da Delegação
do Tribunal de Contas no Ministério da Aeronáutica, por ter sido
nomeado para outro cargo público.

N. 52 — Designando o oficial administrativo da classe J, do
Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, lotado no mesmo
Tribunal, Samuel Soares Cosdeiro para exercer as funções de assis-
tente da Delegação do Tribunal de Contas no Ministério da Aeronáu-
tica.

TERMOS DE CONTRATO
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Imprensa Nacional
DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO

Aos nove dias do mês de março de mil novecentos e quarenta. e
dois, presentes, na Secção do Pessoal da Divisão de Administração da
Imprensa Nacional, o respectivo chefe e o senhor Leonidas (Moiro
Andrade, foi firmado o contrato cujos cláusulas se seguem:

Cláusula primeira. O senhor chefe da Secção do • Pessoal da
Divisão de Adminsilração da Imprensa Nacional, usando da atri-
buição que lhe confere o parágrafo primeiro do artigo dez do de-
creto-lei número mil novecentos e nove, de vinte e seis de dezembro de
mil novecentos e trinta e nove, de acordo com a autorização do Se-
nhor Presidente da República, exarado na exposição de motivos nú-
mero duzentos e sessenta e dois, de - vinte e oito de fevereiro de mil
novecentos e quarenta e dois, do Departamento Administrativo do
Serviço Público, publicada no Diário Oficial de cinco de março do
mesmo ano, contrata o senhor Leonidas Onofre de Andrade para
desempenhar as funções de técnico de moldai (fiscal de material),
na Imprensia Nacional.

Cláusula segunda. O senhor Leonidas Onofre de Andrade, daqui
por diante denominado contratado, perceberá como remuneração dos
seus serviços, o salário mensal de um conto e duzentos mil reis, cor-
rendo a despesa correspondente ao pagamento do salário à conta da
Verba Um — Pessoal, Consignação Dois — Pessoal Extranumerário,
Subconsignação Zero Quatro — • Contratados — anexo Dezoito do
Decreto-lei número três mil novecentos e - sessenta, de dezenove de
dezembro de mil novecentos e quarenta e um, em cujo crédito fica
empenhada a necesária importância.

Cláusula terceira. O presente contrato terá vigência a partir da
data do seu registo no Tribunal de Contas até trinta e um de de-
zembro de mil novecentos e qureanta e dois, não se responsabili-
zando o Governo por indenização alguma, se aquele instituto denegar
e referido registo.

Cláusula quarta. Durante a vigência dest econtrato, o contratado
não poderá exercer outra atividade pública, sob pena de ser este
instrumento recindido automatdcamente.

Cláusula quinta. O presente contrato poderá ser prorrogado, re-
vogado ou recindido, em qualquer tempo, por iniciativa do Governos
sem que caiba ao contratado direito a qualquer indenização ou recla-
mação judicial.

Cláusula sexta. O contratado se regerá pela legislação relativa
ao pessoal extranurnerário da União.

O presente termo, lavrado por mim, Branlino Botelho Barbosa,
oficial administrativo, classe E, do Quadro Permanente do Minis-
tério da Justiça e Negócios Interiores, lotado . na Imprensa Nacional,
a fls, quarenta e nove a cinquenta, no livro próprio, para firmeza
e validade do que fica estabelecido em suas cláusulas, depois de lido
e achado conforme. vai assinado pelas partes contratantes, já refe-
ridas, pelas testemunhas abaixo mencionadas e por mim, estando
isento do selo proporcional, cabendo, apenas, o contratado o paga-
mento da taxa de duzentos reis por linha, de acordo com a tabela
b, número oitenta e sete, do regulamento anexo ao decreto número
mil cento e trinta e sete, de sete de outubro de mil novecentos e trinta
e seis. Sobre estampilhas federais, no valor de dezessete mil reis
e mais um selo de Educação e ,Yaude: Rio de Janeiro, em nove de
março de mil novecentos e quarenta e dois. — Renato Morais. —
Leonidas Onofre de Andrade. — Brami lino Botelho Barbosa e, como
testemunhas Gilberto Jaime e Decio dos Santos Lima. — Aprovado.
Rubens Porto.

Em 9 de março de 1912. — Confere. — José Alves Corrêa.
— Visto, — Renato Morais.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE

Departamento de Administração
Divisão de Obras

Termo aditivo ao contrato celebrado na ivisão de Obras do Departa-
mento de Administração do Ministério da Educação e Solide, com
o senhor doutor Affonso Eduardo Reidy, para elaborar o projeto
definitivo da Escola Profissional a ser construido em Belo Hori-
zonte, capital do Estado de Minas Gerais.
Aos três dias do mês de março de mil novecentos e quarenta e

dois, perante o diretor de obras do Departamento de Administração

deste Ministério, Eduardo Duarte de Souza Aguiar, autorizado no pro-
cesso número vinte e cinco mil seiscentos e cinquenta e quatro, de
quarenta, compareceu o senhor doutor Affonso Eduardo Fteidy, bra-
sileiro, com escritório à rua Senador Dantas, número quinze, oitavO
andar, nesta Capital, aqui denominado contratante e declarou que as-
sina o presente termo aditivo ao contrato para elaborar o projeto de-
finitivo da Escola Profissional a ser construido em Belo Horizonte,
capital do Estado de Minas Gerais, por ter sido a sua proposta aceita
pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da República, conforme des-
pacho exarado em a Exposição de Motivos número cento e setenta e
nove, de doze de fevereiro de mil novecentos e quarenta e dois, pu-
blicada no Diário Oficial de dezoito de fevereiro de mil novecentos
e quarenta e dois, à página número dois mil quatrocentos e cinquenta
e sete, passando a segunda cláusula a ter a seguinte redação:

Segunda Cláusula — O contratante obriga-se a executar os ser-
viços constantes deste contrato pelo preço global de 50:000$0 (cin-
quenta contos de ris). O contratante receberá adiantadamente a
quantia de 10:000$0 (dez contos de réis), para custeio de material
a adquirir.

E, para firmeza e validade do que acima fica estipulado, lavrou-
se no livro próprio da Divisão de Obras, o presente termo aditivo,
que depois de lido e achado conforme vai assinado pelas partes já
mencionadas, pelas testemunns abaixo firmadas e par mim, José
Luiz S. Fontes, que o lavrei. — Sobre estampilhas federais e um
selo de educação no total de 12$2 (doze mil e duzentos reis). Rio de
Janeiro, 3 de março de 1942. — Eduardo de Sousa Aguiar. -- Affonso
Eduardo Reidy. — .David Ballestero. — João Machado Pavão. —
Aprovo — 3-3-942. -- Joaquim Bittencourt F. de Sá. — Confere com
o original. — José Luiz S. Fontes, auxiliar de escritório XI. —
Visto: I. Barroso, chefe da 1-D.Ob.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
Termo de acordo celebrado entre o Governo da União e o Estado de

Sergipe, para delegação das atribuições do Serviço de Econômia
Rural do Ministério da Agricultura ao Departamento de Assis-
tência ao Cooperativismo do Estado de Sergipe.
Aos 28 dias do mês de fevereiro do ano de mil novecentos e qua-

renta -e dois, presentes na Secretaria do Estado dos Negócios da Agri-
cultura o senhor doutor Carlos de Souza Duarte, encarregado do expe-
diente do Ministério Ca Agricultura, por parte do Governo da União
e o senhor Carlos Augusto Travessos Serrano, devidamente autori-
zado conforme a procuração que exibiu, representando o Estado de
Sergipe, na conformidE de do art. dezenove (19) do Constituição e art.
vinte e três (23) do decreto-lei número quinhentos e oitenta e um
(581) de primeiro de agosto do ano de mil novecentos e trinta e oito
(1-8-38), resolveram entrar em acordo para delegação das atribuições
do Serviço de Econôrrda Rural do Ministério da Agricultura ao De-
partamento de Assistência ao Cooperativismo do Estado de Sergipe,
sob as seguintes condições:

Cláusula primeira: — O Departamento de Assistência ao Coope-
rativismo, do Estado de Sergipe, fica investido das funções de dele-
gado do Serviço de Econômia Rural do Ministério da Agricultura, ao
qual caberá, per força das atribuições:

a) receber e encaminhar, devidamente informados, ao Serviço
de Econômia Rural, no prazo máximo de quinze (15) dias, os pedidos
de registo das cooperativas com séde naquele Estado;

b) coletar dados e informações, atravt,s de balanços e balanceies,
para fins de estatística e divulgação, remetendo cópia desse trabalho
ao Serviço de Econômia Rural.

c) proporcionar às sociedades cooperativas cru geral a assistên-
cia técnica necessária, em seus vários ramos e modalidades, e inten-
sificar nos meios rurais e escolares a propaganda e prática do sistema
cooperativista.

d) proceder a investigações sociais e econômicas que facilitem
o desenvolvimento do cooperativismo e sua organização, nos centros
rurais, pelo estímulo ao espirito associativo, do que será dado conhe-
cimento ao Serviço de Economia Rural.

e) fazer cumprir, is leis e regulamentos aplicáveis as sociedades
cooperativas, bem come os estatutos sociais das mesmas e fiscalizar
o funcionamento das mencionadas nas alíneas A e B, do artigo quinze
(15) do decreto-lei número quinhentos e oitenta e uni (581), de pri-
meiro de agosto de mil novecentos e trinta e oito (1-8-38). -

Cláusula segunda: — Para efeito do cumprimento das leis e re-
gulamentos. cabe ao Departamento de Assistência ao Cooperativismo,
do Estado de Sergipe, corno delegado do Serviço de Econômia Rural,
por força do presente acordo, exercer as seguintes medidas repres-
soros.

o) aplicação das multas previstas no artigo vinte e quatro (24)
do decreto-lei número quinhentos e oitenta e uni (581), de primeiro
de agosto de mil novecentos e trinta e Oito (1-8-38), para as coope-
rativas que não observsreni as prescrições do mesmo.

b) determinar e fazer convocação das assembléias gerais e pre-
sidi-las nos termos previstos de violação da lei e disposições regula-
mentares.

c) solicitar ao Ser-iço de Econômia Rural a cassação do registo
da cooperativa infratora das leis, regulamentos ou dos seus estatutos
sociais.

Cláusula terceira: — De qualquer das penalidades acima previstas
caberá recurso ao Serviço de Economia Eural, dentro do prazo má-
ximo de trinta (30) dias para o primeiro caso e de cinco (5) para
os demais, devendo o mesmo ser remetido pelo Departamento de As-
sistência ao Cooperativismo, do Estado de Sergipe, devidamente in-
formado, dentro do prazo de cinco (5) dias.
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Cláusula Quarta — Alem das obrigações acion previstas, deverá
o Departamento de Assistência ao Cooperativismo, do Estado de Ser
gipe, colaborar com o" Serviço de Economia Rural no levantamento
de inquéritos econômicos de intereste para esta última.

Cláusula quinta — O Ministério da Agricultura, por intermédio
do Serviço de Economia Rural, manterá um representante junto ao
Departamento de Assistência ao .Cooperativismo, do Estado de Sergipe
o qual exercerá as funções de assistente técnico e servirá do élo de
ligação entre o dito 'Serviço de Economia Rural e . o referido Departa-
mento.

Cláusula sexta — É facultado ao Ministério da Agricultura, por
intermédio do Serviço de Economia Rural, proçeder à fiscalização pe-
riódica dos trabalhos executados pelo De partamento 'de Assistência
ao Cooperativismo; do Estado de 'Sergipe, em face das atribuições que
lhe são conferidas pelo presente acordo.

Cláusula sétima — É facultado ao Departamento de Assistência
ao Cooperativismo do Estado de Sergipe manter um registo, que será,
procedido após o do Serviço de Economia Rural, para efeito de coope-
rativas enumeradas nas alíneas A e 13 do art. quinze (15) do de-
creto-lei número quinhentos e oitenta o um (581), de primeiro de
agosto de mil novecentos e trinta e oito (1-8-1938), existentes no Es-
tado de Sergipe, e as que aí se fundarem.

Cláusula oitava — O Serviço de Economia Rural, para facilidade
dos serviços atribuidos ao Departamento de Assistência ao Cooperati-
vismo do Estado de Sergipe, obriga-se:

a) pleitear, junto ao poderes competentes, franquia postal e te-
legráfica para o Departamento de Assistência ao Cooperativismo, do
Estado de Sergipe, nos seus entendimentos com as sociedades coope-
rativas e o Ministério da Agricultura, assim como ,na distribuição de
material do propaganda;

b) dar conhecimento imediato do registo obtido pelas coopera-
tivas com sede no território do Estado de Sergipe, ou a sua cassação
e bem assim prestar todos os esclarecimentos necessários e solicitados
por aquele Departamento.

Cláusula Nona — O Governo Estadual, por • intermédio do De-
partamento de Assistência ao Cooperativismo, do Estado de Sergipe,
poderá solicitar ao Ministério da Agricultura a designação de técni-
cos federais, para colaborarem na execução deste Acordo, cabendo
ao Ministério da Agricultura a faculdade de atender ao pedido, me-
diante designação, desde que haja recíproca confiança respeitadas as
disposições de lei número cento e noventa e nove (199), de vinte etrês de janeiro de mil novecentos e trinta e seis (23-1_193t3).

Cláusula décima — Os funcionários da União que passarem a
servir nas repartições a que se refere o presente acordo continuarão
a perceber os seus vencimentos por conta das dotações orçamentárias
federais, conquanto funcionem sob a direção estadual.

Cláusula décima primeira — O Departamento do Assistência ao
Cooperativismo, do Estado de Sergipe, prestará contas ao Serviço de
Economia Rural, em relatório minucioso acompanhado da documen-
tação necessária, até o dia trinta e um de março do ano seguinte, dos
trabalhos executados no ano anterior.

Cláusula décima segunda — Fica ressalvada ao Serviço de Eco-
nomia Rural a faculdade de enviar ao Estado de Sergipe funcionários
no desempenho de quaisquer comissões.

Cláusula Décima Terceira — O Departamento de Assistência ao
Cooperativismo, do Estado de Sergipe, deverá, dentro de seus pro-
gramas, ter sempre em vista o plano básico traçado pelo Ministério da
Agricultura, de Modo a que seja assegurada uma ação uniforme dentro
do território nacional.

Cláusula Décima Quarta — As dúvidas que, porventura, surgi-
rem na aplicação do presente acordo serão resolvidas por entendi-
mentos diretos entre o Serviço de Economia Rural e o Departamento
de Assistência, ao Cooperativismo, do Estado de Sergipe, com recur-
sos para o Ministério da Agricultura.

Cláusula Décima Quinta — No caso de quebra das cláusulas aci-
.

ma, pelo Departamento de Assistência ao Cooperativismo do Estado
cre Sergipe, ficará o presente acordo automaticamente rescindido,
mediante apenas prévia notificação, no • prazo mínimo de trinta (30)dias.

(liáusula Décima Sexta — o presente acordo vigorará pelo prazo
de três (3) anos, a contar da data do registo pelo Tribunal de Contas,
considerando-se tacitamente prorrogado por igual período, se não for
denunciado, por qualquer das partes, até seis meses antes' de ex-
pirar o prazo.

Cláusula Décima Sétima — Para execução dos serviços de que
trata o presente acordo, o Governo da União auxiliará anualmente
o Governo do Estado de Sergipe, com a • importâneia de 50:00080,
cuja despesa deverá correr à conta dos créditos para esse fim aber-
tos ou consignados no orçamento do Ministério da Agricultura.

Cláusula Décima Oitava — O presente acordo terá a duração de
três (3) exercícios financeiros, inclusive o atual, e entrará'em vigor
na data do seu registo pelo Tribunal de Contas, não se responsabi-
lizando o Governo da União por indenização alguma no caso de s.er
denegado o registo.

Cláusula Décima Nona — O Departamento de Assistência ao Coo-
perativismo. do Estado de Sergipe : anualmente, prestará contas ao
Serviço de Economia Rural. do Ministério da Agricultura, em balan-
ceies minuciosos, acompanhados dos respectivos comprovantes das
despesas, da contribuição da União, prevista na cláusula décima sé-
tima. No caso do mencionado Serviço de Economia Rural impugnar
a prestação de contas, poderá o Governo da União deixar de contribuir
com o auxilio de que trata a cláusula referida.

Cláusula Vigéssima — O presente acordo está isento do selo,
por encerrar assunto de interesse da União.

•

• E, para firmesa e Validade do que acima fica estipulado, li-.
- vrou-se o presente termo, no livro de acordos com a Secretaria de

Estado dos Negócios da Agricultura, o qual, depois de lido e achado
conforme, vai assinado pelas partes acordantes já mencionadas, pelas
testemunhas Armenio Aires, Agenor Severino da Silva e por mini
Annibal Xavier Rodrigues, oficial administrativo classe K, com cucu.

, cicio na 1.a Secção da Divisão de Orçamento do De partamento deAdministração, que o lavrei.
Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de 1942. — Carlos de Souzcg

Duarte. — Carlos Augusto Travassos Serrano. — Armenio Aires. —
Agenor Severino da Silva. — Annibal Xavier Rodrigues.

Confere com o original Annibal Rodrigues, oficial adm., classe X.Visto, Celio de Barros.

Termo de acordo celebrado entre o Governo da União e o do Estado
de São Paulo, para a execução de um plano de exposições de
animais e produtos derivados.
Aos vinte e oito dias do mês de fevereiro do ano de mil nove-

centos e quarenta e dois, presentes na Secretaria de Estado dos Ne-
gócios da Agricultura senhor doutor Carlos de Souza Duarte, en-
carregado de expediente da Agricultura, por parte do Governo da
União, e o senhor doutor Alpheu Reveileau, devidamente autorizado
conforme procuração, por parte do Governo do Estado de São Paulo,
com apoio no art. 83, incisos V e IX do Regulamento do Departamento
Nacional da Produção Animal, baixado com o decreto n. 23.979, de 8
de março de 1931, e modificado pelo decreto n. 24.540, de 3 de julho
do mesmo ano, acordaram o seguinte:

Cláusula primeira — O Ministério da Agricultura, visando es-
tabelecer mútua colaboração entre o Governo da União e os dos
Estados de São Paulo e Minas Gerais, atinente à realização de ex-
posições periódicas, acorda separada, mas articuladamente, com os
referidos Estados, a manutenção de uno regime de exposições de
animais e produtos derivados, sob as condições especificadas no
sente acordo.acordo.

Cláusula segunda — O regime de exposições estabelecido por
este acordo será observado de modo a que se realize, anualmente,
uma Exposição Nacional de Animais e Produtos Derivados, sem pra-
juizo de outras exposições regionais promovidas ou subvencionadas
pelo Governo do Estado de São Paulo.

Cláusula terceira — A Exposição Nacional realizar-se-á no de-
correr dos meses de junho ou julho de cada ano em São Paulo. Belo
Horizonte o Distrito Federal, de acordo com o seguinte regime de
rotatividade:

a) em 1942 — São Paulo.
b) em 1943 — Belo Horizonte.
c) em 1941 — Distrito Federal.
d) em 1945 — São Paulo.
e) em 1946 — Belo Horizonte.
Cláusula quarta — No ano em que couber ao Estado de São Paulo

a realização da Exposição Nacional, obriga-se o Governo do Estado:
a) a custear as despesas com a Exposição Nacional com a quan-

tia mínima de cem contos de réis (100:0000);
b) a reservar localidade no certame para os especimes que te-

nham de ser apresentados pela União e- pelos -diversos Estados;
c) a reservar espaço à, representação da União e dos Estados, pa-

ra os produtos de origem animal.
Cláusula quinta — A administração de cada certame ficará a car-

go dê uma Comissão Eexecutiva, designada pelo Ministro da Agricul-
tura e da qual fará parte pelo menos um membro do Ministério da
Agricultura.

Parágrafo único — Os serviços de defesa sanitária animal do Es-
tado onde se realiza a Exposição Nacional cooperarão com o serviço
federal similar na parte relativa à assistência veterinária e à defesa
sanitária.

Cláusula sexta — O julgamento dos animais expostos na Exposi-
ção Nacional de Animais e Produtos Derivados será feito pelo siste-
ma comparativo e terá carater publico.

Cláusula sétima — Alem dos compromissos assumidos nas cláu-
sulas segunda e terceira, o Estado de São Paulo obriga-se pelo pre-
sente acordo a manter um regime de exposições regionais de animais,
quer oficiais ou subvencionais por maneira articulada de modo a for-
mar com a nacional um-só sistema.

Cláusula oitava — O Estado de São Paulo obriga-se a promover a
representação da pecuária local e de produtos derivados na Exposição
Nacional de Animais e Produtos Derivados, onde quer que esta se rea-
lize, segundo o regime de rotatividade estabelecido na cláusula ter-
ceira.

Cláusula nona — O Ministério da Agricultura obriga-se a organi-
zar e a custear a Exposição Nacional que tiver de se realizar no Dis-

• trilo Federal.
Cláusula décima — O Governo da União auxiliará o Estado de

São Paulo para a execução do' regime de exposições ora estabelecido,
com a quantia de cinquenta contos de reis (50:0008000), em cada
exercício financeiro.

Cláusula décima primeira — O Governo da União obriga-se, ainda
a dispender, por intermédio do Ministério da Agricultura, a quantia
de cinquenta contos de reis (50:0004000) na organização da Expo-
sição Nacional quando esta tiver de se realizar em São Paulo.

Cláusula décima segunda — As despesas resultantes do cumpri-
mento das cláusulas nona, décima e décima primeira correrão por
conta dos créditos que, para tal fim, forem consignados nos orçamen-
tos de despesa da União.

Cláusula décima terceira — A duração do presente acordo será
de cinco (5) exercícios financeiros a partir de 1912, podendo, entre-
tanto, ser prorrogado mediante novo termo em pue fique declarado



Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
-	 do Rio de Janeiro,

BOLETM DE' COTAÇÕES DO CÂMBIO FIXADO EM 7 DE
MARÇO DE 1942

Mercados

Oficial

Londres:	 ''''
Libras ARFA 	

Portugal
Suiça 	
Noa York -
Uruguai 	
'Argentina
Canadá 	
Chile

	

Livre	 LiVre
Especial

	

79.585	 --

	

$800	 $895

	

4$630	 --

	

19$642	 20$218

	

10$380	 10$800

	

4$670	 5$000
181200

$633

16$578

Cobertura do Banco do
Brasil aos Bancos:

Londres:
Libras ARFA 	

COTAWES OFICIAIS DE TITULOS EM 9 DE MARÇO
•	 Apólices e Obrigações

DE 1912

Uniformizadas de 1 :000$, 5 ,21.	 	 8014000
Diversas Emissões de 1:000$, 5 %, nom. 	 8151000
Diversas Emissões de, 1:00011, ri.%, port. 	 809$000
Diversas- Emissões de 1:000$, 5-%, port. (cautelas) 	 	 786$000
Reajustamento Econômico de 1:00_0$, 5 %, port. 	 855$000
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:000$, 7,5,	 (1921). 1:015$000
Obrigações Alo Tesouro Nacional de 1:000$, 7 %	 (1930). 1 :030$000
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:000$, 7 To	 (1932). 1:065$000
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:000$, 7 % 	 (1939) 	 1:010$000
Obrigações Ferroviárias de 1 :000$, 7 %	 	 1:035$000
Empréstimo Municipal de 1901, port. 	 565$000
Empréstimo Municipal de 1914, port. 	 180$000
Empréstimo Municipal de 1931, port. 	 211$000
Empréstimo Municipal de 7 %, port. (Dec. ri. 3.261) 	 . 190$000
Prefeitura de Belo Horizonte de -1:000$, 7 %, port. 	 905$000
Prefeitura de Porto Alegre de 50$, 3 112 %, port. 	 30$000
Espírito Santo de 500$, 8 %, port. 	 	 ,,, 500$000
Minas Gerais de 1 :000$, 5 %, nom. 	 670$000
Minas Gerais de 1 :000.3, 7 elo, port. 	 . 930$000
Minas Gerais de	 200$, r,I %,	 part.	 (1934), 1.a série	 . 176$000
Minas Gerais de	 200$, 8 5-, port.	 (1934), 2.a série	 . 186$500
Minas Gerais de	 200$. 7 %, port.	 (1934), 3.1 série . 188$500
Pernambuco de 100$, 5 %, port. 	   95$500
Rodoviárias do Estado do Rio de 600$, 8 %, port. 	 622$000
Rodoviárias do Rio Grande do Sul de 1:000$, 8 %, part. 1 :015$000
São Paulo de 200$. 5 Tc, port. 	 222$000
Uniformizadas de São Paulo de 1:000$, 8 f, ,;,, pôrt. 	 1:10:4000
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e desejo das partes acordantes de continuar-em a cumprir as obriga-
. v3e$' aqui assumidas.

CláusUla décima quarta — O presente acordo só terá validade e
entrará em vigor depois de registado pelo Tribunal de Contas, não se
responsabilizando o Governo da União por indenização alguma, se aque-
le Instituto. denegar- o registo.
• Cláusula décima quinta. — Os auxílios fixados no presente acor-

do; a serem concedidos pela União, poderão Ser suspensos pelo Minis-
tério da Agricultura,- por proposta do Diretor Geral do Departamen-
to 'Nacional da -Produção , Animal, independentemente do prazo men-
Cidnado na, cláusula décima terceira e sem direito a reclamação per
parte do Governado Estado de São Paulo se por ele não for fielmen-
te , observado o presente acordo.

Cláusula décima , sexta, — Na hipótese de surgirem dúvidas na
e'i-ecticão do-- presente -acordo, -serão elas resolvidas por arbitramento,
cotim estabeleceeern- as partes acordantes, considerando-se em vigor
o acordo, Dam todos, os efeitos, até que seja resolvida a dúvida ad-
vinda.	 .	

Cláusula déoima -sétima. — -O presente acordo fica iSento do pa-
gamento de selo, por ollOOrrar assunto de interesse do Governo da
União.	 •

• E, para , firmeza e validade do que acima fica estipulado, lavrou-
se o presente termo- no livro de acordos a cargo da Secretaria de Es-
tado dos Negócios da Agricultura, o qual, depois de lido e achado con-
forme, vai assinado -pelas partes acordantes já mencionacKs, pelas
testemunhas- Almachio.-Pinheiro de Campos, Agenor Severino da Sil-
va. e por mim, .Aparecida Joly Gouveia, oficial administrativo classe
H, com exercício na '-Divisão de Orçamento do Departamento de Ad-
ministraçãa- que o- lavrei.
- Rio de Janeiro, ,28 de fevereiro de 1942. — Carlos de Souza Du-

arte. — Aiphea , Reveilleau. — Almachio Pinheiro de Campos. —
Agenor SererinG d Silva.. — Apareciaa Joly Gouveia.

• ' Confere-- com ,o original, Annibal Rodrigues, oficial administrati-
vo; K. — Visto-. , Caio de Barros, chefe de Secção.

PARTE COMERCIAL

Ações de Bancos
Banco do Brasil .. 	
Banco de Crédito Pessoal, pref. 	

Ações de Companhias
Companhia Estrada de Ferro e Minas . de São Jerõn imo,

ord. 	 	 13a$500
Companhia Carbonífera' Minas de Beija 	 132$500
Companhia SiderúrVca, Belgo- Mineira, port. 	 670$000

Debêntures
Banco Hipotecário "Lar Brasileiro", S." A. de Crédito Real 	 2970$4000
Companhia Docas cl Santos 	

Vendas Judiciais• .
20 Apólices Diversas Emissões, port. (cautelas) 	 	 ' 78~00

Secretaria da Camara Sindical do Rio de Janeiro, em 9 de março
de 1942.-11/renal de Queiroz Vieira, presidente.

Câmara Sindical dos Corretores de . Fundos Públicos
do Rio de Janeiro

VENDAS EM LEILÃO
O corretor João Godoy Filho, autorizado por comitente, venderá

em leitão. na Bolsa do dia 11 do corrente, 4.500 ações ao portador da
Companhia Aeropostal Brasileira S. A., do valor nominal de 200,000
Cada uma.

Secretaria da Camara Sindical do Rio de Janeiro, em 2 de março
de 1942. —Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

(N. 1.129 — 9-3-12 — 10$2.)

RENDAS nuns

438,000
.1044000

Recebedoria do Distrito Federal
COMPARAÇÃO DA RENDA

Alfândega do Rio de Janeiro
RECEITA ARRECADADA

Datas
Receita do dia:

7 de março de 1942 	
7 de março de 1941 	

Receita mensal:

De 1 a 7 de março d 1942 	
De 1 a 7 de março ris 1941 	

Arrecadada de 1 a 6 de março
de 1912	 	

Em 7 de março de 1942 	

Geral

14.422 :056$500
2.395:3891200

Exclusive
depósitos

13.985:957$600
2.383:6818300

Total	 	 16.817 :445$700 16.369 :6384900
Em igual período de 1941 	 	 8.427:63'2$100 8.207:3231100

Diferença para mais em 1912 8.389:8131600 8.162:3153800

Arrecadada de 2 de janeiro a
7 de março de 1912 	 143.532:028$600157.103:3708300

Em igual período de 1941 	 	 128.624 :835$000 118.61)2 :85213900

Diferença para mais em , 19.42 28.478:5351300 24.929 :175$700

Importanciaa

408:3954400
9.405 :8778000

7.355:919$:300
14.115:9643100

6.760:014,800

1912 	 	 118.585 :076$400
1941 	 	 89.150 :7718100

29.434:305$000

Iroportàncias

1.027:356?400
1.838:77l401)t}

Diferença da receita arrecadada a maior em
1941 	  •

Receita global:.

De 2 de janeiro a 7 de março de
De 2 de janeiro a 7 de março de

Diferença I la receita arrecadada a maior em
1942 	

Alfândega de Santos
RECEITA ARRECADADA

Datas
Receita do dia:

3 - de março de 1942 	
3 • de março de 1941 	
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Receita mensal:	 Núm..
de

De 1 a 3. de-,março • de 1912, , 	 	 2 .347 :391E300 insc.
De '1 a 3 de março 'de 1941 	 	 2.711 :071$108-

Nome
	

Pontos

Diferença da -receita arrecadada para mais em
1911 	 	 363:G79800

Receita global:

De 2 de janeiro a 3 de março de 1942 	 	 106.530:909$700
Do 2 de janeiro a 3 de março de 1911 	  " 92.517:232400

Diferença da receita arrecadada para mais em
1912	 ........ . 	

	
11 013:676$800

Alfândega de Santos

.RECEITA ARRECADADA

Datas	 ImportánciaS

Receita -do dia:

5 de março de 1912 	 	 • • 1.395:3378300
5 'de- março de 1911 	 	 1 .251 :4048500

Receita mensal:

De 1 a 5 de março • de -1912 	
De 1 a 5 de- ,março • de• 1911, 	

21. Ladis.4arentts. 	  •,	 97
22. 'Walter. Volk 	 ,	 67
23. Ary Ilha .Soares... .. 	  • 	 95
21. Marino da. Costa .Michel.	 4	 98
27. Daisson.Mariani Otero 	 	 96
28. Ary- Ribeiro .Paranhos 	 4	 85.
29. Leda Andrade. 	 4.,	 69
30. Léa de.Andrade 	 	 85
33. Leomar Chavarria ^ 	  ..	 58
35. Osmar lloff. Pacheco. . 	 	 71
36. Armandó.Maestri. Capra. 	 	 78
37. Lorena Vasconcelos da Silva 	 	 45
40. LODTIOS. José da Costa Mazot 	 	 75
41. Lolita Moré de. Almeida 	 .•	 75
42. Rui Camiló. RUIIS.	 	 1	 58
15. lenida Brasil ltaeser 	 	 81
40. Walmir Círio •	 	 22
47. Ady Thereza Taborda Leal....... ..... 	  .t	 84
48. Reomar. Fialho. ..................-....- .............. 	 88
51. Maria. de.Lourcles.Máscia .Sonres  ^ 	 96 ^
53. \Vilma. de. Oliveira 	 	 69
51. Eugênio •Pfeil d'Azevedo 	 	 96
55. Tareis Preuss 	 	 85
57. José Fernandes da Silva 	 	 30
61. Carmen Canduro de Oliveira 	 	 87
69 . António Candido dos Santos Coutinho 	 	 -65
63. Arduino .Américo Predelon 	 .	 21
61. Ercy Peixoto- Martins........ . 	  . .	 37
66. _Zaida Primo Cerdá 	 	 59
67	 Lacy Corrêa Vargas. - 	 *I	 48

5-599:0031300
6.091:5098800

492:505$500

109.782:521.8700
95.897•671$600

13.814:8508100

Diferença da receita arrecadada para mais em
1911 	

Receita , global:

De 2 de janeiro a 5 de março de 1912 	
De 2 de janeiro a 5 de -março de 1911 	

Diferença da receita arrecadada para mais em -
'1912 	

- AVISO Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interesse
do público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução de
matéria paga, verificada pelos interessados a existência de erros ou
omissões, devem ser feitos das 9 às 15 e das 17 às 20 horas, e no
máximo, até 48 horas após a saida dos orgãos oficiais.

EDITAIS E AVISOS
DEPARTAMENTO. ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

P(BLICO

Divisão de Seleção

CONCURSO DE . PROVAS PARA PROVIMENTO EM CARGOS DA CLASSE INICIAL
DA CARREIRA DE "DATILÓGRAFO" DE QUALQUER !MINISTÉRIO

C. - 41

Faço público, para conhecimento dos interessados, que é o seguinte
o resultado da prova de Datilógrafo do concurso acima referido:

POIFF0 ALEGRE
Núm.
de	 Nome	 Pontos

insc.

3. Herminia Gouveia Silveirq
4. Alvino da Silva Bernardes 	
5. Calixto Felipe Wittmann 	
6. Nemesio Nunes 	
7. Corália Edy Chaves 	
8. Porfirio Moraes Pinheiro 	

10. Sergiano .Amaral Camejo 	
11. Arimindo Beux 	
12. Zaida Ah-es Prazybysz 	
13. Calocério.Pedro.da Silva Ramos
14. Lauro Caldas Lopes 	
16. Osvaldhla Albért  •

Araci Campos Ribeiro 	
-18: Francisco de Paula Fernandes

CURITIBA
Nú.m.

de	 - Nuble • •

insc.
1. Carlos Maria Seifert 	
2..	 José Pires. Braga	 .....................
4 • Vitoria Gonzalez 	
5. Carlos Gonzalez 	
6. Roger. Tayer 	

10. Maria de. Lourdes Bruggemann 	
11. Walter Machado de Oliveir
12. lteitoe • Bagio Vidal 	

• 13. Osvaldo Lobo dos Santos' 	
15. Constante Salata 	
16. Armando Ribeiro Pinto 	
17. Adonis Bufrem 	
18. Jorge- Tapiranga Ituv

. 19. • Circe Izabel da Costa Saboiq
20. Acyr Piilatto Ferreira 	
21. Vitorio •Jtinqueira Domit 	
22. Ary Alberti 	

Ilygina •Enea Esteta Bocchino 	
25. 1)0mb-t o

e'
ns' Mnran Filho 	

26. ; Odilonllauen 	
27: Oliviô Augusto RoncOnl •	
28. Augusto Breginsky • 	
29. Virgiliki Ramos de-Sá 	
30. Hildebrando GuimarfieS'Cristovam 	
32. Idolinó 13onato 	

. 33. .Toiio Emanuel Schaffer 	
31. .TOSé db. Andrade
35. Ernani Della Manca 	
36. Leony Marques dos Santos
37. Dionisio^ Kloster Sampaio 	
38. • Clyce Constantino de Macedo
30. Carmen Velos° da Silva ^ •
46.	 Antonio Pallii • 	 ^ • • •	 • '

Homero Batista 'Ribeiro 	
42.. • Otávio Pereira de Araujo 	
41. José Maria de Azevedo 	
45." Thadeu Luciano Domanski 	
46. Antonio Xavier Marinho 	
47. Antenor Luz 	
49, Ary Gomes Leal 	
51. Eberhard Romero Ribeiro 	
52. Carlos 'Figueira 	
55. Aline Soares Correia 	
57. Alvim Campos 	
58. Lucio Neves 	
59. Jossoá Quadros Souza..,. 	
60. Milton Prado ltiffaud 	
61. Alfredo Gonevino Costa 	
62. Jacyr Ribas Melzer 	
63. Zenide Camargo 	
64. Romeu Felipe Bacellar 	
66. Lineu Ferreira Sampaio 	
67. Nivaldo Nogueira 	
69. Agostinho José Itodrigues
70. -Edilla Schimmelpfeng Per3ira
71. Airamar Costa Padillia

•

98
93
57
82

100
85

zéro
76
78
52
87
98
100
79

SI

Pontos

20
87
98
95
96
40
75
50
10
94
93
93
87
91
75

100
20
60
10
87
81
20
15 .
93
61
35

91
81
90

100
91
30
90
52
38
20

. 59
97
69
92
96
49
89
25

100
100
98
32
98

68
99
97
.23
35



Núm.
Dantes de

inse.

N
de
	 Nome

insc.
Nome	 Pontos
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72. Marina ltazera 	
71. Lilia Lima Lopes 	
75. Hamilton Marques Xavier da Silva 	
76. Lucio Wolff Valente 	
77. Segismundo
78. 'vete Amaral 	
0. Maria Ru th Miranda. 	

82. Antonio Ricardo Nascimento 	
86. Alaide .Mendes Taborda 	
87. Sylvio do Nascimento Ceeeatto
91. Zenaide Quadros Gonçalves
92. Zilá. Gonçalves
93. Zelita da. Silva Figueiredo 	
95. João Batista. Muzzolon 	
98. Emilio Kupski 	

100. Dalton de Oliveira Conde
101. Diva Egg 	
102. Carmen Weidner 	
103. João Gomes Bebia. 	
toit. Odilon Cesar Portes 	
105. Eloah Assumpção 	

ESTADO DA BAIA

Núm.
de	 - Nome

insc.
1. Noel Guimarães do Bonifiin 	
2. Rozendo do. Nascimento 	
3. Alyette Carvalho Araujo 	
4. Maria. Alice da Fonseca Firpo 	
5. Milton Américo do Sacramento 	
6. Hildete Reimão Carvalho 	
7. Bernadete Sampaio Cruz 	
8. Eugenia Barreto Rezende 	
9. América Gonçalves Duarte 	

10. Exibiu Margarida Sampaio 	
11. Lindaura Oliveira Casar 	
13. João Caetano Martins
14. Vara Pena Pereira
15. Francisco Pereira Alves 	
18. Núbia Soares Brito Travasse) 	
19, Jeruza Rocha 	
20. loteio Brito Conde 	
21. Valdete Brito Condo 	
23. Regina Oliveira • 	
27. Araci da Conceição Oliveira 	
28. Nair Trindade Mota 	
30. Milton Pires de Oliveira Pinto 	
31. Yone Cruz Pessèa 	
33. Maria Carmelita Santos Aguiar 	
34. Maria Anita Almeida Costa 	
37. Rubens Segundo da Cunha Passos 	
38. Odette Wetmuth Sampaio 	
Al. Elodye Pereira da Mota 	
44. Eulina Bispo dos Santos 	
45. Fernando Pereira Dias 	
46. Maria Teresa Passos Araujo 	
47. Nair Gois de Almeida Cunha 	
48. Lina Antonieta dos Santos 	
49. Atailda Costa 	
50. Carlos - da Silva Bastos 	
51. Heitor Teixeira de Argólo 	
52. Gilberto Moura Ferreira de Azevedo 	
53. Zulmerina Martins Almeida 	
54. Maria Marques Chagas 	
58. Manoel Campos Filho 	
59. Eduarlinda Barros Barata 	
60. Elisima Noémia de Sousa 	

FORTALEZA

Núm.
de	 Nome

insc.
2. João • Raimundo Sancho 	
3. Maria José Felix 	
5. Sigefredo . Franco Filho 	
6. Cyra . Montezuma Nunes 	
7. Francisca Tomé da Silva 	
8. Alba Benevides de Magalhães 	

10. José Nazareno Rodrigues de Oliveira 	
12. Djanira Xlves da Silva 	
13. Maria Luiza Von Haehling 	
lá. Lenda Almeida de Aguiar 	
15. Ana Benevides de Alencar Teixeira 	
17. Alaide da Silva Torres
18. Nestor dos Santos Vieira Costa 	
19. Aisa Beuttenmuller Medeiros 	
20. Kerginaldo Cândido de Souza 	
21. Dulce Nogueira de Oliveira 	
22. Elyete Xerez Albuquerque 	
23. Rosa Rocha Lima 	

56	 24. Jeovah Eduardo Nobre 	 	 35
83	 25. Sarah Rosita Ribeiro Cavalcante 	 	 83
20	 26. Antenor de C/iveira Fernandes
40	 28. Luiz Maia Lage 	 	 78
63	 30. Sebastião Praciano de Souza 	 	 a5
65	 31. Gilson Nascimento . 	 	 94

.' 15	 32. Maria Aldery Sampaio Fernandes 	 	 32
83	 33. Julia Ciarlini . 	 	 80
25	 34. Erivan Helêno Palhè,ta 	 	 83
90	 36. Zoroasto Maia 	 	 85
63	 37. Eleonóra Braga . 	 	 10
45	 38. Maria Nylee Correia Studart 	 	 100
66	 40. Raimunda Azevêdo Duarte 	 	 et
77	 41. Zimar Cunha	 25
36	 42. Maria Augush da Cunha 	 	 50
43	 44. Maria Luiza Sampaio Rodrigues Pereira 	 	 75
92	 45. Evandro Carneiro Martins 	 	 65
67	 46. Otacilio Fernandes Nunes 	 	 10
20	 47. Oswaldo Evandro Carneiro Martins 	 	 13
10	 48	 Maria Zailda Horten	 dcio os: Santos 	 	 71
48	 49	 Zuleika Sabóia 	 	 36

50. Claudio Gonzaga Roland 	 	 82
51. Benedito Line dos Santos 	 	 15

Pontos 53. Expedito Germ•do de Vasconcelos 	 	 82
54. Margarida Ma-ia •Rodrigues Falcão 	 	 90
55. Irene de Castro Sales 	 	 39

100	 56. Maria Irlanda de Aguiar 	 	 84
21	 57. Maria -Elha de Aguiar 	 	 47
51	 58. Neusa Peixoto Botelho 	 	 72
95	 59. Almira Osório Nery de Souza 	 	 94
58	 60. Maria Leanira Mala Lira 	 	 69
$8	 61. Maria Apareci ia de Castro 	 	 00

100	 62	 Maria Sofia Memória 	 	 56
35	 63. Valfrédo Souto Cruz 	 	 73
76	 64. Vicéneia Angusto Filg.ueiras 	 	 33
53	 65. José Newton Bandeira Barbosa 	 	 82
52	 67. Osmar Gomes Vieira 	 	 64
82 68. Miguel Leocild-o de Araujo 	 	

-1i69. Maria Leite 	 	 Z4;74	 ro
94	 70. Ursula Von Haelding 	 	 100
68	 72. Maria Lery Fernandes Mala 	 	 30

73, Adamir Peixoto de Alencar 	 	 77
75. Zuleika de Alencar Araripe 	 	 81
76. Francisco Fernandes de Souza 	 	 34
78. Maria Dulce Comes Barbosa 	 	 70
83. Carlinda Colares Pereira 	 	 35
84. Maura Perona . 	 	 58
86. Antonia Fluida PessUa Santos 	 	 84
87. Moisés Gonçalves Oliveira 	 	 48
88. Raimundo Rodrigues Filho 	 	 30
92. Germana de Oliveira 	 	 85
93. Antonio Agostinho da Silva 	 	 3
95. Hélio Gadelha de Abreu 	 	 100

96. Moacilincla Cerqueira Ramos 	 	 35
98. Maria Dila Maia Espindola 	 	 87
99. Elsa Solano Mc.rtins 	 	 100

103. Mirtes Menezes de Serpa 	 	 49
104. José Airton Sa-aiva 	 	 • 96
107. Alano de Moura Beleza 	 	 7"
109. Edla Gomes Vhira
110. Romnio da Fonseca Miranda 	 	 '79
111. José Maria Goyana Falcão 	 	 10
112. Luiz Gomes da Silva 	 	 54
113. Lucia Rola .	

9

114. Maria Neusa de Andrade Ponte 	
115. Zulêna Ponte
116. Maria lèda lIdefonso Bezerra 	
117. Maria Eldamir Barros de Oliveira 	
118. Carmen-Dolores Sombra Stinlart da Fonseca
119. Eunice Sombra da Fonseca 	
120. Djanira Teixeira Maia 	
121. Lauro Maia Teles 	

.	 799()::(

88	

5

58	

425:3

Pontos	

.1

20	
'

9"

78
122. Paimunda Lira Bezerra 	 	 51
123. Ednir Allniquereue Viana 	 	 71
124. Edneusa Allniqtemque de Alfredo Viana 	 	 73
125. Gerardo Gomes de Souza 	 .	 80
126. Gervasio Queiroz Marinho 	 	 81
127. Manoel Jesonias Costa 	 	 20
128. Aseneth Cortez Guedes 	 	 51
129. Maria Rosielér da Carvalho 	 	 35
130. Francisco Augum Braga Filho 	 	 92
131. Moacir de Oliveira Paula 	 	 50
132. Julieta Cabral do Amaral 	 	 98
133. • Juba Fernandes Gifroni

	

-	 7--*25135.	 Ilidi° Silveira	 35
136, Hodson Oliveira de Nb-meies 	 	 81
137. Afonso Capistrano Brillum1e 	 	 46
138. Francisca Ester Castelo -Branco Vilela 	 	 81

140. José Edmilson Magalhães Martins 	 	 64
141. Amauri Augusto de Pono-s Saraiva 	 	 80
143.	 Edson Soares de ..5.!..si.z	  	 69

...

92

95
94
88
85
14
29
66
90
77
80
92
48
31
70
89
15

61
85
81
73

100

48
53

91

‘)

54
44
20
52
81
98
75
63
56
97
89
62
67
55
91
45
86
52
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Núm.
- do	 Nome

146. Walter ' Atraíra Leite 	
147. Bento José Labre da Silveira 	
148. MaVia Barroso Ribeiro 	
149. José Machado de Araujo 	
150. José Sandes da Fonseca 	
151. Ivo Ribeiro de Souza 	
154. Ofir de Castro' e Silva 	
155. Francisco Xavier de Oliveira 	
156. Joaquim Farias Sales 	
157: Maria José de Melo Jaborandy-
158. Milton Ribeiro de Souza 	
159. Walter Humberto Monte 	
160. Antonio Moreira Albuquerque
161, Zuleika Cordeiro Lobo 	
162. Maria Diva Nogueira Pereira 	
163. . Juarez Cavalcante Teixeira 	
164. Maria Madalena Pontes Aragão
165. Luzia Maria do Nascimento 	
166. Milton Conguê . 	
167. Manuelito PeixOto . 	
169. Jaci. da Rocha Moreira 	
171. Maria de Lourdes Silva 	
173. Heyder de Moura Carvalho 	

Teixeira Coelho, secretário da banca examinadora.

	

D.S. cio D.A.S.P., em 9 de março de 1942. 	 Mario Salema

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PCBLICO

Divisão de Seleção
CONCURSO DE PROVAS PARA PROVIMENTO EM CARCOS DA CLASSE INICIAL

DA CARREIRA DE GUARDA-LIVROS DE QUALQUER MINISTÉRIO

C.43
Faço público, para conhecimento dos interessados, .que é o se-

guinte o resultado das provas 'de Matemática e Estatística, do con-
curso acima referido, realizado no Distrito Federal e nas capitais
dos Estados de São Paulo, Pernambuco, Rio Granda do Sul, Minas
Gerais e Ceará.

DISTRITO FEDERAL
Núm.-

de	 Nome
insc.

2. Luiz Sales Brant 	

	

4. Cloris Moreira Martins Ferreira	 	
5. Expedicto Fontes de Oliveira 	
7. Oswaldo João Arbex 	

10. Benoni Oliveira da Silva 	
12. José Maria Cavalcanti de Albuquerque 	
13. Carlos Teixeira Flaeschen 	
14. Uslaender Molèclo de Souza 	
15. Nilthon Antonio Back 	
16. Alvaro Ferreira da Silva 	
17. Leonor do Carmo Cardoso 	
23. Waldemar Ferreira de Souza
24. Rachel de Souza Pinto 	
25. Aracy Cardoso
27. Yolanda de Figueiredo 	
30. Alencar Barreto Cacmpé 	
31. Noel Reis Ribeiro 	
32. Luiza Nilza Santos 	
33. Livio Amorim . 	
35. Manoel Alves Junior 	
36. Nelly Paranhos Bainho
37. Nair Ceolho Morsch 	
38. Fued Salomão Handam
40. Anisio de Almeida 	
41. Percio Gomes de Melo
42. Aloysio Chaves Fernandes 	
43. Maria Vargas . 	
44. Arthur Jesus Alves 	
45. Carlos Mendes Barata 	
46. Mercedes Nunes Paranhos 	
47. Dina ,Niskier . 	
48. Alayde Lisboa Helena 	
50. Iza Nicolau de Almeida Cardoso
51. Dulce de Castro Leitão 	
52. Miguel Abraão
55. Orlando Travancas
56. José Luiz Ferreira da Costa 	
57. Wilson Barbosa
59. Ivette Beatriz da Silveira 	
61. Antonio de Souza Magalhães 	
64. José Maciel
65. Maria José Saldanha Barromeu
66. Carmen Abraão . 	
68. Lenor Kopke de Carvalho Motta
9. Alziro .José Avila Junior 	

70. Deléa Pereira da Costa 	

Núm.
de •	 Nome	 Pontos

insc.
- 71. Walter dos Santos 	 .	 42
72.. Manoel Gregorio Vasconcelos 	 	 84
73. Maria Eugênia Soares Machado 	 	 - 30
76. Conceição Apparecida Baumgart 	 .	 58
77. Mauro- Law Pereira 	 	 85
78. Oswaldo Nunes da Silva 	 	 Zero
79.. - Alberto Brêtas . 	 	 20 •
80. Elza Diniz Bittercourt 	 	 50
81. Persio dos Santos Geolás 	 	 75
83. Alvaro Teixeira Maia 	 	 96
84. , Apparicio Furtado de Siqueira 	 	 83
86. Silvio Gomes • 	 	 79
93. Gregorio José Muniz 	 	 87
95. Elza Gonçalves 	 	 10,
97. Dulcelina Soares -Gageiardi 	 	 10

102. Iza de Castro. Machado 	 	 23
103, Jerson Telles Ribeiro 	 	 50
101. Emanuel Gonçalves de Freitas 	 	 60
105. Richard Fernandez de Azevedo 	 	 31
110. Alberto Calero Rodriguez 	 	 24
111. Lindaura de Araujo Barros 	 	 23
112.- • Diva Avelar Gonçalves 	 	 42
114. Aida Pinto Damião 	 	 15
115. André Andrico	 26
117. Tilda Viana de Brito 	 	 34
122. Gino Reis Ribeiro 	 	 14
123. Clarisse Moreira da Fonseca 	 	 37
124. Ivone de Oliveira 	 	 20
127. Climenio Scorzelli . 	 	 41

, SÃO PAULO
Núm.

de	 Nome	 Pontos
insc.

2. Paschoãl Ruzzi
3. Walclemar Torraca . 	
4. Adindo Mendes da Silva 	
6. José de Arruda Leme Junior 	
8. Osmany Silveira Mendes 	

10. Yone Crisolia . 	
11. Ernesto Fortola . 	
13. Jurandyr Casar .
14. .Evera.rdo Campos
15. Romeu Tovo . 	
18. Antonio Cury . 	
20. Americo Brasile 	  	
21. Angelo Liguori . 	
26 Julio SanVAna Broca 	
27. Hugo de Carvalho 	
29 Perina Gomes de Oliveira 	
38. Modesto Silvio Armando Roberto Cemignari 	
42 Diogo Mastrorocco . 	
49. Antonio Chagas Machado 	
52. Moacyr Ramos .
53. Haydée Kolar
55. Hugo Antonio Jorge 	

RECIFE
Núm.

de	 Nome	 Pontos
insc.
• 3. Maria das Neves Dias da- Silva 	

	
Zero

5. Heleno José de Farias 	 	
75

?ORTO ALEGRE
Núm.

de	 Nome	 Pontos
insc.

1. Hilario Giacob Zortéa .. . 	 	 88
2. Julio Constantino Casa 	 	 77
5. Desiclério Castaldo Filho 	 	 *75 •
6. Arduino Emilio Frauciosi 	 	 35
7. Emilio" D'Anunzio Covolato 	 	 57
8. Maxinnano Martins Veras 	 	 47
9. David Cornaria . 	 	 73

10. Vaird Ferrugem Martins 	 	 73
11. Ary Kuhn . 	 	 82 -
12. Sebaldo Max Leipelt 	 	 30
14. José Bonen Pinto 	 .	 44
15. Mario Predebon . . 	 	 30

BELO HORIZONTE
Núm

insc.
de	 Nome	 Pontos

1. Antonio de Oliveira Leite 	 	
4í2. Aldina França Diniz 	 	
754. Jacy Teixeira sle Carvalho 	 	
736. Pedro Ferreira Lomônaco 	 	
607. Vicente Fernandes Ferreira 	 	
3011. Alda Thompson . 	 	
1012. Alberto Lisboa . 	 	
43

Pontos

86
20
64
25
30
25
79
51
61
37
10
70
44
30
48
25
10
54

5
60
20

55

Pontos

88
23
30
63
65
89
50
23
87
30
30
61 -
40
25
35
20
.42
40
43
45
37
85
52
30
73
42
76
88
55
24
80
40
97
37
25
67
64
55

Zero
86
30
70
50
14
65
10

68
36
30
81
37 .
10
40
62
42
55
20
67
50
53
87
22
22
61
43
50
50
20
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13. Francisco Santiago Brandão 	
14. Marcos de Araujo Brandão 	
15. José de Araujo Brandão 	
16. Wagner Doutas Nogueira 	
17. José Moura -Filho 

	

	 -
FORTALEZA

30	 Leia-se:
45 3 — No dia 23 do corrente mês, os concorrentes julgados idõ-38	 íleos e por isso, im•critos, apresentarão na Divisão de Obras, à Ave-40	 nida Graça Aranha, Edifício Sede do dinistério da Educação e Saude,
45 12.° andar, suas -propostas- que serão recebidas até_ às 13 (treze). ho-

ras, pelo Comissão que julgar a concorrência e que será presidida pelo
Chefe da Secção Técnica.

Pontos

	

	 Divisão de Obras, 6 de março de 1942. — I. Barroso, chefe da
.1-13 Ob.

Núm.
de	 Nome

insc.
1. Milton Rodrigues -de Souza, 	
2. Manoel . A pastacio Pontes. 	

	 40
30
603. Thomaz de Aquino R-ebouças Lins 	 	
69J. Salomão -Ramos Soares • -	 	
506. Luiz Liberai.° -Aguiar - 	 	
108. João Barros Latis 	

SalemaD.S. do DA.S.P., mi . 9 dá inarço de 1912.	 Mario
Tei.reira Coetho, secretário' dá -banca examinadora.

DEPARTAMENTO -.ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
..PúBLICO

DiviSrtode Aperfeiçoamento
CURSO- DE -BIBLIOTECONOMIA I

. . .CONCLUSÃO DE CURSO

Faz-se público,- - para ciência dos - interessados, haverem alcan-
çado a média global, prevista para aprovação, no Curso de Extensão
de BiblioteConomia • I, instituido pela portaria n. 1.043, de 28 do
abril de 1941, dci 'Presidente do D.A.S.P., os seguintes funcioná-
rios o extraaitimerátio g 'dei Serviço .Público Federal:

Helena Maria da Costa Azevedo.
Lygia Noronha de Carvalho.
Alba Abrantes Dei Vechio.
Marina Alencar Roxo.
Aurora Barros de Araujo Vieira.

	

Cecilia Bandeira- de -Mello,- • • 	 -	 •
Maria Antonietta -de • Magalhães- ReqUião.
?dariciel Adolpho -Wanderley.
Sylvia Goulart -de -Andrade.
Francisca - Buarque • de Almeida.
Helena •Soares Br'a-ndão.-
Hilton Calasans -Rodrigues.-
Doris de- Góes de Queirlaz . Lima.
Cybelle de Hanneqtrim -Gemes..
Stael Alves Pequeno.
Maria Leonor -e -Assurnpção de Araujo.
Iygia da Fonseca -Fernandes da 'Cunha..
Heloisa-Rego Freitas -Fontenelle-,
Maria Heleira da -Fonseca -Costa- Couto.
Heloisa Leite Soares de•Azevedo.
Irene Teles- de Aquino.
Celia de Mello Franco.
Isá Sena Chevalier.
Regina .Maria Pires de Sá.
Liette Cravo de Mattos.
Elsy Guimarães Ferreira.
Maria da Gloria Tavares de Lacerda.
Antonio Caetano Dias. •
Eunice Socci Cabral.
Maria Lygia Barreira da Fonseca..
Lucia Léa Bernardes.
Maria Corrêa Vallim.
Isabel de Souza Ennes.
Christina Lardy Machado Bezerra.
Aurea Iralcida de Vasconcellos.
R.egina Maria Pederneiras.
Migo di Biasi.
Dulce Albuquerque Basto.
D.A. do D.A.S.P., em 9 de março de 1952. — J. • R. 71. Jithé

Junior, Diretor dos Cursos de Administração do D.A.S.P.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE
Departamento de Administração

Divisão de Obras
CONCORRÊNCIA Pl..:BLICA

Retificação Itn publicução•do edital do coaieorrência pública para cons-
trução de estradas e arruamentos na Colônia Julian° Moreira em
Jacarépagua, puolicado no "Diário Oficial" de 5 do corrente mês,
às págs. 5.492.

Onde se
3 — No dia 14 de março de 1912, os concorrentes julgados idó-

neos e por isso, inscritos, apresentarão na Divisão de Obras, à Avenida
Graça Aranha, Edifício Sede do Ministério da Educação e Saude. 12.°
andar, suas propostas que serão recebidas até. as 13,15 (treze e
quinze) horas, pela Comissão que julgar a concorrência e que será
presidida pejo chefe da Secção Técnica.

-
Divisão de .Obras

CONCGRRÊNCIA PÚBLICA
Chamo atenção dos interessados para o edital pulbicado no Diário

rio Oficial de 21-2-942. à pág. 2.786-7, para a construção de um
muro para o terreno do Serviço de Saude dos Portos de Fortaleza, Es-
tado do Ceará.

Divisão de Obras, 5 de março de 1942. — I. Barroso, chefe
da 1-D. Ob.

Divisão de Obras
CONCORRÊNCIA PÚBLICA

Chamo atenção Jos- interessados•para a publicação do edital do
Diário Oficiai de-24-2-942, às • págs-. 2.787-8, para obras de reparos
em diversas-dependências da -Faculdade de Medicina da Bafa.

Divisão de Obras, 5 de março de 1942.. — I. Barroso, chefe
da 1-D. Ob.

Divisão de Obras
CONCORRÊNCIA PÚBLICA

Chamo atenção dos interessados que a concorrência pública para
remodelação da Biblioteca Nacional, de acordo com o edital -publi-
cado no Diário Oficial de 10 de fevereiro próximo passado, às pá-
ginas 2.108-9, fica adiada para o dia 20 de março corrente, às treze
horas.

Divisão de Obras, 5 de março de 1942. — I. Barroso, chef.3
da 1-D. Ob.

Divisão do Pessoal
Fica considerado automaticamente recindido, por abandono da

função, a partir de 2 de janeiro último, de acordo com os termos da
respectiva cláusula sexta, o contrato celebrado com Helio Lage Ucluki
Cavalcanti, para exercer as funções de técnico especializado da Co-
missão do Plano da Universidade do Brasil, assinado aos 22 de feve-
reiro de 1940 e registado pelo Tribunal de Contas em 5 de abril do
mesmo ano.,

Divisão -do Pessoal, 9 de março de 1912. — Alvaro Pereira.

Divisão do Pessoal
Fica considerado_ automaticamente- recindido, por abandono da

função, a partir de 2 .de _janeiro último, de acordo com os termos da
cláusula sexta, o contato celebrado com Atilio Correia Lima, para
exercer a s funções de técnico especializado da Comissão do Plano da
Universidade do Brasti assinado aos 22 de fevereiro do 1910 e re-
gistado . pelo Tribunal de Contas em 5 de abril do mesmo ano.

Divisão do Pessoal, 9 do março de 1942. — Alvaro Pereira.

Divisão de Ensino Industrial
LICEU INDUSTRIAL DO MARANHÃO

De avortio com o irl.. /9 do decreto n. 13.064, de 12 de junho de
1918, e as instruções aprovadas peto Sr. ministro da Educação e Sanda,
por portaria de 4 de . novembro .de 1936 e publicadas no Diário Oficial
de 27 do mesmo mês, laço público achar-se aberta, pelo prazo de 60
(sessenta) dias a conta desta data ,n inscrição ao concurso de títulos
e provas para provimento do cargo de professor; padrão G. para lecio-
nar na secção de trabalhos em madeira, do Liceu Industrial do Ma-
ranhão.

Ao se inscrever, cada candidato provará com documentos babeis:
a) ser brasileiro nato ou naturalizado;
h) Ser maior de. 18 anos de idade o contar no máximo 40, exceto

quando se tratar de pessoas que já venham exercendo cargo público
federal, como •docente.

c) não sofrer de moléstia infecto-contagiosa nem ter defeito fí-
sico ou orgânico que o inhabilite para o integral exercício do cargo,
consoante atestado firmada por dois médicos, com as respectivas fir-
mas reconhecidas;

d) estar quites com o serviço militar;
e) ter conduta irrepreensivel .atestada pelas autoridades poli-

ciais dos domícilios atual e anterior, nos dois anos precedentes, jun-
tando, ainda, folha corrila expedida pela policia do Estado.

Consideram-se títulos para efeito do concurso:
a) diploma da Escola Normal de Artes e Ofícios "Venceslau

Braz";
b) qualquer trabaho inédito ou publicado concernente ao Cargo

em concurso;
e) diploma de Professor, expedido por estabelecimentos oficiais

ou a eles equiparados;
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d) certificado de conclusão de curso em Escola de Aprendizes
Artífices;

e) certificado de curso secundário;
f) atestados reconhecidamente Idóneos, de serviços prestados

como professor.
Os candidatos juntarão ao requerimento de -inscrição um ou mais

dos títulos mencionados acima.
Sem juntada de, pelo menos um título, terão indeferido o respec-

tivo pedido de inscrição.
O concurso de provas para o cargo de professor de oficina cons-

-tara de quatro partes: escrita, oral, prática e gráfica, assim discri-
minadas:

Parte escrita
a) um ditado de vinte a trinta linhas, de autor brasileiro con-

temporâneo;
b) três questões práticas de aritmética, relacionadas cem os tra-

balhos da oficina em concurso;
- c) tecnologia do ofício.

Parte oral
a) leitura de trecho em prosa, de autor brasileiro contemporàs

neo, interpretação e sinônimos;
b) cálculo mental;
c) geometria prática;
d) principais fatos da história pátria;
e) tecnologia do ofício.

Parte gráfica	 •-,
Constará da execução de um desenho projetivo a nanquim, deVida-

mente cotado, relativo à oficina e orçamento para manufatura do
objeto projetado.

Parte prática
Constará da execução do projeto feito na prova gráfica.
O candidato que obtiver média igual ou inferior a 60 (sessenta)

em qualquer prova será imediatamente considerado inhabilitado e im-
pedido de prosseguir no concurso.

-	 O candidato que - obtiver no coOcurso média final inferior a 70
(setenta) será considerado inhabilitado,

O concurso será válido por um ano, findo o qual os candidatos não
abroveitados nesse período perderão qualquer direito até então vigente.

O candidato inhabilitado somente um ano depois poderá ser adnii-
tido a novo concurso.

De acordo com o art. 17 do decreto-lei n. 1,713, de 28 de Outu-
bro de 1939, O ocupante do cargo em concurso será inscrito ex-officia,
devendo satisfazer as exigências estabelecidas dentro do prazo fixado
para a inscrição. 0-interino..que deixar de cumprir o disposto acima
será exonerado.	 •

Outros esclarecimentos serão prestados pela Secretaria do Liceu
Industrial do Maranhão, na cidade de São Luiz, ou pela Divisão de En-
sino Industrial do Departamento Nacional de Educação, no Rio da • Ja-
noivo.	 •

São Luiz, 17 de janeiro de 1912. - Tebyreçdde Oliveira, diretor.

• Universidade do Brasil
ESCOLA. NACIONAL DE QUÍMICA

De ordem do Sr. diretor, Dr. Luiz da Costa Porto Carreiro Neto,
faço público que no concurso de habilitação à matrícula inicial nesta
Escola no ano letivo de 1942, foram considerados habilitados o se-
guintes candidatos:

1. Pedro Guilherme Weiner Bittencourt, média 74.
2.. Otto Richard Gottlieb, média 68..
3. Classic 1Machline, média 66. -
4a. Teddy de Moraes, média 61.
4b. José Domício Furtado de Moraes, média-61.
5a. Abrahão Iachan, média60.
5b. Neusa Netto, média 60.
6. • Sergio Arthur da Silva Pessoa, média 59.
7. Victor David Mussa, media 56.	 .
8a. Catarina . Soda,. média 55.
8b. Affonso Cerqueira Lima, média 55.-.
8c. Zwi Lewin, média 55.
8d. Helio Rocha, média 55.
9a. Rinaldo Schiffino, média 51.
9b. Jorge Jurkievitch, média Si.

10a. Luiz Alfredo Cardoso Piragibe, média 53,
10b. Epaminondas Leontsinis; média 53.
10e. José Fernandes Valente, média 53.
11. Frida Capeller, média 52.
12a. Ademar Vieira da Rocha, média 50.
12b. Armando de Avellar Torres, média 50.
12c. Hugo Ferreira da Silva, média 50.
12d. Mario Affonso Silva, media 50.
Secretaria da Escola Nacional de Química - em 9 de março de 1912.

Diva Rocha de Lima Netto, secretária.

Museu Histórico Nacional
CURSO DE MUSEUS'-

De acordo com o despacho exarado pelo Sr. Ministro da Educação,
110 processo n. 41.236-41, fica convidada a comparecer -ao Museu
Histórico Nacional, às 13 horas, a aluna Lucilia Ferreira, afim de fa-
zer nos dias 11 e 12 de março, a prova escrita e oral da cadeira de
História do Brasil.

Em 24 de fevereiro de 1912. - Nair de Carvalhõ, secretáritl

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento Federal de Compras

AVISO AOS SRS. FORNECEDORES

Comunico aos Srs. fornecedores, que não serão tomados em
consideração, os pedidos de prorrogação de prazo para material de
importação, que não venham acompanhados de documentos provan-
do estar as firmas fornecedoras em correspondência com os seus re-
presentantes no estrangeiro, e, interessadas em proceder a entrega do
material que lhes foi ad,tudicado, dentro do menor prazo possrvel.

Comunico cutrossim nue os documentos em apreço poderão ser
entregues no gabinete da D. R. E., e, logo após o exame dos mesmos.
serão devolvidos aos interessados.

Rio de Janeiro, 21 de fevereiro de 1912. - Augusto Barata, di-
retor da D. R -. E.

• Departamento Federal de Compras

MULTA

Em virtude de despacho do Sr.
por inadimplemento de proposta de
art. 34, alínea a, do decreto n. 5.
à firma:

Firma - Requisição. - Empenho
Publicações Pan-Americanas Ltda.

(Falta de 'entreg.a do mate-
rial constante do empe-
nho a. 23.475) .

Rio de Janeiro, 5 do março de 1942. - Augusto Barata, diretor
da D. R. E.

Departamento Federal., de Compras .

O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos
senhores interessados que, de acordo com o parágrafo 1P, art. 31,
do decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1940, solicita, para o dia 16
de março de 1942, ofertas de cotações para -as requisições -constan-
tes da relação abaixo, cujas especificações se acham afixadas no
local devido, na. sede do Departamento, à avenida Graça Aranha nú-
mero 62:

Requ. isições:,	 Materiais:
Chapas de vidro, etc..
Grampeador, etc.
Expediente.
Aparelho automático regulador e protetor de
bomba de alta rotação.
Banho-Maria, elétrico, etc.'
De laboratório.
De laboratório.
Impressos, etc.
Máquina de calcular, etc.
Normógrafo de celuloide, etc.

Rio de Janeiro, em 9 de março de 1912.. - Blanc de Freitas, di-
retor da Divisão Comercial.

Departamento Federal de Compras
O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos

senhores interessados que, de acordo com o parágrafo 1. 0, art. 31,
do decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1910, solicita, para o dia 23
de março de 1942, ofertas de cotações para as requisições constan -
tes da relação abaixo, cujas -especificações se acham afixadas no
local devido, na sede do Departamento, à avenida Graça Aranha nú-
mero 62:

Requisições:	 Materiais :
145.038.	 Livros, etc.

• 903.198.	 Livros, etc.
Rio de Janeiro, em 9 de março de 1912: - Blanc de Freitas, di-retor da Divisão Comercial.

Departamento Federal de Compras
CHEQUES EMITIDOS EM 6-3.42 E 7-3-42

FICHAS NS. 22/26 À DiSpoSiçao DAS SEGUINTES FIR.MAS.:
Cheques ns.:	 Firmas:

015596-B - Bausch & Lomb do Brasil Ltda.
015597-B	 Casa -Souza Baptista Ltda.
015598-B - J. Pinho Moraes.
015599-B - Erie-h Bichner & Cia. Ltda.
015600-j3 - Alberto Martins & Cia.

diretor geral, foi imposta multa
fornecimento, de acordo com o
873, de 26 de junho de 1940,

- Multa - Motivo da -muita •
901.139/40A	 23.475- 10.%.

109.005.
109.024.
110.002/3.
124.001.

142.016.
226.012.
251.053-fl.
301.021/2.
903.194.
911.020.
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015601-B - Barbará & Cia. Ltda.
015602-B - B. Herzog & Cia.
015603-B - Mendes Junior & Cia. Ltda.
015604-B - Mesbla S. A.
015605-B - Maya Rebello & Cia.
015606-B - Sociedade Anonyma Casa Pratt".
015607-B - Sociedade Anonyma Productos Textis
015608-B - Sudeletro S. A.
015610-B - D. R. Moura & Cia.
015611-B - Empresa Técnica Industrial Brasileira Ltda.
015612-B - F. F. Fernandes & Cia.
-015613-B - Cia. Marconi Brasileira.
015614-B - RCA. Victor Brasileira Inc.
015615-B - tia= Auto-Peças Ltda.
015616-B - Lutz, Ferrando & Cia. Ltda.
0156r7-B	 Thornicroft Mecanica e Importadora S. A.
015618-B - Willmann. Xavier & Cia. Ltda.
Cheques emitidos n/data 22 correspondente a 34 faturas no va-

lor de 562:809$400.
Rio de Janeiro, 9 de março de 1942. - Augusto Barata, diretor

da D. R. E.

Departamento Federal de Compras
AVISO AOS SRS. FORNECEDORES

• Ficam avisados os Srs. fornecedores que deverão entregar o ma-
terial constante dos empenhos mencionados, até o dia • 30 de março
de 1942.

Em caso contrário, ficarão sujeitos à penalidade prevista no
decreto n. 5.873, art. 34, de 26-6-40.

Firma - Requisição - Pedido - Empenho
Adolpho Botelho 	 	 105.076/78	 2	 16.285
Idem 	 	 -145.152	 2	 20.521
Idein 	 	 213.020-A	 • 1	 18.703
Idem 	 	 218.032 .	 1	 23.345
Idem 	 	 240.067	 1	 16.872
Idem 	 	 261.060	 2	 6.947
Idem 	 	 413.039	 2	 11.268
Idem 	 	 413.161	 1	 22.203
Idem. 	 	 413.162	 1	 21.476
Idem 	 	 801.771	 4	 15.940
Idem 	 	 801.773-A	 2-A 14.547
Idena 	 	 801'..786	 2	 18.520
Idem 	 	 910.013	 1	 16.374
Civilização Brasileira S. A. 	 	 133.047-A	 1-A	 20.992
Moreira Barbosa 8z Comp. Ltda. 	 	 133.070	 1	 21.599
Public. Pan. Americana Ltda. 	 	 253.035/36	 1	 26.229
Idem 	 	 253.035/36	 3	 26.230
Soc. A.ccumul. Nife do Brasil Ltd	 13a.069	 4	 21.524
Idem 	 	 133.070	 2	 21.600
Idem 	 	 133.071	 1	 21.525
Idem 	 	 133.085	 1	 21.675

D.F.C., em 9 de março de 1942. - Augusto Barata, diretor da
D.R.E.

MINISTÉRIO DA GUERRA
Diretoria do Material Bélico do Exército

FÁBRICA DE ITAJUBÁ
Provas de habilitação para admissão de extranumerários-mensalistas

nesta Fábrica, nas categorias de mestre, artífice e auxiliar
'de Escritório

De ordem do Sr. major-diretor, faço público, para conhecimento
dos interessados, que aprovei, nesta data, as inscrições referentes às
provas de habilitação para admissão de extranumerários-mensalistas,
nesta Fábrica, nas categorias abaixo declaradas, dos seguintes can-
didatos:

Para mestre - Padrão XV
Número de inscrição - Nomes

1. Valtan de Paiva Gomes.
2. Mésio Alves Teixeira.
3. Vicente Lopes.
4. Isac Rodrigues de Lima.
5. Teodoro Yander Velde.v.

Para artlfice - Padrão IX
1. José Biagione.
2. José Braz Guedes.
3. António de Oliveira Costa.

Para auxiliar de Escritório -.Padrão VII
1. Antônio Barbosa Beraldo,
2. José Xavier Duarte.
3. Pedro Ribeiro.
4. João Aldano da Silva.
5. José Irado Fernandes.
6. Emitiam) Castor de Menezes.
Fábrica em Itajubá, 2 de março de 1942. - Walfrido Antonio dos

Cattles,.capitão, fiscal administrativo.

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA

Quartel General da Terceira Zona Aérea

SERVIÇO DE FAZENDA

EDITAL DE CONCORRIINCIA

Chamo a atençio dos interessados para o edital de conearrência
publicado à página n. 2.847 do Diário Oficial de 25 de fevereiro de
1942, cujo prazo de inscrição termina no dia 12-3-1942. - Reitor
Larraury Melleu, 1. 0 ten. I. Ae., chefe interino do Serviço de Fazenda.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS
Estmda de Ferro Central do Brasil

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concorrên-
cia pública para o serviço de baldeação de mercadorias de pátio, nas
estações de Horto Florestal, Dr. Joaquim Murtinho e Lafayette, pu-
blicado no Diário Oficial de 6 do corrente, à pág. 3.573.

Estrada de Ferro Central do Brasil
De acordo com o parágrafo único do, art. 254 do decreto-lei núme-

ro 1.713, de 28 de outubro de 1939, convido o condutor de trem, clas-
se E, Oliveiros Xavier a comparecer, no prazo de oito dias a contar da
data da publicação deste edital no Serviço Regional do Pessoal do
Quadro II, extinto, da Ministério da Viação e Obras Públicas (Estra-
da de Ferro Central do Brasil), afim de apresentar defesa no pro-
cesso administrativo que apura a sua ausência do serviço por mais de
trinta dias consecutivos, sem causa justificada, sob pena de correr o
processo à revelia.

Serviço Regional do Pessoal, de março de 1942. - Arthar Araripe
Júnior. CSRP1.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
Depertamenlo de Administração

DIVISÃO DO MATERIAL
(Publicado no Diário Oficial de 26-2-42)

RETIFICAÇÃO

Na cláusula gegunda:
Onde se lê:

no 30 andar..."
Leia-se:

• .."mecânico instalado no 3• 0 andar".
Item 7 - inc;uir:

"Letra g - mapw anuais contendo a frequência e a velocidade
de média mensais, por direção (N - NE - E - SE - 9 - SW

- MV) e frequência de calmaria, das observações do vento".

Departamento Nacional da Produção Mineral
DIVISÃO DE ÁGUAS

RETIFICAÇÃO

Na publicação do edital feita no Diário Oficial de 25-2-42, on-
de se lê:

"O curso dágua. chnorninado Natividado/Gualaxo, Gualaxo do
Sul, Carmo, respectivarrente 'nos seus trechos superior, médio e in-
ferior, nasce no município de Ouro Preto, percorre os de Mariana,
Ponte Noxa -e Barra Longa e limita o de Dom Silvério com os de
Ponte Nova e Barra Longa todos no Estado de Minas Gerais".

Leia-se:
"O curso dágua denominado Cachoeira/Mainart, Gualaxo do Sul,

Carmo, respectivamente no seu trecho superior médio e inferior, nasce no
município de Ouro Preto, percorre os de Mariana, Ponte Nova e
Barra Longa e limita o de Dom Silvério com os de Ponte Nova e
Barra Longa, todos no Estado de Minas Gerais".

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO
Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA
Deveria apresentar suas defesas no Protocolo do Departamento

Nacional do Trabalho, 5.0 andar do Palácio do Trabalho, sito à ave-
nida Aparício Borges, deltro do prazo de 2 (dois) dias uteis após
esta publicação, conforme preceitua o art. 14 'do decreto-lei n. 2.308,
de 13-6-40, as seguintes Imas:

Autos:
N. 180 - G. Aigner (Construtora Argner)
N. 740 - A. Magalhães & Cia. Ltda.
N. 799 - Banco Hipotecário e Agricola do Estado de Minas

Gerais.
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N. ' 801 — José Areas . Lema
N. 802 — Gomes & Cunha.
N. 803 — José Pereira Cavadas.
N. 817 — Laticínios Leoa Ltda.
N. 818 — Josué Marques e Santos..
N. 856 — A. Esteres & Calzado.
N. 857 — M. Gonçalves & Rodrigues.
N. 877 — Santos Leandro & Cia.
N. 891 — N. Guimarães & Cia.
N. 895 — N. Guimarães &
N. 991	 Manoel José Lopes. .
N. 99,2	 Domingos de Abreu Pimenta.
IÇ."(	 — Irmãos Malta Ltda.
N. 991 — Crafi Chaia.
N. 995 — FranCisco,D'Imperio.
N. 996 — M. Guerra.
N. 997 — Antonio Coelho	 Cia. Ltda.
N. 1.533 — A. Fernandes Talhas.
N. 4.3,56 — Banco .	 Crédito Pessoal.
N..4.563 — Joaquim dos Santos Ferreira.
Ti). de Janeiro, 7 de março de 1912. — Visío — Dr. Decio Par-

yeiras, inspetor chefe.

- Departamento -Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sociedade Anónia Restaurante Finíssimo Internacional — Praça
26 de Janeiro, a. 2 — Nesta:.

De acordo com .a decisão proferida no processo n. 23.818-41,
foi essa firma multada em 100$0 _(cem mil réis), nos termos do ar-
tigo 19. do decreto n. 2.308, de 13 de junho de 1940, por haver in-
fringido o disposto no art. 1. 0 e 18, do mencionado decreto. con-
forme ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabeleci-
mento comercial. do que pelo presente lhe é dada ciência para os
efeitos do estabelecimento do decreto n. 22.131, de 23 de novembro
d. , 1932. A decisão foi publicada no Diário Oficial de 29 de dezembro
de 1911, observando que não será 'admitido o recurso sem prova de
depósito prévio do valor da multa. e.r-ri do art.;2.0, parágrafo único,
do decreto-lei n. 1.7/3. de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, 7 de março de 1912. — Decio Parreira, inspe-
tor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA .

Venda do Ali. Ltda., rua 13 de Maio n. 61-A — Nosta:
Dt acordo com a decisão proferida no processo n. 23.590-11,

foi essa firma multada em 200)0 (duzentos mil reis), nos termos do
art. 60, do decreto a. 21.637. de 10 de julho de 1934. por- haver in-

fringido o disposto no art. 5. 0, §2.0, do mencionado •e...reto. confor-
me ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimen-
to comercial, cio que pelo presente lhe é dada çiência para os efeitos
do estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de -1932. A
decisão foi publicada no Diririo Oficial de 29 de janeiro de 1912, ob-
servando que não será admitido o recurso sem a prova de depósito
prévio do valor da multa, ex-vi do art. 2.0. parágrafo único, do de-
creto-lei n. 1.743. de 4 de • novembro de 1939.

Rio de Janeiro, 7 de março de 1942. — Decio . Parediras, inspe-
tor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr, J. Alves & Cia., rua Ferreira Borges n. 26 — Nesta:
• De acordo com a decisão proferida no Processo ri .. 23.215-41,

'foi essa firma multada em 100$0 (cem mil réis). nos termos do arti-
go 15, do decreto n. 1.843, de 4 de dezembro de 1939, -por haver in-
fringido o disposto no art. 11, do mencionado decreto, eonforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu estabelechnento comer-
cial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do esta-
belecido no decreto ri. 22.131. de 23 de novembro de 1932. A deci-
são foi publicada no Diário Oficial de 29 de dezembro de 1912

'
 ob-

servando que não será admitido o recurso sem a prova-de depósito
prévio do valor da multa, ex-vi do art. 2.0, parágrafo único, do de-
creto-lei a. 1.743, cie 4 de novembro de 1939. 	 • -	 ,

Rio de Janeiro, 7 de março de 1942. — Decio Parreiras, inspe-
tor-chefe.

Depaétainentp Nacional da Trabalho
INSPETORIA

Se. A. Gomes Torres, rua José . Engin° n. 2 — Nesta:-
De abordo com a decisão proferida no processo rt. 23.556-11,

foi essa firma multada em 100$0 (cem mil réis), nos Lermos do ar-
tigo 1.°, do decreto n. 1.743, de 4 de novembro de 1939, por haver
infringido o disposto no art. 1. 0, do mencionado decreto, conforme
ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento co-
mercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos cio
estabelecidó no decreto,a. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A
decisão foi publicada	 Diário Oficial de 29	 de dezembro de 1941,

observando que não será admitido o recurso sem a prova de depósito
prévio do valor da multa, ex-vi do art. 2.0. parágrafo único, do de-
creto-lei n. 1.713, de 4 de novembro de 1939.

Rio ele Janeiro, 7 de março de 1912. — Decio Parreiras, inspe-
tor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Gonzaga Martins & Cia. Ltda., rua Carlos Góes n. 88— Nesta:
De acordo com a decisão proferida no processo n. 22.149-11,

foi essa firma multada em 50$0 (cinquenta mil reis), rios termos do
art. 19, do decreto a. 2.308. de 13 de junho de 1940, por haver in-
fringido o disposto no. art. 1.0, do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento comer-
cial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A
decisão foi publicada no Diário Oficial de 6 de janeiro de 1942,
observando que não será admitido o recurso sem a prova de depósito
prévio do valor da multa. ex-vi do art. 2.0, parágrafo único do de-
creto-lei a. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, 7 de março de 1912. — Decio Parreirar, inspe-
tor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Margarete l'ilberatti, rua General Belegarde ri. 3,1 — Nesta:
De acordo com a decisão proferida no processo n. 24.371-11,

foi essa firma Multada em 50$0 (cinquenta mil réis). nos termos do
art. 19. do decreto n. 2.308, de 13 de, junho de 1910, por haver
infringido o disposto no art. 18, do 111(.11Ci011P(10 decreto. conforme
ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento
comercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos
do-estabelecido no decreto n. 22.131. de 23 de novembro de 1932.
A decisão' foi publicada no Diário Oficial de 6 . de janeiro de 1912,
observando 'que não será admitido o recurso sem a . prova de depósito
Prévio do valor da multa. ex-vi do art. 2.0. parágrafo único, do de-
creto-lei n. 1.743. de 4 de novembro de 1939:

Rio de Janeiro, 7 de março de 1912. — Decio Parr,iteits, inspe-
tor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Aristeu Lopes & Cia., rua Miguel Couto a. 108 — Nesta:
De acordo com a decisão proferida no processo -n. 23.806-11,

foi essa firma multada em 100$0 (cem mil réis), nos termos do
art. 19. do derreto n. 2.308. de 13 de junho de 1940, por haver
infringido o disposto no art. 1.° e 18, do mencionado decreto,
conforme ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabe-
lecimento comercial, do que pelo presente lhe é . dada ciência para os
efeitos do estabelecido no decreto n. 22.131. de 23 de novembro de
1932. A decisão foi publicado no Diário Oficial de 10 de janeiro de
1940, observando que não será admitido • o recurso sem a prova do
depósito prévio do valor da multa, e x-vi.do art. 2.°. parágrafo único,
do decreto-lei Il. 1.7143, de 4-de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, 7 de março de 1952. — Decio Parreira, inspe-
tor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Luiz Gonçalves Cornai, rua Cupertino Gusmão a. 87-A —
Nesta:

De acordo com a decisão proferida no processo n. 30.218-11,
foi essa firma multada em 50$0 (cinquenta mil réis), nos lermos do
art. 19, do decreto n. 2.308, de 13 de junho de 1910. por haver
infringido o disposto no art. 18, do mencionado decreto, conforme
ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento
comercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos
do estabelecimento do decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932.
A decisão foi publicado no Diário Oficial de 7 de fevereiro de 1912,
observando que não será admitido o recurso sem a prova de depósito
prévio do valor da multa, ex-vi do art. 2.0. parágrafo único, do de-
creto-lei n. 1.743. de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, 7 de março de 1942. — Decio Parreiras, iospe-
tor-chefe.

; Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Moysés Zajdeiwerg, rua de Santana n. 71-B — Nesta:
De* acordo com a decisão proferida no processo n. 23.561-11,

foi essa fir,Tna multada em 50$0 (cinquenta mil-réis), nos termos do
art. 19, do decreto ri. 2.308, de 13 de junho de 1940, por haver
infringido o disposto no art. 18, do mencionado decreto, conforme
ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento co-
mercial, do que pelo presente me é dada ciência para os efeitos
do estabelecido no decreto n. 22.131, de, 23 de novembro de 1932.
A decisão foi publicada no Diário Oficial de 10 de janeiro de 1942,
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observando que não será admitido o recurso sem a prova de depósito
prévio do valor da multa, ex-vi do art. 2.0, parágrafo único, do de-,
creto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, 7 de março de 1942. — Decio Parreiras, inspe-
tor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Pereira & Cia. Ltda., avenida Princeza Izabel n. 50 —
Nesta:

De acordo com a decisão proferida no processo n. 23.301-11,
foi essa firma multada em 50$0 (cinquenta mil réis), nos termos do

_ art. 19, do decreto n. 2.308, de 13 de junho de 1910, por haver
infringido o disposto no art. 18, do mencionado decreto, conforme
ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento
comercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos
do estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932.
A decisão foi publicada no Diário Oficial de 29 de dezembro de 1941,
observando que não será admitido o recurso sem a prova de depósito
prévio do valor da multa, ex-vi do art. 2.0, parágrafo único, do de-
creto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, 7 de março de 1942. — Dçcio Pari'eiras, inspe-
tor-chefe.

Srs.
Nesta:

De acordo com a decisão proferida no processo n. 23.561-41,
foi essa firma multada em 500 (cinquenta mil réis), nos termos do
art. 19, do decreto n. 2.308a do 13 de junho de 1911, por haver
infringido o disposto no art. 18, do mencionado decreto, conforme
ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento
comercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos
do estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932.
,A decisão foi publicada no Diário Oficial de 29 de dezembro de 1941,
observando que não será admitido o recurso sem a prova de depósito
prévio do valor da multa, ex-vi do, art. 2.0, parágrafo único do de-
creto-lei n. 1.713, de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, 7 de março de 1912. — Decio Parreiras, inspe-
tor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Vittorio Miglietta, avenida Atlântica a. 591 — Ne:4a:
De acordo com a decisão proferida no processo n. 22.531-41,

foi essa firma multada em 20(40 (duzentos mil reis), nos termos cio
art. 66, do decreto n. 24.637, de 10 de junho de 1931, por haver
infringido o disposto no art. 5. 0, § 2.0, do mencionado decreto, con-
forme ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabeleci-
mento comercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os
efeitos do estabelecido no decreto n. 22.131. de 23 de novembro de
-1932. A decisão foi publicada no Diário O ficha de 6 de janeiro de
1912, observando que não será admitido o recurso sem a prova de
depósito prévio do Valor da multa, ex-vi do art. 2.°, parágrafo único,

do decreto-lei n. 1.713, de 4 de novembro de 1939.
Rio de Janeiro, 7 de março de 1912. — Decio Parreiras, inspe-

tor-chefe.

Departamenlo Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Abilio de Castro & Cia. — Rua das Laranjeiras ii .3'5. —
Nesta.

De acordo com a decisão proferida no processo n. 26.579-41
foi essa firma multada em 100$0 (cem mil reis), nos termos
do art. 19 do decreto a. 2.308, de 13 de junho de 1940, por ha-
ver infringido o disposto nos arts. 12 e 18 do mencionado decreto,
conforme ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabe-
lecimento comercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para
os efeitos do estabelecido no decreto a. 22.131, de 23 de novembro
de 1932. A decisão foi aplicada no Diário Oficial de 17 de janeiro
de 1942, observando que não será admitido o recurso sem a prova
de depósito prévio do valor da multa, ex-vi do art. 2.0, parágrafo
único, do decreto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, 7 de março de 1942. — Decio Parreiras, Inspetor-
Chefe.

• Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Antonio A. Ramos — Rua Santa Sofia ri. 14 — Nesta.
De acordo com a decisão proferida no processo n. 32.827-41

foi essa firma multada em 500$0 (quinhentos mil réis), nos termos
do art. 19 do decreto ri. 2.308, de 13 de junho de 1940, por "ha-
ver infringido o disposto no art. 8.0 do mencionado decreto,
conforme ficou apurado pela fiscalização procedida no -seu estabe-
lecimento comercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para

os efeitos do estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro
de 1932. A decisão foi publicada no Diário Oficial de 10 de janeiro
de 1912, observand que não será admitido o recurso sem a prova
de depósito prévio do valor da multa, ex-vi do art. 2.0, parágrafo
único, do decreto-ki a. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, 7 de março de 1912. — Decio Parreiras, Inspetor-,
Chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Cruz Junior & Cia. — Rua do Catele n. 1 — Nesta.
De acordo com a decisão proferida no processo n. 25.261-11

foi essa firma multada em 5(40 (cinquenta mil reis), nos termos
do art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de 1940, por ha-
ver infringido o disposto no art. 1.0 do mencionado decreto,
conforme ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabe-
lecimento comercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para
os efeitos do estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro
de 1932. A decisão oi publicada no Diário Oficial de 22 de janeiro
de 1912, observando que não está admitido o recurso com a prova
de depósito prévio do valor da multa, ex-vi do art. 2.0, parágrafo
único, cio decreto-lei n. 1.713, de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, 7 de março de 1942. — Decio Parreiras, Inspetor
Chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Prado & Sousa — Rua Voluntários da Pátria n. 413 — Nesta.
De acordo com a decisão proferida no processo o. 23.822-41

foi essa firma multada em 5000 (quinhentos mil reis), nos termas
do art. 19 cio decreto -n. 2:308, de 13 de junho de 1910, por ha-
ver infringido o disposto no art. 18 do mencionado decreto,
conforme ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabe-
lecimento comercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para
os efeitos do estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro
de 1932. A decisão foi publicada no Diário Oficial de 10 de janeiro
de 1912, observando que não será admitido o recurso sem a prova
de depósito prévio do valor da multa, ex-vi do art. 2.0, parágrafo
único, do decreto-lei ri. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

.Rio de Janeiro, 7 de março de 1912. — Decio Parreiras, Inspetor-.
Chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Francisco Abreu — Rua das Laranjeiras a. 171 — Nesta.
De acordo com a decisão proferida no processo n. 26.551-11

foi essa firma multada em 50150 (cinquenta mil reis), nos termos
do art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de 1910, por ha-
ver infringido o disposto no art. 18 do mencionado decreto,
conforme ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabe-
lecimento comercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para
os efeitos do estabelecido DO decreto n. 22.131, de 23 de novembro
de 1932. A decisão foi publicada no Diário Oficial de 22 de janeiro
de 1942, observando qu3 não será admitido o recurso sem a prova
de depósito prévio do valor da multa, .ex-vi do art. 2.0, parágrafo
único, do decreto-lei n. 1.713, de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, 7 de março de 1942. 	 Decio Parreiras, Inspetor-
Chefe.

Departamento Nacional tio Trabalho
INSPETORIA

Sr. Sera fim Gomes Alves — Rua Assembléia n. 85, 1.0 andar —
Nesta.

De acordo com a decisão proferida no processo n. 26.469-41
foi essa firma multada em 5(40 (cinquenta mil réis), nos termos
do art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de 1940, por ha-
ver infringido o disposto no art. 18 do mencionado decreto,
conforme ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabe-
lecimento comercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para
os efeitos do estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro
de 1932. A decisão foi publicada no Diário Oficial de 22 de janeiro
de 1912, observando que não será admitido o recurso sem a prova
de depósito prévio do vator da multa, ex-vi do art. 2.0, parágrafo
único, do decreto-lei n. 1.743, de 4 de novernhvo de 1930.

Rio de Janeiro, 7 de março de 1912. — Decio Parreiras, Inspetor-
Chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. A. Silva & Vianna — Av. 28 de Setembro n. 186 — Nesta.
De acordo com a decisão proferida ao processo a. 27.612-41

foi essa firma multada cri 200$0 (duzentos mil réis), nos termo.,:
do art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de 1910, por ha-
ver infringido o disposto nos arts. 1.0,8.° e 12.0 do mencionado decreim,
conforme ficou apurado 'pela fiscalização procedida no seu estabe-

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Irmãos Almeida Ltda., rua Barão de São Felix n, 94
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leeimento comercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para
os. efeitos do estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro
de 1932. A decisão foi publicada no Diário Oficial de 22 de janeiro
de 1912, observando que não será admitido o recurso sem a prova
de depósito 'prévio do valor da multa, ex-ri do art. -2.0. parágrafo-
único. do decreto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, 7 cle março de 1912. - Decio Parreiras, Inspetor-
Chefe.

• à Avenida Aparicio Borges, no prazo de dez-dias, a contar da publi--
cação deste no- :Diário Oficial, afim de. prestarem esclarecimentos,

. necessários ao andamento dos processos em que são interessadosi..
• sob pena do arquivamento dos mesmos.

Rio de Janeiro, 4 cie março de 1912. - Jaberto Pires BOlifiC;rtl •

de Mello, encarregado do Acervo. da Extinta 3.a .Secção.
As pessoas a- que se refere o presente edital são- as seguintes:
Manoel Moreira - Indústrias Reunidas Caneco S. A.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Alvaro Werneck e Ismael Ainerico Muni/. Freire - praia
do Flamengo n. 278 - Nesta.

De acordo Com a decisão profeada no processo n. 27.061
foi essa firma multada em 200$0 (duzentos mil réis), nos termos
do, art. 19 do decreto n. 2.308, de ,13 de junho de 1910. Por lia-
ver infringido_ o disposto nos arta. 8 e 12 do mencionado decreto,
conforme ficou apurado peta fiscalização procedida no seu estabe-
lecimento comercial, .do que -pelo presente lhe é dada ciência para
os efeitos do estabelecido no decreto n. '22.131, de 23 de novembro
de 1932. A decisão foi publicada no Diário Oficial de 22 de janeiro
de 1912, observando que não será admitido o recurso sem a prova
de depósito prévio do: valor da multa, ex-vi do art. 2.0, parágrafo
único, do decreto-lei n. -1.743, de 4 de novembro cio 1939.

Rio de Janeiro, 7 de março de 1912. - Decio Parreiras, Inspetor-
Chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA •

Sr. João Miranda de Bastos - Rua Lins de Vasconcelos n. .197
- Nesta.

De acordo com a decisão proferida no processo n. 26.795-41
- foi essa firma multada em 50$0 (cinquenta mil .réis), nos termos
do art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho. de 1940, por ha-
ver infringido o disposto no art. 18 do mencionado decreto,.
conforme ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabe-
lecimento comercial, do que pelo presente lhe é' , dada ciência para
os• efeitos do estabelecido no decreto n. 22:131, de 23 de novembro
de 1932. A decisão foi publicada 'no Diário Oficial de 22 de janeiro
de 1942. observando que não será admitido o recurso sem a prova
de depósito prévio do valor da multa, ex-vi do art. 2.0, parágrafo -
único. l derrelo-/ei n. 1.743, cie 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, 7 de março cle 1912. - Decio Parreiras, Inspetor-
Chele.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA•

Sr. J. Antonio Moreira -Rua S. Francisco Xavier n. 469 -
Nesta.•

De acordo com a decisão proferida no provesso 71. 26.561-11
foi essa firma multada cor 50$0 (cinquenta- mil reis), nos termos
do art. 19 do decreto 11. 2.308, de 13 de junho de 1940,- por ha-
ver infringido o disposto no art. 18 do mencionado decreto,
conforme ficou apurado pela- fiscalização procedida no seu estabe-
lecimento comercial, do que pelo presente lhe .é dada ciência para
os efeitos do estabelecido no decreto .n. 22.131; de 23 de novembro
de 1932. A decisão foi publicada no Diário Oficial de 22 de janeiro
de 1942, observando que não será admitido o recurso Sem a prova
de depósito prévio do valor da multa, ex-vi do art. 2.0. parágrafo
único, do decreto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

•Rio de Janeiro, 7 de março de-1942. -- Decio Parreiras, Inspetor-
Chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. J. Rabelo & Cia. - Rua T_Trug ,uaiana n. 70 - Nesta.
De acordo com a decisão proferida .no processo n. 22.457-41

foi- essa firma multada em 50$0 (cinquenta mil réis), nos termos
do UI. 19 do decreto n. 2.308, de. 13 de junho de 1910, por ha-
ver infringido o disposto no art. 42 do . mencionado decreto,
conforme ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabe-
lecimento comercial, do que pelo presente lhe- é dada ciência para
os efeitos do estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro
de 1932. A decisão foi publicada no Diário Oficial de 6 de janeiro
de 1912 *observando que não será admitido - o recurso sem a prova
de depósito prévio do 'valor da multa, ex-vi do art. 2.0. - parágrafo
único, do decreto-lei-n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, 7 de março de 1912. - Decio Parreiras, Inspetor-
Chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
SEGUNDA SECÇÃO

NC7TIFICAÇÂO N. 5-
A firma M. F. Moreira. Rua Visconde de Itaboraí, n. 63-1. 0 an-•

dar. Nesta:
DNT 8594-32 - Não tendo essa firma interposto recurso da..

decisão proferida ..no processo n. 859-J-32
'
 DNT., que lhe impôs a-.

multa de 1:000$0 (um conto de reis), nos termos do art. 29 do cio-
ereto n. 23.768, de 18-1-34, por infração do disposto no artigo 25 do-,
mesmo decreto, fita - notificada à recolher a importância correspon-
dente à mencionada multa na Tesouraria deste Ministério, assim como
a respectiva indenização . de férias, mediante guia deste Departamen.-..
to, no prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada a respectiva co-
brança executiva. 	 .
• Rio de Janeiro, D. F. 4 de março de 1942. - - Alfredo de Castro
:11 Tinz, diretor da Secção.

Departamento Nacional do Trabalho
SEGUNDA SECÇÃO

Sr. Gaio Marli & Cia. Rua Copacabína n. 831 Nesta;
DNT 22.993-39 - Of. n. - Comunico-vos deveis . requerer à

Recebedoria do Distrito Federal, por intermédio deste Departamento,
o levantamento, da importância depositada, em virtude de ter sido
dado provimento ao vosso recurso,, por esta Diretoria.

Rio de Janeiro, D. F. 4- de março de 1912. - - Alfredo de Castro
Winz, diretor da' Secção.

-Departamento' Nacional do Trabalho
SEGUNDA SECÇÃO

NornneaçÃo N. 18
Sr. Frieda Helena Stin.n. Rua Lapa, 19 - Nesta:
DNT 630-F-33 - Não tendo essa firma interposto recurso da de-

cisão proferida no processo n. 630-F-33, DNT, que lhe impôs a multa
de 1:00080 (um conto de réis), prevista no art. 15 cio decreto 21.417
A", de 17 de maio de 1932, por infração do disposto no art. 2. 0 -do
mencionado' decreto, dentro do prazo estabelecido no decreto número
-22.131, de 23 de novembro de 1932, fica notificada à recolher a irn-,
portância correspondente a mencionada multa na TeSouraria' deste
Ministério, mediante guia deste Departamento, no prazo de dez dias;
sob pena de ser efetuado a respectiva cobrança executiva.

Rio de Janeiro, D. F. 4 cie março de 1912. - Alfredo de Castro
diretor da Secção.

Departamento Nacional do Trabalho
SEGUNDA SECÇÃO

NOTIFICA;11.U) N. 77
A firma Francisco Tambasco:
DNT 10.211 - Of. ii. - De acordo com a decisão p roferida no

processo DNT 10.211-31, foi essa firma multada em 1:000$0 (uni,
conto de réis), nos termos do artigo 29 do decreto D. 23.768, de
18-1-34„ por haver infringido o disposto no art. 25 do mesmo decreto,
de que pelo .presente lhe é dada ciência para os efeitos do estabeleci-
do no Decreto 22A31, de 23 de novembro de 1932, sem embargo da
indenização devida ao reclamante.

Rio de Janeira, D. F. 4 de março de 1942. - Alfredo de Castro.
Winz, diretor da Secção.

Departamento Nacional do Trabalho

••	 SEGUNDA SECÇÃO
Sr. A. J. 'Peixeira & Cia. Rua Buenos Aires 266	 Nesta:•
laNT 19.525-38 - Reitero-vos os ' termos do ofeio n. 639, 'de' 21

de outubro do teor -seguinte:
"De ordem do Sr. diretor deste De partamento, comunico-vos,

para o vosso conhecimento de devidos fins, que o Sr. Ministro do
Trabalho aprovou o laudo-arbitral, apresentado pela Comissão, no-
meada pela Portaria de 18 de março de 1910, o qual determina dever
essa Companhia cumprir o último acoia l o firmado, em 25-de eutuleo

- de 1938, com os respectivos empregados ou, se tendes em vista dis-
pensá-los, em face.da.situação de crise que ora atravessa o mundo de
negócios, que o façam diretamente, pagando-lbes ás indenizações de-
vidaS".

Ria de Janeiro, 1). F. 4 de março de 1912. - Alfredo de CastroWin; ,diretor da Secção.

Departamento Nacional do Trabalho
SEGUNDA SECÇÃO

' ' INT. Ns. 10.081-33 e 23.510-41 - Pelo presente edital, fi-
cam intimados,. os . senhores abaixo mencionados, a comparecerem ao
encarregado do acervo da Extinta 3.a Secção, no Departamento Na- I
cional do Trabalho, sala 511, 5. 0 'andar, do Palácio do Trabalho, sito
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segundo andar, às 13,30 (treze e trinta) horas, do dia 20 de abril
à audiência relativa à reclamação apresentada contra Soc. Cooper.
dos Chaufeurs Profissionais, cujo inteiro teor consta do processo
existente na Secretaria da aludida Junta.

Do seu não comparecimento à referida audiência importará e
arquivamento da iludida reclamação.

Rio de Janeiro; em 3 de março de 1942. — Betze de Barros,
secretária.

Departamento Nacional do Trabalho
SEGUNDA SECVA.0

Sr. Luiz Licht, rua Senador Pornpeu n. 158 — Nesta:
DNT. 3.403-38 — Comunico-vos deveis requerer à Recebedoria

do Distrito Federal, por intermédio deste Departamento, o levanta-
mento da importância depositada, em virtude de ter sido dado pro-
vimento ao vosso recurso, por esta diretoria.

Rio de Janeiro, D. F., 6 de março de 1942. 	 Alfredo 44
Castro Winz, diretor da Secção._

Quarta Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente fica notificado Joaquim de Gouza Benevides, do-.
iniciliado à Praça Tiradentes n. 46, sobrado, para comparecer perante
esta Junta de Conciliação e Julgamento, à avenida Nilo Peçanha
número trinta e um, segundo andar, às 13,30 (treze e trinta) horas,
do dia 10 de abril à audiência relativa à reclamação apresentada
contra José Juliano, cujo inteiro teor consta do processo existente
na Secretaria da aludida Junta.

Do seu não comparecimento à referida audiência importará o
arquivamento da aludida reclamação.

Rio de Janeiro, em 3 de março de 1942. — Betze de Barros,
secretária.

Quarta Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente fica notificado José Dantas, domiciliado à rua da
Igrejinha n. 9, quarto 26, para comparecer perante esta Junta de
Conciliação e Julgamento, à Avenida Nilo Peçanha número trinta e
um, segundo andar, às 14 (quatorze) horas do dia 13 de abril, à au-
diência relativa à reclamação apresentada contra Cia. Fábrica de
Vidros o Cristais do Brasil, cujo inteiro teor consta do processo exis-
tente na Secretaria da aludida Junta.

Do seu não comparecimento à referida audiência importará o
arquivamento da aludida reclamação.

Rio de Janeiro, em 3 de março de 1942. -- Betze de Barros,
secretária.

Quarta Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal .

Pelo presente fica notificada Silvina Gonçalves, domiciliada à
rua da Conceição n. 15, sobrado, para comparecer perante esta
Junta de Conciliação e Julgamento, à avenida Nilo Peçanha número
trinta e um, segundo andar, às 14 (quatorze) horas, do dia 13 de
abril, à audiência relativa à reclamação apresentada contra Lavande-
ria Confiança, Limitada, cujo inteiro teor consta do processo exis-
tente na Secretaria da aludida Junta.

Do seu não comparecimento a. referida audiência importará O
arquivamento da aludida reclamação.

Rio de Janeiro, em 3 de março de 1942. — Betze de ;Barros,
secretária.

Quarta Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente fica notificado Francisco Cardoso Sotto Maior, do-
miciliado à rua Santo Amaro n. 29, casa 14, nesta, para comparecer
perante esta Junta de Conciliação e Julgamento, à avenida Nilo Pe-
çanha número trinta e um, segundo andar, às 13,30 (treze e trinta)'
horas, do dia 13 de abril à audiência relativa à reclamação apresen-
tada contra A. Santos & Victorino, cujo inteiro teor consta do.
processo existente na Secretaria da aludida Junta.

Do- seu não comparecimento à referida audiência importará O
arquivamento da aludida reclamação.

Rio de Janeiro, em 3 de março de 1942. — Betze de ;Barroã,
secretária.

Quarta Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente fica notificado Melchiades da Silva, domiciliado
à rua Cajá n. 278, Penha, Rio, para comparecer perante esta Junta
de Conciliação e Julgamento, à avenida Nilo Peçanha número trinta
e una, segundo andar, às 14,30 (quatorze e trinta) horas, do dia 16
de abril à audiência relativa It reclamação apresentada contra Cia.
Brasileira de Usinas Metalúrgicas, cujo inteiro teor consta do processo
existente na Secretaria da aludida Junta.

Do seu não comparecimento à referida audiência importará o
arquivamento da aludida reclamação.

Rio de Janeiro, em 3 de março de 1942. — Betze de Barros,
secretária.

Quarta Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente fica notificado Luiz Augusto da Paz, domiciliado
em lugar ignorado, para comparecer perante esta Junta de Con-
ciliação e Julgamento, à avenida Nilo Peçanha mimarei trinta a um,

Quarta Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente, fica notificado Figueiredo & Moreira, domicilia-
do à rua Moncon o Filho n. 67, para comparecer perante esta
Junta de ConciliaçE o e Julgamento, na av. Nilo Peçanha n. 31, 2.°
andar, às 13,30 (treze e trinta) horas, do dia 20 (vinte) do mês de
abril à audiência relativa à reclamação apresentada por Constantino
Vieira da Carvalho, cujo inteiro teor consta do processo existente
na Secretaria da al adida Junta.

O não compare cimento •à referida audiência importará no jul-
gamento da questãe à sua revelia e na aplicação da pena de con-
fissão, quanto à matéria de fato.

Rio de Janeiro, em 3 de março de 1942. — Betze de Barros,
secretária.

Quarta Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente fica notificado Antonio Martins Ferraz, domici-
liado à avenida Marechal Floriano Peixoto n. 112, para comparecer
perante esta Junta de Conciliação e Julgamento, à avenida Nilo
Peçanha número trinta e um, segundo andar, às 14 (quatorze)
horas, do dia 20 de abril à audiência relativa à reclamação apre-
sentada contra Char T es Ribeiro de Castro, cujo inteiro teor consta
do processo existente na Secretaria da aludida Junta.

Do seu não comparecimento à referida audiência importará o
arquivamento da aludida reclamação.

Rio de Janeiro, em 3 de março de 1942. — Betze de Barros,
secretária.

Quarta Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente fica notificado Manoel Gomes de Almeida, domi-
ciliado à rua Marquez de Abrantes n. 22, quarto 21, para comparecer
perante esta Junta de Conciliação e Julgamento, à avenida Nilo
Peçanha número trinta e um, segundo andar, às 13,30 (treze e
trinta) horas, do dia 22 de abril à audiência relativa à reclamação
apresentada contra Siemens Schuckert, S. A., cujo inteiro teor
consta do processo existente na Secretaria da aludida Junta.

Do seu não comparecimento à referida audiência importará o
arquivamento da alucida reclamação.

Rio de Janeiro, EM 3 de março de 1942. — Betze de Barros,
secretária.

Quarta Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente, fica notificado J. S. Ribas & Cia., domiciliado

rua Carolina Meier, n. 12 Meier, para comparecer perante esta Junta
de Conciliação e Julgamento, na avenida Nilo Peçanha n. 31, 2.° an-
dar, às 13,30 (treze e trinta) horas, do dia 28 (vinte e oito) do mês de
abril à audiência relativa à reclamação apresentada por Mário da
Rocha Freitas cujo Inteiro teor consta do processo existente na Se-
cretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará no julgai
mento da questão à sul revelia e na aplicação da pena de confissão,
quanto à matéria de fato.

Rio de Janeiro, 3 de março de 1942. — Betze de Barros, secretária.

Quarta Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente fica notificado Mario da Rocha Freitas, domici-

liado à rua Esmeraldino Bandeira n. 159, Sampaio, nesta para com-
parecer perante esta Junta de Conciliação e Julgamento, à avenida
Nilo Peçanha número tinta e um, segundo andar, às 13,30 (treze e
trinta) horas, do dia 23 à audiência relativa à reclamação apresen-
tada contra 3. S. Ribas & Companhia, cujo inteiro teor consta do
processo existente na Secretaria da aludida Junta.

Do seu não comparecimento à referida audiência importará o
arquivamento da aludida reclamação.

Rio de Janeiro, 3 de março de 1942. — Betze de Barros, secretária.

Quarta Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente fica notificado Albino Gomes Correia, domiciliado

à rua Chaves de Faria it. 74 para comparecer perante esta Junta de
Conciliação e Julgamento, à avenida Nilo Peçanha número trinta e
um, segundo andar, às 13,30 (treze e trinta) horas, do dia 30 à audiên-
cia relativa à reclamação apresentada contra Peixoto Serra & Com-
panhia, cujo inteiro teor consta do processo existente na Secretaria da
aludida Junta.

Do seu não comparecimento referida audiência importará o ar-
quivamento da aludida reclamação.

Rio de Janeiro, 3 de março de 1942. — Betze de Barros, secretária..
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Hospital- dos Servidores do Estado•
Concorrências públicas para o fornecimento de ferragens e cons-

trução de um Biotério.
• Chama-se a atenção dos interessados para os editais de concor-
rências publicados às fls. 2.497 e 2.499 do Diário Oficial de 18 de
fevereiro úl t imo para o fornecimento de ferragens e acessórios e
construção de um Biotério para • o Hospital dos Servidores do Estado.
As propostas para o fornecimento de ferragens e acessórios serão re-
cebidas à rua Sacadura Cabral n. 178, no dia 16 do corrente mês de
março, às 14 horas e para a constriição de um - Biotério, no dia 17, às
14 horas.

Os interessados poderão obter esclarecimentos no local acima
indicado (sede do Hospital) onde se encontram plantas, especifica-
ções e mostruário à disposição dos mesmos interessados.

Hospital dos Servidores do Estado-
Chama-se a atenção dos interessados para o Edital de Concor-

rência para o fornecimento e. instalação de um sistema resfriador de
água, para fins de revelação. fixação e lavagem de filmes radiográfi-
cos (Câmara Escura. de Gabinete de Radiologia), publicado no Did-
rio Oficial de 5 do corrente mês de março (fls. 3505).

Outrossim, retifica-se, pelo presente, a alínea e, do n. I da cláu-
sula 2.8, da referido edital; in fine, onde se lê: "caso se trate do fir-
ma individual"; leia-se; "caso não se trate de firma individual".

Rio de Janeiro, 7 de março de 1942. - Mario de Moraes Paiva,
presidente do Conselho Administrativo.

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários
São convidados a comparecer. à sede do Instituto de Aposentado-

ria e Pensões dos Inclustriários (avenida Almirante. Barroso n. 78),
no prazo de cinco dias, a contar cia publicação deste edital, sob pena de
perderem os direitos decorrentes- de classificação em concurso, os se-
guintes candidatos: .

Sebastião Brasilino Beck.
Anchises Pereira de Lima.
Rubens Luiz Pereira.
Luiz Felipe do Nascimento Ferreira.
ilildeberto Lopes Duarte.
José Lacerda Machado.
Manoel Vieira Filho.
Twann Haritoff.
José dos Santos Ferreira.

• Murillo Pires Domingues.
Jorge Francisco Azevedo.

•Zildo Teixeira de Carvalho.
Carlos Fernandes de Oliveira Santos.
Jair Portugal Leão.
Osmar Pereira de Mello.
Waldernar Pessôa. 	 -
Alberto Gonçalves.
Rio de Janeiro, 7 de março de 1942. - H. T. Guintarcies Bastos,

diretor do Departamento de Serviços Gerais.
(N. 3.649 - 9-2-42 - 3687).

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários
AUTOS DE INFRAÇÃO

• AGORDÃOS

. N. 36.591, em 24-2-42 - Autuado, O. Santos, de Betem, Estado
do Pará. Multa, 1358100; débito, 5808800,. acrescido dos juros de
mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo
de 10 dias, sob pena de cobrança judicial. 	 •

N. 36.504, em 23-2-42 - Autuai, Henrique G. Lopez, de
Delem, Estado do Pará. Multa, 2008000; débito, 5888600, acrescido
dos juros de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento- ser efe-
tuado no .prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 36.698, em 26-2-42 - Autuado, João da Cruz Ferreira, de
Belem, Estado do Pará. Multa, 1008000; débito 858200, acrescido dos
juros de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado
no prazo de 10-dias, sob pena do cobrança judicial.

Autuado, Antenor da Silva Ribeiro, do Distrito Federal. De-
cisão da presidência, em 27-2-42. Multa, 1008000, grau mínimo do
inciso II do art. 172 do regulamento do I.A.P.I.
• • Autuado, Enedino Nobrega, do Distrito Federal.- Decisão da
presidência, -em 27-2-42. Multa; 5008000, grau máximo do inciso II
do art. 172, nos termos da alínea c do .art. '177, combinada com a
alínea a do art..178 do regulamento do I.A.P.I.
. Autuado, Arthur Caldeira, do Distrito Federal. Decisão da pre-
sidência, em 25-2-42. Multa; 3008000, grau médio do inciso II do
art. 172, nos termos da alínea b do art. 177, combinado com a alí-
nea c do art. 178 do regulamento do I.A.P.I.

Autuado, Diamantino Jorge Lima, do DWrito Federal. Decisão
da presidência, em 25-2-42. Multa, 5008000, -grau máximo do in-
cisso II do art. 172, nos termos da alínea e do art. 177, combinada
com a alínea a do art. 178 do regulamento do I.A.P.I.

N. 36.607, em 24-2-42 - Autuado, Oswaldo Mello, do Distrito
Federal.. Multa, 5688700; débito, 2:5198400,- acrescido dos judos de
mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhinycnto ser efetuado no
prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

• Autuado, João José Rodrigues, do 'Distrito Federal. Decisão, da
presidência, em 25-2-42. Multa, 3008000,- grau médio do inciso II- do.	 .

art. 172, nos termos da alínea b, do art. 177, combinada com a alí-
nea c do art. 178 do regulamento do I.A.P.I.

N. 36.606, em 24-2-42 - Autuado, Cartonagem Luso-Ameri-
cana, Ltda. do Distrito Feedral. Mulfa, 1:1138500; débito 8:7518400,
acrescido dos juros demora- de 1 % ao mês, devendo tal recolhi-
mento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judt-

eial'Autuado: José Agostinho Ferreira da Silva, do Distrito Federal.
-Decisão da presidência, em 27-2-42. Multa, 1008000, grau mínimo do
inciso Ido art. 172 do regulamènto do I.A.P.I.

Autuada, Sociedade Mecânica Instaladora, Ltda., do Distrito Fe-
deral. Decisão da presidência, em 24-2-42. Multa, 3008000, grau
médio do inciso II do art. 172, nos termos da alínea b do art. 177,
combinada com a alínea c do art. 178 do regulamento do I.A.P.T.

Autuado, Sebastião dos. Reis Gomes, do Distrito Federal. De-
cisão da presidência, em 27-2-42. Multa, 1008000, grau mínimo do
inciso Il do art. 172 do regulamento do I.A.P.I.

Autuado, Adalgizo Paulino, do Distrito Federal. Decisão da pre-
sidência, em 25-2-42. Multa, 3008000, grau médio do inciso II do
art. 172, nos termos da alínea b do.art. 177, combinado com a alf-
nea c do art. 178 do regulamento do I.A.P.I.

Autuados, J. A. Godinho & Cia., do Distrito Federal. Decisão
da presidência, em 25-2-42. Multa, 5008000, grau máximo do In-
ciso II do art. 172, nos termos da alínea c do art. 177„ combinada
com a alínea a.do art. 178 do regulamento do I.A.P.I.

Autuado, Malaquias Augusto Sampaio, do Distrito Federal. De-
cisão da presidência, em 27-2-42. Multa, 3008000, grau médio do
inciso II do art. 172, nos termos da alínea h do art. 177, combinada
com a alínea c do art. 178 do regulamento do I.A.P.I.

Autuada. Fábrica de Calçados "Lunice", Ltda., do Distrito Fe-
deral. Decisão da presidência, em 27-2-42. Multa, 5008000, grau
máximo do inciso .IT do art. 1.72, nos termos da alínea a do art. 178
do regulamento do .I.A.P.I.

Autuado, Manoel da Silva, do Distrito Federal. Decisão da pre'-
sidência, em 25-2-12. Multa, 1008000, grau mínimo do inciso I/ do
art. 172 do regulamento do I.A.P.I.

Autuados. Cardoso & Cia., de Pelotas, Rio Grande do Sul. De-
cisão da presiddência, em 18-2-42. Multa, 1008000, grau minimo do
inciso I do art. 172 do regulamento do I.A.P.I.

N. 36.448, em 20-3-42 - Autuada, Companhia Caetanto Castel-
lano S. A.. de Bambaria, Estado de São Paulo. Multa, 2948600; dé-
bito, 1:2888800, acrescido dos juros de mora de 1 % ao mês, devendo
tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de co-
brança judicial.

N. 36.389, em 18-2-42 - Autuado, Samuel Susskincl, de São
Paulo, São Paulo. Multa, 1008000; débito, 2428000, acrescido dos
juros de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado
no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 36.373, em 18-2-42 - Autuado, Antonio de Bastos Filho, do
Distrito Federal. Multa, 2428000; débito, 1:1568200, acrescido dos
juros de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado
no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 36.450, em 20-2-42 - Autuados, F. M. Coutinho & Cia., do
Distrito Federal. Multa, 1:3668800, devendo tal recolhimento ser
eretuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 36.404, em 18-2-42 - Autuado, J. Faria Lopes, do Distrito
Federal. Multa, 1568600, devendo tal recolhimento ser efetuado no
prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

Autuado, -Osvaldo Bahiense, do Distrito Federal. Decisão da
presidência, em 13-2-42. Multa, 10080, grau mínimo do inciso II do
art. 172 do regulamento do I.A.P.I.

N. 36.394, em 18-2-42 - Autuado, Antonio Gentil de Jesus, do
Distrito Federal. Multa, 1508000; débito, 6828000, acrescido dos
juros de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efe-
tuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 36.376, em 18-2-42 - Autuados, Manuel F. & Cia., Ltda.,
do Distrito Federal. Multa, 1998000; débito, 1:1538400, acrescido
dos juros de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efe-
tuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 36.409, em 18-2-42 - Autuados, R. Lima & Cia., Ltda., do
Distrito Federal. Multa, 3258200, devendo tal recolhimento ser efe-
tuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 36.398, em 18-2-42. Autuados, Pacheco Jordão & Armando
Ramos, Ltda., do Distrito Federal. Multa, 1008000; débito, 3758000,
acrescido dos juros de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhi-
mento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobranea ju-
dicial.

N. 36.443, em 20-2-42 - Autuado, João José de Araujo, do Dis-
trito Federal. Multa, 1128200; débito, 5838800, acrescido dos juros
de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no
prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 36.388, em 18-2-42 - Autuados, Aurelio Gonçalves & Cia.,
do Distrito Federal. Multa, 8618400; débito, 3:9568400, acrescido dos
juros de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado .
no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 36.444, em 20-2-42 - Autuada, Laminadora Moreira, Ltda.,
do Distrito Federal. Multa, 6438200; débito, 2:9048400, acrescido dos
juros de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado
no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 36.425, em 20-2-42 - Autuado, Abilio Caldas, do Distrito
-Federal. Multa, 6468900; débito, 2:9228400, acrescido dos juros de
mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo
de 10 dias, sob pena de cobrança Judicial. 	 •
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N. 36.412, em 20-2-42 - Autuado, Martinho de Andrade, do
Distrito Federal. Multa, 495$600; débito, 2:310$000, acrescido elos
juros de mora de 1% ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado
no prazo de, 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 36.440, em 20-2-42 - Autuados, Reis, Carvalho az, Cia., Ltda.,
do Distrito Federal. Multa, 624900; débito, 2:978$600, acrescido
dos juros de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efe-
tuado no prazo do 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 36.385, em 18-2-42 - Autuada, Estephania Carvalho de Santa
Anna Reis, do Distrito Federal. Multa, 165$100; débito, 92246, acres-
cido dos juros de mora de 1 cie ao mês, devendo tal recolhimento ser
efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

Autuado, Dionisio Antico, de São Paulo, São Paulo. Decisão da
presidência, em 13-2-42. Multa, 500$0, grau máximo do inciso II do
art. 172, nos termos da alínea Q do art. 177, combinada com a alínea a
do art. 178 do regulamento do I.A.P.I.

N. 36.397, eia 18-2-42 - Autuado, Angelo Ianeta, de São Paulo,
São Paulo. Multa, 145$300; débito, 634100, acrescido dos juros de
mora de 1 To ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo
de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 36.383, em 18-2-42 - Autuado Antonio Parisi, de São Paulo,
São Paulo. Multa, 100$0; débito, 198$000, acrescido dos juros de mora
de 1 % ao Inês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de
10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 36.430, em 20-2-42 - Autuada, Sociedade Cooperativa Agrí-
cola de Promissão, de Promissão, Estado de São Paulo. Multa, 314$500;
débito, 1:5093400, acrescido dos juros de mora de 1 % ao mês, de-
vendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de
gobrança judicial.

N. 36.438, em 20-2-42 - Autuados, d. Temóteo Cia, de joa-
ieiro, Estado do Ceará. Multa; 1003000; débito, 1513800, acrescido dos
juros de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado
ou prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 36.401, em 18-2-42 - Autuado, Alvaro A. Santabaya, de For-
taleza, Estado do Ceará. Multa, 100$000, devendo tal recolhimento ser
efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial. -

N. 36.386, em 12-2-42 - Autuado, João Alves Ramalho, de eguatel,
Estado do Ceará. Multa, 100000; débito, 42000, acrescido dos juros
Ale mora de 1 Se ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no
prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial,

N. 36.402, em 18-2-42 - Autuado, Wilson Serra e Silva, de Ala-
goinhas, Estado da Baía. Multa, 100;000; débito, 422$800, acrescido.
dos juros de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efe-
tuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 36.379, de 18-2-42 - Autuado, Antonio Albertino Barreto, de
Alagoinhas, Estado da Bafa. Multa, 1004000; débito, -794800, acres-
cido dos juros de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser
efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicia/.

N. 36.408, em 18-2-42 - Autuado, Isac de Souza Gouveia, de
Cícero Dantas, Estado da Bafa. Muita, 100$000; débito, 264000, acres-
cido dos juros de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser
efetuado no prazo de 10 dias, , sob pena de cobrança judicial.

N. 36.380, em 18-2-42 - Autuado, João Dantas de Souza, de
Cícero Dantas, Estado da Baía. Multa, 100$000; débito, 114000, acres-
cido dos juros de mora de 1 % ao mês, devendo ta/ recolhimento ser
efetuado no prazo de 10 dias, sob perla de cobrança judicial.

Autuado, José Nunes de Matos Filho, de Itabuna, Estado da Baía.
Decisão da presidência, em 13-2-42. Multa, 300$000, grau médio do
inciso II do net. 172, nos termos da alínea b do art. 177, combinada
com a alínea c do art. 178 do Regulamento do I.A.P.I.

N. 36.348, em 13-2-42 - Autuada, Cartonagem Luso-Americana,
Ltda., do Distrito Federal. Multa, 2:082$600; débito, 11:466$200,
acrescido dos juros de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento
ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

Autuado, Armando Ramos de Andrade, de São Paulo, São Paulo.
Decisão da presidência, em 27-2-42. Multa, 500$000, grau máximo do

. inciso II do art. 172 nos termos da alínea c da art. 177, combinada
com a alínea a do art. 178 do regulamento do I.A.P.I.

N. 30.593, em 24-2-42 - Autuado, CarmelIo Saggio, de São Pauto,
São Paulo. Multa, 1381;100, devendo tal recolhimento ser efetuado no
prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicia/.

N. 36.592, em 24-2-42 - Autuados, Sonato, Sichman Zoilo,
de São Paulo, São Paulo. Multa. 100$000; débito, 452+1600, acreseleo
dos juros de mora de 1 ee ao mês, devendo tal recolhimento ser efe-
tuado no prazo de 10 dias, sob pena do cobrança judicial.

N. 36.447, em 20-2-42 - Autuado, José Pagliuca, de São Paulo,
São Paulo. Multa, 150000; débito, 554400, acrescido dos juros de
piora do 1 ee ao mês, devendo tal reoolhimento ser efetuado no prazo

. 1e- 10 dias, sob pena de cobrança judicia/.
N. 36.493, em 23-2-42 - Autuado, A. Passarella, de São Paulo,

, São Paulo. Multa, 1:046$100; débito, 5:043$000, acrescido dos juros
do moia de 1 f,'"0 ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no
prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

. „ N. 36.608, em 24-2-42 - Autuado, João Guerato, de São Paulo,
São Paulo. Multa, 200$000; débito, 8785600, acrescido dos juros do

omora de 1 e/a ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo
de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 36.605, em 24-2-42 - Autuado, Manoel Gaivão Cezar, de Cru-
zeiro, Estado de São Pauto. Multa, 1C10$000; débito, 6184000, acres-
ciclo dos juros de mora de 1 ee ao mês,- devendo tal recolhimento ser

• . eletnado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.
N. 36.597, em 24-2-42 - Autuados, Irmãos Romano. ea Cia., de

'São .Paulo, São Paulo. Multa. 1:098;700; débito, 5:1ee$600, acres-

ciclo dos juros €1.3 mora de 1 '4 ao mês, devendo tal recolhimento ser
, efetuado no Prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.	 -

Autuado, Kioji Nishievaki, de São Paulo. Decisão daePresidênéia,
em 25-2-42. Multa, 500e000, grau máximo do inciso II do art. 172,
nos termos da alínea e do art. 177, combinado com alínea a do ar-
tigo 178 do regOlamento do LA.p.r.

Autuado„&tribrosio Theodoro Vizcaino, de São Paulo, SAIO Pardo.
Decisão da presilência„ em 25-2-42. Mulita, 100$000, grau aníninao
do inciso II do art. 172 do regulamento do 1.A.P.I.

Autuada, Soe edade de Chapéus Condor, Ltda., de São Paulo, São
Paulo. Multa, 30($000, grau médio do inciso II do art. 172, nas ter-
mos da alínea b do art. 177, combinada com a alínea c do art. 173
do regulamento do	 Decisão da presidência, em 24-e-42. - o

N. 36.506, em 23-2-42. Autuado. Serafim Rodrigues Cosneê, dá
São Paulo: Multa, 1124200; débito, 523$200, acrescido dos juros de
mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo
de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

Rio de Janeiro, 7 de março de 1942. - Aidn B. Coelho. - S. A.
O. Silvo, chefe da Secção de Empregados.

- (N. 3.650 - 9-3-42 - 30149.)'

SOCIEDADES CIVIS
COOPERATIVA- DE SEGUROS DO SINDICATO DOS LOJISTAS

DO RIO DE JANEIRO
(RETIFICAÇÃO)

Na publicação feita no _Diário Oficia?, secção I de 4 do corrente,
págs. 3.428 e 3.429. onde se lê:
Reserva de Acidentei Liquidados . . 	 e:594$600	 468:1794820

Leia-se:-
.Reserva de Acidentes não Liquidados •	 3:5946,00	 4:68:71911820

SOCIEDADE COOPERATIVA DE SEGUROS DO CENTRO DOS PRO-
PRIETÁRIOS DE HOTÉIS, RESTAURANTES E CLASSES ANEXAS
po RIO DE .JANEIRO

(Sindicato Profissional)
Ata da Assembléia Geral Ordinária da Sociedade Cooperativa de

Seguros dó Centro doe Proprietários de Hotéis, Restaurantes e Ceasses
Anexas do Rio de Janeiro (Sindicato Profissional) reunida em se-
gunda e última convc,cação, às quinze horas do dia cinco de março
do ano de mil novecer tos e quarenta e dois, na sede provisória e. rua
Lavradio número cem, sobrado, com a presença de vinte e três co-
listas representando cento e setenta e seis cotas conforme consta do
respectivo livro de presença, afim de deliberar sobre a seguinte ore
alem do dia: a) - Leitura, discussão e aprovação do Relatório
da Diretoria, contas de Lucros e Perdas, Parecer do Conselho
Fiscal referentes ao exercício encerrado em trinta e um de dezembro
do ano de mil novecentos e quarenta e um. b) - Eleição dos ruem-
broa da Diretoria para o bienio mil novecentos e quarenta e dois 'a
mil novecentos e quarenta o quatro e Conselho Fiscal e Suplentes
para o período mil novecentos e quarenta e dois a mil novecentos
quarenta e três-, c) - Bem geral.

Assumindo a presidência, o Sr. Luiz Alves Rolin, convida para
fazer parte da mesa corno ri:bueiro secretário o Sr. Derrneval José
Ferreira e como segundo secretário o Sr. Manbel da Rocha, bem como
o representante da Policia que se encontrava presente.

O Sr. primeiro ser:retário, a pedido do Se. previdente, lê os
editais publicados no Vdrio ,Oficial e "Jornal do BeaSail e de vinte e
oito de fevereiro p. p .; o Relatório da Diretoria, -Balanço, contas de
Lucros e Perdas e Parecer do Conselho Fiscal referentes ao exercício
encerrado -em. trinta , e un de dezembro de mil novecentos e quarenta
e 'uni.

Finda a leitura, o Se. presidente peie o assunto em discussão, e,
como nenhum dos presentes usasse da palavra, submete-o a apro-
vação da 'Assembléia sendo unanimemente aprovado com um - voto
de louvor ã, Diretoria qin se absteve de se manifestar.

Passando à segunda parte da Ordem do Dia, o Sr. presidente
anuncia que se vai proceder à eleição dos membros da Diretoria para
o .bleitio mil novecentos e quarenta e ..dois a mil novecentos quarenta
e quatró. e Conselho Fiscal e Suplentes para o período de mil nove-
centos quarenta e dois a mil novecentos e quarenta e três, suspen-
dendo os trabalhos por alguns minutos aeirn dos Srs. cotistaa se mu-
nirem das respectivas cédulas. Reaberta a sessão, o Sr. presidente
convida para escrutinado os os Srs. Monoel Machado da Rocha e
Manoel Real Pose, verificando-se, após a votação, o seguinte resul-
tado: Para membros da Diretoria - Luiz Alves Rolin, presidente -
Antonio Borges d'Almeida, vice-presidente - Joaquim Rebelo Mo-
reira. 1.0 secretário - Manei Real Pose, 2.° secretário - José Alves
Ferreira, tesoureiro - Dermeval José , FOrreira, 2.0 tesoureiro -
Concelho	 Domirgos Pereira da Silva - Antonio F. Durou
e Antonio Marques Vieira e para Suplentes do Conselho Fiscal os
Srs. José Aldeio Barda -- Domingos F. dos Santos e Benjamim
Diae Carvalho - todos com vinte e três votos cada. um . - O Sr. pre-
Odente, fazendo Ateei da palavra, agradece. a .sua ree/ekrio é a dos
,seue . companheiros, vendo neste ato da Assembleia uma gentileza
para com a suo pessoa.

. -	 a terceira par'e da ()rd-mil.dn 	 Dia, o Sr. preshfento faz
• con'síderniies sobre os peogrese0s da . 'Cooperativa .e diz que



indenizações. por invalidez . pernianente ou Morte
Trabalhador — Empregador — indenização

Dionisio• Ramos de Oliveira — L. F. Campos 	

	

'Joaquim da Silva Soares — Cia. - Constr. Mino S. A 	

	

Eduardo de Almeida — Tavares de Sousa 8i Cia 	
Limitada

Afonso Cruz Gomes ---, Caixa dos Trabalhadores
I. C'. C	 	

Joaquim Nunes — Alberto Hass 	
Lourenço Simões —	 Constr. Otino S. A 	
Angelo Alves dos Santos — A. Gama de Paula .,
José Carlos daFonseca — L. F. Campos 	
Mario' do Nascimento —• Terra, Irtnão-& Cia 	
Benedito de .Oliveira — Caixa dos Trab. I. C. C. 	

	

Nelson Pereira Coelho — Caixa dos Trab. I C. C 	
Manoel Placido Martins — Felix Martins de Almeida
,Felix Franco, Halier Neto — Oliveira Lima & Cia.

Limitada
Orlando José Lucindo — Alberto Hass 	
Grinaldo Ribeiro de Rezende — Cia. Constr. • Na-

cional.'S. A. 	
Lourenço Simões — Cia. Constr. Otini S. A.
Carlos Eugenio da Silva — Cia. Construtora Peder-

neiras. 5- A 	 -	 -
João de Sousa — R. Rebecchi & Cia.. 	

	

"no Francisco Deodoro — Duvivier & Cia. Ltda 	
Martins Francisco de Oliveira — Freire & Sodré
Belarminó Cunha — J. Lopes & Carneiro 	
João de Sousa Soares — Caixa dos Trab. I. C. C. 	 •
Isidoro Manhães da Silva — Cia. Constr. Pedernei-

ras S. A. 	
Julio Pereira Guimarães — J. A. Costa & Cia.
Antonio da Costa Ramos — Oliveira Lima & Cia.

Limitada
António Martins Paulo — Freire & Sodré 	

' Manoel Cardoso dç Paiva — Cia. Constr. Pedernei-
ras

Eduardo de Almeida — Tavares de Sonsa & Cia. Li-
'	 mi fada
Manuel dos Santos Pereira — Caixa dos Trab.

• 1. C. C. - 	
João Evangelista . dos Anjos — Cia. Constr. Nado-. nal S. A. 	
Carlos Martifiez•	 Caixa dos Trab. 4. C. C.	 	

-Antonio -Ferreira da Silva	 Souto de Oliveira & Cia..
.Limitada

2:0351200
3:9711100

á :7301100

7:1921800
1:2961000
1 :9111600
1 :4011000
3:4501000
2:4001000
1:6681600
2:1438800
4 :904800

' 8721600
1:008$000

:2011400
I :300800

1:2611400
1:3501000
2 :5191300

4321000
3:9201400
2:0081800

4:5251200
I :4011000

1 :4171200
4:4221000

780300

8041000

/ :8161800

2:7001000
4:3201000

6821000
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'éspera que cada Um dos Sr. colistas seja Mn- propagaidista da toes-
lua, pois só coma colaboração da -classe •é que a CoOperatiVa 'pode
contar para Seu- maior engrandecimento. O Sr. 1.0 secretário, agora
reeleito, Usando da palavra, agradece• tambem a , prova dc . conriança
que' a Assembléia aCaba de lhe manifestar,,.acrescentaqto que, quanto
ao progresso da Cooperativa o . resultado -do Balanço que acabava
cie ser lido era bastante eloquente dispensando-se por isso de maio-
res considexaeões. Pedindo a 'palavra, o Sr. Joaquim- Peeeira da
Silva trata ainda, com Maiores detalhes, da situação. eia Cooperativa,
informando a Assembléia sobre .o quantitativo das ;várias reservas
acumuladas. O mesmo Sr. faz .em seguida várias considerações sobre
,taxas de seguro a que se reporta õ Relat-órioída Diretoria, e, de acor-
do .cóm as informações prestadas pelo Sr. !Joaquim Rebelo Moreira,
esclarece a todos os presentes que ainda; não - foi conseguida qualquer
solução sobre este - assunto, - esperando, entretanto, um resultado fa-
Voravel.	 •

A seguir, o mesmo Sr. congratula-se com a nova Diretoria elei-
.fazendo votos para que os mesmos velhos Companheiros das or-

ganizações d.o Sindicato elevem mais alto o progresso da Coope-
rativa.
- -• O -Sr. -presidente, agradecendo as palavras daquele que termi-
nava o seu mandato, diz que Vai- empossar a nova Diretoria, o que é'
feito nominalmente sob aclamações..	 .	 .

Nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente dá por encerrada
á sessão às 16 112 horas. depois de agradecer o comparecimento de
todos os presentes. Rio de Janeiro, cinco de março de 1912. — Luiz •
Alves Rolin,. presidente. — Dernieval.losé Ferreira,. 1.° • secretá-
rio. — Manoel da Rocha, .2.° secretário. Manoel Real Pose. —
Monoel , Machadà da Rocha. — Joaquim Moreira. — Joaquim Pereira
da Silva. — Joaquim Rebello.Moreira, -secretário..

(N. 3.661 —. 93-12 — 10010).

COOPERATIVA DE SEGUROS DE ACIDENTES DO TRABALHO DA
-ASSOCIAÇÃO ' DOS •CONSTRUTORES'CIVIS.D0 RIO DE JANEIRO

nuaTómo A SER APRESENTADO À ASSIMBLÉIA GERAL. DA COOPERATIVA Dg
-EEOUROS DE ACIDENTE DO TRABALHO MA ABBOC',1A0.Q•DOS. CONSTRUTORES

CMS DO RIO DE JANEIRO -- (SINDICALIZADA)

Senhores quotistas:
. Cumprindo as determinações -legais e estatutárias vimos dar

conta da nossa gestão no exercício de 1911, fazendo acompanhar o
presente relatório e contas do Parecer do Conselho Fiscal.. .•

r	 "	 Estatutos Sociais'

Pela Assembléia Geral, reunida em. 23, de 'junho deste ano, foi
alterada a denominação da nossa Cooperativa,. para "Cooperativa . de
Seguros de Acidentes do Trabalho cio Sindicato daI Indústria ela Cons-
trução Civil, do Rio de Janeiro", por ter sido alterada, por força da
lei sindical, a denominação 'da antiga Associação dos Construtores
Civis do Rio de. Janeiro.- A nova. denominação ..aguarda, entretanto,
aprovação do Departamento Nacional ele Seguros Privados e Capi-
talizarão.
• Al modificação introduzida no artigo 20 de nossos estatutos, na

parte relativa à, distribuição das sobras, foi, afinal, aprovada em 17
de julho deste ano, pelo Departamento Nacional de Seguros Privados
e Capitalização.,

Receita e Despesa
Atinjo a .996:0001009 o valor dos prêmios correspondentes 4s

apólices emitidas durante o ano,•importância superior em 110:0001000
à que foi arecadaçla em 1910. 	 •

Esta importância acrescida da reversão de reservas do exercício
anterior, juros e rendas eventuais, elevaram h. 1.060:3311400, o total
da receita no presente exercício.

As despesas • diretas ' de seguro atingiram a 656:461$900 assim
.distribuidas:	 • r

136:0721100

339;6571200

Total 	 	 656:4611900

ou sejam 67.95% sobre os prêmios arrecadados'.
As despesas administrativas orçaram em. 111 :5884;600, ou sejam

11,55% sobre os prêmios arrecadados.
.Reservas

• Foram feitas.. as seguintes :
• a) de Sinistros- não liquidados — na importância . ele 60 :211$700

feita a reversão à conta 'de "Lucros e Perdas", da •reserva efetuada
em 1910; para idêntico fim. . 	 .

b) de Previdência e -.CatáStrofe mi'ironortáricia de 19:3201000,
2% sobre O. Montante doS prêmioS arrecadados, quantia esta que so-
mada à. constante do Balanço de• 1910, 1 eleva, neste - , exercício, a
- 71 :5561300, o valor desta reserva..

Constituirnos ainda uma reSerVa de - '14: 280$000, para fazer face
às despesas, no exercício de 1912; coirLos -doentes em tratamento,

cobertos pelas apóliCes emitidas Mn 1941, feita a reversão à . conta
de "Lucros e Perdas", da reserVa de 1940, para idêntico fim.
. c) Especial, 'efetuada na importância de 18:5021300 ou 10%.
sobre o saldo líqüido apurado na conta de "Lucros e .Perdas". Esta,
quantia acrescida . à . que sé . encontra no Balanço de 1910, sob a mes-•
rua rubrica, eleva esta reserva., no exercício relatado 	 78.:587$300.•

d) de Contingência — a esta reserva . creditamos somente a im-
pdriância de '1:8301000. suficiente para atingir o limite legal, ou
seja a metade do capital social.

Feitas as amortizações e depreciações constantes • do Balanço,
propomos que o saldo, de acordo com o. 'artigo 20 dos estatutos, seja
assim distribuido:

- o) 7% 'ou sejam 12:951$600,:951$600, para remuneração ao capital.
b) 5% ou sejam 9:2511200, contribuição para o Sindicato dá

Indústria da Construção Civil. do Rio cio Janeiro.-
c) 10% -ou sejam 18:5028300 para gratificações aos técnicos e

auxiliares.	 . .
- (1) "Sobras do exercício", na importância de 123:9851500, . para
os senhores quotistas na forma do plano a ser organizado e apro-
vado pelo Departamento Nacional de Seguros Privados e Capitali-
zaçao.

Seguros
Foram cobertos pela nossa • Cooperativa 7.666 operários, ou

sejam. roais 1.109, do que no ano de 1940.
Serviço Médico-Hospitalar 	 .

O nosso Ambulatório prestou assistência, na forma abaixo dis-
criminada, a 4.086 acidentados, .Q . que representa 'uma percentagem

' cie 53,3%, sobre, o letal eoberto . pel.a.,s. apólices emitidas.
Curativos 	 • 	
Injeções diversas, 	

- Soro anil-tetânico 	
- Calor 	
Ventosas

, Massagens 	
Grandes. operações 	
Pequenas intervenções ^ 	
Curativos de olhos •	

-Raios infra-vermellios 	
Ondas curtas 	
Radiografias 	
Operários internados 	
Dias de internação-

-Mortes 	 • -
'Operários que' passaram . para 1912 	

Indenizações:	 .

	

..	 .
Incapacidade permanente e morte ...
Incapacidade temporária (2/3 de diá-

rias)	 -	  .. 	  • .

Assistência Médico-Hospitalar 	
Despesas Judiciais 	

475 :7298600

170 :8951800
9:830500

. 23.259
2,526
1.511
3.532

330
760
'6
254

-2.609
2.720

129
160
162

1.880
3

102



273:2438100
70:6128400 343 :8558503

14:9068000
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Manuel Clemente da Silva — Caixa dos Trab. I.
C. C. 	 4:1018800

Francisco de Oliveira — Cia. Constr. Otino S. A. 7:4858600
Thomaa Pereira da Silva — Manoel Benedito & Cia. 6:4808000
Avelino Cruz — Freire & Sodre 	 8:6108000
Adorsino Rodrigues Coelho — Caixa dos Trab. I.

C. C.	 	 10:8008000
Afano& Lopes Grilo — Cia. Constr. Nacional S. A. 5:3498200
Eutropio Tefés de Mesquita — M. P. Gonçalves &

Cia. Lida..	 	 7738300
Antonio Belmont Junior — Caixa dos Trab. I. C. C. 1:4588000
João Pedro de Medeiros — J. Lopes & Carneiro 	 7:4308400
Alcemir de Sousa — Graça Couto & Cia. 	 4368300
Armando Fernandes — A. Constr. Manoel Pereira.. 1:1988800
Joaquim Rodrigues Pedrosa — S. Ferreira Batista 2:7548000
Manoel Almoinha — Campos & Fernandes 	 2:1848000

Total • 	 • 136:072400

Bem mais elevado que nos anos anteriores, se apresenta, no pre-
sente exercício, o total das indenizações, razão pela qual lançamos en-
carecido apelo aos nossos quotistas, no sentido de recomendarem aos
encarregados de obras maior cautela e mais eficiente previsão contra
o acidente.

Acidentes não liquidados
Exercício de 1910

Matrícula — Nome do operário — Saldo a receber
8.977
8.166

12.345

Joaquim Coelho .
Carlos Gonçalves .. 	
Antonio Martins	 . 	

.Exercício de 1941

7:2008000
4:6008004
2:2808000

2.105 Urgel Carreira de Souza 	 8:640$0Ó0
2.355 Augusto Pereira Marques . 	 10:8008000
2.960 Mario Barbosn 8:6408000
3.188 Pedro Antonio de Lima 	 5:7608000
1.657 Edson Bruno .	 	 2748900
3.848 Ermique de Almeida	 	 9708200
2.751 João Leirosa 1:6208000
2..481 Luiz Silveira Alves . 	 3:9528800

54:7378900

A reserva correspondente, que se apresenta no balanço acres
cida de 5:4738800 para atender a eventuais e custas judiciais que
ocorrerem na liquidação, importa em um total de 60:2118700.

Valores em depósito
Em garantia das reservas constantes do balanço, tem a Coope-

rativa em depósito no Banco do Brasil, em conta vinculada e de
custódia, títulos da dívida pública, que somados oferecem um total
de 315:6128100.

Alem cio saldo existente naquele estabelecimento de crédito em
, conta corrente, o qual se elevava em 31 de dezembro último a réis
273:2434;100, ali estão depositadas, em conta simples de depósito de
títulos, 58 apólices federais de um conto de réis cada uma.

Permanece inalterado no Tesouro Nacional nosso depósito inicial
de 100:0008000, oferecido em garantia de nossas operações.

Secção Jurídica

O falecimento ocorrido em 6 de março do corrente ano, do nosso
advogado Dr. Enrico Peies da Gosta, Veio privar a nossa Cooperativa
da eficiente colaboração de um profissioual que com inteligência e
rara dedicação soube defender os nossos interesses perante a Jus-
tiça.

Por iniciativa da Diretoria foram prestadas ao saudoso com-
panheiro, pela assembléia geral de 29 de abril, as homenagens a que
fez jus pelos relevantes serviços prestados à nossa Cooperativa.

Em substituição ao Dr. Enrico Peres da Costa, foi nomeado o
advogado Dr. Moacir Orsini de Castro, que vem desempenhando a in-
teiro contento as funções que lhe foram confiadas.

.Eleições
Por força de nossos Estatutos deverão ser eleitos, quatro dire-

tores, em substituição àqueles que terminam este ano o seu man-
dato.

Conselho Fiscal
Aos dignos membros do Conselho Fiscal, que ora terminam o seu

mandato, agradecemos tr constante assistência e desinteressado auxílio,
com que sempre nos distinguiram, •

Elogios
Merecem todos os nossos prestimosos auxiliares — do mais gra-

duado ao mais humilde — elogios pela aSsiduidade e dedicação que
demonstraram no cumprimento exato de seus deveres, a que em
grande parte é devido o resultado compensador da nossas atividades.

Conclusão
E, terminado, colocamo,nos à disposição dos senhores quotistas

para quaisquer esclarecimentos, que porventura se façam necessários.
Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 19. 11.	 Francisco de Ma-

galhães Castro, presidente,	 Antonio dos Santos Couto Filho, 2.0
secretário.

COOPERATIVA DE SEGUROS DE ACIDENTES DO TRABALHO DA
ASSOCIAÇÃO DOS CONSTRUTORES CIVIS DO RIO DE JANEIIA
(SINDICALIZADA)

Rua Co Senado n. 213 — Fone 22-0964 — Rio

BALANO ENCiERRADO EM 31 oE * DEZEMBRO . DE 1941

Ativo
Contas de títulos de renda:

01: Títulos cia Vívida pública federal. 320:9208000
02: Títulos do InStituto de Resse-

guros do Brasil 	 	 13:0008000	 333:920890Q

Contas de depósito em dinheiro:

01: Bancos:

a) Banco do 'Brasil --s. e/Cor-
rente 	

b) O mesmo — c/Vinculada..

Conta de caixa 	
Contas de regularizrção do exercício:

01: Prêmios a cobrar 	  159:7648900
C; Imposto federal a cobrar 	 	 6:3908600
03: Juro' a receber 	 	 10:075$000	 176:23500

Outras contas:
1: Instalação do Hospital 	 	 46:1448000.
2: Moveis e Utensílios 	 	 7:6528100	 53 :7968100

Contas de compensado: 	 -
1: Tesouro Nacicnal — C/Caução

de títulos	 	  100:0008000
2: Banco do Brasil — C/Custodia

de títulos 	  245:0008000
3: Banco do Brasil — C/Livre —

Depósito de títulos 	 	 58.:0008000	 403:0008000

1.325:7088400

Passivo
Capital realizado 	 	 250:0008000
Contas de reservas técnicas:

1: Reserva de acidentes não liqui-
dados 	 	 60 :2118700

2: Reserva de previdência e catás-
trofe 	 	 74:5568300

3: Reserva 1)/atender ao tratamento
de acidentados que transitaram
p/Janeiro de 1942 	  , 1-1 :2808000	 149 :048$000

Contas de lucros em res,nwa:
1: Reserva espacial 	 	 78:5878300
2: Reserva de Contingência 	  125:0008000	 203:5878300

Contas de regularização lo exercício;
01: Imposto Federal a pagar:

a) Sobre Premios cobrados 	 	 7:9368300
b) Sobre Premies a cobrar 	 	 6:3908600.	 14:326$900

Contas de compensação:
01: Títulos Caucionados e Depositados 	 	 403:0008000

Outras-contas:
1: Instituto de Resseguros do Brasil. 	 ' 6:5008000
2: Remuneração ao Capital:

a) exercícios an-
teriores (saldo) ..	 16:0438900

6) exercício de..
1911 	 	 12 :9518600	 28 :9958500

03: Retribuição ao Sindicato:
a) exercício de

1940 •	 	 -14:7658100
b) exercício de

1941 	 	 .	 9:2518200. 21:0168300.

01: Gratificações -	 	 18:5028300
05: Bonificação a distribuir:

a) exercício de
1938 e 1939 	  .	 3.:746$600

6) exercício de
1940 	  	  100:0008000

c) exercicio de
1941 	 	  123 :985,500 227:7328100	 305:746$200

1.325:7088400

-Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. — Francisco de Maga-
lhães Castro, presidente. — Manoel Francisco de Campos, tesoureiro.
— • Eacticies Reis, contador I.B.C.
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•	 DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "LUCROS E PERDAS", EM 31 DE DEZEMBRO -DE 1941
Reservas técnicas: Débito Çrédito

Acidentes não liquidados 	
Previdência e Catástrofe 	

60:2118700
19:3208000'Para atender ao tratamento de acidentes que transitaram para

janeiro de 1912 	 14:2808000 93 :8118700
Despesas diretas de•seguro:

Indenizações:
a)	 Temporárias	 	 	 339 :6578200
b)	 Permanentes	 	 	 136:0728.100 475:7298600

Assistência Médico. Hospitalar 	 170:8958800.
Despesas Judiciais	 	 _g. 9:8368500 656:4618900

Despesas Adininistrativas Gerais:
Ordenados 	   72:6008000
DeSpesas Gerais 	 	   38:9888600 111:5888600

Amortizações e Depreciações:
Amortização de 20% no saldo da conta — "Instalação do Hospital" 11:5368000
Depreciação .de 20% no saldo da conta	 "Moveis e Utensílios" 	 1 :9138200 13:4498200

Lucros em reserva:
'Reserva especial — '10% 5/185:0238000 	 18:5028300
Reserva de contingência — Pela que se fez pára atingir à metade

do capital social 	  • .1 :8308100

-	
Remuneração ao Capital — 7% 5/185:0238000 	 12:951.8600
Retribuição ao Sindicato da Ind. da Construção Civil do Rio de

Janeiro — 5% 5/185:0238000 	 9:2518200
Gratificações aos técnicos e auxiliares — 10% s/185:0238000 	 18:5028300
Bonificação a distribuir — Aos quotistas segurados segundo plano

do D. N. de Seguros Privados e Capitalização 	 123:9858500 185:0238000
-

Receita direta de seguro:
01 --- Prêmios sobre acidentes do trabalho 	

Reservas 'técnicas:
.11.~ 966:-0008000

(ReversãO das efetuadas no exercício próximo passado):
01 — Acidentes não liquidados 	 54 :7758600
02 — Para atender ao trata:mento de acidentados que transitaram

para janeiro de 1941 	 10:7658000 ••n•n 65:15408000
- Renda de inversões:

01	 Juro de títulos de renda 	 24:3418800
Outras contas:

01_,— Renda eventual 	   4:4528000

1.060:3348400 1.060:3348400
•

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1911. — Francisco de
reiro.	 Euclides Reis, contador I.B.C.

,PARECER DO CONSELHO FISCAL

Ors abaixo assinados, membros do • Conselho Fiscal da "Coopera-
tiva de Seguros de Acidentes do Trabalho da Associação dos Cons-
trutores Civis do Rio de . Janeiro" (Sindicalizada), dando cumpri-.
incuto ao' imPerativo dos Estatutos sociais, art. 31, examinaram com
a devida atenção todas is contas e balanço referentes ao exercício
que vem' de ser encerrado em 31 de dezembro último, tudo encon-
trando conforme e na mais rigorosa ordem, pelo que acham que os
senhores associados, reunidos em Assembléia' Geral, devem aprová-
los.

Teem os signatários o prazer de destacar a Maneira eficiente
por que -foram administrados os negócios sociais e propor, afinal, uni
voto de louvor à administração.

Rio de Janeirõ, 28 de fevereiro de 1942. — Sylvio flebecchi,
Raul Pereira (suplente). José da Rocha Pereira.

(N. 38i8-- 	 — 8028100)

AVISO — Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interesse
do público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução de
matéria paga, verificada pelos interessados a existência de erros ou
omissões, devem ser feitos das 9 às 15 e das 17 às 20 horas, e no
máximo, até 48 horas após a saida dos orgLis oficiais.

SOCIEDADES ANÓNIMAS
BANCO DO BRASIL, S. A.

•Carteira de' Redescontos
BALANCETE EM 7 DE MARÇO DE 1942

. .Ativo
Títulos redescontados.	 	 1.111.554:4538700
Banco do Brasil S.A. — Conta'corrente 	 9.954:5768200
Despesas' gerais. 	 . 154:2538900

1.121.663:2838800

Magalhães Caslro, presidente. — Manoel Francisco de Campos, tesou-

Passivo
Tewuro Nacional. 	 	 1.065.000:0008000
Fundo de reserva 	 34:711:8818900
Redescontos. , 	 	 21.951:4018900

1.121.663:2838800

Rio de Janeiro, 9 de março de 1942. — Carneiro de Mendonça,
diretor — Frederico Rego Filho, contador-tesoureiro.

BANCO PORTUGIMS DO BRASIL
• Sociedade Anônima

RELATÓRIO ANUAL, REFERENTE AO ExEncfclo ENCERRADO EM . 31 DE DE-
ZEMBRO DE 1941, A SER SUBMETIDO A'ASSENIBLÉLA GERAL ORDINÁRIA
DE 18 DE MARÇO DE 1942.

Srs. acionistas: •
De acordo com os dispositivos de nossos estatutos, temos a satis-

fação de submeter à vossa apreciação e aprovação o balanço geral e
contas referentes ao exercício encerrado em 31 de devembro de 1941.

Situação geral
Apesar das consequências da situação internacional, que forço-

samente teriam que nos atingir, constatamos, com prazer, que, — de-
corridos dois anos e meio de guerra — a natural vitalidade do país
vem resistindo galhardamente às vicissitudes dela decorrentes, sendo
justo assinalar que, para esse resultado, contribuiram, de forma de-
cisiva, a atenção e o carinho que os Poderes Públicos teem dispensado
às classes produtoras, notadamente no que se refere aos negócios de
café e de algodão, produtos básicoS de nossa economia.

De outro lado, a tranquilidade interna reinante e as grandes
possibilidades 'do país, veem atraindo, há alguns anos, apreciavel
parte do capital estrangeiro refugiado, o que tem contribuido para a
firmeza revelada pelas cotações (ia nossa moeda e dos valores da
bolsa. Esses fatores, como é obvio, redundam em maior segurança
para o comércio bancário do país, que atravessa fase de acentuada
prosperidade.

Resultados •
Os algarismos, que abaixo reproduzimos para confronto, revelam

os esforços feitos pela Administração eleita e empossada em outubro
de 1938, para repór o Banco em fase de prosperidade:
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1938
• Outubro

1939	 •
Dezembr)

1940
Dezembro

(Em contos de réis)
Aumento

1941	 • total
Dezembro	 verifi-

cado

. Percen-
tagem do
aumento

Aplicações:
. Empréstimos em conta corrente 	
Letras descontadas 	

G..723:
11.420:

41.014:
37.872:

53.644:
66.930:

. 69.300:
102.424:

32.577:
91.004:

88
796

48.143: 78.886: 120.574: 171.724: 123.581: 256

Depósitos	 	   	 44.905: 90.721: 139.529:. 202.991: 158.086: 352
Cobranças 	 . 51.418: 68.615: 88.333: 64:983: 273
Valores em administração 	 87.700: 84.619: 403.464: 112.076:- 24.376; 27

•

-
Dividendo	 •

Empenhados na desimobilização, saneamento e consolidação da
situação do Banco, vinhamos mantendo, há alguns semestres, o divi-
dendo anual de 5%.. Entretanto, diante dos resultados colhidos até •
agora, entendeu, o Conselho Administrativo que se podia melhorar o
dividendo, mandando distribuir, com relação ao segundo semestre,
- 7% - o que, acrescido ao que foi distribuido no primeirusemes-•
ire - 5% - perfaz a média anual de 6%.

Isto satisfeito, ainda deixa o Conselho à• disposição da -Assem-
bléia Geral, para resolver sobre a sua aplicação, um saldo de reis
935:025$300, neste incluido o saldo de 15:3278600 que transitou do
exercício de 1940.

Companhia Industrial Santa Fé
Confirmando o que anunciamos em nosso ultimo 'relatório, te=

mos o prazer de comunicar aos Srs. Acionistas o desfecho do Juizo
Arbitrai, instituido para dirimir a questão do Morro de Santo ,An-
tonio.

Os árbitros nomeados pelas partes, EXIIIQS. Srs. Drs, Joaquim,
de Assis Ribeiro e Alcides Lins, reconheceram à Companhia Indus-
trial Santa Fé o direito a unia indenização da Prefeitura, divergindo,
entretanto, a respeito das parcelas componentes dessa indenização.
Coube, em consequência, ao terceiro árbitro, Exmo. Sr. ministro
Laudo de Camargo, proferir sentença de desempate, reconhecendo ã,
Companhia o direito de indenizar-se da soma de 6.449:0288256, acres-
cida dos juros de 6% ao ano, a contar de 6 de maio de 1932 até 16 'do
dezembro de 19ILO.	 •Essa sentença foi homologada por outra do. ilustre Dr. Edgard
Ribas Carneiro, Juiz .de Direito da Fazenda Pública, conforme cons-
ta do Diário da Justiça de 1 de dezembro do ano próximo passado,
havendo transitado em julgado..

A sentença arbitrai se cingiu, por força do compromisso respec-
tivo à apreciação do que foi despendido pela Companhia, com a aqui-
sição de imóveis e algumas despesas de execução das obras, não
sendo assim computadas na indenização outras despesas relativas à
concessão, bem como outros danos sofridos pela concessionária, pela
rescisão do contrato a que deu causa a Prefeitura Municipal, tudo
o que aumentaria consideravelmente a reparação de que se _tornava
merecedora a concessionária.

Registamos os nossos agradecimentos aos Drs. Professor Mendes
Pimentel e Themistocles Marcondes Ferreira, constitu idos advogados
para a questão, pelos dedicados serviços prestados no trato de ião
importante assunto.•

Cuida agora este Conselho da liquidação da importância fixada
corno indenização.

Conselho Administrativo
Como nos anos anteriores, o Conselho . Administrativo acompa-

nhou, em seus menores detalhes, a marcha dos negócios do Banco,
assistindo os trabalhos de sua Gerência.

Deve esse Conselho ser renovado agora,_ e, assim, compete à
Assembléia- eleger os 7 diretores que o compõem, fixando os res-
pectivos honorários. 	 •

Conselho Fiscal
É com vivo pesar que relembramos aos nossos Acionistas o fa-

lecimento do Muita digno membro do Conselho Fiscal, Comendador
João •Reynaido de Faria, velho e dedicado amigo deste Banco e seu
devotado servidor desde a fundação da Instituição.

A Administração e o funcionalismo do Banco tomaram parte -em
todas as homenagens prestadas ao extinto.

De acordo com os estatutos, o membro do Conselho Fiscal fale-
cido foi substituido pelo suplente, Sr, -Alberto Bebiaruio Ceppas.

-
Na assembléia que vai julgar O presente relatório de contas do

conselho Administrativo, deverão ser eleitos os membros do Con-

.Selho Fiscal e seus s-aplentes, para o exercício em curso, sendo fixada,
em seguida, a respectiva remuneraero.

Pessoal
_ Devemos assinalar que, em consequência do excepcional desen-
volvimento que tomw .am os nossos negócios, não só foi necessário r.u-
mentar o quadro de -nossos funcionários, inclusive alguns de adm.,-
.nistração,. coma, em -eonsequência do aumento do custo de vtda,..ine-
lhorar, dentro do possivel, a remuneração dos mesmos. Daí o •sen-
sivel aumento de gastos gerais, aliás, justificado, tambem, pelo empe-
nho com que procuramos prestar aos nossos clientes um serviço rá-
pido e eficiente dentro das modernas práticas bancárias.
... É com prazer que cumprimos o dever de acentuar e .de agra-
decer a colaboração sempre dedicada o eficiente de nosso funciona-
lismo, sendo de justiça destacar a atuação do Sr. Floriano Moreira,
Gerente-da Matriz, pelo desempenho que deu aos serviços que Alá
estão afetos, e dos Srs. Ernesto da Cruz Soares e Cyro de Moraes
Campos, respectivameLte, Gerentes das Filiais de São Paulo e Santos,
pelo apreciavel- e seguro desenvolvimento que conseguiram nos ne-
gócios das Filiais sob i sua gestão.

• Os Srs. Acionistas encontrarão maiores detalhes sobre o exor-
cicio encerrado em 31 de dezembro último, em nosso balanço e res-
pectivos anexos, permanecendo esta Administração ao seu inteiro
por para outros esclarecimentos.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1942. - O Conselho Admi-
nistrativo: Ernesto G. Fontes. - Antonio de Almeida Draga. -
Antonio Leite Garcia. -- Ilaymundo O. de Castro Maya. - Evaristo
M. de Novaes. - -Ray Lowndes. - Genesio Pires.

BALANÇO DA MA'I7RIZ E FILIAIS EM 30 DE JUNHO DE 1911

• Atiro
Edifícios e propriedades 	 10.760:2328185
Letras descontadas. . .	 81 :513 :7408800
Empréstimos em conta corrente. 	 	 57.761:0278000-

Letras e efeitos a receber:
Letras do Exterior. .	 6.744:9598900
Letras do Interior. .	 74.878 :6648300	 81.623 :6248200

Hipotecas. 	
	

17.133:0918700
Valores caucionados. . 	 20.462:8628400
Valores em administração. .	 108.381:1668300
Ações em caução. . 	

	
280:0008000
	

146.257:1208100

Contas de compensação.	 21.935:7008500
Agências e filiais. 	 	 23.439:9158407
Co-respondentes no País no Estrangeiro 	 	 13.615:516$8no
Títulos e fundos pertencentes ao Banco. 	 	 5.181:4958,100
Devedores diversos	  	 3.178:8898165
Almoxarifado 	 	 137:2138170
Moveis e utensílios. 	 	 438:5398600
Ccntas diversas. . . 	 	 1.288:900$5e0

Caixa:
Em Moeda corrente no Bairo, no Banco do Brasil

• e em outros Bancos. 	 26.712:2998300

473.841:214$727

Passivo
Capital. 	 	 20.00370 05060404
Fundo de reserva legal.
Fundo de reserva . 	 	 1.121:1458800

Depósitos em' conta corrente com juros:
Conta corrente de movi-

vimento. 	
Contas correntes garanti-

das, saldos credores. .
Contas correntes limitadas. .

Depósitos .. em conta corrent e
sem juros

Depósitos a prazo fixo. - 	

Credores por letras -cai cobrança e caução 	
Valores hipotecários. 	 	 17.133:0918700

Os nossos depósitos que, em 1938, eram do 44.905 contos, ele-
varam-se, em 1941, a 202.991 contos - ou seja um aumento de
158.086 contos ou 352%, - o que indica o grau de confiança que a
nossa Instituição vem grangeando.

Registamos, com satisfação, os resultados obtidos pelas nossas
filiais de São Paulo o Santos, .aquela operando francamente com a
indústria paulista, que vem mantendo a sua posição, preeminente no
país, e está operando em Santos, dentro de nossas possibilidades e es-
pecialmente no financiamento de café.

87.314:1948300

• 2.773:7078000
-27.221:5658392

6..489-:013$688
40.853:5708400	 164.652:0508780

81.623:6248200



3.958:7758700
327 :7613100

7.527 :306$050

111 :5633100 I/

1.200:0003000

933:0253300

11.060:1313250 • 14.060:1343250

10.717 :732$600
102.423;9790O0
69.299:6153100

88.333:065$000

165.685:8743700

2.8.617:1613100
25.851:666$007
24.008:8688900

5.232:4953100
3.230:4138100

140:8603500
• 582:4053800
1.629:8413200

32.222:9083300

557.979:9223707

20.000:0003006
111:5638100

1.178:1003800

202.991:2313907

88.333:0653000

165.685:8713700

28.617:1648100
28.765:9063200
16.338:9583600

1.020:4003000

2.082:9188100
935:0253300

1.859:5018900
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-Credores por valores em cau-
ção e administração. .

Caução da Diretoria. 	

Contas de compensação. 	
Agências e filiais. 	
Correspondentes no País e no Estrangeiro 	

Dividendos a pagar:
Anteriores (não reclama-

dos). 	 	 403:4303000
41.° a distribuir à razão do

5% a.a 	 	 :00O000i.

Creddres diversos . 	
Contas diversas-. 	

Despesas gerais: •
"Honorários do Conselho Adminis-

	

146.257:1203100	 trativo e do Conselho Fiscal; or-
denados do pessoal e gratifica-

21.935:7003500 • ções; contribuições para' o Insti-

	

25.897 . 410$437	 tuto de Aposentadoria e Pensões

	

8.43G:566361.0	 dos Bancários; material (16 escri-
- tório e diversas, 	

. 'Impostos. . . 	
Juros de créditos de terceiros:

Juros creditados a diVersos 	

	

903:1303000	 Fundo de reserva legal:
Importância creditada a esta conta

	

1.338:0473100	 • Dividendos:
1.638:5453400 Dividendo à razão de 6 ,/s• a.a. 	

Saldo disponivel para o exercício

	

473.814 :2143727	 seguinte . 	

128.814:0283700.
280:0003000

Rio de Janeiro,' 12 de julho .de 1941. - Ernesto G. Fontes, pre-
SWente. - Genesio Pires e Ray Lowndes, diretores gerentes. -
Felix da Costa .Teixeira, contador geral.

•
~a- • ' Itio de Janeiro, 11 de janeiro

Ativo

BALANÇO DA MATRIZ E FILIAIS EM 31 DE DEzEMBRO DE 1941 G. Fontes. - Diretores-gerentes, Geio Pires. - Ruy Lowndes.
de 1912. - Presidente, Ernesto

- Contador geral, Felix da Costa Teixeira.
Edifícios e Propriedades 	
Letras 'descontadas 	
Empréstimos em conta corrente 	

Letras e efeitos a receber:
LeCrits do Exterior 	 	 3.827:755$600
Letras do Interior 	 	 84.505:309$400

'Hipotecas.	 . 	 	 17.048:091$700
"Valores caucionados 	 	 36.281 :7503700
Valores em administração ... 	 112.076:032$300
Ações em caução 	 	 280:0003000

'Contas de compensação 	
Agências e Filiais 	
Correspondentes no país e . no estradgeiro 	
Títulos e fundos pertencentes ao Banco 	
Devedores diversas 	

- 'Almoxarifado 	 -
Moveis e utensílios 	
Contas diversas 	
r	 Caixa:	 •
Em moeda corrente tio. Banco, no Bane() do Brasil

e em outros Bancos 	

Capitál 	
Fundo de Reserva •Leal

- Fundo de Reserva 	
• Depósitos em 'conta corrente com juros:
Contas corrente de movimento, 102.176:3223100
Contas correntes limitadas...-. 	 29.248:3613800
Depósitos em • cie sem juros.. 	 . 8.431 :300$407
Depósitos a prazo /fixo 	 	 63.135 :370$600

Credores por letras em cobrança
Valores hipotecários 	
Credores por valores em can-

ção e administração
Caução da Diretoria 	

'Contas de compensação 	
Agências. e Filiais 	
Correspondentes no país e no estrangeiro 	

Dividendos a pagar:
Anteriores (não reclamados).
42.0 a distribuir à razão . de
• 7 % a. a. 	

Credores diversos 	
Lucros e perdas 	
Contas diversas 	

557.979:9223707

•Felix da Costa Teixeira, contador geral:	 •
presidente. - Genesi° Pires e Ruy ..Lowndes, diretores-gerentes. -

Rio de Janeiro; 14 de janeiro de 1942. - Ernesto. O. Fonte;

DEmoNsTaaçÃo DA CONTA "LUCROS E'PERDAS", NO ANO DE 1911
- Débito	 Crédito

15:3273600

14.015:1063650

;PARECER Do CoNSELTio FISCAL

Srs. acionistas:

•O Conselho Fiscal-do Banco ,Português • do Brasil, abaixo assinado,
no desempenho das • suas' funções legais; tendo examinado minucio-
sameqte e . encontrado .ein ordem e exatos o relatório, o balanço e
contas do Conselho -Administrativo, relativos ao exercício' encerrado
em 31 de dezembro- de 1941-; é de parecer que os mesmos sejam apro-
vados pela Assembléia- Geral.

O mesmo Conselho assinala e se congratula com os Srs. direto-
res e com os Srs, acionistas pelos magníficos resultados conseguidos

• e pela segurança com que foram conduzidos os negócios . do Banco no
exercício.

Rio de Janeiro, 12' de' fevereiro- de 1912-.. 	 O Conselho Fiscal,
Genserico de Vasconeellos .. - Visconde de Carnaxide.	 Alberto Be-
bianno Ceppas.

(N. 3.821 - 9-3-12 - 53135).

•

,	 -

COMPANHIA BRASIL DE GRANDES HOTÉIS

ATA DA ASSEMBLÉIA cÉBAL oRDINÁltiA REALizADA EM 16 DE ABRIL DE 1940

.Aos dezesseis dias do -mês de abril de mil nos-ceco -les -e quarenta.
às quinze horas, achando-se reunidos na sede da Companhia, à
rua Alvaro Alvim números quinze a vinte e três, número legal de
acionistas.' representando cinco mil. novecentas e quarenta (5.940)
ações, ou seja quase a totalidade do capitaLsocial, conforme assinatu-
ras exaradas no -livro de. preseoças„ o. Sr- Vivaldi Leite Ribeiro, pre-
sidente da Companhia, declara aberitt.a ,sessão e solicitou dos presen-
tes que indicassem um dos' seus pares para dirigir os trabalhos da
assembléia. Aclamado o Sr.. Dr. Claudio Collares Moreira, assumiu
ele a presidência, convidando para primeiro e segundo secretários,
respectivamente, os -Srs. José Leandro da Veiga Filho e Alberto Go-
mes -Smith, que,.iguabnente,. tomaram. As. seus lugares,, ficando, as-
sim constituida a pesa. 	 •

. Iniciando os ' trabalhos, o Sr, presidente da assembléia diz que,
de acordo com . as ~Vocações publicadas no Diário Oficial de 15 de
março p. p. "e 15 deste e no "Jornal do Comércio" de 15 de março
p. p. e de hoje, cujos exemplares se acham sobre a mesa, a presen-
te tem por fim tomarem os Srs. acionistas conhecimento do relató-
rio da diretoria, parecer do conselho fiscal,' balanço e contas - de exer-
cício de 1939, g bem. assim, elegerem os novos _diretores para o mui-
táctil° de 1910 a 1943 e os membros do -conselho fiscal para o cor-
rente ano. Declara tambem que se encontram sobre a mesa todos esses
documentos, bem como os de que trata o artigo 147, do decreto nú-
mero 434. de 189.1.

Pedindo então a palavra o Sr. -Vivaldi Leite Ribeiro, presidente
da Companhia, diz que em virtude de não terem sido ainda publica-
dos, por varios motivos, o relatório da diretoria e o Balanço referen-
te ao ano de •1939, propõe que tais documentos sejam lidos nesta as-
sembléia, e pede que os Srs. acionistas autorizem a diretoria a fazer
a publicação dos referidos documento, juntamente com a ata da
presente reunião; quando julgar . oportuno, proposta essa que foi
aprovada. A seguir o presidente da assembléia declara que (tisnei,-
sova a- lçitura da ata da reunião anterior, realizada em 15 de abril
de ,1939, por ter sido a• mesma aprovada pelos acionistas ta
àquela reunião, e que ia mandar proceder à leitura do relatório da
diretoria, o que é feito pelo primeiro secretário sendo os seguinu•,
os seus termos: "Relatório • da Diretoria - Srs. acionistas da
Companhia ' Brasil de Grandes Hotels: Em conformidade com a
lei e. de acordo com a letra dos nossos estatutos, vimos ant r,‘..ent pp -
VOS o relatório dos nossos trabalhos, balanço e contas relativos ao
período social findo em 30 de dezembro de 1939.

Teinos a satisfação de vos oferecer. em anexos, o balanço e de-
monstração 'da conta -.de Lucros e. Perdas, _referentes ao ano findo, -e
por esses documentos' podereis verificar que os negócios da nossa
Companhia se encontram em situação de absolnia garantia e estabi-
lidade financeira.

Passivo

e caução 	
-17.018:0913700

118.357:7833000
280:0003000

320 :400$000

' 700:000$000 ,

Saldo não distribuido de lucros an-
teriores . . 	

• Produto das operações sociais:
Saldo das operações, compreenden-.

do: juros • debitados a diversos;.
• "descontos, mentia os que passam
- *para o-semestre seguinte; comis-

sões; câmbio: renda de títulos cio
- Banco e lucros diversos 	
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Relativamente ao rumoroso pleito judicial que movemos contra chimento das formalidades da lei, os diretores que acabam de ser dei-
o Estado de Minas Gerais, por haver o mesmo infringido importan- tos para o quatriênio de 1940 a 1943, e os membros do Conselho Fiscal
tes cláusulas do nosso contrato de arrendamento do Palace Hotel e para o corrente ano.
Casino de Poços de Caldas, nada temos a acrescentar às informações Pede, finalmente, a palavra o acionista Sr. René de Andrade e
que vos demos em nossos relatórios anteriores, pois, como sabeis, o propõe que a assembléia autorize a diretoria, conforme foi lembrado
processo continua dependendo do prosseguimento da execução da Pelo presidente da Companhia, a publicar o seu relatório, balanço, bem
sentença que condenou o Estado de Minas a nos indenizar perdas e como a ata da presente reuniãO; quando a mesma julgar oportuno.
danos e lucros cessantes pelo seu madimplemento contratual.	 Submetida à votaçlo, é essa proposta aprovada sem discussão, de-

O presente relatório está acompanhado do Balanço Geral, encer-L °tarando, então, o presidente da assembléia que a diretoria ficava ati-
rado em 30 de dezembro de 1939 e do Parecer do conselho fiscal opi- ._torizada a fazer a publicação dos documentos acima referidos, quando
miado pela aprovação das nossas contas, e cujos termos são os se- a mesma julgar °pecarmo.
guintes: Parecer do Conselho Fiscal — Os abaixo assinados, mem- E, nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente suspende a sessão
tiros efetivos do conselho fiscal da Companhia Brasil de Grande Ho- afim do ser lavrada esta ata, que, feita por mim, Alberto Gomes
leis, no cumprimento da obrigação que lhes impõem os estatutos e Smith, segundo secretário, é, ao ser reaberta a sessão, lida, posta em
de acordo com as disposições do artigo 119, do decreto n. 434, de 4 discussão e aprovada e em seguida assinada por todos os asionistaa
de julho de 1891, compareceram ao escritório da Companhia, onde presentes.
procederam a minucioso exame nos livros da sociedade, balanço, in- Rio de Janeiro, s6 de abril de 1940. — Claudio Co/lares 31oreira,
ventado e contas da- diretoria, relativos ao período social findo em presidente da assembléia — José Leandro da Veiga Filho, 1.0 secre-
31 de dezembro de 1939, e, tendo verificado que toda,a esrtrituração tário — Alberto Gomes Smith, 2.0 secretário — Vivaldi Leite Ribeiro,
se acha em boa ordem e devidamente documentada, são de parecer — Companhia Industial Rio de Janeiro, Viiailsti, presidente — Com-
que sejam aprovados pela assembléia geral todas as contas e atos panhia Industrial Minas Gerais, Vivaldi, presidente — René de Andvae
praticados pela Diretoria. — Rb) de Janeiro, 21 de fevereiro de .— Juvenal de Sousa Cintra — José Vivaldi Ribeiro — Osmar Leite
1940. Juvenal de Sousa Cintra. — José Vivaldi Ribeiro. — Antenor Ribeiro.
Ribeiro Menezes".

	

	 Confere. — Rio de Janeiro, 16 de abril de 1940. — Claudio Coita-
res Moreira, presidente da assembléia

BALANÇO GERAL EM 30 DE DEZEMBRO DE 1919	 (N. 3.647 -- 9-3 : 42 . -- 21688).

	

Ativo	 IMOBILIÁRIA MARAN, S. A.
Instalações, mobiliários, etc. 	 	 6.071:0188900
'moveis 	 ,. 	 	 495:5898200 ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 2 DE MARIA 1912
Ações em depósito 	 	 60:0008000	 Aos dois dias do mês de março do ano de mil novecentos
Obrigações a receber 	 	 420 :2208700

2:1'	
e quarenta e dois, reunidos na sede social à rua Senador Dai-

Caixa . 	 	 tas n. 29, sala 11,. nesta cidade do Rio de Janeiro, os acionis-
Estado de Mi	

02$880
nas Gerais c/caução 	 	 50:000000 tas constantes do "Livro de Presença de Acionistas" e abaixo

Diversas contas 	 	 876 :2914390 assinados, representando a totalidade do capital social, pelo Di-
	  i etor-presidente da sociedade, Sr. Marcolino Ribeiro de Carvalho,
7.975:223070 foi declarada aberta a sessão, pedindo ele que a assembléia in-
	  dicasse um acionista para presidir os trabalhos, tendo sido elo

	

Passivo	 próprio aclamado por todos os presentes. Agradecendo por esta
Capital. . 	 6.000:0008000 espontânea prova de c•mfiança. convidou para secretariar a ses-
Caução da Diretoria	 	 60:000000 são o acionista Sr. MiVon- de Carvalho, e declarou que, de' acordo

., Cauções e contrato-	 	 50:000010 com os anúncios de convocação publicados no Diário Oficial dos

	

' Contas Credoras e devedores —__Salcio 	 	 791:690$120 dias 12, 13 e 14 de fevereiro findo e no "Jornal do Comércio".
' Fundo de depreciação. 	  • 502:78289S:0 dos mesmos dias, passava a submeter à apreciação, para exame

Fundo de Reserva. 	 	 570:7508000 e aprovação, o balançe e contas referentes ao exercidio findo
em 31 de dezembro de 1941, o relatório da Diretoria e o parecer

7 . 975 :223070 do Conselho Fiscal. Dispensada a leitura de tais documentos já
do conhecimento de todos os acionistas e que foram publicados

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1939. — Vivaldi Leite Ribeiro, com a devida antecedêwia como manda a lei, o Sr. presidente
presidente. — Ricardo Villela, diretor — Alberto Gomes Smith, con- instou para que fosse lido o parecer do Conselho Fiscal que
tador.está redigido nos seguintss termos: "Parecer do Conselho Fiscal".

• Demonstração da conta de "Lucros e Perdas"	 Os membros do Conselho Fiscal da Imobiliária alara'', S. A.,
Débito abaixo assinados, DO desempenho das suas atribuições legais,' exa-

Gastos gerais. 	 	 1.229:333000 minaram cuidadosamente a Caixa, os livros, o balanço e as con-
Fundo de depreciação. 	 	 338:589050 tas referentes ao exercício de 1941, encontrando-os todos em or-
Fundo de reserva . 	 	 360:7508000 dem e rigorosa exatidão, pelo que são de parecer sejam o ba-

	  lanço, contas e atos da Liretoria aprovados pela assembléia geral
1.928:6728850 ordinária a que vão ser submetidos. Rio de Janeiro, 10 de ja-
	  neiro de 1942 (assinaturas) Valdemar de Paula Freitas Coelho.

Crédito	 . — Segismundo Ribeiro .. Sanches. — Abelardo de Britto. — Em
Receitas diversas. 	 	 1.928:672050 seguida o Sr. Presidente encarou a hipótese de em breve pre-

	  cisar a sociedade de recorrer a uma operação de crédito, con-
	  forme fez ver no relatório da Diretoria e pediu que o assunto

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1939. — Alberto Gomes Smith, fosse tratado nesta reuniã3 e lembra os Srs. acionistas de que
contador — Reg. 32.902. 	 o art. 14 dos estatutos manda que a primeira assembléia geral

Como está findo o mandato da atual diretoria, cumpre-vos agora que se realizar após o primeiro balanço, e que é a presente, re-
eleger os novos diretores para o quatriênio de 1910 a 1913, e, bera solva sobre a remuneração devida à Diretoria e ao Conselho Fis-
assim, os membros do Conselho Fiscal que deverão servir no cor- cal, entretanto, como a sociedade ainda não auferiu lucro ai-
rente ano.	 gum, espera que tal assunto seja adiado para futura reunião que

Terminado este relatório, cabe-nos manifestar aos senhores acio- se realizará após o primeiro balanço que apresentar lucros. Nada
nistas os nossos agradecimentos pelas inequívocas provas de confiança havendo mais a tratar, o Sr. presidente procede a votação e
ema que nos teem distinguido e declarar que ficamos ao vosso intei,ro apurada esta, •constatou-se que, por unanimidade, a assembléia
dispor para quaisquer outros esclarecimentos de que precisardes. 	 concedera à Diretoria plencs poderes para firmar os títulos do

Rio de Janeiro, 3 de abril de 1940. — Vivaldi Leite Ribeiro. pre- emprestimo que se fizer incessário e na importância suficiente_
sidente."	 -	 para concluir as obras do sdifício de apartamentos em consti'n-

Finda a leitura desses documentos, o Sr. presidente da assem- çao, bem como resolve adiai para filiam:: reuniões a questão da
Meia declara que os mesmos se acham em discussão, assim como o remuneração à Diretoria e ao Conselho Fiscal, aprovando o ba-
balanço e as contas do exercício de 1939, e não havendo quem os dis- lanço, contas e demais atos referentes ao exercido de 1941. Em
cutisse, são submetidos à votação e aprovados, observadas as absten- seguida, declara o Sr. presidente que vai passar à eleição dos
cõ( s da lei. À vista do pronunciamento da assembléia, o Sr. presi- membros efetivos e suplentes do Conselho Fiscal para o exercício
itaitte declara aprovados o relatório da Diretoria, o parecer do Coa- de 1942, nos termos do art. 12 dos estatutos. Recolhidas as cé-
solho Fiscal, balanço e contas do exercício de 1939, e convida, então, os dulas, verificou-se a eleição, -  unanimidade, dos Srs. Amador
Srs. acionistas a ppocederem à eleição dos novos diretores para o que- de Barros, Valdemar de Paua Freitas Coelho e Segismundo Ri-
trienio de 1910 e 1913 e dos membros do Conselho' Fiscal que terá que beiro Sanches para membros efetivos e para suplentes foram
setaar no corrente ano,	 reeleitos os Srs. Juvenal Cintra, Dr. Nicolau Braga e Aluisio.

Corrido o escrutínio, debaixo de todas as formalidades legais. ye- Rolim. Terminando, o Sr. presidente, suspende a sessão para que
rifica-se o seguinte resultado: — Para presidente, o Sr. Vivaldi seja lavrada a presente ata, o que, feito, foi reaberta a sessão e
LtÁte Ribeiro e para diretores os Srs. Dr. Ricardo Villela. e Vivaldi lida a ata lavrada, que foi aprovada e assinada por •todos os
Leite Ribeiro Filho (os dois primeiros reeleitos); para membros efe- acionistas. Eu, Milton de Carvalho, servindo de secretário. la-
tivos do Conselho Fiscal, os Srs. Juvenal de Sousa Cintra, Antenor Ri- vrei a presente ala a qual assino Milton de Carvalho. — Mar-
beiro Menezes (reeleitos) e Dr. José de Paiva Azevedo; e para suplen- calino Ribeiro de Carvalho. — Antenor Ribeiro Menezes. — Or-
les. os srs. Dr. Claudio Collares Moreira. Marcolino Ribeiro do Car- laudo de Faria Carv(Ilho. *— Affonso Villas Bouçada. — Nelson
alho reeleilos) e Dr. Francisco Eulalio 40 Nascimento e Silva de Carvalho. — Alrimar de Carvalho. — Valdemar de Paula Frei-

Finto. De acordo cola o resultado da eleição, o Sr. presidente da tas Coelho. — Abelardo de Britto. — Segismundo Ribeiro &enches.
(N. 3.655 —9-3-42= 87$7)as, rmbléia declara empossados nos respectivos cargos, com o preen-



1.023:306$600
20100 1,023:3321;700

n•n••n-,

258:236$880
746:522$000

1:779$500
112:879$500
41:913$700

126:312$750
3:510$600

48:676$800
1:750$800 1.311:612$530
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COMPANHIA ITATIG

Senhores Acionistas:

De acordo com os estatutoa temos o prazer de aPresentar-vos o
relatório das atividades desenvolvidas pela Companhia no decorrer
de 1941 e as respesctivas contas e. balanço.

É com redobrada satisfação que o - fazemos, de vez que os es-
forços feitos principiaram a frutificar e dar à nossa .Empresa aquele
carater de- positividade que nos haviamos permitido afirmar desde o
inicio, não obstante •as incertezas que Sóem ser -admitidas nas em-
preitadas pioneiras. 	 •

Realmente, a descoberta da possante jazida de áalgêma, em Ser-
gipe, foi . um desses acontecimentos que definem um momento e ras-
gam um horizonte até então ignorado.

Orgulha-nos assim, a todos nós a consciência que ternos de vir
'colaborando nà obra de engrandecimento nacional, dedicando-lhe
todos os nossos esforços, todos os noasos anceios de progresso, pois
no bem da Pátria reside, na maior parte, a prosPeridade que pro-
curamos.

•Permitimo-nos um resumo das atividades de 'exercício' men-
cionado.

Organização — Corpo sabem os senhores . acionistas, como con-
sequência da descoberta do salgêma, passou a nossa sociedade por
importantes reformas de organização, tendo sido' ampliados os seus
objetivos sociais.

A sua atividade hoje se estende à toda a mineração, e corno con-
sequência disso foi-lhe outorgado pelo Exmo. Senhor Presidente da
Republica o decreto n. 8.163, de 5 de novembro de 1911, reconhecendo
a procedência das reformas efetuadas. 	 -	 •

Como já tivemos ocasião de frizar, esse decreto permite à Com-
panhia urna ação mais larga e mais intensa de molde a interessa-la
em atividade que até aquele momento lhe eram vedadas .. por força
de lei.

• Contamos que esta nova fase de trabalhos .se Mostrará grande-
mente propícia à vida social, maximó no perlado atual, quando -novas
fontes de riqueza são postas em evidência.

Salgema — É de justiça sobrelevar este acontecimento, certa-
Mente um dos grandes triunfos da Companhia Jtatig, e que constitue
notavel contribuição à valorização do nosso sub-sólo.

, Maior •se mostra ainda essa descoberta, pbrquanto não somente
veio pôr em maior destaque a nossa geologia,Como mais enriquecer
o potencial econômico do -País dados os aprimorados índices de pu-
reza que o colocam dentre os sais de maior notoriedade. •

Veio ele colocar em situação de grande realce as nossas pes-
quisas em Sergipe, e o que é grandemente importante para nós, pro-
porcionar a real' possibilidade de vermos amortizada grande parte,
senão todas as despesas de manutenção dos Mencionados serviços do
pesquisa.

Uma vez iniciada a ' industrialização dessa enorme jazida de sal-
gema, o que cedo ocorrerá, ver-se-á a procedência de nossa assertiva,
e dela é possivel desde já ter-se- urna idéia aproximada por um rá-
pido. exame das estatísticas de nossas importações de soda cáustica,
carbonato de sódio e de outros derivados que anualmente ascendem
a dezenas de milhares de contos.

Isto, sem nos reportarmos à possibilidade das industrializações
conexas.

Ficou assim elevado o nivel econômico da Empresa, de vez que
em tempo breve para a vida de uma sociedade, de tão amplos obje-
tivos, poude proporcionar aos seus acionistas uma ótima recompensa
que atingiu a 25 % do capital integralizado; tal como as ações da

Salgema, com dupla finalidade, isto , é, alem de constituirem já
por si um valor realizavel, permitirem ao seu proprietário a possibi-
lidade de fazê-lo participar de lucros que se irão certamente apre-
sentar volumosos.

Como acionistas da Itatig, compartilharão eles dos benefícios
auferidos da lavra do salgema, de vez que este não saiu do seu pa-
trimônio, e como acionistas da Companhia Salgema, compartilharão
dos lucros referentes à industrialização do mesmo salgema, de vez
que a esta última coube o honroso encargo da transformação indus-
trial dessa nova riqueza do sub-sólo nacional.

As ações de bonificação, conforme centrai() aprovado, estão sendo
distribuidas de forma a satisfazer a todos os interessados dentro da
melhor ordem e brevidade.

Cabe-nos ainda a satisfação de ser- ,nos permitido consignar aqui
a assinatura dos decretos ns. 8.882, 8.883, 8.884 e 8.885, de 27 de
fevereiro de 1942, pelo Exmo. Sr. Presidente da República a favor da
Itatig, para a pesquisa daquele mineral, ficando assim assegurado
uma exploração tão longa e intensa quanto se mostrar necessária. •

Petróleo — Durante o ano findo, estendemos as nossas pesquisas
geológicas para alguns milhares de hectares, inclusive levantamentos
topográficos e demarcações de áreas procedidas de acordo • com o que
determina o Código de Minas.

Relativamente às explorações, perfuramos na Sondagem ITATIG-2
143 metros, na Sondagem ITATIG-3 1.350 metres e na Sondagem
ITATIG-4 1.339 metros, num total de 2.832 metros executados no
ano findo em pesquisas de petróleo, dom resultados sempre bastante

animadores, de vez que as estruturas geológicas atravessadas conti-
nuam indicando as melhores condiçeiea de armazenamento de petr&."
leo.

Nossa maquinaria tem se portada à, altura . dos rendimentos exi-
gidos, o que vem comprovar a ótima forma do equipamento.

.	 Durante o ano fizemos várias importações ,de trepanos, hastes e
Vários outros pertences, e que, não -obstantos os contratempos das
atuais condições de.,guerra, chegaram às.nossas mãos.

• Os nossos trabalhos estão sendo lambem orientados' no sentido
da exploração do salgema, -isto em virtude dos compromisso assumi-
das com a Companhia Salgema Sóda Cáustica e indústrias Químicas,
que dentro em breve deverá iniciar a' indústria básica da soda-cáus-
tica.

Asfalto — Não obstante as várias dificuldades inherentes às.
novas indústrias, conseguimos dar ao arenito betuminoso nacional a
situação de 'relevância que merecia.

Os acontecimentos mundiais que hoje se desenvolvem vieram
.provar a razão que tinhamos quando apelamos para o aproveitamento
da nossa rocha asfáltica corna *substitutiva do asfalte estrangeiro.

As várias dificuldades alegadas contra esse aproveitamento estão
sendo gradativamente vencidas e aguardamos nos próximos dias obter
o mais pleno êxito, quando tivermos lançado com bases industriais
a ,extração cio betume asfáltico.

Cabe integralmente à nossa Empresa a glória de ter resolvido
esse problema, até então insoluvel.

Com a produção cio asfalto puro, 100 % betume, temos certesa
de lançarmos uma indústria de alta renda e de mercados os mais
vastos.

Este problema teve sua solução industrial definida em meados
do último semestres do exercício findo e neste momento estamos em
final estudo dos planos das instalações a serem feitas em Guarei,
onde as• condições econômicas de produção se apresente melhores.

Administração — Todos os serviços de administração, não obs-
tante o seu volume, processaram-se normalmente de forma a aten-
der plenamente às exigências legais.

Efetuamos e apresentamos ao Conselho Nacional cio Petróleo
1.441 transferências, das quais 1.413 feitas pelos Srs. Salvador
Priolli Junior e Orlando Laurito Prioli, consoante os compromissos
tomados.

Foram igualmente devidamente arquivados e registados os Es-
tatutos reformados e o novo decreto de funcionamento.

• Realizamos durante o ano as reuniões do Conselho Fiscal deter-
minadas por lei, havendo sido discutidos e deliberados os assuntos de -
maior importância. Aliás, na próxima assembléia os _ Srs. acionistas
deverão eleger os membros do referido Conselho que deverão servir
no exercício de 1942-1913.

Reafirmando o elevado índice econômico em que se :encontra
nossa Empresa, quer esta administração finalizar esta exposição,
agradecendo mais uma vez as provas de confiança e dedicação até
hoje. recebidas de seus acionistas, funcionários e operários, que DCM
encarnam o espirito de coadjuvação que tem feito da nossa Empresa
real expoente de nossa capacidade e iniciativa.

Rio de Janeiro, 1 de março de 1912. — Companhia Itatig — S.
Priolli Junior, Diretor-Presidente.

BALANÇO GERAL ENCERRADO Em. 31 DE DEZEMBRO DE 1911

Ativo
I — Imobilizado:

Moveis e Utensílios 	
Despesas de Organização e Instala-

ções

16:713$800
.000:004000

2:292$400
31:230$000

5:182$900

83:924$800
8.861:229$700

36:000$000
2.070:895$860
• 58:724$800 18.293:620$160

156:230$00

1.968:195$900
Maquinisnios, ACeSs6riOS . e' Ferra-

mentas 	
Bens, Cousas e D-ireii,os 	
Marcas, Patentes e Registos 	
Veículos' . 	

..

Biblioteca	 . 	 •	 -
Aparelhos de Laboratório e• Almo-,

xarifado

	

{de Petróleo 	
Secção de Salgema 	

de Asfalto 	
Melhoramentos e Novas Instalações

- II-- Disponivel: •

Caixas e Bancos 	
Estampilhas . 	

III — Realizavel:'

Produtos em Indústria 	
Contas Correntes 	
Cópias Fotostáticas 	
Efeitos a Receber 	

	

{de São Paulo 	
Filial de Porto Alegre

	

de Belo Horizonte 	
Agentes 	
Emolumentos a Receber 	

ló



— Contas de compensação
Bancos — C/Cobrança 	
Ações Caucionadas 	

81 :2378700
60:0008000

77:1038300

170:1588300

3.814 :2538300

(30:000$000
84:237$700

4 . 062 :1148900

144:2378700

24.200 :3528000

25:5008000
10:5008000 36:000;000
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VII — Exigivel :
A curto prazo:

In V (.`1",,,ZIS 1 iel'0(1 cfriaS	 7:2308000
obrigações a Pagar. 55 :0408100
FornecedorPs . 	  11:523.200

A longo przo:
3. 403 :5198510 Contas Correntes.... 151 :2318300

Obrigações a Pagar.. 19 :2278000

A prazo ilimitado
114 • ''37870i) C/Correntes 1SPCais.•	

VIII - COntaS diSM-ilpCriSaçãO:

	

9 4.206:35600 Canção da LéiretOria. 	
	  Tffillos cri] Cobrança 	

IV — Contas pendentes :
Depósitos em Canção 	

	
.5 :2358200

Depósitos em Garantia Cambial 	
	

27 :7278100
Campo Pel rol ífero 	

	
1 :8118100

1.' sina de Osasco 	
	

7088900
Usina de Bagé 	

	
218000

Con kis em Veri icaç'lo
	

16:8258000
Lucros e Perdas 	

	
3.318:2888210

Passivo
VI — Não exigivel :

Capital	 20 . 000 : 0008000

DESDOBRAMENTO DAS CONTAS DAS SECCõES	 PETRÔLE.O.

15 — Serrão de Petróleo
Á — Benfeitorias . 	
B — Construções 	
C — Montagens e Instalações

o) Maquinados 	
b) Diversos 	

• — Usina de Força e Luz 	
6	 Pesq. Geo-Paleontológicas 	

Maquinismos e Acessórios 	
Moveis e Utensílios 	
Veículos 	
Biblioteca 	
Ferramentas 	

16 — Secção de Solgenan

As:Ekuro E SAIA EM A, CONSTANTES DO ATIVO

22 :9938900
28 :45;8100

383 :0838800 .
1)9 :7378100 483:1208900

44 :4538000

782:1

27 :3568700
. $1 :3518900

1.170 :1858900
2. 275:6018000

2.1:0551m
Ct :GS:)$100

20ton0
:1318700 2.391 :0,38800

	
3.861:220$700

D — Taxas de Concessões
E — Sondagens:

	

I — (furo) 	
	

185 :20-18300

	

11 — (furo) 	
	

5208700

	

— (furo) 	
	

212 :5068000

	

IV — (furo) 	
	

215 :7928

D — Taxas de Concessões 	
H — M ineração 	

— Secção de Asfolto
à — Benfeitorias:

• I — Jazidas 	
II — Usinas 	

• — Const ['lições:
— Jazidas 	

11 — Usinas 	

C — Mout. Instalações:
(7) — Máquinas 	

— Diversos 	

ri - Taxas de Concessões. 	
(3 — Oficina Mecanica :

o) — Ar. /veie . 	
— Ferram . 	

c) — Diversos. 	

F — Experiène ias Pav
J — Pesq. Geo-Paleontológicas

X — Adm. 'Ucilica 	
— Jazidas : •

I —
11 — Perimbó 	

Z — Usinas :
I — 0.sasco 	

II — Rag4 	

360 :-'seoz200
ig

103	 1 GO
Gí:89li00

:27 3$:200
132:

125 :9198300
:7615100

15 :9111850u
:79 :57355l1(J

3218500
1 :e.")2850o

218500

198 :r 808100

154 :0808600

48 :51;8000

12:2138700

1 :3958300

1 o :9918 310
27 :9188800

: 770$ ')000

108 :353$no0

22$ :5788500 703:702060

1.188 :1598060

184 :1578000

511 :1i',s$30n
19

101 :8118706
:0o8000

-	 1808000
16 :1508700

229 :2908600 $82 :7308200
	

2:070:895;860

Maquinismos e Acessórios 	
Moveis e Utensílios 	
Ve.ículos 	
Semoventes 	
Biblioteca 	
Ferra men' as 	
Bens Imoveis 	

5.971:125;560

'superintendeu( e .	 Dr . P. Pisoni Perrone, dicetor-tesonre iro . —Joacinito Teixeira da Sara, contador — 35.507.
Rio de Janeiro. 31 de dezembro de 1911. — 8o/criti co: PriolliJunior. direfor-presidente. — Dr. Mondo Laurito Prioli, diretor-



Terça-feira ig	 DIÁRIO OFICIAL (Secção 1)
	

Março de 1942 3811

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 1911

.1) é .b i	 o

Saldo de 1910 •	 	 4.601 :20788 10 'E--
Transferido _para: ',-

Sondagem de petróleo 	 	 226:1278300
Jazidas de asfalto 	 	 280 :7858600
Filmes cinematográficos 	 	 1008000 .
Exp. de pavimentação 	

• lá :9958800
_Moveis e utensílios	 • . 	 	

\
, 	 	 1158000

• Semoventes	 ' • .	 •	 (4 	 	 158000	 l
Taxas de concessões 	 	 , 3:5508000
Despesas -de organização e insta.taçõe 	 	 1.968:1958900-w;
Montagens e novas instalações 	  	 155:2108900	 2.6,9:1558500 ..L_ 	 1.952 :05 2831 0 '. ..r./

Moveis e Utensílios:
Depreciações diversas 	  	 1:1858000 '•

Veículos:
.Idem; idem 	 	 16:2878300Diferenças de cobrança 	 	 3088100Comissões .. 	 	 200:1918300

Despesas Gerais:
Honorários e Ordenados 	 	 465:5398300Aluguéis . 	  .. 	 	 119:1888100Publicações	 113:3878000Despesas Diversics-	 538 :5288100

3.406:9078410

Caducidades . . 	 	 30:9308000 •Taxas de expediente 	 	 10:2158700Cautelas	 1 :1138000Juros e descontos. 	 	 6:9908550Produtos em in(úStria 	 	 1698080	 58779$230/
Saldo para 1912 	   3.38:i88210

3.106:9078110

	

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 19 .11 — Salvador Priolli Junior. i rei or-prcsiden te. — 1)t'. Orlando Laurilo	 diretor-. „	 .superintendente. --- Dr': 1'. l'isani l'errone, diretor-tesoureiro. — Joaquim Teixeira da Silva, contador — 35.507.É

CERTIFICADO DE EXAME	 KAIGAI KOGYO KABUSHIKI KAISHA
O abaixo assinado, membro titular da- "Camara de Peritos Coo- 	 '	 r

tadores do Sindicato, dos Contabilistas do Rio de Janeiro", designado 	 (Sociedade Anónima)
pelo seu Diretor, para atender a requisição da "Companhia liatig".

Autorizada a funcionar no Brasil pelo decreto n. 1.568, de 17 de abriltendo examinado minuciosamente, em face da escrituração re:.4pectiva
e dos Comprovantes apresentados, o balanço .geral e as contas de receita	 de 1937
e despesa da referida Empresa, referentes ao exercício de 1911,
conforme relatório apresentado cm, separado, nesta lata, 	 Alameda Mi, n. 1.181. São Paulo

Certifica:	 -	 DALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEM ORO DE 19111. Que os valores constantes do ativo estão perkç itamente cer-
tos e comprovados pela docuinentação apresentada;.

2. Que as contas do passivo representam, realm nte as resinai-
	 -Atiro

imobilizado:sabilidades sociai:',•
8• 3. Que, nos termos do Relatório apresentado, pode ser o balanço Im	 eovets	 Beinfeit	 1.888 :632260orets

aprovado.	 I-	 ãloveis e Utensílios . 	 	 16:0878500
E. para os devidos fins, faço o presente certificado; que assino, Quotas-partes de:

com o visto do Sr. Presidente da Câmara.
Rio de Janeiro, 3 de março de 1912. •-- Eryoal Carneiro, COO-	 liara S: Cia. Ltda.

	

480 :0%01 (())000	 48:0•0041900tador I. B. C.	 Tapeçarinha Golf elidi- .. ....
Visto — Dr. João Ferreira de Morues Junior,. presidente.;	 Realizavel a Curto Prazo,:

PARECER DO CONSELHO FISCAL DA COMPANHIA 1TATIG 	 Valores cio Títulos - 	 	 10:0008000
Os abaixo assinados, membros do- Conselho Fiscal da C:citrina- Pagamentos Provisórios 	  ...	 68:4688600	 78:1688000

nhia Itatig — Petróleo — Asfalto e. Mineração, tendo examinado de-
vidamente o Relatório Contas e Balanço (teral, referentes 'ao exer-	 Realizavel a Longo Prazo:
cicio de 1911, estes

 Relatório,
	 já examinados e aprovados pela Câmara contas Correntes . 	 	 93:6578900

de M'itos Contadore.s do Instituto Brasileiro de Contabitidade, e Casa Matriz .	 3.199:6168055
assim teem a declarar que estão perfeitamente regulares e compro- Armazem Kaiko, Ltda... 	 	 1.272:2618220	 4.563:535$1'5
vedos e são de parecer- que sejam aprovados pela assembléia geral

i:ordinária da sociedade.	 Dsponivel
Aproveitam c ensejo para felicitar -a atual adm:nistração pelo C/C com flancos . 	 	 401:6038600

crescente desenVoivimento da Companhia -em cujo patrimônio hoje Caixa	 49:3008200	 450:9098800
se encontra o inestimavel valor representado pelo salgéma des-
coberto.	 Resultado Pendente:

,-tio de Janeiro, O de março de 1.912. — Werner Durrer. — Ma- Lucros e Perdas . 	 	 618:6078000 :
9wel Alves Corria NUNCS..— Woltlemar Fernandes (Jhoves. 	 -. 	

- (-,N, 3.578 — 7-3-12 — 80588) 	 7.666•21083.35
(' , - 3.618 — 9-3-42 — 28580

1.236:9138100

10;



•Juros Pagos	 . 	
.	 .
173:8831700

Despesas de Colonização .. 	 40:0378600
Despesas Gerais . 	 453:4331900-

—707:3551200

Créditos
Juros Recebidos . . 	 75:5861300
Rendas Diversas . . 	 13:161/900
Saldo oara o Exercício seguinte 	 618:6071000

707:3551200

G. Watanabe, contador. — C. Miyakoshi, diretor-gerente.
(N. 3.653 — 9-3-12 -- 114319.)

THE NORTHERN ASSURANCE COMPANY LIMITED
COM SEDE EM LONDRES

Companhia Inglesa de Seguros

BALANÇO GERAL DE SUAS OPERAÇÕES NO BRASIL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941

ImpostO de fiscalização e selo •	 	 57:4801300
Instituto de Resseguros do Brasil .	..... 	 	 13 :9871000, Resseguros a pagar 	 	 33 :9231000•
Comissões de resseguros a pagar 	 	 3801300
Sede social 	 	 637:1451900
Títulos caucionados: 	 	 200:0001000
Lucros & Perdas:

5.242:2321200

	

De saldo até 31-12-1940 	 	 1.989 :1101500

	

- De saldo do exenício 	 	 201:6981100	 2.191:1081600

DIÁRIO OFICIAL (Secção  I)	 Março de 1942 
W

3812 Terça-feira 10

Passivo
Não Exigivel:

Capital .	 . 	 5.000:0001000

Exigivel a Curto Prazo:

Recebimentos Provisórios ... 59:1941135
Pagamentos a efetuar .. 	 3:8841400
C/de Depósitos .. 	 22:3571500-
C/C com Bancos .. 	 1.000:0001000 1.085:7361035

Exigivel a Longo Prazo:

C/C'com Bancos 1.540:5041300
Obrigações a Pagar .. 	 40:0001000 1.580:504S:300

7.666:2401335

DEMONSTRAÇÃO DE CONTAS DE LUCROS E PERDAS

Débitos

Juros a rec?.ber:
De títulos da Dívida Externa—. 	 381:9801900
De títulos da Divida Interna

Caução no Tesouro Federal*	 	 200:0001000
Comissões de' Resseguros a receber 	 	 11:1731600
Resseguros a recuperar 	 	 1:1521300

Rio de Janeiro.
5.242:2321200.

Passivo
.,	 lis.	 Rs.

Capital de responsabilidade para garantia de suas
operações no Brasil 	 	 1.000:0001000

Fundo de garantia de rertroéesSões 	 	 500:0001000
Reservas Técnicas: 	 	 377:3271000

Reserva de Riscos não Expirados.
Reserva de depreciação de títulos •	 	 141:8761000
Reserva de contingência .	  	 56:6031.100
Sinistros a liquidar:

Do Seguros de Fogo 	 	 26:0531300
De Seguros de Automoveis 	 	 5:6471400	 31:7001700

19:3501000
	

401:3301900

Agentes	 270:0311500
Bank of I ondon & South America Ltd 	 	 2.268:3311900

Ativo
lis.

Títulos da Dívida Pública 	
£15.000 5% 1898
£ 7.000	 4% 1911
£ 5.000 6 1,6% 1927

£27.000 — depositados na Dele- -
goda Fiscal de Lon-
dres	 . 	

£ 9.000	 4%- 1889
£ 500 5% 1898

£ 9.500 — depositados no Te-
souro Federal.

£ 2.100 4% 1889 — deposita-
dos no Bank of Lon-
don & South America
Ltd. — Rio de Ja-
neiro.

£11.600 — . 	

£ 8.000 5% 1913 — deposita-
dos no Bank of Lon-
don & South America
Ltd. — Rio do Ja-
neiro

200 apólices da Divida Pública,
5%, ao portador, de diversas
emissões, no valor nominal de
1:0001000, cada uma, deposi-
tadas no Tesouro Federal....

574 apólices da Dívida Pública,
5%, ao portador, de diversas
emissões, no valor nominal de
1:0001000, cada uma, deposi-
tadas no Bank of London &
South America Ltd. — Rio de
Janeiro

Instituto de Resseguros do
Brasil

C/Capitai subscrito.

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1911. — P. p. The Northern
Assurance Co. Ltd. — Parson, Crosland (t. Comp. Ltda., agentes gerais.
— . Mario Lentos, contador — Reg. D. N. I. C. n. 31.946.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS DE SUAS OPERAÇÕES NO
BRASIL, DURANTE O ANO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941

Débito
lis.	 lis.

'10:8851900
2:7631300
2:9731200

aRs.

559:7681300
107:6651700

12:3701700

401:1861400
45:3571500
7:0891100 -

a Sinistros a receber:
De Seguros de Fogo (Reversão desta Conta) ....

a Balanço:
Do baldo dos anos anteriores	 1.989:4101500
De saldo das operações do ano

corrente	 201:0981100

4.888:3091500

Crédito
Rs.	 lis.

de Saldo dos anos anteriores 	 	 1.989:4101500
de Reservas técnicas:

Reversão da Reserva de Riscos não expirados,
constituida em 31-12-1940 	 449:4861700

26:250000 de Sinistros a liquidar: 

	

Reversão da Reserva constituida em 31-12-40	 28:4211500

.	 .

905:434000

424:0001000

91:0881000

163:624000

479:8161000

2.063:9591000 a

a Prêmios devolvidos:
De Seguros de Fogo 	
De Seguros de Automeveis 	

- De Seguros de Transporte 	

Prêmios de resseguros cedidos:
De Seguro. de. Fogo 	

Sinistros:
De Seguros de Fogo 	
De Seguros de Automveis
De Seguros de Transpo

a Comissões e corretagens:
De Seguros de Fogo... .....
Dc Seguros de Automovis...
De Seguros de Transporte....

a Imposto de funcionamento:
De Impostos Federais, ,EsNaduais e Municipais..

a Imposto de renda 	
a Despesas gerais 	
a Reserva de riscos não expira los:

Reserva constituida nesta data 	
a Reserva de depreciação de tf ulos:

Reserva constituida nesta data 	
a Reserva de contingência:

Reserva constituida nesta data 	
a Sinistros a liquidar:

Reserva constituida nesta data:
De Seguros de Fogo 	 	 26 :0531300
De Seguros de Automoveis 	 	 5:6471400

66:6221400

510:9551300

679:804700

456:6331300

51:4601500
49:0691400

271:2301400

377:3271000

141:8761000

56:6031100.

31:7001700

9171800

2.191:108/600



Demonstraçlio da Conta de Lucros e Perdas, referente ao balanço
encerrado em 31-12-941

Período de 1 de janeiro de 1941 à 31 de dezembro de 1941

	

em 31-12-40.	 103:1988000

	

em 31-12-40.	 30:938$900

137:571$000

113 :733$800 
De Caixa 	

Crédi.to

Passivo
Exigivel:

Alfredo de SequerFa Jorge 	
- Norberto de Medeiros 	

José Cortez 	
Banco do Brasil 	
Banco Nacional Uktramarino -- 	
Obrigações a pagar 	
Contas correntes 	
Dividendos 	
Bonus 	

Não exigivel:
Capital 	
Fundo de reserva 	
Riscos de conta própria 	

De compensação:
Caução da Diretoria 	

2.387:6188339
351:6198500
228:6188500
744:3538900

1.063:4358700
524:6918700

1.195:0028926
1.400:0008000

700:0008000

7.000:0008000
415:6348235
19:1308400

420:0008000

16.450:1358200

Alfredo de Sequeira Jorge, diretor-presidente. - Manoel Teixeira,
guarda-livros reg. n. 32.879.
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de Reserva de depreciação de títulos:
Reversão da Reserva constituida

de Reserva de Contingência:
Reversão da Reserva constituida

de Juros a receber:
De Títulos da Dívida Ex-

terna . 	
De Títulos da Dívida In-

terna ... 	

de Juros e dividendos:
• De Títulos da Dívida Interna

De Bancários . 	
De Ações .. 	

de Prêmios de 'seguros:
• De Seguros de Fogo 	

De Seguros de Automoveis 	
•De Seguros de Transporte 	

Débito	 -
a Contas correntes 	

134:0038800 wJa Moveis e utensílios 	
a Fundo de reserva 	
a Dividendos 	
a Bonus 	
a Comissão da Diretoria 	

la Despesas gerais, aluguel e conservação do prédio,40:7108800	 despesas de correio, despesas de viagens, donati-
vos, encargos sociais, estampilhas de vendas mer-
cantis, gratificações, impostos, ordenados e reti-
radas, seguros, estampilhas adesivas, comissões,
imposto sindical, despesas bancárias, juros ban-
cários e juros pagos 	 	 3.058:9818399

114 :6538800

19:3508000

18:4068100
19:9268700
2:4088000i

1.676:4258700
158 :9088600
25 :4698300	 1.860 :8038600

17:7648300
26:3808000

218:9018351 y
1.400:000000 el

700:0008000 I/
1.306:1288000

do Sinistros recuperados:
De Seguros de Fogo 	

de Comissões de resseguro:
De Seguros de Fogo 	

4.888:3098500

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. - p. p. The Northern
Assurance Co. Ltd. - Parson, Crosland & Comp. Ltda., agentes gerais.

Mario Lemos, contador - Reg. D. N. I. C. n. 31.946.
(N. 3.663 - 9-3-42 - 36782.),

CIA. DE TECIDOS SEQUEIRA JORGE

.Rua da Alfiládega n. 110
RELATÓRIO

Srs. acionistas:
De acordo com os estatutos, "vimos submeter à vossa apreciação

o balanço e contas relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro
último ,assim como o respectivo parecer do Conselho Fiscal. -

A situação financeira da C.T.S.J. está demonstrada no balan-
ço que oferecemos ao vosso exame, continuande a Diretoria à disposi-
ção dos Srs. Acionistasfpara qualquer esclarecimento de que venham
a carecer.

Rio de Janeiro, 7 de março de 1912. - A Diretoria.

Balanço encerrado em 31 de dezembro de 1911
Ativo

Imobilizado:
Moveis e utensílios 	 	 1:0008000

Disponivel: • .
Banco Boavista 	
Banco Holandês Unido
Banco Andrade Arnaud 	
The National City Bank of New York 	

. Banco Português. do Brasil 	
Bank of London & South America Lte4

• Banco da Província do Rio Grande do Sul 	
Banco Comércio e Indústria de Minaa , Gerais 	
Caixa 	

Realizavel:
Títulos a receber 	 	  10.188:5648000
A. Sequeira & Cia. Ltda. C/participação 	 	 1.150:0008000
Compras (Fazendas gerais) 	  4082:999$600

De resultado pendente:
Depósitos 	 	 1:7008000

Do compensação:
Ações caucionadas 	 	 420:0008000

16.450:1358200

6.728:1588050

2:5808200
De Contas correntes 	 	 382:8258700
De JUros recebidos 	 	 68:5778100
De Compras (Fazendas gerais) 	 •	 6.274:175050

6.728:1588050

Alfredo de Sequeira Jorge, diretor-presidente. - Manoel Teixeira,
guarda-livros reg. n. 32.879.

PARECER DO CONSELII0 FISCAL

O Conselho Fiscal da Companhia de Tecidos Sequeira Jorgó,
• procedeu a minucioso exame do Balanço e Contas desta- Companhia, -
referentes ao exercício de 1941, e tendo constatado a perfeita exa-
tidão de todas as verbas, é de parecer que a Diretoria merece um voto
de louvor pela sua gestão e que o Balanço deve ser aprovado.

Rio de Janeiro, 17 de janeiro de 1912. - • Augusto Ferreira de
Carvalho.- Bento Costa - Eduardo Corrêa de Figueiredo Lima.

(N. 3.809 - 9-3-912 - 17584)

"A FORTALEZA" COMPANHIA 'NACIONAL DE SEGUROS

• Rua- do Ouvidor n: 102, 2." e 30 andares

RELATÓRIO DO EXERCÍCIO DE 19-11 A SER APRESENTADO PELA DIRETORIA NA
ASSEMBLÉIA GERAL•ORDINÁrlIA A REALIZAR-SE EM 28 Dli MARCO DE 1942

Senhores acionistas:
De acordo cbm os nossos estatutos e cumprindo disposições legais,

temos -a satisfação de los apresentar o balanço do exercício que ter-
minou a 31 de dezembro de 1911, bem como urna descrição dos aconte-
cimentos mais importantes no decorrer do aludido período.

Analizando os nossos resultados,,podeis aquilatar do extraordiná-
rio esforço dispendido por todos os nossos colaboradores, no sentido de
aumentar a produção, dentro de um critério rigoroso de seleção dos ris-
cos, para que fossem conseguidos os melhores resultados industriais
possiveis, no que, fornos correspondidos plenamente, tanto assim que
conseguimos 4.206:1318100 de prêmios contra 2.597:6698900 do ano
anterior. :Aforam os seguintes os resultados da Companhia desde á sua
fundação:
Em 1936 	 913:5638000
Em 1937 	 2 .-067 :8418000
Em 1938 	 2.474:0628000
Em 1939 	 2.495:ã58000
Em 1940 	 2.597:6698900
Em 1941 	 4.206:13t8100

9

4:0098500
2:2008200

3158700
8:5788700

63:508$300
235:0828100

3:2188900
76:2728900

212:6858300

Nova Diretoria-
Em data de 7 de janeiro de 1941, teve lugar a eleição da nova Di-

retoria, em assembléia geral extraordinária, tendo continuado como
diretor gerente o nosso cbmpanheiro, Sr. Zozimo Bastos, cujo cargo
vinha exercendo desde a fundgão da Companhia, acumulando as fun-
ções de atuário e técnico.

A nova Diretoria, que teve de proceder a grandes e profundas mo-
dificações em toda organização da Companhia, não pode deixar de sa-
lientar-vos, de modo especial, os imensos sacrifícios da Presidéacia,
que esteve sempre com a melhor boa vontade na solução de todos os
seus problemas. Ao lado dos sacrifícios da Presidência, houve ainda
a cooperação decidida dos demais diretores e a; colaboração do nosso
Conselho Fiscal.

Dentre as modificações verificadas no corrente ano, destacamos as
seguintes:

a) remodelação completa do sistema contabil, mecanizando-o para
Mais eficiência e melhor controle;

b) modificações importantes no quadro de funcionários, reorgani-
zando-o com a criação de novas secções, e ampliando as já existentes;

c) reorganização completa da sucursal de São Paulo, que se en-
contra hoje em Plena fase de prosperidade;
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d) instalação de novas agencias, em diversos centros propícios ao
desenvolvimento dos nossos negócios;

e) liquidação de casos antigos da Companhia, datados de 1937 t,té
hoje:

f) houve providências enérgicas, no sentido de disciplinar os se-
guros, fechando-se agências deficitárias há vários anos, substiluindo-se
agentes e inspetores pouco ' escrupulosos.

. Sucursal e Agências	 •
No decorrer do exercício de 1941 funcionaram a Sucursal de São

Paulo e as Agências dos seguintes Estados:
, Pará. Maranhão, Ceará, Pernambuco, Sergipe, Baía, Espirito Sudo,

Minas Gerais, Estado do Rio, Mato Grosso,- Paraná, Santa Catarina e
/tio Grande do-Sul.

Foi extinta a Agência de Campos, Estado do Rio.
As do Norte foram visitadas pelo presidente e por nossos inspeloses

e As do. Sul por inspetores.
A sucursal de São Paulo portou-se de modo brilhante na pro-

dução. tendo atingido a cifra de 1.518:3711100.
Este notavel feito foi conseguido. graças à ação enérgica do dou-

tor Thiago Mazagão e capitão Thiago Mazagão Filho aliada à boa V011-

tade dos seus funcionários.
A todos estes homens leais e entusiastas da Sucursal de São Paulo,

es nossos sinceros agradecimentos por tudo que fizeram para engran-
decer o nome de "A Fortaleza" -Companhia Nacional de Seguros. 	 ,

Sinistros pagos por carteira
o ano de 1911s
	 Agradecimentos

presentantes fiscais e inspetor do Departamento Nacional de Seguros
Privado e Capitalização, procurando orientar-rios nessa remodela.ão

Cumpre-nos agradecer a ação criteriosa e justa dos dedicados re-

melhor forma possivel. Esta modelar repartição de policia de sessurog
foi-nos benéfica e eficiente. Não podemos deixar de manifestar
bem os nossos encômios e agradecimentos, pela maneira técnica e ativa,
com que o I.R.B., numa esplêndida ação disciplinadora dos negó-
cios de seguros, procura irmanar todos os elementos honestos, nesta
grande finalidade social que é o seguro das utilidades públicas e do
capital humano. •

Agradecemos •ainda a expontânea colaboração de nossos dinâmicos
75:7601000 1 . ni9 :09VS100 agentes, corretores. • inspetores, bern come aos nossos dedicados fun-
	  cionários que nos distinguiram com o seu apoio, esforço e solidariedade,

neste afanoso ano de 1911.
.Aqui tomamos a liberdade de realçar a boa vontade e a compe-

tência profissiona/ dos ercarregados da remodelação da Contabilidade
que fizeram um trabalho hercúlea e -digno do vosso aplauso. dada a
dificuldade e complexidade oferecidas pelos antigos métodos adotados
na Companhia. Desta forma queremos manifestar a nossa especial
gratidão-a esses probos funcionários que trabalharam dia e noite por
meses a fio, afim de conseguir uma Contabilidade mecanizada a altura
das nossas necessidades.

1938; 3 de orstuãro de 1940 e 7 de janeiro de 1941, não tendo os res-
pectivos pedidos. de reforma sido aprovados pela Inspetoria de Se-
guros. Desta fosma a Companhia continua sendo regida pelos esta-
tutos ele 31 de n- arco de 1937.

Todavia de acordo com o despacho da Inspetoria de Seguros Jatado
de 18 de setembro de 1941. convocamos unia assembléia geral extraor-
dinária em data de 10 de dezembro do mesmo ano, em que foram apro-
vados os novos estatutos que estão dependendo da aprovação, só en-
trarão em vigor após este ato do Governo.

Assembléias e reuniões

Durante o exercício de 1941, houve 1 assembléia geral ordinária;
2 assembléias gerais extraordinárias; 8 reuniões da Diretoria e 4 re-
uniões do Conselho Fiscal. •

Renúncias e convocações de novos Diretores
Na reunião da Diretoria de 11 de dezembro do presente exersicio

renuncion o cargo ds diretor secretário o Dr. Djalma Pinheiro Chagas,
tendo sido convocado para preencher o lugar que acabava de vagar-se,
o acionista senhor Robert Haas, de acordo com o decreto-lei n. 2.627,
de 26 de setembro de 1910. Ainda na reunião da Diretoria, em data 30
de dezembro do corrente ano, renunciou o diretor gerente o senhor Zo-
zimo Bastos, tendo o senhor Robert Haas assumido esse cargo oor de-
liberação dos demais diretores, sendo na mesma ocasião convocado
o acionista Sr. Jefferson Mendonça Costa, para ocupar o lugar de di-
retor secretarie.

Foram os seguintes
Incènd io. 	
Transportes merc 	
Transportes casco 	
Automovel. ...... .
.kcid. pessoa is .....

trabalho....'

Sinistros de res-
seguros:

Incêndio — T.R .B 	
Incêndio — Di-

versos. 	

A nossa receita por
ReSsg. aceitos:

Incêndio I.R  B	
Incêndio matriz 	

os sinistros pagos durante
177 :5551600
63:5451000

2?61000
212:0031300

8 :1171600
811 :8861900 1.273 :3311100

72401$800

3:358$200

Prêmi OS

carteiras, foi a seguinte:

302:455$800
24:709$500

327:1651300

16:G09$900
14:959$900

Transportes 	
Transportes casco 	

31:5691800

Autor-novel. 	 	 10 :436/500
Acidentes pessoais 	 	 2:3361200

Prêmios diretos:
Incênd i o. 	 	 1.394:1511400
T. terrestre 	 	 78:4781200
T. mercadoria 	 	 151 :5321500
T. casco 	 	 3? :9'101000
Automovel. 	 	 3:,1 :9579000
Acid. pessoais.	 :On0f:P00
Acid. trabalho 	  1.732 :3331300

Total geral

	

	  	 .. 4.20G:131300

Responsabilidade civil" • •

A nossa Companhia, no desejo cada vez mais acentuado de difundir
por todos os setores da atividade os salutares benefícios da previdência
social, deliberou no próximo exercício de 1942, iniciar as suas opera-
ções no ramo de responsabilidade civil.

De conformidade com as exigências legais j. o
pedido de autorização ao Ministério do Trabalho, aguardando para
breve a sua aprovação.

Chomoda de capital

De acordo com os preceitos legais e desejando desenvolver os ne-
gócios da Companhia,--consolidando a sua situação financeira. chama-
mos 50 Vo do capital arrealizar, tendo a maioria dos acionistas aten-
dido prontamente, estando outros em vias de faze-1o.

Transferência de ações
Durante o ano de 1941 foram feitas as seguintes transferências:
4 termos por caução de Diretoria. no total de 80 ações.
4 termos por alvará, no total de 40 ações.
28 termos por venda, no total de 3.057.

Reforma dos Estatutos

A Companhia convocou as seguintes assembléias gerais extraor-
dinárias, para tratar da reforma dos estatutos: Em 22 de abril de

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS

Após uru alento exame dos resultados do exercício de 1941, no-
tamos com desprazer, que a conta de lucros e perdas apresenta um
prejuizo de 228:3291900.

Esta explicação prende-se ao nosso sincero desejo demostrar aos
senhores acionistas urna situação real das operações do ano que ter-
minou, bem assim o nosso escrúpulo em calcular as reservas tésnicas
da Companhia, de modo exats e prudente. coisas.que infelizmente não
foram devidamente observadas nos exercícios anteriores.

A maneira otimista das administrações anteriores de calcularem
as reservas técnicas e o seu respectivo aumento, e devido ao nosso cres-
cimento de produção em 194 ? , obrigou-nos a regularizar de maneira
legal e exata o seu cômputo.

A reorganização da Companhia, relativa à dispensa de funcioná-
rios ineficientes e por vezes, pouco . escrupulosos, nos obrigou a despesa
de 44:8671500. Por outro lado, houve inspeções e viagens a vários Es-
tados. com o intuito de apurar-se melhores resultados industriais. tendo
havido uma despesa de 56:3131300.

O restante do "deficit" foi por conta de sinistros em suspensos que
foram liquidados neste balanço, sendo que alguns deles datam dos pri-
meiros anos de operação da Companhia. Alem disso, outras despesas
vinham de balanço em balanço, sendo arrastadas pelas anteriores ad-
ministrações.

Dado o nosso esforço e perfeita compreensão das despesas da-Com-
panhia, e cuidando seriamente ca seleção dos riscos, esperamos. com
a ajuda de Deus e a cooperação decidida de todos os atuais homens
que integram a organização da Companhia, conseguirmos fazer desa-
parecer por completo o aludido "deficit", no próximo exercício de
1942. Mais ainda, esperamos tamliem aparelhar a nossa Companhia de
maneira a entrarmos mima nova :'ase de crescente prosperidade.

Eis em suma os atos que vamos submeter à aprovação da assem-
Idéia geral ordinária, do ano de 19 1. competindo-vos eleger o Conselho
Fiscal e seus suplentes.

Congratulando-nos convosco por termos atravessado incolumes o
exercício de 1911. esperamos ter um ano de 1942 mais auspicioso, em
que a Companhia inaugurará, com a ajuda de Deus e o sincero esforço
de todos os nossos colaboradores uma nova fase de prosperidade e de
mais amplas realizações.

Rio de Janeiro, 21 de fevereiro de 1942. — Nelson Octavio de Re-
zende, presidente. — Jefferson Meridonça Costa, secretario. — Paulo
Rodrigues Alves, tesoureiro. — Rotert Tiaas, gerente.

371 :507$800

3.834 :n21-$300
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DAL,XNÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 19i1 .

Ativo,

Imobilizado :
Títulos de renda :	 -

Da Dívida. Pública Federal 	 	 255 :7368000
• De renda 	 	 400 :5688000	 656 :3018000

Ações do List . R es . do Brasil 	 	 104.:500$000.
Moveis, máquinas e utensílios 	 	 . 154 :3678700
Almoxarif ado 	  ,.. 	 	 44 :2178300

)c.._	 Gastos instalação 	 	 . 23 :6608900
Acionistas 	  , 	 	 208:750$000

• Disponivel
Caixa (Dinheiro) 	 	 45:196$600
Dinheiro (Cofre Res . ) 	 	 400 :00080. 00 .	 .4•15 :190600

Dep. em Bancos 	 	 461 :534800

Real iza vel :
A curto prazo :

Apólices a cobrar :
Prêm ios 	 	 547 :0948800
Emolumentos 	 	 103 :7668100	 650 :8618200

Siicursais e agèncias 	 	 145 :0788700
Resseguros a recuperar 	 	 .28 :0008400
1stampilIPLs	  	 3258700

A longo prazo
Juros a receber 	 	 15:64540O
Empréstimos hipotecários 	 	 . . .543 :4278;100
Contas correntes (devedores diversos) 	 	 . . 213 :8358800
Corretores 	 	 • . 91 :6338400
Devedores e credores diversos 	 	 05 :30í400

1.191 :799000

900:720400

824 :266000

929 :8168100

Contas de compensação:
• Depósito no Tesouro Nacional 	 . 	 	 300:000000

Ações caucionadas 	 . 	 	 40:000000
Valores hipotecados 	 	 1.689 :0001;000
Fiadores 	 	 20:000$000
Depositários de títulos 

	

	 	 ' 46:081$000	 2.535:9818000
i

Lucros. e Perdas 	 	 f, 	 	 228 :3298900

6.616 :9518300

• Passzvo

'São exigiyel :
Capital :

Realizado 	 	 1.791 :2508000
A real izar 	 	 298 :7508000	 2.000:0008000

Contas de reservas técnicas
Grupo "A" :

Reserva de riscos não expirados 	 	 390 :8988000 •
Reserva de siniStros afio liquidados 	 	 220 :2528800
Reserva de contingència 	 	 36 :20~00

t;rupo. Ac . Trabalho :
Reserva cie riscos não expirados 	 	 353 :b5-'j8800
Reserva de sinistros não liquidados 	 	 239 :1118400
Res . de prçvidéncia e catástrofe 	  .. 	 	 130 :3858560	 1 :370 :7118200

Reserva para oscilação de títulos 	 	 40 :0008000
Fundo para prèmios a cobrar 	 	 41 :4438600
Fundo para garantia retrocessões 	 	 31 :4928600	 ' 112 :9368200	 1.483 :617$ 100

Exigivel :
• Curto prazo.:

Contribuições a pagar 	 	 2528900
Imposto de apólice  • -	 138:252$200
Empresas resseguradoras 	 ,! 	 	 290 :3921;700
1..1:k. P. Comerciários 	  .	 2:087000	 430:984$800

Longo prazo :
Contas correntes (credores diversos) 	 	 108 :0888100	 545 :0728900

Contas de compensação:
..• 	Apólices reiterais depositadas 	 	 300:000$000

Credores de valores hipotecados 	 	 1.689 :000000
Depósito da Diretoria 	 	 /i0:000000
Instituto do Resseguros 	 1 i .	 	 52:250$000
Fianças 	  .. 	 	 • 20 :0008000,
Títulos . depositados 	 	 480:981O00 2.588:231000

6.616:951$300
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DE,SD)NSTRAÇÃO DAS GONTAS DE "LUCROS E PERDAS" DO EXERCíCIO DE 1941

Receita

Contas

Reserva de riscos não expirados (Reversão 1940) 	
Reserva de sinistros (Rev. 1940) 	
Prêmios 	

- Resseguros aceitos 	
- 'Recuperado de'Resseguros 	
- Comissão de Resseguros 	

Custo de emissão 	
Juros diversos 	
Rendas eventuais 	
Lucros suspensos 1940 	
Lucros e Perdas •	

Grupo "A"

220:9014600
.	 40:0034200
2.102:2904200

a71 :5074800
88 :5014600

432:3934800
29:2844000
40:3174200

8:7824;200
15:2:334200

145:7024300

A c. Trabalho

281:8334600
158:7164200

1.732:3334300

35:9684000

82:6274600

Sri ni a-

502:7954200
- 204:7194100
3.1134:6234500

.371 :5074800
88 :5014600

432:3934,800
29:2818000
76:2854200
8:7824200

15 :2334200
228:3294900

3.500:9774300 2.291:4784700 5.792:1554800

Despesa

Co n 1. a s	 Grupo "A"
	

A c. Traballi!o	 Soma

-

Reserva de riscos não expirados 	
Reserva de sinistros	 	
Reserva de previdência e catásti4He 	
Reserva de contingência 	   

390:8984000
220 :2524800

--
22:3584000

353 :8544800
239:1114400
28:3084400

7-14 :75248(30
459:3644200
28:3084100

•	 22:158~0
Sinistros e retrocessão I. R. B.	 	 537:2884:100 811 :8064300 4.319 :0044100
Comissões e retrocessões I. R	 B	 	   551 :89-14800 200:6894300 755:581$100
Despesa do ramo 	 9:5954000 31 :9154300 4 í :5104:300
Resseguros cedidos 	   89 I :5084400 894:5084500
Cancelamentos e restituições 	 124:957:4300 46:381$ 100 171:3384700
Amortizações :

Moveis — Utensílios 	 21:17(•4100 17:4154800 38:5914900
Gastos	 instalações	 	 1 :872431)0 1:5124900 3 1154200

Impostos	 federais, estaduais e municipais 	 	 45 :4154000 37:4474800 82 :8924800
Honorários da Diretoria 	 29 :2214200 24:0784800 53:3004000
Ordenados	 	 210:3464700 173:3304600 383:6774300
Gratificações	 	 lã:1914800 12:5184400 27:7104200
Despesas gerais 	 401 :8164100 331:1064000 732:9224100

3.479 :9184600 2.312:5374200 5.792:4554800

Rio de Janeiro, 6 de março de 1942. — Eng. Nelson Ottoni de Rezende, presidente. — Paulo Rodrtgues Alces, Robert
Jefferson Mendonça Costa, diretores. — João A maro, chefe da Contabi lidada. — Paulo .4 ffonso de Oliveira, guarda-livros;

lidt4S,

PARECER DO CONSELHO FISCAL

De acordo com a alínea três do artigo cento e vinte e sete da
decreto-lei número dois mil seiscentos e vinte e sete, o Conselho
Fiscal emitiu o seguinte parecer:

Procedendo a um atento exame na esrrituração dos balanços,
documentos e valores apresentados pela Diretoria de "A FORTALEZA"
Companhia Nacional de Seguros, observaram com \Iva satisfação o
esforço dos seus dirigentes no sentido de:

a) Organização completa dos métodos contabeis da Companhia,
afim de desenvolver com mais eficiência e acerto os seus negócios;

b-) Revisão criteriosa do cálculo das suas reservas, pondo-as de
acordo com a realidade;

e) Reorganização enérgica e perfeita dos métodos de produção
que atingiu a cifra de 4.206:1314100 (quatro mil duzentos e seis con-
tos cento e trinta e um mil e cem reis) de prêmios registados ou
sejam 70% (setenta por cento), aproximadamente, a mais do que a
do ano anterior;

d) Economia em todos os setores da organização da Companhia,
estancando todas as válvulas de despesas supérfluas, inclusive a ex-
tinção de agências deficitárias;

e) A despeito de todo esse ingente esforço as reservas da Com-
panhia foram aumentadas de muito, atingindo a cifra de 	
1.356:8604300 (mil trezentos e cinquenta e seis contos oitocentos e
sesenta mil e trezentos réis) que demonstra incontestavel progresso.

f) Não obstante ter sido o ano de grandes dificuldades para a
nova Diretoria, dada a árdua e espinhosa transição dos métodos eco-
nômicos e financeiros, "A FORTALEZA" Companhia Nacional de Se-
guros se encontra hoje em uma nova fase de verdadeiro sucesso.

Assim sendo, o Conselho Fiscal propõe:
1) que sejam aprovados os atos da esclarecida e enérgica Di-

retoria, no exercício de nmil novecentos e quarenta e um;
2) que seja consignado na ala dos trabalhos da Assembléia Geral

Ordinária um voto de louvor aos novos diretores de "A FORTALEZA"
Companhia Nacional de Seguros, por terem de modo eloquente e po-
sitivo, elevado a situação moral, econômica e financeira desta So-
ciedade de Seguros.

Rio de Janeiro, 21 de fevereiro de 1942. — Osvaldo Costa. —
Sevcrino Pereira da Siba. — Arthur Hortencio Bastos.

(N. 3.659-9--3-42-918$O).

-
BANCO TLUMINENSE DA PRODUÇA0 S. A.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA É COMÉRCIO

Primeira Secção
CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Ban-
co Fluminense df. Produção S.A., em 4 de março de 1912, pelo Se-
nhor diretor deste Departamento, certifico que se acham devidamen-
te arquivadas nesta repartição sob o n. 17.143. as folhas do Diário
Oficial de 30 de ,:aneiro de 1942, com a publicação da certidão expe-
dida pelo diretor das Rendas Internas. em 23 de janeiro de 19-12, re-
lativa a ata da assembléia geral extraordinária, realizada em. 8 de
fevereiro de 1941, que aprovou a reforma dos seus estatutos afim
de adaptá-los à legislação vigente, inclusive a mudança de sim de-
nominação de Banco Bandeirante S.A., para Banco Fluminense
Produção S.A., bem como a mudança de sua se-de para Petrópolis,
Estado do Rio de Janeiro. Departamento Nacional da Indústria e Co-
mércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório
VIII. passei a presente certidão. Rio de Janeiro, 9 de março de 1912.

Carmen Cruz. Estavam devidamente inutilizadas estampilhas no
valor de 2042.	 — Celso Ésteres, diretor da Secção.

(N. 3.816 — 9-3-42 —

EMPRESA CONSTRUTORA DO LAR S. A.
RELATÓRIO A SER APRESENTADO PELA IMRETORIA, EM ASSEMBLEIA GE:tAL

ORDINÁIÁIA DOS ACIONISTAS, A REALIZAR-SE EM 31 DE MARÇO no con-
RENTE ANO.

Senhores Acionistas:
Em obediência a Lei das Sociedades Anónimas e o que deter-

mina os nossos Estatutos, submetemos a apreciação dos Senhores
Acionistas o Balanço e as contas do exercício encerrado em 31 de
dezembro de 1941.	 •

Pelos aludidos documentos verificarão a situação da Empresa,
no entanto, permanecemos ao inteiro dispor dos Senhores Acionistas
para quaisquer outros esclarecimentos que julgarem necessários. Rio
de Janeiro, 20 de fevereiro de 1942, — _Milton de Souza Carvalho,
presidente. — Helio de Souza Carvalho, diretor.
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BALANÇO GERAL REALIZADO EM 31
Ativo

' Imobilizado:
Imoveis 	 ....
Construções 	
Arruamentos 	
CanaliSação de Agua

Disponivel:
ÇaiNe-

Realizavel:
• A curto prazo:

Contas Correntes 	
Conta Compensada:

Ações Caucionadas 	 .. •

....

DE DEZEMBRO DE 1941	 Comparando o movimento de Letras Descontadas, à Cobrança e
Caucionadas, chegamos à seguinte conclusão:

1910	 1941 -	 Dif. a mais 1911
Letras descontadas ....	 6.770:32381 15.502:996$1	 8.732 :67380
Letras à cobrança .	 1.673:14583	 3.862:68289	 2.189:53786
Letras caucionadas	 4.279:878$O	 9.209:080$7	 4.929:201$8

12.723:34783 28.571:759$7 15.851:41234

Tendo entrado nas respectivas carteiras 12.973 títulos.
Durante o ano de 1941 fomos honrados com a confiança de 599

novos depositantes, representando os respectivos depósitos iniciais
a elevada cifra de réis 18.306:63530 com um movimento de entradas
global, nas diversas contas de depósitos, de reis 177.506:16635.

Por estes algarismos, fica constatado o grande desenvolvimento e
franco progresso do nosso Banco. •
/ Na conta de-Lucros e Perdas apuramos um lucro bruto de réis

977:18132, que teve a seguinte aplicação:
Honorários da Diretoria, vencimentos dos funcioná-

f rios, gratificações e despesas diversas 	 	 482 :5778150
Juros sobre créditos de terceiros 	 •	  	 211 :7718800
Im postos 	 	 25 :2528700
Instituto Aposentadoria e Pensões Bancários 	 	 11 :4573100
Moveis 'e utensílios — depreciação 	 	 4:7688000
Reserva para prejuizos eventuais 	 	 8:1508000
Imposto de Renda 	 	 13 :9923300
Fundo de Reserva — 5% sjréis 	  233 :2043450,

lucros líquido ,do exercício 	 	 11 :6603200

Total 	 	 769:6293250

Apresenta a conta de Lucros o Perdas um saldo líquido de réis
257:7518410, sendo:
Do exercício anterior 	 	 40:1993460
Do corrente exercício 	 	 207:5513950

275:740,300
331:2023820
56:3833300
24:7888090 , 691:1148510

938000

238:3328600

10:0008000

939:5403110

- Passivo
Exigivel:

A curto prazo:
Contas Correntes 	 .......

Não exigível:
Capital - 	
	

300:0003000
Lucros e Perdas	 8613410

Contas Pendentes:
Vencias de Imoveis 	 ...... ... 

Conta Compensada:
Caução da Diretoria 	 	 .........

167:5758700

300:8613410

461:1008000

10:0003000

939:5408110

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS	 Total 	  247:751$410
Débito

Despesas Gerais 	 ....	 20400390W
Comissões 	 ......	 5:3468100
Seguros 	 .....
Lucros em Suspensos . • 0, 	

	 8643410	 26:6178210

Crédito
'Rendas Diversas • 	 	 26:647$210

Ri de 3aneiro, 16 de janeiro de 1942. — Milton de Souza Carva-
lho, presidente. — Helio de Sousa Carvalho, diretor. — Abilio Porto,
guarda-livros Reg. 39.784.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Senhores Acionistas:
De conformidade com a Lei e os estatutos da Erapresa Constru-

tora do Lar S. A., os membros do Conselho Fiscal abaixo assinados,
tendo examinado o Balaigo e as contas do exercício encerrado em 31
de dezembro de 1911, depois de um minucioso exame, constataram
estar tudo em perfeita ordem e feito de acordo com os livros da So-
ciedade e a Lei que regula a espécie, razão pela qual silo de parecer
que os mesmos sejam aprovados pelos Senhores Acionistas, como
todos os demais atos da Diretoria, no aludido exercício. Rio de Ja-
neiro, 28 de fevereiro de 1942. —Ademar Garcia Rosa. — Arbogasto
Barrêto. — João Pinto de Faria.

(N. 3.682 — 9-3-942 — 1521„R0)

BANCO ALIANÇA DO RIO DE JANEIRO'

RELATÓRIO QUE SERÁ APRESENTADO À ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DOS
SRS. ACIONISTAS DO BANCO ALIANÇA DO RIO DE JANEIRO, SOCIEDADE

ANÔNIMA, EM 14 DE MARÇO DE 1942.*;
Senhores acionistas:
De conformidade com o que dispõe -o art. 98 do decreto-lei nú-

mero 2.627. de 26 de setembro de 1940, vimos submeter ao vosso
exame, discussão e deliberação, o balanço e contas relativo ao exer-
cício de 1941.

Pelo exame dos algarismos apresentado no Balanço em referên-
cia podereis constatar que continuamos obtendo os %melhores resul-
tados" dos nossos esforços, pois, as respectivas rubricas apresentam um
acréscimo sensível.

Encerramos o exercício de 1940 com uma sonia total de réis
33.744:9953200 e o de 1911 com a de réis 53.497:7883920, acusando
assim uma diferença a mais de 19.752:793$720.

. Nas rubricas principais verificareis que em 1940 os saldos das
contas Depósitos exigiveis e outras contas, somaram a 'importância
de reis 6.290:8183020 ao passo que em 1941 as mesmas atingiram
elevada cifra de réis 18.230:8603360, ou seja quase três vezes .. a
soma de 19401

No mesmo ritmo se apresentam as demais rubricas do último
Balanço.

Sobre o qual deveis pronunciar-vos quanto à sua aplicação.
NOVOS ESTATUTOS

Acham-se ainda pendentes de aprovação por parte do Ministé-
rio da Fazenda, os que foram por vós aprovados em assembléia geral
extraordinária, realizada em 17 de maio de. 1941.

Logo que sejam aprovados daremos imediato cumprimento à
autorização que nos cometestes na referida assembléia.

CONSELHO FISCAL	 •
De conformidade'com as disposições legais, deveis eleger os

membros do Conselho Fiscal para o corrente exercício, fixando sua
remuneração.

Resta-nos agradecer a todos os que conosco colaboraram, especi-
almente, a todos os, nossos correspondentes no país e exterior, aos
dignos membros do Conselho Fiscal, aos nossos funcionários pelo
zelo com que se desobrigaram das suas funções e aos nossos estima-
dos clientes.

Para vós tombem, Srs. acionistas, os nossos agradecimentos pela
confiança que continuais a' dispensar-nos e, inteiramente à vossa dis-
posição para quaisquer esclarecimentos julgados indispensaveis ao
vosso exame, asseguramo-vos que continuaremos a não poupar
esforços para o constante progresso do nosso Banco.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 4942. — Adriano Luiz Fer-
reira. — Alfredo •Corrêa Pinto.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Senhores acionistas:
Nós abaixo assinados, membros efetivos do Conselho Fiscal do'

Banco Aliança do Rio de Janeiro, Sociedade Anónima, reunidos no
edifício do Banco à rua da Alfândega n. 32, nesta cidade, nos termos
das disposições legais vigentes, declaramos que tendo procedido, na
devida época ao exame dos livros e papéis da sociedade, estado da
Caixa e da Carteira, em data de 31 de dezembro de 1911, encontra-
mos tudo de conformidade com os saldos apresentados pelos- livros
do Banco, cuja escrituração se encontrava regular e em dia.

Tomamos agora conhecimento do relatório e contas da Diretoria
com o qual estamos de acordo visto representar a verdadeira situa-
ção do Banco.

Regosijamo-nos com os Srs. acionistas pelo grau de desenvolvi-
mento atingido pelo Banco e somos de parecer que as contas apre-
sent,adas ao vosso exame sejam aprovadas.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1942. — José Duarte Lopes
Corrêa. — Oct avio Ferreira Naval. — Albino Izidoro da Silva.

BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1911
Ativo

I — Imobilizado
Edifícios do Banco 	 	 075:5348600
Moveis e utensílios 	 	 35:0008000

- Valores em liquidação 	 	 300:8448670
AlmeXarifado (Material exis-

tente) . 	 17:0263100	 1.028:4053370



II — Disponivel
Caixa: Em moeda , corrente e

em depósito no- Banco do
Brasil . 	
Depósitos em outros bancos

Correspondentes do Exterior.

	

Correspondentes do Interior 	

Letras descontadas	 	

	

Empréstimos em C/correntes 	
Títulos pertencentes ao Banco

— De resultado pendente
Conta de regularização — Dev

De compensação
Letras e efeitos a receber —

Caução . . . 	
Letras e efeitos a receber —

Cobrança . 	
Letras e efeitos a receber —

Exterior . . .	 . .. ...
Valores em administração 	
Valores em caução 	
Açõn em caução 	
Hipotecas
Depósito no Tesouro Nacional

III — Realizavel

rv

—

4.975:0038600
802:2228100
735:2248300

1.329:1268800

5.880:794200
4.914:6658300

144:2008000

adores

4.286:4788600

2.629:45918800

109:3178300
25.758:1898650

534:8728300
20:0008000
80:0008000

161:0008000

7.861:5768800

10.939:6593500

88:8298600

33.579:3178650

1 .017 :3803660

Rio de Janeiro, 31 n.le dezembro de 1,941. — Os diretores: Adriana
Luiz Ferreira. — Alfredo Corrêa. Pinto. ;— O contador: J. de Queiroz
Muniz.

(N. , 3.684 — 9-3-42 — 41882)

LABORATÓRIOS MOURA BRASIL, S. A.

RELATISRIO DA DIRETORIA
-Srs. Acionistas

Cumprindo disposições legais e estatutárias, temos a satisfação
de -vir apresentar contas dos atos administrativos, referentes ao exer-
cício findo em 31 de dezembro de 1941.
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Crédito
Saldo do exercício anterior 	
Resultado das co das de comissões diversas -
Idem de ,,lescontos, deduzidos os de exercícios futuro
Idem de jnros	 diversas contas, deduzidos os de

exercícios futuros . 	
Renda de títulos do Banco 	
Resultado de ope-ações de cámbio 	

40:1998460
192:1068300

. 358,:817$600

276:7308700
14:3458200

135:1818400

53:197:7883920

Passivo
— F,xigivel

Depósitos em C/correntes com
juros . 	

C/correntes limitadas
Depósitos a curto •e longo

prazo .	 . 	
Depósitos ei c/correntes sem

juros , 	
Correspondentes do Exterior 	
Correspondentes do Interior	
Dividendos a pagar 	
Letras a pagar 	

II — Não exigível
Capital . 	 	 1.000:0003000
Fundo de reserva 	 	 63 :84445230
Reservas especiais	 303 :580070

ITT — De resultado pendente
Conta de regularização —

Credores 	 ...	 72:1313200
Lucros e perdas 	 	 247:750410

IV — De compensação
Depósitos em títulos a co-

brança — País 	 	 6.915:9388.100
Depósitos em títulos a co-

brança — Exterior	 	 	 109:3173300
Credores valores administra-

ção e caução 	  26 . 293 :0618950
Credores valores hipotecários 	 	 80:0003000
Apólices depositadas . . 	 161 :0003000
Caução da diretoria	 	 	 20 :0003000 33 .579 :3173650

Pela análise co Balanço que evidencia a real situação da socieda-
de, os senhores aáonistas teem todos- os elementos necessários para
julgarem os atos .da diretoria; entretanto, ficamos ao inteiro_ dispor
dos senhores acionistas para quaisquer outros esclarecimentos.

Dos lucros lquidos apurados no exercício de 1941, a Diretoria
recomenda que seja feita • a distribuição de tO% de dividendos sobre o
capital social, achando-se 'consignada no balanço a importância cor-
respondente.

De acordo com os estatutos, os senhores acionistas deverão pro-
ceder à eleição dos membros do Conselho Fiscal e seus suplentes
para o próximo exercício.

Rio de Janeiro, 2 de fevereiro de 1912. — Francisco de Motaa
Brasil, diretor-presidente. — Nesior Moura Brasil, diretor-gerente.
Paulo Moura Brasil, diretor-secretário.

BALANÇO GERAL ENI 31 DE DEZEMBRO DE 1941

Atiro
Imobilizado

Fórmulas e ibarcas 	  1 . 115 :4.108000
Tm ove i s . 	 480:0008000
Instalações	  	 185:6708300
Moveis e utem ilio 	 	 123 :7673600
Máquinas e motores 	 	 31:0338100
Utens. e máq. Sec. Massone 	 	 111 :6/28500
Veículos. da Ccmpanbia 	 	 43:1828-400
Biblioteca	 9 : 4018100	 2 .733 : 110$000

Disponivel

Caixa	 11-:169$100
Banco 	

	
908:059000 220:1294000

Realizas el

5.219:7008400
,2,05s.:12170$400

6.973:9838900

1;436:2693369
1.477:8373700
1.0W:7578000

1 :1963000
1 :0458600 18.230:8608360

1.367:4288300

320:1828610

53:197:7883920	 a) em cor .O prazo:

Rio ele Janeiro. 31 de dezembro de 1941. —.Os diretores: Adriano
Luiz Ferreira. — Alfredo Corrêa Pinto. — O contador: J. de Queiroz
Muniz.

BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941

Demonstração da conta "Lnerós e Perdas"

Débito

Honorários da diretoria, vencimentos de funcioná-
rios. gratificações e despesas diversas 	

Juros s/creditos de terceiros 	
Impostos 	
Instituto de Aposentadoria e Pensões Bancários 	
Moveis e utensílios — Depreciação 	
'Reserva para prejuizos eventuais 	
Reserva para Imposto sobre a Renda
Fundo de reserva — 5 52 s/233:204$150. de acordo

com o art. 30 do decreto n. 2.627, de 26-9-950

Saldo
Do exercício anterior 	 	 40:1993460
Do presente exercício 	  . 207 :5513950

Contas a receber . 1.316 :705$900
Contas correntes . 232 :497$000
Contas correntes —

Exterior . .	 266 :1991300 1,815 :7028200

b) a longo prazo:

Total . . 	
	

6.728:0708700

182 :577$150
211:7713800
25:2523700
11:1573100

A :7683000
8:1503000

13:992$300

11:6603200

247:1513110

1.017:3808560

Materiais para fa-
bricação . 	 	 837:1653900
stock de produ tos 	 	 109:640300
Stock em consi-

gnação . .	 9 :210000	 956 :018;200 2. 771 :7208100

Contas de, resultado pendente

Depósitos	 8:6003000
seguros antecip., estamp., el.c. 	 37:4123900	 46:0128900

Contas de compensação

Ações cauciona-las 	 	 60:0003000
Bancos	 Conta Caução	 897:0988400 957:0988400
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Passivo
Exigirei

-	 a) a longo prazo:
Obrigações a pagar

(prazo 3 anos)	 300:000$000
Produtos a entregar	 199:298$600 /i99:298$600

b) em curto prazo:
Bancos . 	  1050:000$000
Saques a pagar 	 	 29:292$200
Contas a pagar	 271:530$600
Comissões a pagar '.	 174:683$900
Títulos descontados	 230:504$900
Contas correntes 	 	 80:532$700 •	 .
Dividendos . .	 250:000$000 2.086:544$300 2.585:842$900

Não exigível
Capital	 .	 	 2.500:000$000.
Fundo de reserva legal 	 .33:950$006
Fundo cio reserva especial 	 79:344600'
Fundo de depreciação 	 36:477$600
'Lucros não distribuidos	 	 314:086$000
Lucros em suspenso 	 150:000$000
Reservas diversas 	 71:271$200 3.185:129$100

Contas de compensação
Caução da diretoria . 	 60:000$000
Títulos caucionados 	 	 897:09m00 957:098$100

Total	 .	 	 6.728:070$700

Francisco de Moura Brasil, diretor-presidente. Paulo Moura
Brasil, diretor-secretário, — Neslor Moura Brasil, diretor-gerente. —
317aldemar Souza, chefe da Contabilidade.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "LUCROS E PERDAS"

Crédito
Lucro verificado	 sobre	 as	 operações

conclu idas no exercício de 1911 2;112:037$500
Lucros de câmbio 	 9:933$900
Lucros diversos 	 14 :315$500 2.160 :316$900

Total 	 2.166:316$900

Débito
Despesas gerais 	 937:2964100
Impostos	 • 	  	 20:040$000
Juros	 	 39:000$600
Contribuição aos Inst. de Aposentadorias 16:67(4400
Veículos de carga 	 5:718$400
Luz e força 	 14:592$300
Papelaria o utensílios	 	 31:903$300
Aluguéis 10:800$000
honorários de advog. e Cons. Fiscal 	 2:500$000
Seguros .	 	 15:650$100
Correio . 	 17:257$900
Telefone . 	 6:796$700
Expedição .	 	 35:101$400
Despesas bancárias 	 33:518$100
Propaganda . 	 147:945$700

Despesas de viagens 	 152:566$800 1.487:357000

Depreciações e reservas:
Fundo de 'depreciação 	 36:477$600
Reserva para devedores duvidoso§ 	 15:000$000 51:477$600

Reserva para imposto de renda 	 37:618$900
Fundo de reserva legal 	 33:950$000
Fundo de reserva especial 	 27:895$600
Dividendos 	 250:000$000
Lucros em 'suspenso 	 85:000$000
Lucros não distribuidos 	 192:987$000 589:832$600

Total	 .	 	 2.166:316$900

Francisco de Moura Brasil, diretor-presidente. — Paulo Moura
Brasil, diretor-secretário. — Nestor Moura 'Brasil, diretor-gerente.
Waldemar Souza, chefe da Contabilidade.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Srs. acionistas:
O Conselho Fiscal dos Laboratórios Moura Brasil S. A., abaixo

assinado, vem, 'em cumprimento do seu mandato, informar-vos que,
examinando detidamente as contas, inventários e balanços da socie-
dade, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 1911, veri-
ficou acharem-se as mesmas exatas e a escrituração em perfeita ordem.

Esse exame, aliás, confirma os que, periodicamente, fizemos, por
disposição legal.
-Tudo, pois,' conduz a que, e o Conselho Fiscal' propõe, sejam as

mesmas aprovadas.
• Rio de Janeiro; 2 de fevereiro de 1942. — Dr. José Borges Gurjão.
Graccho Peixoto da Costa Rodrigues.	 Hugo Hamann.

• . .3..687=-9-3-42—G242j.

COMPANHIA ARMAZENS GERAIS TRAPICHE IPIRANGA

ATA DA ASSEMBUIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA AOS NOVE DaS DO
MÊS DE FEVEREIRO DE 1942

Aos nos:e dias do mês de fevereiro do ano de mil novecentos e
quarenta e dois, às 14 horas, na sede da Sociedade à avenida Ve-
nezuela as. 244/250, nesta Capital, reuniram-se os acionistas abai-
xo assinados, representando o total do capital social, e de acordo com
o livro de presença por todos assinado. Assumindo a presidência da
assembléia, o diretor-presidente da sociedade pediu aos Srs. acio-
nistas que, de conformidade com o parágrafo único do art. 10 dos
Estatutos,. promovessem a eleição da mesa para dirigir, os tra-
balhos da assembléia. Procedida a votação, foi constatada a esco-
lha unânime do Sr. Fritz Urban, que escolheu para secretários o se-
nhor Edmundo da Silveira Canado e -a senhorita Jacy da Silveira
Marques.

Dando' inicio aos trabalhos, o Sr, presidente comunicou que o
fim da assembléia, de acordo com os estatutos e os termos dos edi-
tais de convocação publicados no Diário Oficial de '7, 8 e 9 de-janeiro
e na "'Jornal do Comércio" das mesmas datas, era a discussão e apro-
vação do balanço e contas da diretoria relativas ao exercício en-
cerrado em 31 de dezembro de 1941, apreciação do parecer do Con-
selho Fiscal, eleição dos membros desse Conselho e da Diretoria,
fixação dos seus honorários, e ainda para esclarecer aos senhores
acionistas todos os - assuntos da Sociedade relativos aquele exer-
cício.
. O Sr. secretário procedeu à leitura do relatório da- Diretoria, do

parecer do Conselho Fiscal, do balanço e da conta de lucros e perdas,
documentos estes que tambem foram publicados no Diário Oficias
e no "Jornal do Comércio", o Sr. presidente deu em seguida a pa-
lavra ao diretor-presidente da Sociedade, Sr. Cleto Marques, que es-
-clareceu minuciosamente aos senhores aeloniStas todos os detalhes
do balanço e contas apresentadas pela Diretoria, prestando todas as
informações que lhe foram solicitadas.

De acordo com as disposições legais, o Sr. presidente submeteu
ã discussão os documentos que foram lidos, e apreciados pelo diretor
in•esidente da Sociedade, solicitando ao mesmo tempo que encerra-
dos os debates, fossem submetidas à votação as contas da Diretoria,
balanço e o parecer do Conselho Fiscal.

. Em seguida à-votação foi verificada a aprovação por unanimi-
dade de votos do balanço, das contas da Diretoria e do parecer dn
Çonselho Fiscal, beIn como da proposta da Diretoria sobre a distri-
'uição de dividendos a que se refere a relatório da mesma.

Passando a parte. final dos trabalhos da assembléia, o Sr. presi-
dente pediu aos senhores acionistas que procedessem a eleição da
nova Diretoria para o exercício corrente até a próxima assembléia
geral ordinária, bem assim dos membros do Conselho Fiscal,
icando-lhes a remuneração.

Procedida a votação foi constatada a reeleição por unanimidade
de votos do Sr. Cicio Marques, brasileiro, casado, residente nesta
cidades-à rua Salvador Pires n. 147, e a eleição de D. Juracy da Sil-
veira . Marques, brasileira, solteira, residente na mesma rua e nú-
mero acima indicados, para diretora secretária, sendo a nova Dire.?
tona imediatamente empossada e prestada a caução legal. Para
membros efetivos do Conselho Fiscal foi verificada a reeleição, tam-
bem por unanimidade de votos dos Srs. Aloysio José da Silveira
Canado, Nestor Nunes de Viveiros e Aldo Restier, todos brasileiros,
sendo o primeiro solteiro e os demais casados e residentes nesta ca-
pital, c para membros suplentes do mesmo Conselho, os Srs. (ias-
tão llasttete, Alvaro Moita e Sylvio Amaral dos Santos, brasileiros,
residentes nesta capital, os dois primeiros casados e o 'último sol-
teiro.

A assembléia fixou ainda, lambem por unanimidade' de votos,
Ds honorários mensais de 3:000$0 (três contos de reis) para o diretor
presidente, 1:500$0 (um conto e quinhentos mil reis) para a dire-
tora secretária e 200$0 (duzentos mil reis) anuais para cada mem-
bro efetivo do Conselho Fiscal.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente declarou á as-
sembléia encerrada, e o Sr..secretário lavrou a presente ata que foi
por todos os presentes lida, aprovada e assinada. — Frilz Urban.
— Edmundo da Silveira Coitado. — Jacu da Silveira Marques. —
Ciéto Marques. — Iracema Marques. — Francisco Andrade Araujo,
- Juracy da Silveira Marques. — Alice da Silveira Marques. —
Delio da Silveira Callado.

(N. 3.689 -- 9-3-12	 102$0.

COMPANHIA TERRENOS QUITANDINHA S. A.

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Srs. acionistas:
Oumprindo o preceito legal, e por imposição de nosso dever em

perfeita correspondência com a confiança que em nós depositastes,
vimos apresentar nosso primeiro relatório que, aliás, é bem resumido;
dada a situação desta Companhia, ainda no início de seus negócios.

Com efeito: nossa atividade se tem .restringido à aquisição de
terrenos, que, beneficiados e loteados, serão objeto de nossas transa-
ções futuras que poderão proporcionar remuneração do capital at6
agora invertido nessa aquisição.

'Como se vê do balanço que ficou e está à vossa disposição, a aqui-
sição do imoveis até 31 de dezembro p. passado, último dia do exercí-
cio social encerrado, monta a 6.592:7174970.



3820 Terça-Feira 10 DIÁRIO OFICIAL "(Seeçslio I) 	 Março de 1912 

Desse modo, consumido o capital subscrito e realizado, temos fei-
to operações de crédito bem vantajosas, no momento, e cuja liquida-
ção aprazamos para quando, bem conhecidos os resultados das com-
pras efetuadas, e concluidos os custosos beneficiamentos a que 03
terrenos serão submetidos, aliás de acordo com obrigação assumida
perante o Governo do Estado do Rio de Janeiro, se possa bem con-
cluir qual a que aquelas deva substitutir: aumento do capital ou em-
préstimo consolidado em obrigações ou debêntures.

Parece-nos prematuro cogitar do assunto neste momento. Largo
a ainda o campo do nosso trabalho até que se propriciem as transa-
ções que objetivamos. Concluido esse trabalho, sereis chamados a nos
dar vossa orientação e ordens, ante proposta que, mais consenteinia
com os nosso interesses, submeteremos a vossa deliberação.

Resta-nos assegurar-vos a confiança integral que mantemos no
progresso de nossa Companhia pois que tal confiança bem se alicerça
na certeza do progredir constante de nossa terra.

Assegurando nossa gratidão, ficamos à vossa disposição para
quaisquer esclarecimentos que desejardes.

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. — Joaquim Bola, dire-
tor presidente. — João ~et., diretor gerente.

BALANÇO EM 31

Imoveis 	 .....
Contas correntes . . . 	
Caixa .
Letras a receber	 . 	

DE DEZEMBRO DE 1911

Ativo
...... 6.592:7178970

1.613:678e100
27:4258830
20:0008000

Moveis & Utensílios . . .	 	 73 :0868700
Veículos 13 :961 $000 87:0't7700

Garantias	 diversas	 . 1.750:000$000
Contratos de obras ... 	 150:0000000
Ações	 caucionadas	 . . .	 	 20:000$000 1.920:000$000

Lucros & Perdas 	 • lb 	 831:800r00

11.092:6698900

Possiro
Capital	 . 	 2.0000~000

,Contas correntes 5.172:669$900

Letras a pagar 2.000:000e000
Valores em garantia . 1.750:000$000
Serviços em execução . . 	 150:000$000
Caução da diretoria . . 20:000$000 1.920:000$000

11.092:669e900

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. — Joaquim Botta, di-
retor presidente. — João Duher, diretor gerente. — Alberto José
Martins, contador, registo n. 32.7G0.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE "LUCROS & PERDAS", EM 31 DE DEZEM-
BRO DE 19A1

Débito
a Despesas gerais

Valor das diversas despesas efetuadas neste
exercício	 	

a Impostos
Idem dos impostos pagos neste exercício 	

a Aluguéis
Idem dos aluguéis pagos neste exercício 	

a Despesas eventuais
Idem de várias despesas eventuais pagas neste

exercício
a Gratificações

Idem de várias gratificações pagas neste
exercício 	

a Ordenados
-

	

	 Valor dos ordenados pagos aos nossos funcio-
nários neste exercício

a Comissões
Valor das comissões pagas em várias transa-

ções 	
a Juros & Descontos

Valor dos juros
exercício 	

a Selos & Estampilhas
Valor das estampilhas

a Luz. Gás & Telefones
Valor do consumo de

	

exercício 	   

831:800$300

Rio .de Janeiro, 31 de dezembro dé 041. — Joaquim Rolla, di-
retor presidente. — João Daher, 41iretor gerente. — Alberto fosé
Martins, contador, registo n. 32.760.

PARECER DO CONSELHO F/SCAL,

Procedemos a minucioso exame dos livros e documentos rela-
tivos à escrita da companhia tudo encontrando em perfeita ordem.

Como se vê da demonstração da conta — Lucros & Perdas —
nela está registe.do saldo devedor de 831:800$300 (oitocentos e trinta
e um contos, oitocentos mil e trezentos reis). Clara e facil a expli-
cação: a companhia ainda não iniciou operações de vendas de ter-
renos, — seu objetivo, e, assim não houve margem a lucros que com-
pensassem, com.) proximamente não compensarão as elevadas des-
pesas preparatórias de sua ação essencial.

Propomos, assim, a aprovação de todas as contas do exercício
e atos da Diretoria e balanço, sem qualquer restrição.

Rio de Jane ro, 3 de janeiro de 1912. — Daniel Baeta Neves. —
Almiro Marques Gomes. — Octavio Navarro de Andrade.

(N. 3.820-9-3-42-210$1)

EDIFÍCIO MAIMBÚ 8. A.
ATA DA ASSEMBLItIA DEFLAL EXTRAORDINMRIA DA EDIFÍCIO MAIAIBÚ, SOCIE-

DADE ANÓNIMA, REALIZADA EM 19 DE FEVEREIRO DE 1942
Aos dezenove de fevereiro de mil novecentos e quarenta e dois,

às quatorze horas, na sede social à Avenida Rio Branco n. 128, sexto
andar, sala n. 318, nesta cidade do Rio de Janeiro, presentes os
Srs. acionistas Arlindo Barroso, Lauro Henriette Gomes Barroso,
Nelson Pinto Go nes, Dr. Guilherme Romano, D. Maria de Lourees
Barroso, Carlos Mario Barroso e Gilda Barroso Romano, represen-
tando a totalidade do capital social da Edifício Maimbú, Sociedade
Anônima, constando.do livro de presença as assinaturas de todos es-
ses acionistas, com as declarações legais, o Sr. Arlindo Barroso, pre-
sidente da Sociedade, disse que, havendo 'quorum" legal, declacava
aberta a sessão ta assembléia geral exlraordinária, convocada con-
forme anencios ;rublicados no O Jornal de 8, 10 e 11 de fevereiro
corrente e Didrio Oficial de 9, 10 e 11 de fevereiro corrente, con-
vidando os Srs. acionistas a designar quem a devia presidir. Acla-
mado para ocupar a presidência o próprio diretor-presidente da So-
ciedade, Sr. Ara:ndo Barroso, convidou este, respectivamente, pua
primeiro e segundo secretários os acionistas Dr. Guilherme Romano
e Sr. Nelson Pinte Gomes, ficando, assim, constituida a mesa. O
Sr. presidente de assmbléia disse então que o fim da presente reu-
Mão extramelináda. conforme constava dos anúncios de convocação
publicados, era deliberar-se sobre uma proposta da Diretoria, que
visava a obtenção de um empréstimo com garantia hipotecária do
prédio, à rua Santa Clara n. 41, já examinada pelo Conselho Fiscal,
conforme documentos que ia mandar ter pelo primeiro secretário.
Foram então lidos os seguintes documentos: "Proposta da Diretoria
— Srs. acionistas — Para construção do Edifício Maimbú, prédio
de prOprie0ade do Edifício iMaimbú, Sociedade Anónima, à rua Santa
Clara n. 41, neste. capital, foi necessário que o diretor-presidente da
Sociedade, Sr. Arliedo Barroso, efetuasse vários suprimentos de ne-
merário, unia vez que o capital social era insuficiente para realização
da obra projetada. Se bem que o empréstimo efetuado em conta
corrente pelo Sr. Arlindo Barroso não tenha vencido nem vença
juros, pensa essa Diretoria ser mais regular para a Sociedade con-
trair um emprési'mo hipotecário, a prazo determinado e sob condi-
ções usuais, para liquidação do referido crédito em conta corrente,
ou parte dele. N•s termos estatutários é necessário que a assem-
bléia conceda à Diretoria todos os poderes para contrair o 'emprés-
timo descrito, sob as melhores condições, até o limite do crédito em
conta corrente do Sr. Arlindo Barroso, com garantia do terreno e
prédio à rua Santa Clara n. 41, nesta capital, podendo hipotecá-lo.
Rio de Janeiro. 7 ee fevereiro de 1942. — Arlindo Barroso. — Carlos
Mario Barroso". -- "Parecer do Conselho Fiscal — Nós, abaixo aSsi-
nados, membros do Conselho Fiscal da Edifício Maimbú, Saciedade
Anónima, declaramos que, reunidos hoje, examinamos a proposta da
Diretoria, que visa a obtenção de um emprestimo para a Sociedade
com garantia hipo l_ecária do prédio e respectivo terreno, à rua Santa
Clara n. 41, até o limite do crédito do Sr. Adindo Barroso, e somos
de parecer que a mesma merece a aprovação dos Srs. acionistas.
Lavrou-se o presente parecer no livro próprio e em mais dois exem-
plares avulsos. Rh de Janeiro, 7 de fevereiro de 1912. — Antonio
Cesar de Meirelles Coelho. — Nelson Pinto Gomes. — Nestor da Silvo
Couto". — Posta em votação a proposta da Diretoria, que acebava
de ser lida, foi a mesma unariimemente aprovada. E nada mais 1a-
vendo a tratar, foi suspensa a sessão por meia hora, afim de la-
vrar-se a ata. Reaberta a sessão, foi a presente lida e achada con-
forme, pelo que vii por todos assinada, tirando-se cópia autêntico,
tombem por todos assinada, para ser arquivada no Registo do Co-
mércio, na forma da lei. Eu, Nelson Pinto Gomes. segundo secretá-
rio a redigi e subscrevo. — Arlindo Barroso. — Dr. Guilherme Ro-
mano. — Nelson FOito Gomes. — Gilda Barroso Bontano. — Maria
de Lourdes Barroso. — Carlos Mario Barroso. — Lauró • Heitrieft,
Gomes Barroso.

(N. 3.637 --'9-3-42	 9719.)

EMPRESA DAS ÁGUAS DE CAXAMBÚ S. A.
ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 23 DE FEVEREIRO

ES' 1942
Às quatorze horas -do dia vinte e très de fevereiro do ano de mil

novecentos e querer ta e dois, presentes na sede socIal à rua Primeiro
de Março n. 107, nesta Capital, os acionistas abaixo assinados, repre-
sentando quarenta e cinco mil cento e trinta (45.130) ações comeins, -
sendo quarenta e cinco mil e trinta (45.030) ações ao portador e

pagos e 'creditados neste

pagas neste exercício.

luz e telefones neste

414:026$100

11:4388500

8:8008000

24:2368600

6:300$000

27:5448500

8:750$000

312:737$500

14:812$300

3:1518800
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cem (100) nominativas, que, .de • acordo Com o disposto nos arts. 91
e 92 da lei n. 2.627 de 1940, provaram a sua qualidade de acionistas
e assinaram com as declarações exigidas,. o livro de Presença,
lha n.n. 4, o Diretor Dr. CarloS . de Figueiredo declara aberta a Sessão
e ~vida para - presidir. os trabalhos o acionista Dr. Armenio da
Rocha Miranda, indicação esta que foi aprovada por . aclamação dos
presentes. — O Sr. Armenio da Rocha Miranda, assume a presidên-
cia e agradecendo a indicação do seu nome convida 'para secretários
os Srs. Dr. Luiz Felipe de Souza Leão e João GodoY Filho. — Assim
censtituida a mesa o Sr. Presidente declara que a presente assem-
bléia geral ordinária tem por fim, de acordo com as três convoca-
ções. feitas e publicadas no Diário Oficial e "Jornal do ,Comércio"
de 7, 8 e 9 de fevereiro do corrente'ano, cujos números exibe, a apro-
vação dos atos e contas da administração de EmPresa e a eleição do
,Conselho Fiscal e Suplentes. — Pedindo a palavra o Sr. Alberto
Sampaio Ferraz, propôs fosse dispensada a leitura do relatório da
Diretoria e balanços atendendo . a já terem os mesmos_ sido "publicados.
Submetida à votos foi essa proposta unanimemente aprovada. —
Eia obediencia à deliberação tomada, o Sr. Presidente manda • pro-
ceder a leitura do Parecer do Conselho Fiscal, assim redigido: Pa-
recer do Conselho Fiscal — Os membros do Conselho Fiscal da Em-
presa das Águas de Caxambu S. A., tendo examinado detidamente
os livros, contas e balanços gerais apresentados pela Diretoria da
Empresa, correspondentes ao período decorrido de 1 de julho de
1910 a 31 de dezembro de 1941, são acordes em reconhecer a boa re-
gularidade das operações sociais e da escrita, a exatidão cio inventá-
rio, dos balanços e mais contas apresentadas e, assim, são de pa-
recer que devem ser aprovados pela Assembléia Geral, todos os atos
e contas da Diretoria no referido período. — Rio de Janeiro. 21 de
janeiro de 1942. — Maurilio Leite de Araujo. — Nelson de Almeida.
7-- O. Reis. — Terminada a leitura, ô Sr. Presidente pôs em discus-
são os atos e contas da Diretoria e o Parecer do Conselho Fiscal e
não havendo quem pedisse a palavra, foram os mesmos postos em
votação e unanimemente aprovados, abstendo-se de votar os mem-
bros da Diretoria e cio Conselho Piscai. — A seguir o Sr. Presidente
declara que uma vez aprovadas as 'contas da -Diretoria, vai passar à
segunda parte dos trabalhos, de acordo com . as convocações feitas,
isto é, eleição do Conselho Fiscal e Suplentes, para o que suspende
a sesão por 30 minutos, afim dos senhores acionistas se munirem
das respectivas cédulas. — Reaberta a sessão e procedida á apuração
verificou-se terem sido reeleitos para membros efetivos do Conselho
Fiscal os Srs. ãtaurilio Leite de Araujo, Dr. Nelson de Almeida e
Dr. OtáVio Monteiro Reis, por quarenta e três mil votos cada um
e para Suplentes Os Srs. De. Eugenio Ondin 'Filho, Fernando Machado
Portela e Alberto Sampaio Ferraz por quarenta e um mil votos cada
um. •sendo fixados, aos efetivos, os honorários mensais de 1008000.
— E nada mais 'havendo a tratar e nenhum dos acionistas desejando
usar da palavra o Sr. Presidente suspendeu os trabalhos da Assem-
bléia para que fosse lavrada a presente ata, a• qual,., reabertos os tra-
balhos, depois de lida e aliada conforme, e submetida à discussão
e votação foi unanimemente aprovada por todos os presentes que a
assinam: — Luiz Felipe de Souza Leão, 1.0 secretário. — Armenio
da Rocha Miranda. — João de Godoy Filho. — Carlos de Figueiredo.
— Alfredo F. Guimarães. — Nelson de Almeida. — Jorge de Souza
Gomes. — Gabriel Carlos de Figueiredo. — João José de Figueiredo.
— Carlos A nielio de Figueiredo. — Oswaldo da Veiga Cabral. — Al-
berto de Sampaio Ferraz. — Cia. Industrial Odeon, O. Reis, diretor. —
O. Reis.

(N. 3.681 --' 9-31-42 -- 9188)

CASA BANCARIA SEABRA SANTOS S. A.

ATA DA 5.a ASSEMDUIA GERAL ORDINÁRIA

Aos trese de fevereiro de 1942 pelas 4,15 horas da tarde, reu-
niram-se em Assembléia Geral Ordinária, na sede social 'à rua (iene-
ral Camara n. 41, loja, os acionistas abaixo assinados e. verificado
pelo "Livro de Presenças" arhar-se representado o capital suficiente
para o legal rentionaniento da assembléia, o diretor José de Soabra
Santos indicou para presidir aos trabalhos o acionistas Sr. Arnaldo
Pereira de Oliveira, com o que todos os presentes concordaram,' pelo
que assumiu este Sr. a presidência da mesa, convidando o acionista
Sr. José Victorino da Rocha Pinto para secretário., •

Abrindo a sessão declara o presidente que os fins da reunião são
os constantes dos anúncios publicados no "Diário i0ficial" e "Jornal
do Comércio" nos dias 3. 4 e 5 do corrente mês, que se achavam sobre
a mesa e que o Secretário ia lêr. O Secretário leu os referidos anún-
cios, assim redigidos:

"Casa Bancária Seabra Santos. S. A., Assembléia Ge-
ral Ordinária. São convidados os Srs. • acionistas a se reu-
nirem em assembléia geral, na sede social à rua General Ca-
mara n. 44, no dia 13 de fevereiro corrente, às 4 , horas da
tarde, para: a) discussão e votação do relatório da diretoria,
balanço, demonstração da tonta luceos e perdas e parecer do
Conselho Fiscal; b) eleição da diretoria •para a gestão de
1942 a 1916, e• do Conselho Fiscal e seus suplentes para o
exercício de 1942. Rio de Janeiro 2 de fevereiro de 1942. José
de Seabra Santos, Edgar(' de Carvalho e 'Silva. Diretores".

Em seguida o presidente disse que iam ser lidos os documentos
mencionados na alínea a) do anuncie, os quais se achavam sobre a

- mesa, e cuja publicação foi feita no "Diário Oficial" e no "jornal do
Comércio" de 31 de janeiro próximo passado'. 	 -

Lidos pelo secretário o Relatório da Diretoria, o Balanço, a de-
' monstração da conta Lucros e Perdas e o Parecer favoravel do Con-

selhO Fiscal, o Sr. presidente, pós- em discussão esses documentos e,
como ninguem quisesse usar da palavra, submeteu-os à votação: pe-
dindo que quem os- aprovasse se levantasse, conservando-se sentado
quem os reprovasse. Verificando que todos presentes se levantaram,
abstendo-se de votar os signatários dos documentos em votação, deu
por aprovados por unanimidade os atos, contas, relatório e parecei'
que acabavam de ser submetidos à Assembléia.

Seguidamente o presidente declarou que se ia proceder à eleição
da Diretoria para a -gestão de 1942 a 1946, e do Conselho Fiscal, e
seus suplentes, para o exercício de 1912, pedindo a todos os pre-
sentes que enchessem as respectivas cédulas, para o que suspendeu
a sessão por dez minutos.

Reiniciada a sessão e convidado o acionista Sr. Elysio Pereira
de Magalhães para .escrutinador; foi feita a chamada para a votação
e em seguida contados os votos, após o que a Mésa apurou que foram
reeleitos para os cargos de diretor Gerente e de diretor Tesoureiro,
respectivamente, os Srs. José de Seabra Santos e Edgard de Carvalho
e Silva, ambos brasileiros, o Primeiro residente à rua Pereira da Silva
n. 96, casa 5, e o segundo à rua Conde de Bonfim n. 472; para mem-
bros efetivos do Conselho. Fiscal foram eleitos os Srs. Dr. Leopoldo

*.da Cunha Melo, José Vitorio° da Rocha Pinto e Genaro Bayma de
Moraes e para suplentes os Srs. Helvecio de Castro, Dr. Demos-
thenes Madureira de Pinho e Jiilião. Jorge Nogueira:

O Sr. Presidente declarou empossados em seus cargos todos os
eleitos, e propôs que a Assembléia aprovasse e ratificasse todos os
atos praticados pela diretoria desde 31 de dezembro próximo passado,
data da cessação de seu mandato até hoje.

Posta em votação esta proposta foi ela aprovada por unanimidade.
Lembra o presidente que, de acordo com os Estatutos é preciso

fixar os honorários dos diretores e do Conselho Fiscal efetivo. Pede
a palavra o acionista Sr. Elysio Pereira de Magalhães que propõe que
os vencimentos mensais para ó corrente exercício sejam de um conto
quatrocentos e cinquenta mil réis para o diretor gerente e de um
conto e cem mil reis' para 0 diretor Tesoureiro, e que ao Conselho
Fiscal efetivo seja arbitrada a remuneração anual de trezentos mil
reis a cada membro.

O Sr. presidente submete esta proposta à discussão e, ninguem
querendo usar da palavra, põe-na em votação pedindo para que se le-
vantem os que a aprovarem, deixando-se ficar sentados es que a re-
jeitarem, verificando que foi a mesma aprovada.

O acionista José de Seabra Santos pede a palavra para agrade-
cer à Assembléia, em nome da diretoria, a prova de c•onfiança que
representa a sua reeleição.

Nada mais haVendo a tratar o Presidente suspendeu a sessão pa-
ra a confecção da presente ata, a qual, após lida e achada conforme
à assinada por todos os .presentes, tirando-se cópias autênticas para
os fins legais; e às 6 horas da tarde foi encerrada a sessão. Rio do
Janeiro. 13 de fevereiro de 1912. — Arnaldo Pereira de Oliveira,
presidente. — José Victorino da Rocha Pinto, secretário. — José de
Seabra Santos. — Elysio Magalhães. — Carlos da Costa Pinto. — Os-
car Pereira de Magalhães. — Pedro Bacelar de Sd, p. p. — Elysio
Magalhães — Edgard de Carvalho e Silva — Antonio Augusto da Paz —
Mario de Almeida — Mia do Seabra Moura Pinto — Antonio Ferraz
— Gervasio Seabra. Era o que se continha no Livro de Atas-compe-
tente a fls. . 8, 8 7.v. 9- 9-v, 10 10-v, que fiel e 'integralmente trans-
crevo, e assino como secretário da Mesa que dirigiu os trabahos da
Assembléia Geral em referência.

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1912. — José Victorino da
Rocha Pinto.

(N. 3.641 — 9-3-42 — 12685).

. FINANCIADORA COMERCIAL S. A. (BANCO)

CARTA PATENTE N. 1.957 DE 24 DE MARÇO DE 1939
Rio de Janeiro

BALANCETE ENCERRADO EM 281)E FEVEREIRO DE 1912
Ativo

Empréstimos em conta corrente . 	 	 1.830:000:8000
Empréstimos garantidos . 	 	 167:7738000

Caixa:
Em moeda corrente e DOS bancos 	 	 03 :5198000
Títulos caucionados	 167 :7738000
Ações em caução-. 	 	 15:0008000
Moveis e instalações	 3:711$000
Diversas contas . 	 	 16:4801;700

2.264:2878300

Passivo
Capital . 	 	 2.000:0008000
Títulos em caução . 	 	 167:7738000
Caução da Diretoria . 	 	 15 :0008000
Fundo de reserva . . 	 	 3:3078300
Lucros e Perdas . 	 	 54 :9174;200
Diversas contas . 	 	 23 :2298800

2.261:2878300

Rio de Janeiro, G de março de 1942. — Aristeu Borges de Aguiar,
presidente. — Ernani Cadaval, vice-presidente. — A. C. Gaspar,
contador.

(N. 3.633 — 9-3-42 — 6382).
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S. A. CARVOEIRA "PACHECO MOREIRA"

ATA DA Ma ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA EM , 23 DE FEVEREIRO
DE 1942

As quatorze horas do dia 23 de fevereiro de 1942, na sede da So-
ciedade Anónima Carvoaria "Pacheco Moreira", à avenida Rio Branco
31. 37, 2.° andar, reuniram-se os acionistas constantes do livro de
presença e representando a totalidade do capital social, instalando-se
a Assembléia Geral Ordinária, convocada de acordo com a lei. Pelo
Sr. Presidente da Sociedade, foram declarados os motivos da As-
sembléia, conforme as publicações feitas no Didrio Oficial e Jornal
do Comércio de 30 e 31 de janeiro e 1 de fevereiro, assim redigi-
das: — "S.A. Carvoaria Pacheco Moreira" — Assembléia Geral Or-
dinária — São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em As-
sembléia Geral Ordinária, na sede da Companhia, à avenida Rio
Branco n. 37, 2, 0 andar, no dia 23 de fevereiro do corrente ano, às
14 horas, afim de tomarem conhecimento do relatório, constas, balan-
ço e parecer do Conselho Fiscal, referentes ao ano social de 1941, bem
como procederem à eleição da Diretoria, Conselho Fiscal e suplentes
para •o ano social de 1942. De acordo com os estatutos, os senhores
possuidores de ações deverão depositá-las previamente, 10 dias antes
da assembléia. — Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1942. "A Diretoria
—" e pede à Assembléia para indicar um acionista para dirigir os
trabalhos. Aclamado para presidir a Assembléia o acionista Sr. Gual-
besto Mattos de Sampaio, este convidou para secretariá-la o senhor
José Mourinho de Abreu. Composta assim a mesa, o Sr. Presidente
mandou ler o relatório, balanço e parecer do Conselho Fiscal, já de-
vidamente publicados e submetendo-os em seguida à discussão da As-
sembléia, são todos aqueles atos sociais aprovados, pelo que foi de-
clarado pelo Sr. Presidente da Assembléia aprovados por unanimi-
dade, feitas as abstenções legais, o balanço, contas e parecer do Con-
selho Fiscal, referentes ao ano social de 1941. Suspende o Sr. Presi-
dente da mesa a sessão por momentos convidando os senhores acio-
nistas a se munirem das respectivas cédulas afim de em cumprimento
a segunda parte da convocação, ser procedida à eleição da diretoria,
Conselho Fiscal e suplentes para o ano de 1942. Reaberta a sessão e
feita a apuração dos votos dentro das formalidades legais, foi verifica-
do o seguinte resultado: — Para Presidente, limes Gent, inglês, mo-
rador à avenida Francisco Bhering ri. 7, apartamento 42: para vice-
presidente, Arthur D. P. Sharpus

'
 inglês, morador à rua Prudente de

Moraes n. 706; para gerente, Lloyd C..Biggs, inglês, morador na Ilha
da Conceição no Estado do Rio de Janeiro, todos reeleitos. Conselho
Fiscal: — Gualberto Mattos de Sampaio, Augusto Bastos Fernandes,
José Mourinho de Abreu. Suplentes, José da Rocha Leão, Livio Vieira
Braga, Castor Rodriguez y Rodriguez. Finda a leitura do resultado
acima e como se achassem presentes todos os eleitos o Sr. Presidente
da mesa convida-os a tomarem posse dos seus cargos e dá por finda
a sessão mandando proceder a leitura da presente ata feita por mim,
José Mourinho de Abreu, secretário da mesa, em duas vias, sendo uma
no livro próprio e outra em avulso datilografada para fins de ar-
quivamento, a qual unanimemente aprovada é pelos presentes assi-
nada. Rio de Janeiro, 23 de fevereiro de 1942. — Gualberto Mattos,
presidente da mesa. — José Mourinho de Abreu, secretário da mesa.
— P.p. Wilson, Sons & Co., Ltd., Eric William Gilbert. — Reginald
Frederick Brooker. — Jorge Nunes do Patrocinio. — Antonio da
Silva Junior. — Lloyd Culham Biggs. — Innes Gent. — Arthur Du-
dley Pembridge Sharpus: — Edmundo Jacintho da Silva.

(N. 3.658 — 9-3-42 — 8186)

CASA BANCARIA DE CRÉDITO INDUSTRIAL E COMERCIAL
SOCIEDADE ANÓNIMA

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 23 DE FEVEREIRO
DE 1942

Aos 28 dias do mês de fevereiro de 1942, às 14 horas, re mimam-
se à rua do Rosário n. 85, 1. 0 andar, os acionistas da Casa Bancária
de Crédito Industrial e Comercial S. A. em assembléia geral ordiná-
ria com o fim de julgarem do Balanço, relatório da Diretoria e - Pare-
cer do Conselho Fiscal representando mais de 4/5 das ações e de acor-
do com os editais publicados em 21 de janeiro, 24 e 27 de fevereiro
de 1942.

- Foi aberta a sessão pelo Sr. Custodio da Cunha Vieira que soli-
cita da assembléia a indicação de um nome para presidir os traba-
lhos. É aclamado o Sr. Gustavo Adolpho de Carvalho que convida
para secretários os Srs. Nicola Antonio Cosentino e Manoel Loureiro.
Formada a mesa é lida pelo secretário o relatório da Diretoria, ba-
lanço, demonstração da conta de Lucros e Perdas e parecer do Con-
selho Fiscal, que foram publicados no dia 28 de janeiro p. p. Ter-
minada a leitura é posto em discussão. Não havendo quem quizesse
fazer uso da palavra é encerrada a discussão e posta em votação,
sendo aprovados por unanimidade, balanço, contas e parecer do Con-
selho Fiscal. Em seguida o Dr. Dano de Mello Pinto propõe que
continuem os mesmos os honorários da Diretoria e membros do Con-
selho Fiscal, proposta esta que é imediatamente aceita. Para cum-
primento dos arts. 24 e 25 dos estatutos é suspensa a sessão para
que os Srs. acionistas se munam de cédulas para elegerem os mem-
bros do Conselho Fiscal e seus suplentes. Reaberta a sessão são in-
dicados para escrutinadores os Srs. Raul da Silva Campos e Julio
Caulliraux, que contam os votos recolhidos e proclamam eleitos para
o Conselho Fiscal no exercício de 1942 os Srs. José'Candido Francisco
Moreira, Dr. João de Almeida Gonzaga e Dr. Antonio Gomes de Ave-

lar; suplentes: .Dr. Dano de Mello Pinto, Julio Caulliraux e Manoel
Lenireis°. Em continuação o Dr. Gurgel Dantas pede à assembléia uni
voto de agradecifnento à mesa por tão bem ter conduzido os trabalhos;
a proposta é acf ita por aclamação. Não havendo mais quem quh:esse
falar, o Sr. presidente encerra a sessão agradecendo ao mesmo te , n-
po O presença dos senhores acionistas. Na votação para aprovarão
das contas deixaram de votar os diretores e membros do Conselho
Fiscal. E eu Nicola Antonio Cosentino, tudo constato nesta ata que
assino conjuntamente com os Srs. acionistas. Rio, 28 de fevereiro
de 1942. Presidente. — Gustavo Adolpho de Carvalho; 1.0, SOCE , 'Iá-
rbi, Nicola Anto p io Cosentino. — Custodio da Cunha Vieira. — Jfpio
Figueira. — ,1(»é da Cunha Vieira. — José Caadido Francisco Mo-
reira. — Fredeiicó Cosentino. — Daria de Mello Pinto. — João dc
Almeida Gonzage. — Raul da Silva Campos. — Antonio Gopte
Avelar. — Ary de Andrade Figueira. — Julio Caulliraux. — Manu,r6
LOUrCir0 — Antonieta de Siqueira. — Gurgel Dantas.

(N. 3.657 — 9-3-42 — 6583).

LABORATÓRIO PHYMATOSAN S. A.

RELATÓRIO DA DIBEToRIA QUE SERÁ APRESENTADO A ASSEMBLÉIA GERAI..
ORDINÁRIA DE ACIONISTAS, CoM RELAÇÃO AO BALANÇO ENCERRA Do EN1
31 DE DEZEMBRO DE 1941. A REALIZAR-SE EM I ri DE NIARÇO COERENTE.

Senhores acionistas:

Eia confornudade com as disposições legues, vimos submeter a
vossa apreciação, as contas da Diretoria, referentes ao exercício en-
cerrado em 31 de dezembro de 1941, acompanhado do parecer do Con-
celho Fiscal.

Desnecessáric se torna, fazer apreciações sobre a marcha progres-
siva que vem se verificando desde o encerramento do exercido pas-
sado, dos negócios desta Sociedade, porquanto o balanço que vos apre-
sentamos é a prova mais que concludente desse progresso, confirmado
pelo parecer do Conselho Fiscal, que em seu parecer consciencioso e
leal, disso dá cièreia.

Cumpre-nos .:omunicar-vos que por deliberação da Assembléia
Geral Extraordinária realizada em 20 de março de 1911, ficou apro-
vada a proposta de elevação de nosso capital social para mil conto3
de réis 1.000:00080), cujo aumento do novecentos, contos de réis
(900:00080), foi feito com a valorização de nosso ativo movei e imo..
vel. Para isso tivemos de dispor de nosso fundo de reserva D. 1 e parle
do fundo de reserva n. 2, que correspondiám aquele ativo.

Alem desse fFi to que Veio elevar o nivel de nosso crédito finan-
ceiro, temos que iegistar o da mudança de . titulo de nossa sociedade,
Companhia Phyms.tosan S. A., para Laboratório Phymatosan S. A.,
em consequência de exigência do Departamento Nacional da Indústria
e Comércio, em face da nova lei que rege as sociedades anónimas,
tendo essa alteraçí'o sido aprovada em Assembléia Geral Extraordiná-
ria, realizada em 21 de novembro de 1941.

Há, ainda, a r ,gistar, a reforma de nossos estatutos, aprovada na
mesma assembléia extraordinária de 20 de março de 1941, e que fica-
ram registados no Departamento Nacional da Indústria e Comércio,
sob n. 16.743 em 22 de dezembo último.

São esses os esclarecimentos mais importantes que vos dam"
ciência e sobre qua.ésquer outros que possam interessar, estamos a
vossa disposição na séde de nossa Sociedade.

Concluindo, cumpre-nos agradecer a todos quantos nos ajudararn
na espinhosa missão de levar avante o nosso conceito e elevado er,dito
em cujo número ircluimos os membros do conselho fiscal, pelos Seklá
pareceres que muito nos desvanecem. Esse Conselho será substituido
pelo que for eleito juntamente com os respectivos suplentes, na assem-,
bléia a realizar-se para aprovação de nossas contas.

Rio de Janeiro. 5 -de março de 1942. — Frederico Marcondes dos
Santos, diretor presidente. — Arthur de Araujo Costa, diretor gerente.
— Marcia Costa LenZ Cesar, diretor superintendente.

RESUMO DO BALANÇO (3ERAL, DO ATIVO E PASSIVO, DO LABORATÓRIO Pin'.
MATOSAN S. A COM SEDE À RUA CONDE DE BONFIM, N. 1.084, PRO-
CEDIDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941. •

Atiro
I —"Imobilizado:

Marca Registrada Phymatosan
Fórmula Phymatosan

	

Marca e Fórmula Phosphatan 	
Maqu inismos 	
Instalações, Moveis & Utensí-

lios. 	
Terreno rua Leopoldo 	

II — Disponivel:
Caixa 	 	 6:0748420
Bancos, c/movi mento	 501:4918520
Apólices Feders is 	 	 79:2408000	 586 ;8058910

III — Realizavel:
Contas Correntes .. .. 	 	 863:1938800
Selos vendas mercantis 	 	 1:2898200
Selos de consumo 	 	 1:2668520
Bancos, c/cauçã) .. .. 	 	 335:2818900.
Bancos, c/cobrança .. .. 	 	 7:1608000
Mercadorias e Matéria Prima 	 	 110:586$110	 1.318:777$530

600:0008000
65 :000~
10:1100$000
15 : 000$000

	

25 :53~00
	

7-4 1 :653i:a.)00

	

2 6 : 123$900
	

711: n353,900
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•

Contas . de Compensação:

Ações Caucionadas 	 15:000$000 .
Depósito e Cauções 	 	 42:600$000	 , 57 :600000

2,101:837-5370

Passivo
I	 --. Não exigivel:

Capital 	 1....	 1.000:000$000
Fundo de Reserva Legal 	 	 26:282$500
Fundo de Reserva Especial: 	 	 87:539$300 1.113:821$800

Exigivel:
Contas Correntes• 	 62:300$870
Bancos 	 257 :868$400
Títulos Descontados	 	 371 :437$100
Títulos em Cobrança 	 7:160$000
Dividendo 1941 a distribuir 	 499 :367$300 l.198:133070

III — Contas de Compensação:
Títulos Caucionados	 ..... . 335:281$900
Caução da Diretoria.. 	 15:000$000
Apólices	 Caucionadas	 .. 42:600$000 292:881$900

2.70i:837370

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E FERDAS

Débito
Seguros .. ..........	 ..3:371$400
Vigilância 	 4:400$000
Comissões . •	 .......... -5:955$200
Publicações	 	 8:179$600
Despesas Gerais 51:855$200
Propaganda	 ..	 ....... 382:372$200
Juros	 Descontos 	 •
	 51 :324$520

Honorários 	
	

112 :000$000
Ordenados ..	 49 :234$200
Aluguéis 	

	
21 :173$300

Gratificações 	
•	 Impostos	 	

Conselho Fiscal	 	  •
Fundo de Reserva n. 1 	

Balanço.	 	

178:422$000
66:518$200

G00$000
•	 $010

525 :619$800 ,I.161:085$630

Crédito

Mercadorias — saldo desta conta 	 1 :461 :085$630

Distribuição de Lucros

Débito
De Balanço 	 525 :619$800

.	 525:6498800

Crédito
A Fundo de Reserva Legal 	 •	 26:282$500
A Dividendos 	 	 499 :367.9300

525 :649$800

Rio de janeiro, 31 de dezembro de 1941. — Frederico Mareondes
dos Santos, diretor-presidente. — Antonio Pereira da Silva Pinho,,

-contador.
PARECER U0 CONSELHO FISCAL

Nós, abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal:do Laboratório
Phymatosan S. A., declaramos ter examinado detalhadainente os livros,
contas, documentos e balanços realizados em 31 cio dezOnbro de 1941,
encontrando tudo em perfeita ordem, conforme vimos s-erificando tri-
mestralmente, em conformidade com o art. 127-1 do.'decreto-tei.nú-
mero 2.627, de 26 de setembro de 1940. •

•• Rio de Janeiro, 20 de janeiro de 1942. — Djalma Maigre da Cama..
Antonio Miguel da Silva. — José Maria Pereira.

(N. 2.811 — 9-3-42 .— 255$0) .

"A FORTALEZA" COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA
NO DIA 5 DE MARÇO DE 1942

Aos cinco dias do mês de março de mil novecentos e quarenta e
dois, às quinze horas, na sede social da Companhia, .reuniram-se 11
acionistas, representando 2.736 ações, em assembléia geral extraordi-
nária. Declarando haver número legal de - acionistas, o Dr. Nelson.

• Ottoni de Rezende, presidente da Companhia, assumiu a direção dos
trabalhos, convidando -os acionistas Drs. Evaldo Pinheiro Chagas e
Ruy dó Oliveira Santos para . servirem como secretários. Iniciando os
trabalhos o Sr. presidente. deterniina a leitura do .:.(11'al de convoca-

ção, do teor seguinte: — "A Fortaleza" ComPanhia- Nàional de Se-
guros. — Assembléia geral extraordinária. São Convidados os senho-
res acionistas a se reunirem ern assembléia geral extraordinária' no
próximo dia 5 de março, às 15 horas na sede da Companhia, à rua do
Ouvidor n. 102, 2.° andar,- afim de: — a) serem ratificados os atos
dos diretores, senhores Jefferson Mendonça Gosta e Robert nus, eón-
vocados nas reuniões da diretoria de 11-12-11 e 30-1241; e, b) ele-
gerem os dois novos diretores para completarem o tempo dos direto-
res renunciantes. Rio de Janeiro, 21 de fevereiro de 1912. A diretoria.
Dr.' Nelson Ottoni de Rezende, .Dr. Paulo Rodrigues Alves." Após de-
clarar que o referido edital foi-publicado na forma estipulada na 1 ,-J-
gislação em vigor, dbii.e o Sr. 'presidente que os acionistas deviam to-
mar conhecimento dós atos.praticados . pelos Srs. Jefferson•-Mendona.
Costa e Robert IlaaS, Cem() diretores da Companhia. Esclareceu as ra-
zões que levaram a diretoria a • convocar os dois aludidos acionistas
para o preenchimento das vagas que se verificaram na direção da Com-
panhia, decisão que foi tomada de conformidade com a lei das socieda:-
dos anónimas. Disse mais que o§ mesmos só haviam praticado até a
presente data, atos de mera administração, que 'já mereceram aprova-
ção dos dois membros efetives. Pede 'a palavra 'o acionista Joffre Ama-
do de Mello e Sil .Va que disse estar de- pleno acordo com a deliberação
tomada pela. diretoria,' . em circunstãneias tão excepcionais, propondo
fossem todos os atos-praticados pelos acionistas Srs. Jefferson Men-
donça Costa e Robert-Haas ratificados pela assembléia. de vez que • fo-
ram esclarecidos todos • esses atos: O Sr. presidente põe em discussão
e em seguida em votação a-proposta- apresentada, sendo unanimemente'
aprovada. Passando à• segunda parte da ordem do dia,,o Sr, presidente •
disse que os presentes deviam eleger os substitutos dos diretores re-
nunciantes, Dr. Djahna Pinheiro Chagas, ex-diretor-secretário e Zo-
zinio Bastos, ex-diretor-gerente, -O acionista Sr. Ormeu de Rezende •
Barbosa, com a palavra, propondo os Srs. Robert Haas para o cargo
de diretor-gerente e Jefferson- de Mendonça Costa para diretor-secre-
tário, fez considerações sobre a vantagem da continuação, nos referi-
dos cargos, desses acionistas, que. em curto tempo, demonstraram uma
capacidade -positiva para o exercício desses cargos. O Sr. presidente
submete à consideração dos presentes a proposta apresentada. Como
ninguem quisesse usar da palavra, submete a indicação à votação, e,
tomados os votos, verificou-se que foram eleitos os Srs. Robert Haas
para diretor-gerente e Jefferson Mendonça . Costa para diretor-secre-
tário, com 2.726 votos. É tendo se exgoLado a ordem do dia, o senhor
presidente declarou que ia suspender os trabalhos por vinte minutos,
afim de permitir 'a lavratura desta aia. Reabertos os trabalhos e con-
tinuando em assembléia, deterrninou a leitura da ata, que, posta em dis-
cussão e em votação, foi . aProvada unanimemente sem restrições, sen-
do pela mesa e pelos presentes assinada.

Rio de Janeiro, G de março de 1912. — Nelson 011oni de liev,nde,
presidente. — Dr. Evaido Pinheiro Chagas, Seeretárici. Dr. Rau
de Oliveira Santos, secretário. — Dr. . Paulo Rodrigues Alves. — Dranit
Ernani de Melo e Silva. — P.P. Dr. Djalma Pinheiro Chagas, Droult-
Ernani. — Jefferson Mendonça Costa. — Robert loas. — Dr. loffre
Amado de Aleito e S.Wva. • — Antonio Loureiro Salazar Pessoa. —
Ormen de Rezende Barbosa. — Deociecio Gonçalves de Melio. — José
de Rezende Lobato. — Adaucto Barros.

.	 .
(N.3.672 — 5-3-12 — 91$8)

CASA BANCÁRIA "J. ANTONIO MOREIRA"

RITA DE SÃO PEDRO N. 47 — RIO DE JANE/110

RALANGETE.D0.51&S DE FEVEREIRO DE 1912

Caixa — Em moeda- Cerrenie 64:120$970
Títulos dekontados	 	 759:713$500
Títulos em cobrança. 	 19:900000
Títulos em caução. 	 07:160$000
Apólices. . 	 5:000000
Moveis e utensílios	 	 12 :175$5811.
Administração de propriedade: 	 ....... 550:0008000
Diversas	 contas.	 .....	 . .......... . .

..

...	 •	 Passivo	 _

7 :91:18700-

1.486 :313$750

Capital.	 	 250:0W$000
Contas correntes.. 	 320:971$650-
Bancos c/garantida. 	 • 	 9:801e800
J. Antonio Moreira c/supr. 	 213:275$400•
Cobrança	 p/c de	 terceiros. 	 19:9008000
Locação. 	 5:-M08000
Valores caucionados. . 	 07:4608000.
Redescontos.	 	 - 	 42:1014000
Bens administrados. 	 550:0008000
Diversas contas- 7:501$900

1.486 :313$750

Rio de Janeiro,' 28 de feveroiro de 1912 —..Casa Bancária J.	 -
Ionio Moreira. — Alberto de Azevedo Murro, guarda-livros '31:091.

(N. 3.666 --- 9-3-12	 62$2).
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BANCO SUL DO BRASIL

Rio de Janeiro

BALANCETE DAS OPERAÇÕES NAS PRAÇAS DE RIO DE JANEIRO E BLUMENA%
EM 28 DE FEVEREIRO DE 1912

Ativo
1. Capital a realizar 	
2. Letras descontadas 	
3. Empréstimos em contas correntes 	
4. Letras a receber por c/própria no exterior 	
5. Letras a receber por c/própria no interior 	
6. Letras a receber de c/alheia e em cobrança

(exter.) 	
7. Letras a receber de, c/alheia e em cobrança

(inter.) 	
8. Valores em liquidações 	
9. Valores caucionados 	

10. Valores depositados 	
11. Empréstimos hypotecados 	
12. Agências e filiais no exterior 	
13. Agências e filiais no interior 	
14. Correspondentes do exterior 	
15. Correspondentes do interior 	
16. Títulos e propriedades do Banco 	
17. Hypotecas 	
18. Caixa em moeda corrente 	
19. Caixa em moeda de ouro 	
20. Caixa em moeda estrangeira 	
21. Caixa em outras espécies 	
22. Caixa em depósito no Banco do Brasil
23. Caixa em depósito-em outros Bancos 	
24. Caixa em depósito no Tesouro Nacional
25. Caixa Matriz 	 	

• • •

26. Diversas contas 	
27. Ações em caução 	
28. Agência conta supprto. 	

Total do ativo 	

Passivo
1. Capital 	
2. Fundo de reserva 	
3. Depósitos em c/c com juros 	
4. Depósitos em c/c limitada 	
5. Depósitos em c/c popular 	
fi. Depósitos com aviso prévio 	

Depósitos a prazo fixo 	
Depósitos sem juros 	
Depósitos de Poderes Públicos	 .......
Depósitos Bancários 	
Depósitos Judiciais 	
Depósitos em c/cobrança no exterior 	
Depósitos em c/cobrança no interior 	
Títulos em caução e em depósitos 	
Valores hypotecários 	
Agências e filiais no exterior 	
Agências e filiais no interior 	
Correspondentes do exterior 	
Correspondentes do interior 	

	
94:2928319

Compensação de cheques 	
Letras a pagar 	
Lucros e perdas 	

	
3.602:0738793

Caixa Matriz 	
Diversas contas	 1.337:6618149
Depósito da Diretoria' 	

	
14:0008000

	

Total do passivo 	  17.198:2448858

Banco Sul do Brasil - F. W. C. e Castro, presidente.--Gaberto
E. 3Verneck, contador.

g.674 - 9-3-42 - 8186).
.1.n•nn•••

COMPANHIA BRASILEIRA DE TERRENOS

RETIFICAÇÕES

Na publicação feita no Didrio Oficial, secção I, de 7 do torrente,
à página 3.646, onde se lê, no Capítulo III:

".Art. 18. A Assembléia Geral tem poderes para resolver todos
os negócios ao objeto da exploração da Sociedade..."

Leia-se:
"Art. 18. A AsseMbléia, Geral tem poderes para resolver todos

os negócios relativos ao objeto da exploração da sociedade..." -

PRÉDIOS COMERCIAIS REUNIDOS S. A.
Caixa do Correio 1.286 - Rio de Janeiro

RELATÓRIO DA DIRETORIA SOBRE O ANO DE 1941
Senhores acionistas:

Dando-lhes conta das atividades da sociedade no quinto ano de
sua existência, declaramos, com prazer, que os negócios nesse pe-
ríodo foram badante animadores, não só comparados ao exercício de
1910, mas tamlem pelas perspectivas que a boa marcha do último
exercício nos deixam entrever.

Os ediricios de Recife e Porto Alegre continuam arrendados sa-
tisfatoriamente e a boa aceitação que vinham tendo suas salas au-
mentou agora, em virtude dos melhoramentos levados a efeito, prin-
cipalmente na iastalação de água no prédio de Pernambuco.

Pelo balanço de 31 de dezembro do 1941 pode-se verifiCar
amortização de 200:00080 em nosso empréstimo, o que significa um
grande decréscimo nos juros a pagar e consequentemente um bene-
fício para a socieadde.

Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de 1942. - O diretor-presidente,
T. 1V. Sloper. -- O diretor tesoureiro, John Dunhofer.	 9 direto
secretário, Olivar Araujo.

BALANÇO GERAL, EM 31 DE DEZEMBRO DE 1911
Ativo

Propriedades-:
Pernambuco . 	 	 i.713:492$800
Porto Alegre 	 	 2.253:4228500	 3.966:9158300

Banck of Landon J4 South
America Ltd.:

Rio de Janeiro 	 	 136:8968400 .
Pernambuco . 	 	 10:500$000
Porto Alegre 	 	 7:0008000 . 154:3968400

Devedores diversos:
Devedores diversos. 	 	 23:5128700

4.144:8248400

Passivo
Captiat . 	
Empréstimo
Reserva para depreciação 	
Credores diversos 	

Lucros em saspenso:
Saldo do exercício de 1940 	
Menos dividendo pago em 1941 	

289:8538200
Lucros do exercício de 1941

	
257:5058300	 547:3588500

4.144:8218400

Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de 1913. - O diretor-presidente.
T. W. Sloper. - O guarda-livros, Paulo Garcia de Miranda.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS EM 31-12-941

I. A. P. C. 	 	 3688800
Juros s/ empréstimos	 24:3338300
Desp. gerais . . , 	 	 2:0618400
Depreciação . 	 .-	 26:1848600

Luiz & Força 	 	 13:8248600
Fornecimentos diversos 	 	 2:5118300

Impostos . 	 	 45:5018000
Seguros . 	 	 4:5588700
Ordenados . 	 	 14:6198200

Manutenção . 	 	 5:8538200
Comissões e desp. bancárias. 	 	 9:4238200

Saldo - Lucro no exercício de 1941 	 	 257:5058300

Despesa

406:7248600

Receita
Alugueis . . .. 	 	 403:6808000
Juros e descontos 	 	 3:0448600

406:7248600

Rio de .Taeniro, 7 de fevereiro de 142. - O Presidente, T. W.
Sloper. - O guarda-livros, Paulo Garcia de Miranda.

PARECER DO CONSELHO FISCAL PARA O ANO DE 1941
Os abaixo-assirados, membros do Conselho Fiscal da "Predios

Comerciais Reunido; S. A.", tendo examinado o inventário, balanço
e outras contas da administração da mesma Companhia, compreen-
dendo as operações realizadas no exercício de 1941, encontrando tudo
em perfeita ordem, são de parecer que as mesmas devem ser apro-
vadas pela assembléia geral.

Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de 1942. - Maria Santos Ferrei-
ra. -- Sibylla Slope?' de Araujo - Tom Willmott Sloper.

(N. 3.825 - 94-42 - 16010,,

7.
8.
9.

10.
11.
12.
13.
14.
15.
16.
17.
18.
19.
20.
21.
22.
23.
24.

	

25 	

	

26 	

	

97 	
	28	 410 J.* .11

2.229:2008000
277:9978075

5.750:8218909

•nn••

135:4618600

1.928:- 0418298
4.150:8018000

-
--
-
-

463:0888100
155:0628100
25:0008000

117:4238620
•n•

••n•11

--

9a:5508800
56:7138700

798:0838656
14:0008000

1.000:0008000

17.198:2418858

4.000:0008000

361:4708900

749:9708400
230:9928500
360:0628000

- 135:4618600
6.078:8428298

25:0088000

208:4178899

380:7238200
90:8708000

3.029:0008000
500:0008000
66:6678900

Á_:798$00.0



26:4908800

26:4908800
8958200

8:4068100
50:2018700
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Casa Bancária
SAUL GEDERMAN

Rua Miguel Couto n. 27-A, 1.° andar, sala 201 — Te1.63-1555

BALANCETE EM 28 DE FEVEREIRO Dg 1912 y

Ativo.
Caixa e . bancos. 	 	 23 :7728300
Moveis e utensílios. . 	 	 2:4968000
Letras descontadas. . 	 	 879 :2858700
Diversas contas.. 	 	 1:4268700

406 :9808700

Passivo
Capital.
Saul Gelerman, c/c. 	
Letras redescontadas.
Diversas contas. 	

406:9808700

Rio de Janeiro, 7 de março de 1912. — Saul Gelerman.
(N. 3.612 — 9•3'-12 —.5180).

.zpirtmo .PAN-ÁMÉRICÁ S. A.

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Srs. Acionistas : .

Temos o prazer de apresentar-vos as contas e balanço 'do exer-
cício findo em 31 de dezembro de 1941, com o parecer do Conselho
Fiscal, de conformidade com as disposições legais.

No decorrer do exercício em apreço não houve transferência de
ações. Os negócios sociais processaram-se com toda normalidad,..!,
permitindo o resultado apurado-um 'dividendo de 0%.

Rio de Janeiro. Os diretores:, Mario d'Aimeida. — Roger André
Lacosle.

Balanço Geral — Período de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 1941.
ATIVO

Imobilizado : •
	 • •

Imoveis 	
	

4.816:6688600
Disponível

Depósitos bancários 	 	 8 :-9518500
Contas de Compensação

Ações Caucionadas • 	 	 10:0008000	 4.865 :6238100

• 250 :0008000
28:1198700

, 128:8258000
368000

••n•••nn•••nn•n

COMPANHIA IMOBILIÁRIA FLAMENGO :•

RELATÓRIO DA DITIETORIA

Srs. acionistas. Víneos apresentar-vos o balanço e contas do exer-
cício de 1941 e parecer do Conselho Fiscal. Iniciamos no exercício a
construção do Edifício Central, que deverá ficar concluida em junho
próximo. Durante o exercício não houve transferência de ações.

• Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1942. — Mario d'Almeida, dire-
tor-presidente; Roger André Lacoste, diretor-secretário..

BALANÇO GERAL

Período de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 19H
Ativo

Imobilizado:
Itnoveis . 	 	 6 .135 :0278900

Disponivel:
Caixa . 	 	 30:0008000

Contas de resultado:
Lucros e perdas . 	 	 62:8728100

De compensação:
Ações caucionadas . 	 	 100:0008000 6.327:9008000

PASSIVO

Contas de resultado
Lucros e Perdas

(saldo para
1942) 	
Contas de Compensação

Caução da Dire-
toril

Exigirei
Contas Correntes	 !484:8668700.
Garantias Avul-

sas. . .	 149:3008000
Dividendos 	 	 '180:0008000

Não exigirei
Capital 	
Fundo de Reserva

Legal 	
Fundo de Depre-

ciação 	
Reserva Extraor-

dinária 	

3. 000 :0008000

59:7238600

60:5158200

867:4848500 3.987:7538300

813:6668700

51:2038100

10: 0008000 	4. 865:628 8100
Passivo

Não exigivel:
Capital	 500:0008000

Exigivel:	 •
Contas correntes . 	 	 5.727:9008000

De compensação:
Caução da diretoria . 	 	 100:0008000

Os diretores — Mario d'Almeida — Roger André Lacoste; guar-
da-livros, Fernando Ferreira Pinheiro, reg. 34.871.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE "LUCROS E PERDAS"

Período de 1 de janeiro a 31 de dezembro
Crédito

De aluguéis . 	
Débito

Saldo devedor do exercício anterior
Saldo devedor do exercício an-

terior . 	
a Seguros •  "
a Despesas gerais ". 	
g Impostos e licenças

85:9938800
	

23:1218700
Saldo que passa para o exercício

1942 . 	
	

62:8728100

85:993880085:9938800

Os diretores — Mario dAlmeida — Roger André Lacoste; guar-
da-livros, Fernando Ferreira Pinheiro, reg. 34.871.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

O Conselho Fiscal da Cia. Imobiliária Flamengo S. A. examinou
detidamente os livros sociais, relatório, balanço e contas relativas ao
exercício de 1941, tudo encontrando em perfeita ordem e exatidão, pelo
que recomendam aos Srs. acionistas que sejam aprovadas as contas
apresentadas e todos os atos praticados pela diretoria no referido
exercício.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1942. — Marinus Pereira da
jlot a — Arlindo Rebello — Mario Silva de Oliveira.'

(N. 3.643 — 9-3-42 — 14989)

Os diretores : Mario d'Almeida. — Roger André Lacoste. O guar-
da-livros : Fernando Ferreira Pinheiro, reg. 34.871.

Demonstração da conta "Lucros e Perdas"

Periodo de 1 de janeiro a 34 de dezembro de 1911.

caearro
Saldo de 19-10 	 	 19:5688700
Alugueis 	 	 782:5118200

Dástrre

802:0798900
Os diretores : Mario d'Almeida. — Roger André Lacoste. O guar-da-livros : Fernando Ferreira Pinheiro, reg. 34.871.	 •

PARECER DO CONSELHO' FISCAL

Srs. Acionistas

O Conselho Fiscal da "Edifício Pan America S. A.", tendo exa-
minado o Relatório da Diretoria, balanço e contas do exercício de
1941, e verificando a exatidão dos algarismos com a respectiva escri-
turação, é de parecer que os mesmos mereçam ser aprovados bem
como os atos praticados pela diretoria no mesmo exercício.

Rio de Janeiro, 1 de fevereiro de 1942. — Manaus Pereira daMoita. — Arlindo Rebello. — Mario Silva de Oliveira.
(N. 3.644 — 9-3-42 — 1818600).

6.327:9008000

de 1941

23:1218700

Seguros 	 	 9:5628600
Seguros C/Acidentes 	 	 2298500
Despesas Gerais 	

7Impostos e Licenças 	 	 1 42018188$720000
a Fundo de Reserva Legal 5 %

S/605:452$200 	 	 30:2728600
a Fundo de Depreciação — 10 %'

5/605:4528200	 . 	  l%	 . 60:5158200

	

a Reserva Extraordinária 	 te	 ..300:000$000
a Dividendo n. 2

Divid. de 6 %. 	 	 180:0008000
Saldo que passa para o exercício

de 1942 	 	 54:2038100

802:0798900
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BANCO DE CRÉDITO PESSOAL, S. A.

(Carta Patente n. /.692

Rua Buenos Aires n. 55 - Rio de Janeiro

BALANerrE EM 28 DE FEVEREIRO DE 1942

Ativo
Imobilizado

Depésitos diversos
Moveis, utensílios, instalações 	 164:6111700

	

3:7318000	 161:3125700

Disponível...

Em caixa.. 	 	 1I0:698$300
No Banco do Brasil 	 	 892:6•161700
Em outros bancos 	  . 130:0721700 1.139:4171700

Depósito no Banco do Brasil (aumen-
to de cilpital) 	 . 1.5000001000 2.639:4174700

Títulos descontados. 	  10.598 :3911800
Empréstimos em con-

tas correntes 	  1 135.1711600
Empréstimos em con- 	

5:0888200signaeão. 	
Empréstimos em con-

ta garandd 	 	 287.0751800 1.727 :2851600

Titulo:,	 de propriedade do banco... 30:0004000
Acionista.s	 (aumento	 de	 capital) .... 1.500:0008000 13.855:6775400

Contas de resultados pendentes 	 .	 	, 112.7115600

Contas de compensação:

Ações	 caucionadas 	 80:0001000
Cobrança	 no	 interior 	 300 . 1748500
Efeitos à cobrança 	 1.002:1421800
Valores	 depositados 413 . 9501000
:Valores.	 em administração 	 9.983:6504000 11.785:5178300

28.561:5961700

Passivo
Exigivei:

Depósitos a prazo fixo. 	 3.126:9371500 -
Pepósitos em conta de movimento 	 2.795:9238700 5.922 :8611200

.
lledescontos 	 	 ... .	 .	 .	 .. 2.010:7005000
Dividendos e bonificações a distribuir i -5 :8.0'51000
Dividendos não reclamados.. ..... 6:4458800 52:2508800

consignações a restituir 	 3 :6921700
Imposto de renda. 	 43 :5191100 47:2121100

Não exigivel:

Capital 	  	 	 5.000:0001000
Capital	 (dependendo

de	 aprovação) 	  3.000:0004;000 8.000:0004000

Fudalo da reserva 	 • 48:7734200
Fundo	 de	 previsão 	 101:2`)61800 8.150:0-001000

Contas de resultados pendentes 	 592:6558300

Contas de compensação:

Caução da diretoria 	 80:0008000
Cobrança caucionada 	 411:7591400
Cobrança conta alheia 	 853 :2201400
Cobrança de conta própria 	 /G:3371500
Credores 1)/valores em administração 9.983:6501000
nenosilantes de títulos e valores-. 413:9501000 11.785:9171300

28.561:5964700

, fir io de Janeiro, 7 de março de 1912. - Aloysio Russo, presidente.
Lindolfo Xavier, vice-presidente. - João Francisco Coelho Lime,

diretor-gerente. - Tito'Bezerra cie Menezes, gerente. - Jorge Tavares

Guerra, diretor. - Benjamin Name, contador.
• (N. 3.815-9-3-12-25550)

FORO MOTOR COMPANY EXPORTS INC.
AALANÇO GERAL. EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941

• (Incluindo as operações da. Secção Bancária).
Ativo

Imobilizado:
1moveis	 	
Maquinismos, equipamento e

12.584:2984393

insta: ações 	

i sponi vel

4.933:9584321 17.514:2561714

Caixa	 	 	 .15 ;5001000
Depósitos em Bancos 	 	 4.763 :598/700	 4.779 :0981700

Realizavel a curto prazo:
Contas Correntes 	 12.392:9521100
Mercadorias	 .. 	 •	 • if 32.962:4681800	 15.355:4215200

Itealizavel a 1.:ffigo prazo:
Devedores Diversos	 	 	 57.519:80114580
Títulos a Receber 	 	 70.705:9441100	 128.225:8401680

Contas Comper sadas 	 	 420:2938000

196.298:9108291

Passivo
Exigivei a longo prazo:

Créditos gtrantidos 	 	 41.090:000$000
Fundos da Casa Matriz	 ....	 120.111:7925421	 161.111:7924421

EXigive/ a curta prazo:
Contas Correntes 	 7.132:8614000
Credores Diversos 	 4.267:10'1470(7
Impostos a pagar 	

yão exigivel:

665:4671300	 12.065:4331000

Capital	 	 	 601:6004000
Reservas	 	 7.271:2618673 7.872:8611673

Contas de resultados pendentes:
Lucros e Perdas 	 	 10.413:6928300
Juros	 antecipados	 sobre	 ti-

lutos a vencer	 	 	 4.414:8344900 14.828:5271200

Contas Compensadas	 420:293560G

156.298 :9101291

São Paulo, 2 de março de 1942. - K. Grberg, gerente. - II. mon-
teiro, sub-gerenae. - C. W . Anerbach, contador.
DEMONSTRAÇÃO LA CONTA DE "LUCROS E PERDAS" Em 31 DE DEZEMLRO

DE 1941
Débito

Despesas Gerais 	 	 12.189:3581700
Impostos	 	 ..	 5.728:603120e
Juros de Créditos. de 'Terceiros 	 	 ' 3.301:1328200
Am"tizacões do -"Ivo' 	 	 •	 123 :19:>800
Perdas Diversas 	 	 21:0784300
Lucro Líquido 	 	 10.413:6921300

31.777 :3584500

Crédito
Lucro Bruto s/v.uulas de automoveis 	 	 14.630:65549130
Idem, idem	 /vendas de peças diversas 	 	 7.592: 1321500
Lucros DIVOE:Os	 	 	 290:6561000
Juros Diversos 	 	 9.263:9131200

31.777:35885041

São Paulo, 2 de março de 1912. - K. Orberg, gerente, -- B.
Monteiro, sub-ge: .ente. - C. W. Aucrbach, contador.

(N. 3.801 - 9-3-42 - -161)

COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE CONSTRUÇÕES E ADMINISTRA-
.	 CIO, S. A.

RÉLAWRIO DA DIRETORIA A SER APRESENTADO À ASSEMBLÉIA C.ÉRAL A SR
REALTZAR EM 20 DE MARÇO DE 1942

Srs. Acionistas:
Com O preserte relatório temos o prazer de apresentar-vos. com-

prindo as disposições' 'estatutárias, o Balanço encerrado em 31 de de-
zembro último.

O movimento de vendas de terrenos da Vila São João foi bastante
satisfatório, considerando, que nenhuma publiCidade temos feito. Con-
tinuamos nos trabalhos , 0e arruamento e melhoramentos da. Vila, seno
1.4, regular o mimerá dá construções existentes, em geral modestas, ha-
vendo várias outras Projetadas.

, A conta de Lucros e Perdas apresentou um resultado líquido de
22:8118900 do qua transferimos a importância de 1:1401600 ao fundo
de Reserva estatuário, passando o restante para o atual exercício.

..Realizavel:
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Deixamos de propôr a distribuição de .dividendo pela necessidade.
de aplicar todos os recursos disponiveis no mais rápido Progresso da
Yila.

Estamos ao inteiro dispõe dos Srs..Acionistas para qualquer escla-
pecimento.

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1912. - José Basbaum, presi-
dente. - Artur Basbaunt, diretor-gerente.

' PARECER DO CONSELHO-FISCAL

Srs. Acionistas:
Tendo examinado detidamente o Balanço, eontas e , demais •lo-

bumentos da Companhia Imobiliária de Construções e .Administração,
S.A-., referentes ao.exarcício fiado em 31 de dezembro último, achamos
tudo na mais perfeita ordem e em condições d sr aprovado pia As-
sembléia Geral.

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1912..,-,-.111anasche Krzerticki. -
Francisco Nangabeira. - Aloisio Castelo Branco. .

BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941

, DEMONSTRAÇÃO DA CON'I'A DE "LUCROS E PERDAS."

Saldo do exercício anterior 	
de Contratos:

Pelo lucro serificado nesta conta
de Comissões:

Pelo saldo desta conta 	
a Despesas Gerais:

Idem, idem 	
	

49:3298400
a Corretagens:

Idem, idem 	
	

97:7858700
a JUros e Descontos:

Idem, idem 	
	

5 :6728500
a Moveis e Utensílios:

Pela amortização de 10% 	
	

3298300
a Fundo de Reserva:

Importe que se credita a esta cento,
na forma dos Estatutos - 5%
sobre o lucro liquida- de

• 22:8118900 	 	 1 :1,08600
Saldo que passa para o exercício se-

guinte 	 	 33:59215000

	

187 :8498500	 187 :8498500

Rio de Janeiro, 31 cle. janeiro. 31 dejaneiro de 1912. - José Itas-
baum, presidente. - Isaac Jiomnfim, contador. - Reg. rio Dep. N. I. C.
sob o n. 37.631.

(N. 3.661-9-3,:1942-163$2).

BANCO AUTOCASTRO

BALANÇO EM 28 DE FEVEREIRO DE 1942
Ativo

Disponível:
Caixa e Bancos 	

	
168:1198700

Realizavet:
A Curto Prazo:
Títulos e Fundos pertencentes

ao Banco 	 	 15:000,8000
Empréstimos cio Conta Cor-

rente 	 	 1.089 :8038100
Letras Descontadas 	 	 1.730:7638100

	
2835:5668509

Diversas Contas

Despesas de Instalação 	 	 7 :4738000 •
Moveis e Utensílios 	 	 10:5398300

compensado:
Letras é Efeitos g Receber.	 .1.924:8708800
Hipotecas 	 	 100:0008000
Títulos e Valores Depositados.	 1.013:5008000
Valores Caucionados 	 	 20:008000. , 3.058:3708800

6.100:920000

Passivo
Exigível:'

Depósitos em C/Corrente':'

Movimento 74:20i$700
Prazo Fixo 971 :7578600

Dividendos	 a Pagar 	
Efeitos a Pagar ....
Diversas Contas 	

Não Exigivel:

Capital 	 	 1 . 000 :0008000
Fundo de Reserva ... 	 	 69 :4738700	 1 .069 :4738700

Compensado:

Depósitos em C/Cobrança	 -1.924:8708800
Valores Itipotecários 	

	
100:000000

Depos. Vai. Garantia 	
	

20:000$000
Pelais. Títulos e Valores	 .1.013:500$000	

3.058:370$800

6.100:920$000

Rio de Janeiro, 28 de feverefrO d è 1012.	 Attila Castro, diretor-
presidente. - José Pelizola Zacarino, diretor-secretário. - Amadeu
Felizola Zucurino, contador. •	 -	 ,

(N. 3.676 - 9-2-42 -.11082.)

BANCO HOLANDÊS UNIDO

Cartas patentes lis. 1,519,- de 31-5-37 , -- (Riu) - 1.520, de 31.-5-37
- (São Paulo) - 1.521,-de 31-5-37 - (Santos)

BALANCETE COMBINADO DAS SUCURSAIS EM RIO DE JANEIRO,
SANTOS E SÃO PAULO, EM 28 DE rzvfinEnRo DE 1912

Ativo
Capital a realizar 	

	
2.000.:000$000

Letras descontadas 	
	

18.241:009$900
Letras a recebei' de c/alheia e em cobrança

• (exterior)	 35.338:165$300
.Letras a receber de c/alheia e em cobrança

(interior)	 35.020:156050
Empréstimos em contas correntes 	

	
56.412:608$270

Valores caucionados 	
	

37.354:094$700
Valores depositados 	

	
37.418:510000

-Agências e filiais no . exterior 	
	

5.679:622$800
Agências e filiais no interior 	

	
13.312:959000

Correspondentes no - exterior 	
	

3.138:301$200
Correspondentes no interior 	

	
2.295:767$770

Títulos e fundos' pertencentes ae -banco 	
	

1.861:279$800
Prédios de propriedade do banco -	

	
4.650:000$000

Caixa :

Diversas contas 	   

Em moeda corrente no banco, em outras espécies-,
no Banco do Brasil e em outros bancos 	

146.130:092$70U
21.529:340100

420.381:920$85D

Passivo

Depósitos em contas correntes limitadas 	

Agências e filiais no exterior 	

Diversas contas 	

Depósitos sem juros 	

Depósitos em cobrança no' interior. 	
Títulos em caução ' e em depósitos 	

Agências e filiais no interior 	

Caixa Matriz 	

Fundo de reserva 	
Depósitos em contas correntes com juros 	

Depósitos a prazo fixo 	
Depósitos em cobrança no exterior 	

Corrnspondentes . no exterior 	
Correspondentes no interior 	

Capital . . . 	

141.408:298020

35.020:156050
74.772:610$700

18.692:418$500

35.338:165$300

11.345:935$000

11.158:661$180

38.247:199$100
15.858:073$200

11.232:032$700

7.757:762000

2.410:696$900

9.000:000$000

2.142:909$500

3.000:000$000

'420.381:9208859

Rio de Janeiro, 7- de março de 1942. - 13anco Holandês Unido
Sucursal Rio de .Taneiro.	 W. J. de la rontaine Vertvell,•gerente;
-D. Sele ilder, sub-contador.

(N. 3.675 - 9-3-912 - 1001)

Ativo Passivo

Capital 	 200 :0008000
Fundo de Reserva , 	
Lucros e Perdas 	

.:;	 4 :3878100 '
.	 33 :5928000

Caixa	 .	 16:0878900
Contas Correntes 	 131 :0158700
Vila "São João" 	 (0039:973t00
Compromissários 	 912 :6168600
Contratos	 	 .' 912:6168600
Moveis e Utensílios 	 . , 	
Ações Caucionadas 	

2:9648100
20:0008000

Caução da Diretoria 	 , 	 20:0008000

1.331:6718700 1,.331:671$700

*******

Débito ;	 Crédito
11 :9208700

161:9958600

13.:9338200

20:5208700

18:0128300

1.245:9598300

202:0208000
495:6298900
29:4668300 1.973:07:4500



BikLANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941

Atiro
!moveis ... 	 	 3.931:0114600	 .
Máquinas e imstalações . 	 	 1.038:1364500	 4.969:148410Q

Caixa	 . 	  • • •
Depósitos	 . 	
Moveis e utensílios . 	
Apólices caucknadas . 	
Contas a receber . 	
Contas correnVs

88:5634800
4:0004000
1:2554000

79:2004000
24:8234500

111:7234200
	

339:5654500

100:0004000

5.408:7134600

Ações caucionadas . 	

Passivo
Capital .	 . 	
Fundo de reserva C/capital 	
Fundo de reser va para depreciação

de Máquinas & Instalações : 	

1.000:0004000
28:7934100

103:8134600 1.132:6064700

Garantias contratuais 	 	 ti8:2004000
Contas a pagar . 	 	 107 :7044200'
Letras a pagar	 1.450:0004000
Contas correntes . 	 	 2.400:61840()0

DiN idelltiOE a diAtribuir	 100:0004000
Lucro suspenso	 • •29:5514700

Caução da Diretoria . 	

4.016:5524200

129:5514700

100:0004000
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THE WESTERN TELEGRAPH COMPANY, LIMITED

MALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1910

Ativo
Imobilizado I

Tnversões de capital:
Edifícios & Terrenos	 546.W09
Moveis, Utensílios & Aparelhos	 £

	
111.416

Linhas Terrestres 	 	 •£
	

81,288
Cabos Submarinos 	

	
1.690.912

£ 2.310.215-
Estavel:

Cabos em Reserva 	
Títulos 

	

	
Disponivel:

Caixa e Bancos 	
Realizavel a Curto Prazo:

Títulos 	
Contas a Receber 	
Contas Correntes Especiais 	
Contas Correntes Gerais 	
Adiantamento ao pessoal 	
Depósitos em Bancos, vinculados 	

Realizavel a Longo Prazo:
Depósitos Diversos

Contas de Compensação:
Títulos em custódia 	
Títulos em Caução 	
Lucros & Perdas 	

36.550:7194950
8.921 :2524300
6.507 :1014500

135.357:5054000

187.336:6124250

1.563:9454000
14:7204000

6.753:2044136

48:5844000
3.086:8874020

7:9954525
380:7964700

1:8004000
8.291:0474300

205:9094130

49:0004000
20:0004000

1.110:9774494

208;931:1794175

37:9804057
5.778:5724170.

15.712 :3114698

179.729:2004250

Passivo .
Exigível:

Contas Correntes Especiais 	
Contas Correntes Gerais
Casa Matriz, C/Corrente 	 .•

Casa Matriz, C/Capital ....	 £ 2.245.211-16-5
Não Exigivel:

Fundo de Depreciação e	
95.033-3-7	 7.607:1004000Renovações ..... 	

	

Contas de Compensação: 	
19:0004000Títulos Custodiados 	 • • .  • •	
20:0004000Títulos Caucionados 	

. 208.934:4794175

Eagenio audin, representante. - A. Brigo, contador interino. Reg.
número 33.913.
DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS & PERDAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 1910

Despesas Gerais .das Filiais

Despesas de Administração 	
Despesas de Trânsito das Filiais 	

Fundo de Depreciação e Renovações 	

Despesas Extraordinárias das Filiais 	

Contas Incobraveis 	

Reparos de Cabos 	

• •  Débito 
13.129:5104660
3.758:0884700
2.300:6284150

3.318:1254i00
4.146:7424950

859:0254100 -

67:1104975

27.015:532$095

Crédito

Juros & Descontos 	

Receita do Tráfego 	

Saldo para Balanço 	

Rendas Diversas 	
	 20.308:7784101

1.110:9774191

116:1094100
1J:008s0o0

27.615:5324,.395

Eugenio Goiti)), representante - A. Bvigas,.cobtador interino.
(N. 3.807-9-3-19 12-1190).

PREDIAL TRIANON S. A.

ande:Enoi RELATÓRIO A SER APRESENTADO AOS SRS. AGIoNISTAS EM AS-
SEMBLÉIA CERAL ORDINÁRIA A REALIZAR-SE EM 10 DE MARÇO itE 1952.

Srs. Acionistas:
Dando cumprimento aos Estatutos, vem a Diretoria prestar

conta de sua gestão no exercido de 1911,
Tem a satisfação de - comunicar que serão distribuídos dividen-

dos à razão de 10% (dez por cento) sobre o capital, apesar 'los gran-
des compromissos ainda existentes e . reRitiVos à construção do Edi-
fício Trianon. A Diretoria envidou seus melhores esforços no sen-
tido de bem orientar os negócios, como se pode ver do balanço e de-
mais documentos juntos a este relatório.

Apresentando lambem o parecer do Conselho Fiscal, a Direto-
ria desde já se coloca à disposição dos srs. acionistas pua quais-
quer esclarecimentos.

Rio ' de Janeiro. 7 de março de 1912. - Antenor da Fonseca
Rangel, diretor presidente.

5.408:7134600

DEAIONSTRAÇÃO DE =ROR & PERDAS, EM 31 DE DEZEMBRO DE 1911
Débito

Saldo desta conta . 	
	

129:5834700
Despesas gerais
	 127:1224800

Juros e descontcs . 	
	

312:1724300
Impostos . . 	

	
34:0434000

Segoros	 3:1124100
Instituto de A. E P. dos Comerciários

	
1:2664000

Fundo de reservn p. depreciação de Máquinas & Ins-
talações	 103:8134600

Fundo de reserva. C/capital 	
	

28:7934100
Dividendos a disribuir	 100:0004000
Lucro suspenso	 29:5544700

809:7614000

Crédito
862 :6114600

Rendas eventuais . 	 	 7:1504000

809:7614000

Rio de Janeiro, 31 de dezembro . de 1941.	 Antenor da Fonseca
Rangel, president. - Arliado Alvaro Teixeira Pinto, guarda-livros,
R. 32.518.

PARECER DO CoNSELHO FISCAL

Os abaixo assinadOs, menibros efetivos do Conselho Fiscal da
Predial Trianon Sociedade Anônima, no desempenho de suas atribui-
ções, lendo exam nado o inventário, balanços e contas da Diretoria,
e verificado atertamente a escr:luração da referida Sociedade, na
parte referente fm exercício de 1.0 de janeiro a 31 de dezembro (30
1911. encontraram tudo na mais perfe ..ta nrdem, sendo assim de pa-
recer que devem ser aprovados, bem como todos os atos da Direto-
ria relativos ao citado período.

Ui ' ) I ii Janeiro. 7 de março de 1952 - Oscar de Souza 31aellado.
- Emitiu Luares Ferreira. - Vitoriai) de Menezes Pires.

N. 3686 - 9-3-12 - 19:48)

BANCO MERCANTIL DE NITERÓI

cEirrinÃo

Antonio Ronssonlitres. serventuário vitalício •lis ofícios de Sexto
Tabelião de notas do• Pnlilico e Judicial, e Oficial do Registo de Imo-
VCiS e do Comércio da segunda Circunscrição de Niterói, capital do
Estado do Rio de Janeiro. República chis Estados Unidos do Brasil, por
nomeação na forma da lei, certifica em irtude de requerimento que
lhe fora feito, revendo o arquivo do Registo Comercial _a seu cargo,
no período compreendido entre dois de março de mil novecentos e
vinte e sete e a p.'esente data que dele entrou arquivado sob núme-
ro três mil quatrocentos e, quinze, folhas quarenta e dois, do Proto-
colo n. 1-A um requerimento do Banco Mercantil de Niterói, contendo
dois números do Diário Oficial da União, que publicaram atos a re-
forma dos Estatutos e aumento de capital 'do referido Banco. O re-
ferido ó verdade, do que dou fé.

Niterói, 26 de fevereiro de 1912. - Tobias Barreto.
I N. 3.802 - 9-3-42 - 2145)
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IMOBILIÁRIA PAULA AFONSO S. A.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Imo-
biliária Paula Afonso S. A., em 22 de dezembro .de 1941, pelo
Sr. diretor deste Departamento, certifico que se acham devidamente
arquivados nesta Repartição sob o n. 16.781, os seguintes documen-
tos: a) Ata da assembléia geral extraordinária, realizada em 14 de ju-
lho de 1941, que aprovou a reforma dos. seus estatutos afim de
adaptá-los à legislação vigente, inclusive a mudança de sua denomi-
nação de Sociedade Anônima Paula Afonso para Imobiliária Paula
Afonso S. A.; b) Ata da assembléia geral extraordinária, realizada
em 17 de novembro de 1941, que aprovou alterações estatutárias, afim
de cumprir exigências- feitas por este Departamento'. Departamento
Nacional de Indústria e Comércio, Primeira Secção: Eu, Carmen
Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 1942. — Carmen Cruz. Estavam
devidamente inutilizadas estampilhas federais no valor de 20$2.
Visto. — Celso Esteves, diretor da Secção.

(N. 3.561 — 7-3-42	 72$4 — 3 vezes).

AVISO—Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interesse
do público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução de
matéria paga, verificada pelos interessados a existência de erros OU

omissões, devem ser feitos das 9 às 15 e das 17 às 20 horas, e no

máximo, até 48 horas após a saida dos orgãos oficiais'.

ANÚNCIOS
• Banco do Brasil, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

'Terceira convocação

Não tendo havido número legal para a realização da assembléia
geral extraordinária, convocada para hoje, convoco novamente, em
nome da Diretoria, os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia
geral extraordinária no edifício deste Banco, à rua 1.° de Março
mero 66, no dia 10 do corrente mês, às 16 horas, para o fim já anun-
ciado: deliberar sobre uma proposta de reforma dos Estatutos.

• Sendo esta a terceira convocação, a assembléia deliberará seja
qual for a soma do capital representado pelos acionistas presentes.

Continuam suspensas as transferências , de ações.
Rio de Janeiro, 2 de março de 1942. — Marques dos Reis, pre-

sidente.

Casa de Penhores Silva

M. L. da Silva Oliveira, estabelecida com Casa de Penhores, à
travessa do Rosário n. 20, declara para todos os efeitos que encerrou
suas operações em 31 de agosto de 1939 em virtude do decreto n. 373,
de 6 de fevereiro de 1937 e 1.113, de 22 de fevereiro de 1939.

-Rio de Janeiro, 3 de março de 1942. — Pp. Jorge da Silva Oli-
veira.

(N. 3.742 — 3-3-42 — 168$3 ,,. 11 vezes)

Sociedade Cooperativa de Seguros do Sindicato dos Indus-
triais em Calçados e Couros

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

SEGUNDA E ÚLTIMA CONVOCAÇÃO

São convidados os senhores quotistas a se reunirefn ein Assem-
bléia Geral Ordinária,' no dia 13 de março corrente, às 14 1/2 horas,
à rua da Constituição n. 6, 1.° andar, afim de tomarem conhecimento
e deliiierarem sobre o Relatório, Balanço, Contas, e Parecer do Con-
selho Fiscal, referentes ao Exercício encerrado em 31 do dezembro
do 1911, bem como, elegerem, na forma dos Estatutos, a nova Dire-
toria e membros efetivos e suplentes do Conselho Fiscal. Avisa-se
que, na conformidade do parágrafo único do art. 21 dos Estatutos,
a Assembléia se reunirá e deliberará com qualquer número de quo-
tistas que comparecerem.

Rio de Janeiro, 7 de março de 1912. — Armando Bordallo, pre-
sidente. (N. 3.383 -- 7-3-42 — 73$4 —3 vezes).

Companhia de Intercâmbio •Pau Americano — CIPANt.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em Assem-
bléia Geral Ordinária no dia 30 de março corrente, às 15 horas, .na
sede social à Avenida Presidente Wilson n. 113-A, afim de tomarem
conhecimento e deliberarem sobre o- relatório o contas apresentadas
pela Diretoria, relativos ao exercício de 1911, bem como do parecer
do Conselho Fiscal a respeito, e para elegerem os membros do Conse-
selho Fiscal e seus suplentes para o exercício de 1912;

Rio de Janeiro, 7 de março de 1942. — Alberto Palacios, presi-
dente. — Carlos Heilborn, diretor geral.

(N. J.631 — 9-3-12 — 42$8, — 3 vezes) .

Banco Hipotecário Lar Brasileiro, S. A. de Crédito Real
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

PRIMEIRA CONVOCAÇÃO

Ficam convidados os Srs. acionistas a se reunirem em Assem-
bléia Geral Extraordinária no dia 6 de abril p. futuro, às 16 'horas,
na sede deste Banco, à rua do Ouvidor n. 90, nesta Capital, afim de
tomarem conhecimento g deliberarem sobre uma proposta da Diretoria
e respectivo parecer do Conselho Fiscal, para elevação do capital social
e consequente reforma dos Estatutos.

Rio de Janeiro, 5 de março de 1942. — A Diretoria: Dr. Antonio
Carlos Ribeiro de Andrada, presidente. — Pedro Luiz Corria e Castro,
superintendente. — João Picanço da Costa. — Dr. Augusto Mario
Caldeira Brant. — Dr. Alvaro Silva Lima Pereira. — Dr. Jantes Darcy.
— Dr. Aloysio de Castro.	 Antonio Ernesto Walter.

(N. 3.668 — 9-3-42 — '91$8 — 3 vezes).

Banco Hipotecário Lar Brasileiro, S. A. de Crédito Real

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

PRIMEIRA CONVOCAÇÃO

Ficam convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia
geral ordinária, no dia 6 de abril p. futuro, às 14 horas, na sede deste
Banco, à rua do Ouvidor ri. 90, nesta Capital, para tomarem conhe-
cimento e deliberarem sobre a aprovação das contas, balanço geral,
atos da Diretoria e parecer do Conselho Fiscal, relativos ao 16.° exer-
cício social, e, de acordo com os arts. 45 o 49 dos estatutos, proce-
derem à eleição dos Membros do Conselho Fiscal para o exercício
de 1942.

Rio de Janeiro, 5 de março de 1942. — A Diretoria: Dr. Antonio
Carlos Ribeiro de Andrada, presidente. — Pedro Luis Corrêa e Castro,
superintendente. — João Picanço da Costa. — Dr. Augusto Mario
Caldeira Brant. — Dr. Alvaro Silva Lima Pereira. — Dr. James
Darcy. — Dr. Aloysio de Castro. -- Antonio Ernesto Walter.

(N. 3.669— 9-3-42.— 94$9 —3 vezes).
Sociedade Cooperativa de Seguros do Sindicato dos Comer.

ciantes Atacadistas do Rio de Janeiro

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

SEGUNDA E ÚLTIMA CONVOCAÇÃO

São convidados os se' nhores quotistas a se reunirem em Assem-
bléia Geral Ordinária, no dia 13 do corrente, às 10 horas, à rua da
Alfândega' n. 107, 1.0 andar, afim de, na forma dos Estatutos, tomar
conhecimento e deliberar sobre o Relatório, Balanço, Contas e Pa-
recer do Conselho Fiscal, referentes ao -exercício encerrado em 31
de dezembro de 1941, bem como eleger a nova Diretoria, membros
efetivos e - suplentes do Conselho Fiscal.

Na forma do parágrafo único do art. 21, dos Estatutos, a assem-
bléia funcionará e deliberará com qualquer número de quotistas
que comparecerem.

Rio de Janeiro, 7 de março de 1942. — Charles Alfred Barrene,
presidente.

,(N. 3.378 — 7-3-42 -- 82$6 — 3 vezes).

Lloyd Industrial Sul Americano, Sociedade Anônima
de Seguros Gerais

Avenida Rio Branco, 20 — 2.° andar

Rio do Janeiro

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

• São convidados 'os Srs. acionistas a se reunirem em pssembléia
geral ordinária, na sede social, às 10 horas do dia 21 de março cor-
rente, afim de deliberarem sobre:	 •

1) O relatório da Diretoria, balanço e contastdo Exercício de 1941,
o respectivo parecer do Conselho Fiscal':

2) A eleição do Conselho Fiscal para o Exercício de 1912;
3) Outros assuntos de carater administrativo.
Rio de Janeiro, 9 de março de • 1942. — Pedro Brando, diretor.

'presidente'.	 Manoel Gomes Moreira, diretor-tesoureiro. • — Julio
Lobato Koeler, diretor-gerente.	 ,

• .(N. 3.670 — 9-3-42 — 79$G — 3 vezes).
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.Lloyd Sul Americano, Companhia de Seguros
Marítimos e Terrestres

Avenida Rio Branco, 20 — 2.0 andar

Rio de Janeiro

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia
geral ordinária, na sede-social, às 10 horas do dia 20 de março Cor-
rente, afim de deliberarem sobre:

1) O relatório da Diretoria, balanço e contas do Exercício do
1941, e respectivo parecer do Conselho Fiscal;

2) A eleição para preenchimento do cargo vago de Diretor-Presi-
dente e a do Conselho Fiscal para o Exercício de 1912;

3) Outros assuntos de ordem administrativa.
Rio de Janeiro, 9 de março de 1.942.-- Manoel Gomes Moreira,

diretor-tesoureiro. — Pedro Brando,. diretor-gerente.
(N. 3.671 — 9-3-42 — 79$6 —3 vezes).

Companhia Construtora e Técnica, KOTECA, S. A.

COMUNICAÇÃO

A diretoria da Companhia Construtora e Técnica, KOTECA S/A.
em observância ao disposto no art. 99 do decreto-lei n. 2.627 de 26
de setembro de 1940, comunica que se acha à disposição dos senhores
acionistas, na sede, à Avenida Erasmo Braga 11, 12, 3.0 andar, salas 34
e 35, para exame o seguinte:

a) relatório da diretoria sobre q exercício findo em 31 de dezem-
bro de 1911 e principais fatos administrativos. 	 -

b) cópia do balanço e cópia da conta de lucros e perdas;
e) parecer do Conselho Fiscal relativo a matéria acima.
Rio de Janeiro. 7 de março de 1942. — Washington -R. Pereira

de Proença. — José d'Almeida Vieira. — Manoel Vivaegua Vieira.
(N. 3.673 — 9-3-42 — 76$5 — 3 vezes).

Companhia de Seguros "Victoria"

ASSEMBLÉIA GERAL' ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a comparecer na sede social à
rua Buenos Aires n. 17, 1.0 andar, às 16 horas do dia 23 do corrente,
para ouvir a leitura do Relatório da Diretoria, deliberar sobre as
contas e balanço de 1911, eleger os membros do Conselho Fiscal para
o exercício corrente e autorizar a Diretoria a promover a cobrança
das quotas de capital dos acionistas em mora.

Rio de Janeiro, 9 de março de 1942. — A Diretoria.
(N. 3.678 — 9-3-42 — 49$0 — 3 vezes).

Polindústria, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Ficam convocados os Srs. acionistas desta Sociedade para se reu-
nirem em Assembléia Geral Ordinária, na sua sede social, à rua Pedro
I n. 42, nesta cidade. às 9 horas do dia 11 de abril próximo futuro,
para os seguintes fins:

Eleição do Conselho Fiscal e respectivos Suplentes.
Tratar de assuntos de interesse geral da Sociedade.
Acham-se à disposiçãO dos Srs. acionistas os documentos a que

se refere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627 de 26 de setembro de
1940. — Polindústria S. A. — Daniel Vivacqua, diretor-gerente.

(N. 3.679 — 9-3-42 — 49$0 — 3 vezes).

Companhia de . Navegação Shell-Mex do Brasil -

Levamos ao conhecimento dos Srs. acionistas que se acham a
sua disposição, em nossa sede social à Praça 15 de Novembro n. 10,
os documentos referidos no art. 99 do decreto-lei n. 2.697, de 26 de
setembro do 1910.
-	 Rio de Janeiro, 9 de março de 1942. — Harry Thirkell Cor, di-
retor-presidente.

(N. 3.822 --- 9-3-42 ---- 29$6 --- 3 vezes),.

Indústrias Beijaflor, S. A.
Encontram-se à disposição dos senhores acionistas na sede social,

à rua de São Jrnuário n. 131, os documentos mencionados no artigo
99 do decreto 2.627 de- 26-9-1940, referente ao exercício de 1941.

Rio de Jane co, 9 de março de 1942. — José Gomes Lopes, diretor-
presidente.

(N. 3.819— 9-3-42 — 25$5 —3 vezes).-

S. A. "Gazeta de Notícias" ..
Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, no escritório desta

Sociedade, à rua do Ouvidor n. 104, 2.° andar, os documentos a que
se refere o art. 99 do decreto n. 2.627 de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 9 de março de 1942. — A Diretoria.
(N. 3.823 — 9-3-42 — 2 145 — 3 vezes).

Sindicato da Indústria da Construção Civil do Rio de Janeiro

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

SEGUNDA n ÚLTIMA CONVOCAÇÃO

São convidados os associados deste Sindicato para se reunirem
em Assembléia geral ordinária, em segunda convocação. no próximo
dia 18 do corrente, às 20,30 horas, em sua sede social, à rua do Se-
nado n. 213, cora a seguinte Ordem do Dia:

"Tomar conhecimento do Relatório anual, do Balanço da Tesou-
raria e do Parecr do Conselho Fiscal, do exere'cio encerrado em 31
de dezembro p.p."

"Eleição do Delegado eleitor desté Sindicato, que tomará parte na
eleição para a renovação do terço do Conselho Federal de Engenharia
e Arquitetura".

Pede-se, poi:3, o comparecimento pontual de todos os senhores
associados à hora referida.

Rio de Janeiro, 9 de março de 1942. — Eduardo Vasconcelos Pe-
derneiras, presidente.

Laboratórios Moura Brasil, S. A,
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Convocamos ,)s Srs. acionistas para se reunirem em assembléia
geral ordinária, r,o dia 18 de março vindouro. às 15 horas, na sede
social, à rua Diniz Cordeiro n. 39, nesta capital, afim de tomarem
conhecimento e deliberarem sobre o relatório da Diretoria, balanço,
contas e parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício encerrado
em 31 de dezembro de 1941 e procederem à eleição do mesmo Con-
selho e suplentes para o exercício de 1912.

Os Srs. acionistas deverão depositar suas ações e procurações na
sede da Cia., até três dias antes da assembléia.

Rio de Janeiro, 6 de março de 1912..— Paulo Moura Brasil, di-
retor-secretário.

(N. 3.688 — 9-3-42 — 51$0 — 3 vezes).

Empresa Brasileira Industrial e Locativa, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidadt-s os Srs. acionistas a se reunirem em Assembléia
Geral Extraordinária, no dia 25 deste mês, às 16 horas, na sede social,
à Avenida Graça Aranha n. 40, 12.0 andar, para tomarem conheci-
mento e deliberai em sobre modificação DOS estatutos sociais apro-
vados em Asseinbléia Geral Extraordinária de 2 de maio de 1911 e
modificados pela de 22 de novembro do mesmo ano, em face da última
exigência do Departamento de Indústria e Comércio-.

Rio (le Janeiro, 10 de março de 1942. — (Assinatura ilegivel) .
(N. 3.683 — 9-3-42 — 58$1 — 3 vezes).

Companhia Imobiliária Riachuelo

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidado- os senhores acionistas a se reunirem em Assem-
bléia Geral Ordinária, no dia 28 do corrente mês, às 14 horas, nu sede
desta Companhia, à rua Miguel Couto ri. 7, I.° andar, afim de to-
marem conhecimento e deliberar .sobre o relatório da Diretoria e con-
tas relativas ao ano do 1941 e do respectivo parecer do Conselho Fiscal,
hem como prcoeder a eleição dos membros do Conselho Fiscal para
servirem no corrente exercício.

Rio de Janeirc, 9 de março de 1942. — Jair FOM716 de Oliveira
Roxo, presidente.

(N. 1.130— 9-3-42 — 42$8 — 3 vezes).

Companhia Bancária Áurea Brasileira

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em Assem-
bléia Geral Ordinária desta Companhia, à rua Miguel Couto n. 7,
afim de tomarem c mhecimento e deliberar sobre o relatório da Dire-
toria e contas relativas ao ano de 1941 e do respectivo parecer do
Conselho Fiscal, bem como fixar a remuneração e proceder a eleição
dos membros do Conselho Fiscal para servirem no corrente exer-
cício.

Rio de Janeiro 9 de março- de 1942. — Jair rObiln de Oliveira
Roxo, presidente.

- ;(N. 4.131 — 9-3-42 — 42$8 — 3 vezes)..

AchninistradOra Nacional, S. A.

. SEXTA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados Os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia
geral ordinária a realizar-se no dia 27 de março de 1942, às 14 horas,
na sede social, à rua do Ouvidor n. 76, loja afim de:

a) tomarem conhecimento do balanço, relatório da Diretoria, con-
tas e parecer do - Conselho Fiscal, relativo ao exercício Vndo em 31
de dezembro de 1941;

b) procederem a eleição dos membros do Conselho Fiscal e seus
suplentes para o corrente exercício. •

Rio de Janeiro, 9 de março de 1912. — Administradora Nacional
S. A. — V. R. Kersnher, diretor. — Bruno Cezar Mero, diretor.

(N. 3.680	 — 61$2 — 3 vezes). .

(N. 3.817 — 9-3-42 —



São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assern-.
bléia geral ordinária, no dia 11 de abril vindouro, às 15 horas, a sede
soCial à Avenida Rio Branco a: 26, 'afim de tomarem conhecimento e
deliberarem sobre o relatório, balanço, contas, e parecer do Conselho
Fiscal, referentes ao exercício de 4941. bem corno elegerem a Dire-
toria e membros efetivos e suplentes do Conslho Fiscal para o exer-
cício de .1942.

Os documentos a 'que se refere o artigo 99 do decreto-lei 2.627,
de 26 de setembro de 1940, acham-se à disposição dos senhores acio-
nistas.	 -

Rio de Janeiro, 9 de março de 1912. — José Martinelli, diretor
presidente. .

(N. 3.638— 9-3:12 — 5811 —3 vezes).
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Sociedade -Anônima
(Comercial e Bancária) -

São convidados os ' senhores acionistas a Se reunirem em assem,
bléia geral 'ordinária, na sede social à avenida Rio Branco n. 26, às
16 horas do dia 25- de março corrente„ afim de tomarem conhecimento
C deliberarem a respeito das contas e atos da administração durante o'
ano de 1911. e elegerem o Conselho Fiscal e suplentes para o exer-
cício corrente.
• Rio de Janeiro, 9 de -Março dd 1942. — José Martinelli, presi-

dent•.	 -
(N. 3.652 — 9-3-942 -- 43$9 —3 vezes)

Companhia . Brasileira de Imoveis e Construções
Avenida Rio Branco n. 48

Acham-se à disposição dos senhores acionistas -os documentos a
que se-refere o artigo 99 do decreto-lei. 2.627, de 26„cle setembro de
1940.

ltio de Janeiro, G de março de 1942. — A Diretoria.
(N. 3.651-9-3-942 — 30$6 —3 vezes)

Associação Beneficente Cooperatiya
De ordem do Sr. Presidente, convoco, de acordo com os esta-

tutos da associação, os senhores sócios quites a se reunirem em as
sembléia- geral extraordinária. no .dia 21 do corrente, às 15 horas,
na sede social, à rua 7 de Setembro n. 92, 1:0 andar, sala 4, e

. resolverem sobre a conveniência de serem conferidos à diretoria po-
deres para: ultimar a liquidação -da sociedade ou sobre a da prorro-
gação cio mandato da atual diretoria. — Edgard de-Meio Cintra, te-
soureiro.

(N. 3.656— 9-3-912 — 103)

Empresa de Armazens Gerais Carangola, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Convidamos os Srs. • acionistas a comparecerem .à assembléia geral
ordinária, que se realizará na sede social, à rua S. Bento n. 29, Do dia
20 de março de 1912, às 11 horas, afim de deliberarem sobre a aprova-
•ção do relatório da diretoria e parecer do Conselho fiscal, -referente, às
contas e aos atos da diretoria, correspondentes ao ano de 1911.
• Em seguida será procedida a eleição da diretoria e do consenti)
, fiscal e respectivos ,suplentes para, o exercício de 1942-1913, devendo
tambem ser fixada á remuneração do conselho fiscal para o referido
exercício.

.,As ações deverão ser depositadas na sede social até a vespera
data acima fixada para, a realização da assembléia.

Rio de Jneiro, 10 de. março de 1942. — Demosthenes Berardinall
Cardoso — Plinio B. Cardoso, diretores.

(N: 3.804 — 9-3-42	 603 — 3 vezes).

Companhia Nacional de Tecidos Nova América
SEDE: ltUA SÃO . PEDRO N. 69, 2 j3 ANDAR

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se reunir'em em Assembléia
Geral Ordinária, no dia 19 de março corrente, às-14,30 horas, na sede
desta Companhia, à rua .São- Pedro n. 69, 2.° andar, afim de tomarem
conhecimento das contas, balanços, Relatório -da Diretoria e Parecer
do Conselho Fiscalrelativos ao ano- social findo em 31 de dezembro
último, bem assim para a eleição da Diretoria para o período de 1942
a 1915 e _do Conselho Fiscal e suplentes para 1912.. .

Rio de . Janeiro, 9 de março de 1912. — Dr. J. Bocha l'az, pre-
sidente.

(N. 3.805 — 9-3-42	 55$1 — 3 vezes)

Companhia Nacional de Tecidos Nova América
SEDE, : RUA SÃO PEDRO N. 69, 2.° ANDAR

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁBIA

. São é0I1VidildOS os Srs. 'acionistas a se reunirem em Assembléia
Geral Extraordinária,' às 14 horas cio dia 19 de março corrente, na sede
desta. Companhia, à rua Sã,o Pedro n. 69, 2, 0 -andar, para - a aprovação
das alterações nos Estatutos, de conformidade com- as exigências do De-
partamento Nacional da Indústria e •Comércio, sobre- a 'reforma apro-
vada em assembléia geral extraordinária de. 13 de'inzu•co de 1911.

Rio de Janeiro, 9 de março de 1912. 	 Dr: J. Racha 17à,z, -pre-
sidente.

(N.. 3.89( —	 5511 — 3 vezes)

• Touring Chib do Brasil,
(Sociedade Brasileira de Turismo)

• AssEmni,ÉIA onnm., ExintAorioiNÁRIA 	 ••
Estão convidados os Srs. socios Titulares e Efetivos a comparecer

à Assembléia Geral Extraordinária (3. a e última convocação) a se rea-
lizar às-10 horas do-dia 13 cio mês corrente, na sede social, à praça Maná
(estação de Passageiros) afim de deliberarem sobre a 'revisão do ar-
tigo 69.0, parágrafo 1.0 dos Estatutos desta associação.

Rio de -Janeiro; -10 de março de 1912: — A .Diretoria.
• (N. 3.808	 9-3-12 • 103)

Sul América Capitalização, S. A.
Realizar-se-á no dia 31-do corrente, às 11 horas,- no salão nobre

do Liceu Literário Português, à'rua Senador Dantas ri. 118, 1.° an-
dar, o sorteio de amortização de- títulos de capitalização, relativo ao
mês de março. Desse sorteio de amortização, participarão todos os tí-
tulos que figurarem em vigor na sede Social. Os subscritores que ti-
verem os seus títulos contemplados, receberão imediatamente a ca-
pital garantido. Os títulos em atrazo poderão ser reabilitados até às-
11 horas daquele dia, na sede da Companhia, à rua da Alfândega, 41,
esquina- de Quitanda -(Edifício Sulacap).

Pela Diretoria da Sul América Capitalização S. A. — Jacques
Singery, gerente geral.

(N. 3.632 — 9-3-42 — 17$3).-

Companhia de ImoveiS e Representações Brasileira •
CIRB, S.- A-. ••

Comunicamos que os documentos a que se refere o artigo 99 do
decreto a. 2.627, de 26 de setembro de 1940, estão à disposição dos
senhores acionistas na sede da Companhia à Avenida Rio Branco mi.
mero 180T'

 de Janeiro, 7 de março de -1942. — Carlos de . Moraes Pereira,
li retor gerente.

CoMpanhia Imobiliária Administrativa

Companhia V‘ idreira do Brasil — (COMUA)

CHAMADA DE CAPITAL•

São convidados os senhores acionistas da Companhia -Vidreira do
Brasil — COVIBRA), a realizar, na sede social, à praça 15 de No-
vembro n. 20. 5.° andar, salas 501 a 593, dentro do 30 dias, a última
prestação 'de 20 c4 ., (vinte por cento) sobre o capital subscrito, nos

'termos do artigo' 19.° dos Estatutos.
Rio de Janeiro, 9 de março de 19-12. — A Diretoria, João Sarmen-

to Pinientel. — Moyses Santos.
(N. 3.610 — 9-3-12 — 3918 — 3 vezes).

Itanhangá Golf Club
São convidados todos os sócios, na forma dos arts. 28, 30 e 31 dos

Estatutos, para a Assembléia Geral Ordinária que terá lugar às 17,30
horas do dia 26 do corrente, na sede. do Automovel Clube .do Brasil, à
rua do Passeio p, 90.

A Assembléia deliberará sobre o relatório e as contas do exercí-
cio financeiro e elegerá o Presidente, os dois vice-presidentes, o capi-
tão de golf e 4 Membros do Conselho Deliberativo.

Do. acordo com o § 1.° -do artigo 34 dos Estatutos são convidados
os Srs. Sócios a remeter, até às . 19 horas do dia 22 do corrente, as
comunicações que feitas por escrito e assinadas por dois sócios pro-
prietários contenham 'os nomes dos indicados-para os citados cargos.

Rio de Janeiro, 9 de março de 1912. — Antonio Perra; presi-
dente.

(N. 3.615 — 93-12 — 21$1).

1 a . r "a ' ç õ o
Declaro que foi--extraviado o meu -certificado - de conclusão do

Curso Ginasial . do Colégio -Pedro 11'.
Rio cie Janeiro; • 9 de março de 1912. — Mauricio Sanini Grillo.

• (N. 3.616-9-3-912-711)

• Colégio Pitanga, Limitada

(Sociedade por quotas)

- De acordo com o artigo 101 do decreto-lei n. 2.627. de 26 de
seterribro de 1910. convoco os quotistas da sociedade Colégio Pitanga
Limitada, com' sede à 'avenida N. Senhora de Copacabana us. b12
548, parg .. uma assembléia geral extraordinária, que se realizará no
dia 20 de março corrente, às 9 horas, na 'sede- social, e terá por fim
definir as atribuições dos gerentes e- dos empregados, criar novos
cargos, suprimir os atuais que se fizerem desnenessários e finalmente
deliberar sobre 'os vencimentos dos gerentes e funcionários no pre-
sente ano social. •

Rio de Janeiro, 9 de março de 1942. — Maria Uive Pitanga.
Dr. Manoel Caetano Sipayáa : gerentes. -

(N. 3.651— 10-3-912 — 5511 — 3 vezes)

(N. 3.636 — 9-3-42	 2 145 — 3 'vezes) .-
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Declaração
Declaro que o meu certificado de 5. a série do Colégio Pedro II

acha-se no C. P. O. R.
Rio de Janeiro, 9 de março de 1942. - Waldir Gonçalves de Car-

valho.

D eclaração•
Declaro que -) meu certificado de 5. a série do Colégio Pedro 11

se acha no Instituto La-Fayette.
Rio, 7-3-42 -- Mario Affonso Silva.

(N. 3.377 - 7-3-42 - 15$3 -- 3 vezes).
(N. 3.803- 9-3-942 -18$4 -3 vezes)

D eclaração

Declaro que foi extraviado o meu certificado de exames de Por-
tuguês, História co Brasil e Corografia do Colégio Pedro II.

Rio de Janeiro, 7 de março de 1912. - Otto Richard Gottlieb.
(N. 3.371 - 7-3-42 - 15$3 - 3 vezes).

Companhia de Tecidos Sequeira Jorge
Convidam-se todos os acionistas para a Assembléia Geral Ordi-

nária, a-realizar-se a 21 de março do corrente ano, às 15 horas, na
sede social, para o exame, discussão e deliberação sobre o balanço,
leitura do parecer do Conselho Fiscal e bem assim para a eleição deste
e seus suplentes para o novo exercício.

Rio do Janeiro, 7 de março de 1942. - A Diretoria.
(N. 3.810 - 9-3-42 - 30$6 - très vezes)'

"A Fortaleza", Companhia Nacional de Seguros
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem e-m assem-
bléia geral extraordinária, às 15 horas do dia 16 de março próximo
futuro, em sua sede social, à rua do Ouvidor, número 102, 2. 0 andar,
nesta Cidade, para o fim especial de tomar conhecimento e deliberar
sobre as propostas da diretoria relativas ao aumentado Capital social
para 2.500:000$0 (dois mil e quinhentos contos de reis) e sua dis-
tribuição pelos grupos de seguros em. que opera a Companhia, sendo
1.500:000$0 (mil e quinhentos contos de réis) para os ramos elemen-
tares, 1.000:000$0 (mil contos de réis) para o grupo de acidente do
trabalho. A subscrição do referido aumento é reservada aos atuais
acionistas, devendo ser feita dentro do prazo que for indicado pela
assembléia.

Rio de Janeiro, 6 de março de 1942. - Nelson Ottoni de Rezende,
presidente. - Jefferson Mendonça Costa, secretário. - Robert ficas,
gerente.

(N. 3.660 -	 - 73$4 - 3 vezes).

"A Fortaleza", Companhia Nacional de Seguros
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

De conformidade com o § 1.° do artigo 6.° dos nossos estatutos,
convidamos os senhores acionistas a se reunirem em assembléia geral
ordinária, mie terá lugar em nossa sede à rua do Ouvidor n. 102, 2.0
andar, às 15 horas do dia 28 do corrente mês, com a seguinte ordém
do dia:

a) Tomar conhecimento do relatório da diretoria, parecer do
Conselho Fiscal, e aprovação geral e contas do exercício encerrado
em 31 de dezembro de 1941.

b) Eleição e posse dos membros do Conselho Fiscal para o exer-
cício de 1942.

Rio de Janeiro, 6 de março de 1912. - Nelson Ottani de Rezende
Jefferson Mendonça Costa, Patilo Rodrigues Alves e Robert Haas.

(N. 3.662 - 9-3-42 - 61$2 - 3 vezes).

União Comercial dos Varejistas, Companhia de Seguros
Terrestres, Marítimos e de Acidentes Pessoais

RUA DO OUVIDOR N. 63 - 1. 0 E 2.° ANDARES
Edifício Próprio

ASSEMBLÉIA GERAL ORD IN ÁRIÃ

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em Assembléia
Geral Ordinária, no dia 16 de março próximo vindouro, às 15 horas,
na sede da Companhia, para:

a) Tomarem conhecimento do relatório da Diretoria e do pare-
cer do Conselho Fiscal, correspondentes ao exercício de 1911;

b) Elegerem os membros do Conselho Fiscal e seus suplentes pa-
ra o exercício de 1942;

c) Tratarem de assuntos sociais;
Ficam suspensas as transferências de ações até a realização da

assembléia geral.
Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de 1912. - Octavio Ferreira No-

val. presidente. - Octacilio de Castro Novel, tesoureiro. - Raphael
Garcia de Miranda, secretário.

(N. 3.812 - 9-3-42 - 153$0 - 5 vezes).

Sociedade Anônima "O Malho"
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social à

Travessa do Ouvidor n. 26, os documentos a que se refere o artigo
99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 9 de março de 1912. - Luís de Souza e Silva, di-
retor-presidente. 	

(N. 3.813 - 9-3-42 - 27$5 - 3 vezes)

Companhia Imobiliária, Industrial e Construtora, S. A.
ii .SSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, no dia 7 de abril de 1942, às 15 horas, na sede
social, à avenida Rio Branco n. 108, 11.0 andar, sala 1.106, afim de
tomarem conhecimento do relatório da Diretoria, balanço, parecer do
Conselho Fiscal e contas, relativos ao exercício de 1911, e elegerem os
membros do Conselho Fiscal e suplentes, para o exercício de 1942.

Acham-se desde já, na sede da Companhia, à disposição dos se-
nhores acionistas, os documentos de que trata o art. 99, do decreto-lei
n. 2.627, de 26 de. setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 7 de março de 1942. - Os diretores: Romeu
Antoni Przeworski. - Henri Spitzman. 	 -

(N. 3.380 - 7-3-942 - 55$1 - 3 vezes)

Companhia Indústria e Viação de Pirapora
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas desta Companhia, a se
reunirem em assembléia geral ordinária, no dia 20 do corrente, às
11 horas, na sede social, à rua da Quitanda n. 20, 5.0 andar, afim de
tomarem conhecimento do relatório, prestação de contas da Diretoria
e parecer do Conselho Fiscal, relativos ao ano social findo em 31 de
dezembro de 1941, eleição da Diretoria, Conselho Fiscal e suplentes,
e de outros assuntos de interesse social.

No escritório desta Companhia continuam à disposição dos se-
nhores acionistas cs documentos de que trata o art. 99, do decreto
n. 2.627, de 26 de setembro de 1910.

Rio de Janeirc, 6 de março de 1942. 7.- Virgílio A. de Mello
Franco, presidente.

(N. 3.376 - 7-3-942 - 61$2 - 3 vezes)

S. A. Santa LeOcadia
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Estão à disposição dos senhores acionistas, na sede social, os
documentos referidos no art. 99, do decreto-lei n. 2.627, de 26 de
setembro de 1940.

Ficam convocados os acionistas da S. A. Santa Leoeadia. cuja
denominação foi alterada para S. A. Imobiliária e Agrícola Santa
Leocaclia, para se reunirem em assembléia geral ordinária, no pró-
ximo dia 20 de abril, às 14 horas, na sede social, à rua México nú-
mero 186, 90 andar, sala 906, para deliberarem de acordo com as
determinações estatutárias e da lei das sociedades por ações.

Rio de Janeiro, 5_de março de 1912. - Werner Krause, diretor
presidente.

(N. 3.557 - 7-3-942 - 61$2 - 3 vezes)

Imobiliária São Francisco Xavier Sociedade Anônima

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas desta Sociedade, a se re-
unirem, no dia 20 do corrente mês, às 13 horas, em sua sede, à ave-
nida Rio Branco n. 9, salas 101 e 102, nesta Capital, em assembléia
geral ordinária, afim de tomarem as contas da Diretoria, examinarem
o balanço e o parecer do Conselho Fiscal, tudo relativo ao ano de
1941, discutirem e deliberarem sobre os mesmos e procederem à
eleição do Conselho Fiscal e seus suplentes para o corrente ano, de-
liberando sobre os seus honorários.

Rio de Janeiro, 7 de março de 1912. - Os diretores: Oswaldo
Frias de Paula. - Jorge Frias de Paula. - Roberto Frias de Paula.

-(N. 3.558 - 7-3-942 - 59$2 - 3 vezes)

Companhia Nacional e Importadora

Acham-se à disposição dos senhores acionistas os documentos
de que tratam o art. 99 e seus parágrafos, do decreto-lei n. 2.627,
de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 1 de março de 1942. - A Diretoria.
(N. 3.560 - 7-3-942 - 23$5 - 3 vezes)

S. A. Rádio Tupi

"A S. A. - Rádio Tupi" avisa aos seus acionistas que se acham à
sua disposição, na sede desta sociedade, a Avenida Venezuela n. 43,
1.0 andar, os documentos a que se refere o artigo 99 do decreto-lei
2.627, de 26 de setembro de 1910.

Rio de Janeiro, 10 de marçh de 1912_ - A Diretoria.
(N. 3, 811 - 9-3-12 - 29$6 - 3 -vezes)

Banco AutoCastro S. A.

Acham-se à disposição dos senhores acionistas os documentos de
que tratam o art. 9? e seus parágrafos, do decreto-lei TI. 2.627, de
26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 4 de março de 1942. - A Diretoria.
(N. 3.559 - 7-3-912 - 23$5 - 3 vezes) •
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Auto Mercantil S. A.
Acham-se à disposição dos senhores acionistas os 'documentos de

que tratam o art. 99 e seus 'parágrafos, do decreto-lei n. 2.627, de 26
de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 4 de março do 1912. - A Diretoria.
(N. 3.561 - 7-3-912 - 23$5 - 3 vezes)

Editora Civilização Brasileira S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os' senhores acionistas para a Assembléia Geral.
Ordinária da "Editora Civilização Brasileira S. A." a reunir-se no
dia 25 do corrente, às 14 horas, na sede social 'à rua do Ouvidor n. 94,
sendo a ordem do dia:

a) o pronunciamento dos senhores acionistas sobre o relatório e
contas da diretoria, relativos ao ano de 1911 e parecer a respeito,
do Conselho Fiscal;

1)) eleição dos fiscais e suplentes para o exercia() de 1912 e fi-
xação da respectiva remuneração;

c) fixação dos honorários da Diretoria.
Rio de Janeiro, 5 de março de 1912. - A Diretoria: Themisto-

eles Marcondes Ferreira. - Antonio Ribeiro . Bertrand. - Octalles
Marcondes Ferreira.

(N. 3.299 - 6-3-42 - 82$6 - 3 vezes)

Rádio Educadora do Brasil, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convocados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia
geral ordinária, no dia 31 de março corrente, às 16 horas, na sede so-
cial, à rua 1.0 de Março n. 80, 3.° andar, afim de tomarem conheci-
mento e deliberarem sobre o relatório da diretoria, balanço, contas e
parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício findo em 31 de
dezembro último, assim como procederem à eleição da Diretoria, Con-
selho Fiscal e seus suplentes para o exercício de 1942 e fixarem os
honorários da diretoria e Conselho Fiscal. Ficam suspensas as trans-
ferências das ações até a realização da assembléia.

Rio de Janeiro, 2 de março de 1912. - Rádio Educadora do
Brasil S. A. - Alceu M. de Sá Freire, presidente.

(N. 3.615 - 6-3-42 - 8817 - . 3 vezes).

Companhia Suburbana de Terrenos & Construções
Acham-se à disposIção dos senhores acionistas, na sede social, à

.rua General Câmara n. 90, os documentos de que trata o art. 99 do
decreto-lei n. 2.267, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, Q do . março de 1942. - O. S. Oakley, diretor.
(N.- 3.758 - 6-3-42 - 205 - 3 vezes)

Companhia Aliança Imobiliária S. A.
São convocados os senhores ' acionistas para se reunirem em as-

sembléia geral ordinária, em sua sede social à rua São Bento n. 13,
2.° andar, às 16 horas do dia 10 de abril de 19 .12, para discussão e
aprovação do Relatório, atos e contas da Diretoria, Balanço e Pa-
recer do Conselho Fiscal e eleição do Conselho Fiscal e suplentes para
o corrente exercício. 	 .

Um mês antes ficam suspensas as transferências de ações e acham-.
se dentro do mesmo prazo, à disposição dos senhores acionistas os
documentos de que trata o art. 99, do decreto-lei n. 2.627, de 26-9-
1910.

Rio de Janeiro,1 5 de março de 1942. - Companhia Aliança Imo-
biliária. - Fernando de Oliveira Castro, diretor.

(N. 3.796 - 49$0 - 6-3-12 - 3 vezes)

União Brasileira - Companhia de Seguros Gerais
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

1.a CONVOCAÇÃO

De acordo com o estabelecido no art. 7.0 de nossos Estatutos, são
convidados os senhores acionistag a se reunirem em Assembléia Ge-
ral Ordinária no dia 26 de março corrente, às 15 horas, na sede so-
cial, à rua da Alfândega n. 107 2. 0 andar afim de tomarem conheci-
mento do relatório da Diretoria, parecer do Conselho Fiscal, balanços
e contas do exercício de 1941 e elegerem os membros do Conselho
Fiscal e seus suplentes para o exercício de 1942. - A Diretoria.

(N. 3.300- 58$1 -- 6-3-42-33 vezes).

Companhia PopUlar de lmoveis
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social,

à rua General Camara n. 90, os documentos de que trata o art. 99
do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, $ de março de 1942. - O. S. Oakley, diretor.
(N. 3.757 - 6-3-42 - 24$5 - 3 vezes).

Compaithia Imobiliária Sul do Brasil S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

PRIMEIRA CONVOCAÇÃO

São convidados 'os senhores aCionistas desta Companhia a se
reunirem no dia 16 do correntes, às 15 horas, na sede social à avenida
Rio Branco a. 102, 5 •0 'andar, afim de tomarem conhecimento e deli-
berarem sobre modificações dos estatutos, de molde a cumprir exi-
gências formuladas pelo Departarhento Nacional da Indústria e Co-
mércio.

Rio de Janeiro, 6 de março de 1942. - A Diretoria.
(N. 3.629 - 6-3-42 - 47$9 - 3 vezes).

Companhia Territorial do Rio de Janeiro
Acham-se à disposição dos senhores acionistas„ na sede social à

rua General Câmara n.- 90, os documentos de que trata o art. 99 do
dccreto-lei n. 2.267, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 6 de março de 1942. - O. S. Oákley, diretor.
(N. 3.775 - 6-3-42 - 24$5 - 3 vezes)

Distribuidora de Filmes Brasileiros . S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA .

São convidados os Srs. acionistas á se reunir em assembléia
geral ordinária no próximo dia 7 de abril, às 14 horas na sede ia
sociedade à rua México n. 21, afim de tomarem conhecimento do re-
latório da diretoria, parecer do Conselho Fiscal, deliberarem sobre a
aprovação de contas e balanço, é bem assim, procederem à aleição dos
membros do Conselho Fiscal, e suplentes para 1942, estabelecendo
os seus honorários.

Rio de Janeiro, 6 de março de 1942. - Luiz .Severiano Ribeiro
Ir, presidente. - A. Pinto de Paiva, diretor-gerente.

(N. 3.794 - 6-3-42 - •52$0 - 3 vezes)

•

	

	 "Sul América Capitalização" S. A.
COMPANHIA NACIONAL PARA FAVORECER A ECONOMIA •

18.0 DIVIDENDO
Na sede da Companhia à rua da Alfândega n 1. 41 (edifício Su-

lacap), nesta Capital, paga-se a partir de 10 do corrente, diaria-
mente excepto aos sábados, das 14 às 16 horas, o dividendo de 25$0
(vinte e cinco mil reis) por ação, relativo ao 2.° semestre de 1911.

fio de Janeiro, 7 de março de 1942. - A Diretoria.
(N. 3.791 - 13$9 - 	 - 3 vezes).

Casa Mayrink Veiga S. A.
AVISO AOS ACIONISTAS

A Diretoria comunica aos Srs. acionistas que se acham à sua
disposiaão para exame, o relatório da Diretoria, cópia do balanço com
a respectiva conta de lucros e perdas e bem assim o parecer do Con-
selho Fiscal.

dio de Janeiro, 4 de março de 1942 - Casa Mayrink Veiga S. A.
- Walter G. Morrissy. diretor-tesoureiro.

(N .. 3.618 - 6-3-42 - 42$8 - 3 vezes).

À Praça
O abaixo firmado, tende avalizado unia nota promissória, no va-

lor de dois contos e quatrocentos mil reis, em 11 de maio de 1910
com vencimento para 30 de - maio de 1941, emitida por Valentirn
de Melo, com a parte destinada ao beneficiado em branco, pagou-a
na devida oportunidade, ao Sr. Francisco 'Antonio Rosa, residente
nesta Capital, no Hotel Avenida apartamento n. 301.

Acontece, no entanto, que esse titulo, cuja cor é amarela, desa-
pareceu do escritório do estabelecimento comercial do declarante
(Panificação Rivoli), à rua tiranos n. 1.057, bem como outros , tí-
tulos de èrédito nestas condições.

Assim, faz-se esta comunicação à praça e a quem mais inte-
ressar possa, para os devidos fins. Rio, 4 de Março de 1942. - Al-
varo da Costa Mello. - Confirmamos as declarações acima. Rio, 4 do
março de 1942. - Valentim de Mello. - Francisco Antonio da Rosa.

Confirmamos as declarações acima. Rio, 4 de março de 1912.
Reconheço as firmas Alvaro da Costa Mello e Valentim de Mello.

- Rio, 5 de março de 1942. Em testemunho (sinal público) da ver-
dade. - (Assinatura ilegivel).

Reconheço a firma de Francisco Antonio da Rosa. Rio, de de
março de 1942. Em testemunho (sinal público) da verdade. - (Assi-
natura ileuivel). .

(N. 3.617 - 6-3-42 - 82$6 - 3 " vezes).

Companhia Itatig
PETRÓLEO - ASFALTO	 MINERAÇÃO

Acham-se à' disposição dos senhores acionistas, na sede social,
à rua da Candelária n. 9, 11.0 andar, os documentos de que trata o
art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 5 de março de 1942 	 P. Diretoria - SalvadorPriolli Junior, diretor-presidente.
(N. 3.625 - 6-3-42 - 39$8 - 3 vezes).

Companhia Sul Americana de Armazens Gerais
Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, na sede , da Compa-

nhia à rua General Câmara n. 62, 4.0 andar, nesta cidade, os do-
cumentos referentes ao exercício de 1941, de que trata o art. 99 do
decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 6 de março de 1942. - A. de II. Machado, diretor-
presidente.-- Oswaldo Coekrane. diretor-gerente.

(N. 3.759 - 6-3-42 - 36$7 - 3 vezes).
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Companhia Aliança Agrícola
São convidados os senhores acionistas para se reunirem em

assembléia geral ordinária, em sua sede social, à rua São Bento n. 13,
2.° andar, no dia 10 de abril de 1942, às 14 horas, para discussão e
aprovação do Relatório da Diretoria, seus atos, contas, balanço e Pa-
tecer do Conselho Fiscal e eleição do Conselho Fiscal e suplentes
¡Alva o corrente exercício.

Uni mês antes ficam suspensos as transferências de ações e
,,s,liana-se, dentro do mesmo prazo, à disposição dos Srs. acionistas
os documentos de que trata o artigo 99, do decreto-lei a, 2.627, de
26-9-40.

Rio de Janeiro, 5 de março de 1942. — Companhia Aliança Agrí-
cola. — Fernando de Oliveira Castro, diretor.

(N. 3.795 — 1589 — 6-3-42 — 3 vezes)

Declaração

Declaro que perdi meu certificado de quinto ano do Colégio
Pedro 11, expedido em 1934.

Rio de Janeiro, 6 de março de 1942. — Cesar Atalaia Soveget
Cole-em.

(N. 3.800 — 6-3-12 — 18.” — 3 v('zes).

AEG Companhia Sul Americana de Eletricidade
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas da Companhia a se reu-
nirem em Assembléia Geral Ordinária, no dia 25 do corrente mês, às
14 'horas, na sede social, à avenida Rio Branco n. 47, 3. 0 andar. nesta
Capital, afim de tomarem conhecimento e deliberarem sobre o rela-
tório da Diretoria, Balanço, Contas e Parecer da Conselho Fiscal,-
relativos ao exercício findo em 31 de dezembro de 1911, e, bem assim,
para procederem à eleição do Conselho Fiscal para o exercício- cor-
rente.

Os senhores acionistas deverão depositar as suas ações na caixa
da Companhia, pelo menos, três dias- antes da reunião da Assem-
bléia.

Rio de Janeiro, 6 de março de 1912. — Fritz Erwin Koehl,?r,
diretor. — Oito Cardes, diretor.

(N. 3.619	 79$6 — 6-3-12 — 3 vezes).

Sociedade Brasileira de Urbanismo, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia
geral ordinária no dia 30 de março corrente, às quatorze horas, na
sede social, à rua General Câmara n. 19. 5.0 andar, afim de tomarem
conhecimento do relatório da Diretoria, Balanço, Parecer do Conselho
Fiscal e Contas, relativos ao exercício de 1941. e elegerem Os mem-
bros da Diretoria, o Conselho Fiscal e suplentes para o atual exer-
cício.

De conformidade com o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, acham-se
à disposição dos Srs, acionistas os documentos referentes ao exercí-
cio findo.

Rio de Janeiro, 4 de março de 1912. — Zozimo Barroso do .4 aia-
rol, diretor presidente. — Antonio M. de Siqueira Covalconti, dire-
tor secretário.

(N. 3.789— 61152 — 6-3-12 — 3 vezes).

Sociedade Anônima "Serraria Moss"
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas para se reunirem em As-
sembléia Geral Ordinária. às 11 horas do dia 11 de março de 19W,
na sede social desta Sociedade. à rua Barão de São Felix n. 148,
afim de deliberarem sobre o relatório da Diretoria, balanço, demons-
tração da conta de Lucros e Perdas, parecer do Conselho Fiscal e
demais documentos referentes ao exercício de 1911, e procederem às
eleições da Diretoria e dos membros do Conselho Fiscal e suplentes,
tudo na forma dos Estatutos vigentes. Rio de Janeiro, 21 de fevereiro
de 1912. — Arthur Targini Moss. — Humberto Grun Mos. — Os-
micto Grum Moss, diretores.

(N. 2.181 — 20-2-942 — 15$9 — 3 vezes)

Banco Andrade Arnatid, S. A.

Rua Buenos Aires n. 20

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia

geral ordinária, no dia 28 de março próximo, às 11 horas, na sede do
Banco, afim de tomarem conhecimento do relatório da Diretoria, do
parecer do Conselho Fiscal, das contas e balanços relativos ao exer-
cício de 1911, e elegerem os membros do Conselho Fiscal e suplen-
tes.

Ficam, desde já, à disposição dos interessados os documentos a
que se refere o art. 99 e suas alíneas tio decreto-lei n. 2.627, de 26
de setembro de 1940.

Rio . de Janeiro, 24 de fevereiro de 1942. — João Ceciliano de
Andrade, diretor-presidente. — Raul Pinto de Carvalho Arnaud, di-
retor-gerente.

(N. 2.017 — 26-2-42 — 61$200. — Dias 28-2-42, 10-3-12 e
20-3-42).

Companhia de Cigarros Souza Cruz
Acham-se a disposição dos Srs. acionistas, na sede da Compa-

nhia, à Avenica Rio Branco n. 137, 9.° andar, os documentos a que
se refere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de
1910, relativos ao ano de 1911.

Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 1912. — Albino Souza
Cruz, diretor -iresitienfe.

(N. 3.332— 5-3-42 — 20$1 — 2 vezes).

Companhia Brasileira de Fumos em Folha
Acham-se à disposição dos sSrs. acionistas, na sede da Compa-

nhia, à Avenida Rio Branco n. 137, 8.0 andar, os documentos a
q ue se refere o art. 09 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setem-
bro de 1910, rAativos ao ano de 1911.

Rio de JanAro, 23 de fevereiro de 1912. — Herbert Moses.,
diretor.

(N. 3.553 — 5-3-42 — 2084 — 2 vezes).

Companhia Litográfica Ferreira Pinto

Acham-se à disposição dos Srs. acionistas,- na sede da Compa-
nhia, à Avenida Rio Branco 11..137, 6. 0 andar, os documentos a que
se refere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de
1910, relativos ao ano de 1911.

Rio' de Janeiro, 25 ele fevereiro de 1912. — Rudolph Gold,
diretor presidente.

(N. 3.555 —	 20$4 — 2 vezes).

Companhia Nacional de óleo de Linhaça
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia
geral ordinária, no dia 20 de março corrente, às 15 horas, na sede
da Companhia, à rua 1.0 de Março n. 6, 10.0 andar, afim de
tomarem sonhei imento e deliberarem sobre o relatório, balanços e
contas da Diretoria e warecer do Conselho Fiscal, referentes ao ano
de 1941, bem como elegerem o Conselho Fiscal e seus suplentes
para o exercício de 19-12.

Rio de Jon( iro, 5 de março de 1952. — O diretor presidente,
Rogmundo O. th. Castro Mora.

(N. 3.351 — 5-3-12 — 77$5 — 4 vezes).

.Companhia Federal de Fornecimentos e Comissões
Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, na sede da Compa-

nhia, à avenida Rio Branco n. 137, 8. 0 andar, os documentos a que
se refere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de
1912, relativos ao ano de 1941.

Rio de JaneU.o, 25 de fevereiro de 1942. — Fernando de Al-
meida Machado, diretor presidente.

(N. 3.554 — 5-3-42 — 2044 — 2 vezes).

Lojas Americanas, S. A.

AVISO

A Diretoria de Lojas .Americanas S. A. comunica que se encon-
tram à disposição elos Srs. acionistas, na sede social, à Praça Maná,
n. 7, 15° andar, nesta cidade, nos dias úteis, durante as horas do ex-
pediente normal, is documentos a que se refere o art. 09 do decreto-
lei n. 2.627 de 26 de setembro de 1910 e a serem submetidos à assem-
bléia geral ordinária de 25 de março próximo futuro.

Rio ele Janeiro, 18 de fevereiro de 1942. — Dr. Julio M. de Bar-
ros Lati!, diretor presidente. — Jactos E, Marshall, diretor gerente.
— Henoik Kerti, diretor:

(N. 2.730 — 21-2-1942 — 52$0 — 3 vezes).

Banco de Crédito Pessoal, S. A.

Acham-se à disposição dos Srs. acionistas deste Banco. na sede
social, à rua Buenos Aires n. 55, os documentos constantes do art. 99
do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1910.
• Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 1912. — Alogsio Russo, pre-

sidente. — Lindol(o• Xavier. vice-presidente. — João Francisco Coe-
lho Lima, diretor-gerente. — Dr. Jorge Tarares Guerra. diretor.

N 3.703 — 28-2-12 — 2783 — 3 'Vezes)

General Electric, S. A.

ASSÊ_NIBLÉLA IIERAL ORDINÁRIA

Ficam cenvidados os Srs. acionistas ele General Electric
para se reunirem sm assembléia geral ordinária no dia 17 de março
corrente, às 11 horas, na sede social, à avenida Almirante Barroso nú-
mero 81, 10.0 andar, afim de tomarem conhecimento e deliberarem
sobre o relatório e contas da diretoria, hatanço e conta de lucras e
perdas e respectivo parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercí-
cio de 1911, bem como para elegerem os membros da diretoria e do
conselho fiscal.

Rio de Janeiro, 3 de março de 1942. — Ralph Harrison Green-
wood, diretor-presidente.

(N. 3.303 — 3-3-42 — 581 — 3 vezes).



„Teregi-teirg iO
	

DIÁRIO OFICIAL TSéc'ção	 ne 1912 • t 83r)•

Sociedade Anônima "Serraria Moss"
•

Acham-se à disposição dos senhores acionistas os documentos exi-
gidos pelo artigo .99 -do decreto-lei n. 2.527. de 2G de setembro de
1940. na-sede desta Sociedade, à rua Barão de São Felix n. 148.

Rio de Janeiro. 7 de fevereiro de 1942. - Arthur Targini Mos.
Grun Moss. - ilumberio Grun ,Moss, diretores.

N. 1.713 - 7-2-42 - 27$5, - 3 vezes)

• Companhia Nacional de Cimento Poriland
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORIMNÁRLA• •

Pela •resente onvida-Re os acionistas da Companbia Nacional
de Cimento Portland a se reunirem, em assembléia geral extraordiná-
ria, a realizar-se no dia 19 de março próximo futuro, às 14 horas, na
sua sede social, à Avenida Presidente 'Wilson n. 161. 11_9 andar, para
o fim especial de tomarem conhecimento da proposta da -diretoria so-
lar-c . a reforma de estatutos, deliberando sobre a mesma. proposta.
• Rio de Janeiro, 4 de marçe de .1942. - Ken* Ap-Thoinas, slire-.

tor vice-presidente.	 Davi, diretor tesoureiro.
N. 3.007 - 69-42 - . 55$1 - 3 vezes).

. Sociedade Anônima Marvin
• ASSEMBLÉIAS GERAIS - ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

São" convidados os- senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária. na 'Sede Social à avenida dos DeniocráticoR nú-
mero 207, nesta. Capital,  que se realilará .no dia 17 de Março próximo
vindouro, às 15 horas, para conhecerem das contas de gestão do ano
próximo findo, e .elegerem o diretor .especial para o,. a. termi-
nar em 19-16, e Conselho Fiscal para o corrente ano.

Após o encerramento da assembléia geral ordinária e caso haja
'número legal de acionistas, terá lugar a assembléia geral extraordi-
inicia Cujo fim exclusivo é deliberar sobre uma proPosta ria 'direto-
ria para o aumento do capital social, e sobre às assuntos que decor-
âreni 'necessariamente desse aumento.

As . ações ao portador deverão' ser depesitadas, inediante teci-
110, neta lociedade bu no Banco Português do BrasW,até trêS dias
ardes •da realização das assembléias.'

Rio de Janeiro, G de março de 1912. - Alberto Soares de Sam-
iMió; Presidente.	 •

.(N;

Banco Industrial Brasileiro S. A.

.A.,SSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA.
• •••• 1P •corsVocsçAD •

• -São convidados os Srs. ' Acionistas à	 reunirem em .Assembléia
Geral Extraordinária, na 'sede, social.. à: rua General Gamara n. 71,
àS 15 horas do 'dia 21 do corrente mês. afim de deliberarem sobre a
reforma dos estatutos nos seguintes pontos:

•1.0 - Capitulo III que trata dos lucros sociais, sua aplicação e •
distribuição;

2P - Capítulo IV que dispõe sobre a Administração e SOUS atri-
buições, pela criação de novos encargos na Diretoria; .• •

3.0 - Eleição dos Diretores para os novos cargos. e
4P - Modificação do art. 34 do Capítulo VIII, das "Disposições

Gerais".	 .
• Rio de Janeiro, 5 de março de 1942. - João Baptista Roto, di-

retor-presidente..'- Si.lreró refina, diretor-gerente. .
(N. 3.480- 4-3-42 - 73$1 -L 3 vezes.)•

- Banco Industrial Brasileiro S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

1.8 CONVOCAÇÃO

• São convidados os Srs. Acionistas a se reunirem ,em Assembléia
Geral Extraordinária, no dia 18 do corrente mês. às 15' horas, na sede
social do Banco, à rua General Camara n. 71. nesta cidade, afim de
tomarem conhecimento e deliberarem sobre urna proposta dl dure-
torra relativa ao aumento do capital social. Rio de! Janeiso. 3 de
insrço de 1942. - João Baptista Rozo, diretor-presidente. - Silverio
•cglia, diretor-gerente.

(N. 3.479 - 4-3-42 - 52$0	 . 3 vezes.)

Cooperativa de Seguros do Sindicato dos Lojistas do Rio
• de Janeiro

ASSEMBLÉIA . GERAL ORDINÁRIA
2.8 CONVOCAÇÃO

Nos termos dos arts. 22 e 24, 1. 0, dos nossos estatutos, são con-
vidados os Srs. quotistas a se reunirem em Assembléia 'Geral Ordi-
nária, em nossa sede, à Avenida Rio Branco n. 181, 5. 0 andar, as 15
horas do dia 12 do corrente, afim de tratarem dos seguintes assuntos:

'1.0 Tomarem conhecimento do relatório da diretoria, parecer do
Conselho Fiscal e aprovação do- balanço e contas do exercício de 1041;

• 2.° Eleição dos membros da Diretoria e ConselholFiscal.
• De acordo com o art. 21, parágrafo único, dos nossos estatutos,
a assembléia funcionará' e deliberará com qualquer número de osso-
ciados que- cemparecer.

Rio de Janeiro, 6 de março de 1912. - A Diretoria.
g (N. 3.612 -	 82$6 - 3 vezes).

"A Patrimonial" S. A.
São convidados os Srs. acionistas para a assembléia geral extra-

ordinária, a realizar-se no dia 14 do corrente, às 13 horas, na sede.
social, à rua Visconde de Inhauma 93. 39, 6.0 andar, afim de proce-
derem à reforma dos estatutos, para os fins de adaptaytio ao decrete-
-lei n. 2.527, de 20 de setembro de 1940. Rio de Janeiro, 5 de março
de 1942. - Amaro Lanari, diretor-presidente. - João Olinto Ma-
chado, diretor-gerente.

(N-. 3.609 - 6-3-42	 36$7 - 3 teres).

Sociedade Anónima Fábrica Colombo
17 0 DIVIDENDO	 •.

•
SãO convidados os senhores acionistas a virem receber o 17. 0 divi-

dendo, à razão de 14$0 por ação, correspondente ao exercício findo
em .30 de junho de 1941, no escritório desta Sociedade à Rua Joaquim
Palhares, 567. das 13 às 15 horas; a partir do dia 10 do corrente.

• Rio de Janeiro, 4 de março de 1912. - A Diretoria: - .5. A.
Fábrica Colombo. - Dr. Arnaldo Luiz Ballesté, presidente.'

(N. 3.269 - 4-3-42 - 39$8 - 3 vezes) .

Companhia Meridional de Mineração
Nos -termos e para os efeitos do art. 99, do decreto-lei n. 2.627.

de 26 de setembro de 1940, acham-se à disposição dos Srs. acionistas
da Companhia Meridional de Mineração, para serem examinados em
sua sede, à avenida Rio Branco, n. 311,, (Edifício Brasília), 7. 0 an-
dar, sala 711, o relatório da Diretoria, balanço, conta de lucros e per-
das e parecer do Conselho Fiscal relativos ao exercício financeiro (11.
1941 e a serem submetidos à assembléia geral ordinária a ser opor-
tunamente convocada.

Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 1942.	 D. Murray, diretor-
secretário.	 •

• (N. 3.401 - 27-2-42 - 45$9 - 3 vezes) .•

Companhia de Seguros Marítimos e- Terrestres Confiança
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados. os Srs. Acionistas desta, Cia. a se reunirem 'em
Assembléia Geral Ordinária, na sede social, à rua da Quitanda n. 111,
IP andar, Mi .dia 30 de.. niarço ,-Próxirrui,-:às 15 horas, afim de delibe-
rarem sobre a seguinte ordem-do dia':'	 • • '	 •'"

a) Discussão e aprovação do relatório da' Diretoria, parecer do
Conselho Fiscal, Balanço e Contas referentes ao oxercício de 1911.;

b) Eleição, de um diretor; ,
• c) Eleição dos novos membros do Conselho, Fiscal g seus su-

piem tes.
, A diretoria: Amem°. Pacheco de Carvalho - Luiz Alfredo de.

Souza Rangel. '- Antonio Ruas da Cruz.
(N. 3.421 - 2-3-42 - 67$3 - 3 vezes.)

Companhia Nacional de Seguro Mútuo Contra Fogo.
FUNDADA EM 1854 - EDIFÍCIO PRÓPRIO

Rua do Carmo n. 49 - Rio do Janeiro
. 1.8 CONVOCAÇÃO

Os Srs. Associados são convocados a se reunirem em Assembléia
Geral Ordinária. no dia 18 de março do corrente ano, às 14 horas, na
sede da Companhia, para lhes serem apresentados o relatório e contas
da Diretoria, relativos ao ano social de 1941, com o respectivo parecer
de ,Conselho Fiscal e proceder-se a eleição anual dos membros para
aquele Conselho e seus suplentes, para o exercício até março de 1913.
. Rio de Janeiro, 2 de março de 1942. - Pedro José Sebastian;

JuniOn diretor.
(N. 3.253-2-3-1912-67$3-3 vezes).

Sanatório Rio Comprido

SOCIEDADE EM COMANDITA POR AÇÕES •

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social. à
rua Santa Alexandrina n. 254, os documentos a que se refere o art. 99,
cio decreto ri. 2.627. de 26 de setembro de .1940.

Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 1942. - O sócio gerente.
(N. 2.785 -- 25-2-42	 33$7 -- 3 ve;:es).

Companhia Nacional de Cimento Portland
• ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

CONVOCAÇÃO

Convidam-se os senhores acionistas da sociedade a comparecer à
assembléia geral ordinária a se realizar no dia 19 de março, às 15 ho-
ras, na sede social. , à Avenida Presidente Wilson n. - 161, 11.9 andar,
para o fim especial de tomarem conhecimento cio relatório da Direto-
ria, balanço social, 'conta de lucros e perdas e parecer do. Conselho
Fiscal, sobre eles deliberando, bem corno procederem à eleição dos
novos diretores, membros e suplentes do Conselho Fiscal para o cor-
rente exercício..

Rio de Janeiro, 9 de março de 1912. - Kerris Ap-Thanas„di,
retor..

(N. 3.606 - 6-3-42 - 61$2 - 3 vezes)..
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Companhia Construtora Pederneiras, S. A.,
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Convocação
São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assembléia

geral ordinária, no dia 6 de abril de 1942, às dez horas, na sede social
a Avenida Graça Aranha n. 226-5P pav., nesta cidade, afim de toma-
rem conhecimento do relatório da Diretoria, balanço, parecer do Con-
selho Fiscal e contas relativos ao exercício de 1941, e elegerem os
membros do Conselho Fiscal e suplentes para o exercício de 1942.

Os possuidores do ações ao portador deverão depositá-las na sede
social, até 3 dias antes da assembléia, para poderem deliberar e votar.

De conformidade com o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, acham-
se à disposição dos senhores acianistas os documentos referentes ao
exercício findo.

Rio de Janeiro, 4 de março do 1942. — Eduardo V. Pederneiras,
presidente. — Sergio de Seixos Correa. — Alvaro Lyra da Silva, di-
retores.

Companhia Fly-Tox do Brasil, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

CONVOCAÇÃO

Convidam-se os senhores acionistas da sociedade a comparecer
assembléia geral ordinária a se realizar no dia 17 do março, às

10 horas, na sede social, à rua 'Arguias Cordeiro n. 8:28, para a
fim especial de tomarem conhecimento do relatório da diretoria,
balanço social, conta de lucros e perdas e parecer do conselho fiscal,
Sobre eles deliberando, bem como procederem à. eleição dos novos
diretores, men bros e suplentes do Conselho Fiscal para o corrente
exercício.

Rio de Janeiro, 5 de março de 1942.	 Harold E. Gregory,
diretor presidente.

Reconheço a firma de Harold E. Gregory. — Rio, 5 de março de
1942. — Em testemunho (sinal público) da verdade. — Seraphint
Gonçalves Pinto.

(N. 3.478--4-3-1942--79$6--3 vezes). •(N. 3.350 — 5-3-42 — 642 — 3 NeZe8).
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